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depais que des philosophes ont écrít rbis- 

toire.... on y cherche príncipalement les vicis- 
situdes de la destinée de Thomme en sociélé; et 
corome ríen n'y a plus d'inflaence que les pro- 
grès des leltres el la cnlture de Tesprit, c^est Tétat 
de ces progrès et de cette cultura dans chaque na- 
tion et de chaque époque, que Ton veut particu- 
líèrcmeAt connaltre. 

omouBNÉ. 
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PROLOGO 



N'este XV tomo, em continuação do período de 1854-1861, 
tratamos dos estabelecimentos e entidades correlativas que estão 
subordinados ás iniciaes Ry S, T. 

Logo depois, n'este mesmo volume, começamos a occupar- 
nos com a Universidade de Coimbra, levando a nossa exposição 
até ao anno de 1859, e esperando concluir no tomo xvi as noti- 
cias historico-legislativas, concernentes aos annos que decorrem 
de 1860 até ao presente*. 

Estamos muito longe de nos darmos por satisfeitos com o 
nosso trabalho, e principalmente com o qne se refere á Universi- 
dade, embora diligenciássemos reunir a maior somma de infor- 
mações a respeito de tão elevado estabelecimento scientifico. 

Mas (cumpre dizel-o I) necessário fora qufe mais cedo hou- 
véssemos allingido este ponto culminante da nossa empresa, e não 
á hora em que os nossos cançados annos accrescentam á fcdta dos 
sentidos a das potencias da alma, por que já a memoria se não 
lembra, nem o entendimento discorre, nem a mesma vontade en- 
fastiada se applica com gosto ao que sem ella é violência e mar- 
tyrio *. 

^ Para a intelligencia immmedíata doestes enunciados veja-se o índice ii, 
paginas 455 a 460 do presente tomo. 

^ Valentes e sentidas expressões do padre António Vieira em uma das suas 
preciosas cartas. 



Assim, difficil nos era dar ao nosso estudo as proporções e 
acabamento que desejávamos ímprímir-lhe, examinando os do- 
cumentos que acaso encontrássemos em archivos ou cartórios, e 
descobrindo algumas particularidades, merecedoras de serem ar- 
rancadas ao esquecimento. 

Em todo o caso, compulsámos as publicações mais acredita- 
das', e d'el!as derivámos as noções e doutrina que ao nosso humilde 
critério pareceram mais seguras; podendo dizer com um escri- 
ptor moderno : J*ai usé largetnent des tracaux publiés jusqtt'à ce 
jour '. 

Apontando, tão singelamente, a nossa deficiência, logrunos 
inculcar desde já como remédio o addicionameoto do que mais 
completos estudos vierem a aconselhar. 

^'ão nos esquecemos do que nos insinuaram alguns doutos 
correspondeuttís. 

Aqui renovamos as supplicas de indulgência, bem como os 
agradecimentos, que nos precedentes prólogos temos expressado. 

Lisboa, 1886. 




' No lomo IX, pag. 78 a 8^, tivemos occasião de eouinerar os subsídios ou 
fontes de «studo e inrormação, que nos foram e sao presentes para successiva- 
maatâ delinear a hbloria privativa da nossa Universidade, — dos quaes são 
de todo o pimlo iadependentes os que se reFerem a outros estabelecimentos 

scicnlilicns, litierarios e arlislicos, tão numerosos, tão variados. 

Hiíimre de la civiítsation française, par Alfred Itambaod. Profeiteur à 
Ui' (ífs latires de Parií. 



Os reis e os príncipes, e em geral todos os indivíduos menciona- 
dos n'este tomo, só figuram com referencia ás sciencias, lettras e ar- 
tes. Unicamenle por excepção, e muito de passagem, se aponta alguma 
circamstancia notável, politica, moral ou económica, que lhes diga res- 
peito. 

Para não interrompermos o seguimento das noticias em cada rei- 
nado, havemos de consagrar, no decurso d'^esta obra, breves capitules 
especiaes aos segumtes assumptos : estudos nas ordens religiosas : bi- 
bliothecas; theatros. 
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RECENSEAMENTO DA POPULAÇlO 

SlilPLES EXEMPLOS DAS RELâÇOeS DA POPULAÇlO GERAL 

COM A IN8TRUCÇA0 PUBLICA 

Do Annuario Estatístico do Reino de Portugal, í.° anno 1877, tive- 
mos occasião de fallar no tomo vii, pag. 255 e 256, ínculcando-o como 
elemento de estado de estatística da instrucção publica, e especificando 
os mappas ou quadros que elle encerrava acerca de tão importante as- 
sumpto. 

O Annuario Estatistico, ha pouco publicado, com referencia ao 
anno de 1884, contém elementos de luformação mais adiantados, como 
è de razSo, acerca da vida intellectual do nosso paiz, e muito parti- 
cularmente nos ministra esclarecimentos sobre o movimento da popu- 
lação nas suas relações com a instrucção : o que mais de perto nos 
interessa, attenta a índole especial do nosso trabalho. 

Como incitamento para o estudo vamos apontar dois quadros que 
no recente Annuario nos parecem muito recommendaveis. 

o. B. XV. 1 



§ anico. A inscripção tomará por base a edade qu9 as creaoças 
liverem do ultimo dia do praso designado no artigo antecedente^. 

Art. 3J^ As camarás municípaes fixarão as épocas do recensea- 
mento annoal com a antecipação necessária para se observarem as dis- 
posições dos %% seguintes: 

§ 1 .° Quinze dias antes d'aquelle em que ha de começar o recen- 
seamento, a junta parocbial fará publicar na porta da egreja, depois 
de lido á missa conventual pelo parocho, em edital fazendo constar o 
dia em que hão de principiar as operaçOes do recenseamento das crean- 
ças e a obrigação que teem os pães, tutores ou pessoas responsáveis 
pela sua educação de as fazerem inscrever no dito recenseamento. 

§ 2.^ Em cumprimento do edital, os pães, tutores ou pessoas res- 
ponsáveis pela educação das creanças, devem apresentar á junta de pa- 
rocbia, dentro de oito dias anteriores ao destinado para o recensea- 
mento, declaração escripta de todas as creanças que estiverem a seu 
cargo, e tenham a edade de seis a doze annos. 

Art. 4.^ O recenseamento é feito á vista das declarações de que 
trata o artigo antecedente; do registo parocbial que será apresentado 
á junta pelo parocho; dos mappas do registo civil que serão enviados 
á mesma junta pelo administrador do concelho; e de qualquer outro 
documento. 

S único. O parocho assiste á feitura do recenseamento e presta 
todas as informações ao seu alcance tendentes a tornar fácil e verda- 
deira a inscripção. O delegado parocbial também assiste aos actos do 
recenseamento, que lhe cumpre fiscalísar nos termos do artigo 8.^ 
d'este regulamento. 

Art. 6.^ O recenseamento è organisado conforme o modelo an- 
nexo A em livros exclusivamente destinados para esse fim, 

§ 1.^ Haverá dois livros; um para a inscripção das creanças do 
sexo masculino, e outro para a das creanças do sexo feminino. 

§ 2.^ Cada um doestes livros terá os competentes termos de aber- 
tura e encerramento assignados por todos os vogaes da junta, cujo pre- 
sidente numera e rubrica as folhas. 

Art. 6.^ No primeiro sabbado posterior aos quinze dias designados 
nos artigo 2.^ a junta de parochia remette ao parocho uma copia au- 
thentica do recenseamento. No fim da copia se acharão transcriptos o 
S onico do presente artigo e o artigo 7.^ d'este regulamento. O paro- 

^ A edade de escola principia logo qae as creanças perfaçam os seis annos, 
e aeaba quando completarem os doze. § único do art. 1.® 




cho, logo no dia immediato, á hora da miesa coQyentaal annuncia qae 
vae ler os nomes das creanças sujeitas pelo recenseamento á obrígaçio 
do ensino, e também os nomes das pessoas responsáveis pela edaca- 
çSo das mesmas creanças : refere o disposto no paragrapho e artigo 
transcripio no fim da copia; procede á leitura dos nomes, e, concluída 
esta, faz afiSxar a copia na porta da egreja. 

S único. Durante o espaço ímprorogavel de oito dias a contar da 
segunda feira seguinte, o livro do recenseamento está patente na se- 
cretaria da junta, desde as nove horas da manhã até ás três da tarde, 
a todas as pessoas que o queiram examinar, ou d*elle extrahir copias, 
qne ser3o conferidas e authenticadas pelo escrivão da junta. 

Art. 7.^ No praso estabelecido no § único do artigo antecedente» 
08 pães, tutores ou pessoas responsáveis, poderão reclamar perante 
a jnnta contra a inscripção das creanças maiores ou menores da edade 
escolar, exclusão das comprehendidas na referida edade, modo inexa- 
cto por que estejam preenchidos os dizeres do recenseamento; e ou- 
trosim poderão requerer a isenção dò que trata o artigo 5.^ da lei de 2 
de maio de 1878 provando : - 

4 .° Que dão ás creanças a seu cargo ensino na própria casa ou em 
escola particular; 

2.° Que residem a mais de dois kilometros de distancia de algnma 
escola gratuita, publica ou particular, permanente ou temporária ; 

3.° Que seus filhos ou pupillos foram declarados incapazes de re- 
ceber o ensino em três exames successivos perante os jurys de qne 
trata o S 1 ." do artigo 42.° da citada lei ; 

4.° Que não podem mandar as creanças á escola pelo duplo mo- 
tivo de extrema pobreza, e de não haverem recebido o beneficio con- 
stante da disposição do § único do artigo 7.® da mesma lei. 

§ único. O ensino de que trata o num 1 .® d'este artigo deve ser 
sem interrupção nem faltas injustificáveis. 

NB. Os artigos que se seguem, e omíttimos, referem-se ao pro- 
cesso das reclamações « recursos. 

Vejamos agora como differentemente ficou organisado este ser- 
viço pela carta de lei de i8 de julho de 1885, qne approvon a reforma 
adminisírativa do municipio de Lisboa. 

Art. 39.^ O recenseamento das creanças, na edade em que a in- 
strncção é obrigatória, será feito pela camará municipal. 

§ 1.^ Para as creanças, qne tiverem nascido antes de estar em vi- 
gor a presente lei» os parochos, auxiliados pelos regedores, enviarão 



á camará municipal annualmente alé 30 de novembro uma relação de 
todas as da sua freguezia, que devem atlingir sete annos no anno se- 
guinte. Estas relações conterão : o nome da creança, o nome dos pães, 
tutores ou pessoas encarregadas da sua sustentação ou educação, a 
morada, as oíQcinas ou trabalhos agrícolas ou industriaes em que fo- 
rem empregadas. Com estes elementos a camará municipal organisará 
os recenseamentos escolares por parochia civil. 

§ 2.° Os parochos enviarão conjunctamente, e nas mesmas con- 
dições do paragrapho precedente, uma relação de todas as creanças 
da sua freguezia, que perfaçam no anno seguinte oito, nove, déz e 
onze annos. 

I 3.^ Os encarregados do registo civil até á mesma data, e se- 
guindo preceitos análogos aos descriptos nos |§ anteriores, enviarão 
á camará municipal a relação das creanças que tiverem sido registadas 
nas respectivas repartições. 

§ 4.^ Para as creanças, que nascerem depois de estar em vigor 
a presente lei, os pães, tutores ou outras pessoas encarregadas da sua 
sustentação, serão obrigados, no praso de três mezes, a participar por 
escripto o nascimento da creança na respectiva repartição da camará 
municipal. 

Esta participação deverá conter: 

1.^ O nome da creança, e a data do seu nascimento; 

2.^ O nome dos pães, sua profissão e morada ; 

3.^ A afiirmação dos factos, mencionados nos num. antecedentes, 
feita pelo parocho e pelo regedor da freguezia e a sua confirmação 
pelo respectivo administrador do bairro; 

§ 6.^ O fallecimento das creanças de edade inferior a doze annos 
será egualmente communicado na respectiva repartição da camará mu- 
nicipal. Esta participação deverá conter: 

1.^ O nome da creança fallecida e a data do seu passamento; 

2.° O nome dos pães, sua profissão e morada; 

3.° Â affirmação dos factos mencionados nos antecedentes núme- 
ros, feita pelo parocho e pelo regedor da freguezia, e a sua confirma- 
ção pelo respectivo administrador do bairro. 

§ 6.^ A mudança de domicilio das creanças de edade inferior a 
doze annos será por modo análogo participado na respectiva reparti- 
ção da camará municipal. 

§ 7.^ As disposições dos §§ 4.° e 5.° d'este artigo não eximem os 
parochos e os encarregados do registo civil de prestar á camará mu- 
nicipal as relações de que tratam os §§ 1.^ e 2.^ ainda em relação ás 



creanças nascidas depois da promulgação doesta lei, nem os mesmos 
parochos e regedores de enviar a relação das creanças fallecidas em 
edade sujeita á instrucçSo obrigatória. 

Art, 40.^ Aos responsáveis pela falta de cumprimento dos precei- 
tos indicados no artigo anterior será applicada a multa de 2)^000 a 
20^91000 réis, em beneficio das caixas escolares^. 

Artigo 41.^ Para os effeitos do artigo precedente a camará muni- 
cipal creará uma repartição especial sob a designação de repartição do 
registo escolar, 

NB. É um excellente commentario das disposições que deixamos 
registadas o que ultimamente foi escripto por um jornal de Lisboa; 
e'vem a ser: ^ 

<Â nova lei municipal confiou á Gamara Municipal de Lisboa o 
encargo de fazer o recm^eamento dax creanças, que a lei de instruc- 
ção primaria de 2 de maio entregou aos cuidados daò^ juntas de pa- 
rochia. Desde julho de 1881 que esta lei estava em vigor e, que nos 
conste, só um resumido numero das corporações parochiaes do muni- 
cipio de Lisboa cumprira a imposição legal. — Umas por falta de meios 
para as despezas do expediente, outras por incompetência de seus 
membros; ainda outras por negligencia, — o que è certo é que o re- 
censeamento da população escolar não pôde ser organisado, nem se- 
quer planeado. A reforma do primeiro município do paiz comprehen- 
deu bem a desvantagem, a quasi impossibilidade que havia de confec- 
cionar tão útil e tão dií&cil trabalho com tão fracos elementos. E posto 
que pareça uma medida centralisadora, é certo que sem ella o serviço 
do recenseamento não se faria em condições defornececer a verdade 
dos factos. A lei deu, pois, á camará o encargo e insinuou o modus 
faciendi, auctorísando a creação de uma repartição, especialmente de- 
dicada ao registo escolar'.» 

No Annuario Estatístico de Portugal do anno de 1884, vem um 
quadro do recenseamento das creanças e matrícula dos alumnos (1883- 
1884); contendo os seguintes dizeres: 

Circumscripções escolares; districtos; circules escolares; fregue- 

^ As caixas escolares teem por fim facilitar e animar a frequência ás es- 
colas de instrucçâo primaria, soccorendo os alumnos indigentes, recompensan- 
do e premiando os assíduos e estudiosos pelos meios e processos» que a com- 
missão promotora tiver por mais úteis e convenientes. (Art. 46.®) 

^ Yeja a continuação do escripto no Diário de Noticias de 15 de junho de 
1886. 
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zias; creanças recenseadas; freguezias em que não houve recensea- 
mento. 

NB. Para evitar confusão , reservamos para logo a estatística dos 
alomnos matriculados. 

Vejamos agora, em quanto ao recenseamento das creanças, o total 
geral dos termos numéricos: 

Freguezias 3:956. 

Creanças recenseadas: 

Sexo masculino 177:97!2, sexo feminino 439:813, total 317:785. 

Freguezias em que se não fez o recenseamento: 

Sexo masculino 1:281, sexo feminino 1:374, total 2:655. 

Alumnos matriculados nas escolas officiaes: 
De 6 a 8 annos: Sexo masculino 45:835, sexo feminino 21:573. 
De 8 a 10 anoos: Sexo masculino 36:974, sexo feminino 15:589. 
De 10 a 12 annos: Sexo masculino 27:362, sexo feminino 11:520. 
De mais de 12 annos: Sexo masculino 13:757, sexo feminino 5:075. 
Total: Sexo masculino 123:928, sexo feminino 53:757. 

Alumnos matriculados nas escolas particulares: 
De 6 a 8 annos: Sexo masculino 9:491, sexo feminino 10:268. 
De 8 a 10 annos: Sexo masculino 9:843, sexo feminino 10:286. 
De 10 a 12 annos: Sexo masculino 6:214, sexo feminino 5:595. 
De mais de 12 annos: Sexo masculino 3:372, sexo feminino 3:162. 
Total: Sexo masculino 28:920, sexo feminino 29:311. 



RECOLBIHEMO DE NOSSA SENHORA DO CARMO DE VIULA VIÇOSA 

Pela carta de lei de 2 de setembro de 1858 foi o governo aucto- 
rísado a conceder o subsidio annual de 90}$000 réis ao collegio das re- 
colhidas de Nossa Senhora do Carmo em Villa Viçosa, para continua- 
rem a dar aula gratuita de instrucção primaria ás meninas pobres. 

Em virtude da auctorisação que deixamos exarada, decretou o go- 
verno, em data de 22 de fevereiro de 1859 — que se concedesse a este 
recolhimento o subsidio annual de 90^000 réis, em quanto ali houvesse 
o ensino elementar das creanças pobres, — subsidio que lhe seria abo- 
nado na folha dos professores do respectivo districto. 



RlCOLHIIENTO DE SANTA ROSA DE LIMA 

Este recolbimeato» institaido em Macdo para educação de meninas 
orpbSs» e estabelecido no mosteiro de Santa Clara» passou a denomi- 
nar-se — Collegio de Santa Rosa de Lima — destinado para educação do 
sexo feminino. 

Pelo decreto de 8 de novembro de 1876 foram approvados os es- 
tatutos regulamentares d*este collegio; sendo applicado á sua manu- 
tenção o rendimento dos bens e capitães que pertenciam ao extincto 
mosteiro de Santa Clara, em cujo edificio está estabelecido o collegio. 

Interessa-nos particularmente o conhecimento dos estudos e dis- 
ciplinas que se ensinam no collegio; e vem a ser: 

Instrucção fundamental: 

I. — 1.^ Leitura; â.® escripta; 3.^ as quatro operações aritbmeti- 
cas em números inteiros e fraccionarios ; 4.° explicação do catbecismo 
a doutrina cbristã« 

II. — 5.^ Grammatica portugueza e exercidos de redacção; 6.^ ru- 
dimentos de historia universal, sagrada, e de Portugal; 7.^ noções ge- 
raes de geographia e de chorographia de Portugal e suas possessões; 
8.® arithmetica elementar e^systema legal de pesos e medidas; 9.^ no- 
ções de sciencias physicas e naturaes com applicação aos usos da vida. 

Instrucção complementar. 

10.® Desenho linear e suas applicações mais úteis na vida com- 
mum; 11.^ educação physica e preceitos bygienicos; 12.^ linguas fran- 
ceza e ingleza; 13.^ musica de canto e piano (cujo ensino será pago á 
parte); 14.° lavores próprios do sexo feminino, e também todos os tra- 
balhos applicaveis aos usos das classes menos abastadas; IS."" precei- 
tos de economia domestica. 

O collegio admitte três classes de educandas: orphãs; pensionis- 
tas, e semi*internas. Poderá também admittir uma classe de alumnas 
externas, se com isso não forem prejudicadas a educação e instrucção 
das outras classes. 

O numero das educandas orphãs mantidas á custa do collegio será 
fixado em cada anuo pela commissão directora, em vista do estado eco- 
nómico do estabelecimento; sendo feita a admissão d'ellas por meio de 
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concurso, e apresentação de documentos de orphandade, de saúde, de 
edade (nem menos de 8 nem mais de 14 annos), e de nacionalidade 
portugueza. 

Sanío preceito! — No concurso será preferida a que for orphã de 
pae e de mãe, e a que for mais pobre e desamparada. 

As orphãs que tiverem completado dezoito annos de edade sairão 
do collegio; devendo as suas famílias, e na falta delias a commissão 
directora, procurar-lhes collocação ou modo de vida honesta-. 

Os estatutos regulam o que é relativo: ás pensionistas, e ás semi- 
internas; aos exercícios escolares e religiosos; e aos exames, prémios 
e penas desciplinares. 

Determinam a organisação e attribuiçôes da commissão directora 
do estabelecimento. 

Fixam o pessoal do collegio, e especificam as attribuiçôes, impor- 
tantes e melindrosas, da regente, a qiial, no dizer do artigo lá.*, «deve 
ser uma senhora de reconhecida honestidade e illuslração, reunindo as 
habilitações especiaes precisas para dirigir o ensino e educação das 
almnnas. > 

Dotação do collegio: 

1.* P rendimento dos bens e capitães que o recolhimento de Santa 
Rosa de Lima já possuia quando foi annexado ao mosteiro de Santa 
Clara; á.® o rendimento dos bens e capitães que pertenciam ao dito 
mosteiro; 3.® as prestações das educandas pensionistas; 4.® as esmo- 
las, subvenções de pessoas devotas, e quaesquer legados. (O modo de 
pruver á administração d estes bens seria objecto de um regulamento 
especial). 

RECOLHIMENTOS M CAPITAL 

O artigo 44.* do decreto com força de lei de 20 de setembro de 
1844 auclorisou o governo para estabelecer e organisar escolas nor- 
maes de ensino para mestras de meninas em alguns dos conventos de 
religiosas, collegios e recolhimentos do reino. 

O governo apreciou a alta importância de tornar effectiva aquella 
disposição, ao considerar que da organisação das escolas normaes ha 
de um dia depender a verdadeira reforma no ensino publico. 

Em iá de julho de 1861 nomeou uma commissão para examinar 
08 recolhimentos do sexo feminino existentes na cidade de Lisboa^ e pro- 
por aquelle que parecesse mais apropriado para o estabelecimento de 
uma escola normal de meninas. 
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Data de 16 de julho de 1872 a declaração expressa da parte do 
governo, de que devem ser considerados estabelecimentos de beneficên- 
cia, para terem parte nos legados que forem deixados a estabelecimen- 
tos doesta natureza, os recolhimentos da rua da Rosa, do Calvário, do 
Grillo, de Lazaro Leitão, e da rua do Passadiço, na capital. 

Pelo exame dos estatutos e regulamentos que regem os indicados 
recolhimentos se conhece que os dois primeiros educam orphas e po- 
bres, e os três restantes dao protecção e abrigo a senhoras, de diver- 
sas edades, em quem concorra a essencial condição de serem pobres. 
Não pode, pois, tanto pela indole das instituições, como pela constante 
e inalterável applicação que teem tido, haver a menor duvida de que 
são destinados a proteger e amparar pessoas das classes desvalidas: 
o que tanto basta para lhes dar o caracter de instituições de benefi- 
cência. 

De novo dissipou o governo (em portaria de 10 de dezembro de 
1880) as duvidas n'este particular, declarando que os recolhimentos 
devem ser comprehendidos nas relações ou notas dos estabelecimentos 
de caridade que forem pedidas ao governador civil de Lisboa ; pois que 
em uns se dá instrucção e alimentação a creanças pobres, e em outros 
se dá alimentação e habitação a pessoas desvalidas. 

NB. Peio decreto de 3 de agosto de 1870 foi determinado que os 
preditos recolhimentos fossem regidos por uma administração uniforme, 
e constituissem um só recolhimento, que se denominaria — Instituto de 
educação para o sexo feminino. 

O destino doeste estabelecimento seria dar educação physíca, mo- 
ral, intellectual e profissional ás creanças do sexo feminino das clas- 
ses desvalidas, tendendo a formar verdadeiras mães de familia. 

Os preceitos d'esse decreto eram applicaveis aos recolhimentos 
da Senhora do Rosário ao Rego, da Senhora da Lapa, do Desaggravo, 
e da Senhora da Encarnação e Carmo. 

Mas este decreto foi revogado pela carta de lei de 27 de dezem- 
bro do mesmo anno de 1870. 

A carta de lei de 10 de junho de 1867 extinguiu no continente 
do reino e ilhas adjacentes diversos impostos. 

O artigo 8.° tem especial applicação ao assumpto do presente ca- 
pitulo, e era assim concebido: 

«Ficam a cargo dos municípios todas as despezas de natureza 
propriamente local, não obstante terem sido até agora pagas pelo the- 
sonro publico, qualquer que seja o ramo da administração a que per- 
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teuçam. Estas despezas constituem encargo obrigatório das camarás, 
e serão: 

Em Lisboa: Policia local civil; subsidios aos theatros; subsidies 
aos seguintes estabelecimentos: Misericórdia; Hospital de S. José; 
Casa Pia; Recolhimentos. 

No Porto e nos outros concelhos do reino as que tiverem egual 
natureza e denominação. 

§ uníco. As despezas de administração, fiscalisação e cobrança 
dos impostos de consumo em Lisboa serão divididas em partes egaaes 
entre. o thesouro e o município.» 

O provedor da Santa Casa da Misericórdia da cidade de Lisboa 
pediu ao governo que fossem dispensadas da apresentação dos attesta- 
dos de moralidade passados pela camará municipal, pelo administrador 
do bairro, e pelo parocho da freguezia, as educandas do recolhimento 
das orphãs a cargo d'aquella Santa Casa, que pretendessem ser admit- 
tidas a exame de habilitação para o magistério particular. 

Pela portaria de 28 de maio de 1868 permittiu o governo que as 
referidas educandas podessem ser admittidas, perante a commissão 
dos estudos do districto, a fazer exames de habilitação para o magis- 
tério particular, uma vez que houvessem instruido os respectivos reque- 
rimentos com atteslados de bom procedimento moral, civil e religioso, 
passados pela administração da mesma Santa Casa. 

O governo, resolvendo assim a pretenção, attendeu á indole do 
recolhimento, e a que as orphãs n*elle educadas estão sujeitas á vigi- 
lância de delegados especiaes do mesmo governo, os quaes podem com 
mais conhecimento de causa informar sobre o procedimento e qualida- 
des das mesmas orphãs, e por conseguinte supprir, sem inconveniente, 
as auctoridades administrativas e o parocho, n'este serviço. 

Teve o governo em vista o artigo 165.® do decreto com sancção 
legislativa de 20 de setembro de 1844*. 

Pela portaria de 10 de dezembro de 1880 mandou o governo sus- 



* O artigo 16o.' do decreto de 20 de setembro de 1884, declarava serem 
objecto de disposições regulamentares — as matérias e methodos de ensino; as 
habilitações para o magistério, e para as matriculas nos difíerentes cursos de es- 
tudos; a disciplina e policia dos estabelecimentos e escolas de educação e instruC' 
çcU) publica. 

Assim, julgou-se o governo auctorisado a tomar a resolução constante da 
portaria de 28 do maio de 1868. 
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citar a observância da portaria de 16 de julho de 1872, na qual 
muito explicita e claramente se disse que os recolhimentos da capital 
são rigorosamente estabelecimentos de beneficência^ e devem ser com- 
prehendidos nas relações ou notas dos estabelecimentos de caridade 
que forem pedidas ao governo civil de Lisboa. 

Em uns dos indicados estabelecimentos se dá inslrucçSo e alimen- 
tação a creanças pobres, — e em outros se dá alimentação e habitação 
a pessoas desvalidas, — verdadeiros característicos dos estabelecimen- 
tos de beneficência. 

NB. Merece ser reproduzida a indicada portaria de i6 de julho 
de 1872. É assim concebida: «^ 

cGonstando por informação do provedor geral dos recolhimentos 
da capital, que, por parte dos juizes de direito de algumas das varas 
de Lisboa, se teem levantado duvidas sobre se devem ser considera- 
dos estabelecimentos de beneficência, para terem parle nos legados 
que forem deixados a estabelecimentos' d'esta natureza, os recolhimen- 
tos da rua da Rosa^ do Calvário, de Lazaro Leitão e da ma do Pas- 
sadiço; e reconhecendo-se pelo exame dos estatutos e regulamentos 
que regem aquelles recolhimentos, que os dois primeiros educam crean- 
ças orphãs e pobres, e os três restantes dão protecção e abrigo a senho- 
ras, em diversas edades, em quem concorra a essencial condição de se* 
rem pobres; não podendo, pois, tanto pela indole das instituições, como 
pela constante e inalterável applicação que teem tido, haver a menor 
duvida de que são destiúados a proteger e amparar pessoas das clas- 
ses desvalidas, o que tanto basta para lhes dar o caracter de institui- 
ções de beneficência: manda S. M. el-rei declarar ao provedor gerai 
dos recolhimentos, que não havendo fundamento para as duvidas que 
teem surgido acerca da qualificação dos estabelecimentos supra cita- 
dos, lhe cumpre répresental-os em juizo, e promover as acções com- 
petentes para que elles sejam devidamente contemplados na distribui- 
ção dos legados a favor dos estabelecimentos de beneficência.» 

N'esta portaria são expostas com a necessária clareza a doutrina 
e a decisão que o caso demandava. 

Sobre o assumpto d' este capitulo, veja o que dissemos no tomo 
in, pag. 402 e 403, e tomo vm, pag, 269 a 274, sob a inscripção — 
Recolhimentos. 
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REGISTO CIVIL 

O registo civil foi estabelecido pelo decreto num. 23 de i 6 de 
maio de 1832, artigos 68.^ § 2.°, 69.^ e 70.^; conservado pelo decreto 
de 18 de julho de 1835, artigos 65.^ 72.^ e 73.^; pelo código admi- 
nistrativo de 31 de dezembro de 1836, artigos 131.° e 132.** 

Foi ainda conservado pelo código administrativo de 18 de março 
de 1842, artigo 255."^, e pelo código administrativo de 6 de maio 
de 1878, o qual, no artigo 206.^ num. 4.° assim se exprime: — 
Compete ao administrador do concelho fazer o registo civil. 

já mencionado código de 1842, expressava-se no artigo 255.®: 
«O administrador do concelho é também official do registo civil. 

1 único. Um regulamento* especial regulará as attribuições que 
n'esta qualidade lhe hão de competir.» 

O actual código administrativo, approvado pelo decreto de 17 de 
julho de 1«86, qualifica de despezas obrigatórias do concelho as dos 
livros e expediente do registo civil; mas nada prescreve a respeito 
d'este. 

Nâo tendo porém sido publicado o regulamento, foi ordenado que 
o regislo civil continuasse a cargo dos parochos; regulando-se depois 
esse serviço pelos preceitos exarados nos decretos de 19 de agosto de 
1859 e de 2 de abril de 1862. 

Veja adiante o capitulo — Registo Parochial. 

Subsiste actualmente como único registo dos nascimentos, casa- 
mentos e óbitos, o desempenhado pelos parochos, regulado pelo de- 
creto de 2 de abril de 1862, o qual, no artigo 1.®, diz assim: tO re- 
gisto parochial, conforme as condições e prescripções regulamentares 
contidas no presente decreto, continuará a ser feito pelo respectivo pa- 
rocho ou pelo ecclesiastico que para este fim legitimamente o substi- 
tuir.» 

D^aqui resulta que no mencionado registo parochial não hSo de 
ser observadas as formalidades do código civil, mas sim as do decreto 
de 2 de abril de 1862. 

E a este respeito são muito expressivas as declarações que o go- 
yemo fez na portaria de 26 de outubro de 1868, quaes as seguintes : 
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< . . . E attendendo a qae o registo publico, instituido pelo código 
civil, quanto á parte orgânica das respectivas repartições e á forma 
d'elle, nos termos do artigo 2457. ° do mesmo código, depende de re- 
gulamentos especiaes, ainda n3o decretados ; 

cAttendendo a que todas as disposições do código civil, cuja exe-> 
cuçao depender absolutamente da existência de repartições publicas, 
ou de outras instituições que não estiverem ainda creadas, só obriga- 
rão na conformidade-do artigo 4.^ dà lei de 1 de julbo de 1867, desde 
que taes instituições funceionarem ; 

cAttendendo por tanto a que actualmente subsiste como único re- 
gisto dos casamentos o ecclesiastico, regulado pelo decreto do 2 de 
abril de i862, cujas disposições se acham em pleno vigor; — Gonfor- 
mando-se, etc.» 

Cm presença^ do que fica exposto vô-se que eslá tudo dependente 
de ser decretado um regulamento; e por isso acode logo ao pensa- 
mento perguntar: Por que razão se não decreta essa indispensável 
providencia? 

A resposta a esta pergunta encontramos nós em uma publicação 
muito auctorisada, como é incontestavelmente — o Código Civil PortU' 
guez Annotado. 

Com effeito, a pag, i78 e 179 do tomo v d'essa obra» de que é 
sábio auctor o dr. José Dias Ferreira, lê-se o seguinte; 

«A elaboração de um regulamento de registo civil para execução 
das disposições do código está entregue a uma commissão, que tem 
concluídos ou quasi concluídos os seus trabalhos. O governo, porém, 
ou por que receie encontrar os sentimentos religiosos do paiz, secula- 
risando o registo, ou por que trepide diante do augmento de despeza 
com a installação do mesmo registo, não se tem dado pressa em pu- 
blicar o respectivo regulamento.» 

Tomamos aqui nota da disposição da lei de 21 de abril de 1884; 
e vem a ser : 

«São isentos de imposto de seUo os assentos de registo civil ou pa- 
rochial, mesmo os que importarem perfilhação de pessoas pobres, de- 
vendo quem os lavrar declarar á margem que foram gratuitos os actos 
a que se referem, por falta de meios d'essas pessoas.» 

Está já estabelecido para os súbditos portuguezes, não eatholicos^ 
o registo civil. 
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Vejamos a este respeito o regulamento decretado em 28 de no- 
vembro de 1878. 

Reprodaziremos unicamente as suas disposições geraes, por se- 
rem ellas bastantes para a simples e breve indicação que ora nos cabe 
apresentar : 

Art. i.® O registo civil para os súbditos portuguezes, nSo catho- 
licos, começará a ter execução a contar do 1.® de janeiro do próximo 
anno de 1879, nos termos e pelo modo prescripto no presente regu- 
lamento. 

Art. 2.^ O official do registo civil é, em cada concelho ou bairro, 
o respectivo administrador. 

Art. 3.® O registo civil abrange: 

1 .^ Os nascimentos ; 

2." Os casamentos; 

3.° Os óbitos ; 

4.® Os reconhecimentos e legitimações dos filhos. 

Art. 4.® Os nascimentos, casamentos e óbitos occorridos anterior- 
mente ao 1." de janeiro.de 1879 poderão provar-se pelos meios que 
atè agora teem sido admiltidos para prova de taes factos. 

Art. 5.® Em cada espécie de registo os assentos serão acompa- 
nhados por um numero de ordem. Esta numeração recomeçará todos 
os annos. 

Art. 6.** O registo será feito em duplicado, havendo para cada es- 
pécie de registo dois livros, em um dos quaes se reproduzirão os as- 
sentos lançados no outro. 

Art. 7.® Os livros e mais expediente do registo serão fornecidos 
pelas respectivas camarás municipaes, sendo o seu custo despeza obri- 
gatória dos concelhos, nos termos do num. 16.^ do artigo 27.® do có- 
digo administrativo. 

Art. 8.° Os livros de registo serão numerados e rubricados pelos 
presidentes das camarás municipaes, e terão termo de abertura e ea- 
cerramento por elles escripto e assignado. 

Art. 9.* No fim de cada hvro haverá um indice alphabetico dos 
nomes das pessoas a que se referem os registos, com a indicação do 
numero de ordem, da data dos assentos e das folhas dos livros em 
que se acham. Este trabalho deve estar concluído até 15 de janeiro de 
cada anno. 

NB. São estas as disposições do titulo 1.°; os demais títulos ins- 
ere vem-se assim: 

Tit. II. Da escripluração dos livros de registo: — ni. Da reforma 
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dos livros inuiilisados ou perdidos ;— ly. Das certidões extrabidas do 
registo; — v. Do registo dos nascimentos: — vi. Do registo dos casa- 
mentos; — VII. Do registo dos obilos; — viu. Do registo dos reconhe- 
cimentos e legitimações; — ix. Disposições penaes; — x. Dos emolumen- 
tos. 

REGISTO EGCLESIASTICO 

Entendeu o governo que na secretaria dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça devia realisar-se uma estatística minucma dos nascimen- 
tos, casamentos e óbitos, constituindo um inventario annual da população 
de todas as freguezias do reino e ilhas adjacentes. r 

N'esta conformidade foram remettidos aos prelados os convenien- 
tes exemplares dos mappas dos baptismos, casamentos e óbitos, acom- 
panhados das respectivas instrucções, com relação ao sexo, á edade, 
ás occupações e profisssões, ao estado, á naturalidade, á filiação e ao 
domicilio dos indivíduos a quem se referem^ — para que os prelados de- 
terminasem a distribuição d'esses mappas pelos parochos das dioceses 
a seu cargo,— os quaes, em obediência ao artigo 23.® do decreto de 
2 de abril de 1862, os deveriam completar com os dados estatísticos 
que encontrassem nos respectivos livros de registo pertencentes ao anuo 
de 1878. {Circular aos prelados do continente do reino e ilhas adjaceU' 
tes, de 4 de abril de 1879). 



registo geral de koticias históricas e estatísticas 

Acerca de cada dia das freguezias 

das dioceses do reino 

No anno de 1858, em data de 20 de abril, providenciou o governo 
para que se desse mais amplo desenvolvimento ao registo já existente 
na secretaria dos negócios ecclesiasticos e de justiça acerca da histo- 
ria e estatística das differentes freguezias das dioceses do reino. 

Tinham sido coUígidos os esclarecimentos relativos á designação, 
localidade, circumscripção, movimento da população, valor da proprie- 
dade, importância das contribuições, e numero de aulas de instrucção 
primaria e secundaria em cada uma das freguezias. 

Pareceu, porém, ser necessário addícionar os esclarecimantos que 
podessem concorrer para uma minuciosa e circumstanciada descripção 
de cada uma das freguezias. 

6. E. XV. 2 
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A indicada descripção deveria comprehender uma noticia histó- 
rica sobre a época da creação da freguezia, coastrucção da saa respe- 
ctiva egreja, instituição de irmandades, confrarias, ermidas, capellas, e 
seus estatutos. 

Comprehenderia também a lembrada descripção os possíveis es- 
clarecimentos sobre a situação to|)ographica da freguezia com relação 
ás povoações comprehendidas na sua circumscripção, condições phy- 
sicas do seu solo, seu clima, productos agrícolas e fabris, commercio, 
e outras^ circumstancias económicas ^ 

No intuito de reunir estes elementos de informação, de que a re- 
partição ecclesiastica tinha indispensável necessidade para concluir os 
trabalhos que lhe eram incumbidos: foram remettidas aos prelados do 
reino e ilhas adjacentes quatro centas e trinta e quatro collecções, nas 
quaes iam exarados, com a devida classificação, todos os quesitos que 
deviam ser objecto de resposta. Os prelados deviam fazer a competente 
distribuição pelos parochos, e estes sollicitariam das auctoridades lo- 
caes os esclarecimentos sobre assumptos estranhos a suas altríbuições 
e conhecimentos. 

Á proporção que os prelados fossem recebendo as respostas dos 
parochos, iriam fazendo a competente remessa á secretaria dos negó- 
cios ecclesiasticos e de justiça. 



REGISTO PAROCHIAL 

Comprehende : 

1.^ O registo dos baptismos; 

i/" O registo dos casamentos ; 

3.° O registo dos óbitos ; 

4.® O registo do reconhecimento e legitimação dos alhos. 

Chegara a tal estado o registo parocbial, e tão cheio de defeitos, 
que julgou o governo ser indispensável reformar este importante ramo 

^ Esta providencia do governo era por extremo judiciosa, e summamente 
útil. Se trabalhos taes fossem feitos com exactidão e aturada perseverança, pre- 
parados ficavam os prímordiaes elementos da formação de suocessivos annuarios 
estatísticos, sem os quaes ó impossível ter conhecimento cabal do estado do paiz 
— nas variadas manifestações da vida social. 
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de serviço, decretando, em 19 de agosto de 4859, am re^gulai^eQtp 
qoe tornasse uniforoie em todo o reino 9 execução do indicado registo, 
e a todos os respeitos o melhorasse. 

O próprio governo especificou os alludidos defeUos, nos seguintes 
termos ; 

1.° Falta de unidade de forma, resultante, já da iri^egaJaridade a 
falta de formulários nas differentes constituições diocesanas, já da falta 
de observância d'esses mesmos formulários n'aquelUs partes onde 
existem ; 

2.® Imperfeição de execução, já na deficiência das declarações, já 
oa irregularidade das emendas e additamentos, já na verificação a 
guarda dos documentos comprovativos ; 

S."" Falta de fiscalisação da boa execução do registo ; 

4.° Finalmente, deficiência das garantias da sua fiel e segura con- 
servação ^ 
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Contra a justificada providencia do governo surgiram algumas du- 
vidas e impugnações, que aliás eram, pela maior parte, destituidas de 
fundameuto, e, para o dizer na fraze de um documento official, csõ- 
mente pareciam produzidas pela má vontade que a rotina inintelligente 
oppôe sempre aos melhoramentos^ e a indolência e incúria ás reformas 
que exigem trabalho e assiduidade, e pela ignorância, que, sentindo-se 
em perigo de ser denunciada, prefere attribuir ao defeito das institui- 
ções as faltas a que só ella di origem^.» 

O governo, com prudente conselho, não quiz atacar de Crente os 
impugnadores ; deu tempo ao tempo, e pela circular de 12 de julho 
de IStíO consultou os prelados sobre o melindroso assumpto. 

Pela maior parte deram os prelados bom testemunho de que o 
decreto de 19 de agosto de 1859 estava em execução nas suas dioce- 
ses, — e outros apresentavam algumas observações, que aliás não de- 
mandavam providencias immediatas. 

Em 22 de maio de 1861 foi nomeada uma commissão^ encarre- 
gada de lomar conhecimento das representações dirigidas ao governo, 
e de outros documentos, bem como de propor as providencias que 
afinal lhe parecessem acertadas. 

lia data de 28 de janeiro de 1862 deu a commissSo o seu pare- 
cer, sustentando os princípios fundamentaes do pensamento do decreto 

1 Veja o preamhulo do decreto de 19 de a^to de 1859. 

' Veja o relatório qw wUceie o decreto dei de abril de 1862. 

2« 
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de 19 agosto de 1859, e apresentando apenas a indicação de algumas 
particularidades de execução, que em nada alteravam o alludido pen- 
samento. 

N'estas circumstancias, resolveu o governo decretar, em 2 de abril 
de 186:^9 o regulamento do registo parocbial, que ainda hoje está em 
vigor e execução. 

Aos prelados do reino e ilhas adjacentes foi recommendado, na 
portaria de 16 de julho de 1866, que sempre que tiverem de informar 
sobre as pretenções dos parochos das freguezias, quer sejam coitados 
quer encommendados, que requererem outros beneQcios, — considerem 
especialmente o desempenho por elles dado ao decreto de 2 de abril 
de 1862, sobre, o importante assumpto de registo parochial, a fim de 
darem informação particular sobre este ponto. 

Eram invocadas como fundamento d'esta recommendação as dis- 
posições dos artigos 20.^ e 25.*^ do decreto de 2 de abril de 1862, que 
aqui vamos reproduzir para jiiStificação da providencia que o governo 
deu: 

Art. 20.® Dentro dos primeiros cinco mezes de cada anno os vi- 
gários das varas ou arciprestes verificarão o estado do registo paro- 
chial e a regularidade com que é feito, conferindo todos os livros de 
registo do anno anterior, notando as faltas ou irregularidades que en- 
contrarem, e lançando n'elles o seu despacho de approvação ou repro- 
vação. 

Art. 25.° Os despachos de approvaçHo ou reprovação, lançados 
nos livros de registo parochial, na forma do artigo 20.® e, em geral, a 
boa ou má execução das disposições d'este decreto, serão consideradas 
como provas de capacidade em quasquer concursos ou habilitações para 
provimenio de oulros beneficies ecclesiaslicos que, nos termos do de- 
creto de 2 de janeiro pretérito e mais legislação em vigor os parochos 
tiverem de fazer. 

JVB. Veja também a portaria de 18 de julho do mesmo anno re- 
lativa aos mappas estatísticos do registo parochial. 

Por esta portaria ordenou o ministro dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça quê o director geral da direcção central do competente 
ministério desse conta successivamente ao ministro do modo como os 
parochos, quer collados, quer encommendados, satisfaziam o serviço 
dos mappas estatísticos do registo parochial, a fim de serem tomadas 
as competentes notas nos livros do assentamento geral do clero, a que 
na direcção geral se tinha procedido, em cumprimento do artigo 12.° 
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§ 6.^ do decreto com forga legislativa de 19 de agosto de 1859, e es- 
tas serem havidas em atteocão quando se tratasse de pretenções de 
parochos a quem pertencessem. 



RKGDLIIENTOS SOBRE ASSUMPTOS DE INSTRUCÇiO PUBLICA 

Parece-nos ser de utilidade para os estudiosos apontar alguns dos 
principaes regulamentos, decretados pelo governo, sobre os diversos 
assumptos de instrucçSo publica. 

Sem mais preâmbulos, pois, vamos encetar a indicada resenha, 
esperançados em que a recordação d'esses importantes roteiros da 
execução das leis— despertará a curiosidade para tomar conhecimento 
de particularidades muito instructivas. 



Regulamento de 17 de maio. Para a Repartição de Saúde NavtU. 
NB. Este regulamento foi impresso em separado da collecçSo de 
legisia(^o, por ser muito extenso, em razão da conter 25 mappas. 



Regulamento de 25 de novembro. De policia académica. 

NB. Colligiu o governo n'este só regulamento, e adaptou aos prin« 
cipios da legislação modernissima, algumas providencias antigas de po- 
licia académica que existiam dispersas. 

Expressamente foi declarado pretender-se conseguir que se man- 
tivesse a exacta observância da disciplina litteraria da Universidade 
e dos estabelecimentos de sua dependência na cidade de Coimbra, 
cpromovendo-se por meio d'ella, e pelo uso de uma justa e doce se- 
veridade, o maior adiantamento da mocidade na cultura dos estudos e 
bons costumes, para que venham a entrar no exercício dos legares 
importantes do Estado somente os cidadãos de qualiQcado mérito lit- 
terario e reconhecida probidade moral.» 

As disposições do regulamento foram derivadas das consultas da 
Universidade, das respostas do procurador geral da coroa, dos estatutos 
de 1772, das cartas regias de 5 de novembro de 1779, de 18 de janeiro 
de 1790, de 31 de maio de 1792, e da lei de 30 de julho de 1839. 
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(N9o cabe aqui tratar a mui gra^e a qnestSa da polícia académica, 
tsA coAfio dete ser considerada sob o aspecto da philosopbía do direito, 
com rererencia ás alieracôes que a success3o dos tempos traz comsigo). 



1840 

Regulamento de 23 de abril. Para as Escolas medico-cirurgicas de 
Lisboa e Porto. 

NB. Pelo alvará com força de lei de 25 de junho de 1825 foi creado 
um curso de cirurgia com escolas regulares, em Lisboa, no Hospital 
Real de S. José, e outro na cidade do Porto no Hospital da Misericórdia- 

Na mesma data foi estatm'do o Regulamento para as regias escolas 
de cirurgia. 

É curiosa a explicação dos fundamentos allegados para estatuir o 
indicado regulamento: 

cSendo indispensável, e da mais absoluta necessidade, que os ci- 
rurgiões adquiram os precisos conhecimentos para bem e dignamente 
preencherem, e com publica utilidade, os empregos de cirurgia no 
exercito, e na armada ; assim como para poderem soccorrer os povos, 
tanto nos togares onde não existirem médicos, como n'aquelles, cujo 
numero não fôr suficiente para occorrer a todas as affecções de seu 
foro: Manda Sua Magestade observar os artigos seguintes.» 



1845 

Regulamento de 10 de novembro. Para o Conselho Superior de 
Instrucçào Publica, estabelecido em Coimbra pelo decreto com sancçSo 
legislativa de 20 de setembro de 1844. 

Regulamento de 1 de dezembro. Acerca das habiliiações para o 
magistério universitário. 

NB. Teve por fim dar providencias regulamentares para a boa 
execução do disposto no capitulo 6.° do decreto de 20 de setembro de 
i844» que se inscreve, — Da habilitação para o magistério universitário^ 

Entendia o governo que o systema de longa opposição, e grandes 
provas praticas, havia de levar ao magistério homens de talento reco- 
nhecido, e de profundo saber, desviando da Universidade os doutores 
que deixassem de realisar as esperanças que tinham dado de sua capa- 
cidade para o ensino publico. 
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Regulamento de 24 de dezembro. Para a Escola Normal primaria 
do districto de Usboa. 

NB. Era destinada esta escola ao ensino das disciplinas e estudos 
próprios para a formação e habilitação de bons professores de instrac- 
ção primaria nos seus diversos ramos. 



1850 

Regulamento de 20 de dezembro. Gomprehènde as providencias 
relativas H administração litteraría, moral e disciplinar das escolas de 
intrucção primaria. 

Regulamento de 30 de dezembro. Para o provimento das cadeiras 
de instrucção primaria do 1.° e 2.^ grau. 



1851 

Regulamento de 10 de janeiro. Para o provimento das cadeiras de 

instrucção secundaria. 

» 

Regulamento de 19 de dezembro. Para o Collegio de educação do 
Lyceu Nacional de Braga. 



1853 

Regulamento— provisório — de 1 de dezembro. Para o Instituto 
Industrial de Lisboa^ e Escola Industrial do Porto. 



1854 

Regulamento de 6 de julho. Para execução da carta de lei de 18 
de agosto de 1863, pela qual foi errado na Universidade de Coimbra 
um curso administrativo. 

Regulamento de 4 de julho. Dos exames de habilitação para a 
primeira matricula na Universidade de Coimbra. 

Regulamento de 27 de setembro. Para a habilitação dos candida- 
tes ao magistério de instrfícçõo superior. 

NB. Para execução d'esle regulamento, na parte que respeita ao 
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proTimento de substítoicões extraordinárias na facoldade de direito, 
foi adoptado am formulário, que se eacootra na ooUecção ordenada 
pelo Conselho Soperior de Instrocçio PoMica. 



Regulamento de 18 de jnnho. Para a organisação da eUuse de as- 
pirantes a faeuUaUvoi militares, creada pela carta de lei de 16 de abril 
de 1859. 

NB. Este regulamento fnnda-se na disposição do artigo 16.® da 
carta de lei de 16 de abril de 1859, asf^im concebido : 

Art. 16.^ O goyemo é anclorisado a abonar os vencimentos de 
primeiro sargento de ioraateria até ao nnmero de sejs iodifidnos, pra- 
ças de pret do exercito oq paizanos, para frequentarem as escolas 
medico-cirnrgicas com destioo a facultativos militares. 

§ udíco. o governo formará um regulamento para a execução pra- 
tica e vantajosa d*esta auctorísação. 

Regulamento de 1 4 de setembro. Para a execução da carta de lei 
de 8 de junho de 1859, pela qual foi estabelecido em Lisboa um cnrso 
superior de lettras. (Veja o decreto de 15 de setembro de 1877, a 
carta de lei de i3 de maio de 1878 e o decreto de 18 de outubro do 
mesmo anno, e de 1 de agosto de 1883). 

Regulamento provisório de 25 de novembro. Para o Instiluto In- 
dustrial de lÀsboa. 



1860 

Regulamento de 31 de janeiro. Para a approvação das obras lit- 
terarias em relação ao ensino. 

Regulamento de 4 de {setembro. Para as jubilações e aposentações 
dos professores de instrucçõo publica. 

Regulamento de 4 de outubro. Para a administração dos fheatros. 

NB. Mostrou a experiência a necessidade de modificar as dispo- 
sições do decreto de 22 de outubro de 1852, relativa á administração 
dos tbeatros, muito especialmente na parte em que se referiam ao thea- 
tro de D. Maria Segunda. 

Tal é o fim a que se destina o regulamento que agora aponta- 
mos. 
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Regulamento de 26 de dezembro. Para occorrer á interrupção do 
serviço no magistério. 

Regulamento de 4 de dezembro. Para a Escola Normal Primaria 
do Disiriclo de Lisboa. 

Veja, 00 tomo xii, pag. 225 e 226 o que dissemos a respeito 
d' este regulamento, — que aliás julgámos dever reproduzir a pag. 226 
a 236. 

1861 

Regulamento de 12 de julbo. Para a Bibliotheca Publica de Ponta 
Delgada. 



Regulamento de 13 de janeiro. Para o Museu Nacional de Lisboa. 

Regulamento de 22 de maio. Para os exames para a primeira 
matriciUa nos estabelecimentos de instrucção superior dependentes do 
ministério do reino. 



Regulamento de 19 de fevereiro. Para o serviço do deposito nati- 
tico a cargo do Observatório Astronómico da Marinha. 

NB. No artigo 1.° do decreto com força de lei de 24 de outubro 
de 1859 determinou-se que o Observatório Astronómico da Marinha» 
destinada ao estudo e aperfeiçoamento da astronomia, geographia, hy- 
drograpbia e navegação, servisse também como deposito de todos os 
objectos scientificos, indispensáveis ao serviço dos navios de guerra. 

Regulamento de 30 de abril. Para os exames de habilitação para 
a primeira matricula nos estabelecimentos de instrucção superior depen- 
dentes do ministério do reino. 

NB. Este regulamento modificou algumas disposições do de 22 
de maio de 1862. 

Regulamento de 14 de setembro. Para a repartição das obras da 
Universidade de Coimbra. 

Regulamento de 31 dezembro. Para a Bibliotheca Nacional de Lis- 
boa. 

Regulamento de 4 de fevereiro. Para a Escola de Pibtogem, creada 
pela carta de lei de 7 de julbo de 1862. 

NB. No artigo 1.^ foi estabelecida a escola na cidade de Faro. 
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1864 

Regalamento de 12 de fevereiro. Para o Observatório Ástrom- 
mico da Marinha. 

NB. Na competente portaria declarou o governo que no regula- 
mento se consignavam os princípios necessários ao bom desempenho 
do serviço d'aquelle estabelecimento scientifico. 

Regulamento provisório de ^6 de outubro de 1864. Para a Escola 
do Exercito. 

NB. Pretendia o governo regular os pontos capitães e as dispo- 
sições mais importantes do plano de rêorganisação da Escola do Exer- 
cito decretado em 23 de dezembro de 1863. 

Cumpre observar que pelo decreto de 9 de novembro de 1881 
determinou o governo que os artigos 10.", ^3.^ 14.^ 18.", 23.*, 24.', 
26.^, 27." e 28.", do regulamento provisório fossem respeclivainenle 
substituídos por aquelles que fazem parte do de 9 de novembro de 
1881. 

1865 

Regulamento de 8 de jonho. Para os actos da faciddade de ph- 
losophia na Universidade de Coimbra. 

Regulamento de 26 de julbo. Das exposições e congressos agríco- 
las. 

NB. O governo julgou ser indispensável estabelecer as regras pra- 
ticas para a eiecução das disposições do artigo 49." do decreto de 29 
de dezembro de 1864, em virtude das quaes foram institoidas as ex- 
posições e congressos. 

Tal é o objecto do decreto de 26 de julbo de 1865, do qual ín 
parte o indicado regulamento. 

Regulamento de 22 de agosto. Para o concurso aos lagares do tna- 
gisterio superior dependentes do ministério do reino. 

NB. O decreto de 7 de fevereiro de 1866 resolveu duvidas sobn 
as difBculdades que se anteviam na execuçSo do regulamento de H 
de agosto de 1865. 

Regulamento de 22 de agosto. Do serviço medko-veierinario ma- 
tar. 
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Regulamento provisório de 24 de agosto. Das disposições do de- 
creio com força de lei de 29 de dezembro de 1864. 

NB. As disposições de que se trata dizem respeito á concessSo do 
subsidio aos alumnos que frequentarem os cursos de veterinária e de 
agronomia no Instituto Geral de Agricultura. 

Regulamento de 11 de outubro. Para a Escola Medico- Cirúrgica 
de Nova-Goa. 

1866 

Regulamento de 7 de fevereiro. Das suspeições nos processos de 
concurso e exame para o exercido do magistério, (xii, 426). 

Regulamento de 13 de abril. Para os exames de pilotagem na es- 
cola navaL 

NB. Vem annexo o programma para taes exames. 

Regulamento de 24 de abril. Para o Conselho Geral de Estatistica 
do Reino. 

Regulamento de 6 de outubro. Para a BibUotheca Publica de 
Évora. 

Regulamento de 9 de outubro. Para a Escola de Commercio de 
Lisboa. 

Regulamento provisório de 30 de outubro. Para o serviço de fis- 
calisação dos pesos e medidas. 

Regulamento de 6 de dezembro. Para o Collegio de S. Caetano na 
cidade de Braga. 

4867 

Regulamento de 17 de junho. Regulamento provisório dos exames 
espeeiaes de habilitação para as diversas carreiras do serviço militar e 
de engenharia civil, a que se refere o artigo 4.^ do decreto de 24 de de- 
zembro de 1863, que reorganisou a escola do exercito. 

Regulamento de 1 de agosto. Regulamento dos concursos da se- 
cretaria do estado dos negócios da marinha e ultramar. 

Regulamento de 21 de maio. Para a cobrança e fiscalisação dos 
emolumentos das secretarias de estado, nos termos da carta de lei de 
16 de abril do mesmo anno. 

Regulamento de 28 de novembro. Dos cursos nocturnos. 

NB. Julgou o governo ser conveniente regular o serviço das e&- 
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colas nocturDas, fundadas em virtude das instrucções de 20 de julho 
de 1866 para ensino e aperfeiçoamento dos adultos. 

Regulamento de 12 de dezembro. Para o concurso aos logares do 
magistério na Escola Naval. 

NB. Reconheceu o governo a conveniência de nniformisar» quanto 
possível, em todos os estabelecimentos de instrucção superior, as con- 
dições e provas para admissão ao magistério. 



1868 

Regulamento de serviço internacional destinado a completar as 
disposições da convenção telegraphica de Paris. Decreto de 23 de de- 
zembro. 

Regulamento de 24 de agosto. Dos concursos e disciplina dos 
alumnos de veterinária agronómica subsidiados pelo governo^ nos ter- 
mos do artigo 47.^ do decreto de 29 de dezembro de 1864. 

NB, Modificou algumas disposições da portaria de 24 de agosto 
de 1865. 

Regulamento de 3 1 de dezembro. Do serviço technico do minis-- 
terio das obras publicas. 

1869 

Regulamento de 21 de janeiro. Para a arrecadação e fiscalisaçSo 
do imposto denominado — Emolumenlos das secretarias doestado — , de- 
vido por despachos do ministério do reino, não sujeitos a direitos de 
mercê, de que trata o decreto de 22 de outubro de 1868. 

Regulamento de 23 de março. Para o serviço de inspecção e /fa- 
calisação de pesos e medidas. 

Em cada concelho do reino haverá um ou mais aferidores nomea- 
dos pela camará municipal respectiva. Os aferidores de pesos e me- 
didas deverão ter as seguintes habilitações : ler, escrever, e a pratica 
das quatro operações fundamenlaes da arilhmetica: pratica de afila- 
mento e correcção de medidas e instrumentos de medir ; conhecimento 
do novo systeraa legal de medidas. 

Regulamento de 24 de abril, geral das promoções da corporação 
da armada. 

Veja o decreto de 30 de dezembro de 1868, e o de 16 de dezem- 
bro de 1869. 
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Regulamento de 30 de JQobo. Modo como devem fazer-se as ins- 
pecções, tanto aos navios do esfadOy como aos diversos estabelecimentos 
de marinha. 

Regulamento provisório, de 22 de setembro. Para matriculas, fre- 
quência e actos nos cursos da faculdade de philosophia. 

1870 

Regulamento de 22 de junho, da secretaria da instrucção pttblica. 

Regulamento de 18 de julho, das missões agrícolas. 

Regulamento de 22 de julho, geral dos Hospitaes e estabelecimentos 
da sua dependência, annexos d Universidade. 

Regulamento, de 4 de agosto, para o provimento dos locares de 
facultativos extraordinários do Hospital de S. José. 

Regulamento de 21 de setembro, para a administração dos bens 
das missões portuguezas na China. 

Regulamento. Conselho de instrucção naval. Decreto de 10 de fe- 
vereiro. 

Regulamento de 17 de março. Para o Arsenal da Marinha. 

Regulamento de 25 de agosto, do decreto de 22 de julho de 1870, 
para o recenseamento geral dos gados. 

1871 

Regulamento de 20 de janeiro, das bibliothecas populares. 

Regulamento de 26 de janeiro, de saúde naval. 

Regulamento de 26 de janeiro. Para o Museu Colonial, e as ex- 
posições e os concursos de productos ultramarinos. 

Regulamento de 11 de julho. Para as informações litterarias na 
Universidade de Coimbra. (Regulamento para as informações de mérito 
litterario dos bacharéis formados, licenciados e doutores, e para os 
actos de licenciatura, de conclusões e doutoramento na Universidade 
de Coimbra). 

Regulamento de 12 de julho. Para a Imprensa da Universidade 
de Coimbra. 

Regulamento de 31 de agosto. Para a Escola pratica de artilheria 

Regulamento de 27 de novembro. Para o provimento dos togares 
de chefe de serviço no Instituto Geral de Agricultura. 



-30 



1872 

Regulamento de 21 de maio. Para a frequência e exames do curso 
especial de analyse chimica, estabelecido pela portaria de 11 de agosto 
de 1871. 

Regulamento de 23 de maio. Para a classificação, accesso, direitos 
e deveres dos músicos mlilitares do exercito, e para a organisafão das 
bandas da musica dos corpos de caçadoros e infanteria. 

Regulamento de 12 de junho. Para execução da convenção inter- 
nacional telegraphica assignada em Roma aos 14 de janeiro de 1872. 

Regulamento de 18 de setembro. Para o Instituto Industrial e 
Commercial de Lisboa. 

Regulamento de 30 de outubro. Para a Academia Real das Scien- 
cias de Lisboa, 

Regulamento de 13 de novembro. Para o serviço dos guardas ma- 
rinhas, em viagem de instrucção a bordo dos navios de vela. 



1873 

Regulamento de 31 de março. Para os lyceus nacionaes, 

NB. Em 8 de abril de 1873 foi expedida uma circular aos reitores 
de todos os lyceus do continente do reino, transmittindo-lhes instruc- 
ções para a execução doeste regulamento. 

Regulamento de 2 de junho. Para determinar as disciplinas dos 
cursos preparatórios das armas especiaes e do corpo do estado maior 
que poderão ser estudadas na Academia Polytechnica do Porto, e desi* 
gnar como essas disciplinas devem ser levadas em conta aos alumnos 
da mesma academia. 

NB. Eis o titulo desse regulamento : 

Regulamento a que se refere o § 2.° do artigo 26.^ do decreto de 
24 de dezembro de 1853 que reorganisou a Escola do Exercito. 

Regulamento de 16 de junho. Para os examos e promoções dos 
officiaes marinheiros, de que trata a carta de lei de 13 de julho de 
1863. 

Regulamento (em forma de instrucções) de 17 de setembro. Para 
os exames dos guardas marinhas, de que trata o artigo 41.^ do decreto 
com força de lei de 26 de dezembro de 1868. 
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Regulamento de 12 de março. Sobre a forma dos concursos para 
o provimento das cadeiras das escolas de emino especial das provindas 
de Cabo Verde e Angola. 

Regulamento de 18 de dezembro de 1873. Para a Bibliotheca da 
Universidade de Coimbra. 

NB. Este regulamento não foi decretado pelo gov.erno ; dimanou 
da auctoridade do reitor da Universidade, o visconde de Villa Maior. 



1874 

Regulamento de 24 de janeiro. Para a escola pratica do polygonB 
das Vendas Novas. 

NB. O polygono, de que tratam os artigcs l."* e 23.® do decreto 
de 13 de dezembro de 1864, tem por fim ministrar aos ofiSciaes e mais 
praças de artilheria a instrucção pratica, dando aos primeiros os meios 
de applicar e completar a instrucção theorica recebida nas escolas su- 
periores. 

Regulamento de 11 de junho de 1874. Para o serviço a bordo dos 
navios da marinha de guerra. (Art. 193.° e seguintes). 



1875 

Regulamento e instrucções de 16 de junho. Para o serviço da re- 
gulação das agulhas magnéticas a bordo dos navios da marinha de 
guerra. 

Regulamento de 26 de agosto. Para a escola pratica de artilheria 
naval. 

Regulamento de 10 de novembro. Para a Escola Normal districtal 
de Angra do Heroismo. 

Regulamento de 15 de dezembro. Disciplinar do Exercito. 

NB. É aqui mencionado, por quanto, entre os deveres militares, 
encontramos o seguinte: cTodo o militar deve diligenciar com boa von- 
Me instruir-se assiduamente para bem desempenhar as obrigações dos 
serviços correspondentes aos seus deveres, e para o maiimo conheci- 
mento na instrucção militar em geral.» 

Este regulamento alterou e substituiu o de 30 de setembro de 1856 
6 todas as mais disposições em contrario. 
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1877 

Regulamento de 10 de fevereiro. Para o serviço do demonstrador 
de cirurgia das escolas medicodrurgicas de Lisboa e Porto. Para o ser- 
tíço de preparador e conservador do museu de anatomia das mesmas 
, escolas medico-cirurgicas. 

Regulamento de 28 de fevereiro. Da agricultura districtal. 

Regulamento de 15 de março. Das coudelarias do governo. 

NB. Ârt. 2.° — Haverá um deposito hippico central, annexo ao In- 
stituto Geral de Agricultura, que, além do seu principal fim, servirá tam- 
bém para as demonstrações do ensino zootecbnico. — O governo estabe- 
lecerá onde convier os demais depósitos que se julgarem necessários. 

Regulamento de 17 de dezembro. Da agricultura das provindas 
ultramarinas. 

4878 

Regulamento de 6 de maio. Para o serviço de pilotagem das barras 
e portos do continente e ilhas adjacentes. 

NB. Foram subtituidos por outros os artigos 158.**, 159.* e 162.' 
(Carta de lei de 26 de março de 1883). 

Regulamento de 13 de novembro. Para o Conselho de administra- 
ção e aperfeiçoamento, creado na Academia Real das Bellas Artes de 
lisboa. (Este conselho tem a natureza artistico-litterario, e também a de 
junta administrativa). 

Regulamento de 10 de dezembro. Para o serviço dos facultativos 
extraordinários do Hospital de S. José e annexos. 



1879 

Regulamento de 6 de fevereiro. Para os togares de naturalistas 
adjuntos, jardineiros e conservadores, creados pela carta de lei de 7 ds 
maio de 1877 na faculdade de philosophia da Universidade de Coimbra. 

Regulamento de 19 de novembro. Para o serviço telegraphico inter- 
nadoncdy revisto na conferencia de Londres, e assignado aos 28 de jnlbo 
de 1879, para substituir o regulamento annexo á convenção interna- 
cional telegrapbica assignada em S. Petersburgo em 22 de julho de i87S. 
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1880 

■ 

Regulamento de 28 de jnnho. Para a escola regimenial de enge^ 
nharia, (Ârt. 1.^ O polygono oa escola regímeotal pratica de que trata 
o artigo 14.^ do plano da organisaçSo da arma de engenharia, decretado 
em 13 de dezembro de 1869, tem por fim ministrar aos officiaes e mais 
praças da dita arma a instrucção pratica, dando aos primeiros os meios 
de applicar e completar a instrucção tbeorica recebida nas escolas su- 
periores). 

Regulamento de 1 de outubro. Contém alterações ao regulamento 
da escola de alumnos marinheiros e respectiva tabeliã. 

Regulamento de 12 de outubro. Contém providencias regulamenta- 
res sobre a distribuição das disciplinas dos lyceuse escolas munieipaes se- 
cundarias pelos diversos annos dos cursos, admissão, frequência e exames 
dos alumnos e o processo pratico a seguir durante o período de transição 
do antigo para o noYO plano de estudos. 

Regulamento de 25 de novembro. Para a Imprensa Nacional do 
Estado da índia. 

Compendiou as differentes ordens e providencias que lhe dizem 
respeito, e modificou algumas disposições, em harmonia com as condi-' 
ções e circumstancias actuaes da administração do mesmo Estado. 



Regulamento provisório de 19 de abril. Para a escola e serviço de 
torpedos. 

Regulamento de 28 de julho. Para a execução das leis de 2 de maio 
de 1^8y e 11 de junho de 1880. (Instrucção Primaria). 

Regulamento de 31 de agosto. Geral da Contabilidade Publica. 

Regulamento de 28 de outubro. Para a Casa Pia do Paço de Sousa, 
concelho de Penafiel. (Tem por fim esta Casa Pia ministrar aos meno- 
res pobres dos dois sexos, naturaes da fireguezia de Paço de Sousa e 
circumvisinhas, alimento e instrucção primaria profissional). 



o. B. XV. 
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1884 

Regulamento de 20 de março. Para o provimento dos togares de 
addídos ás missões diplomáticas, 

NB. O decreto regulamentar é acompanhado de um programma 
das matérias sobre qae devem versar os exercícios práticos dos con- 
correntes aos legares de addidos ás missões diplomáticas. (Traducçâo 
— por escripto, historia pátria; economia politica; direito publico; 
direito administrativo). 

Regulamento de 6 de maio. Geral das escolas industriaes e escolas 
de desenho industrial, creadas pelo decreto de 3 de janeiro de 1884. 

NB. Pela portaria de 16 de julho de 1886 foram fixadas as regras 
para o abono das despezas a que teem direito os directores das esco- 
las industriaes e de desenho industrial. 

Regulamento de 6 de maio. Para os museus industriaes e com- 
merciaes, creados por decreto de 24 de dezembro de 1883. 

Regulamento de 1 de agosto. Geral das capitanias, serviço e poli- 
cia dos portos do reino e ilhas adjacentes. 

Regulamento de 27 de agosto, para execução de lei de 26 de junho 
de 1883. (Empregos civis e militares destinados aos officiaes militares) 

Regulamento de 17 de novembro. Do Conselho Superior de Instruc- 
ção Publica; nos termos e para execução da carta de lei de 23 de maio 
de 1884. 

1885 

Regulamento de 30 de janeiro. Para o Laboratório chimico da 
Academia Polytechnica do Porto. 

NB. O laboratório tem por fim especial a instrucção pratica dos 
alumnos da 9.^ cadeira da mesma Academia» e em geral o progresso 
dos estudos chimicos. 

Regulamento de 30 de julho. Da Bibliotheca Nacional de Lisboa, 
reformado em conformidade das novas disposições das cartas de lei de 
18 de janeiro de 1883 e de Í9 de maio de 1884. 
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Regulamento de 19 de fevereiro. Para a Escola de Alumnos Ma- 
rintieíros. 

NB. Esta escola foi creada pela carta de lei de 21 de fevereiro 
de 1876, e reorganisada pela carta de lei de 27 de julho de 1882. 

Tem por Qm educar, para o serviço da marinha militar, alumnos 
de menor edade, instruindo-os convenientemente. 

Veja o capitulo — Escola de Alumnos Marinheiros — no tomo xn, 
pag. 106 a 110; e no Diário do GovernOy num. 69 de 29 de março de 
1886, a integra do mencionado regulamento. 



REUTORIOS E KAPPAS 

Muito naturalmente recorda este assumpto os capitulos que temos 
consagrado á Estatisca Litteraria, nos tomos e paginas que vamos in- 
dicar: 

Tomo n, pag. 215, 219, 222, 231, 364; tom. ni, pag. 155 a 157; 
tom. V, pag. 265 a 267; tom. vii, pag. 243 a 262; tom. xni, pag. 22 
a 35. 

NB. Não se perca de vista que se trata de noticias de providen- 
cias empregadas pelos governos, em successivas épocas, para recolher 
dados estatisticos relativos á instrucção publica, ou para recolher ele- 
mentos estatisticos sobre. o estado dos estabelecimentos scientificos, 
litterarios e artísticos. 

Os quadros estatisticos são o resultado das diligencias empregadas 
para reunir factos expressados em algarismos. 

No presente capitulo, a propósito de Rekuorios e Mappas, preten- 
demos dar algum desenvolvimento a uma noticia que no antecedente 
volume apenas apontámos. 

O governo julgou ser necessário suscitar a observância dos de- 
cretos de 25 de fevereiro de 1841 e de 10 de novembro de 1845, e 
das portarias de 6 do mesmo anno e de 30 de julho de 1845. 

A portaria que suscitava tal observância tinha a data de 2 de no- 
vembro de 1859, e era acompanhada de instrucçQes e modelos de 

3» 
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mappas, para os relatórios annuaes dos estabelecimentos de ensino 
publico dependentes do ministério do reino. 

Eis as inslrucções, segando as quaes os chefes dos estabelecimentos 
litterarios e scientificos, governadores civis e commissarios dos estudos 
bayiam de formar, e remetter ao ministério do reino, o relatório an- 
nual estatístico acerca da administração litteraria^ scientifica e econó- 
mica dos mesmos estabelecimentos: 

1.^ Estado material dos diversos estabelecimentos, acompanhado 
das dijBerentes propostas e orçamentos das obras necessárias, com de- 
signação das qae eram para reparação e conservação d'eUas, e d'aqnel- 
las destinadas para seu engrandecimento. 

2.^ Estabelecimentos e escolas que não tinham casas próprias para 
os exercidos litterarios e escolares; indicação dos edificios nacionaes 
que poderiam ser destinados para este fim, ou dos particulares cuja 
acquísição fosse conveniente. 

3.° Condições hygíenicas em que se achavam os diversos estabele- 
cimentos e escolas. 

4.^ Aptidão, bom comportamento e mais circumstancías que re- 
commendassem os funccionarios e empregados do ensino publico. 

S.^ Estatística das memorias ou de quaesquer outros trabalhos 
litterarios ou scientificos, publicados pelos membros do magistério da- 
rante o anno lectivo. 

6.° Compêndios adoptados nas aulas publicas, e livres, e program- 
mas dos respectivos cursos. 

IJ" Systemas de ensino seguidos em cada aula de instrucção pri- 
maria e secundaria, e seus resultados comparativos. 

8.^ Estatística por districtos de todas as escolas publicas e livres 
de ambos os sexos, tanto relativos á instrucção primaria como á se- 
cundaria, segundo os modelos juntos; numero de alumnos que as fre- 
quentavam, suas edades, condições e adiantamento. 

9.^ Prémios, approvações e reprovações nas mesmas escolas, com 
designação dos alumnos que perderam o anno ou não fizeram exame. 

10.^ Liyros, modelos, utensílios e mobilia das diversas aulas, e 
por quem fornecidos. 

11.^ Estatutos e regulamentos por onde regem os collegios e es- 
colas livres, seus professores e corporações e associações por quem 
s3o sustentados esses collegios ou escolas. 

12.^ Numero e designação das escolas publicas, e livres, visitadas 
em cada districto admistractivo, durante o anno lectivo, pelos commis- 
sarios dos estudos, e resultado d'essa inspecção. 




—37— 

13.^ Estatística dos concursos e exames de habilitação para o ma^ 
gisterio, feitos derante os diversos estabelecimentos. 

14.^ Disposições disciplinares ordenadas pelos conselhos acadé- 
micos e escolares, nos termos da legislação vigente. 

15.° Propostas e providencias que parecessem mais convenientes 
para a regularidade dos estudos e progresso do ensino. 

i6.° Estatística geral do movimento económico, litterdrio e scien- 
tifico dos estabelecimentos de instrucçSo superior e especial, depen- 
dentes do ministério do reino; compêndios adoptados, frequência e 
aproveitamento dos alumnos, titulos e qualificações académicas con- 
feridas aos mesmos ; estado dos diversas collecções scíentifipas, museus 
e bibliothecas, arcbivos e imprensas nacionaes; visitantes que as fre- 
quentaram, obras que se imprimiram e acquisições realisadas. 

17.° Despeza com o pessoal e material de todos os estabelecimentos 
litterarios e scientiQcos, e seus rendimentos provenientes do producto 
das matrículas e de quaesquer outras verbas de receita. 

(Seguiam-se os modelos de mappas estatísticos). 

Considerações importantes acerca da estatística— na maior gene- 
ralidade d'este assumpto: 

É de toda a conveniência promover o adiantamento dos estados 
estatísticos, regulados pelos principies que a scienda e a experiência 
teem introduzido nas conclusões votadas nos congressos, que ultima- 
mente se reuniram na Europa, e ás quaes Portugal tem adherido sem- 
pre, tacita ou expressamente. 

É urgente desenvolver e systematisar as investigações n*este ramo 
do serviço publico, imprimindo-se-lhe o principio vital da actividade e 
o preceito da unifoiinidade, indispensáveis ao exacto conhecimento dà 
successão dos factos sociaes e á acertada resolução dos variados pro- 
blemas da* administração do estado, que d^elles dependam. 

(Teja a portaria de 9 de maio de 1884). 

No principio do corrente anno de 1886 foi publicado por ordem 
do ministério das obras publicas, commercio e industria, o Annuario 
estatístico de Portugal, relativo ao anno de 1884. 

Elaborado foi este transcendente repositório na Repartição de es^ 
tatistica sob a direcção e attento cuidado do respectivo chefe, enge- 
nheiro civil, o sr. Elvino de Brito. 

Temos este trabalho na conta de muito interessante, affigurando- 
se-nos até, que, alargando-se e aperfeiçoando-se successivamente, virá 
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a ser uma realidade summamente proveitoso, em matéria de estatística 
— nas suas numerosas applicações diversas. 

O que n'aquelle trabalho se refere ás faculdades intellectuaes ou 
à cultura da intelligencia, é o que mais immediatamente quadra á nossa 
Historia dos Estabelecimentos, — e por isso daremos aqui noticia dos 
dois capítulos que se inscrevem Instrucção Publica^ e Bellas Artes, nos 
quaes o illustrado funccíonario recopilou a parte do seu trabalho que 
acabamos de indicar. 

Instrucção publica. Divide-se em ensino primário, ensino secun- 
dário, ensino superior, e ensino especial. 

Vejamos os quadros estatísticos, privativos de cada ensino, que 
o Annuario nos apresenta: 

Ensino primário: 

Comp()e-se dos seguintes quadros: 

Escolas existentes. 

Escolas particulares. 

Cursos nocturnos. 

Estado dos edificios construídos ou adaptados para as escolas pri 
marias oIQciaes, em 1884. 

Estado dos edificios particulares alugados ou prestados gratuita 
e proYísoriamente para as escolas primarias officíaes, em 1884. 

Pessoal docente das escolas officíaes de instrucção primaria no 
ultimo dia do anno. 

Exames de habilitação para o magistério primário. 

Recenseamento das creanças e matrícula dos alumnos. 

População escolar comparada cora a população geral. 

Frequência dos alumnos das diversas circumscripções escolares. 

Exames finaes dos alumnos das escolas primarias, officíaes e par- 
ticulares. 

Ensino secundário: 
Exames de classe feitos nas três circumscrípçSes em 1884. 
Exames finaes e singulares feitos nas três circumscripções nos 
mezes de julho, agosto e outubro de 1884. 

Real Collegio Militar: 

Movimento escolar por annos lectivos. 
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Ensino superior: 
Academia Polytechnica do Porto: 
Carsos existentes. 
Movimento escolar por cadeiras. 
Movimento dos alamnos por nataralidades. 

Curso Superior de LeUras: 
Movimento escolar por cadeiras. 

Escola do Exercito: 

Movimento de aiomnos militares e civis. 

Escola Naval: 

Movimento de alumnos matriculados. 

Movimento por naturalidades dos aluamos que completaram os 
differentes carsos. 

Escola Medico-Cirurgica de Lisboa: 

Movimento de alamnos. 

Movimento de alamnos (carsos annexos). 

Escola Medico-Cirurgica do Porto. 

Movimento de alamnos. 

Movimento de alumnos (cursos annexos). 

Escola Polytechnica: 
Movimento de alamnos. 

Universidade de Coimbra: 
Movimento de alamnos, por faculdades. 
Movimento individual por naturalidades. 
iDformaçSes de mérito litterario que obtiveram os doutores e ba- 
charéis formados. 

Instituto Geral de Agricultura: 
Movimento de alumnos por cadeiras e disciplinas. 
Movimento dos alumnos matriculados e dos que tiveram carta de 
corso. 
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Ensino especial: 
Instituto Industrial e Commerdal d$ Uêboa: 
Movimento de alamnos por cadeiras. 
Movimento de alumnos por corsos. 
Movimento de alumnoá por profissão. 
Movimento iodívidual por naturalidades. 

Instituto Industrial do Porto: 
Movimento de alomnos por cadeiras. 
Movimento de alumnos por cursos. 
Alumnos que terminaram os differentes cursos. 
Movimento de alumnos por profissão. 
Movimento individual por naturalidades. 

Beuas-artes : 
Conservatório Real de lisboa: 
Movimento escolar. 
Resumo do movimento escolar. 
Despeza com o pessoal. 

Academia Real de Bellas Artes de Lisboa: 

Frequência dos cursos. 

Frequência das aulas nocturnas. 

Movimento individual. 

Frequência das aulas por profissão. 

Exposição dos trabalhos escolares. 

Ordenados, vencimentos e mais despezas. 

Escola Portuense de BeUas Artes: 

Frequência dos cursos. 

Movimento individual. 

Exposição dos trabaUios escolares. 

Ordenados, vencimentos e mais despezas. 

Os quadros de cada divisão de ensino são preh enchidos com os 
factos sociaes apurados pelas estacões, repartições ou estabelecimentos 
díversos,-^8endo esses factos expressados por termos numéricos. 

Percorrendo os quadros já prôhenchidos no Annuario, vè-se qoe 
n'elles faltam outros muitos elementos de informação, que só mais tarde 
poderão ser competentemente ministrados, quando a estatística assa- 



L _^ 



—41 — 

cnir as proporções que a natoreza das coisas Ibe attríbue. Sendo os 
quadros estatislicos o resultado das diligencias empregadas para col- 
ligir factos, ou elementos de informação, é obvio que se tornarão mais 
completos aquelles quadros que abrangerem maior numero de aspe- 
ctos, — do mesmo modo que serão os mais perfeitos aquelles que apre- 
sentam mais segura realidade nos factos. 

Em matéria de relatórios, apontaremos uma particularidade que 
nos parece merecer a attengão dos estudiosos. 

Os relatórios que antecedem alguns decretos encerram importantes 
elementos de estudo, offerecendo a exposição de doutrina e de factos, 
própria para encaminhar as investigações sobre assumptos graves e 
difficeis. 

Adduzíremos um exemplo, que tomará bem evidente a proce- 
dência da nossa asserção. 

Tratava-se de mandar transferir — para o Real Ârchivo da Torre 
do Tombo — os archívos ou cartórios de todas as egrejas e corporações 
religiosas, comprehendidas no artigo 5.^ da carta de lei de 4 de abril 
de 1861. 

A essa discreta providencia opposeram-se alguns cabidos e col- 
legiadas; mas o governo deliberadamente resolveu a questão, promul- 
gando o decreto de 2 de outubro de 1862, que por uma vez desatou 
as diíficuldades, e venceu as reluctancias dos opposicionistas. 

Aquelle decreto veiu precedido de um luminoso relatório, que 
perfeitamente esclarece o assumpto, e de todo o ponto justifica a 
enérgica determinação do governo. 

Veja, a este respeito, o que esposemos no tomo x, pag. 139 a 
145, no capitulo — Archivo (Real) da Torre do Tombo. 

Po déramos adduzir aqui outros muitos exemplos; mas, por bre- 
vidade, contentamo-nos com este. 

Também nos cumpre apontar como grandemente úteis, para o 
estudo de transcendentes assumptos, os relatórios que antecedem as 
propostas de lei, os projectos de lei, apresentados ás camarás legisla- 
tivas, e os pareceres das commissões diversas das mesmas camarás. 
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REPETIDORES 

No tomo XII, pag. 270, dêmos noticia da portaria de 23 de de- 
zembro de 1859, pela qual exigia o governo que o director da Escola 
Polytechnica propozesse três ofQciaes militares, qne, pelas suas habili- 
tações ^scientificas e mais condições, estivessem nas circunstancias de 
desempenhar o serviço de repetidores das salas de estudo. 

Na mesma portaria se ordenava que o conselho da escola consul- 
tasse a maneira por que deviam ser coostituidas definitivamente as 
salas de estudo, — o seu regulamento — o pessoal e o vencimento dos 
repetidores. 

No mesmo tomo, pag, 276, mencionamos a resolução do governo, 
em 24 de março de 1860, estabelecendo a gratificação de 25^9(000 réis 
para os repetidores, durante os mezes em que estivessem no exer- 
cício effectivo de saas funcções. 

Âhi exaramos a declaração official do que o serviço dos repeti- 
dores era uma commissão meramente temporária e transitória, — de 
sorte que não deviam elles ser abonados das gratificações no tempo 
de ferias, (Portarias de 26 de fevereiro e 16 de junho 1860). 

Finalmente, no mesmo tomo xn, pag. 279, se encontra a disposi- 
ção da portaria de 5 de dezembro de 1860, pela qual se ordenou que 
se abrisse concurso para o provimento interino de três repetidores,— 
em resultado do qual concurso, e segundo a proposta do conselho, fo- 
ram providos três concorrentes aos legares de repetidores, em 16 de 
janeiro de 1860. 

Veja no tomo xn, pag. 270. 276 e 279, as disposições que agora 
apontamos em resumo, e ás quaes lá dêmos desenvolvimento mais 
amplo. 
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RISENHi DAS PROVIDENCUS ESPEOiES RELATIVAS AOS PROFESSORES 

OD AOS ALUINOS 
DAS ESGOUS MILITARES E DE MARINHA 

(Alguns exemplos) 



1854 

Â portaria de 11 de abril de 1854, expedida pela secretaria da 
marinha, fez constar que d'aqaella data em diante cessavam todas e 
quaesquer dispensas, de qualquer natureza que fossem, como contrarias 
d lei. 

Trataya-se de um individuo, da companhia dos guardas marinhas, 
que pedia ser promovido a 2.^ tenente da armada, com a clausula de 
não passar ao posto immediato sem fazer o exame de lingua iugleza 
que lhe faltava para a sua habilitação, visto ter-se concedido este 
posto com egual dispensa a alguns dos seus camaradas. 

Ordenou-se que o requerente fosse substituido por outro guarda 
marinha no serviço em que estava a bordo de uma escuna, para 
poder vir a fazer exame da lingua ingleza, e ser depois promovido. 



1861 

A jubUação, aposentação, e augmento do terço do ordenado dos len- 
tes e professores dos estabelecimentos de instrucção superior e secundaria 
dependentes do ministério da guerra, s3o regulados pelas disposições 
do decreto regulamentar de 11 de abril de 1861. 



1862 

Aos alumnos das escolas superiores, que por se inhabilitarem a 
exame final em virtude do artigo 16.? do decreto de 2 de dezembro 
de 1857, ou por haverem perdido o anno sem causa justificada na 
maioria das aulas, forem mandados recolher ao corpo, — não poderSo 
ser concedidas licenças registradas senão passado um anno depois de 
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haverem feito serviço effectivo no respectivo corpo. (Ordem do exer- 
cito, n.° 3, de 15 de fevereiro de 1862). 

No tempo de serviço eflfectivo exigido ás praças do exercito nos 
artigos 3.^ H.® e 15.° do decreto de IO de dezembro de 1851, eno 
§ único do artigo 4.*^ da carta de lei de 3 de março de 1858, não lhes 
será levado em conta aquelle que resultar do serviço simultâneo com 
a frequência das disciplinas que fazem parte dos cursos de infanteria, 
cavallaria, ou das armas especiaes, para as quaes na conformidade da 
lei devem ser destinados. O tempo que decorrer desde o 1.° de outu- 
bro até ao dia em que se apresentarem no corpo será reputado como 
frequência de estudos. (Ordem do exercito, n.° 31, de 15 de outubro de 
ISffiJ. 

1863 

Alguns alumnos, pertencentes ao exercito e á armada, tinham dei- 
xado de fazer e^íames preparatórios, nos seus respectivos cursos, em 
consequência de não lhes ter sido concedida a competente licença, pe- 
los ministérios respectivos, a tempo de poderem matricular-se nos ly- 
ceus de 1.* classe durante a época dos exames marcada no artigo 42.** 
do regulamento de 10 de abril de 1860. 

O governo, pela portaria de 19 de setembro de 1863, ordenou a 
este respeito o seguinte: 

1.® Nos primeiros cinco dias do próximo mez de outubro haverá 
nos lyceus nacionaes de Coimbra, Lisboa e Porto exames das disci- 
plinas que constituem o curso geral dos lyceus para os alumnos per- 
tencentes ao exercito e á armada. 

2.° Os alumnos de que trata o numero anterior, que pretenderem 
fazer alguns exames nos mencionados lyceus, devem requerer aos res- 
pectivos reitores até ao dia 28 do corrente mez de setembro, instruindo 
os seus requerimentos com os documentos legaes (artigo 58.^ do ci- 
tado regulamento de 10 de abril de 1860, e artigo 11.® do decreto de 
30 de abril de 1863). 

3.° Os alumnos militares, que tiverem sido reprovados em algu- 
mas disciplinas na ultima época dos exames dos lyceus, não serão agora 
admiltidos a novos exames d'essas disciplinas, na forma dos regula- 
mentos em vigor. 
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4.® Até ao dia oito de outubro próximo poderão os alumnos que 
flzerem exames nos lyceus requerer á Universidade de Coimbra, á Es- 
cola Polytechníca de Lisboa, e á Academia Polytechnica do Porto, a sua 
admissão aos exames de habilitação, a Qm de concluirem estes, e po- 
derem malricular-se nos ditos estabelecimentos no.praso legal. 

O decreto de 21 de dezembro de 1863, que contém o noYO plano 
de organisação do exercito, estabeleceu como regra — queosofficiaes de 
engenharia habilitados com o competente curso, depois de completa- 
rem na infanteria o tempo de serviço que está determinado por lei, 
passem a servir como addidos n'este corpo, em quanto não tiverem va- 
catura para entrar no quadro, — o que concorre para que mais se ha- 
bilitem no serviço da sua arma. 

O mesmo decreto, no artigo 141. ^ $ 1.^ dispõe o seguinte: 
c Desde a data do presente regulamento em diante' não serão con- 
feridas mais graduações de postos militares aos officiaes e praças do 
exercito, com excepção dos primeiros sargentos graduados, alumnos 
do Gollegio Militar, e dos alumnos militares que houverem concluído 
o curso de infanteria ou cavallaria, ou os dois primeiros annos da Es- 
cola Polytechnica.» 

Para evitarmos repetições, remettemos os leitores para o capitulo 
em que tratámos da Escola do Exercito, anuo de 1863, onde exara- 
mos o respectivo plano de reorganisação, decretado em 24 de dezem- 
bro do mesmo anno de 1863. 

N'esse plano de reorganisação se encontram varias disposições que 
interessam aos altmnos, com referencia a habilitações e çoUocação van- 
tajosa. 

1870 

Os commandantes das estações navaes ou de navios fora do porto 
de Lisboa (ou qualquer outra auctoridade) não podem considerar como 
oflSciaes os guardas marinhas examinados, senão depois de terem co- 
nhecimento do decreto que os promove. (Veja a portaria de 4 de ju- 
nho de 1870). 
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1871 

Pela caria de lei de 26 de maio de 1871 foi o governo auctori- 
sado, havendo necessidades urgentes do serviço, a pôr á disposição 
da direcção geral de engenharia, para serem empregados nas com- 
missões da sua dependência, os alferes que tiverem obtido esle posto 
na conformidade do que dispõe, no artigo 45.° e seus §§, o decreto 
de 21 de dezembro de 1863, por terem concluído o curso de enge- 
nharia militar, quando haja vacaturas de tenentes de engenharia, e 
até ao numero d'essas vacaturas. 

A esses oRlciaes será contado o tempo de serviço que fizerem 
sob as ordens da direcção geral de engenharia, como se fosse serviço 
efifectivo nas armas de infanteria ou de cavallaria para o effeito de se- 
rem promovidos ao posto de tenentes, como estabelece o artigo 45.** 
e seus |§; e terão direito ás gratificações determinadas no regula- 
mento provisional do real corpo de engenheiros, de 12 de fevereiro 
de 1812, para os segundos tenentes de engenheiros. 

No anno lectivo de 1871-1872, determinou o governo que não 
fossem admittidos á matricula na escola do exercito, com destino para 
as armas de cavallaria e infanteria, mais de 38 praças que o preten- 
dessem, — sendo 6 de cavallaria, e 32 de infanteria. — Quan<lo os pre- 
tendentes á matricula nos sobreditos cursos excedessem o numero dos 
que a podiam efifeituar, recorrer-se-hia ao concurso. (Decreto de 6 de 
junho de 1871). 

Por outro decreto de 6 de junho de 1871 foi determinado que 
cessasse a concessão de licenças para encetar novos cursos aos mili- 
tares já habilitados com o de infanteria e cavallaria, embora compre- 
hendidos nas edades marcadas nos artigos 27.** e 29.° do decreto com 
força de lei de 24 de dezembro de 1863. 

Era assim concebida a carta de lei de 9 de junho de 1871 : 
«É appUcada aos oiliciaes habilitados com o curso de engenharia, 
e que são actualmente professores ou lentes dos institutos industriaes 
de Lisboa e Porto, ou do Instituto Geral de Agricultura, a carta de 
lei de 7 de agosto de 1854, contando-se-lhes para os fins indicados no 
artigo 36.° do decreto de 12 de janeiro de 1837, o tempo de serviço 
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eito em qualqaer dos referidos institutos, desde a data da mencionada 
:arta de lei^ ficando, depois de lhes ter sido regulada a respectiva an- 
igaidade, considerados na situação indicada no § 3.® do artigo 27.^ 
lo decreto de 13 de dezembro de 1869.» 

Outra carta de lei de 9 de junho de 1871 auctorisou o governo 
a contar como serviço nos corpos do exercito todo o serviço feito na 
Escola Pelytechnica pelos officiaes do exercito que foram empregados 
conio lentes depois que a mesma escola deixou de estar sujeita ao mi- 
nistério da guerra. 

Â mesma vantagem é concedida aos officiaes empregados na Aca- 
demia Pelytechnica do Porto. 

Por outra carta de lei de 9 de junho de 1871 foi determinado o 
seguinte : 

São dispensados de satisfazer á condição 2.^ do artigo 4.® do de- 
creto de 23 de dezembro de 1869 os candidatos ao provimento dos le- 
gares de aspirantes a facultativos da armada e do ultramar, e os que 
forem admittidos deflnitivamente n'esla classe ficam isentos do serviço 
do exercito. 

Não são dispensados da apresentação dos documentos de recensea- 
mento e sorleamento os candidatos que excederem 21 annos comple- 
tos. 

Não poderão ser admittidos na classe de aspirantes a facultativos 
navaes e das províncias ultramarinas os que excederem a 27 annos de 
edade, excepto quando na admissão á classe mostrarem que conclui- 
ram algum anno do curso medico, o qual lhes será abonado n'esta 
edade. (A mesma lei regulava os subsidies respectivos). 



Na maior generalidade interessa aos professores e aos alumnos o 
conhecimento da ordem do exercito n.^ 8 de 30 de maio de 1882: 

S3o expressamente prohibidas no exercito as manifestações coUe- 
ctivas seja qual for a intenção com qne sejam feitas. 

Foi suscitada a stricta observância do disposto no artigo 51.* do 
regulamento disciplinar de 30 de setembro de 1856. 

Foi declarado que é egoalmente defeso, como subversivo da dis- 
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ciplína militar, todo o signal de approvaçSo e censara sobre objectos 
de serviço por parte dos inferiores para com os superiores, por serem 
assumptos da competência do governo ou das auctoridades incumbidas 
do commando e disciplina das tropas. 

Devem os generaes commandantes das divisões militares, directo- 
res das armas de engenharia e artillieria e os chefes dos corpos, re- 
commendar aos seus subordinados que se abstenham de comparecer 
em reuniões publicas ou particulares de caracter politico. 

Deve proceder-se com todo o rigor das leis contra os empregados 
subordinados do ministério da guerra, e contra os oflSciaes e mais pra- 
ças, que, estando servindo no mesmo ministério em repartições d'elle 
dependentes, nos quartéis generaes e secretarias dos corpos, dela- 
tarem os negócios que correrem pelas estações em que servirem, e 
fornecerem a estranhos informações sobre assumptos ainda nSío publi- 
cados oQicialmente. 

Veja também a ordem do exercito n.° 85 de 20 de outubro de 
1870, no Diário do GovernOy n.° 239 de 22 de outubro do mesmo 
anno. 

1883 

Na ordem do exercito n.^ 24 de 27 de outubro de 1883 provi- 
denciou o governo sobre o modo de prover á alimentação dos alumnos 
da escola do exercito, que pedem para ser abonados de rancho. 

Veja essas providencias no Diário do Governo n.® 249 de 2 de no- 
vembro de 1883. 

Pela portaria de 7 de novembro de 1883 foi declarado que não 
seriam promovidos a segundos tenentes os guardas marinhas que n9o 
tivessem approvação na segunda parte da lingua ingleza. 

Entendia o governo que nao deve permittir-se «que os individues 
destinados a fazer parte da corporação dos ofliciaes da armada dei- 
xem de adquirir o mais perfeito conhecimento da lingua ingleza.» 



1884 

Foi determinado que, no anno lectivo da 1884-1885, não fossem 
admittidos á matricula na Universidade e na Escola Polytechnica mais 
de doze praças do exercito com destino ás armas especiaes e corpo de 
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estado maior, — e bem assim qae na Escola do Exercito nlo fossem 
admittídos á matrícula com destino para as armas de cavallaria e in- 
fanteria mais de qaarenta praças, sendo oito para o curso de cavalla- 
ria e trinta e duas para o de infantería. 

Besolvia-se lambem a hypotbese de ser superior o numero dos 
candidatos, admittindo-se então o concurso documental, e feito perante 
um jury nomeado pelo conselho de ínstrucç9o da escola do exercito. 
— Veja, na integra, o decreto de 25 de agosto de 1884. 

Pelo decreto de 4 de dezembro de 1884 foi determinado que os 
artigos 10.^, 12,% 16.% 17.% 36.% 37.% e 40.% do regulamento pro- 
visório da Escola do Exercito, decretado em 26 de outubro de 1884, 
sejam respectivamente substituídos pelos que fazem parte do decreto 
de 4 de dezembro. 



Âos lentes proprietários da Escola do Exercito e do GoUegio Mili- 
tar, e bem assim aos lentes da Escola Polytechnica de Lisboa, provi- 
dos durante o tempo em que esta escola esteve sob a direcção imme- 
diata do ministério da guerra, segundo a lei de 11 de janeiro de 1837,* 
— foi auctorisado o governo a applicar as disposições para accesso e 
coUocação nos quadros, que estavam em vigor antes do decreto de 30 
de outubro de 1884. 

Pela carta de lei de 16 de julho de 1885, foi o governo auctori- 
sado a adquirir 300 exemplares da obra Questionário para o exame dos 
guardas marinhas, publicado pelo capitão de fragata, José ÂUemio de 
Mendonça Gisneiros de Faria, para serem distribuídos pelas bibliothe- 
cas de bordo dos navios da nossa armada, e bem assim pelas escolas 
e bibliothecas publicas, principahnente das povoações da beira mar. 



RESPONSABILIDADE DOS CONTRAFACTORES OD USURPADORES 
DA PROPRIEDADE UTTERARIA OU ARTÍSTICA 

A responsabilidade de que se trata n'este capitulo está marcada 
nos artigos 607. "^ a 612.° do Código Civil Portuguez. 

Para commodidade dos leitores registaremos aqui as disposições 
d'esses artigos. 

o. B. XV. 4 
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Artigo 607.° Os que lesam os direitos reconhecidos e mantidos 
n'este capitulo respondem, nos termos seguintes, pelas usurpações lit* 
terarias ou artísticas que perpetrarem. 

Art. 608.° Quem publicar uma obra inédita, ou reproduzir obra 
em via de publicação, ou já publicada, pertencente a outrem, sem saa 
auctorisaçSo ou consentimento, perderá, em beneficio do auctor ou pro 
prietario da obra, todos os exemplares da reproducç3o fraudulenta, 
que lhe forem aprehendidos, e pagar-lhe-ha, além disso, o valor de 
toda a edição, menos os ditos exemplares, pelo preço que os exem- 
plares legaes estiverem á venda, ou em que forem avaliados. 

§ único. Não sendo conhecido o numero de exemplares impressos 
fraudulentamente, e dístribuidos, pagará o contrafactor o valor de mil 
exemplares, além dos aprehendidos. 

Ari. 609.° Quem vender ou expozer á venda qualquer obra frau- 
dulentamente impressa, será solidariamente responsável com o editor, 
nos termos declarados no artigo precedente; e se a. obra for impressa 
fora do reino, será o vendedor responsável como se fora editor. 

Art. 610.° Quem publicar qualquer manuscripto, no que se com- 
prehendem cartas particulares, sem permissão do auctor, durante a sua 
vida ou a de seus herdeiros ou representantes, será responsável por 
perdas e damnos. 

§ único. A disposição doeste artigo não obsta á faculdade conce- 
dido no artigo 375.° relativamente ás cartas particulares*. 

Art. 6H.° O auctor ou proprietário, cuja obra for reproduzida 
fraudulentamente, pode, logo que lenha conhecimento do fado, reque- 
rer embargo nos exemplares reproduzidos, sem prejuízo da acção de 
perdas e damnos, a que tenha direito, ainda que nenhuns exemplares 
sejam achados. 

Art. G12.° O disposto n'esta secção, relativamente á reparação ci- 
vil, não obsta ás acções criminaes competentes, que o auctor ou pro- 
prietário poderá intentar contra o contrafactor ou usurpador. 

Veja, a respeito dos artigos que ficam registados, o Código Civil 
Portuguez Annotado, por José Dias Ferreira. — Vol. n, pag. 136 a 139. 



1 O artigo 575.® citado n este | único, é concebido n'estes termos : 
As cartas missivas nao podem ser publicadas sem permissão de seus au- 
ctores, ou de quem os represente, exceplo se for para ajuntar a algum processo. 
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RBSOLDÇÕES 

t 

Applíca-se este yocabulo ás declarações on respostas do governo 
sobre davidas qae occorreram, oa se antevêem, na execuçSo de leis 
ou de regulamentos. 

Interessam-nos mais particularmente as resoluções relativas a as- 
sumptos de instrucção publica — superior, secundaria, primaria, espe- 
cial. 

Apontaremos um exemplo, que mais tarde havemos de registar 
com referencia á Universidade de Coimbra: 

cFoi proposta ao governo a duvida: sobre se tinha on nSo logar 
a votação da faculdade de mathematica para a votação dos partidos, 
quando os estudantes apurados pelas mesas como distinctos fossem 
menos de seis ; e, no caso aflSrmativo, se a votação da faculdade tinha 
por flm a escolha ou a simples graduação dos .partidistas. 

«Resolveu o governo, em portaria de 4 de julho de 1865, que, fosse 
qual fosse o numero dos estqi^antes, sempre era indispensável que o 
seu merecimento absoluto — para o provimento dos partido — fosse jul- 
gado pela faculdade.» 

NR. É evidente que taes resoluções contèem doutrina que os es- 
tudiosos devem recolher, como excellente fonte de aproveitáveis escla- 
recimentos. D.'aqui vem que em todo o discurso do nosso trabalho temos 
registado todas as respostas ou declarações sobre duvidas propostas ao 
governo. Ainda agora devemos inculcar aos leitores os exemplos que 
adiante havemos de apontar a propósito da Universidade. 

Vejamos o que eram as Resoluções nos tempos anteriores ao systema 
constitucional. 

Não podemos ter mais seguro guia para satisfazer, n'este parti- 
cular, a presumível curiosidade dos leitores, do que Ricardo Raymundo 
Nogueira, nas suas muito instructivas Prelecções de direito publico interno 
de Portugal, que fez no anuo lectivo de 1795 a 1796. 

O distincto professor da Universidade, apontando os diversas es- 
pécies do direito civil de Portugal, enumera as differentes formulas da 
expressão da vontade do soberano — as cartas de lei, os alvarás, provi- 
sões, cartas regias, avisos e resoluções. Paliando d'estas ultimas, diz: 

«As Resoluções são as respostas dadas por el-rei ás consultas dos 
tribanaes, e magistrados que tem direito de consultar a S. Magestade. 

4« 
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Â formula doestas resoluções nao é sempre uniforme : acham-se algumas 
assiguadas pelo príncipe rei, como é a de 3 de junho de 1615, que 
Tem na coll. 2 á ord. liv. 1, til. 94, a qual se diz que que fora dada 
em carta. Outras trazem somente a rubrica de S. Magestade; e. g. a 
de 31 de agosto de 1723, coll. 2, num. 2 á ord. liv. 1, tit. 48. Outras 
finalmente são passadas por portarias assignadas pelos secretários de 
Estado; e. g. a de 8 de maio de 1613. coll. 2, á ord. liv. 5, tit. 140. 
Dom. 1^> 

Resoluções do conselho superior das alfandegas. 

Devemos fazer menção doestas resoluções, attenta a sua impor- 
tância na administração económica e financial do nosso paiz. 

Não ha necessidade de apresentar exemplos d'esla entidade, pois 
que raros são os dias em que o Diário do Governo deixa de trazer 
decisões proferidas pelo conselho superior das alfandegas, com a desi- 
gnação de Resoluções. 

Mais necessário nos parece recordar a disposição legislativa, da 
qual dimana a força das referidas resoluções. 

O decreto, com força de lei, de 3 de novembro de 1860, dispoz 
no seu artigo 10.^ o seguinte: 

Art. 10.^ Além das attribuições que exerce a actual commiss3o 
das pautas compete ao conselho geral das alfandegas: 

1.® Proceder aos inquéritos, investigações e trabalhos preliminares 
para a formação, revisão e publicação das pautas das alfandegas; 

2.** Modificar e regular nos casos omissos as disposições das pautas. 

§ Único. As resoluções tomadas por virtude do disposto n'este ar^ 
tigo serão publicadas na folha official do governo. 



1 É curioso o que Ricardo Raymundo dizia a respeito dos avisos; 

cOs avisos da secretaria são os mandados do príncipe, que cominunica aos 
secretários de Estado, para que em seu real nome os envie aos magistrados, tri- 
bunaes, e corporações a quem compete fazel-os executar. Elles sào assignados 
petos secretários de Estado^ a cuja secretaria pertencem, e de ordinário tem por 
objecto alguma providencia, ou mercê particular. — Comtudo ha também exemplos 
de avisos com força de lei, e a esta mesma Universidade tem sido dirigidos 
alguns, em que se derogaram algumas determinações dos estatutos que são 
leis geraes.» 
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REUNliO (DIREITO DE) 

O decreto de 15 de janho de 1870, com sancçSo legislativa, 
Dntém as seguintes disposições, reguladoras do direito de reunião. 

Ârt. 1 .® É garantido o direito de reunião em toda a sua plenitude 
idependentemente de licença previa de qualquer auctoridade. 

Art. 2.® As reuniões publicas devem ser commnnicadas á auctorí- 
lade policial do concelho ou bairro, com antecipação, pelo menos, de 
inte e quatro horas. 

Art. 3.^ A communicação de que trata o artigo antecedente deve 
^er feita por escrípto e assígnada pelos cidadãos que dirigirem ou presi- 
lirem á reunião, e conter a declaração do local, objecto^ dia e hora da 
renniSo. 

Art. 4.^ As reuniões publicas só podem ser presididas e dirigidas 
por cidadãos que estejam no pleno uso dos direitos civis e políticos. 
Art. K.® As reuniões publicas podem ser dissolvidas pela auctoridade, 
se se desviarem do flm para que foram convocadas, ou se por qual- 
^ quer forma perturbarem a ordem publica. 

Art. 6.^ A dissolução da reunião só pode ser intimada d assembUa, 
. quando a auctoridade tenha sido desobedecida depois de advertir em 
voz alta os presidentes ou directores da reunião. 

Art. 7.^ Os contraventores das disposições d'este decreto incorrem 
nas penas de desobediência, salvo se pela natureza dn delicto lhes for 
. applicavel pena mais grave. 

Tratara o governo de assegurar e regular o direito de petição pelo 
decreto de 15 de junho de 1870, como vimos a pag. 363 do tomo xiv, 
e julgou indispensável assegurar e regular o direito de reunião, de que 
ora damos conhecimento. 

Em sustentação da providencia que acabamos de registar, disse o 
governo ao soberano: 

cNo direito de petição ou de representação está implicitamente 
incluído o de reunião, todas as vezes que o objecto da petição for de 
interesse publico, por isso que a faculdade de pedir collectivamente 
importa a necessidade de se reunirem os peticionários para acordarem 
no objecto e forma da petição. 

cO governo de Y. M. não impõe ao direito de reunião outras 
restricções mais que as do respeito devido á lei e á necessidade de 
manter a ordem publica.» 
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ADVERTÊNCIA 

Na ordem alpbabetica, que viemos seguindo no período de 1854- 
1861, tinham agora cabimento os estabelecimentos e entidades corre- 
lativas, cuja denominação começa pela lettra — S — . Por este motivo 
nos deliberámos a abrir n'esie logar uma serie de capítulos, nos quaes 
apontássemos as sociedades de que ainda não tivéssemos dado conhe- 
cimento. 

Succede, porém; que n'este assumpto estejam consagradas pelo 
uso as expressões — Sociedades e Associações — para designar a mesma 
conectividade social; e d'aqui resulta que tínhamos o dever de espe- 
cificar umas e outras, pois que a diversidade de designação não altera 
a sua natureza. 

Das denominadas — Sociedades — falíamos já no tomo vm, pag. 
308 a 423. (Período de 1834-1853). 

Das denominadas — Associações— MMmos no tomo x, pag. 167 a 
256. (Período de 1854-1861). 

N'estes termos, vamos primeiramente apresentar exemplos de — 
Associações — ainda não apontadas; e depois apresentaremos exemplos 
de — Sociedades — também ainda não apontadas. 

Note-se que exclusivamente nos occupamos com as associações e 
sociedades scientificas, litterarias e artísticas» — e não com as que teem 
o caracter de politicas, de religiosas, de beneficência, de socorro mu- 
tuo, as quaes (aliás sobremaneira respeitáveis) são estranhas ao as- 
sumpto privativo da nossa escriptura. 

Dissemos acima que apontaríamos exemplos; e com efTeito, só 
exemplos, e não um quadro completo de associações e sociedades nos 
è dado expor, pois que nos foi impossível reunir a coUecção dos es- 
tatutos e relatórios indispensáveis. D'esíe modo, ficam prevenidos os 
leitores de que ha de faltar a indicação de algumas associações e socie^ 
dades que devíamos mencionar. 

Também necessitamos de observar que em nossa exposição nos 
restringimos aos esclarecimentos mais essenciaes,— como quem deseja 
comprehender n'este volume a maior somma de assumptos, em ordem 
a dar pressa á conclusão da nossa empresa. 
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ASSOCUÇiO GimiSAÇiO POPULAR 

Apontaremos as noticias qne podemos recolher no anno ãe 1863, 
o segundo da existência d'esta associação, e depois nos avisinharemos 
da actualidade/ expondo o que de mais interessante se nos ofiferecer. 



Â ÂssociaçSo Ciyilisação Popnlar, com a saa sede na cidade de 
Lisboa/foi creada pela iniciativa dos cidadãos António Augusto da Silva 
Lobo, e Augusto António de Almeida Grillo, — os quaes escolheram 
para presidente o cidadão Nogueira da Silva. 

Foi inaugurada no dia 2i de julho de 1862. 



1865 

Durante o anno de 1862 a associação conservou-se estacionaria, 
e quasi sem vida ; no principio, porém, do anno de 1863, reuníndo-se aos 
fundadores o cidadão Januário Seabra, começou a associação a ter es- 
perançoso desenvolvimento. 

No dia 31 de janeiro do indicado anno de 1863 foi inaugurada com 
a maior solenmidade a abertura das auks da associação. 

Estavam então presentes 24 alumnos, quasi todos operários, que 
se tinham matriculado para frequentar as aulas. 

Vejamos agora as aulas que estavam já abertas, no decurso do 
anno de 1863. 

Inslrucção primaria: das 9 até ás 3 horas da tarde. Professor, 
Sebastião de Castro Serpa Seri^o, com o ordenado annual de 200^91000 
réis. 

Aula nocturna, da mesma disciplina-^das 7 ás 9 horas, pelo mes- 
mo professor. 

Gramfnaiica geral: és quintas feiras, das 8 ás 9 Vt horas da noite 
—por António Augusto da Silva Lobo--^ gratuitamente. 

Lingua franceza: ás segundas e sextaá feiras, á mesma hora, e 
pelo mesmo professor,— também gratuitamente. 
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Língua ingleza: ás terças feiras, ás 8 horas da noite, — pelo pro 
fessor da Escola Naval, Joio de Brito Stanlaj Milne— lambem gratoi- 
tameDie. 

Estava em projecto uma aula para memnas, regida por ama pro- 
fessora qae se offereceu para a leccioaar grataitameote; e ontra aula 
de desenho linear e de geometria. 

Estava também em projecto a abertura de anlas para prelecções de 
Direito Natural, Direito Constituctonal, Historia Pátria e Historia Uni- 

t€rsal- 

Eotrava no plano da associação proporcionar, ama vez por semana, 
paksíras scimii/icas, para iostrucção dos alomao», oa de quaesqoer 
i que se apresentassem como ouvintes. 
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Era presidente da associação o cidadão António Augusto da Siln 
igbo; e a associação tioha assento em um edíBcío particular da Rai 
dos Poyaes de S. Bento, num. 106. 

Em áS áé dezembro do mesmo anno de 1863 obtivemos na casi 
das aulas da associaçSo os seguintes esclarecimentos: 

A Associação «Civilisação Populari tem actualmente em exercicio 
as seguintes aulas: 

francez e grammatica philosophiea: — professor, António Augusto 
da Silva Lobo. 

/njíez:— professor, D. Jo3o de Brito S. Miller. 

Estas duas aulas s3o uoctumas, e regidas gratuitamente. — A fre- 
qaeocia regular é de tO a 13 alumnos em cada uma, com quanto o 
Qnoiero dos matriculados seja superior. 

Jnstrucção primaria: — professor, Augusto Alfredo Emeslo de Si 
Caldeira, — ao qual a associação paga ordenado annual. 

As disciplinas que constituem o ensino primário s3o as seguintes: 

Grammatica portugueza, e analyse; orthographia; escripta; cathe- 
cistuo; moral; civilidade; aritbmetica e contabilidade, e systema me- 
trico-decimal; cborographia portugueza; historia de Portugal. 

Ha duas aulas de iustrucçSo primaria: uma, para menores, diurD^i 
Q) qual estão matriculados 108 alumnos, frequentando, termo médiOi 
^ i 70; — outra, nocturna, destinada para os artistas adultos, e tam- 
^ p^iia os que começam a aprender qualquer olScio: n'esta ultima 
^lão nuliriculados 112 alumnos, entre os quaes se compreendem qoa- 
tiv nieiijnas, fllbas de,,vjuvas pobfesde artistas; a frequência é, termo 
(lédio, de 40 a SO. . .;,. , 
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É tempo de tomarmos conhecimento dos estatutos d'e5ta associa- 
ção, e do estado em qae esta se enconlra na actualidade. 

Em assembléa geral de SO de jolbo de 4868 formuloa a associa- 
ção os estatntos, pelos qnaes pretendia reger-se. 

Foram esses estatutos approvados e couGrmados pela carta de 3 
de maio de 1866, na qual encontrámos, com grande satisfação, calo- 
rosas expressões do lisongeiro apreço da excellencia da iaslrucç3o. 
Dizia o soberano que approvava e couSrniaTa os estatutos «attendendo 
a que o Bm d'esta associação é educar e instruir o povo, levando o 
ensino e a educação ás ultimas camadas sociaes em inteira e completa 
harmonia com a religião do Estado e com as leis politicas e civis do 
paiz.» 

Ficaram d'e8te modo auctorísados os próprios termos do artigo 
l." dos estatutos, assim concebido: 

Artigo 1." A Astociação Cmlisação Popular, estabelecida em Lis- 
boa, tem por dm educar e instruir o povo, levando o ensino e a cíví- 
lisaçiio ás ultimas camadas sociaes, em inteira e completa harmonia com 
a religião do Estado e com as leis politicas e civis do paiz. 

Agora que sabemos qual é o fim a que se propõe a associação, 
vejamos quaes são os meios que ella deve empregar, na conformidade 
dos estatutos, para conseguir o seu propósito. 

Os meios, (dizem os estatutos do % único do artigo i,") para a 
realisação d' este pensamento, são: estabelecimento de aulog de diver- 
sos conhecimentos hnmanos; píúeslras sobre esses conhecimentos, 
quando se julgue conveniente; e publicação de um Jornal (se as forças 
do cofre o permittirem) que trate as questões de industi~ia, commercio 
e doutrina social, advogando assim os verdadeiros interesses das clas- 
ses laboriosas. 

No mecanismo governativo da associação ba uma entidade, da 
qual devemos fazer especial menção ; e vem a ser, o conselho instru- 
ctivo. 

Pertence-lbe a direcção de tudo o que for relativo á íDstnicçSo e 
educação nos dillereotes ramos de que a associação julgar conveniente 
e posssivel encarregar-se. 

Em resumo apontaremos alguns exemplos das suas funcções : es- 
colha e nomeação de professores para as auias da associação ; promo- 
ver, com especialidade, o desenvolvimento do ensino primário ; esco- 
lher e determinar os compêndios; promover palestras; promover ou 
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auxiliar a publicação de um jornal adequado ; ter a direcção do gali- 
nete de leitura ; requisitar o pagamento de alguúia despeza, em (]»{ 
yá o interesse das aulas da associação. i 

Em presença do relatório do conselho administrativo, de 31 k 
dezembro de 1884, o ultimo publicado, a receita total era mnitoIi»| 
tada; espera va-se, porém, que o governo e a camará manicipalpttl 
tassem algum subsidio. | 

Havia unicamente {22 sócios; sendo muito para desejar quesi^ 
bisse esse numero, para que podesse a associação satisfazer os sei 
pesados encargos. 

Regulando-nos pelo relatório do conselho instructivo, da mesa 
data do antecedente, o movimento escolar dos alumnos de todas il 
aulas da associação foi o seguinte: 

Matriculados em todas 217, com uma frequência regalar de 161 

Dos matriculados foram em instrucção primaria, na aula diom 
118; na aula nocturna 75, em lingua franceza 12, em desenho 12. 

A frequência da aula diurna foi de 88^ a da nocturna, na rnesnu 
disciplina, 60, em francez 10, em desenho 8. 

Em instrucção primaria houve 4 approvações no Lyceu Centra 
de Lisboa, sendo 3 de alunmos da aula diurna^ e 1 da nocturna. 

Durante o anno lectivo sairam para aprendizagem de diversas prt^ 
fissOes, sabendo ler, escrever e praticar as quatro operações sobre 
números inteiros e decimaes 24. 

cEstes importantes resultados (disse a commissão recisora de m 
tas, em 18 de julho de 1885) são de alta valia, e evidenceiam quaoK 
ainda hoje a Associação Givilisação Popular coopera para o ensino doi 
que não podem frequentar escolas dispendiosas. Aos poderes publicou 
cumpre olhar para este importante resultado, e concorrer para coad 
juval-o quanto possível.» 

A bibliotheca da associação já em 1865 tinha importância, poii 
que foi então objecto de um regulamento e de um catalogo. 

No que toca á actualidade, cnmpre-nos invocar o testemunho d^ 
citada commissão revisora de contas: cA nossa bibliotheca continuai 
ser augmentada com alguns importantes exemplares, como se vé d( 
relatório do conselho de instrucção.» 
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ASSOCIiÇiO DE ESCOLAS MOVEIS PELO HETHODO DE JOiO DE DEUS 

Em 18 de maio de 1882, por iniciativa do sr. Casimiro Freire, 
reuniram-se algumas dezenas de cidadãos, e fundaram a associação de 
qae D'este capitulo tratamos, destinada a promover a diffasSo dos mais 
essenciaes elementos da instrucção primaria, plantando o ensino pelo 
methodo do dr, João de Deus. 

N'este intuito, como lemos no relatório de 1882-1883, aquelles 
beneméritos fundadores elegeram os corpos gerentes^ e votaram as 
bases dos estatutos auctorisando a direcção para os formular, reque- 
rer a sua approvação legal, completar a organisação e dirigir a socie- 
dade no seu primeiro anno de existência. 

Antes de tudo registaremos aqui os nomes dos cidadãos eleitos 
para comporem a direcção, que se encarregou de encaminhar as coi- 
sas para o definitivo estabelecimento da associação das escolas moveis. 
Foram os seguintes srs : 

Bernardino Pereira Pinheiro, presidente. . 
Francisco Ferraz de Macedo, vice^esidenle. 
Guilherme Henrique de Sousa, secretario. 
Casimiro Coelho Seabn, vice-secretario. 
Casimiro Freire, thesoureiro. 
Augusto Faustino dos Santos Crespo, vogal. 
Manuel Dias da Costa Lima, vogal. 
António Cardoso de Oliveira, vogal. 
João Ignacio Garcia, vogal. 

« 

Foram effectivamenle formulados os estatutos, e depois submet- 
tidos á approvação do governador civil do districto de Lisboa, o qual, 
conformando-se com o parecer do conselho de districto, e usando da 
faculdade que lhe conferia o num. 14 do artigo 183 do código admi- 
nistrativo, os approvou, com a clausula ordinária de ficar a associa- 
ção sujeita, nos termos de direito, á fiscalisação administrativa, e a 
ser-lbe retirada a approvação logo que se desviasse dos fins para que 
se coDStituia, ou deixasse de cumprir os deveres que lhe eram impos- 
tos pelos mesmos estatutos. 
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Tem a data de 46 de agosto de 1882 o alvará do governador ci- 
vil, pelo qual se concedea a indicada approvaçSo. 

Vejamos agora qual é o fim a qne a associação, nos termos dos 
seus estatutos, determinadamente se propõe: 

Artigo 1.^ Â associação das escolas moveis tem por fim ensinir 
a ler, escrever e contar pelo methodo de JoSo de Deus os individaos 
que o solicitarem, até onde o permittam os seus meios económicos, 
enviando n'esse intuito ás diversas povoações da nação portugueza pro- 
fessores, devidamente habilitados. 

g único. A associação não se envolverá em assumptos políticos, 
nem em qnaesquer outros alheios ao seu fim. 

Muito agradável nos seria acompanhar os estatutos em todas as 
suas disposições, e maiormente nas que dizem respeito ás classes em 
que se inscreverem as pessoas — de ambos os sexos — que adherirein 
aos estatutos, — e as que se referem á constituição e reuniões da as- 
semblèa geral, e ás attribuições da direcção. 

Não nos soffre, porôm, o animo deiíar de apontar os preceitos de 
alguns artigos, que nos parecem merecedores de particular atteoçio 
pela sua gravidade. Taes são os seguintes : 

Art. 15.^ Só pode ser envestido no encargo do professorculo qnem 
estiver no goso dos seus direitos políticos e civis e apresentar docu- 
mento, passado pelo auctor, e na sua falta por quem a direcção jul- 
gue competente, de que tem inteiro conhecimento do methodo de João 
de Deus. 

Art. 17.^ O tempo da missão em qualquer localidade será de três 
mezes o máximo; o ensino é gratuito para os alumnos do curso da 
associação ; aquelles porém que, em sua consciência entenderem qne 
o podem retribuir, o farão pela forma qne lhes for mais favorável e 
fadl. 

A retribuição será comprovada com recibos de talões, rubricados 
pelo thesoureiro da associação, e passados pelo professor. O producto 
entrará no cofre social. 

Art. 18.^ Os professores serão enviados ás povoações que os solid' 
tarem, segundo o numero de ordem de pedido e as conveniências do 
ensino, apreciadas pela direcção. 

Art. 19.^ Para o pedido ser satisfeito, 6 preciso que seja assígDSi' 
do, nas villas ou cidades, pelos presidentes das camarás mnnícipaes, 
e nas freguezias ruraes pelos presidentes das juntas de parochia. O 
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pedido assignado por seis cidadãos conhecidos» ou cujas assignaturas 
forem reconhecidas por tabeiliSo terá o mesmo valor que o dos allu- 
didos presidentes. 

Ari. 23.^ A direcção poderá enviar missões ás diversas localidades 
da nação independentemente dos pedidos acima prescriptos> se as cir- 
cnmstancias o aconselharem, fazendo para esse fim as despezas neces- 
sárias. 

§ uníco. As missSes não poderão funccionar sem que preceda par- 
ticipação á respectiva auctoridade administrativa, na conformidade do 
artigo 3.^ da lei de 15 de junho de 1870. 

Art. 24.^ Os professores abster-se-hão absolutamente, nas horas do 
ensino, de tratar de matérias politicas e religiosas. 

A infracção d'esta clausula, — a alteração dos processos do me- 
thodo adoptado, — e qualquer acto grave immoral, importam suspen- 
são immediata e depois demissão do professor, que nunca mais poderá 
ser readmittido. — Antes da demissão, a direcção mandará responder, 
oralmente ou por escripto, o professor sobre oâ factos incriminados, 
e procederá ás necessárias averiguações^ até chegar ao convencimento 
da veracidade da accusação. 

Parece-nos conveniente registar aqui i^m exemplo, que nos apre- 
senta a associação no acto de apreciar o feliz resultado de suas dili- 
gencias, em uma determinada freguezia rural. 

Eis o que em 30 de outuhro de 1884 nos refere a direcção: 

cO logar de Ramalhos é uma pittoresca povoação do concelho da 
Gertã, districto de Gastello Branco. Um dos seus primeiros proprietá- 
rios, o sr. Bernardino António Jacinto, solicitou vivamente a missão; 
e levou o seu patriotismo e acrisolado amor á instrucção popular a 
franquear para a escola a casa da própria residência. Foi ahi que se 
celebraram os exames, no dia 9 de dezembro de 1883. 

«Presidiu o sr> dr. Francisco Martins da Silva, vigário da vara, e 
foi grande a affluencia de senhoras e pessoas importantes do conce- 
lho. Examinaram-se vinte e três alumnos, e por tal modo responde- 
ram, que o auditório saudou-os com o enthusiasmo, e conjunctameute 
ao dono da casa> ao zeloso professor, o sr. Miguel Rodrigues Correia, 
e á nossa associação pelo grande e quasi milagroso serviço prestado 
á localidade. Os alumnos tinham tido umas 90 lições.» 

Tratando-se da Associação de Escolas Moveis, è dever nosso fazer 
menção do celebrado livrinho composto pelo sr. João de Deus^ com o 
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titalo de — Cartilha Maternal ou Arte de Leitura — a respeito da qual 
tanto se tem escripto a favor e contra, mas contara já em 1884 sete 
ediçOes. 

Por brevidade, apellamos para o Diccúmario Bíbliographico Porte- 
guez, tomo x, 3.® do Supplemento, pag. 234 a 238, onde se encontn 
nm noticioso e muito desenvolvido artigo sobre a vida e escriptos ái 
sr. Jo3o de Deus. — Ainda no tomo xi, 4.® do Supplemento, pag. 287. 
se falia do homem que tem sido considerado como um grande íaleiúê 
litterario e um cidadão verdadeiramente benemérito. 

Veja também um artigo assignado pelo sr. Joaqfuim Martins df 
Carvalho, no Conimbricense^ num. 3945. 



ASSOGUÇiO DOS ARTISTAS DE COIIBRA 






Foi definitivamente fundada, no edificío da Imprensa da Universi- 
dade, onde se inaugurou sob a presidência de Olympio Nicolau Bm 
Fernandes, no dia 8 de dezembro de 1862. 

O presidente apresentou logo os estatutos, que elle próprio re& j 
gira, e que depois foram approvados pelo alvará régio dq 10 de no- 
vembro de 1863. 

Esses estatutos estiveram em vigor até ao anno de 1875, em qm 
a associação pediu a substituição d'elles por outros que ella elaborou, 
e que foram approvados pelo alvará régio do mesmo anno de 1875. 

São merecedores de muito attenta ponderação os sete prímeírc» 
artigos dos estatutos reformados em 1875, e por isso os vamos repro- i 
duzir textuahnente para satisfazer a natural curiosidade dos estudiosos: 

Art. 1.^ Em virtude da resolução tomada pelos artistas reoDidi» 
em Coimbra em 22 de dezembro de 1861, continua n'esta cidade a 
associação, que se denomina — Associação dos Artistas de Coimbra. 

Art. 2.^ Esta instituição social constituo uma confraternidade de 
recíprocos interesses, que se garantem pela solidariedade de direitos e 
deveres, que os associados teem a exercer ou cumprir, — sendo com- 
posta de membros pertencentes ás classes artística e industrial, (f» 
pretendem assegurar mutuamente o bem-estar do individao e da família, 
para as variadas situações da vida, em que accidentes naturaes oa 
outras ciscumstancias lhes causarem prejuiso. 

Art. 3.^ A associação levará a efieíto os seus estatutos : prestando 
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aos sócios a protecção em geral; subsidiando-os em snas doenças; fa- 
zendo visitas pelos facultativos da associação, e prestando-lhes medi- 
camentos, ou a sua compensação, se razões solidas e fundadas derem 
preferencia a este systema para os sócios em geral ou individualmente; 
soccorrendo-os quando, por desastre, moléstia cbronica^ ou edade, se 
impossibilitarem completamente de trabalhar; e valendolhes, em caso 
de prisão, com seus bons officios ; — tomará a seu cargo a despeza com 
os decentes funeraes dos sócios, e lhes prestará honras fúnebres ; dará 
uma pensão ás viuvas d' estes; e pronuwerá a edticação intellectual e 
artística dos seus orphàos. 

Art. 4.® Além do soccorro mutuo, a associação tem como um dos 
seas fins príncipaes concorrer para a illustração e bem estar de seus 
associados: Miando a imtrucção com o trabalho; promovendo a pros- 
peridade das artes ou industrias exercidas pelos membros que a con- 
stituem : empregando todos os meios que parecerem proficuos para lhes 
melhorarem a sua condição social e para que possam acompanhar 
dignamente os progressos da civiiisação; e exercendo a compatível 
hospitalidade com artistas, nacionaes ou estrangeiros, que procurem 
a sua protecção, 

Art. 5.® A associação, conforme as suas circumstancias económicas 
e condições locaes o permittirem, procurará diffundir o ensino elementar 
e technico, para se conseguir o aperfeiçoamento intellectual e profis- 
sional das pessoas pertencentes ás classes laboriosas, propagando os 
conhecimentos da economia industrial e domestica; tratará de aper- 
feiçoar os metbodos de trabalhos, facilitando a sua desenvolução pelo 
uso de bons utensiUos; fomentará a emulação, distribuindo distincções 
aos operários mais dignos d'ellas; diligenciará effeituar todos os me- 
lhoramentos compatíveis com a índole da associação; promoverá que, 
por sua conta ou de outrem, se construam edificações económicas, 
pro[>rias para artistas e operários, ou para estabelecimentos fabris, 
facilitando a sua acquisiçâo por meio de amortisação annual ou por se- 
mestre do capital despendido e seus juros; contratará parcerias para 
qualquer obra ou empreza industrial; estabelecerá depósitos de maté- 
rias primas para provimento das differentes industrias, e realisará ba- 
zares para extracção dos productos das ditas industrias, e leilões de 
objectos fabricados pela industria nacional; e adoptará o systema de 
cooperação, abrindo por sua conta qualquer estabelecimento industrial 
ou artístico, de consumo ou prodncção, cumprindo previamente as dis- 
posições das leis que regulam a organisação de taes estabelecimentos. 
Art. 6.® A associação continuará com as suas aulas nocturnas^ 
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para instraccSo dos sócios e de seus filhos, oa ainda outras pessoas 
estranhas á associaçSo; conservará e augmentará a sua biblioihica;^ 
estabelecerá um gabinete de leitura adaptado aos fins (l'esta institai- 

^0. 

Art. 7.^ Logo que haja opportuDídade, a associação terá umapit 
blicação periódica f em que se advogaem os interesses das classes b- 
boríosas em geral, e em especial os d'esta associação, e assim se 
tomem conhecidos todos os seus actos. Em quanto não houver esti , 
publicação, as contas annuaes serão impressas avnlsamente. 



Em janeiro de 1865 foi concedido á associação pela caoiara mo- 
nidpal de Coimbra o magnifico refeitório do mosteiro de Santa Cruz 
para celebrar as suas sessões, e abrir os cursos nocturnos. 

1866 

No dia 29 de outubro de 1866 foi solemnemente inaugurada a es^ 
tatua de el-rei D. Fernando na grande sala da Associação dos Artistas [ 
de Coimbra. 

Cumpre saber que o rei artista se tinha declarado protector da 
associação, em 22 do mesmo mez e aono^ 

Em 1 de dezembro d'este anno realisou-se a abertura soleouie 
das aulas. 

1868 

Em 5 de julho de 1868 distribuiu o infante D. Augusto os pré- 
mios aos alumnos das aulas da associação. 

Em 29 de outubro immediato é inaugurado o retrato do mesmo 
infante — que acceita o titulo de presidente da associação. . 

1 Não deve ficar no esquecimento que ca estatua está collpcada sobre am pfl* 
destal, em cujas faces se vêem os bustos de cinco portuguezes celebres nas beir 
las artes : o distincto poeta Francisco Sá de Miranda ; o celebre esculptor da ma- 
gnifica estatua equestre da D. José 1, Joaquim Machado de Castro; o musico 
eximio José Maurício, todos três filhos de Coimbra; o insigne pintor Domingos 
António de Sequeira; e o famoso architecto do templo da Batalha, AffoDSO Do- 
mingues. Os bustos estão feitos com grande perfeição e fidelidade histórica.* 

Sr. Augusto Mendes Simões de Castro, Guia do Viajante em Coimbra, 
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1869 

No dia 31 de outubro de 1860 eucerra-se a exposição districtal 
de Coimbra. Era presidente da Associação dos Artistas o commeudador 
Olympio Nicolau Ruy Fernandes. 

NB. Esta exposição, promovida pela Associação dos Artistas^ foi, 
como acertadamente se disse já, uma tentativa feliz, um ensaio provei- 
toso, que teve benévolo acolhimento e excellentes resultados. 

Passados 14 annos outra exposição districtal se effeitua em Coimbra, 
promovida por outra sociedade. 

Veja — Sociedade artística, intitulada — Escola livre das artes do 
desenho. 

Era satisfatório o estado da Associação dos Artistas de Coimbra 
nos fins do anno de 1869. 

«Termo médio frequentam a aula de instrucção primaria 73 me- 
nores e 13 adultos; a aula de calligraphia é frequentada por 34 alum- 
nos; a de portuguez por 8; a de desenho por 7; a áe francez por 4; 
a de inglez por 4; a de historia e geographia por 1; a de geometria 
por 1.» 

A frequência podia ser maior; mas já se julgava animadora a 
que Bca apontada. Assim não houvesse da parte dos sócios lamanha 
indifferença I (Veja o Conimbricense num. 2339). 



1872 

A Associação dos Artistas de Coimbra festejou no dia 8 de de- 
zembro de 1872 o 10.^ anniversario da sua installação. 

Era então muito lisongeiro o seu estado. Em instrucção primaria 
estavam matriculados 102 alumnos, e a frequência regular chegava ao 
numero de 90. A aula de calligraphia tinha sido frequentada por 80 
alumnos; a de desenho por 8; a de inglez por 6; a de francez por 4; 
a de geometria por 6. Foram dislribuidos 24 prémios aos alumnos que 
mais distinctos se mostraram nas diversas aulas. 



6. I. XV. 
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1874 

Em 8 de maio de 1874 foi inaugurada festivamente a bibliotbeca 
da associação. 

NB. O presidente da associação dera começo» em 8 de dezembro 
de 1860, aos trabalhos para se instituir a bibliotbeca. 



A Associação dos Artistas de Coimbra è uma sociedade de so: 
corros mútuos, e como tal, lucta com os embaraços em que se encontn!i 
as associações suas congéneres, por causa do pagamento das pensõ! 
ás viuvas dos sócios. 

Com razão se disse, em 1885, a este propósito: 
cO numero das viuvas vae sempre angmentando, e os meios i 
que em regra dispõem as sociedades não chega para satifazez essj 
encargos. — N'esta situação se tem achado a Associação dos Artid 
de Coimbra, pelo que, em assembléa geral, resolveram os sócios reis 
as pensões das viuvas com o pagamento por uma só vez de 28^SI 
réis» {Conimbricense num. 3925 de 1885). 

A associação nomeou seus sócios beneméritos os iUustres eiplot 
dores Capello e Ivens, acompanhando a entrega dos diplomas com a i 
guinte dedicatória: 

«111.™^ e Ex."*** Srs. — A Associação dos Artistas de Coimbra tea 
maior empenho, o que para ella é um galardão, em inscrever os noa 
de Y. Ex.^' entre os dos seus sócios beneméritos; cabe-me a honra 
apresentar a V. Ex.^' os respectivos diplomas^ esperando que se dignai 
conceder-lhe a elevada fineza de os aceitar. — É uma prova de hmi 
dade que pouco pode custar a quem acaba de prestar relevantissii 
serviços á pátria com a resolução de um grave problema geographi 
que abriu um novo caminho ao commercio, á sciencia e ás artes.- 
Associação dos Artistas de Coimbra fazendo-se echo do enthusia^ 
geral exclama: Vivam Capello e Ivens i» 

No dia 29 de outubro de 1885 houve na sala grande da asso 
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çio orna brilhante festa litteraria, á qual assistia um numeroso e muito 
lazido auditório. 

O presidente da associacSo annunciou à assembléa que aquella 
reunião tínba por fim proceder á inauguração das aulas de instrucçSo 
primaria e de francez, e do curso Gapello e Ivens de geographia das 
nossas possessões. 

Outrosim annunciou que havia de proceder-se á distribuição de 
prémios aos alumnos do anno lectivo antecedente, que tinham sido 
julgados dignos de tal distincçSo. 

Pediu depois ao více-reitor da Universidade que tomasse a pre- 
sidencía da sessão: ao que annuiu o alto funccionarío. 

Adequados e muito instractivos discursos foram proferidos; ter- 
núuou a sessão com a applaudida allocução do vice-reitor da Univer* 
sidade, que á associação deu parabéns pelo honroso serviço de pro- 
mover a instrucção dos filhos do povo. 

O saldo da associação no anno civil de 1885 foi de 729^91109 réis; 
depois de ter sido despendido: em soccorros pecuniários aos sócios 
482i$160 réis; subsidies a sócios inválidos 296^100 réis; auxilio a 
sócios para uso de banhos thermaes 1 5^5000 réis; subsidies a funeraes 
de sócios 46<9(0O0 réis; facultativos 232^9(000 réis; remissões e pensões 
a viuvas de sócios 199^060 réis; e outras muitas verbas; chegando 
toda a despezas á quantia de 2:198^908. 

O saldo que já apontámos é na verdade considerável; eiplica-se, 
porém, pelo facto de ter sido muito producUvo um esplendido bazar 
que os corpos gerentes promoveram» além de alguns donativos com 
que a associação foi favorecida. 

Reconhece-se, ainda em presença do avultado saldo, a necessi- 
dade de fazer alterações nos estatutos, no sentido de crear mais ele- 
mentos de receita ordinária. 

A Gamara Municipal de Coimbra tem continuado a prestar á asso- 
ciação o valioso subsidio de 100)9(000 réis annuaes para o custeamento 
das aulas nocturnais, a cargo da mesma associação. Este subsidio é 
tanto mais apreciável, quanto a associação, sobrecarregada de despe- 
zas como está, ter-se-hia visto forçada a fechar as tão recommendaveis 
aulas, se lhe faltasse a liberalidade da camará. 

Annuiu o sr. J. M. da Graça Affreixo ao pedido de ensinar o fran- 
cez aos alanmos que frequentam essa aula na associação. 



—68 — 

Durante a gerência de 1885 houve na sala da associação duas con- 
fereocías, qae foram ouvidas com o maior agrado ; seudo conferentes 
os srs. Â. Augusto Gonçalves, e J. M. da Graça Âffreixo. 

Foi solemne e festivo o dia 6 de dezembro de 1885, em que a 
associação commemorou o 23.^ anniversario da sua fundação. 

Simultaneamente commemorou a associação o 7.° centenário de 
D. Affonso Henriques, excelso fundador da monarcbia portugueza. 

Alludindo-se ao centenário de D. Afifonso Henriques, acodem á lem- 
brança as eloquentes e patrióticas expressões de Alexandre Herculano, 
que vamos reproduzir: 

«A sympatbia que em todos os séculos a gente portugueza mos- 
trou pela memoria do filho do conde D. Henrique torna-se respeitável, 
por que tem as raizes n'um affecto dos que mais raros são de encon- 
trar nos povos, a gratidão d'aquelles a quem muito deveram. Este af- 
fecto nacional chegou a attribuir a Affonso a aureola dos santos e a 
pretender que Roma desse ao fero conquistador a coroa que pertence 
á resignação do martyr. Se uma crença de paz e humildade não con- 
sente que Roma lhe conceda essa coroa, outra religião também vene- 
randa, a da pátria, nos ensina que, ao passarmos pelo pallido e car- 
comido portal da egreja de Santa Cruz, vamos saudar as cinzas d*aquelle 
homem, sem o qual não existiria hoje a nação portugueza e, porven- 
tura, nem sequer o nome de Portugal.» (Alexandre Herculano. Hisioria 
de Portugal, tomo i). 

Permitta-se-nos apontar um incidente relativo á associação, mera- 
mente litterario, que muita honra faz ao insigne redactor do Conim- 
bricense, o sr. Joaquim Martins de Carvalho. 

Para um bazar eíTeituado era beneficio da Associação ofTereceu o 
bem conhecido editor o sr. David Corazzi, uma porção de livros. O 
conselho administrativo entendeu que d^entre esses livros se podia fazer 
uma escolha, com a qual se enriquecesse a bibliolheca da associação. 

Para fazer a indicada escolha foi nomeado o sr. Joaquim Martins 
de Carvalho, que já era presidente da commissão da bibliotheca ; e 
n'esse trabalho empregou a mais zelosa actividade. 

Sobre as abreviadas noticias que damos da Associação dos Artis- 
tas de Coimbra com referencia ao anno de 1885, veja: 

Exposição apresentada á assembléa geral pelo presidente Augusto 
José Gonçalves Fino, em data de 31 de dezembro de 1885. 
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BelMorio e Contas da Associação dos Artistas de Coimbra relativas 
to anno de 1886. Coimbra 4886. 

NB. É de justiça acerescentar que, tanto do anno de 1885 como 
los anteriores, se eDCODtram no Conimbricense os mais luminosos e 
'.eguros esclarecimentos ácercâ da associação de que se trata n'este 
^^pilalo. 

' ASSOCIAÇÃO DOS JORNALISTAS B ESCRIPTORES P0RTD6DEZES 

Foi fundada em 10 de junho de 1880, solemnisando o terceiro 
centenário de Luiz de Gamões. 

Em 20 de agosto do mesmo anno foram elaborados pela commis- 
s3o executiva da imprensa os estatutos, pelos quaes havia de reger-se 
a associação. 

Â commissSo executiva assentou o seu trabalho sobre as bases 
votadas pela assembléa dos representantes de toda a imprensa lisbo- 
nense em 20 de abril do referido anno. 

Esses estatutos, assim elaborados, tiveram a sua sancção legal 
. sendo approvados pelo alvará do governador civil do districto de Lis- 
boa de 14 de outubro de 1880. 

Registaremos, em primeiro logar, a Acta da sessão solemne da 
:, fundação da Associação dos Jornalistas e Escriptores Portugmzes; e 
depois daremos noticia dos fins a que se propoz a associação. 

€Acta, — Pelas 10 horas da manhã do dia 10 de junho de 1880, 
. em que Portugal celebra o terceiro centenário da morte de Luiz de 
Camões, reuniram-se na Sala da Sociedade de Geographia os jornalistas 
e escriptores portuguezes, convocados pela commissão executiva que a 
imprensa de Lisboa, na assembléa dos seus representantes, encarre- 
gara de organisar o programma das commemorações e festas do mes« 
mo ce\itenario, — a fim de, em sessão publica e solemne, fundarem a 
Associação de Jornalistas e Escriptores Portucfuezes, como facto inicial 
da sua união e do seu absoluto acordo ante o ideal dos progressos da 
da pátria. Achavam-se também presentes a este acto alguns escripto- 
res estrangeiros, que de seus paizes tinham vindo, em grata demons- 
tração de confraternidade internacional e litteraria, dar maior lustre ás 
festas nacionaes porluguezas. Tomou a presidência o sr. António Ro- 
drigues Sampaio, redactor principal da Revolução de Setembro^ o jor- 
nal mais antigo do paiz, e elle mesmo o decano da imprensa. Declarou 
aberta a sessão, e explicou o seu fim especial.' Mandou ler pelo secre- 
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tario J. C. Rodrigues da Costa as bases em qae esta associação é fun- 
dada e que foram approvadas pela imprensa, e ordenou ao secretario 
Eduardo Coelho a leitura d'esta acta', que, por abreviação de tempo, 
se achava já lavrada, na conformidade do programma e disse: — Está 
fundada a Associação de Jornalistas e Escriptores Porttiguezes, encer- 
rando a sessão para que podessem os associados ir saudar a estatua 
de Luiz de Camões, como o symbolo da nacionalidade porlugueza, no 
grande cortejo civico triumphal pela imprensa organisado. Lisboa, Sala 
da Sociedade de Geograpiíi^í, iO de junho de 1880.» (Seguem-se as 
assignaturas) . 

Os estatutos que acima vimos terem sido approvados pelo go- 
vernador civil de Lisboa, eram precedidos da seguinte declaração so- 
lemne : 

cA associação dos jornalistas e escriptores portuguezes, fundada 
solemnemente em Lisboa no dia 10 de junho de 1880, na conformi- 
dade da resolução unanime da imprensa associada para a celebração 
do terceiro centenário de Camões, e como homenagem inicial d^essa 
instituição ao ideal dos progressos da pátria, representada n aquelle 
symbolo, reger-se-ha pelos presentes estatutos, que são o desenvolvi- 
mento e a consagração legal das bases pela mesma imprensa appro- 
vadas para esta instituição.» 

Cabia agora registar as bases dâ Associação dos Jornalistas e Es- 
criptores Portuguezes, approvadas na assembléa da grande commissao 
dos representantes da imprensa em 20 de abril de 1880. 

Como, porém, os estatutos de 1880 sejam o desenvolvimento e a 
consagração legal das indicadas bases, precindimos de as transcrever 
aqui, tanto mais quanto nas disposições dos estatutos, de que impre- 
terivelmente havemos de dar noticia, as vemos passo a passo repro- 
duzidas e applicadas. 

Passemos por isso a dar noticia dos alludidos estatutos, na parte 
que mais quadra ao plano da a Historia dos Estabelecimentos.» 

' Fins a que se propoz a associação : 

1.° Promover e defender os interesses legitimos, moraes e mate- 
riaes, das collectividades ou corporações formadas pelas classes que a 
constituem individualmente os dos seus associados em tudo que diga 
respeito ao exercicio da sua proQsssão. 

aj Consequentemente considera a sua primeira obrigação moral 
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o objecto dos seas coDStaotes esforços o elevar o nível da imprensa 
altura da primeira instituição social dos povos livrese civilisados, 
ara cujo fim procurará o accordo dos seus associados e porá em acção 
: odos os meios que julgar efficazes. 

■■- b) Buscará egualmente influir o mais directamente que possa nos 
.progressos da litteratura, das sciencias, das artes, da educação e in- 
ôtrucção publica, das instituições, em flm, da civilisação portugueza. 

c) Para estes fins, e excluindo completamente a influencia de 
juaesquer predilecções ou interesses partidários, usará dos meios de 
propaganda escripta e oral, de representação e de todos os que sejam 
compatíveis com o seu decoro e natureza. 

2.^ A associação é a procuradora natural dos seus associados nos 
seus interesses profissionaes. Por isso a administração diligenciará a 

. negociação ou collocação mais vantajosa dos seus trabalhos e da sua 
actividade intellectual, tratando com os editores e com as empresas lit- 

. terarias, theatraes, etc. na forma em que entender dever fazel-o, ou 
que opportunamente seja regulamentado. 

aj Quando os recursos da associação o permitiam, será creado 
um cofre de coadjuvação editorai para as obras dos associados, que a 
administração entenda, por si e com o parecer de um jury especial, 
deverem ser publicadas por conta da associação. 

3.^ A associação fundará na sua sede e com o contingente de todos 
os sócios e de quaesquer offertas de livros e jornaes de indivíduos e 
corporações portuguezas e estrangeiras uma bibliotheca do jomaUsmo 
portuguez. 

a) Esta bibliolheca terá um gabinete de leitura franqueado a todos 
os sócios e a qualquer cathegoria de indivíduos que opportunamente 
a associação resolva admittir como seus apresentados. 

b) N'esse gabinente haverá, além dos jornaes, os telegrammas do 
dia, e os elementos necessários para os sócios poderem trabalhar, es- 
crevendo seus artigos, correspondências ou quaesquer composições lit- 
terarias. 

c) O regulamento interno determinará o goso d'estas e de outras 
vantagens que tornem praticamente útil á profissão dos sócios esta in- 
stituição. 

4.^ A associação estabelecerá prelecções e conferencioB litterarias, 
artísticas, scientificas e sociológicas, ou cursos de ensino de qualquer 



j 



— 72 — 

ramo de conhecimentos ; e buscará dar impalso á fundação de quaes- 
quer escolas populares especiaes. 

a) Poderá realisar nas suas salas a exposição de qualquer obra de 
arte nacionai. 

5,^ A associação publicará, quando os seus meios económicos o 
permitiam, uma chronica mensal, ou uns annaes em que se registem 
os seus trabalhos e se faça a historia da sua actividade e serviços. 

Principio fundamental da associação. 

Livre manifestação do pensamento dos seus sócios no seu grémio ; 
cumprindo, por isso, á administração fazer acatar as suas opiniões, 
quando convenientemente manifestadas, garantir-lhes a mais ampla li- 
berdade, e procurar evitar-lhes o choque dos antagonismos que possam 
perturbar a harmonia fraternal, que é a base da força, da existência e 
da utilidade d'esta instituição. 

Beneficência e soccorro, 

A associação prestará extraordinariamente, e segundo os seus rer 
cursos, soccoros aos seus associados em qualquer grande e nobre in- 
fortúnio; protegerá, na proporção justa e possível, a família desampa- 
rada de qualquer soclo fallecldo; creará um fundo especial de soccor- 
ros pecuniários, quando o seu desenvolvimento e prosperidade o per- 
mitlirem, para alliviar os soffrimentos de quaesquer dos seus sócios 
inhabilltados, caldos em desgraça absoluta, e comprehendidos nas dis- 
posições do regulamento especial approvado pelo governo. 

Acção paternal, amorosa e conciliadora da associação. 

A associação funcciona affectuosamente, e do modo mais discreto, 
como tribunal de família para trazer os associados a accordos honro- 
sos nas suas dissidências, no interesse do seu decoro pessoal e dos 
créditos seus e das respectivas corporações. 

aj Para este fim a administração, de seu motu-proprio, ou por 
aviso e a rogo de qualquer sócio, amigo de algum dos sócios inimisa- 
dos, diligenciará estabelecer o accordo entre os contendores. 

bj Um jury de honra para os conílictos, de caracter mais grave 
occorridos na imprensa será estabelecido pela assembléa, pelo modo 
que cila julgar mais auclorisado e respeitável, a fim de dar a esses 
conflictos soluções pacificas e dignas, funncionando nos casos em que 
a sua intervenção seja invocada, ou acceite e reconhecida 
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disposições €[ae ficam regiâtadas encontram-se nos nove pri- 

artigos dos estatutos de 14 de outubro de 1880, e mais devem 

'' 'Sideradas como expressão das primitivas aspirações dos jorna- 

escriptores associados, do que a fórmula ordinária e consagrada 

coitos regulamentares, própria dos estatutos de qualquer as- 

'-' as nos fins do anno de 1884 entendeu a associação que era 

* - 'ario reformar os estatutos: o que de feito se realisou, sendo 

approvada a reforma pelo alvará de 3 de janeiro de 1885. 

ejamos (e é o que mais interessa á especialidade do nosso tra- 

-: como nos estatutos reformados ficam sendo definidos os Ons da 

::: . ação, denominada como a de 1880, e tendo a mesma sede, a 

- 1. 3boa. 

i.irt. 1/ A Associação dos Jornalistas e Escriptores portuguezes, 
..- da a 10 de junho de 1880, tem a sua sede em Lisboa e rege-se 
presentes estatutos, pelos seus regulamentos particulares e pelas 
açoes da assembléa geral, e continua a ter o nome que tomou ao 
ir-se. 
-_-...Art. 2.® São fins d'esta associação: 
^ -,.1.** A convivência e confraternidade dos sócios: 
. 2.^ O estudo de todos os ramos dos conhecimentos humanos; 
. .3.^ O desenvolvimento das bellas lettras e das bellas artes; 
~^. ". 4.° Promover especialmente os progressos das sciencias, das ar- 
.\ , 3 da instrucção publica, com relação aos interesses de Portugal; 
5.° Abrir discussões, conferencias, cursos, acerca de assumptos 
'jitificos, artísticos ou litterarios, assim como fazer larga propa- 
' da, sobretudo da pratica dos conhecimentos humanos; 
6.'' Elevar o nivel da imprensa periódica á altura de uma verda- 
"' /a instituição social dos povos livres e civilisados; 
' ,' 7.® Formar uma bibliotheca e um gabinete de leitura; 

'' 8.^ Diligenciar o accordo entre os sócios e a extincção de suas 
"^^ " sidencias, no que diga respeito a questões de imprensa; 

9.® Promover e defender os interesses legitimes, moraes e mate- 
■'- 'es, das coUectividades ou corporações formadas pelas classes que a 
}Stituem, e individualmente os dos seus associados em tudo que diga 
3peito ao exercício da sua profissão e aos seus estudos e escriptos; 
-. i :^- 10.® Soccoí^rer os sócios em caso de infortúnio, ou a família des- 
^^ <^^^-^-Qparada de qualquer sócio fallecido. 

^tílj'^ Art. 3.® Para os fins dos nums. 1 a 6 do art. 2.°, é principio fun- 
jidci ^^amental a livre manifestação do pensamento. 
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Art. 4." Para os fios dos oams. 2 a B (]o'art. 2.°, poder-se-bSo 
estabelecer concursos scientiBcos, titterarios ou artísticos. 

Art. 5.° Para os fins da seguoda parte do Dum. 3 do art. 2.", p<> 
deh-se-hão estabelecer exposiçSes de obras d'arle. 

Art. G." Para os flos do num. 8 do art. 2.°, a Associação poderi 
fURCcioiiar como [ribunal de família. 

§ único. Este acto só poderá ter logar mediante accordo de caJa 
nm dos sócios, cuja dissidência se ventilar. 

ArU 7.° Para os fins do num. 9 do art. 2.°, poderá a Associação 
editar, de accordo cem os auctores, quaesquer obras, formar nm fuoilo 
editorial e itiRuír com os oditores ou emprezas. 

Art. 8." Para os Qns do num. 10 do art. 2.° pode a Associação 
usar de todos os meios digoos para obter um fundo de soccorros. 

Art. Q." Pode a associaçSo usar de outros meios legaes, que en- 
tender, para o ctimprimeoto de seus 6ns, e entre elles a publicação 
d'u[u boletim, delegações do paiz e fora d'elle e secções de sócios pan 
Bns efipeciaes. 

Nas restantes secções dos estatutos sSo classificados os sócios, « 
dclliiidos os seus direitos e deveres ; organisados os corpos gereQte^ 
(roesa de asseniblia geral, dÍrecç3o, commiss3o fiscal) ; constituídos os 
capitães sociaes ; c creado o cofre dos soccorros. 

Emblema da associação. Uma insígnia com a eEBgie de Cauõeív 
' titulo e data da fundação d'este instituto. 

Orna particularidade, muito de ser ntíada, 

O num. 10." do artigo 2." dos estatutos reformados apresenloa 
como um dos (iiis da associaçSo — soccorros aos sócios em caso dein- 
fortunio, ou w riniilía desamparada de qualquer sócio fallecido. 

Mas o alvar:i que approvou esses estatutos reformados, expres- 
samente cnii^idirnii O exercicio do soccorro mutuo como sendo depen- 
dente d;i aiipiovacão do governo, nos termos do artigo ÍÍ4.'' dos mes- 
mos estatutos assim concebido: 

Artigo íii," iJrn regulamento especial, que será approvado pelo go- 
verno, di'if:riiiin;u;'( ludo O que for necesssario para execução do que 
diz respeilo ao cofie de soccorros. 

Tem a dala ile 8 de janeiro de 1882 o relatório da gerência ia 
primnrí commimw directora, — no período decorrido de '20 de selem- 
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bro de 4880 até 31 de dezembro de 1881, apresentado e approvado 
em assembléa geral de 27 de janeiro de 1882. 

Em presença d*esse documento, daremos abreviada notícia de al- 
guns honrosos factos que a associação praticou, no desempenho da sua 
missão civilisadora. 

Offereceu as suas salas e os seus serviços aos membros dos dois 
congressos, litterario e anthropologico, reunidos em Lisboa em setem- 
bro de 1880. 

Uma deputação foi receber a bordo os prinieiros congressistas que 
vieram de França ^ 

Ainda no archivo da associação se conservam os bilhetes de vi- 
sita que pessoalmente vieram trazer, entre outros, os sábios Quatrefa- 
ges, Henri Martin, Mortillet, Virchow, Cápellini, Blomme, de Baye. — 
Ulbach, Lermioa, Friedmann, Baetzmann, Gonrad, Pagés, Proth, com 
outros membros do congresso litterario. Também vieram comprimen- 
tar a associação o almirante Garnaut e toda a sua ofScialidade da es- 
quadra franceza, que n'essa época veiu ao Tejo. 

Conseguiu-se que fossem constituidas algumas secções, e ficassem 
funccionando as commíssões: 
Auxiliar da bibliotheca. 

» de cursos e conferencias. 
Da secção de litteratura dramática. 

de bellas artes. 

do professorado. 

do jornalismo. 

de sciencias económicas. 

de sciencias militares. 

Nos primeiros dias do mez de deze mbro de 1880 foram abertas 
as salas da associação á exposição de quadros dos pintores Columbano 
Bordalo Pinheiro, e Monteiro Ramalho. A exposição foi visitada por mi- 
lhares de pessoas, e teve os melhores resultados. 

Nos últimos dias do mesmo mez inaugurou o sr. Adolpho Coelho 

^ «Quando chegaram de França os primeiros congressistas, por obsequio 
especial do sr. Frederico Bumay, e de accordo com a Sociedade de Geographia, 
que egualmente* tinha de ir esperar os srs. Capello e Ivens, vindos no mesmo 
paquete, uma deputação foi recebel-os a bordo de um dos vapores d'aquelle em- 
prezario, em nome dos escriptores portuguezes associados.» 
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as suas interessanles conferencias, que proseguiu no mez immediato, 
lições sobre as epopéas homéricas. 

A commissão directora fez-se representar no funeral do notável 
escriptor dramático, jornalista e romancista, Ernesto Biester, e encar- 
regou um dos seus collegas de proferir algumas palavras junto á se- 
pultura, como homenagem da associação. (Biester falleceu em 10 de ja- 
neiro de Í881). 

Passando por Lisboa o sr. Joaquim Nabuco, illustre orador e es- 
criptor brasileiro, chefe do partido abolicionista da escravidão, deu-lhe 
a commissão directora, em nome da associação, as devidas demonstra- 
ções de estima, e o recebeu em sessão de 4 de janeiro de 1881. 

Por intervenção do sr. Mário Proth, escriptor francez, recebeu a 
associação a offerta de um exemplar do busto de Camões, que o es- 
culptor francez, o sr. Ernesto Dame, esculpira para a festa do cente- 
nário em Paris. 16 de janeiro de 1881. 

Em 5 de fevereiro de 1881 foram inaugurados debates públicos 
sobre: O ensino maternal como preparo da instrucção primaria. 

NB. Foi a commissão auxiliar de cursos e conferencias, sob a pre- 
sidência do sr. Adolpho Coelho, quem inaugurou os debates; appro- 
vando-se um programraa, que lhes servisse de base, do sr. Simões Ra- 
poso. Um grande numero de illustrados escriptores e professores to- 
mou parte nos debates em varias sessões. 

A 8 de fevereiro de 1881 fez o sr. Cyprianno Jardim, nas salas 
da associação, a leitura do sen drama original — O Casamento Civil. 

Na sessão de 23 de fevereiro resolveu-se tratar de obter por sub- 
scripção os meios necessários para ser collocada pela associação e em 
nome dos escriptores portuguezes uma lapide sobre a sepultura do es- 
criptor e jornalista António Augusto Teixeira de Vasconccllos. 

A commissão directora offereceu uma coroa, de filigrana de pra- 
ta, para as festas da inauguração do monumento, levantado pela aca- 
demia de Coimbra á memoria de Camões, em 8 de maio de 1881. A 
coroa foi levada na procissão universitária e deposta no monumento, e 
acolhida com palavras de reconhecimento pela academia. 

A secção do jornalismo sanccionou as propostas dos srs. Theophilo 
Braga e outros sócios, approvadas na assembléa geral do 11 de feve- 
reiro, para a celebração em Lisboa do centenário de Galderon de la 
Barca, e para ser mandada a Madrid uma deputação que fosse porta- 
dora de uma mensagem e de uma coroa de homenagem à memoria do 
illustre poeta dramático, bem como para corresponder ás demonstra- 
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;ões da imprensa e escriptores hespanhoes por occasíio do centenário 
de Camões. 

Este brilhante programma foi desempenhado com toda a galhar- 
dia e luzimento, com grande honra da associação, e lísongeiro agrado 
e reconhecimento da Hespanha» e applaaso da imprensa earopéa. 

Por iniciativa da commissSo auxiliar da bibliotheca, e graças á 
boa vontade do respectivo secretario, o sr. Brito Aranha, realisou-se 
DO dia 10 de junho de 1881 e nos três immedíatos, nas salas da Asso- 
ciação uma exposição camoneana de grande numero de manifestações 
do centenário de 1880, abrangendo as publicações d*esse jubileu patrió- 
tico: livros, folhetos, jomaes, folhas volantes, versos, quadros, gravu- 
ras, alguns produclos artísticos e industriaes^ taes como: bustos, me- 
dalhas, lenços, pratos, diversas phantasias e bijuterias, etc. 

Milhares de pessoas visitaram com o mais vivo interesse esta sin- 
gular exposição, despertadora de tão patrióticos sentimentos. 

Um dos factos, diz o relatório, um dos factos notáveis do cente- 
nário, oriundo de uma proposta do sr. Theophilo Braga, foi a realisa- 
ção de um congresso das associações. A associação foi encarregada de 
preparar a convocação e fundação do congresso ; e com effeito, na tarde 
do dia 10 de junho de 1881, na sala das sessões da camará munici- 
pal, cumpriu nobremente a sua missão. 

Também nos domínios da beneficência adquiriu a associação o di- 
reito ao louvor que lhe dá o Relatório. 

Goube-lhe a satisfação de pedir a S. M. a Rainha que do saldo 
dos inundados se prestasse algum soccorro a algumas povoações do 
districto de Vizeu, cujos campos tinham sido assaltados por uma tem- 
pestade, que destruiu as vinhas, as plantações, e alguns casaes. Em 
resultado de taes diligencias, um avultado subsidio de 1:000^000 réis 
foi liberalisado aos lavradores pobres das alludidas povoações. 

No principio do anno de 1882 foi eleita nova commissão directora, 
tendo por presidente o sr. Zofimo Consiglieri Pedroso, o qual realisou 
nas salas da associação um curso publico de historia universal, «que 
tem attraido a ellas considerável numero de pessoas estudiosas e cha- 
mado a at tenção da imprensa, prestando por este modo um novo ser- 
viço á associação e á causa da illustração publica em que ella está em- 
penhada, e em que tanto a tem auxiliado a commissão de cursos e 
conferencias. » 
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No mez de janeiro de 1882 vieram a Lisboa diversos jornalistas 
estrangeiros, principalmente hespanhoes, e entre estes o presidente, 
o secretario e outros membros da commissão que em Madrid recebera 
os jornalistas estrangeiros por occasião da celebração do centenário de 
CalderoQ de la Barca, e ahi obsequiara os delegados da associação. 

Tinha-lhes sido preparada uma recepção aflfectuosa, e depois se 
realisaram brilhantes e muito notáveis manisfestaçoes festivas. 

Celebrava a associação, em 10 de junho de 1884, o seu quarto 
anniversario, quando saiu a lume o primeiro numero do seu Boletim, 

D'esta publicação temos diante de nós alguns números, nos quaes 
encontramos interessantes artigos; declarando aliás a associação que 
«não toma sob a sua responsabilidade as opiniões dos auctores dos ar- 
tigos publicados no boletim.» 

Já n'aquella data se declarava, na communicação dirigida em fran- 
cez aos estrangeiros^ que a bibliotheca da associação começava a ter 
uma certa importância, graças á obsequiosidade dos consócios nacio- 
naes e estrangeiros. 

Também se ia formando um thesouro scientifico, litterario e histó- 
rico, pela collecção de jornaes de Lisboa, das províncias e dos paizes 
estrangeiros. 

Em setembro de 1883 propoz um sócio, o sr. José Miguel dos 
Anjos, que se instituísse n'esta associação o ensino secundário de tudo 
o que figura nos programmas dos lyceus : o que foi approvado, suc- 
cedendo que logo alguns sócios se offereceram para o professarado. A 
inscripçâo de alumnos chegou ao numero de 1400; mas não pôde rea- 
lisar-se o projecto, por falta de casas com as devidas proporções. 

Em 3Ò de dezembro de 1884 estava florescente uma aula de fran- 
cez para os alumnos do sexo masculino, e outra para o sexo femi- 
nino. 

ASSOCLIÇÂO DOS JORNALISTAS E HOMENS DE lETTRAS DO PORTO 

Foi instituída em 13 de outubro de 1882, e approvados os seus 
estatutos pelo alvará do governador civil do districto do Porto, de 15 
de abril de 1885. 

São os estatutos d'esta associação precedidos do seguinte pream- 
bulo histórico: 
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«Para honrar a memoria de António Rodrigues Sampaio, insigne 

^rnalista portagaez, benemérito da pátria e da liberdade, instituiu-se 

o Porto, a 13 de oatabro de 1882, trigessimo dia do sen passamento. 

Associação dos Jornalistas e Homens de Lettras do Porto. Este grémio 

onstituia*se em sujeição ao seguinte estatuto.» 

Nos termos d'essa lei especial propunba-se a associação a: 

q) Servir de laço fraternal á uni3o de todos os consócios ; 

b) Promover em commum a defeza dos seus legítimos direitos e 
nteresses ; 

cj Affirmar a obrigação moral do auxilio mutuo na doença ou 
falta de trabalho, e tornal-a efifectiva pelos recursos pecuniários da 
associação, se os tiver, on pela prestação dos serviços da conectivi- 
dade ; 

d) Estender essa obrigação ás famílias sobreviventes dos sócios 
fallecidos, se por morte d*elles Qcarem em circumstancias diflSceis de 
existência ; 

ej Empenhar-se em elevar o nivel intellectual e moral da imprensa, 
e reivindicar a justa consideração que lhe é devida. 

No intuito dos indicados fins, deveria a associação : 

1.*^ Instalar-se em casa decente, embora modesta, na qual possam 
reunir-se diariamente os seus membros e ter as distracções próprias 
dos grémios d'esta natureza, conforme ao que for estatuído no regu- 
lamento interno. 

2.° Organisar uma caixa de soccorros, ou sequer os meios de at- 
tender ás necessidades mais urgentes dos sócios ou suas famílias i 
quando tenham caido em penúria. 

3.^ Crear uma bibliotheca de obras nacionaes e estrangeiras , e di- 
ligenciar reunir o maior numero de collecções de jomaes do paiz, desde 
a fundação d'eUes. 

4.° Gorresponder-se com as corporações congéneres, tanto nacio- 
naes como estrangeiras. 

5.^ Celebrar, além das reuniões ordinárias e das extraordinárias 
que for preciso convocar, uma sessão solemne a 13 de outubro de 
cada anno para commemorar o anniversario da sua instituição. 

Fomos informados, em julho de 1886, que a associação tem uma 
promissória de 277f$(830 réis, em um banco, accumulando juros para 
constituir o fundo de um premio ao alumno annual mais qualificado 
da Escola Rodrigues Sampaio em Riba-Mar. — Gonseguiif uma presta- 



r^n para a TÍava do jornalista Urbano Loareiro. — É actaalmeDU 
9,íi\iÍ3í pelo dr. Ricardo d'AlmeÍda Jorge, professor da Escola H 
<U) Porlo ; seDdo secretario geral o padre Francisco José Patrícia 
tigo deputado pelo Porto, e redactor do Jornal do Porto. 



ASSOCU^O DOS PKOreSSORES PRUURIOS 

Está pefTeitameDte deGnida e caracterisada no artigo I.' do: 
esiatatos, assim concebido: 

■A associação dos professores primários officiaes e munic 
ijue para commemorar o tri-centenario de Camões foi sotemne 
inaugurada em Lisboa no dia 9 de junho de 1880, e que a Camar 
nicípal de Lisboa deliberou auxiliar votando^lhe um subãidio anoi 
200^000 réis, denominar-se-ha : Associação dos professores prima 

O artigo i." declara que a associaçlío tem a sua sede em L 

Os estatutos, dos qaaes já registámos dois artigos, foram a 
viidos pelo governador civil do distrícto de Lisboa, em alvará 
de abril de 1882. 

A. tista d'elles, vamos tomar nota dos fins a que se propõe 
sociação, e dos meios que ha de empregar para conseguir aqu 

Os fins da associação (diz o artigo 3.°) são, principalmeol 
mentar a illustraçao do professorado primário, e promover e def 
os seus legítimos interesses moraes e materiaes, em tudo qae rei 
30 objecto da sua missão social. 

Os ni«t05 que a associação ha de empregar esl3o marcados i 
tigo 4.°, que assim se esprime: 

«N'este intuito a associação procurará: 

i." Promover a creação de uma bíbliotheca príncipalmenie | 
gogica, bem como um gabinete de leitura, e a de am mosen e» 

2." Estabelecer em seu grémio cursos, conferencias e discos 
que interessem á escola primaria. 

3.* Realisar qoaesquer publicações adequadas aos fios di 
ciação. 

4." Effeitoar annoalmeote mna sessão solemne, na qoal sejan 
tribuidos prémios aos alumnos mais distinclos das escolas dof . 
ciados. 

5.' Promover, em períodos mais ou menos largos, maa espa 
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tcional de trabalhos escolares, de livros, mobília e mais alfaias des- 
ladas á escola primaria.» 

Ê curiosa a classificação dos sócios : 

São sócios effeciivos todos os professores de um e oatro sexo, que, 
)m diploma official, exercerem o ensino primário nas escolas officiaes 
d municipaes e em quaesquer outras escolas publicas. 

São sócios protectores todos os indivíduos que, não sendo profes- 
3res primários, quizerem auxiliar a associação nos melhoramentos que 
lia se propõe reallsar em beneficio da instrucção publica. 

São sócios honorários quaesquer pessoas que, no exercício de seus 
argos ou por actos de philantropía, hajam concorrido ou concorrerem 
tara o desenvolvimento ou aperfeiçoamento da instrucção publica, — 
»s que fizerem á associação donativos de livros ou de outra espécie, — 
i ainda^ os que por qualquer .outro modo beneficiarem a classe do pro- 
essorado primário. ^ 

São sócios académicos todos os indivíduos que, não sendo sócios 
^ffectivos, se dignem fazer conferencias ou reger cursos no grémio da 
associação e sobre assumpto concernente á escola primaria, — os que 
por qualquer outra forma prestarem á associação a sua cooperação in- 
tellectual, — e também os indivíduos nacionaes e estrangeiros, que pela 
superioridade de seus escriptos poderem ser considerados como bene- 
méritos da instrucção publica. (Art. 6,^ e 6.^) 



ASSOCUÇilO EDUCADORA DO SEXO FEMININO 

Para podermos dar, com a devida segurança, algumas noticias 
acerca d'esta associação, temos indispensável necessidade de recorrer 
á carta de lei de 30 de julho de 1885, que textualmente vamos re- 
gistar: 

cÂrtigo 1.° A associação denominada «Educadora do sexo femi- 
nino» com os estatutos, approvados por alvará de 17 de abril de 1885, 
do governador civil de Angra do Heroísmo e qt*e tem a sua sede na 
cidade de Angra do Heroísmo, será concedido todo o edificio do con- 
vento de S. Gonçalo, da mesma cidade, com a respectiva egreja, suas 
imagens e alfaias sagradas, cerca e granel, annexos ao sobredito edi 
ficio, e as competentes dependências. 

o. B. XV. 6 
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S onico. Esta coocessio s^eole se tomará effectÍTa pelo falleu 
mento da nltima freira existente ao conveoto. 

Ari. 2." As disposições do artigo antecedente e sea S ficarão di 
nenhnm effeito, logo qae a associação, a faror da qnal esta concessi 
<<e raz, se desnar dos fios para que foi instituída od deixar de exiiií 
legalmente.» 



ISSOCliÇiO— ESCOU POPULAR FBtNiNDIS THOIAZ 

Tem a sua sede em Lisboa, e foram approvados os seus fôUti 
tos pelo respectivo governador civil do alvará de 6 de oatnbro i 
1R8i. 

S3o muito illustrados e benéficos os fins a que se prop5e, com 
se vé DO artigo %.° dos mesmos estatutos ; 

Artigo 2." Tem por flm esta associação : 

1." Abrir e sustentar uma aula de iostrucfSo primaria, e deoi 
ir<is disciplinas, quando as suas Torças o permittirem, para ensino di 
só dos filiados d'esta associação como também de seus filho.s e de if 
i]r)i aquelles que queiram malricnlar-se D'esta escola. 

2." Aos aloninos pobres serão distribuidos livros e roupas, qmai 
jtor Talia de uma ou outra coisa náo possam cursar a escola popnlii 

3." Fundar ama bibliútbeca e um gabinete de leitora. 

i." Fundar, quando baja meios, um jornal que advogue os mtí 
rc^sses das classes operarias e populares. 

Esta associação, no seu singelo mecanismo, tem três commissões 

a) Commissão administrativa, encarregada da admissão dos so 
cios e de todo o movimento económico da associação ; 

b) Commitsáo escolar, tendo por incumbência manter cursos, pro 
mover saraus litterarios e prelecçQes; 

c) Commissào de julgamento, compete-lbe rever as contas dos m 
]K)S gerentes iransactos e fiscalisar todos os actos da associação. 
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ASSOGUCiO PROIOTORA DA INSTRDC0O POPDIAR 

O projecto de estatutos d'esta associação, com a soa sede em 
Coimbra, data do anno de 1871. 

Fins da associação. 

Âlèm do auxilio mutuo dos associados» prestar toda a coadjuva- 
ção possível á Instrucção, educação e melborameuto das classes labo- 
riosas. 

Meios que pretende empregar para conseguir os seus fins : 

Fundação de caixas económicas, e caixas de soccorros; 

Creação de gabinetes de leitura, e bibliotbecas populares ; 

Publicação e edição de livros elementares e úteis. (Venda d'estes 
a preço módico e ao alcance de todas as classes, distribuição gratuita 
d'elles pelas escolas de instrucçãò primaria, asylos e cadeias) ; 

Premiar e distinguir os professores que se tomarem notáveis no 
cumprimento dos seus deveres» os artistas, industriaes e agricultores, 
pelos progressos que apresentarem nas suas especialidades; 

Proteger e recommendar as publicações úteis ás differentes in- 
dustrias e artes, e em geral á instrucçãò popular; 

Premiar e distinguir aquelles que praticarem actos notáveis em 
bem da humanidade e da pátria; 

estabelecer, quando possa, sociedades cooperativas, e de socor- 
ros miituos; 

Lançar mão, finalmente, de quanto for digno para melhor conse- 
guimento de seus fins. 

NB. Na conformidade das precedentes indicações, dividiam-se os 
trabalhos da associação pelas seguintes secções: administrativa, — eco- 
nómica, — de beneficência, — de instrucçãò, — de artes e industrias; po- 
dendo augmentar o seu numero, ou subdívidir-se tanto quanto o exi- 
gisse o maior desenvolvimento da associação. 
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ASSOCIAÇiO PROTECTORA DA INSTRUCÇiO POPULAR 

Na freguezia de S. José, da cidade de Lisboa, foi constituída uma 
associação denominada — Associação Protectora da Instrucção Popular. 

Pelo alvará de 4 de maio de 1881 deu o governador civil do dis- 
trícto de Lisboa a competente approvação a esta associação, cujos fms 
consistem : 

1.** Em proporcionar livros e vestuário ás creanças indigentes de 
um 6 outro sexo, que, por falta d'estes meios, não podem frequentar 
as escolas primarias. 

2.** Em conferir prémios aos aluranos que se distinguirem pelo 
seu comportamento, assiduidade e progressos no estudo. 

3/ Em estabelecer pensões em favor dos alumnos, que, pelas suas 
aptidões particulares, mereçam cursar estudos superiores. 

4.** Em auxiliar por todos os meios a propagação e o desenvolvi- 
mento do ensino popular. 



ASSOCIAÇÃO TYPOGRAPHICA LISRONENSE E ARTES CORRELATIVAS 

O artigo 1.^ dos estatutos d'esta associação é assim concebido: 

Artigo 1.° A associação estabelecida na cidade de Lisboa em 25 
de julho de 1852, e approvada por alvará de 2 de outubro de 1858, 
denomina-se Associação Typographica Lisbonense e Artes Correlativas. 

Do alvará régio de 24 de janeiro de 1879 consta que a associa- 
ção pediu a soberana approvação para os estatutos pelos quaes pretendia 
reger- se, em substituição dos que foram approvados por decreto de 
20 de setembro de 1871 ; e de feito, o mencionado alvará de 1879 ap- 
provou os estatutos que a assembléa geral datara de 2 de novembro 
de 1877. 

Apontamos estas particularidades, por desejar observar a mais ri- 
gorosa exactidão no que diz respeito a datas, recorrendo em tal caso 
aos documentos mais seguros. 

Desembaraçado assim o terreno, apressamo-nos a dar conheci- 
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mento do qoe mais qne tado chama a nossa attencSo, iste é, do fim a 
qod 86 propOe a associaçSo. 

O artigo 7.® dos estatutos define d'este modo o qne a assocíaçio 
tem por fim: 

1 .® Desenvolver, aperfeiçoar e tratar de todos os melhoramentos 
das artes e profissões qne teem o'eUa ingresso ; 

2.^ Tratar dos seus associados, quando enfermos ou impossibilitt- 
do8 para o trabalho; 

3.^ Subsidiar os sócios em caso de prisio até á sentença, quando 
esta não impozer algumas das penas maiores do código penal : no caso 
cootrarío perderá todos os seus direitos ; 

4.^ Fazer, com a possível decência, os fnneraes aos sócios, ou 
coDcorrer para elles com a quantia ao adiante estabelecida (109000 
réis. S único do artigo 80.^J 

Pois que a associacSo abrange a typograpbia e as artes correla- 
lÍTas, 6 de impreterível necessidade especificar as classes diversas de 
artistas qne teem natural cabimento no grémio dos associados. 

A esta indeclioavel exigência satisfaz a seguinte enumeraçSo : 

Art. 2.^ Esta associação compSese : 

1/ Dos typograpbos, compositores, impressores e machinístas im- 
pressores, fundidores de typos; 

2.^ Dos gravadores puncionistas e de madeira; 

3.® Dos estampadores; 

4."* Dos desenhadores e impressores lithographicos; 

5.^ Dos fabricantes de papel ; 

6^^ Dos encadernadores ; 

7."* Dos calandreiros, marjadores e assetinadores de papel; 

8.^ Dos aprendizes de quaesquer d'estas artes, que tenham dois 
annos completos de aprendizagem ; 

9.^ Dos donos de quaesquer officinas e fabricas; 

10.^ Dos regedores Utterarios ; 

11.® Dos escríptores públicos, inscríptos como taes na matriz para 
a contribuição industrial ; 

12.'' Das pessoas do sexo feminino que provem com documento 
legal acharem-se habilitadas para exercer quaesquer das artes e pro- 
fissões que compõem a associação, e que não tenham menos de qua- 
tro aoDOs de exercício ; 

IS."" Dos indivíduos pertencentes a estas classes, ainda que exer- 
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cam outros mesteres, mas que tenham cursado a respectiva arte ou 
profissão quando menos dois annos; 

14.® E de quaesquer ramos artísticos que a assemblèa geral enten- 
der que podem formar parte da industria typographica. 

Art. 3.® Podem ser sócios correspondentes os indivíduos perten- 
centes ás diversas classes de que se compõe a associação, residentes 
fora de Lisboa, ou mesmo em paiz estrangeiro. 

Art. 4.® A assemblèa geral, sob proposta assignada por sete só- 
cios, poderá conceder o diploma de sócio honorário a qualquer indivi- 
duo que preste serviço relevante á associação, e o de benemérito ao 
sócio que egualmente preste serviço importante. 

Na sessão da assemblèa geral de 23 de novembro de 1879 foram 
approvadas as instrucções para os empregados da associação. 

Estamos convencidos de que merece esta sociedade a honrosa 
qualificação de benemérita, não só no que diz respeito á beneficência, 
senão também no tocante aos serviços prestados á imprensa e artes 
correlativas. Para justificar esta lisongeira apreciação, fora necessário 
percorrer todos os relatórios e documentos diversos, em que a asso- 
ciação tem escripto a sua historia. Muito longe, porém, nos levaria este 
propósito, divertindo-nos de outros muitos assumptos que não pode- 
mos preterir. 

Lançaremos pois os olhos para o ultimo relatório publicado, e 
d'elle derivaremos alguns traços, que ao menos farão perceber o que 
a associação tem sido, e fazem conceber a esperança de futuros bene- 
ficios. 

No anno próximo passado de 1885 distribuiu a Associação Typo- 
^aphica Lisbonense soccorros a 106 sócios, na importância de réis 
1:556^120. 

Em 21 de dezembro de 1884 tinha 366 sócios; durante o anno 
de 188Õ entraram 44; falleceram 8; sairam 16; ficaram existindo 386. 

(Relatório da commissão administrativa de 17 de janeiro de 1886). 

A bibliotheca da sociedade, já importante ^ foi enriquecida no 

^ Está promplo para entrar no prelo, logo que seja possível, o segundo sup- 
plemento ao nosso catalogo; por elle se reconhecerá quão apreciáveis obras com- 
prehendem já as nossas colleçções. {Relatório do presidente da assemblèa geral). 
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no de 1885 com 70 volumes. — Vinte e qaatro sócios pediram a 
tura de 96 livros. 

A sociedade è devedora de valiosos serviços ao administrador ge- 
L da Imprensa Nacional, sr. Venâncio Deslandes, e ao contador do 
3smo estabelecimento, o sr. Francisco Angelo de Almeida Pereira 
ãousa ; ao primeiro, por conceder a casa onde está installada a bi- 
iotheca, e também o gabinete da commissâo administrativa, dando 
;sim occasião a qae se poape a verba da renda da casa; ao segundo, 
)r ter sido incansável em procurar á associação os meios de poder 
zer face ás suas enoroies despezas. 

NB. O sr. Pereira e Sousa é o presidente da assembléa geral, e 
> mesmo tempo de uma commissSo especial, que tem por fim pro- 
lover uma recita no tbeatro de D. Maria u em beneficio do cofre da 
>sociação. 

A associação fez-se representar na apotheose que a França con- 
agrou à memoria de Victor Hugo. 

Enviou uma mensagem de condolência á familia do mesmo Victor 
lugo. 

Entregou, pela mão do seu presidente, o sr. José António Dias, 
ma mensagem de congratulação aos illustres exploradores da Africa 
lentral, os srs. Hermenegildo de Brito Gapello, e Roberto Ivens. 

Em uma allocução proferida pelo citado presidente da assembléa 
eral encontrámos a expressão de um generoso e nobre voto. 

Depois de ponderar que o mundo moderno tem por estandarte 
im grande principio — a Associação^ e uma grande força — a Imprensa, 
—exclama: 

«Procuremos tirar d'aquelle principio todas as consequências ló- 
gicas, praticas, rasoaveis; aproveitemos esta força em derramar a in- 
^trucção, em proclamar o amor do bem e o culto da liberdade; e as 
naís levantadas e generosas aspirações da democracia serão uma rea- 
idade em um período mais ou menos breve.» 

Na sessão de 8 de fevereiro foi eleita uma commissâo encarregada 
de estudar a questão do aprendizado, e outras que lhe são correlativas. 

Foi unanimemente approvada uma proposta para se nomear uma 
commissâo que effeitue uma exposição das artes graphicas. 

Na noite de 25 de julho foi celebrada uma sessão solemne para 
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commemorar o 33.® aoniversario da associação. O presidente da as- 
sembléa geral endereçou a esta uma erudita e conceituosa allocuçSo, 
e leu uma memoria sobre a introducção da imprensa em Portugal. 



ATHENEU COHHERCIIL DE LISBOA 

« 

Esta sociedade foi creada em Lisboa pelos empregados do com- 
mercio, em homenagem a Camões, por occasião da celebração do tri- 
centenário doeste grande poeta, e inaugarada no dia 10 de junho de 
1880. 

Foram approvades os seus eslalulos pelo alvará do governador ci- 
vil do districto de Lisboa, datado de 24 de fevereiro de 1881. 

Nos termos do artigo 1 .' dos referidos estatutos tem o Atheneu 
por fim promover o desenvolvimento intellectual, e concorrer para o 
progresso moral e material de seus associados, diffundindo por elles 
os conhecimentos úteis por meio de conferencias, sessões litterarias e 
scientiflcas, estabelecendo aulas nocturnas, sustentando uma bibliotheca, 
e empregando quaesquer outros meios adequados e efficazes. 

A esta indicação genérica do fim da sociedade acrescenta o artigo 
2.® dos estatutos o seguinte: 

Entra egualmente nos seus fins: 

1.® A creação de uma aula diurna de instrucção primaria para os 
filhos e irmãos dos sócios até á edade de 15 annos; 

2.® Concorrer ao congresso annual das associações; 

3.'' Representar aos poderes públicos sobre assumptos de interesse 
para a classe dos empregados no commercio; 

í,^ Corresponder-se comas associações portuguezas e estrangeiras 
de Índole idêntica, solicitando a troca reciproca de seus relatórios e 
mais publicações; 

5.** Celebrar annualmente no dia 10 de junho sessão solemne com- 
memorativa da data da inauguração, distríbuindose n'esse acto um 
premio previamente designado pela administração ao alumno que com 
mais distincção tenha cursado a aula de instrucção primaria, e admit- 
tindo como alumnos d'esta aula algumas creanças pobres; 

6.® Crear um museu commercial; 

7."" Estabelecer uma aula de gymnastica, para os sócios e seus fi- 
lhos menores de 15 annos. 



—89— 

Os estatatos regulam a qaalidade, a classe e admissão dos sócios, 
m como os seas deveres e direitos; a constitaiçSo e competência da 
'semblèa geral e respectiva mesa; a administração da sociedade, e a 
tidade — commissSo consultiva. 

Taaibem os estatutos regulam as eleições,— a constituição do fundo 
ciai, — a nomeação e serviçodosempregados,— as penalidades, -—os 
cursos. 

^ Especificada menção nos cumpre fazer das principaes disposições 
os estatutos, relativas a aulas, bibliotheca e sessões instructivas. 

Aulas: Serão estabelecidas no atheneu, de preferencia a quaes» 
aer outras, aulas onde se ensinem as seguintes disciplinas: 

a) iDstrucção primaria aos filhos e irmãos de sócios, menores de 
.5 annos, e a creauças pobres. 

b) Grammatica portugueza e matbematica elementar. 

c) Lingua franceza. 

d) Lingua ingleza. 

é) Escripturação e contabilidade commercial. 

A instrucção primaria será ministrada aos filhos e irmãos de so- 
ios, e ás creauças pobres, em uma aula diurna. Todas as outras dis- 
ciplinas serão cursadas em aulas nocturnas, unicamente pelos sócios. 
kti. 139.^ e seu S único). 

Além das disciplinas que ficam indicadas, poderão cursar-se ou- 
ras, em aulas que o estado prospero da sociedade permitta estabelecer 
^u alguém se preste a reger gratuitamente. 

Os programmas dos cursos das differentes aulas serão sempre for- 
nulados sob o ponto de vista pratico e mais adequados á classe commer- 
cial; devendo empregar-se no ensino os methodos que a experiência 
louver demonstrado como mais rápidos e perfeitos. — Para este fim 
será feita annualmente uma revisão dos programmas, de forma que 
elles acompanhem sempre os progressos pedagógicos e scientificos de 
que houver conhecimento. — Os programmas das aulas que forem re- 
gidas gratuitamente obedecerão aos princípios que regularem os das 
outras aulas, não podendo ser postos em pratica sem auctorisação da 
administração. (Art. 140.° a 142.°) 

Bibliotheca. Gompor-se-hia dos livros que a sociedade já tinha no 
principio do anno de 1881 , e dos que adquirisse por donativo, ou por meio 
de compra.— No tocante ao segundo meio de acquisição, deve atten- 
der-se a que se trata de promover a illustração da classe commercial, 
— sem que aliás se prohiba absolutamente a obtenção de livros rela- 
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tivos a outros ramos dos conhecimentos humanos. — A bibliotheca di- 
yidir-se-hia em duas secções fixa e portátil. cA secção fixa, dizia o art. 
li?."", será instalada em sala apropriada do atheneu, onde se fará a 
leitura. — § único. Fazem parte d'esia secção, não podendo sob pre- 
texto algum sair d'elia, diccionarios, atlas, mappas, illustraçõos, obras 
raras, livros de legislação, coUecções de jornaes, grossos volumes, raa- 
nuscriptos, e em geral todas as obras que sejam insubstituíveis ou de 
fácil deterioração. — Art. 148.° A secção portátil será installada em es- 
tantes ou sala separada da secção fixa, e permittir*se-ha aos sócios 
lerem no domicilio as obras que a compozerem. — | único. Fazem 
parte doesta secção os romances que forem oflferecidos, ou memorias, 
noticias, ou exemplares das obras que o atheneu possuir em dupli- 
cado. 

Gabinete. Annexos á secção fixa haverá: 

1.^ Um gabinete de leitura de jornaes e de publicações periódicas. 

2.° Um gabinete camoneano, no qual serão reunidos os escriptos 
de Luiz de Camões, ou a elle referentes, assim como medalhas, gra- 
vuras, obras de arte e curiosidades (relativas ao poeta immortal), que a 
sociedade fôr adquirindo. — Quando este gabinete contivesse rasoavel 
numero de objectos, seria inaugurado solemnemente no dia em que se 
celebrasse o anniversario da fundação da mesma sociedade. (Art. 151.^ 
e seu § único). 

Sessões instructivas. 

Revestem as seguintes formas: 

a) Conferencias 

b) Palestras scientificas. 

c) Saraus litterarios. 

Os estatutos conteem regras e preceitos muito recommendaveis 
sobre o modo de realisar cada uma das três formas de sessões instru- 
ctivas. 

Ficam todas ellas subordinadas a esta judiciosa e previdente dis' 
posição: 

c Podem constituir as conferencias, palestras e saraus litterarios 
todos os assumptos que não firam a moralidade; ou se refiram a po- 
litica, etc.» (Art. 167.°) 

Quizemos dar uma desenvolvida noticia dos estatutos approva- 
dos em 3 de fevereiro de 1881, e elaborados quando era ainda pre- 
dominante o enlhusiasmo das recordações camoneanas. 

Vamos agora dar conhecimento das alterações que a sociedade, 
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rassado bem ponco tempo, fez D'aquelles esisXaXoSy—aUeraçOes, que 
oram approvadas pelo alvará de 14 de fevereiro de 1883. 

O art. i .^ dos primitivos estatatos ficoa assim concebido, e sim- 
)licado: 

cO Âthenea commerdal, sociedade fmidada pelos empregados no 
X)mmercio, em homenagem a Luiz de Camões, inaugurada em 10 de 
junho de 1880, por occasiSo do tri-centenario d'este poeta, tem por fim 
promover a instrucçSo dos seus associados estabelecendo aulas nocturnas 
sessões lítterarias, conferencias, etc.» 

Do art. 2.° foram eliminados os seguintes enunciados: 

a) Concorrer ao congresso annual das associações. 

b) Crear um museu commercial. 

Pareceu ser também de boa razão eliminar, por desnecessários, os 
artigos 3.® e 4.^ que assim dispunham: 

cSão illímitados o tempo de duragão da sociedade e o numero dos 
sócios que a compõem. 

cÂ sede da sociedade é em Lisboa.» 

Mas as alterações consignaram no seu art. 3." a seguinte dispo- 
sição: 

«Nas aulas noclurnas poderão ser admittidos todos os empregados 
no commercio, de 15 a 18 annos, pagando 500 réis, a titulo de ma- 
tricula.» 

Tudo o que deixamos apontado constituo o capitulo i, que em 
ambos os estatutos se inscreve — Da sociedade e seus fins. — E por 
quanto se trate do assumpto capital dos fins a que se propõe o atheneu, 
é indispensável exarar aqui as disposições que n'este particular são 
hoje lei da sociedade, depois de haverem sido approvadas as aUera- 
ções: 

Capitulo I.—Da sociedade e seus fins. 

Artigo 1.^ O Atheneu Commercial, sociedade fundada pelos em- 
pregados no commercio, em homenagem a Luiz de Camões, inaugu- 
rada em 10 de junho de 1880^ por occasião do tricentenário d'este 
poeta, tem por fim promover a instrucção dos seus associados, estabe- 
lecendo aulas nocturnas, sessões lilterarias, conferencias, etc. 

Art. 2.° Entra egualmente nos seus fins: 

a) A creação de uma aula diurna de instrucção primaria para os 
filhos e irmãos dos sócios até á edade de 1 5 annos. 

V) Representar aos poderes públicos sobre assumptos de interesse 
para a clasçe commercial. 
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c) GorrespoDder-se com as associações portagnezas oa estrangei- 
ras de Índole idêntica» solicitando a troca de seus relatórios e mais pu- 
blicações. 

d) Estabelecer mna aula de gymnastica para os sócios e seus fi- 
lhos menores de 15 annos, quando as circumstandas o permittirem. 

Art. 3.® Nas aulas nocturnas poderão ser admittídos todos os em- 
pregados no conmiercio» de 15 a 18 annos» pagando 500 réis a ú\xk 
de matricula. 

No demais, diremos, na maior generalidade, que os estatutos ap- 
provados em 24 de fevereiro de 1881 se compunham de 14 capítulos, 
em quanto que os approvados em 14 de fevereiro de 1883 ficaram re- 
duzidos a 10, por terem sido eliminados os que tinham as seguintes 
inscripções : 

IX. Do fundo social; X. Dos empregados; XII. Dos recursos; Xm. 
Das aulas, bibliotheca e sessões instruclivas. 

Pelas alterações propostas, e competentemente approvadas, pro- 
curou a sociedade simplificar as disposições da sua lei, dar melhor 
coUocação aos assumptos, evitar redundâncias, e acrescentar ou sup- 
primir o que, diversamente, a experiência não tardara em aconselhar. 

Â conclusão é a seguinte: 

Art. 76.^ Os presentes estatutos, como lei fundamental do atheneu, 
derogam os approvados pelo alvará de 24 de fevereiro de 1881. 



ATHENED C0II8RCIAL DO PORTO 

Em 29 de agosto de 1869 reuniram-se alguns portuenses, pela 
maior parte da classe commercial, e se constituíram em sociedade sob 
o titulo de Nova Euterpe. 

Então mais levavam a mira os associados em se divertirem, do 
que em se occuparem com assumptos mais graves. 

Lembrou depois accrescentar aos meios de recreação os cuida- 
dos da instrucção e da beneficência. ] 

Em dezembro do apontado anuo de 1869 formaram uma pequeDS 
biblioiheca, um gabinete de leitura, no qual encontrassem os periódi- 
cos nacionaes e os das nossas possessões ultramarinas, bem como 
os dos paizes estrangeiros, e publicações illustradas. 

Em 1876 estabeleceram um museu industrial, que depois veia a 
ser importante. 
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Em 4882 tomaram a resolução de construir mna casa própria para 
a sociedade, e de feito a constmiram. Para elia se mudou a sociedade 
no' principio do anno de 1885, tomando entSo a denominação de — 
Athetèeu Commercial do Porto. 

Os estatutos do Atbenen Commercial do Porto, approvados em 
assembléa geral de 7 de juibo de 1884, foram confirmados pelo ai- 
yará do governador ciyil do districto do Porto, de 25 de outubro do 
mesmo anno de 1884. 

O artigo 1 .° deve ser tomado em grande consideração, por quanto 
contém noticias bistoricas, interessantes para o conbecimento da socie- 
dade de que ora tratamos: 

cArt. 1.^ A Sociedade Nova Euterpe, fundada n'esta cidade do 
Porto em 29 de agosto de 1869, passa a denomínar-se Atheneu Com- 
mercial do Porto, e o seu estatuto approvado por alvará de 9 de julbo 
de 1869, fica substituido pelo presente.» 

Vejamos agora quaes são os fins a que o Atbenen Commercial do 
Porto se propõe na actualidade. 

No art. 2.^ estão especificados esses fins, — dos quaes vamos dar 
seguro conbecimento, reproduzindo as suas próprias palavras : 

Art. 2.^ Os fins do Atheneu Commercial do Porto, são: 

1.^ Promover e auxiliar o desenvolvimento e progresso moral e 
intellectual de seus associados, diffundindo o ensino de conbecimentos 
úteis, pelos seguintes meios : 

a) Ampliando a sua bibliotbeca e gabinete de leitura, instituido em 
12 de dezembro de 1869; 

b) Creando um museu commercial e industrial : 

c) Estabelecendo conferencias, prelecções ou ou palestras de re- 
conhecida utilidade ; 

d) Creando cursos sobre instrucção, e especialmente aquelles que 
mais possam utilisar, nas suas applicações, ao commercio e industria ; 

e) Bealisando no seu ediflcio exposições que possam interessar a 
aggremiação, e mais se barmonisem com os intuitos do Atbeneu; 

/) Publicando um boletim ou revista em que se mencionem os 
principaes factos concernentes á sociedade, e quaesquer escriptos ten- 
dentes a desenvolver a instrucção, especialmente a referente ao com- 
mercio. 

2.° Celebrar o anniversario da fundação da sociedade, e comme- 
morar sempre que as circumtancias o permittam, os anniversarios dos 
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grandes beneméritos da civilísação, e as datas memoráveis da historia 
pátria. 

3.® Auxiliar quanto possivel o desenvolvimento da instrucção do 
paiz, iniciando ou impulsando a fundação de bibliothecas e escolas po- 
pulares. 

4." Promover entre os associados o máximo convivio e relações 
de benevolência e boa sociedade, por meio de reuniões ordinárias, para 
conversação, leitura, jogos licitos, exercicios gymnasticos, musica e dan- 
ça; e extraordinariamente, quando a direcção o resolver, saraus ou reu- 
niões de famílias. 

5.^ Facultar socorros médicos aos sócios e su as famílias. 

6."* Representar, perante os poderes públicos, sobre qualquer as- 
sumpto que tenha por fim o desenvolvimento da instrucção, floresci- 
mento do commercio e progresso da industria. 

7.^ Estabelecer relações e corresponder-se cora todas as socieda- 
des de idênticos fins, para o que permutará as suas publicações. 

I único. O completo desenvolvimento dos fins, a que o Atheneu 
se propõe, só se procurará realisar á medida que o forem permittindo 
os meios de que a aggremiação poder dispor. 

Devemos também assignalar as disposições especíaes dos artigos 
48.^ a 50.^ e 54.^ dos estatutos; 

Art. 48.^ Quando a assembléa geral o auctorise, as salas da bi- 
bliollieca poderão, em dias ordinários, ser facultadas aos membros da 
imprensa periódica que quizerem consultar os livros existentes. 

Art. 49.® Nas aulas que forem creadas pelo Atheneu poderão ser 
admittidos os empregados e filhos dos sócios, ou ainda outras pessoas, 
mas a admissão doestas ultimas só será concedida por auctorisação da 
assembléa geral. 

§ único. As pessoas a que se refere este artigo, quando estejam 
nas condições exigidas pelo artigo 4.®, só poderão tomar parte nas au- 
las sendo admittidos para sócios. 

Art. 50.® O Atheneu usará de um emblema adequado, e divisa — 
Inter folia fructus. 

Art. 54.® Em conformidade com a deliberação da assembléa geral 
de 8 de fevereiro de 1882, ficam hypothecados, para garantia das obri- 
gações do empréstimo levantado para a construcção do edificio social, 
os terrenos e edificio n'elles construído na rua de Passos Manuel, e 
todos os mais haveres do Atheneu até integral pagamento do referido 
empréstimo. 
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S ODÍco. Em quanto n9o for integralmente pago o emprestioM), e 
a assembiéa geral não deliberar o contrario» a terça parte dos mem- 
bros da direcção será eleita entre os sócios possuidores de obrigações . 

Pois que não podemos demorar-nos em dar as convenientes no- 
ticias a respeito d*esta importante sociedade, tomamos a resolução de 
offerecer á ponderação dos leitores os elogios que Ibe foram feitos, 
próprios para encarecer os serviços que a recommendam á gratidão 
publica. 

Um illustrado escriptor de Coimbra, percorrendo os annaes, já tão 
ricos, da benemérita associação, expressou-se, em 31 de maio de 1885, 
DOS seguintes termos : 

cElIa funda a mais notável bibliotheca do sen género que existe no 
paiz; cria cursos escolares; organisa conferencias litterarías; abre ses- 
sões solemnes e commemorativas em homenagem a celebridades na- 
cionaes e estrangeiras : tenta a creação de um museu industrial ; con- 
corre com donativos importantes para se acudir a calamir^ades publi- 
cas; levanta o magestoso edifício em que hoje tem logar uma solem- 
lidade festiva ; e prompta sempre a cooperar no engrandecimento do 
paiz, não se recusa do mesmo modo, a tomar parte no que respeita 
aos grandes interesses da humanidade ou os da cidade, onde tem a 
sua sede.» (Sr. Pedro Roxa). 

Muito agradável nos é recordar o elogio que se nos deparou na 
Revista niustrada—€Xs Colónias Portuguezas.» 

cSem descurar os altos fins da instrucção dos associados, esta 
sociedade promoveu alguns benefícios em favor da indigência e para 
varias obras de caridade. Também dedicou uma sessão solemne em 
honra de Alexandre Herculano em outubro de 1877^ felicitou em 1870 
o intrépido explorador Serpa Pinto, que voltava da Africa, consagrou 
Qina festa especial ao tricentenário de CamSes, recebeu em sessão so- 
lemne os illustres exploradores Capello e Ivens depois da sua primeira 
exploração ao continente negro; fez-se representar no centenário de 
Calderon de la Barca em Madrid ; tem tomado parte em muitas solem- 
Didades nacionaes, e consagrou modernamente uma sessão solemne em 
honra de Victor Hugo, sessão tão importante» que bastará dizer que 
foi abrilhantada pelo verbo eloquentíssimo do dr. António Cândido.» 

Também se disse em 1885 : 

«O Athenea Gommercial do Porto pode afoitamente gloriar-se de 
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qae em dezeseis annos de existência tem conquistado muitos e justos 
títulos na consideração publica e, que Ibe auspiciam um brilhante fu- 
turo. 

Veja acerca do Atheneu, além dos estatutos, na sua integra, — o 
escripto intitulado: 

Atheneu Commercial do Porto. — Festa inaugural do edifício priva- 
tivo, 31 de maio de 1885. 

Veja também o relatório e contas da direcção do Atheneu Com- 
mercial do Porto. Gerência de 1 julho de 1881 a 31 de dezembro de 
1885. 



ATHENEU GOHHERCIAI E ACADÉMICO 

Attendo-nos aos esclarecimentos que encontramos no Conimbri- 
cense, diremos que dois mancebos de Coimbra tomaram a iniciatiTa, 
em homenagem ao cidadão portuguez Luiz de Quillinan, de crear um 
atheneu commercial e académico, — lendo por fim ministrar instrucção 
aos seus associados, e estabelecer uma aula de ensino primário para 
os filhos, irmãos e parentes dos sócios, e também creanças pobres. 

A projectada aula começou eíFectivamente a funccionar em 4 de 
fevereiro de 1884; mas é certo que só no dia 20 do mesmo mez e 
anno se reuniu a associação em assemblèa geral para eleger os mem- 
bros que haviam de compor os corpos gerentes da mesma instituição. 
(Veja os Conimbricenses nums. 3805 e 3811). 



CENTRO PROMOTOR DE INSTRUCÇAO POPULAR 

Teve a sua origem na Sociedade Terpsichore Conimbricense, que 
fora creada para recreação dos sócios e suas famílias, mas que depois 
passou a ser também sociedade de instrucção. 

Com este ultimo destino chegou a formar-se uma das maiores e 
mais valiosas bibliothecas populares de Portugal, e foram creadas al- 
gumas aulas para instrucção dos associados. 

Outros estatutos foram dados á Sociedade Terpsichore, mudah- 
do-se-lhe o nome para o de Centro Promotor de Instrucção Popular, 
em verdade, muito expressivo e sympathico. 

Mas a sociedade foi pouco e pouco perdendo as feições de pio- 
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otora da instracção, passando a ter outras tendências» e a acabar até 
ím as prioiiUvas distracções familiares. 

Nos fins do aano de 1885 houve o pensamento de voltar ao bom 
iminho, e alguns indicios surgiram, que pareciam esperançosos. 

É indispensável recorrer aos abundantes e seguros esclarecimen- 
3s qae o prestantissimo Conimbricense ministra a este respeito, bem 
orno a respeito de tantos outros assumptos. — Em todo o caso veja 
idiante o capiiiAo — Sociedade Terpsycore Conimbricense.. 

ATHENED POPULAR 

Em assembléa geral de 5 de abril de 1885 approvaram vários 
nancebos da cidade de Coimbra, amigos da instrucçSo, os estatutos 
}ue haviam de reger a associação em que tinham convindo sob a de* 
signação de Atheneu Popular. 

Tem por íim esta associação ministrar aos associados o recreio e 
a instrucção por meio da leitura, que pode ser no gabinete respectivo, 
ou no domicílio dos mesmos associados. 

Lembrou naturalmente a celebração de conferencias, e a tal res- 
peito pareceu indispensável traçar o plano d'esse poderoso meio de 
propaganda instructiva. 

Na sessão em que se tratou d'este assumpto proferiu o presidente 
um conceito que merece ser reproduzido, attenta a cordura de^ue dá 
testemunho : 

«Recordou os flns da associação, quaes eram os de virem ali os 
sócios, nas horas vagas, alargar a esphera dos seus conhecimentos, 
por meio de leituras instructivas e civilisadoras — passatempo sem du- 
vida mais proveitoso do que as distracções frívolas, a que ordinaria- 
mente se entrega a maior parte da geração moáeTn2i.\(Conimbricense 
num. 3992). 

Mais especificadamente indicaremos os fins a que se propõe esta 
sociedade. 

Temos presentes os estatutos sanccionados pela assembléa geral 
em 30 de maio do corrente anno de 1886^ e segundo elles tem a so- 
ciedade por fim : 

c Desenvolver entre si o estudo e o cultivo das lettras: 

Ministrando a leitura de livros e jornaes ; 

Discutindo pontos de historia, sciencias, artes, litteratura e quaes- 
quer outros ramos de conhecimentos humanos; 

o. B. XV. 7 
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Estabeleceoão coafereDCías de maaifesta atilidade; 
Effeituando certames litteraríos ; 

Creando cursos sobre iDStrac{Io, e especialmeate aqaelles ç 
mais possam ntilisar, nas suas applicações, ás classes trabaibadon 
Publicando ama rerista de litteratara.» 



CEN1110 arustico portuense 

Foi instiluido — na cidade do Porto — oo dia 22 de jaDáro 
1880. 

Os seus estatutos foram approvados pelo alvará do govemi 
cWit de 3 de junho do mesmo auno de 1880. 

Ò seu regulamento iuterno foi approvado em assembléa fen. 
12 de setembro immediato. 

Os estatutos consideravam como sócios ii3o só os artistas óeli 
las-artes, sen3o também os amadores, em geral as pessoas, que, s 
mando o progresso e desenvolvimeato d'ellas, se inscreTessemiul' 
dos associados. 

Fim a que se propunha o Centro. 

Promover o desenvolvimento intellectual e artístico dos seusi^ 
ciados, e contribuir para o estimulo e propagação do bom gosto,» 
pelas iirtes plásticas, como pelas industriaes em Portugal. 

M?ias que haviam de ser empregados para aílingir o indioKí'^ 

Do competente programma daremos conhecimento pelas pto{ri 
palavras dos estatutos; e assim ficará mais authentica a nossa eç 
siçSo : 

1." Creará (o centro) desde já, um atelier com modelo vívoííi 
tros elementos de estudo, onde os sócios effectivos se exercitarioii 
diversos ramos das bellas artes, durante as horas nocturnas Aép 
das no regulamento interno. 

2." Organisará, em dias previamente determinados pelai^ifi^ 
palestras ou conferencias sobre assumptos artísticos. 

3.° Promoverá a poblicaçao de um periódico de bellas artes* 
trado, que será redigido por tuu conselho de redacçSo, preTiaD^ 
nomeada pela direcção. 
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4.^ Organisará, qaando o julgar conveniente, digressões artísticas, 
ias quaes tomarão parte facultativamente os sócios. 

5.^ Promoverá aanualmente uma exposição — bazar de bellas ar- 
es, na qaal serão admittidos tanto os trabalhos dos sócios, como os 
le artistas e amadores nacionaes e estrangeiros não associados. Dos 
trabalhos destinados a venda, será paga pelos expositores, e no caso 
l'ella se realisar, uma percentagem designada pelo regulamento iuter- 
00^ devendo essa percentagem ser maior para os expositores estranhos 
ao centro. 

6.® Creará, logo que as circumstaucias o permitiam, um gabi- 
nete de leitura e uma galeria de obras de arte. 

7.° Corresponder-se-ha com os institutos officiaes ou particulares 
de bellas artes tanto do paiz como do estrangeiro, sollicitando e per- 
mutando esclarecimentos, publicações e productos artístícos, cuja ac- 
quisição se torne útil ao centro. 

8.^ Celebrará, além das reuniões ordinárias e extraordinárias que 
for necessário convocar, uma sessão solemne no mez de janeiro de 
cada anno para commemorar o anniversario da fundação do centro, de- 
vendo n'ella ser apresentado pela direcção um relatório, tanto do des- 
envolvimento do mesmo centro, como dos principaes acontecimentos 
que n'elle se derem, de modo que esses relatórios venham a compor 
de futuro os annaes doesta instituição. 

O regulamento interno continha duas disposições interessantes, 
no que respeita aos meios de ensino : 

Àrt. 16.^ Logo que as circumstancias o permitiam será annexado 
ao €atelier^ um curso de desenho graduado e de modelação, devendo 
esse curso beneficiar não só o ensino elementar artistíco em geral, 
como em especial o da arte applicada á industria. 

Àrt. 43.^ Logo que seja possível, abrir-se-ba um curso de archeo- 
logia artística, que será exercido em dias previamente determinados. 

O numero do sócios em 31 de dezembro de 4880 era de 52. No 
decurso do anno seguinte entraram 8 e despediram-se 11, existindo 
em 1882 quarenta e nove. 

Contava o centro artístico apenas dois annos de existência, e tinha 
já dado cumprimento á quasi totalidade das prescripções dos seus es- 
tatutos, como são : atelier de estudo ; as digressões artísticas ; as con- 
ferencias sobre assumptos de arte ; a publicação da «Arte Portugueza» ; 
a organisaçSo das exposições bazares. 

7» 
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Faltava-lhe somente crear o corso publico de desenho graduado 
e de modelação. 

Com toda a razão se disse que esta simples ennmeracão de factos 
mostrava qne o centro artistico correspondia aos intuitos para qae lôra 
creado. 

NB. A cArte Portagneza», de cajá pablicaçSo se fallonha poaco, 
é nma excellente revista, assim denominada, orgSo do centro artistico. 

No num. 4, que temos á vista, encontra-se o substancial res\m 
do relatório que o sr. Manoel M. Rodrigues apresentou na reunilo, 
presidida pelo sr. Joaquim de Yasconcellos, destinada a solemoisar o 
segundo anniversario da instituição do centro artistico. 

Esta publicação é realmente muito recommeodavel, e lamenlamo} 
não ter agora presente senão o num. que fica apontado. 



GRÉMIO DOS BHPRE6&D0S NO GOMMERaO E INDUSTRIA DE GOIHBRi 

Os installadores d'esta associação convieram em associar-se i» 
conformidade de um determinado numero de princípios, a que deran 
a forma de estatutos, na data de 6 de agosto de 4882. 

Approvados foram esses estatutos pelo alvará régio de 1 7 de mà 
de 1883, e são a lei reguladora d'esta associação, que se denomina- 
Grémio dos empregados no commerdo e industria de Coimbra, e o esii 
cidade tem a sua sede. 



Pelas próprias palavras dos estatutos expressaremos os fins a 
se destina esta associação. 

Art. 4.^ Propõe-se esta associação a beneficiar mutuamente os seoi 
associados, ou seja intellectualmente, ou por subsidies pecuniários, po- 
dendo mais tarde crear uma caixa económica entre os agremiados. 
Deduz-se d'este seu fim principal o seguinte : 

1.° Promover entre os associados o amor das leituras úteis, pro- 
curando desenvolver-lb'o por meio de publicações de sãs doutrinas e 
attrabentes. 

2.^ Educal-os theoricamente nos priDCípios rudimentares do coo* 
mercio ou de qualquer industria a que se achem ligados, procurando* 
lhes livros especiaes que tratem de taes assumptos; 

3.^ Proceder desde logo á creação de uma modesta bibliotlie^' 
a augmental-a ao passo que os fundos da associação o permittami^ 
à de um gabinete de leitura, para o qual se adquiram alguns jorna65 
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litterarios, nacionaes e estrangeiros» cuja índole seja compatível com 
a existência dos conhecimentos da maioria dos associados; 

4.° Procurar-lhes o ensino de línguas estranhas, mormente o da 
lingua franceza» por ser hoje o idioma mais vnlgarísado, o da geogra- 
phia commercial e o da escrípturaçlo mercantil. 

No tocante á beneficência, apontaremos» de passagem» as duas 
obriga çSes em que se constituiu a associação: 

1.* A de soccorrer temporariamente qualquer dos associados que» 
por justos motivos» ou em caso de força maior fosse compellido a sair 
de casa de seu chefe ou patrão» vendo-se sem emprego e falto de 
meios de sustentação. A associação procuraria desde logo dar-lbe col- 
locação ; 

2.* auxiliar os sócios que necessitassem de retirar-se para outra 
terra do reino» ou para o logar da sua naturalidade» ou ainda para o 
seio da sua familia. 

NB, Uma faculdade especial era concedida á associação» qual a 
de representar aos poderes públicos sobre assumptos de interesse com- 
mercial ou industria^ previamente discutidos e assentados em assem- 
bléa geral. 



INSTITUTO DE GOIIBRA 

Ao que no tomo x» pag. 198 a 204» exposemos acerca do Insti- 
tuto (Jornal e Sociedade), — e no tomo xrv» pag. 206» acerca do mu- 
seu arcbeologico do mesmo Instituto» acrescentaremos agora algumas 
breves indicações. 

O Instituto foi constituído em 3 de janeiro de 1852, tendo por fim 
a cultura das sciencias» das lettras e das bellas-artes. 

Para realisar este importante propósito creou uma bibliotheca» um 
gabinete de leitura» e tem celebrado conferencias sobre interessantes 
assumptos scientificos» litterarios e artísticos. 

Tem publicado um periódico» o Institmoy cujo primeiro numero 
saiu a lume em abril de 1852. 

São quatro as categorias dos sócios : honorários» efifectivos» cor- 
respondentes nacionaes» correspondentes estrangeiros: todos sem nu- 
mero fixo. 

Com referencia aos assumptos com que a sociedade se occupa» são 
três as classes: 
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1.^ Sciencias moraes e sociaes. 
2.^ Sciencias physicomalhematícas. 
3.^ Litteratura, bellas-arles e artes. 

Desdobrando a generalidade d'estas classes, encontramos asse- 
gmntes secções: 

Sciencias moraes, jurisprudência, sciencias economico-administri- 

tivas. 

Sciencias matbematicas, sciencias physico-historicas e sciencias !»• 

dicas. 

Litteratura, litteratura dramática e beilas-artes. 

Mais particularmente daremos noticia da secção archeologica ^ 
Instituto, e do competente museu de afcheologia. 

Por deliberação da assembléa geral do Instituto, de 5 de mx^ 
de 1863, foi creada na 3.* classe uma secção de.archeologia. 

Do regulamento da secção archeologica do Instituto de Coimbray '^ 
presso em 4874, se vè que essa secçSo ctem ppr principal objecto dos 
seus trabalhos o estudo de archeologia geral e da especial do reino d! 
Portugal, e bem assim o desenvolvimento e propagação d'esta putc 
das sciencias históricas. C^rt. 2.^) 

No mesmo regulamento^ art. 31.® se encontra a seguinte dispôs- 
çSo: 

«Em uma das salas do Instituto, que para isso fôr designada peb 
assembléa geral, será organisado um museu archeologico.» 

S2o muito interessantes as informações de facto, que a tal respeití* 
nos dá o auctor da Bíbliographia da Imprensa da Universidade de Coi» 
bra nos annos de 1874 e 1876^. 

Reproduzimol-os textualmente, para maior segurança: 

«Nas salas baixas do edificio do Instituto se organisou o mosen* 
onde se guardam todos os objectos que os sócios podem adquirir ^ 
servirem de base ao importante estudo histórico. N'este pequeno oQ^ 
seu já existem muitos objectos notáveis, que os visitantes competeotes 
apreciam. 

cO curiosíssimo catalogo, que foi publicado no jornal, O Insti^' 
é por si mesmo um magnifico livro de historia, onde muito ba P 
aprender. É sufliciente para elogio saber-se que este trabalho saio b 

^ O sr. A. M. Seabra d^Albuquerque. 
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enna do erudito e mni donto archeologo, o sr. João Correia Ayres de 
'ampos, conservador do mmeu. 

«O catalogo mostra-DOs que do musea já se acham representadas 
m boDS exemplares, e alguns do maior valor archeologico, as épocas 
re-historica, romana, gothica, árabe e portugueza. 

cPor este catalogo se vè quanto pode a força de vontade dos as- 
;ociados, que, sem o mais pequeno auxilio dos governos, tem traba- 
bado para que este museu, ainda incipiente, se torne no futuro uma 
3scola pratica, onde se estude sobre bons exemplares um importantis- 
sioio raoio dos conhecimentos humanos, como é tioje o de archeologia.» 

Confirmada vemos a precedente noticia pelo apontamento que ob- 
sequiosamente nos foi ministrado pelo sr. Augusto Mendes Simões de 
Castro, illustrado filho de Coimbra, a quem a sua terra natal deve o 
muito útil serviço de excellentes escriptos históricos. 

O estimável escriptor diz que o indicado museu de antiguidades 
contém muitos objectos dignos de exame, e accrescenta: 

Alguns d'esses objectos constituem subsidies interessantes para 
quem quizer estudar minuciosamente a historia de Coimbra. Tem sido 
conservador d'este museu o sr. João Correia Ayres de Campos, que 
lhe tem prestado serviços relevantes» sendo um dos mais valiosos a 
organisação de um excellente catalogo, assim intitulado— Ca/a{o(/o(ío« 
objectos existentes no museu de archeología do Instituto de Coimbra — , 
e a de um Supplemento no mesmo catalogo, impresso em 1883. 

Descendo a particularidades, apresenta a seguinte enumeração : 

«Devidamente classiflcados encontram-se ali objectos da época pre^ 
histórica, romana, gothica, árabe e portugueza, taes como: machados 
de pedra, de bronze, facas de silex, vasos de barro; inscrípções lapi- 
dares, milliarias, mortuárias; fragmentos de mosaico; estatuas, capi- 
teis, azulejos: moedas, medalhas; pergaminhos, autographos curiosos 
(entre elles um de D. Frey Bartholomen dos Martyres, arcebispo de 
Braga), etc, etc.» 
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SACERDOTES 



(Com referencia ás províncias ultramarintis) 



O decreto de 17 de novembro de 1868 ampliou aos sacerã£4c 
qae iam parochiar na provincia de S. Tbomé e Príncipe as yantag^s! 
concedidas 'aos presbyteros que fossem parochiar em Angola, VLo^ 
bique ou em Timor. 

A fim de melhorar a sítuaçSo dos sacerdotes com os proveoii^ 
temporaes, julgou necessário colligír quanto o'este assumpto zniih 
disperso por differentes disposições legislativas: tal foi o objectou 
citado decreto. 

Mas este decreto foi revogado pelo de 6 de dezembro de iSSi 
e por isso devemos occupar-nos com as disposições d*este ultimo, (p- 
na actualidade estão em vigor ; e sSo as seguintes : 

Art. 1.^ Os sacerdotes europeus que, n3o sendo alumnos doca 
legío das missões ultramarinas, forem do reino, por ordem do goTe: 
no, servir nas dioceses do ultramar como professores, parochos ou m 
sionarios, ficam sujeitos aos mesmos encargos e gosarSo de todas t 
vantagens que pelos artigos 90.^ a 95.® dos estatutos do referido é 
legio, approvados por decreto de 3 do corrente mez, cabem aos m- 
pectivos alumnos. 

Art. 2.^ Os sacerdotes do arcebispado de Goa, que missionarei: 
fora do domínio portuguez, nos territórios da índia e nos outros, pG^ 
tuguezes ou nSo, designados no artigo 92.® dos ditos estatutos, g^ 
sarão das mesmas vantagens, com as seguintes modificações : 

i.* A sua côngrua annnal será de 250^91000 réis, em moeda forte: 

2.* A preferencia para beneficies ecclesiasticos limitar-se-ba ao* 
da diocese primaz, regulando-se, quanto aos parochiaes, pelo decreto 
de 14 de outubro de 1868. 

Art. 3.^ O sacerdote que tiver carta de apresentação em úgssA 
determinada egreja será obrigado a pagar o sello correspondente i lo- 
tação d'essa egreja e o emolumento respectivo. 

Art. 4.^ O missionário suspenso do exercido das suas fuoccões 
pelo prelado diocesano, a cuja jurísdicção estiver sujeito, não recete^ 
da fazenda publica côngrua alguma em quanto durar a suspensão. 

Art. 5.^ As disposições d'este decreto são applicaveis aos sbc^' 
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)tes do reino e da diocese de Goa que actualmente se acham em ser- 
ço nas missQes do ultramar por incumbência do governo. 

Art. 6.^ Fica revogado o decreto de 17 de dezembro de 1868 e 
>da a mais legislação em contrario. 



SANfiRADORES 

Em portaria de 16 de maio de 1861 ordenou o governo que fi- 
lassem suspensos os exames dos sangradores, e que o conselho de 
;aude propozesse> o mais breve possível, um regulamento especial^ 
entendo as condições e attribuições que devessem pertencer aos san- 
pradores, estabelecendo-se uma severa âscalisaçSo e as penas a que 
louvessem de ficar sujeitos os que abusassem do seu oíTicio. 

O governo attendeu ás considerações que lhe foram expostas pelo 
Conseltio de Saúde Publica do Reino, e conformou-se com a consulta do 
Conselho Geral de InstrucçSo Publica de 11 de maio do mesmo anno 
de 1861. 

Pediu ao governo um individuo do concelho de Ponta Delgada que 
se lhe passasse carta de sangrador, á vista de uma justificação judicial 
de haver sido approvado em 1840 em exame, de que não resta vesti- 
gio algum legal. 

O goveno indeferiu a pretenção por falta de fundamento legal, e 
declaroa qne o pretendente devia habilitar-se, em termos ordinários, 
com precedência de exame regular, e da respectiva licença, na confor- 
midade dos regulamentos em vigor. 

Da portaria de 20 de julho de 1858 se vé que o pretendente não 
exhibiu prova alguma de haver sido observado o preceito do § 7.^ do 
regimento de 12 de dezembro de 1631, que exige nos examinandos 
dois annos de pratica em algum hospital. 

Os chamados examinadores em 1840, e que em beneficio do pre- 
tendente deposeram como testemunhas, não provavam ter então e agora 
habilitação legal para sangradores. 

Por outro lado, tinha fallecido já o presidente do allegado exame, 
delegado do conselho de saúde ; não sendo aliás de presumir que elle 
convocasse para examinadores dois sangradores, em uma cidade popu- 
losa, como è Ponta Delgada, onde residem muitos cirurgiões regular- 
mente habilitados. Era também natural que o delegado expedisse carta 
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ao examinado» o matricalasse, e desse parte ao conselho de saade di 
exame feito: o qae nSo succedeu. 

O decreto de i 3 de julho de 4870 extinguiu a classe dos sangro- 
dores; dispoz, porém, qne aos individaos legalmente habilitados 3o 
tempo da publicação d'este decreto, e aos que se habilitassem, deotro 
do praso de três mezes a contar da mesma publicação, com exame 
feito perante a faculdade de medicina da Universidade de Coimbn. 
e as Escolas Medico-Cirurgicas de Lisboa e Porto: — era permittidoo 
exercicio da profissão de sangradores na conformidade das suas cartas. 

Ordenaria o governo os regulamentos necessários para a execo- 
ção do presente decreto. 

Vejamos as razSes expressadas pelo governo para fundamentara 
extincção da classe dos sangradores, e a contemplação para com indi- 
víduos em determinadas situações: 

Por decreto de 22 de junho de 1870 fora estabelecida a classe if 
licenciados menores para o exercicio da medicina e cirurgia ministras 
tes. Tornava-se por isso desnecessária uma classe especial de s^n%n- 
dores, que não eram obrigados á frequência de curso algnm publico, 
nem podiam em regra habilitar-se com todos os conhecimentos iechsir 
cos qne esta profissão exige, e de que um simples exame não pode 
muitas vezes dar prova cabal. 

Com o titulo de sangradores podiam os individues que o possuís- 
sem illudir a fiscalisação das auctoridades sanitárias, e entregar-se 
abusivamente ao exercicio de alguns outros ramos de clinica me&u 
ou cirúrgica, com grave prejuízo da saúde dos povos. 

Os licenciados menores devem prover ás necessidades d'es!e ser- 
viço com a devida proficiência. 

Finalmente, em virtude do artigo 53.^ do decreto de 3 de dezem- 
bro de 4868, eram permittidos os exames de sangradores perante as 
escolas medico-cirurgicas, — e por isso alguns indivíduos podiam ter-se 
habilitado para esses exames, visto acharem-se auctorísados na legi^ 
lação vigente. 

Por todas as raz5es expostas ficava justificada a providencia da ex- 
tincção da classe de sangradores, e também a da contemplação p^/^ 
com alguns indivíduos em determinadas situações. 

Não tardou o governo em estabelecer o programma das habílíU* 
ç5es para admissão e exame de sangrador. 
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A respectiva portaria tinha a data de i6 de julho de 1870, e acom- 
anhava o indicado programma, segando o qual ficava regulada a apre- 
enlaçSo de requerimentos perante a Universidade de Coimbra e as es- 
;olas medico-cirurgicas, da parte dos indivíduos que o governo enten- 
lesse poderem alcançar carta de sangradores, por especial contempla- 
rão — meramente transitória. 

Teai curiosidade o saber-se qaaes os exames públicos, que os can- 
didatos haviam de fazer sobre determinadas matérias. Eram estas as 
que se seguem: 

1.^ NoçSès elementares sobre a estructura e funcçSes das veias e 
das artérias, comprehendendo-se a doutrina da respiração. 

2.^ Sufficientes noções anatómicas das regiões onde pode pralicar-se 
a sangria. 

3.^ DescripçSo dos instrumentos e apparelhos para a operação da 
sangria nas differentes regiões em que pode praticar-se. 

4.° Ensaio da operação no cadáver. 

5.® Accidentes que podem sobrevir á sangria, e modo de os re- 
mediar. 

NB. O exame n*estas disciplinas seria vago. 



SADDE (SERVIÇO DA) DO DLTRAIUR 

Sem um serviço medico, que affiance to* 
dos os soccorros da sciencia em climas, 
onde é maior a sua urgência, diificilmente 
devemos querer que se arrisquem a atra- 
vessar distancias immensas, e a afifrontar 
fadigas enormes os que podem auxiliar com 
os seus capitães e com a sua actividade o 
desenvolvimento e os progressos das pro- 
vincias ultramarinas. 

Rei 2 de dezembro de 1869. 

Tomamos como ponto de partida o decreto de 2 de dezembro de 
1869, DO qual estão compiladas as provisões geraes relativas ao ser- 
viço de saúde da ultramar, que andavam dispersas em differentes leis, 
decretos, e portarias. 

Este decreto, que tem por fim organisar o serviço de saúde nas 
províncias nitramarínas, fixa os respectivos quadros, taes como estão 
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exarados na tabeliã annexa ao mesmo decreto; — regala a admissi) 
de facultativos e pbarmacenticos dos quadros de sande, a promo^ 
dos empregados dos mesmos quadros, as reformas; determina os àt- 
veres dos chefes do serviço de saúde, na qualidade de presidentes das 
juntas de saúde. 

Ás juDtas de saúde consagra um capitulo especial, regalando a 
sua constituição em cada uma das capitães das provincias ultramarinas, 
e particularisando os seus deveres, em verdade muito importantes, 
bem como a sua intervençSo na receita e despeza d'estas entidades. 

Trata dos aspirantes a facultativos do ultramar; da Escola Me- 
dico-Girurgica de Nova Goa. 

E finalmente, regista algumas disposições geraes. 

Estavam fixados o numero e os vencimentos das praças das com- 
panhias de saúde das provincias ultramarinas, bem como os de oatros 
empregados dos hospitaes, enfermarias e ambulâncias militares. Era, 
porém, de instante necessidade estabelecer as regras que deviam se- 
guir-se na admissão, promoção e regimen disciplinar de todos estes 
empregados, e também na concessão das vantagens que lhes procu- 
rassem recompensa pelo bom desempenho do serviço de saúde. 

O estabelecimento de taes regras foi objecto do decreto de 27 de 
agosto de (874. 

Sobre a execução de varias disposições do decreto de 2 de de- 
zembro de 1869 foram estabelecidos alguns preceitos regulamentares; 
alterando algamas prescripçbes do mesmo decreto, e ordenando outras 
providencias relativas ao serviço de saúde das provincias ultramarinas. 

Estão consignados os preceitos regulamentares no decreto de 24 
de novembro de 1874, e dizem respeito a promoções, reformas e gra- 
tificações dos empregados de saúde no ultramar, — precedência dos fa- 
cultativos, — taxa das visitas e operações, etc. 

O quadro de saúde da província de Moçambique foi augmentado 
com um facultativo de 1 .^ classe e um segundo pharmaceutico ; o da 
província de Angola com um facultativo de 1.^ classe; e o de Cabo 
Verde com um facultativo de 1.^ classe, um de 2.^, e um segundo 
pharmaceutico. (Carta de lei de 20 de abril de 1876). 

Os facultativos que tiverem pertencido aos qqadros de saade das 
provincias ultramarinas e que, depois de reformados na conformidade 
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.O disposto no decreto de 2 de dezembro de 1869, hajam desempe- 
ihado» ou vierem a desempenhar, por motivo de interesse publico e 
)or commissão, as funcções da competência dos fanccionarios dos re- 
feridos qaadros: teem direito á melhoria da sua reforma nos termos 
io artigo 23.® do citado decreto (Art. 1.^) 

Não são applicaveis as disposições d'este artigo aos facultativos 
que tiverem^ durante a commissão, gosado de qualquer vantagem su- 
perior ás que são concedidas aos dos qaadros de saade de egual gra- 
duação. (% único) 

O soldo e gratificação dos facultativos comprehendidos no artigo 
1.^ d'esta lei serão correspondentes á sua ultima graduação militar an- 
tes de estarem reformados, salvo se houverem estabelecido nos seus 
contractos clausulas especiaes a respeito do vencimento. (Carta de lei 
de 28 de maio de 1884). 

A carta de lei de 19 de maio de 1880 organisou os quadros de 
saúde das provindas de Cabo Verde e da Guiné portugueza ; provi- 
denciou acerca dos facultativos e pharmaceuticos dos quadros das duas 
províncias, — e dos indivíduos admittidos na companhia de saúde da 
Guiné portugueza, — e dos vencimentos das praças das companhias 
das duas províncias. 

No que toca ao serviço dos hospitaes e enfermarias militares e 
de outras repartições de saúde ua província da Guiné portugueza, 
mandava applicar as disposições, que, segundo o decreto de 27 de 
agosto de 1874, regulam idêntico serviço nas outras províncias ultra- 
marinas. 

NB. O decreto de 27 de agosto de 1874 estabeleceu as regras 
que deviam seguir-se na admissão, promoção e regimen disciplinar 
das praças das companhias de saúde das províncias ultramarinas, bem 
como dos outros empregados dos hospitaes, enfermarias e ambulân- 
cias militares. 

Também o mesmo decreto regulava a concessão das vantagens, 
que a todos aquelles empregados servissem de recompensa pelo bom 
desempenho do serviço de saúde. 
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SiUDE NAVAL 

É essencial que os poderes publieos y 
desvelem em proporcionar ás difleraiâ 
praças da sua força naval os meios de p 
servar e restabelecer a sande nas oooàiçâi 
excepcionaes a que as obriga a sua labori» 
profissão. 

Rd, do dêcr. de i6 de dezembro de 18ôe 

O decreto de 20 de outubro de 1859 reorganison o serríco 6 
saúde nayal; mas a experiência demonstrou que nem todas bs pm 
s5es d'esle decreto correspondiam á maior simplicidade e efiScacia d. 
serviço. 






O decreto de 26 de dezembro de 4868 extinguiu o conselho 1 
saúde naval e do ultramar, e concentrou todos os negócios sanitam j 
em uma repartição, que havia de funccionar sob as ordens immediaUs 
do ministro. 

Em quanto nSo era revisto o regulamento para a execução do á 
tado decreto de 26 de dezembro de 1868, deu o governo as providea 
cias que constam do decreto de 29 de dezembro do mesmo anno de 
1868. 

Pela portaria de 1 de fevereiro de 1869 determinou o governo 90^ 
provisoriamente fosse cumprido o regulamento para o serviço da cof^- 
panhia de saúde naval. 

Na data de 2 de dezembro de 1869 foi decretada a organisaçi 
do serviço de saúde nas provindas ultramarinas. 

Pela portaria de 6 de março de 1869 foi providenciado acerca do 
serviço clinico das enfermarias e hospitaes das provindas ultramarina^' 

Pela portaria de 7 de dezembro de 1869 foi declarado que o go- 
vernador civil do districto de Coimbra estava auctorisado (artigo 234'" 
do código administrativo) para nomear pessoa que interinamente des- 
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empenhasse o cargo de escrivão interprete da estação de saúde do porto 
da Figueira da Foz. 



Nos fins do anno de 1869 entendeu o governo que era necessário 
modificar algumas disposições da legislação que regulava o serviço de 
saúde naval. 

Guiando-se pela necessidade que a experiência tinha mostrado, de- 
cretou em 9 de dezembro do mencionado anno as modificações que teve 
por convenientes, em presença das seguintes ponderações : 

1 .® A vantagem de um posto de accesso, concedida aos facultati- 
vos navaes que fossem para o ultramar, em casos de guerra, ou de 
epidemia, segundo o disposto no § único do artigo 10.^ do decreto de 
26 de dezembro de (868, devia servir-lbes de remunerado, sem to- 
davia prejudicar os facultativos da mesma classe. 

2.^ Da accumulação do serviço medico do bospital de marinha com 
o serviço de saúde de bordo resultava o serem tratados os doentes 
por difierentes clínicos, em dias successivos, e não haver quem pres- 
tasse soccorros médicos em qualquer accidente que occorresse nos na- 
vios durante o tempo que os facultativos estavam n'aquelle estabeleci- 
mento, sendo por isso necessária a separação dos mencionados servi- 
ços. 

3.^ Era de conveniência para a fazenda publica não continuar o 
abono excepcional de comedorias aos facultativos embarcados nos na- 
vios surtos no porto de Lisboa. 

4/ Era necessário tornar eSectiva a responsabilidade dos vogaes 
do conselho administrativo do hospital da marinha, o que só podia con- 
seguir-se quando os facultativos desembarcados constituíssem o mesmo 
conselho. 

5.^ A junta de saúde naval devia ser formada pelos facultativos de 
maior graduação, que estivessem em Lisboa, e não convinha que os fa- 
cultativos embarcados em navios surtos no Tejo fizessem parte da mesma 
junta. 

6.^ Sem inconveniente para o serviço podiam ser supprimidos os 
legares de commandante e de enfermeiro mõr da companhia de saúde 
naval; e em virtude d'estas suppressões podia dar-se melhor organi- 
saçSo á mesma companhia, ampliando sem augmento de despeza o 
quadro dos enfermeiros de i.* classe. 

Ao governo pareceu necessário regular o serviço de saúde naval 
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em harmonia com as dísposiçOes do decreto de 9 de dezembro de IS*! 
e mais legislação em vigor. 

Para satisfazer a esta necessidade approvoa, em 26 de janeiro í 
1871» o regulamento para o serviço de saúde naoaL 

Indicaremos os objectos dos cinco títulos de que se compõe tà 
regulamento: 

Titulo I. Do serviço que pertence aos facultativos navaes. 

Titulo IL Do serviço de saúde a bordo. 

Titulo IIL Do serviço dos facultativos navaes em terra. 

Titulo IV. Do serviço do hospital da marinha. 

Titulo V. Da companhia de saúde naval. 

Cada um d'estes titulos tem uma série de capítulos, que (&ra lor: 
especificar no tocante aos seus especiaes objectos. 

A carta de lei de 20 de abril de 1876 dispoz o seguinte* 

1.° Os enfermeiros da companhia de saúde naval venceriam um pr- 
egual ao que por lei pertencia aos inferiores do corpo de marínbeir : 
de idêntica graduação. 

2.^ A disposição contida no | 1.® do artigo 8.** do decreto cor 
força de lei de 30 de dezembro de 1868, que fixou os vencimentos J: 
differentes classes do corpo da armada, seria applicavel aos enfermi- 
ros navaes, uma vez que d'elles houvesse boas informações, e p 
tendo completado seis annos de serviço, se obrigassem a continua!* 
por egual espaço de tempo. 

3.^ Continuaria a abonar-se aos enfermeiros da companhia de s^ú 
naval os vencimentos marcados no § 1.® do artigo 7.** do decreto cíc 
força de lei de 30 de dezembro de 1868, e de uma ração diária, quãé 
estivessem em serviço, quer a bordo, quer no hospital. 

4.^ As demais praças da companhia de saúde naval eram equifi- 
radas em vencimentos ás praças do corpo de marinheiros de egual c^ 
tegoria, sendo considerados segundos grumetes os que tinham a gr^ 
duação de soldado. 

Viu o governo a necessidade de estarem permanentemente snjeí- 
tos a uma inspecção technica e immediata os serviços sanitários depea* 
dentes da direcção geral da marinha, e determinou (em 8 de outubro i^ 
1880) que em quanto não se procedesse á reorganisação do serviço de 
saúde naval, fosse o inspector do mesmo serviço encarregado p^^^ 



— 113— 

friamente de inspecionar todos os serviços sanitários dependentes da 
recção geral da marinha, devendo no desempenho de tal commissSo 
^gular-se pelas instrucções que faziam parte da portaria da já citada 
ata de 8 de outubro de 1880. 

As instrucções foram publicadas no Diário do Governo, num. 253, 
e 5 de novembro de 1880. 

Carta de lei de 29 de maio de 1883. 

Tem por objecto a reorganisaçSo do serviço de saúde naval. 

Compõe-se de 5 capítulos: 

1 .^ Do quadro de saúde naval. 
2.** Do serviço de saúde naval. 

3.^ Dos vencimentos, admissão, promoção e vantagens dos empre- 
gados do quadro de saúde naval. 

4.^ Do hospital da marinha e depósitos annexos. 
B.° Disposições geraes e transitórias. 

Lançaremos aqui uns breves traços geraes sobre o quadro e ser- 
viço de saúde naval, nos termos da carta de lei que deixamos apon- 
tada: 

Quadro. Comprehende: 1.** O corpo de facultativos navaes; 2.® Os 
pharmaceuticos navaes ; 3.^ A companhia de saúde naval. 

Corpo de facultativos navaes. É constituído por : 

1.^ Um primeiro inspector de saúde naval, com a graduação de ca- 
pitão de mar e guerra. 

2.^ Dois segundos inspectores de saúde naval com a graduação 
de capitães de fragata; 

3.^ Dois terceiros inspectores de saúde navaL com a graduação de 
capitães tenentes ; 

4.^ Doze facultativos navaes de 1.^ classe, com a graduação de 
primeiros tenentes; 

5.® Dez facultativos navaes de 2/ classe, com a graduação de se- 
gundos tenentes; 

6.^ Os aspirantes a facultativos navaes não tèem numero determi< 
nado, mas nunca excederão a seis. — O ministro da marinha fixará an- 
nualmente o numero dos que devam ser admittídos, conforme as vaca- 
turas existentes e as prováveis no quadro dos facultativos. 

FaciUtativos navaes auociliares. 

Em caso de necessidade, e havendo vacaturas no quadro dos fa- 

G. B. XV. 8 
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OitfHi man. podem ser admitritVK beiritatiTos auxiliares, cnj 

■10 rti 4pm exceder o d'3qDellas Tacatoras. 

Ol flOikatitM auxiliares lêem a gndna^o, honras e Tencim 
fK ampeum k/í facaltatiTOã oaTaes de :£.' classe. — S3o exooe 
qDMido se loroem deãnâcessarios. 

Pharmaceutieo» lunaet. 

Para o serTico de saade oan) ba dois pbarmaceatieos navae^ 
fazem parle do pessoal Ai bospital da marioba, e sãocoadjuvadi 
mn praticaníe de phannucia com praça de primeiro sargento da 
pauhia de saade narai. 

O pbarmaceoUco mais graduado, e, em egualdade de gradi 
o mais antigo, lem a desigoação de cbefe do serrico pharmaceati 
Tal, e as aiiriboicSes que Ibe são determioadas na presente lei e 
gulamento do senríço de saade oaval. 

Qadro da companhia de saúde naval. 

Compõe-se de: I.* dois sargentos ajudantes; 2." dez eofeni 
1.' cla&se. com a graduação de primeiros sargentos; 3.° via 
fermeiros de i.* classe, com a graduaçio de segundos sargentos 

O governo, sob proposta do director do bospital, e oavida a 
coDSuUiva de saúde Daval, pode mandar admittir enfermeiro* attxil 
— os quaes devem ser despedidos quando se tornem dispeusE 
Tèem prererencia, em egualdade de circumstaucias. para eotrar no 
dro effectivo da companhia. 



Serviço lU $aade naval. 

03 faoilialivoâ Daraes são destinados a servir: 

I.* Na Afxrelaria destado dos negócios da marínba e atira 

S.* Na jnnta r/>n3DltiTa de saúde naval e do ultramar, junl 
mesma secrnUti»; 

3." >'o cimiMTKiíi geral da armada ; 

4.* A IxfHo dffi navios do estado; 

a," A y>Ti\o dos transportes mercantes em que embarque 1 
militar destinada ao ultramar; 

6." No hospital da marinha; 

7." No arsenal da marinha; 

8." No corpo de marinheiros da armada ; 

9.° Nos hospilaes nnciuaates da marinha militar; 

10." Na junta de saúde naval; 

H." Em todos actos de inspecção sanitária nos navios* estab 
cimeolos c dependências, do ministério da marinha. 
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Primeiro inspector da saúde naval. 

Faz parte do estado maior do commando geral da armada, onde 
xerce as faDCç5es de chefe do serviço de saúde, tendo a sea cargo a 
^specQSo de todos os serviços sanitários navaes, na forma prescrípta 
lelo respectivo regulamento. (É esta a disposição do artigo 8.^, ao qual 
lavemos de referir-nos ainda). 

Junta consultiva de saúde naval e do ultramar. 
Teai por vogaes todos os inspectores de sande naval que estive** 
rem em Lisboa. 

Serviço de saúde a bordo dos navios da armada. 
É commettido a um facultativo naval na 1.* ou 2/ classe. 
NB, Veja as hypotheses acauteladas na 2.^ parte do artigo 10.^, 
B nos artigos H.^ e 12.* 

Junta de saúde naval. 

É constituída por três inspectores de saúde naval nomeados pelo 
ministro da marinha, d'entre os que estiveram em Lisboa em serviço 
effectívo. (Regra geral, que pode ter a excepção marcada ao § único 
do art. 13.^) 

Serviço medico do arsenal da marinha, 

É desempenhado por dois facultativos do quadro de saúde naval. 

No arsenal haverá um poslo medico, provido de todo o material 
necessário para soccorro urgente do pessoal do mesmo estabeleci- 
mento. 

S3o regulados convenientemente os seguintes assumptos : exames 
dos mantimentos para uso das praças da armada ; as analyses chimi- 
cas das substancias alimentícias; commiss5es do director do hospital 
da marinha, e de facultativo do corpo de marinheiros. 

O artigo 8.^, ao qual nos referimos já, diz textualmente : 
cO primeiro inspector de saúde naval faz parte do estado maior 
do commando dà armada, onde exerce as suas funcções de chefe do 
serviço de saúde, tendo a seu cargo a inspecção de todos os serviços 
sanitários navaes, na forma prescrípta pelo respectivo, regulamento.» 
Entendeu o governo que era necessário regular o serviço de que 
trata este artigo, e determinou que em quanto não se effeituava a re- 

8« 
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•nâo do regiibinect.3 d) serrifo de sam 

stnK<ões adeqoaibs. 

Ptíla portaria de 30 d-? jcd 
cessidjde, âdoiHiuihiú qae bssem o òiMm ifasas i i t iMtaij j- 
rias pilas qaaet dnv ropLir-m • «mf» 4f «mi^ 4» tammami 
da armada, atado p-tio mrtiji SJ* 4a cvts ét ki éi SS dt m 
1883. 

I SB- EsUs bslrocções liem » BeSBi «lala 4a pertaru. i 
crerem as mais r¥v?caa:er.'iaTeis Tiãtas aps nariíe de ^aerra :i.y 
qoe eíUwrem fonlea-í-ís dj Tej-a, — o ftisíãií ii Harinha, — ■: 
ços médicos do coq:i> •]« nurii^ejra da armada « d» arsenal 
rinha: bon omdú 53o ei^Iica-iaâ dircnu íKaaúieacm de sen:: 
lidade ■. 



ApreseCOQ o gjrer::.) » j-ar^anclJ ena pr:pí5ta de !t 
deoie a reorganizar o s<>rr>;o de sn-it ninL, n^Liiicanfo a; 
^5 io corpo de tr<ni:-,i:<í xnnes, f-jn o ipal «scaâseava ;• r- 
mento. apexar de tc^is a ler^tirv de v>t2í:rix. t a-i^a»iiz.r 
lí-^íiaia em 29 dí eí3!> -í-í IS^J. 

A in-iiíaJa f-rj-^íítí fÁ rxTertiía oa carta -li I-^ 4e 23 í- 
de iSS5, a qml e^ut-í^eoe o=u ocia c:cs;.X.'ri> J> ctcpj -ie " 

prov>JeDJÍJS B.1 í^itLÍ.i dí r:i«>íecír. «aritcT e t:r:ar v-trl- 
menle preítiTel o :ifij;;:ci j? ccíj»?, bf=i c:c»areírfiía lt^. 
dí sjode naTil 

A ^«Eaitíii:- dí cnnr>.j e do clinriar -ii caozra irt ;-.;: 
tificCQ. eci tiYTeí, Eli cei-víll^ciíos icta*». a ^rrosíU d: r 

•O fi-t? de ser c»ii t^i tsjjir o ci^erj <1ií Ticaczi^s - 
dro deis £*'xIii:;t;; di aniiida pr:Ta ã e^^ieosa p? par» :í 
■*> s»í í=5í.íí: ..íí IS viz.íi^í:ss ^ ^ie? :5?rece a Vii dí ã9 -í- 
da lí$3. e .TE^c.riia a aecessÁiide de Ei:-ia kt para er.iar -^le 1 

A ccfnr:"sj.T': e^-íLi-i pan ss cv:eS'3ír>?:« ex;f*»tx£ -^ 
wra:- <■ sd jrxtisíi. « r in u di refpKtiia cccizx^^sã» di c 

J>m«- i' |ar»f..jr.i '.';-t'i --:. t^ s. J. F. & deei&: Rxb. — N: 
Irr i a«T«;r «r aakÃr Mca r 6: t ^M Mr. I9S3 
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«s deputados com as qaaes concordava, sendo de parecer qne o com- 
itente projecto de lei subisse á sancçSo regia. 

NB. A carta de lei de 23 de julho de 1885, da qual dêmos acima 
na resumida noticia, impunha ao governo a obrigação de proceder á 
^visão do regulamento do serviço de saúde naval, em harmonia com 
3 disposições d'esta lei, e com a de 29 de maio de 1883, da qual 
etidamente fizemos menção. 

A referida lei acrescenta vantagens ás que s3o offerecidas pelas 
MS vigentes, em beneficio dos médicos navaes ; ao passo que mais 
Letermioadamente fixa o serviço e encargos a que ficam sujeitos. 

Se os médicos existentes no quadro não possuírem diploma legal 
te habilitação pela Universidade de Coimbra, ou pelas escolas medico- 
Ãrurgicas de Lisboa e Porto, — contiuuarão, assim mesmo, a conser- 
rar-se n'elle, nas condições do § único do artigo 52.® da lei de 20 de 
naio de 1883, não lhes sendo applicaveis em caso algum as disposí- 
iões dos artigos 6 % 7.S 8.® e 9.* e seus §§. (% 3.® do artigo 1!") 

Â admissão no corpo dos médicos navaes contínãa a fazer-se, me- 
diante concurso, pelo logar de aspirantes, ou pelo posto de medico de 
2.» classe. (ArtUjo 2?) 

Os aspirantes a médicos navaes que forem admittidos a concurso, 
— em que terão a preferencia os alumuos dos annos mais adiantados 
do curso, e d'entre estes os mais distinctós em provas escolares, — re- 
ceberão o subsidio que lhes está fixado por lei, e além d'este, quando 
uítimarem o curso e forem despachados médicos de 2/ classe, rece- 
berão em premio o equivalente ao subsidio que teriam recebido, se se 
alistassem como aspirantes desde o começo d'esse curso. 

§ único. Para os effeitos doeste artigo cada anno escolar, feito 
antes do alistamento, è computado em 200f$[(X)0 réis e as fracções do 
anno, quaesquer que ellas sejam, em lOOj^OOO réis. (Artigo 3.^) 

Quando o governo o julgar conveniente, abrirá concurso entre os 
médicos habilitados, para o preenchimento das vacaturas existentes na 
categoria de médicos navaes de 2.* classe. 

§ único. Além das mais vantagens que lhes são ofiferecidas pelas 
leis vigentes e pela presente lei, os médicos alistados n'estas condições 
receberão, por uma vez somente, a titulo de premio, a quantia de réis 
1:000/5(000 (Artigo 4.^; 

Os médicos alistados no quadro de saúde naval, segundo as dià- 
posições do artigo 3.^ e do artigo 4.^, são obrigados a servir tCeUe du- 
rante oito annos^ quatro dos quaes, pelo menos, em commíssão de em- 
barque fora dos portos do continente. 



m 
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% l." Salvo os casos de moléstia, qae o ichabilite para o sa 
devidamente comprovada pela JQota de saúde oaval, oenham m 
poderá eximir-se i integral execução do que di^õe este artigo. 

g 2.° A. nenbam medico é permittido desistir da recepção ài 
mio para ficar livre da obrigação do semço nas condições d'es 
tigo. 

% 3.° Em todos os casos que não Torem especificadas no S 
médicos que se subtrairem ao integral desempenho da obrigação 
signada ueste artigo incorrerão Das penas que as leis comoiiDa 
crime de deserçiSo. 

§ i." Nenhum medico naval, em quanto durar o período di 
serviço obrigatório, poderá ser distraído para serviço estranho ás 
missões que pertencem ao quadro de saúde naval. 

NB. Os artigos 6,° a 9.° traiam de gratíBcaçQes, comedohas, 
forma; os artigos 10." a 13." tratam do quadro da companhia de s 
naval.— É no artigo 1 3." que se encontra a disposiç3o de qae já I 
mos nota, sobre a revisão do r^^lamenlo do serviço de saade n 

Escapou-Dos a indicação dos lermos em que a lei de 23 de. 
de 1885 constituiu O corpo de médicos navaes. Snppriremos z 
essa falta, tomando nota da competente disposição, assim covcel 

Art. 1.° O corpo de médicos navaes é constituído por: 

Um primeiro inspector de saúde naval; 

Dois segundos inspectores de saúde naval ; 

Trinta e dois médicos do 1/ e 2.* classe; 

Os aspirantes a médicos navaes, que forem fixados aunualm 
pelo governo. 

Pelo decreto de 24 de novembro de 1836 foi creado o Com 
de Saúde Natal. 

A este conselho, como primeira auctoridade de saúde da marii 
ficaram subordinados os empregados no serviço do hospital de m 
nha, corpo de embarque, arsenal, navios, prísSes, e outras repartíi 
pertencentes á marinha. 

Tinha a seu cargo a administração do hospital de marinha de 
boa, — as inspecções de saúde dos ofBciaes e mais empregados da 
partição de marinha, — os exames, informações e propostas relati 
a cirurgiões e boticários, — o exame de viveres para consumo emt 
a repartição de mariaba,— fazer fornecer as boticas dos navios dn 
mada, Qscalisar o seu consumo, e inpeccionar todo o serviço a bor 
tudo o mais, emOm, qne dissesse respeito ao serviço da sande nv 
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O decreto regulava o numero, classe, accesso e attríbuicSes dos 
iirgi?!>es da armada, — o provimento e obrigações dos empregados do 
apitai da marinha, — o pessoal de saúde dos navios do estado, ven- 
nenios e mais vantagens respectivas. 

Ficaram sopprímidos os logares de physico-mor, de cirurgiSo- 
or, os de boticários a bordo dos navios do estado, os de cirurgiões 
i numero da armada e da extincta brigada, e todos os mais empre- 
)s d3o compreberididos no decreto. (Declarava que attenderia conve- 
ientemente aos direitos adquiridos dos indivíduos que estavam occu- 
ando algum dos logares supprimidos). 

Promettia publicar um regulamento, no qual fixasse a melhor for- 
la de org anisar todo o serviço de saúde no hospital e a bordo dos na- 
ios, — se marcassem as altribuições de cada empregado, o modo de 
ffeituar a sua responsabilidade, a forma de contabilidade no hospital 
1 boticas dos navios da armada, a maneira de dirigir o serviço medico 
i cirúrgico. 

E com efifeito, na data de 17 de maio de 1837 foi decretado o re- 
g%ãllamento para a repartição de saúde naval, na conformidade da pro- 
messa que deixamos assignalada, e se continha no artigo 25.^ do citado 
decreto de 24 de novembro de (836. (Este regulamento não foi im- 
presso Da coUecçSo da legislaç3o, mas sim em separado, por ser muito 
extenso, em raz3o de conter 25 mappas). 



SAÚDE PDBUGi 
(Âponiameníos de legislação) 

O decreto de 3 de dezembro de 1868 extinguiu o Conselho de 
suade ptiblica do reino^ que tinha sido creado pelo decreto com força 
de lei de 3 de janeiro de 1837. 

As funcções deliberativas e executivas do extincto conselho pas- 
saram a ser exercitadas pela secretaria de estado dos negócios do rei- 
no, na qual haveria uma repartição para processar e expedir todos os 
negócios de saúde publica. 

Na mencionada secretaria foi creada uma Junta consultiva de saúde 
publica, composta de cinco vogaes ordinários, facultativos approvados 
nas escolas superiores do reino em medicina ou cirurgia, nomeados 
pelo governo, — e de onze vogaes extraordinários. 
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Os vogaes extraordinaaios seriam: 

O director geral das obras publicas. 

O cirurgião em chefe do e&ercito. 

O chefe technico da repartição de saúde naval do mioisterio da 
marinha. 

O director da alfandega de Lisboa. 

O lente de hygiene publica da escola medico-cirurgica de Lisboa. 

O lente de chimica orgânica da Escola Polytechnica de Lisboa. 

O capitão do porto de Lisboa. 

O guarda mór mais antigo da estação de saúde de Belém. 

O professor de pharmacia da escola annexa á escola medico-cirur- 
gica de Lisboa. 

O vice-presidente do conselho especial de veterinária do Instituto 
Agrícola de Lisboa. 

Um negociante matriculado da praça de Lisboa, nomeado pelo go- 
verno. 

O decreto especifica os assumptos de administração sanitária, em 
que a Junta de saúde ha de ser ouvida; organisa o serviço de saúde 
nos districtos, nos concelhos e parochias, as estações de saúde marí- 
timas e repartições annexas. 

São importantes as disposições do decreto, qualificadas de geraes, 
bem como as disposições penaes; sendo estas ultimas acompanhadas 
da indicação dos artigos do Código Penal, dos decretos, alvarás, regi- 
mentos, que marcam a penalidade. 

O intuito do governo, ao decretar esta nova organisação, foi o de 
corrigir os defeitos mais frisantes do decreto de 3 de janeiro de 1837, 
— diminuir a despeza publica, e lançar as bases de uma reforma de 
mais largas proporções. 

Não se demora o governo em particularisar as disposições sani- 
tárias de 1844 e 1845; contentando-se com observar que as respecti- 
vas leis de saúde, a que as vicissitudes politicas deram apenas uma du- 
ração ephemera, foram a traducção do sentimento publico. 

Encheremos aqui a lacuna que o governo deixou, apontando nós 
a alludida legislação. 

A carta de lei de 10 de janeiro de 1844 auctorisou o governo a 
organisar a repartição de saúde publica, e a regular o serviço e o pes- 
soal das estações dependentes d'ella, pelo modo que entendesse coa- 
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iente, — e bem assim a formular e publicar uma tabeliã de emolu- 
alos» CUJO prodacto seria applicado ao estipendio dos empregados 
ramo da saúde publica e ás despezas de custeamento das respe- 
?as eslaçOes. 

A execução d'esta lei foi regulada pelo decreto de i8 de setem- 
o àe 1844; mas logo pela carta de lei de 7 de abril de 1845 foi o 
verno auciorisado a fazer as alterações e modificações que julgasse 
Dvenieutes no citado decreto de 18 de setembro de 1844. Foram ef- 
cilvamente feitas as alterações e modificações indicadasj promulgan- 
3-se a lei de 24 de maio de 1845, e em harmonia com o parecer de 
ma commissSo revisora, foi decretado. o regulamento de 26 de no- 
embro de 1845. 

Somos chegados á ultima providencia do anno de 1846, que faz 
dmbrar o estado de agitação politica de Portugal por esses tempos. 

Eis, na sua integra, o decreto de 21 de maio de 1846: 
«Tendo em consideração as circumstancias em que se acha o paiz: 
bei por bem suspender em todas as suas disposições o decreto de 26 
de novembro de 184K, que reorganisou a repartição de saúde, devendo 
o serviço sanitário do interior do reino, e dos portos de mar, continuar 
a fazer-se pelo modo que se acha estabelecido no decreto de 3 de ja- 
neiro de 1837, e outras disposições anteriores ao decreto de 18 de 
setembro de 1844.» 

(Este decreto era referendado pelo duque de Palmella, então mi- 
nistro do reino). 

Serviço extraordinário e imprevisto de saúde publica. 

Pela carta de lei de 7 de abril de 1877 foi legalisada a despeza de 
5:268^719 réis, que de mais se effeituou com o serviço extraordinário 
e imprevisto de saúde publica no exercício de 1875-1876. 

Substitutos de sub-dckgados de saúde. 

Pela carta de lei de 10 de abril de 1877 foi o governo auctorisado 
a nomear substitutos^ para os logares de subdelegados de saúde nos 
concelhos de Lisboa, Porto, Belém e Olivaes, — em numero não exce- 
dente ao dos logares efifectivos, — nomeados por meio de concurso pu- 
blico e com accesso aos logares effectivos segundo os seus mereci- 
mentos e serviços, — não recebendo ordenado, excepto quando os sub- 
stitutos não tiverem direito ao vencimento, por que n'este caso vence- 
riam o que estes deixassem de receber. 
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Esíatislica necrologica do reino. 

i." Determinou o governo: qne os aotigos modelos das cef 
de óbito, bilhetes de enterramento, mappas dos fallecidos dos 
taes, e guias para conducçSo de cadáveres, sejam sobstitaidos 
modelos nums. 1 a 4 que' fazem parte da portaria de 2 de jo 
1880. 

%' que OS modelos que substituem as antigas certidOes àt 
e bilhetes de enterramento, se destinem ao serviço da verificaç 
óbitos em domicilio, continuando assim, segundo as instracç5es 
das aos governadores ciyis. a executar-se o disposto no nana. I 
tigo 17.", e num. 4." artigo 24.° do decreto com força de lei d( 
dezembro de 1868. 

3." Que o modelo num. 3, sirva para por elle se fazer a de 
C3o dos fallecimenlos Decorridos nos bospitaes durante tim mez, 
telligencia de que só poderão usar (l'estes mappas os bospitae 
misericórdias, ou outros onde sejam tratados gratuitamente os p< 
os hospitaes militares, e as enfermarias das cadeias. 

4.° Que os mappas dos óbitos occorridos nos bospitaes dn 
um mez sejam enviados aos respectivos administradores de con 
até ao dia cinco do mez immediato; âias qBe os mappas dose 
occorridos nos bospitaes e nas enfermarias das cadeias, das ctdadt 
Lisbna e Porto, em cada semana sejam enviados aos governador 
vis destes disirictos até á terça feira da semana seguinte. 

5." Que o modelo num. 4 sirva para as guias de coDdacçãc 
cemitérios dos cadáveres das pessoas que lallecerem nos hospital 
enfermarias das cadeias. 

Providencias de mais recerOe data 

Foi o governo auctorisado, pela carta de lei de 26 de abri 
1883, a despender extraordinariamente com os serviços de beneã 
cia e de saúde publica, no exercício de 4882-1883, além das som 
fixadas no orçamento vigente, até á quantia de 20:000|$(XX) réis. 

Reconhecendo o governo que era necessário emprego de pi 
dencias hygienicas e outras que as circumstandas aconselbass^J 
exigissem, a bem da saúde publica, decretou o seguinte: 



Art. i." S3o declaradas em vigor as disposiçCes da carta de 
de 10 de janeiro de 1854 e de 5 de julho de de 185IÍ. 
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Art. 2.^ O goverDO dará conta ás cortes do aso que fazer das fa- 
dados que por este decreto lhe s3o conferidas. (Decreto de 3 de 
}sto de 1883). 

Foram creados na ilha de S. Jorge, com as condições marcadas 
s leis de 7 e 23 de maio de 1878, os logares de sub-delegado de 
nde publica, goarda-mór e pharmaceatico (Carta de lei de 30 de maio 
1883). 
NB. Pela carta de lei de 7 de maio de 1878 tinha sido creado na 
ia das Flores o iogar de sab-delegado de saúde publica e guarda- 
õr, com o ordenado annual de 600^000 réis fortes, e um iogar de 
farmacêutico, com o ordenado annual de 400^000 réis fortes, 

Depois, e pela carta de lei de 23 de maio de 1878, foi o governo 
ictorisado a crear nas ilhas de Santa Maria, do Pico e Graciosa, no 
rchipelago dos Açores, logares de sub-delegados de saúde publica e 
uarda-môr, com o ordenado annual de 600j9ÍOOO réis fortes; e loga- 
es de pharmaceuticos com o ordenado annual de 400iSÍ000 réis fortes. 

Os sub-delegados de saúde seriam obrigados a curar os pobres 
gratuitamente, sendo a qualidade da pobreza dos enfermos compro- 
vada por attestado da respectiva camará municipal. 

Os referidos logares seriam dados pelo governo por meio de con- 
cursos, ouvida previamente a competente camará municipal sobre se 
3odia augmentar os ordenados estabelecidos com qualquer somma pelo 
;:ofre da mesma camará, ou,. pelo menos, dar residência aos nomeados. 

Estatística necrologica dos hospitaes. 

Na columna que tem o dizer cA residência era permanente oa 
accidental no concelho antes da entrada no hospital?» deve declarar-se 
muito explicitamente, qual o concelho e a freguezia em que residiam os 
fallecidos antes da sua entrada nos hospitaes, enfermarias civis oa 
militares. 

Pareceu ao governo ser indispensavol, que, para a regular for- 
mação da estatística necrologica, se saiba ao certo a residência das 
pessoas doentes que, havendo entrado nos hospitaes, vem a fallecer 
n'estes estabelecimentos. (Veja a portaria de 25 de janeiro de 1881). 

Carta de saúde. 

A carta de lei de 31 de março de 1881 determinou que passasse 
a pagar MOOO réis cada carta de saúde conferida aos navios de longo 
curso que a solicitassem. 
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SÓ aesU parte «n rengado o artigo S.* do decreto de S i 
zdcnbrrj .Je ISTO; mis ScaTam subsistindo os {} I.*. 2.* e X* i: 
mo aru^o. como tudo o mais «nlenado no decreto de 28 de dezf 

de I^TÓ. 

Casa para cr!' ícação da etiafão de tamÓe éo jnrlo dê lÀAt 
Foi o gover: > .iivlorisado. pela carta de lei de 27 tte jzz 
I8S1, p^ra leTjour pelo modo qoe julgasse mais conTenientc ^ 
nus predsas pari adqoírír por compra, od para bzer constix 
cmla lio éslado. í:, norte oa ao sul do Tqo, mo edrfido c^ -731 
Cúllocada a esu>/-u de saode do porto de Lisboa. 

Ite>:oDbecêii<]o o gOTen» a necessidade de empregar prcrriíi 
hTgiemcas. e oalni qoe as circomstaocias aconselbasseiD « t 
um, a b-^iQ iJ3 sa-ã le publica, lenileotes a enlar a inrasão do eh 
iDorbos. <ie qae e^iaram já atacadas as cidade (raocezas de Tc-í 
Marseille: «lecreiou. em 3 de julbo de 1884, o seguinte: 

AriJjo 1.' SI. declaradas em rigor as disposições áas cart 
lei de 10 de jaoeir de 1^4 e de 5 dejolbo de 1855. 

Art. i.' O ^ vHfno dará coola ás edrtes do aso que fizer d 
coldades qae p<:ir este decreto Ibe são conferidas. 

.Vfi. Pela cjrti de lei de 10 de janeiro de Ifô4 era o go 
aDC^.m^J'lú a >le~;'- lier ale à quantia de 30:000j000 réis com ( 
viço exlraor'Jiíiari ■ le sande poblica, qae Ibe fiísse indispensável 
prest^rvar o paLz -ii iDTa&ão do cbolera-morbos. od para o debell: 
Dão podesíe eviíar a soa invasão. 

Er:i L-taibem .1 ^'toriâado a occupar tenqmraríameote as casa 
editii:ta> de pnii^^r r 'lie particular, que fossem necessários para o 
belecinienti i!oí ■. ~i>itaes dos cholericos, postos médicos, Imlicas 
tra» offii-inas inJi^L-n^aTãs para este seniço desande, sa(Ísfazeod( 
Tvm, as reii la^ re:^(>eclÍTas, e restituiodo os ditos prédios do mesni 
estadi» em que os recebesse. 

Era e^Lialmente auclorisado a tomar Iodas as proridencias > 
nistraliv.is exlr-iorJinarias, qoe íossem indispoisaveis para a t>oni 
viço ^iiilano coulnt a iUTasão e marcha do mesmo flagello, 

\ carci do tei de 5 de julh* de 1855 prorogoo as faculdade 
iraoRlitiaríaí conferidas ao governo pela carta de lã de 10 de jai 
de IS5L Aucttiriíou o go\'emit a abrir credito sapplemeotar pi 
pa^.iiiH'tiIò das de.<t>eias extnontíoarias de sande poblica. qoe pc 
sem Ml- :i e\.v>U'i .A quantia já ralada de 30:OOOJOOO réis. Bgnalm 
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luctorisou para decretar os regulamentos de administração publica. 
Uivos ás condições de fundação, conservação e policia dos estabele- 
lentos industriaes, perigosos» incommodos ou insalubres. Ás trans- 
^ssoes dos regulamentos feitos em virtude d'esta lei seriam applica- 
is as penas estabelecidas no código penal, artigo 489.^ e seu para- . 
apho. Poderia • também o governo decretar que fossem fechados os 
labelecimentos industriaes perigosos, incommodos ou insalubres. 

Em 11 de julho de 1884 foi creada uma grande commissão, que 
3 via rennir-se no ministério do reino, a fim de: 

Examinar os pontos, dentro ou fora da cidade, em que podessem 
>nstruir-se os hospitaes barracas ou tendas e aproveitar edificios exis- 
mtes com o mesmo fim» e conforme a possível extensão da epidemia; 
Conhecer dos recursos actuaes para abrir alguns bospitaes e do 
iodo de adquirir promplamente o material necessário para com ceie- 
idade se abrirem outros quando se tornasse indispensável; 

Fixar a dotação de material e medicamentos para cada hospital, 
>em como para cada posto de soccorros urgentes, quando se julgasse 
conveniente eslabelecel-os; 

Estudar o proveito, que, na hypothese da invasão do flagello, se 
Dodia tirar dos actuaes postos médicos ; 

Determinar os meios de transporte dos doentes em macas ou car- 
ruagens, que não fossem do serviço publico; 

Escolher locaes apropriados para cemitérios, se os actuaes não 
fossem safiBcientes ou adequados; 

Organisar o quadro do pessoal medico e de enfermeiros e sua 
conveniente distribuição; fazendo arrolamento e fixando gratificação ao 
pessoel que se preste ao tratamento dos enfermos ; 

Declarar quaes os melhores desinfectantes para edificios, pessoas 
e roupas nas diversas hypotheses, quaes os meios mais promptos de os 
obter 6 de os distribuir gratuitamente aos pobres» e se convinha esta- 
belecer salas de desinfecção em difierentes pontos da cidade. 

Formular instrucções bygienicas e propor tudo o que, no caso de 
invasão do paiz pelo cholera, a commissão julgasse conveniente para 
o desempenho da sua importante incumbência. 

NB. Fora de Lisboa» os governadores civis organisarlam commis- 
sões análogas, na proporção dos elementos das respectivas capitães de 
districto; em cada concelho, que não fosse sede de districto, o presi- 
dente da camará municipal» o administrador, o sub-delegado de saúde e 
os facultativos de partido se constituiriam em commissão para o em- 
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,1, providencias sanilarias; em cada fregaezia as «Uíí 
^,, mn\Mas por comuiissões de beneOcencia, por ellíio» 
, ,„i.lí(hi iielos respectiTOS parocbos, promoveriam somm. 
^,,v< e eim"las, para com o seu produclo melhorarem o e<ul 
,.„„, ,|,K povMCÍies e acudirem, sendo preciso, ás classes pià 

,:„„,prf.n™ tomar nou da lei de <8 de jnlho de 1885, si 
^„» oJ»u»K'ra(««i * município de Lisboa 

,1 ,ii„lo v, que se inscreye_Oo «lud, , i^gie^ j^_ 

,„ pretsilo^ especiaes sobre a divisSo sanilaria do mnuicip- 

"•' "i '":?,? f° "':"«»''» « ="b-delegados de sande"-'», 

^H„ de >», de e b,g,e„e do bairro e ,ua competência'-,, 

„,«,ho gen d saode e hjgieae e da sua competência 

sefundo esla lei, haverá nm*fe,„d„j. ,„„*,, nomeado pi, 

„„era um ub-delegado d, ,attdt, nomeado pela camar. m 

uã ji reunião do lodos os sub-dali.<,.H^. j ■^' 

Vt das obras publicas 2 1 * . ° mumcipio de Listo, 
ed ^al, Presidiiirpelo d^ilT;^'™; "" "■*"^'="> <" "" 

Irj irigados pela necessidade de ser br«,» „3„ a 
ré, IS allribuicries dn d,i.r.j j "• "^^ P"í™os pin. 

es ' «a, su,i r snecit !*^ ° "" '""""•-" "»'' '"Welegai 

íos conselho? " ™«"Ptões,-e a compeleul 

nisi 

-■ ------xrSo^cSrrr.: 

s ^"^^d^s:;'K^r^--- 
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Além do fiscal, já existeate, haveria outro e dois ajudantes, aos 
seriam incumbidos os diversos serviços de fiscalisaçSo e de po- 
I, que nos respectivos regalameptos lhes fossem designados. 

Dois logares eram eguaimente creados, — um de amanuense, e 
ro de servente para o serviço do Lazareto. — No logar de ama- 
^nse só poderiam ser providos os individues que se mostrassem 
opetentemente habilitados para fallar as línguas franceza e ingleza. 

Todos os flinccíonarios empregados no serviço do Lazareto teem 
sidencia obrigada n'elle. 

A todos os empregados do Lazareto» é applicavel a lei de 6 de 
aiio de 1878. 

A lei de 1880 fixava os vencimentos de todos os logares creados. 

NB. A carta de lei de 6 de maio de 1878, que a de 1880 man- 
»u applicar aos empregados do Lazareto, é assim concebida : 

Art. 1.° Os empregados de saúde das estações marítimas^ verifi- 
ida que seja por exame de peritos a sua impossibilidade physica ou 
koral para continuar a servir, poderão ser aposentados : 

1.® Com o ordenado por inteiro, se tiverem trinta annos de bom 
effectivo serviço; 

2.^ Com metade do ordenado, se tiverem menos de trinta e mais 
e vinte annos de bom e eflfectivo serviço ; 

S.** Com o terço do ordenado, se tiverem menos de vinte e mais 
e quinze annos de bom e efiectivo serviço ; 



A carta de lei de 24 de maio de 1884 contém a seguinte dispo- 
iição : 

São extensivas aos delegados de Lisboa e Porto, e sub-delegados 
Testas cidades e dos concelhos de Belém e Olivaes, as disposições da 
:^arta de lei de 6 de maio de 1878, sobre aposentações dos emprega- 
los de saúde das estações marítimas. 
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SECÇiO PHOTOGRAPHICl 

DA DIRECCiO fiERAL DOS lltABAIBOS fiEODESICOS 

TOPOGRiPHICOS, HYDROGRAPHIGOS 

E GEOLOfilCOS DO REIKO 



Tem a data de 18 de dezembro de 1866 o regulamento c 
da Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos, Topographieos. H$ 
phicos e Geológicos do Reino. 

Era dividida a direcçSo gerat d'aqae)les trabalhos em secçi 
qaaes a sexta assim designada: 

Ofíicina do desenho, gravura, chromo-lithographia, photo^ 
publicação de cartas, mappas, plantas etc. 

O sábio professor Folque, director dos trabalhos geodesí* 
carecea perante o governo as vantageas dos dovos processos 
graphicos sobre o antigo systema de gravnra, exclasi vãmente 
gado pela citada direcção geral aa publicação das suas cartas; a 
pela portaria de 15 de novembro de 1872, Toi creada a secç3o 
graphica, orgaoísada nos termos dos alladidos novos processo 
já adoptados por diversas naçOes mais adiantadas em civilisaç^ 

E aqai lêem natural cabimento as explicações qae encoo 
em Dm escripto que logo havemos de apontar: 

<A secção photograpbíca, que foi instituída como ama es^ 
desenvolvimento da secção da direcção gerai dos tarbalhos geod 
não podia deixar de suscitar, como de facto suscitou, a necessid 
amplos melhoramentos no material da antiga officina lilhographii 
solutamente incapaz de satisfazer as necesssidades de oma pro' 
e apurada laboração, e por tal forma anacbroníco e deBdente, í 
ria impossível e atè incompatível com os créditos da sciencia 
goeza, manter-lhe por mais tempo o «statu qoo» sem graves cei 
e pesada responsabilidade. 

(Gomo nSo era lógico, nem sensato, que hoovessse no mesi 
stitulo geograpbico doas secçSes de publicação, com habilitações 
radas, tratou-se de fundir todas as officinas n'um vasto estabeledi 
qne, sob o nome de secção artística, satisfizesse plenamente, en 
formidade com a época, aos intuitos do illustre signatário do ri 
mento de 18 de dezembro de 1860. 

(A secçSo pfaotographica já n3o eilsle por tanto. Está na lei 
desappareceu de facto como entidade própria, para se encoipor 
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secçlo, d^onde realmente nunca saia, senão por conveniências de 
•mento e necessidades de carta duração^ de caracter essencialmente 
Dvisorio. 

«Â despeito de sua pouco dilatada existência, tem a secção pbo- 
3;raphica impresso até boje 30 de novembro (1876), mais de 20:000 
tampas, tendo feito para o publico perto de 1000 gravuras, com re- 
ita de 1:400^000 réis.» 

O escripto onde encontramos estes esclarecimentos intitula-se: 

A secção photographica ou artística da direcção geral dos traba- 
.os geodésicos no dia 1 de dezembro de 1876. Breve noticia acompo' 
hada de 12 specimens. Por José Júlio Rodrigues. 

Contém dados estatísticos e noticias diversas de grande interesse; 
- esclarecimentos acerca dos serviços, officinas, divisões e apparelbos 
lais notáveis da secção, processos, etc; sendo por extremo curiosos 
i importantes os specimens que apresenta. 

É um trabalho muito instructivo, e verdadeiramente recommen- 
iavel. 

Em 27 de dezembro de 1879 foi creada uma commissão, a qual, 
examinando e inventariando o material existente no edifício onde es- 
lava a indicada secção, propozesse a mais profícua applicação e distri- 
buição d'aquelle material, por forma que o meramente scientifíco fosse 
entregue ás escolas superiores da capital, e o de gravura, cbimica e 
estampagem fícasse a cargo da Imprensa Nacional, tendo particular- 
mente ,em vista acerca d'este material e do restante as necessidades 
da direcção dos trabalhos geodésicos e de quaesquer outros serviços 
do ministério das obras publicas. 

Determinada pelo governo a distribuição do material, devia dar-se 
por extincta a secção photographica, ficando a cargo da Imprensa Na- 
cional os trabalhos de gravura cbimica para o estado, ou para empre- 
zas particulares, para o que seriam expedidas as necesssarias ordens 
pelo ministério do reino. Regressariam á sua anterior situação os em- 
pregados então incumbidos d'este serviço, e seriam dispensados os 
restantes, devendo comtudo ser preferidos pelo administrador da Im- 
prensa Nacional, em qualquer collocação n'este estabelecimento. 



G. B. XV. 
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(Especialidade rHaliva ao Lyem HaãoH/A ãe U^mm) 



O Lycea NaciODal de Lisboa era dÍTidido em doas sec^es. 
minadas: oriental, e oeãdental. 

Estas secçòes foram sapprímidas pdo decreto de 48 de dn 
de 1 869, qae lambem supprímia do mesmo lyceo as cadeiras dat I 
árabe e hebraica. 

As razões qae o goveraoteve para siipprímir as secções ci 
do reUlorío qoe antecede o citado decreto; s3o as segniDles: 

■ Por decreto de 20 de setembro de I8i4 o Lycea Nack 
Lisbiia cúmpuaha-se de três secções, além da commercial ; oSo 
porém que a falta de coDcorreDcia de alamoos em três estabelecíi 
de egod categoria e dentro dos limites da mesma cidade, onde 
dis^o, aboodam coUegios e escolas de ensíDO livre, taoto Da inst 
primaria como na secundaria, Dão demonstrasse a soperflnidade 
eosino official, ministrado em laes estabelecimentos, e qae casl 
Estado ama despeza importante, qae, melhor applícada, podia 
zir-se no aperfeiçoamento da instmcção geraK* 

Como para corroborar estes enanciados, observava o goveri 
nas secções oriental e occidenlal rarearam os alnmnos, a ponto d 
algumas cadeiras tiveram de fechar-se por falta de onvintes, e i 
coutavam insuflicientissimo nomero d'este3. Já tinha o governo 
vido reunir provisoriamente na central o ensino das doas secçõei 
è certo que no orçamento continuava a descrever, como aliás era 
a verba correspondente ao quadro legal das doas secções. 

AS. A sappressSo das duas secções já tinha sido decretac 
31 de dezembro de 1868; mas este decretamento ficou sem eSé 
virtude da disposição da lei de 2 de setembro de 1869, — a qnal 
no artigo i.": 

«Pica saspenso o decreto de 31 de dezembro de 1868, que 
mou a instrucçâo publica, devendo esta regutar-se pelas dispo: 
das luís anieriores até o governo propor, e as cortes votarem, 
lefurma geral da instrucção.» 
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SBUNIRIO DOS ORPHiOS 
instituído pelo PADRI BGVDIO JOSÉ DA GOSTA 

Doeste seminário dêmos noticia no tomo n, pag. 132 a 134, com 
terencia ao reinado da senhora D. Mana i. 

No tomo m, pag. 434 a 427, tratámos d'este estabelecimento, 
»m referencia ao periodo de 1792 a 1826, e logo depois ao reinado 
I senhora D. Maria n. 

Pensávamos que não mais teríamos necessidade de mencionar esse 
stituto, por qnanto, depois do fallecimento do instituidor, chegou a 
il ponto de decadência, que no anno de 1843 foi o governo obrigado 
encorporal-o na Casa Pia. 

Snccede, porém, que se nos depara mn documento valioso, de 
iui recente data, no qual de novo é recordado o seminário do padre 
igydio José da Costa. 

Para conhecimento dos leitores, yamos pôr diante dos seus olhos 
»sse documento, importante e valioso, que n3o só confirma as noticias 
}ue exarámos nos legares acima apontados, se n3o também mostra o 
lestino que ultimamente foi dado ao ediQcio do referido seminário. 

Era assim concebida a proposta de lei que o governo apresentou 
10 parlamento na data de 10 de maio de 1884: 

«Senhores. — Por decreto de 11 de setembro de 1843 foi suppri- 
nido, por não satisfazer aos flns da sua instituição, um seminário de 
Drphãos, que o padre Egydio José da Gosta instituirá na travessa de 
Santa Quitéria, freguezia de Santa Isabel, cidade de Lisboa, e que por 
disposição testamentária de 27 de dezembro de 1779, tinha dotado 
com diversos bens^ entre os qnaes avultava o ediQcio do mesmo se- 
minário. 

«Ordenou o mesmo decreto que esses bens fossem entregues á 
Casa Pia de Lisboa, para os administrar e gosar com a clausula de re- 
colher e educar os orphãos que ainda existissem no seminário, e esti- 
vessem nas circumstancias prescriptas no regulamento da mesma Casa 
Pia. 

«Inventariados e louvados os bens, foram estes entregues em 1843 
á administração da Casa Pia, averíguando-se não existir orphão algum 
a que podasse aproveitar a clausula contida no citado decreto, e decla- 
rando-se que o valor do edificio era de l:200j5tOOO réis, em consequên- 
cia de estar muito arruinado. 

9« 
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lEm 1849 consentiu a admioislração da Casa Pia que a Sociedai; i 
das casas de asylo da infância desvalida de Lisboa installasse n'aquelle 
edificio um asylo denominado de — Santa Quitéria — , para o qoe loi 
necessário fazer importantes obras de reparaçSo e apropriaçSo q» 
custaram mais do dobro da importância em que fora louvado o edi- 
fício. 

«Questionou-se ultimamente, entre a administração da Casa Pií 
e a direcção da referida sociedade, sobre a continuação da occupa;ã'! 
do edificio pelo asylo de Santa Quitéria, e tendo-se reconhecido quei 
propriedade do mesmo edificio pertencia ao Estado, e que a applic» 
Ção, que de fado tinha sido desde 1849, era a que mais satisfazia síi: 
caritativos ÍDluitos do instituidor do extincto seminário, ordenou oga 
veruo, em decreto de 7 de setembro de 1883, qoe em quanto por lei 
se não dispozesse definitivamente acerca d'aquelle edificio, fosse cite 
administrado e gosado pela Sociedade das casas de asyto da ÍDraaciJ 
desvalida de Lisboa, para o exclusivo fim de aU continuar a manlc 
nm dos seus estabelecimentos de caridade. 

■ A proposta de lei, que em seguida vou ter honra de apresentar- 
vos, tem por nm tornar efi'ectiva esta concessão no interesse da Íd- 
strucção e educação popnlar que aquella sociedade ministra com des- 
velado c carinhoso empenho ás classes desvalidas. 

Proposta de lei: 

Art. 1." lí concedido ás casas de asylo da infância desvalida it 
Lisboa, o ediOcio em qae está estabelecido o asylo denominado ic 
Santa Quitéria, e que pertenceu ao seminário de orphSos instituído pelo 
padre Egydio José da Costa, na travessa de Santa Quitéria, fregueiii 
de Santa Isabel, cidade Lisboa, para o exclusivo fim de ali conliDMi 
a manter o dito asylo. 

Art. 2." Esta concessão ficará de nenhum effeito e o edi8ciúd^ 
verá reverter livre para o Estado sem dependência de pagamento de 
quaesquer bemfeitonas, desde que cesse a applica{3o para que é m- 
cedido o mesmo edificio. 
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SS1IDIAR10.1NSTITDT0 

Em logar próprio, segando a ordem alpbabetíca» se dos depara a 
itidade com que se inscreve o presente capitulo; mas já anterior- 
mente tivemos occasião, antes necessidade, de a mencionar e de expor 
s noticias que lhe dizem respeito. 

No capitulo — Instrucção publica nas provindas ultramarinas, tomo 
in, — e no capitulo — Missões ultramarinas portuguezas, tomo xir» 
^eiu a propósito fallar do Seminario-Instituto, creaçâo especial na ilha 
Le Nova-Goa» em beneQcio de missionários nas terras do real padroado. 

Para evitar repetições, convidamos os leitores a lerem o que dis- 
semos no citado tomo xm^ pag. 320 e principalmente no tomo xiy^ 
pag. 160. 

SBUNARIO-LYCEU DB S. JOSÉ DB lAGAU 

No tomo xm. pag. 328 e 329, no capitulo — Instrueção Publica nas 

provindas ultramarinas — , dêmos conhecimento do decreto de 22 de 

dezembro de 1881, que reorganisou o seminário de S. Jorge de Macau, 

sob o nome de SeminaruhLyceu de S. José de Macau, nas mesmas 

condiçfies de ensino e de regimen dados aos seminarios-lyceus da índia 

portugueza pelo decreto de 11 de agosto do mesmo anno de 1881. 

(Pretendeu*sé attender devidamente ao ensino e educação do clero, e 

ás de mais condições de instrueção publica, exigidas pelas conveniências 

da vida moderna). 

Veja o que se disse no indicado tomo, e pag. 

Cumpre saber que pelo decreto de 20 de setembro de 1870 tinha 
sido reorganisado o seminário diocesano, no sentido de fazer cessar o 
estado anómalo d'aquelle estabelecimento. 

Os dois primeiros artigos doesse decreto dão idéa do pensamento 
do governo em quanto á reorganisação que decretava : 

Artigo 1.^ Os fios prmcipaes do seminário de S. José de Macau 
são: 

1.^ lústruir e formar sacerdotes, pricipalmente chins, para o ser- 
viço das egrejas e missão da diocese ; 

li? Hospedar e sustentar os missionários que forem para as mis* 
s9es, ou d*ellas voltarem, por ordem ou auctorisação do governo ; 
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3.^ Servir de lyceu em que recebam instracção secmidaria os in- 
dividuas que d3o se destinarem ao estado ecclesiastico. 

§1.^ Podem ser admittídos como internos, no seminário, formando 
uma classe separada, e pagando a mensalidade Gxada pelo prelado, 
alumnos que não se destinem á vida ecclesíastica. 

S 2.° O seminário tem annexo o orpbelinato de que trata o capi- 
tulo 8.^ 

Art. 2.^ Os alumnos para o estado ecclesiastico sao de duas 
classes : 

1,^ Porcionistas, que sao sustentados e instruidos á custa do se- 
minário ; 

2.^ Pensionistas, que pagarão ao seminário a pensão estabelecida 
no regulamento. 

S único. O numero doestes alumnos, e as condições da sua admis- 
sãOy serão fixadas pelo governo de accordo com o prelado. 

O decreto estabelecia a inspecção a que o seminário ficava sujeito; 
organisava o pessoal administrativo e o pessoal docente» fixando as suas 
attribuições princípaes ; marcava a dotação ; fixava as bases para a ad- 
ministração económica. 

cEstabelecem-se (diz o conceituoso relatório, assignado pelo mar- 
quez de Sá da Bandeira), estabelecem-se dois cursos de ensino, o pre- 
paratório, que constituo conjunctamente curso do lyceu, e o superior 
de sciencias ecclesiasticas, que comprehende em curso triennal o en- 
siuo da historia sagrada e ecclesíastica, da theologia fundamental ou 
logares theologicos, da dogmática especial, theologia moral e sacra- 
mental, e de direito canónico e ecclesiastico portuguez, com os anne- 
xos de lilhurgia e ceremonias e cantochão. 

cNo curso preparatório são incluídos os estudos da lingua china 
mandarim e dialecto de Cantão, e dos princípios de medicina domes- 
tica, e de hygíene publica e particular, por serem conhecimentos ne- 
cessários ambos, e indispensável o primeiro ao missionário na China.» 
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SBinUBIOS DIOCISANOS 

Sancta SynoJos statoit, ni singnl» etthe- 
« dnles. Metropolitana, at que his majores 
Ecclesis, pro modo facultatom, et Diosees- 
8Í8 amplitudine, certmn poeromm ipuua 
eiritatis, et Dioecesis, rei ejus ProYincue, 
si ibi non reperíantur, numeram in coUe- 
gio ad hoc prope ipsas Ecciesías, vel alio 
ín loco convenienti ab Episcopo eligendo» 
alere, ac relígiose educare, et Ecclesiasticis 
disciplinís instituere teneantur. 
ConcU, Trid, Seu, xxui. eap. xvm. 

No tomo lY, nas paginas indicadas no respectiyo índice especial, 
exarámos copiosos esclarecimentos acerca dos seminários diocesanos, 
com referencia a diversas particularidades interessantes. 

No tomo vm, pag. 276 a 303, e ix. pag. 215 e 216, registámos 
orna serie de noticias bistorico-legislativas do período de 1834 a 1853 
(reinado da senhora D. Maria n). 

Vamos agora dar as convenientes noticias, da mesma natureza, 
dos períodos que se seguem ao de 1834-1853. 



A carta de lei de 12 de agosto de 1854, que teve por fim prin- 
cipal introduzir nos lyceus o estudo dos elementos das scienciaS natu* 
raes, e convertel-o em habilitação para os estudos superiores, — esta 
carta de lei, dizemos, continha nó seu artigo 12.^ a seguinte disposi- 
Cio, que se enlaça com o assumpto de que yamos tratando, os semi- 
narios : 

cÂrt. 12.^ No Lyceu de Santarém, incorporado no Seminário Pa- 
triarchal, é auctorísado o governo, ouvindo o prelado diocesano, para 
regular a continuação e permanência das duas cadeiras de sciencias na- 
toraes (que já ali estSo estabelecidas e em exercício), na conformidade 
dos artigos 1.^ e 3.^ íesta lei ; e bem assim para crear e prover as ca- 
deiras e substituições, que forem necessárias para o complemento da 
instrucçio secundaria, e estabelecimento de uma escola normal de en- 
m> primário ; e para fegular especialmente os ordenados de seus pro- 
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fessores, de modo que a despeza, com o exercicio effectivo de todas 
estas cadeiras e substitaições, não exceda a somma legalmente esta- 
belecida para os Lycens de Évora ou Braga.» 

Para explicação da referencia que se faz ao9 artigos 1.^ e 3.^ da 
da lei, diremos o seguinte: 

No artigo l.** creava-se em cada um dos lyceus de Lisboa, Coim- 
bra e Porto, uma cadeira de aritbmetica, álgebra elementar, geometria 
synthetica elementar, principios de trigonometria plana, e geographia 
matbematica;— e se mandava que em todos os mais lyceus fossem li- 
das, nas respectivas cadeiras de geometria, estas disciplinas. 

No artigo 3." era creada nos lyceus de Coimbra e Porto uma ca- 
deira de principios de physica e cbimica, e íntroducção á historia na- 
tural dos três reinos; sendo aliás o governo auctorisado (Art. 6.*) para 
ir estabelecendo nos outros lyceus uma cadeira semelhante. 

Em portaria de 27 de setembro do mesmo anno de 1854 foram 
remettidas ao commissario geral da Bulia da Cruzada as copias da cor- 
respondência, que houvera entre os ministérios da justiça e da mari- 
nha acerca do transporte dos ordinandos do ultramar, que pelos respe- 
ctivos prelados fossem escolhidos para virem educar-se no Seminário Pa- 
triarchal de Santarém, e ahi serem sustentados pelo cofre da bulia. 

Vê se de tal correspondência, que o governo expedira ordens para 
que os commandantes dos navios do Estado, que fossem ás províncias 
ultramarinas, ou n'ellas tocassem na sua volta para o reino, recebessem 
a seu bordo os individuos que pelos governadores das províncias lhes 
fossem mandados apresentar para o indicado Qm ; e aos governadores 
geraes de Angola e Cabo Verde, assim como ao governador de S. 
Thomô e Príncipe, se ordenara que mandassem apresentar aos referi- 
dos commandantes os ordinandos, que pelos prelados das respectivas 
dioceses tivessem sido escolhidos para o dito fim. 



1855 

Suscitara-se duvida sobre se os professores dos lyceus nacionaes 
estavam inhibidos, em virtude do regulamento de 19 de setembro de 
1854, de servir cumulativamente como professores dos seminários dio- 
cesanos, por se suppor terem estes a natureza de estabelecimentos 
de ensino particular; e o governo declarou, que a provisão do ar- 
tigo 3.^ do regulamento de 9 de setembro de 1854, que inhibe o en- 
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o particular a todos os professores de quaesqner escolas, ou esta- 
eci mentos de iostrucçSo publica, não comprehendeu o.ensino prestado 
\ seminários^ — os quaes, segundo a lei de 28 de abril de 1845, por 
e foram reorgaoisados, são havidos como estabelecimentos públicos de 
Hrucção, para todos os eff eitos legaes. 

Os princípios em que assentou esta resolução constam das seguin- 
s considerandos: 

l .^ Qae os seminários s3o institutos públicos de instrucção e edu- 
iç3o ecclesiastica, auctorísados peias leis civis, subordinados á supe- 
ntendencia, inspecção e fiscalisação da suprema auctoridade tempo- 
il ; e que» por isso, a regência de suas cadeiras não tem a indole e 
atureza de ensino particular de que trata o dito regulamento. 

2.^ Que os seminários são mantidos, on pelos bens das respecti- 
as dioceses, ou por outros que lhes foram applicados pelas leis ci- 
is. 

A carta de lei de 26 de julho do mesmo anno de 1855 determi- 
nou, DO seu artigo 7.^, que não seria exigida dos seminários a impor- 
lancia dcts dividas y provenientes de encargos pios que tivessem deixado 
de ser cumpridos, respectivos a annos anteriores ao de 1864. 



A carta de lei de 12 de agosto de 1854, no artigo 12.^ como já 
vimos, anctorisou o governo para reorganisar o Lyceu Nacional de 
Santarém, com todas as cadeiras e substituições necessárias para com- 
plemento da instrucção secundaria, incluindo as cadeiras de sciencias, 
de que tratam os artigos l.'' e 3.° da mesma lei,— e para crear uma 
Escola Normal de ensino primário junto do lyceu incorporado no Semi- 
nário Patriarchal, devendo tudo ser regulado em proveito reciproco da 
Egreja 6 do Estado, por tal modo que as despezas do serviço não exce- 
dessem a somma legalmente estabelecida para qualquer dos lyceus de 
Évora ou Braga. 

Fazendo uso doesta auctorisação decretou o governo, em data de 
20 de fevereiro de 1856, um Regulamento para o indicado lyceu, ten- 
dente a reorganisal-o nos termos da mencionada carta de lei de 12 de 
agosto de 1854. 

N*esta conformidade, o Lyceu Nacional de Santarém, era incor- 
porado no Seminário Patriarchal, e, para complemento da instrucção 
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secundaria de ambos os estabelecimeotos, comprebendería 12 
para o eosiao das segaintes disciplÍDas: 

t.* Gramtnatica portugueza e lalioa, e príacipios de tr» 
OMtfitnicção, e analyse granunatícal. 

2.* Latiuidade. 

3.* Língua franceza e iogleza. 

4.* LJDgaa grega e hebraica. 

5.' Historia, geographia e chronologia. 

0.* Oratória, poética e litleratura. 

7.* Philosophia racional e moral, e princípios de direito 

8.* Arithmetica, álgebra elementar, princípios de trigoi 
pbna e geographia mathematica. 

9.* Princípios de pbysíca é chimica, e introdacçSo á hísi 
tnnl dos três reinos. 

10.* Economia industrial e social, e escripturaçSo comnit 

II.' Desenbo. 

12.» Musica. 

Estes estudos poderiam ser cultivados por todos os atumn 
nos e externos do Seminário, que, devidamente habilitados, 
ressem á frequência dos cursos respectivos. 

Ao Lyceu de Santarém seriam applícaveis o regalamenii 
posições legislativas ou regulamentares, por que se regem os 
Ifceus, acerca das regras de policia, disciplina, e ecoDomia liti 
— salva sempre a direcção e íospecçSo que por direito com\ 
prelado diocesano, sobre a mstrucção, educação e serviço do Ser 
Patriarckal. 

Os atumuos internos do Seminário, que Tossem pensíonarios 
ou do Estado, ou do cofre da Bulia da Cruzada, nSo pagariam 
nas pelas matrículas e exames, oem pelas certidões de qualqnc 
ses actos. 

Veja : 

Lyeeus — anno de 1858. 
- Escotas normaes -primarias — aono de 1856. 

Nos indicados capítulos encontrarão os leitores as noticias 
plemenlares d'e$te. 
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Pela portaria de 5 de fevereiro determinoa o governo qae a Junta 
ai da Bulia da Cruzada continuasse a assistir com os subsidies 
torisados aos ainmnos das dioceses da Africa, que existiam no 
ninario Patriarcbal de Santarém. — até que ulteriores determinações 
fias fossem communicadas á mesma junta. 

Foi lambem resolvido que as futuras consultas da junta fossem 
)mpanhadas de um mappa» no qual se exarassem com toda a clareza 
seguintes esclarecimentos : 

1.^ A importância dos subsidies com que ficava dotada, pela 
ctorisação regia, cada uma das dioceses, e a somma total d'essas 
lanlias. 

2.^ O numero, o estado material dos seminários existentes, os 
eios de instrucçSo que n'elles bavia, e o seu movimento litterario no 
mo lectivo findo. 

3.® Uma noticia, em resumo, das sommas com que tinha sido 
ibsidiada cada diocese pelo cofre da junta, desde a instituição d*esta. 

Ao vice-reitor da Universidade foi ordenado, em portaria de 24 
6 março, que juntamente com a faculdade de tbeologia, propozesse 
m plano de estudos para os seminários diocesanos, que compreben* 
lesse as disciplinas da instrucção secundaria e as tbeologicas e cano- 
ticas, que fossem necessárias para babilitação da vida ecclesiastica ; 
lesignando as cadeiras, disciplinas e melhores compêndios que bouvessef 
IO estado actual da sciencia, e classificando as cadeiras segundo a 
)rdem genealógica das disciplinas, de modo que precedessem sempre 
iquellas que derramam luz sobre as outras, e podem servir-lhes de 
preparatórias. 

Exigia o governo que o indicado plano fosse acompanhado de um 
relatório, no qual se justificasse tudo o que a faculdade consultasse. 
Moslrava-se desejoso de que o recommendado trabalho subisse quanto 
antes á repartição dos negócios ^eclesiásticos, para se poder dar execu- 
ção á carta de lei de 28 de abril de 1845. 

Na mesma data da portaria antecedente exigiu o governo uma 

informação do cardeal patriarcha de Lisboa sobre os seguintes pontos : 

1.® Qual o numero e classificação das cadeiras, colmpendíos e disci- 
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plinas, que em cada ama se ensinava no semíoarío patiiardul. 
de iosirucçào secundaria, como das matérias theologicas e canu 
e quaes eram o& compêndios que estavam approvados pelo govt 

2." Quaes eram os proressores empregados no semiDario. e es 
approvados pelo governo, quaes os ordenados e gratiãcaçOes d'e 
por onde eram pagos. 

3." Se os alomnos estudavam as matérias de inslmcção seca 
em aulas do seminário ou de algum lyceu. 

4.° Qujes os alumnos que tinham sido enviados i UDÍver^ 
a que estudo se dedicavam, quaes as mezadas que recebiam e poi 
pagas. 

5." Quaes o reitor e mais empregados do seminário, e se i 
sido approvados pelo governo. 

G.° Qttaes os estatutos do seminário em vigor, se precisava 
reforma, e, no caso affirmatívo, qual ella devia ser. 

7." Qual era a dotação ou renda do seminário e as frontes* 

8." Qual o edificio em que se achava o seminário, e se prei 
de alguiniis obras, e quaes, ou fosse para a sua conservação ou 
o seu mel[] ora mento. 

NIi. Rtícommendava-se que se desse preferencia ás noticias 
tivas a piorussores, cadeiras, disciplinas e compêndios do semii 
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O governo, annnindo ás instancias do cardeal patriarcba de Li: 
com relação ao Seminário de Santarém, decretou em 21 de setei 
o segninle: 

Art. l." Seis dos canonicatos da Sé Patriarchal serio apresem 
exclusivamente em presbíteros doutores nas faculdades de theolo 
direito pela Universidade de Coimbra, os quaes terão annexo o ene 
de exercer o niagisterio das sciencias ecciesiasticas na collegio oi 
minario do Patriarchado na vllla de Santarém, pelo tempo e nos 
mos declarados nos artigos seguintes: 

§ unieo. A apresentaç9o terá logar successiramente, á medida 
houver vacaturas, até o numero designado n'este artigo, precedi 
informação e consulta do cardeal patriarcba oq do prelado, que oa 
falta retier a metrópole lisbonense, em harmonia com o qae se '< 
disposto no artigo 3." da carta de lei de 28 de abril de 1845. 

Art. 2." Os doutores apresentados em qualquer dos canoRiu 
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que trata este decreto, deverão, no acto da sua instituição canónica, 
dignar termo, pelo qual se obriguem: 1.^ a exercer o magistério no 
miaario patriarcbal, por tempo de quinze annos sem interrupção, 
Lvo o caso de impossibilidade, ou de impedimento justificado perante 
prelado da metrópole: 2.^ a comparecer na Sé Patriarchal em todas 
. festividades solemnes da anno, e em quaesquer outras extraordinárias, 
ira as quaes forem convidados pelo mesmo prelado. 

I único. Esta obrigação, porém, entende-se somente para o efifeilo 
a vacatura dos respectivos canonicatos, nos termos do artigo seguinte, 
de modo nenbum inhibe os agraciados, de que se trata, de renuncia- 
em livremente os seus logares, nem tão pouco de aceitarem outros. 
Ârt. 3.° Quando qualquer dos cónegos apresentados (a que este 
Lecreto se refere) recusar assignar o termo mencionado no artigo an- 
ecedente, e bem assim quando depois de instituído no canonicato, e 
>ceupado no magistério, suspender o exercido do mesmo magistério 
por tempo de um mez consecutivamente, durante o anno lectivo, en- 
lender-se-ba por esses factos, que elle voluntariamente renuncia á 
mercê da respectiva cadeira capitular, e será esta declarada compe- 
tentemente vaga, para se proceder a nova apresentação nos termos 
estabelecidos n'esle decreto. 

Art. 4.^^ O cónego professor, que tiver completado quinze annos 
de serviço de magistério no seminário, ficará desobrigado de o conti- 
nuar, e somente sujeito ás funcções próprias do seu canonicato. 

Art. 5."^ O cardeal patriarcha ordenará a tabeliã ou pauta, em que 
se designem as festividades solemnes do anno a que os cónegos pro- 
fessores devam assistir na Sé Patriarchal; e tanto o mesmo cardeal, 
como o prelado, que na sua falta reger a metrópole lisbonense, indi- 
cará aos ditos cónegos professores os dias de festividade extraordiná- 
ria, em que seja conveniente que elles compareçam na sé. 

Art. 6.** Ficam alteradas, para o caso de que trata o presente de- 
creto, as disposições geraes do decreto de 18 de março d'este anno, 
relativamente ao modo de proceder na apresentação das dignidades, 
canonicatos e benefícios, das sés cathedraes.» 

NB. Este decreto foi snggerído pela representação que ao go- 
verno dirigiu o cardeal patriarcha em 10 de agosto de 1858, como 
pode vér-se na coUecção de legislação d'aquelle anno, pag. 368 a 371. 
Ahi se encontra a indicada representação, o decreto de 21 de se- 
tembro de 1858, precedido de um relatório desenvolvido e luminoso. 
A impreterível necessidade de ser breve nos impede reproduzir 
aqui a representação e relatório. 
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1859 

Em coDsalta que a Janta Geral da Baila da Cruzada fez 
governo, em data de 28 de fevereiro de 1859, expoz ella'cir( 
ciadaiiiente o progressieo melhoramenlo dos seminários áe Santa 
garve. Braga, Bragaiiça, Eoora, Guarda, Lamego, Vizeu e F\ 

Expoz tambetn circunastanciadainente a necessidade da 
de aulas de disciplinas ecciesiasticas em dioceses oade oão a 
como Aveiro, Bfja, Castetlo Branco e Pinhel. 

E, finalmeole, deu noticia da educaçSo e instmccâo eccli 
adquirida pelos alumnos das dioceses de Beja, Castello Branc 
e Portalegre, bem como das de \Dgra, Angola, Cabo Verde, S. 
e Príncipe, nos setnioarios de Santarém e de Évora, a dispe 
cofre (la bulia. 

O governo via com satisfação o progresso reconhecido na 
ção dos alumnos em suas respectivas aulas; exprimiu a espera 
tinha de vêr prosperar cada vez mais os secúnarios e a instrui 
clesiaslioa; e approvoa a dislribniçâu proposta de snbsidios pe 
da buHa. 

Auctorisoa a janta para continuar o subsídio aos alomnos i 
ceses de Angola, Cabo Verde, S. Tbomé e Priacipe, bem como 
diocest! de .Vngra qae existiam no seminário de Santarém a a 
cofre da bulia. 

O governo reservava para occasiSo opporlona o fazer co 
junl3 o que resolvesse em quanto á orgaalsaçSo do seminário de 
que ali.is entendia dever ser organisado quanto antes. CPork 
12 de março de 1859.) 

Pela portaria de 9 de agosto do anno de 1859 approroi 
vemo a proposta do bispo do Algarve, relatíva ao augmemo 
120-50C'O annuae» ao lente substituto das aulai ecdesiasticas do S 
rio df S. José de Faro; ficando este professor com o vencipí 
ISO^ítOO réis por anno. 



Pela portaria de 17 de ontabro do mesmo anno de 18õ9 
TOn o governo a proposta do arcebispo de Évora, — permitlim 
no Seminário de Nossa Senhora da Carmo da mesma ãdade i 
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Is dpícís cadeirasy uma de theologia pastoral tio 2.^ anno, e outra de 
úogia exegética no 3.^ anno. 

Em data de 22 de dezembro resolveu o goTeroo» qne o presby- 
D J. P. Botelho do Amaral Pimentel, bacharel formado em direito e 
\o da sè cathedral de Leiria, exercesse o magistério na qualidade de 
3fessor substituto das cadeiras de sciencias ecclesiasticas no respe- 
vo seminário diocesano, vencendo annualmente pelos redditos da do- 
;So do mesmo seminário a quantia de iOOiJÍOOO réis. 

• 

Daremos agora noticia do decreto de 27 de agosto do mesmo 
IDO de 1859. 

O pensamento d'este decreto, como se vé do respectivo relatório 
o conformam as suas disposições, consiste especialmente em dar 
aior desenvolvimento aos seminários diocesanos, onde o clero possa 
iceber illastraçSo e educação moral condigna da sua importante mis- 
\o na sociedade, e em fixar as regras, e determinar a ordem das ba- 
ilitações, para o provimento dos cargos ecclesíasticos, a fim de que 
s méritos e os serviços prestados á egreja e ao estado obtenham o 
evido reconhecimento. 

Vejamos as suas disposições : 

Em todas as cathedraes do reino e ilhas adjacentes serHo provi- 
[os no quadro capitular até ao numero de quatro canonicatos, tendo 
\nnexa a obrigação canónica de ensino das disciplinas ecclesiasticas nos 
respectivos seminários episcopaes. (Art. 1,^) 

A obrigação do ensino será pelo menos de 12 annos, e conside- 
rada em tudo como obrigação capitular para os efleitos canónicos que 
lhe são annexos (Art. 2.^J 

Provimento dos quatro indicados canonicatos: 

Âbrir-se-ha concurso documental por espaço de trinta dias, e os 
ecciesiasticos concorrentes deverão declarar em suas petições, que se 
Sujeitam ao ónus do ensino ; e uma tal declaração será expressamente 
exarada no decreto de apresentação. 

Os prelados diocesanos informarão sobre o merecimento dos con- 
correntesr, e d'elles farão proposta graduada. 

O provimento recahirá em ecciesiasticos de reconhecido mérito 
scientiSco, e exemplar procedimento, que sejam doutores, ou bacha- 
réis em theologia, ou direito, ou em que tiverem completado com dis- 
tincçãò o curso triennal de estudos ecciesiasticos em algum seminário. 

Os ecciesiasticos que estivessem servindo com distincção o magis- 
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terio nos seminários, ainda qae d3o tíTessem atgum dos referiA 
SOS scientificoa, poderiam ser providos dos canonicatos com o ir 
OQUS, cunlinuaodo a ensinar pelo praso de doze annos. 

Quando houver incompatibilidade entre o serviço do ma; 
e a priíiíca das obrigações choraes, o respectivo prelado dís[ 
estas corno eoleoder conveoiente. 

Aos providos deverá ser concedida uma graliScaçSo paga [ 
fre do ícminario, previamente fixada, conforme o disposto no ; 
da lei <]o âS de abril de 1845. 

A proporção que for terminando o praso pelo qual é im] 
obrignçrio do ensino, ser3o providos, com o mesmo ónus, os ca 
tos que vagarem. 

Os I' eclesiásticos, que, sem causa justificada, faltarem ao c 
menlo (lo serviço do magistério, a qoe se sujeitarem, — soffrerão 
conto de metade do vencimento que lhes competir pelo beneOcío, 
d'Ísso ser.ío privados da gratilicaçlo que lhes houver sido com 
— Esta (liiducçSo será applicada para as necessidades do ensiiK 

No patriarchado continuarão a estar em vigor as disposiç 
decrein ile 21 de setembro de 1858, á excepção das relativas ao 
de reuuuda de que (ratam os artigos 2.° e 3.° do mesmo decr 
quaes serão subtituidas pela commioação que deixamos apontad; 
3." a 9.") 




O decreto regula o provimento dos canonicatos, e dos dem. 
nelícios ecciesiasticos das sés cathedraes (Ari. 10° a 12."); m. 
nos fareiíins cargo d'essas disposições, por isso que nada teem de 
mum eom os seminários. — Passaremos, pois, a indicar alguma 
videncias do mesmo decreto, que mais inunediatamente prendei 
o nosso nssumpto. 

Os pi-elados diocesanos, com a actual dotação dos seminai 
com os recursos que resultam das disposições do presente Ai 
organizarão com a possipel brevidade tios seminários das dioceses 
cargo cursos, peto menos triennaes, das disciplinas eccUsiasiica 
gmido n disposição do artigo 2." da lei de 28 de abril de 1845. 

Estes cursos não deterão conter menos de oito cadeiras; áf 
o programma dos estudos, e a distribuição das respectivas cadein 
previaiTifQte apresentados ao governo, segundo as disposiçfles < 
tada lei— Exige o decreto que na escolha das disciplinas e coi 
dios, ordem e distribuição das cadeiras, se siga, quanto for pos 
um mesmo systema geral e regular de ensino. (Art. 13." 14." e 
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Um anno depois da pablicaç3o do presente decreto ninguém seria 
Imiitido á matricula do 1.^ anno do curso tbeologíco em qualquer 
>s seminários do reino e ilhas, sem que juntasse certidão de appro- 
ição em algum dos lyceus públicos, nas seguintes disciplinas: in- 
rucção primaria, latinidade, francez, oratória, historia, philosophía ra- 
onal e moral e elementos de direito natural, elementos de arithme- 
ca, álgebra e geometria. (Art. 16, ^J 

Para o provimento das cadeiras dos cursos de sciencias ecclesias- 
ícas, estabelecidos nos seminários, que não for feito nas condições do 
ift. 1.^, exigirse-hão as mesmas habilitações que para aquella hypo- 
bese s3o determinadas; poderão com tudo ser admittidos outros eccle- 
iasticos, que, não tendo essas habilitações, houverem dado provas de 
'elevanle merecimento lilterario, e forem de exemplar procedimento. 
^Art. i7.° e I único.) 

Ninguém será admíttido á ordem de presbytero sem que tenha d 
[^urso completo de estudos theologicos, estabelecido nos seminários dio- 
cesanos^ ou o grau de bacharel em theologia ou direito (Art. 18."^) 

O bacharelato em theologia ou direito, e o curso completo de es- 
tudos ecclesiasticos em algum dos seminários, estabelecido nos termos 
d'esle decreto, será, em agualdade de circumstancias, motivo de pre- 
ferencia para o provimento das egrejas parocbiaes. (Art. 19.^) 

Alguns ordínandos da diocese de Aveiro requereram ser admittidos, 
na classe de voluntários, á frequência do 1.^ anno do curso de disciplinas 
ecclesiasticas ali estabelecido, com dispensa do exame de historia. 

Pela portaria de 8 de setembro de 1859 declarou o governo que 
não podia conceder-se a auctorisação pedida. 

Fundou-se o governo em que o regulamento provisório do curso 
de disciplinas ecclesiasticas do bispado de Aveiro não presuppunha a 
existência de mais de uma classe de alumnos, nem por consequência 
a classe de voluntários, como distincta de outra qualquer. Não podiam 
ser admittidos á frequência das aulas do mesmo curso senão os alum- 
nos matriculados na conformidade do citado regulamento provisório. 
Além d'isso, pelo artigo 15.^ do decreto de 26 de agosto de 1859 
era expressamente prohibido admittir á matrícula do curso theologico 
de qualquer seminário do reino e ilhas — quem não, apresentasse cer- 
tidão de approvação, em algum dos lyceus públicos, nas disciplinas pre- 
paratórias, entre as quaes a de historia, de que os requerentes não ti- 
nbam ainda feito exame. 

o. B. XV. 10 
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ínfviçà, sobre ideattco assompto, > 



Feia portará de 9 de Dovembro do mamo taoo de 1839 
aHilj ;-£ os CU3K3 dos Irceos •■• ^loi kt j^ppida* yi 

ma ffí: • mt prmutarics, aio sú para a nuthcob aos ^ C5»> 
e pan c-v>r os rvfpactíTas difvDous, seoio babem para a > 
MB cer^rs e kjfvei ockie aqoeiles eiifr tão erigidos oa dj. 



O ^^octo de 7 de demnbro do Beamo am» de ISõS e: 
cm a ^ rinte dL^ç*><KJO, em quamu act Semimana P m ir i ar ckã 

<i e^X"^ á.i oxie^.>$ professores do Semoario Patriu: 
qae tn'j o arL I.* •!■) decreto de 31 de seteccbro de 1838, 
recahcr i)í^ sõ em d3at'Xe» los bcat>l»les de tbe>:4j^ e Je 
pela UníTírsCl t-le de CT^Jobra, mis taaiNíin em bacharéis C- 
■as Alas fknsi-lides ;>Hi mesma UniTersi-lade, e em qaaes^^er 
preíferters, «p?, •:<! esl^ia» eieri«iÍ3 o mijisl-^io em aJ- 
•<ZL !:_' :£ &xesaiMS do retno, oj tenham ne^a eooiptéU: 
"> o ciTío tneoDil de eílaJjs ec-:lríifciii-:TiK, na conf:r 
: -- -r aríka esíab-í-Ie-ri-io oa artigo 4.* do deoít) de tf de 
- lií aríu.» 

■ Este d«re6) í:4 ãasdlad-) pela neç-ne^alacio que ao -^ 
*■- : -:mí fMtriíríii. pwlíra&lo a OMTeaien.ia de ser aaip 
ir^z !.' di dí^.Títo de 21 de seletnbra de iS5d wm as dL-f 
á 3-- ri 4.' dí deíTíto de ífi de a^isb) de 1S59, det^rmi:^! 
73' í rs-oii díí í':-je^>5 [■oTessores pira o s^mioaria do p 
cttai: 2Í3 (■•íse exaoiárameale re=íri.-u a presbTíífos di>au>r 
í»rÍ!Hí?3 íe ttríiy->^8 ê de direito peJa raiíefsiiaJe de Co 
--,51 '. --^sse rííiir tanit^oi eai qnaes-jnef c-QtrjS f-restiTtera» i 
r fei^L^j-rT-es ref^ias ttJ artigo 4.* d-j dtadú decret.;' 



La c:"e<r:»3 oSria! da lejiílaflo de IS59, p^. 833 t 
:â-;5j 03 Çírjeal patriir.-iia de 19 de njreaiiK-o do n 



■eríoe ser t ío o H^airts pr>MmMci':]-i bj c'^rliira 'Íj fs/?-- 
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lo professar de theologia morcU do mesmo seminário, o dr. António 
ernardino de Menezes. 

Citaremos aqaí uma só phrase, na qaal vemos compendiado tudo 
lanto pode dízer-se sobre os fins, a que s9o destinados os seminários 
em constituídos: 

c A alliança da Instrucção e da moralidade, do alimento do espirito 
da reforma do coraçSo, foram sempre os dois polos.em que girou a 
ducaçao dos seminários.» 



1860 

A portaria de 24 de maio regulou a 'fixação dos quadros capítu- 
ares de todas as catbedraes do reino e ilhas adjacentes, acerca do nu- 
nero de dignidades, canonicatos e mais beneficies que deviam subsis- 
tir em cada cathedral. 

No que respeita aos canonicatos^ recommendava-se aos prelados 
que tivessem maito em conta os quatro que devem ter annexa a obri- 
gação do ensino das disciplinas ecclesiasticas nos respectivos senUnch 
rias. 

Sendo muito importante esta especialidade, reproduziremos o texto 
da portaria, assignalando n'ella as passagens que mais fazem ao nosso 
caso: 

c Determinando o artigo 1.^ do decreto de 26 de agosto de 1859 
o provimento do quadro capitular de todas as catbedraes do reino e 
das ilhas adjacentes, até o numero de quatro canonicatos, com a obri- 
gação annexa de ensino das disciplinas ecclesiasticas nos respectivos se- 
minários diocesanos; e convindo completar quanto antes o provimento 
de todos aquelles canonicatos, como reclamam as necessidades do en- 
sino e as circutnstancias do maior numero de seminários; conside- 
rando que as obrigações do magistério, nos termos do citado decreto, 
deverão em regra tomar necessária a dispensa das obrigações coroes, 
pela incompatibilidade do exercício de um com a pratica das outras; 
e sendo indispensável conciliar a conveniência de dar professores aos 
seminários, como providenciou o citado decreto, com o desempenho dos 
outros deveres impostos aos cabidos pela sua instituição, por forma 
que se não falte ás necessidades do ensino, nem ás do culto, e ao es- 
plendor com que este deve manter-se ; atttendendo por outra parte, a 
qoe as circumstancias dos tempos e das massas capitulares, cujos ren- 
dimentos têem escasseado, a ponto de ser necessário subsidiar os ca- 

10» 
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bidos pelo thesoaro, por d3o serem aqnelles rendimeotos sn 
tes para a congraa snsteDta{So dos capitulares, tornam ídcoq 
com o actual cslado de cousas a existência ou conservação dos c 
estabelecidos n:i iostitaiçlo dos cabidos; pelo que. do intere: 
fins a que se ibstiDam, é preciso toraar mais circomscriptos t 
mos quadros, redazindo o Dumero dos respectivos capitulares, 
deudo-se sobre este imporiaote objecto com attençSo ás consid 
expendidas: lloute S. M. el-rei por bem que se pondere ao i 
cebispo primaz de Braga quanto fica relatado, para que o mesi 
lado, iisaiulo ihis faculdades que Ibe competem, em presença 
posição consi},'nada ao Sagrado Concilio Tridentino, sessão 2i 
15." de reformtiL, haja de proceder com interveniencia do cabi 
xação do respi-ilivo quadro, propondo o numero de dignidade; 
nicalos c mais beneQcios que devam subsistir, tendo em conta, 
aos cananicaloí', os quatro que devem ter amtexa a obrigação de 
e indiraiKlo ao mesmo tempo a divisão dos redditos da massa 
lar, pelas dignidades, cónegos e beneficiados, aos quaes convii 
gnar uma e^xi:\\ quota nas respectivas classes. Feito islo, o mesi 
prelado o communicará, por esta secretaria de estado, a fim i 
sendo o novo quadro approrado pelo Real Padroeiro, protet 
Santa Igreja Calbedral de Braga e de todas as do reino e ílba 
cenles, o emi|iianto n3o forem tomadas ulteriores resoluções t 
Tas sobre cslc objecto, possam ter logar as convenientes apreseu 
para desenvolvimento do ensino das disciplinas ecclesiasíicas nos <. 
Tios diocesanos, satisraçâo das necessidades do culto, e cumpr 
de todos 05 deveres que incumbem aos cabidos.» 

Notese que egual portaria Toi enriada aos demais prela^ 
dioceses oude ba cabidos. 

Pela portaria de 26 de maio do mesmo anno de (860 foi 
nado ao arcebispo de Braga, que organisasse quanto antes o i 
das aulas de disciplinas ecclesiastieas, que deviam constituir o ci 
gal do seminário de não menos de oito cadeiras, fazendo-o snbii 
cretaria dos negócios ecclesiasticos com o competente program 
estudos.— E por quanto no decreto de 26 de agosto de 1859 
commenda que na escolba de disciplinas e compêndios, ordem 
tribuição das cadeiras, se siga, quanto for possivel, um mesw 
tema geral o regular de ensino,— se Ibe remettiam os dois pro 
mas dos cursos de disciplinas professadas nos seminários diocf 
do patriarcbado e do bispado de Coimbra, a fim de qae tivessi 



1. 



— 149 — 

nte o qae estava adoptado n'aquelles dois seminários» onde o ensino 
IS disciplinas ecclesíasticas era mais desenvolvido. 

A portaria de 30 de novembro do mesmo anno de 1860 declaroa 
le 08 professores, que, nos termos da carta de lei de 28 de abril de 
346, e da portaria de 3 de março de 1855, lerem nos seminários dioee- 
mos as disciplinas que ali se professam, não são para este fim obrigeh 
os a requerer licença e a solicitar os titulos de capacidade, de que traia 
decreto de 10 de janeiro de 1861 para o ensino particular; devendo com 
lido os reitores dos seminários diocesanos enviar aos reitores dos lyceus 
acionaes os mappas da freqnencia dos alnmnos, que pretenderem ser 
dmíttidos aos exames finaes nos mesmos lyceas, em observância do 
jsposto nos artigos 58.^ num. 3.^ e 60.^ do decreto de 10 de abril 
o mesmo anno de 1860. 

NB. A carta de lei de 28 de abril de 1845 e a portaria de 3 de 
narço de 1855, consideraram os seminários diocesanos como estab^ 
ecimentos públicos de instrucção para todos os effeitos legaes; e por 
sso, nãó tem a regência das suas cadeiras a indole de ensino parti- 
cular. 

A portaria circular de 25 de setembro de 1850 estabeleceu como 
labilitaçSo necessária para a admiss3o ás sagradas ordens de sub-diacono 
) diácono o exame e approvaçSo de oratória» poética e litteratura clás- 
sica, especialmente a portugueza. 

No intuito de uniformisar, em todas as dioceses, o plano de es- 
tudos e as habilitações dos que se dedicam ao estado ecclesiastico. — 
declaroa o governo, em portaria de 30 de outubro de 1860, que nSo 
nais seria concedida a regia licença para ser admittido á recepçSo das 
sobreditas ordens sacras a individuo algum, que se n3o mostrasse ha- 
bilitado com os estudos e exames das disciplinas mencionadas na ci^ 
tada portaria circular» sem dispensa de qualquer d'ellas. 



1861 

Foi pedido ao governo — que aos alumnos de seminários e estudos 
eeclesiasticos, que tivessem sido matriculados antes da época em que 
principiou a ter execução o artigo 15.^ do decreto de 26 de agosto de 
1859, não fosse applicada a disposição da portaria de 3 de outubro 
pretérito, quanto aos documentos comprovativos de habilitações litte- 
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rarias, com qae devem instruir os requerimentos em gne pedirea: 
. gia licença para a admissão ás sagradas ordens de sub-diacooo e dii 
concedendo-se-lbes adita licença qaando docomentarem os reqnei 
tos nos termos da portaria de 25 de setembro de 1850. 

O governo resolvea, pela portaria de 22 de novembro de 
qne, para obterem licença para admíssSo ás ditas ordens, deve 
pretendentes qne mostrarem que já em 15 de setembro de 18f 
anno depois da publicação do dito decreto) estavam matrieuia 
algum seminário, OQ aulas publicas de disciplinas ecclesíastic 
striiír os seus requerimentos com os documentos comprovativos ( 
bilitações exigidas pela portaria de 25 de setembro de 1850. O i 
em quanto aos pretendentes que a tivessem requerido antes da 
cação da portaria de 3 de outubro pretérito. 

A carta de lei de & de abril de 1861 suscitou e ampliou 
do reino probibitivas da amortisaçSo dos bens predtaes, rustii 
urbanos, de egrejas ou corporações religiosas,— e bem assim Ai 
insubsistentes todas as licenças, Taculdades regias ou díspens: 
ditas leis em favor de taes estabelecimentos, para se conservar 
posse dos mesmos bens. 

N'esta disposição comprebendiam-se os bens prediaes de 
ção ou doiaçSo, e bem assim os direitos prediaes, de qaalquer 
cie ou natureza, pertencentes aos ditos estat>elecimentos a lili 
emphyteuse, de subempbyteuse, censo, quinbSo de renda on qu 
oulro. 

Na referida disposição nSo se comprehendiam as casas de l 
ção das religiosas e dos seminarisias e as cercas e dependência 
pectivas, os paços episcopaes e cercas ou quintas de recreio de 
pos. 

Os bens e direitos immobiliarios excluídos da amortisaçlo s< 
subrogados em favor dos estabelecimentos respectivos por outro: 
que produzissem rendimento liquido^ maior, melhor ou egual 
proveniente dos mesmos bens e direitos. 

Para os effeitos da lei eram comprebeudidos na denominat 
egrejas e corporações religiosas os conventos de religiosas esisi 
ou que de futuro eiistissem, as mitras, cabidos, coUegiadas, itmii 
e as suas fabricas, etc 



Pela carta de lei de 12 de agosto de 1854 linba sido ii 
DO seminário patríarcbal o Lyceu Nacional de Santarém. 
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Pareceu ao governo qae era necessário determinar, de uma mar 
ra definitiva e regalar, as disciplinas qae no lycea devem ser profes" 
xis^ o numero dos respectivos professores, modo e perpetuidade do 
1 provimento. 

Attendea a que sendo o maior numero dos alumnos que cursam 
Lycea de Santarém dos que se destinam á vida ecciesiastica, deve 
r o magistério a plena confiança do prelado diocesano, sem prejuízo 
i direcção e inspecção que ao governo compete sobre estabelecimen- 
s doesta natureza. 

N'esta conformidade foi o Lyceu Nacional de Santarém organisado 
Bfinitivamente pelo decreto de 30 de julho de 1861, e considerado, 
ira todos os efleitos, na classe dos lyceus de primeira ordem. 

Eis as disciplinas que n'elle haviam de ser ensinadas: 

aj Grammatica e lingua portugueza. 

b) Grammatica latina e latinidade. 

cj Lingua franceza e ingleza. 

dj Mathematica elementar, comprehendendo a aritbmetica, alge- 
>ra aiè ás equações do segundo grau a uma incógnita, geometria syn- 
hetica, princípios de trigonometria plana e geographía mathematica. 

ej Cbímica e physica elementar e introducção á historia natural 
los três reinos. 

fj Pbilosophia racional e moral e princípios de direito natural. 

gj Oratória, poética e litleratura, especialmente a portugueza. 

ij Historia, chronologia e geographía. 

kj Desenho linear. 

IJ Lingua grega. 

Aqui registaremos o principio geral regulador do Lyceu-seminario 
de Santarém: 

«O Lyceu de Santarém fica sujeito, na parte em que não contra- 
riar este regulamento (decreto de 30 de julho de 186 IJ, a toda a legis- 
lação, assim disciplinar como litteraria, porque se regem os outros ly- 
ceus de egual classe, ficando em todo o caso salva a direcção e ins- 
pecção, que por direito compete ao prelado diocesano sobre a instruc- 
ção e educação, e serviço do seminário palriarchal. (Regulamento de 
20 de fevereiro de 1856, artigo 4.^ e artigo IO."* do de 30 de julho 
de 1861). 
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1862 

Foi determíDado que dos taappcu do mooimento litterario t n 
mco do» $emmarioi t ai^as de stíencia» eccUstasticat, se decianss 
cruputosameate aas resp^iívas casas a data do titulo de nomeai:; 
coaGrmação de. cada um dos meDcioDados funccionaríos. (Portai 
JX de agosto de 1862). 

Na data de 8 de novembro de 1862 significou o governo ao 
de AQgra qae lhe fòra muito agradável a ootícia da recente abr 
do seminário angrense: mas que lhe cansara estranheza a fali 
prompta e numerosa concorrência d matricula desde que foi n 
ciada. 

Para dissipar qualquer erro em que podassem estar os maoi 
que se desiJDaram ao estado ecdeslastico, ordeuou o governo qi 
lhes fizesse conhecer e assegurar que o facto da abertura do sei 
río tirava toda a razão e fundamento para quaesquer dispensas. I 
mente concedidas nas disposições vigentes com relaçSo â admisi 
ordens sacras. Assim, nenhuma licença seria já dada, para ser J' 
tído ao presbyterado, a quem se d3o mostrasse habilitado com o ( 
completo do seminário, nos rigorosos termos da artigo 18.° do dei 
de 26 de agosto de 1859 e de 28 de setembro de 1861. D'esta » 
quando esses tardiamente procurassem o seminário, na errada e 
rança de, por meio excepcional, serem admittidos ao sacerdócio, t 
mais demorada haveria de ser a sua ordeaaç3ú. 

Pela portaria do 14 de agosto de 1862 foi ordenado que os| 
lados diocesanos fizessem subir desde logo á secretaria dos oep 
ecclesiasticos as propostas das pessoas, que jnlgassem estar nas 
cumstancias de exercer o magistério, para que o governo podesse 
zer as nomeações precisas, e sujeitassem á regia approvaçSo as 
tívessem feito para cargos de administracão,''a fim de que os noa 
dos podessem exercer os mesmos cargos. 

Desde o começo do anno lectivo próximo futuro nenhum pnf 
sor ou empregado administrativo seria admittido ao exercício à» 
emprego e gosaria o& respectivos proventos, sem que aos preli' 
apresentasse titulo legal da sua nomeação ou conformação; 6ci' 
eoleodído que a respeito dos cónegos providos nos quadros capif 
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das catbedraes com a obrigação de ensinar, o titulo de regia apre- 
sta c3o é o competente para o exercício da magistério. 

Nos mappas do movimento litterario e económico dos seminários 
ria declarar-se a data do titalo de nomeação ou confirmaçllo regia 

cada um dos fnnccionarios. 

Mo seminário da diocese de Coimbra foi creada, como parte do 
rso de disciplinas ecclesiasticas n'elle professado, uma cadeira de 
rmeneutica e eloquência sagrada; ficando assim elevadas ao numero 
^ oito, em barmonia com o artigo 11.® do decreto de 26 de agosto 
3 i859, as cadeiras do mesmo curso. 

O governo, auctorisando a creaçSo da indicada cadeira, era mo- 
do pela convicção das vantagens que do ensino especial d*aquellas 
nas disciplinas deviam resultar para o aperfeiçoamento da instrncçSo 
ix^lesiastica na diocese de Coimbra. (Portaria de 15 de abril de 1862). 



1864 

Pela lei de 12 de agosto de 1856, tinham sido mandados esta- 
lelecer seminários em dioceses ultramarinas ; podendo estes supprir a 
alta de lyceus. 

N*esta conformidade foi creado provisoriamente, pelo decreto de 3 
le setembro de 1864, o seminário ecclesiastico da diocese de Cabo Ver- 
te; sendo o respectivo curso geral de estudos dividido em dois: estu- 
los preparatórios, e estudos ecclesiasticos. 

Os estudos preparatórios» próprios dos lyceus, seriam as linguas 
Latina e franceza; pbilosopbia racional e moral; rhetorica, geograpbia» 
Dhronologia e bistoria em curso biennal; matbematica elementar — e 
princípios de sciencias pbysicas e bistorico-nataraes em curso biennal. 

O curso tbeologico seria estudado em quatro aulas, e em dois 
aonos, ensinando-se a bistoria sagrada e ecclesiastica, a tbeologia mo- 
ral, a tbeologia sacramental e a tbeologia dogmática. — Haveria tam- 
bém um professor de musica e canto ecclesiastico. 

O artigo 15.® do decreto de 26 de agosto de 1859 foi declarado 
pelo de 20 de fevereiro de 1868, nos seguintes termos: 

tPara admissão á matricula do i.® anno do curso theologico em 
qualquer dos seminários do continente do reino e das ilbas adjacen- 
tes, é dispensada a approvação das disciplinas matbematicas que se 
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professam do 4." anno dos lyceas Dacionaes segundo a oi^iusiçli 
denada pelo decreto de 9 de setembro de 1863; sendo sofficie 
approvaçâo nas qoe se ensinam no S." anuo do curso dos utesai 
céus, na conformidade do citado decreto de 4 do corrente mei 
reiroj.» 

NB. O citado decreto de 4 de fevereiro de 1868 ordenara 
gninte : 

1,° Que fosse supprimida a lição de aríthmetíca do 2.* an 
curso dos lyceus, e convertidas em lições diárias as qae no 3.* 
eram destinadas ao ensino de arithmetJca e de geometria plana. 

â." Que os professores das cadeiras de arithnietica e peor 
plana dos lyceas nacionaes ministrassem aos seas alumnos as i 
mais elementares da álgebra, como subsidio para as lifões das 
mas cadeiras. 

3." Que, nao fosse encerrado o curso de arithmetica e geoi 
plana, sem que aos alumnos se tivessem ministrado as noções ° 
dos sólidos regulares. 

1869-1886 

Em 1 dezembro de 1869 foi decretado que deixassem de ej 
cargo do Estado as verbas até então consignadas no orçameotíi 
applicação ás despexas das fabricas das egrejas. 

Seriam ã'abi em diante essas verbas Ibmecidas pelo coRre da 
da cruzada. 

O governo justificou esta providenúa, de um modo inteiran 
satisr»ctorio, expODdo, no relatório que antecede o decreto, os fo 
mentos da sua resolução. Esse interessante documento vamos rt 
dtizir. n3o só por que eipSe os motivos de um bem entendido e 
dienie governativo, mas também por que nos apresenta alguns elenu 
estatísticos acerca do rendimento da balia da cruzada. 

Eis o relatório: 

"A despeza com as fabricas das egrejas, que actualmeole « 
cargo do Estado, eleva-se á importância de 9:180iÍÍ000 réis, cocD! 
tendendo o reino e ilbas. 

Inspirado pelo pensamento de reduzir os encargos pnbiicos, 
tendi que nio devia escusar-me ao dever de procurar aUiviar nf 
parte o orçameuto, propondo á approvaçSo de V. M. algumas pr 



à 
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s tendentes a snpprimir as verbas com que o thesouro concorre 
I aquella despeza. 

Pela ultima consulta apresentada ao governo pela junta da buUa 
cruzada, vô-se que a receita d'esta nos cinco annos decorridos desde 
T— 1858 até 1861-1862 foi de 250:721^9(106 réis, e nos cinco an- 
> seguintes de 302:162^9(770 réis, vindo assim a haver um au- 
mento na segunda época de 51:441^564 réis» e sendo a média an- 
al na mesma época de 60:432^9(564 réis. 

Pelo balancete da receita e despeza respectivo a 30 de outubro 
imo, conhece -se que a mesma junta tem em reserva a iooportancia 
1 80: l50i9IOOO réis em inscripções. 

A média annual da despeza dos subsidios distribuídos pelo cofre 
mencionada junta foi nos primeiros dez annos de 1852 a 1862 de 
»: 152^9(359 réis, e nos últimos annos de 43:727^)369 réis. 

Em vista doestes dados parece incontestável que para aquelle co- 
3 poderá ainda transferir-se, sem prejnizo dos seus encargos actuaes, 
especialmente da sustentação dos seminarics, a despeza que ora pesa 
>bre o thesouro á conta das fabricas das egrejas cathedraes e paro- 
liaes. 

E é ainda de advertir-se que tendo o santíssimo padre Pio n, 
cinuindo ás regias instancias, concedido aos fieis d'este reino e seus 
ominios as indulgências e graças espirituaes e temporaes da bulia da 
ruzada, devendo o producto das esmolas dos fieis ser inteiramente 
pplicado, deduzidas as despezas da sua administração, em primeiro 
>gar ao estabelecimento e melhoramento dos seminários, e em se* 
:undo logar ás despezas das fabricas das cathedraes e outros usos pios, 
leve ter-se por sem duvida que é comprehendido nos piedosos intuí* 
os d'aqaella benigna concessão o destino que no presente projecto de 
lecreto è dado a parle dos rendimentos percebidos pela mencionada 
unta da cruzada. 

Assim, sem contrariar, antes observando escrupulosamente a let- 
Lra e intenções com que foi feita aquella concessão, pode ao mesmo 
tempo alcançar-se a reducção da despeza que ora custa ao Estado a 
dotação das fabricas. 

E quando tão apertada e difficil é a situação do thesouro, e de 
todos os lados insta a necessidade de acrescentar os rendimentos do 
Estado, não só pelo augmento da receita, senão também pela dimi- 
nuição dos encargos, tenho para mim que não será motivo de funda- 
dos reparos o pensamento que traduzi no projecto de decreto que sub* 
metto á approvação de V. M.» 
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Pedia o vigário geral do bispado de Aveiro anctorí 
dererír o requerimeoto de alguns ordinandos da respecti 
qoe preteodiam ser admíUídos aa cUuse de vduntarios á fn 
primeiro anão do carso de disciplinas ecclesiasticas ali e: 
com dispensa do eiame de historia. 

Pela portaria de 8 de setembro de 1869 declarou o gi 
d3o podiam ser admitidos á freqaencia das aulas do mesm 
d9o os alnmnos matriculados na conformidade do artigo 4 
lamento provisório de 26 de ontubro de 1868,— e que. senõi 
mente prohibido pelo artigo IS." do decreto de 26 de agosi 
admiltir á matricula de qualquer seminário do reino e ilbas 
apresentasse certidão de approvaç3o em algum dos l;ceus pi 
disciplinas preparatórias, entre as qaaes a de qne os requei 
tinham ainda feito exame: n9o podia couceder-se a auctot 
dida. 

NB. Egual resposta deu o governo, em f 6 de setembro 
anno de 1869. ao governador do bispado de Bragança, com : 
exame de cbroaologia, geographia e historia. 

Em 20 de agosto de 1869 dizia o Conimbricense, por 0( 
publicar o mappa do movimento litterario do seminário de C( 
ultimo anno lectivo: 

Foi nnmerosa a frequência, e altamente lisongeiras as j 
naes do aproveitamento dos alumnos. 

Nem uma nem outra coisa surprehende a qnem conbec« 
fica situação do seminário, as óptimas condições hygienicas, 
lente tratamento que a todos os respeitos ali recebem boje 
nos, a severa policia que lá se acha estabelecida, as subidas 
çOes do professorado qne rege todas as cadeiras, e finalmente 
pulo que ha na escolha de ecclesiasticos, a quem s3o comme 
variados cargos, que exige o movimento de tSo grande casa. 

Econclue: 

<0 Seminário Episcopal de Coimbra está boje prestando 
tissimos serviços ao progresso da Ínstracç3o moral e lilterarií é 

Tem a data de 20 de agosto de 1879 om notável oSiuí 
rev."" bispo conde dirigia ao governador civil do districto di 
bra, acerca do respectivo seminário. 

Dissera-se que havia doenças no seminário, e o goienudc 
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"endo habilitar-se para dar ao governo as informações por este exi- 
s a tal respeito, ofiBcíon ao rev."° bispo, — o qoal, em sua resposta, 
sentir o quanto eram exagerados os boatos relativos ás doenças. 

Mas o rev."*® bispo aproveitou o ensejo, que muito naturalmente 
he offerecia, para tomar evidente o muito vantajoso estado em que 
conservava o seminário, no tocante ás condições hygienicas, e ás 
nais circumstancias do mesmo estabelecimento. 

O officio apresenta o seminário em uma situação prospera, e re- 
e todas as arguições que se faziam. 

Para esse officio, que foi publicado pela imprensa da Universida- 
. chamamos a attençâo dos estudiosos. 

Pela carta de lei de 15 de janeiro de 1883 foi o governo aucto- 
ado a conceder, definitivamente, á diocese de Portalegre o edificio 
extincto convento, de S. Bernardo da nie^sma cidade com a cerca e 
las as pertenças, de que se deu posse ao vigário geral da náesma 
Dcese, por decreto de 26 de novembro de 1878, para estabelecimento 
' seminário diocesano. 



Pareceu-nos ser de toda a razão compulsar o ultimo relatório pu- 
icado pela junta geral da biílla da cruzada, a fim de poder exarar 
lui, em substancial resumo, as noticias relativas aos seminários no 
Uado actual da sua existência. 

Na data de 12 de novembro de 1885 apresentou a junta geral 
a bulia da cruzada ao governo o relatório da sua gerência económica, 
em como da frequência e aproveitamento litterario dos alumnos dos 
eminarios diocesanos e cursos ecclesiasticos. 

Começa a junta por trazer á lembrança que a instituição da bulia, 
oncedida pelo santíssimo padre e mantida pela devoção dos fieis tem 
»or fim engrandecer, por vários meios, a religião catholica, apostólica 
*omana, que é a religião do Estado. 

Percorrendo os diversos destinos ou applicações do subsidio prés- 
lado pelo cofre da buUa, dá noticias positivas, que muito interessa co- 
nhecer, no particular de que tratamos. 

Fabricas (algumas) das sés cathedraes. Com esta applicação den 
o cofre da bulia a quantia de 8:734j9[510 réis. 

É avultado este subsidio ; mas por bem empregado o julga a junta. 
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por qiiaDto mnito concorre para qae as solemoidades religios 
celebradas nas sés com o esplendor e decência indispeosavei 

Egrejas pobres. Com esia applicacSo saía do cofre da bati 
tia de 12:000^000 réis. 

1-: sympatbico este subsidio, quer se refira a egrejas di 
de slf.iias, quer a egrejas carecidas de recursos para acadír : 
ros iiiipreteriveis. 

Em muito ade<laados termos justifica a junta am tal soa 
zendci : 

«É também avultada a somona com que o cofre da baila c 
para subsidiar egrejas pobres, onde, por falta de alfaias, deixar 
de celebrar os oCBcios divinos, ou que á mingua dos tneis nei 
para occorrer aos reparos de que carecem, cairiam em comple 
se não fossem amparal-as as verbas que ajunta geral anonalm 
á disi>osÍç3o dos rev.°"" prelados, conforme o numero de fregu 
cada <iiucese, para que eiles, como mais conhecedores das accei 
de caila uma, façam a distribuição com a justiça que o seu alt 
lhes iii>ípira, pelas que mais carecem do auxilio e na proporçli 
seu ciíterio lhes dictar.» 

Seminários. Com a admioÍslraç3o d'estes estabelecimentos t 
deu n junta, do anno lectivo de 188&-I885, a avultada quaoiii 
57:5185816. 

N'esta verba, porém, inclne-se a de 2:797(Í8H, que, porí 
escla nictmentos, deixou de ser votada aos cursos ecciesiasticos de 
e Piíiliel do anno de 1883-1884, e o foi no de 188Í-I865. 

Avisadamente pondera a junta, que sem o auxilio do eol 
bulia, fechariam as suas portas os seminários, aliás destinados a [ 
trar a iastrucçâo e educação ecclesiastica a centenares de mM 
que sfi dedicam ao serviço da religião. E com effeilo, aos semiw 
pela luaior parte, faltam os rendimentos próprios, que poàesseis 
Dar disiiensavel soccorro estranho. D'aqtti resulta a necessid*!' 
acudir a taes estabelecimentos, ou seja para orear novas cadeinsí' 
gar o ensino, ou seja para melhorar as condições hygieuicaseM 
dos respectivos edificios. 

Suhsidios extraordinários. Entram n'esta computação as d»!' 
a alumnos pobres, que cursaram as aulas da Universidade on o* 
minarios,— e a despeza feita com as dignidades e cónegos, Jf"' 
lei imiKje o encargo do ensino professado nos seminários. Para is * 
Ea-ins contribuiu a janta com a verba do 1:770^480 réÍ3;piD'^ 
gundi exigência, com a verba de 4:403^852 réis. 
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Estatística lUteraria» Nos exames feitos por 2:011 alumoos que 
avam matricalados, houve 220 distincçCes, 2:037 approvações, e 
7 reprovações. 

Para o anno de 1884-1885 estava calculada a receita em réis 
:097^â00 e a despeza em 141:158(91455 réís> — baveudo por tanto 
1 deficit na importância de 55:061^91255 réis, a que o cofre da bulia 
re de occorrer*. 

• 

Ao Conselho Superior de Instrucção Publica, na sess3o de outu- 
*o de 1885, foram apresentadas algumas propostas, que teem relaçSo 
im o assompto do presente capitulo. 

Uma serie d'essas propostas c continha preceitos acerca do sub- 
dio a seminaristas que devem ser mandados seguir os estudos da fa- 
ildade de theología; — outra serie destinada á forma de provimento 
) magistério ecclesiastico em os seminários diocesanos; — e ainda uma 
Tceira ordenada ao fim de exigir a previa habilitação da formatura 
oi theología para a promoção ás dignidades ecclesiasticas e canoni- 
atos.» 

Não tomou, porém^ conhecimento d'essas propostas o conselho 
aperior, como se vé do que expressamente diz nos seguintes enun- 
iados : 

cAs três series todas com o louvável e commum intento de man- 
er em devido exercício os estudos theologicos universitários, diffun- 
lil-os por quem compete, e conservar á faculdade a preeminência que 
le sua fundação lhe cabe, merecem, em quanto possam aproveitar aos 
progressos do ensino, viva sympathia ; porém, como a definição de seu 
;onteuâo toda pertença a outra secretaria doestado, julga-se o conse- 
ho, instituído junto do ministério do rçino, sem competência legal para 
X)nhecer do assumpto*.» 

Tia data de 30 de abril de 1885 foram apresentadas ao governo 
as contas da administração da junta geral da bulia da cruzada, rela- 
tivas ao anno económico de 1883-1884. 

Abstraindo do exame dos differentes mappas que acompanham as 
contas, vamos ver quaes são as illações que a junta deriva dos factos 
de receita e despeza, constantes d'esses mesmos mappas. 

^ Diário do Governo, num. 65 de 23 de março de 1886. 

* Veja o Relatório geral do Conselho Superior de Instrucção Publica — pu- 
blicado em conformidade com o disposto no art, 3.', num. 3.* da carta lei de 23 
de maio de 1884. Sessão de outubro de 1885. 
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São as seguintes : 

«A receita própria do iam foi superior aos Micargos re 
âurante o mesmo anno na somma 3:734/1613 réis. melboraod 
as Goanças d' esta instituição em egual quantia, e, por tanto, h 
do-a pnra poder, etn am futuro mais oo meãos próximo, prore 
tas das necessidades dos semluarios e egrejas pobres. E aiml 
só com a instnicç5o e culto despendeu o cofí-e da bulia ii'esle 
import;mte verba de réis 73:491i$S61. 

«X receita que no anno de 188Í-I883, comparada com a 
de 1881-1882, decrescera, n3o sÒ se manteve em 1S83-18 
ainda subia 183|$84K réis. 

«O movimento de summaríos, escriptos e bulias foi Um 
perior ao do anno de 1882-1883. 

■ Como no respectivo mappa se mostra, a média dos sam 
escriíifos e bulias que os fieis tomaram o'este anno fui, com re 
numero de fogos, de 1,39, no valor de 73,6 réis. Com refei 
população a média foi no aono de 1882-1883 por cada 10 a 
3,33, 00 valor de 17,S réis por cada uma; no anno de 18S 
foi egnal. 

<Vé-se, pois, qne a junta geral da butla da cruzada coi 
proseguir no caminbo de melhoramentos na sua administraçãr 
isso a merecer a confiança dos fieis, que, conhecedores do e 
das suas esmolas, pela publicação das contas annuaes, voluDlar 
concorrem com o seu obnlo para obterem não somente os be 
das graças espirituaes concedidas pela munificência do sommc 
fice, mas também os beneficies em favor da religião e do esta< 

Principio» geraes, e alguns faeUu. 

Eotende-se pela palavra — Seminário — o collegio, de fundi 
clesiasilca, destinado a instruir e educar os mancebos que aspi 
sacerdócio. 

A indispensabilidade de ínstmcçSo do clero é o fuDdami 
instiluição dos seminários. 



São de muito antiga data nas Hespanbas os senunarios 
pode ver-se no escriplo do cardeal Saraiva (D. Fr. Ftandsco deS 
que iGm por titulo: 

Testemunhos da existência de seminários ou esctAas nas eé 
e mosteiros das Hespanhas para itistrucçõo da mocidade desiif 
estado ecelesiastico. 
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O Concilio de Trento coosagroa toda a attençSo e coidados ao 
tabelecimento de seminários Dascathedraes,oanasYÍsinbaDçasd'estas 
n localidades apropriadas. 

É legislação capital em matéria de seminários o segainte: 

Alvará com força de lei de 10 de maio de 1805. 

Carta de lei de 28 de abril de 1845. 

Veja, sobre as disposições importantes d'estes diplomas, o que 
issemos no tomo iy, pag. 14 a 120, e tomo vm, pag. 276 a 303. 

NB. Nos logares apontados estão insertos os capitulos — Seminário 
diocesano — onde não se trata somente dos dois diplomas, mas de 
onsiderações e factos relativos aos institatos de que ora falíamos. 

O regimen económico e a direcção dos seminários incumbem aos 
grelados diocesanos. 

Ninguém pode ordeoar-se de presbytero sem frequentar os semí- 
larios e ser approvado em todas as disciplinas que n'estes se ensinam. 

Os professores dos seminários devem ser nomeados pelo governo, 
^ob proposta dos prelados. 

Os empregados na administração económica e disciplinar s3o da 
escolha dos prelados, mas precisam da approvação do governo. 

Nem os professores, nem os empregados entram no exercício de 
suas funcções, sem que apresentem ao respectivo prelado, os primeiros 
o titulo legal da sua nomeação^ os segundos o da sua confirmação pelo 
governo. 

Nos mappas que os prelados remettem annualmente ao ministério dos 
nogocios ecclesiasticos e de justiça sobre o movimento litterario e econó- 
mico dos seminários, deve declarar-se, nas competentes casas, a data 
do titulo de nomeação ou confirmação dos competentes empregados. 

Veja a carta de lei 28 de abril de 1845, e a portaria de 11 de 
agosto de 1862.— O apontado resumo das disposições da lei e portaria 
encontra-se também nos Elementos de direito ecclesiastico portuguez e 
seu respectivo processo, pelo dr. Bernardino Joaquim da Silva Carneiro. 

Em presença de um documento autbentico, publicado no Diário 
do Governo num. 111 de 19 de maio de 1886, bouve no anno de 1884- 
1885 um notável accrescimo de receita, que muito lisongeou o rev. 
commissario geral da Bulia da Cruzada, o bispo de Bethsaida, interpre- 
tand0'0 como signal de consideração, e prova de confiança na sua de- 
dicada gerência. 

G. E. XV. 11 
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A importaDcia d'e3&e accrescimo consla das seguintes compan 

A receita total em todas as dioceses do coDtÍQeate e ilhas no 
de I88I-1B82 subiu a 86:262^923 réis. 

No anno de 1882-1883 desceu a 85:675/1038 réis. 

Nú anuo de 1883-1884 desceu a 85:ft40/li77 réis. 

No aoDO, porém, de 1884-1885 subiu a 88:783,j(Õ88 réis. 

Assim, subiu a mais do anno precedente 3:143iJÍS14 réis. 

iSe, porém, este augmento de receita é animador, d3o s 
de modo algum as recrescentes necessidades das dioceses. » 

Assim se exprime o reT."" commissarío geral, e recorda 
o que dissera ao arcebispo-bispo do Algarve : 

■Como que acordando todos a um mesmo tempo, para qa€ 
levar a effeito nos edi&cios dos seus seminários reconstracções 
pliações de vasto alcance, solicitauí os prelados sommas qaan 
E taes são que nem que a junta administrasse centenas de con 
réis poderia satisfazer as pretensões que acredita judiciosas, m: 
s3o inopportunas.» 

Lembram alguns o expediente dos empréstimos; mas conti 
se insurge, avisadamente, o mesmo commissarío geral. > 

Não somente os semioaríos requerem melhoramentos e m 
despezas,-- também os requerem as fabrícas das calbedraes e as 
jas pobres, 

Veja D desenvolvimento d'estes enunciados no referido Diat 
Governo num. Ill do 1.** de maio de 1686. 



Com referencia especial ao Seminário de Coimbra, encooti 
DO Conimbricense a cítaçSo de dois mappas estatisticos, relativ 
anno lectivo de 1884-1885, dos quaes resulta a convicção de qt 
ram coiiãegDidos vantajosos resultados. 

Vé'se do 1." mappa que foi considerável a importância dos 
ficios feitos aos alumnos para o estado ecciesiastico da respecliv: 
ese ; além de outros beneScios prestados aos ordinandos que vem 1 
litar-se para exames de confessor e para as ordens sacras. 

No que toca ao 2." mappa — movimertío Utterario — , vê-se 
sõ que foi grande o numero de alomnos que frequentaram o sei 
rio, mas qae nos exames foram approvados 404 e- adiados 90.— 
d'isso houve 27 presbyteros approvados para o ministério de co 
sor; 8 approvados em concurso para egrejas parochiaes; 7 appi 
dos no exame synodal para a collocaçSo em egrejas parochiaes; 
ordinandos approvados para receberem a ordem de presbytero. (3S 
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Um jornal politico de Lisboa — Âs Novidades — disse ba poaco, 
16 em Tirtade de falta de ecclesiasticos no continente do reino, serão 
te anno mais amplas as entradas gratuitas nos seminários. (Regis- 
mos esta notícia no dia 12 de junbo de 1886). 

Em 6 de jnlbo seguinte dizia o mesmo jornal : cC!oDSta-nos qoe a 
mta da Bnlla da Cruzada pensa, de accordo com os prelados dioce- 
inos, reformar os estados nos seminários do reino, dando sobretudo 
rande desenvolTimento ás sciencias naturaes.» 

N3o devemos omittir uma declaração que o governo acaba de fa- 
3r, na portaria de 11 de outubro do corrente anno de 1886; e vem 
ser : 

Os professorei dos lyceus^ que ensinarem nos seminários episco' 
aes disciplinas de instrucção secundaria a alumnos que não sejam or* 
inandos, ou não sigam os cursos de sciencias ecclesiasticas professa- 
as n'esses seminários, incorrem nas penas comminadas no artigo 26.° 
lo decreto de 29 de julho do corrente anno. 

NB. Este artigo dispõe o seguinte : 

É probibido desde já aos professores e empregados dos lyceus o 
^xercicio do ensino particular, ou este se faça directamente pelos pro- 
essores ou empregados, ou indirectamente por seus agentes ou pro- 
postos. A infracção doeste preceito é punida com a suspensão de func- 
.^es ou com transferencia para outro lyceu, e com a pena de demis- 
íSiO no caso de reincidência. 

Datam de 30 de agosto de 1886 dois excellentes mappas estatís- 
ticos relativos ao Seminário Episcopal de Coimbra. — Apresenta o pri- 
meiro o movimento litterarío no anno lectivo de 1885-1886 ; e o segundo 
3ontém a indicação dos beneficies feitos pelo seminário aos alomnos 
para o estado ecclesiastico da respectiva diocese no anno de 1885- 
1886. 

No fim do 1.^ mappa vem também a noticia dos presbyteros ap- 
provados para o sagrado ministério de confessor; dos presbyteros ap- 
provados em concurso para egrejas parocbiaes; dos presbyteros ap- 
provados no exame synodal para a collocaçSo em egrejas parocbiaes ; 
dos approvados para receberem a sagrada ordem de presbyteros. 

Foram approvados — nas disciplinas professadas no seminário, — 
internos e externos, 585 alumnos; adiados 86; sendo 344 internos, e 
241 externos; — dos adiados, 39 internos, 47 externos. 
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SK1INAR[I>S-L¥GKUS 

No tomo mu, pag. 320, e oo tomo xir, pag. ISO e 160 
DDticia do de(^elo de 11 de agosto de 1881, pelo qaal foi sn[ 
o SenÚDarío de Rachol; seodo creados dois Seminarios^Lyce* 
aados a ministrar edacaçSo e inslnicçSo preparatória aos in 
qae se prop&em ao estado ecclesíastico, e particularmente a( 
das miss5es nas terras do real padroado da Ásia e da Africa. 

Para aqaelles tomos, e mais determiaadamente para o ti 
pag. 159 e t60, remettemos os leitores. 



SBtVIÇO DAS HISSOBS 

Sobre este assumpto veja: 

Missõe$ Vflrainarinas Portuguezas, tomo xir, pag. 153 a 



SEitVIÇO NO RKINO, K DEPOIS NO DLTRAIUR 

A carta de lei de 18 de junho de 1880 disp5e o segainle 

Art. 1.° \os empregados que tiverem servido nos quad 
repartições pubiicns do reino antes de passarem a servir no oltr 
qaizerem optar pela reforma estabelecida na carta de lei de 28 c 
de <86i, se contará um anno por cada dois de senriço nas è 
particQes do reino, com tanto qae tenham, pelo menos, cinco a 
serviço effectivo uo oltramar. 

Art. 2." Fica por esta forma revogado o arUgo 2." da ã 
gislacão em contrario. 

NB. O artigo 2.° da carta de lei de 28 de junho de 1864 
concebido; «Aos empregados que tiverem servido nos qaadros 
partições publicas do reino antes de passarem a servir no oltr 
qaizerem optar pela reforma estabelecida pela presente lei, se 
um anno por cada dois de serviço oas ditas repartições do reino, 
mente para os casos de qae trata o num. 4.° do § 1.° e awi- 
% 2.0 do arUgo 1.° d'esta lei.» 



165 



SIRTIÇOS HYDROfiRAPfflCOS 

As exigências da ordem alphabetíca — no caminho que temo$ per- 
rido — trouxeram-nos a expressão: serviços hydrographicosy recor- 
ido-nos os capitulos engenheiros hydrographicos e trabalhos hydro- 
iphicos, que se encontram nos tomos yii, ix, e xi ^ Âhi registámos 
noticias historico-legislativas, que a taes engenheiros dizem respeito 
s reinados da senhora D. Maria ii e de D. Pedro v. 

Avançámos um pouco mais, e podemos dar um substancial resumo 
s decretos de 24 de abril é de 9 de junho de 1869. 

O decreto de 24 de abril de 1869 modificou a organísaçSo da sec- 
o hydrographica> e instituiu o corpo de engenheiros hydrographos. 

Kecenheceu o governo a necessidade de regular e definir as func- 
)es e o serviço dos engenheiros hydrographos, cujo corpo fora instituído 
elo já mencionado decreto de 24 de abril de 1869; e n'essa confor- 
tidade decretou, em 9 de junho do mesmo anno de 1869, o Regula- 
tento dos engenheiros hydrographos. 

Agora, remettendo os leitores para os citados tomos vn, ix e xi, 
amos mencionar um diploma legislativo, mais chegado á actualidade. 
Pela carta de lei de 6 de março de 1884 foi approvado o Plano 
\e organisação dos serviços hydrographicos no continente de Portugal^ 
[ue faz parte da lei que o approvou, e do qual mencionaremos aqui es- 
)ecialmente o capitulo v, que se inscreve — Divisão do paiz em ctr- 
mmscripções hydrographicas — e se compOe do artigo 15.® e seu § 
mico, assim concebidos: 

Ârt. 15.® É o governo auctorisado a tornar extensivas a todas as 
bacias hydrographicas do paiz as disposiçOes d'esta lei e do decreto de 
26 de dezembro de 1867, que lhe forem respectivamente applicaveis, 
dividindo, para este fim, o continente do reino em circumscripç9es 
bydraulícas, cada uma das quaes terá uma direcção especial. 

§ único. Estas circumscripçSes serSo em numero de quatro, abran- 
gendo a primeira todas as bacias hydrographicas ao norte do reino 
desde o rio Minho até ao rio Douro,, inclusivamente; — a segunda todas 

1 Tomo vn, pag. 27 a 30; ix, pag. 52 e 53 e 65 a 67 ; xi, pag. 351 a 355. 
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as bacias bydrographicas desde o rio Douro atè ao rio L.iz, in 
mepte; a terceira todas as bacias bydrograpbicas desde o rio 
ao rio Tejo, inclosivamente; a quarta todas as bacias bydrogi 
desde o rio Tejo até ao limite, sol do reioo. 

Apontaremos o decreto dictatoríal de 24 de jaubo do correi 
de 1886, que approvoa a organisaçSo dos serviços tecbnicos c 
publicas, DO mioisterio das obras publicas, coimnercio e indus 



(Com referencia á communicafõo entre os navios) 

Pelo decreto de 29 de dezembro de 1868 foi determioi 
ficasse adoptado ofBcialmeote, para uso dos navios da marinha 
gueza e dos postos semaphorícos o Código commerckU de sigm 
digido por Larkins. 

Eis as demais disposições do decreto : 

Art. 2." Os navios portuguezes não podem empregar para 
responderem entre si, com os postos on estações semaphorícos, < 
03 navios estrangeiros, nenhum outro systema de bandeiras, ii< 
ferente código de aignaes, salvo com as nações que não bajam 
adoptado o código commercial de signaes. 

5 único. Exceptuam-se os navios do estado, que contiun 
reger-se pelo respectivo código, nas suas reciprocas relações, 
se corresponderão com as estações semaphorícas por meio dos ! 
de que usam actualmente. 

Ari. 3." O Código commercial de signaes e o correspuideD 
tema de bandeiras Bcam sendo considerados objectos indispeos: 
todas as embarcações portuguezas, e condiçSo essencial para qo 
sejam desembaraçadas pelas capitanias dos portos. 

S 1.** A falta de alguma das bandeiras on do código é ponid 
penas eguaes ás que estão estabelecidas para os navios que deii 
trazer todos os papeis de bordo. 

S 2." Exceptuam<3e das disposições d'este artigo e do S i 
dente: 

1." As embarcações que navegam somente em rios; 

2." As que se occopam apenas na industria piscatória ; 

3.0 As que se empregam em a navegação costeira exclusivan 
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Art. 4.^ Pelo mÍDisterio das obras publicas^ commercio e industria» 
remetterá ás associações commerciaes o Código commercial de si- 
tes, com as listas dos navios portuguezes e estrangeiros, e dois 
neros qae lhes correspondem, relação das estações semaphoricas 
rtuguezas, e modelo das bandeiras e balões necessários para uso do 
'.smo código. 

Considerações que moveram o governo a dar a providencia que 
;a exposta: 

O Código commercial de signaes tinha sido adoptado por moitas 
ições para uso da marinlia. 

Sò pelo acordo unanime de todas as nações marítimas pode um 
fstema de signaes lornar-se verdadeiramente internacional; sendo 
idispensavel que todos os navios possam communicar-se por meio de 
ignaes feitos com bandeiras, em caso de necessidade ou de simples 
ODvenieQCid. 

Cumpre providenciar de modo que a marinha portugueza, tanto 
le guerra como de commercio, esteja habilitada em todo o tempo para 
receber e prestar os auxílios e soccorros que as eventualidades da 
navegação exigem mutuamente de todos os navegantes. 

Pela portaria de 7 de junho de 1876 determinou o governo que 
a bordo dos navios de guerra fossem exclusivamente empregadas as 
bandeiras nniversaes, conforme a estampa, a pag. 23, da edição oflScial 
portugueza do Código internacional de signaes, nas communicações 
com o mesmo código. 

SOGUDIDB BROTBRIANi 

• A nova sociedade foi denominada — So» 

ciedadê Broteriana-^em honra do notável 
naturalista, anctor da Flora, e da Phftogra- 
phia Lttiitanica. 

Sr. /. A. Benriques. 

Tem por fim o estudo da flora portugueza, promovendo a forma- 
ção de herbarios locaes e dando elementos para o herbarío, cuja con- 
servação está a cargo do pessoal do Jardim Botânico da Universidade 
de Coimbra. 

Esta sociedade é constituída por sócios residentes nas diversas 
provindas de Portugal. 
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1 

Desejando deiíar bem caracterísada esta imputai 
Tzmos aproveitar a Inmiaosa explicação que o sea douUt 
olbrece no prefacio do nam. 1." do Boietim compet«nle:' 

«Moitas ditBcaldades se oppOem ao desenrolvimeatúl 
bot3Dicos, qae exigem meios pecaoiarios, educação espea 
los Taríados para estado. [ 

■Parte d'essas difficiitdades podem ser vencidas yí4 
por meio da associação, e por isso teutei em 1879 a fonin| 
focíedade, cujos membros se auxiliassem mutoameote trot 
si os produclos das suas herborísaçOes, e daudo para o t 
CoiTersidade om certo numero de plaotas em paga do li 
aU poderia ser feito para a exacta determinação das espec 
twí^ dos exemplares colhidos pelos sócios. 

■D'esta forma reduzido o campo de exploração a w 
irea para cada soclo, o trabalho coltectivo daria resallado 
Ut*, que de outro modo não seriam facilmente realisados, 
daj espécies colhidas, feito no herbarío da Universidade, I 
cert> a boa determinação especifica, havendo ali elemeati 
«uencjaes, taes como livros, e principalmente um berbario 
composto na soa maior parte de plantas da região medilerrs 
«kpeóaliuente de Hespanba, coordenado peio Wíltcomm, umi 
do ProdromuM Flora H%$pania, 

<N'este sentido me dirigi ás pessoas que pela posiçã' 
por seiu trabalhos officiaes poderiam constituir a associai 
Deini caso estavam os agrónomos e intendentes de pecua 
Irictos, para os quaes é de incontestável vantagem o conh 
vegetação espontânea da região sobre que elles tem inspc 

«O resultado d'esta minha tentativa foi excellenie, po 
tão diversos indivíduos, collocados quasí lodos em ponto 
tantes, forneceram elementos importantíssimos para o o 
da ílura portugueza, como se vé pelo catalogo que hoje pi 

Assim SB expressava o dr. Júlio Augusto Henriques e 
de J882, dando-se por satisfeito com os resultados, verd 
animadores, que tinha alcançado, e cheio de esperanças ( 
seriam seguidos por outros de não menor importância : o 
dade se tem realisado. 

No boletim annual num. 1, de 1880-1882. precedido d 
bulo, do qual extraímos a explicação que deixamos regis 
tra-se nm trabalho de summa utihdade, intitulado — Imt, 
a colheita e preparação de productos botânicos. 
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'3ç]o ,r; floração botânica de qualquer regiSo, começa por dizer o dr. 

I ^,^^ , pode fornecer: 

,^^ ^ Jas Yiyas, bolbos e sementes» para os jardins: 

^^. " as seccas, para os herbarios ; 

^'3iras, resinas» fibras textis e outros productos de natureza 

, :iada, derivados das plantas» para os museus. 

, . ^ 1 qae seja ulílisado o trabalho da exploraçSo» formulou as in- 
^^ InstrucçOes, que teem por fim conseguir que sejam convenien- 
"*' colhidos, preparados e acondicionadss os referidos objectos. 
^ as regras que convém seguir n'estes trabalhos è o fim d'este 
- destinado a auxiliar aquelles que, quer no reino, quer nas co- 
lesejarem concorrrer para o progresso scientiBco.» 
mbem o boletim contém a auctorisada relação dos sócios; a in- 
das espécies distribuídas em 1880, seguida de notas corres- 
tes ; e a muito interessante Noticia de alguns trabalhos tendentes 
' conhecida a fiora portugueza. 









t. os termos do regulamento da sociedade, são duas as classes de 

1 • 

:0 Sócios que concorrem unicamente para o herbario central com 

-aer numero de plantas e em qualquer época do anno; ou que de 

uer outra forma promovem e auxiliam o estudo da flora portu- 

: I. 

h) Sócios que concorrem para o herbario central e que permu- 
entre si as plantas colhidas na regiSo por elles habitada. (Art. 1.^) 
Cada sócio de segunda classe tem por obrigação remetter até ao 
de novembro de cada anno um numero de espécies de plantaá nSo 
rior a seis e em tantos exemplares, quantos forem os sócios mais 
tro. (Art. 2.^) 

Os sócios não devem ofiferecer para troca plantas que já tenham sido 
tribuidas» e é conveniente que cada um annualmente» antes de fazer 
emessa» diga quaes são as espécies que pode mandar. (Art. 3.®) 

Os sócios auxiliarão o estudo geographico das plantas portugue- 
s» indicando quaes das espécies já distribuídas vivem nas localida- 
íS por elles exploradas. (Art. 4.^) 

Os exemplares offerecidos serão completos» bem preparados, e os 
i cada espécie acompanhados de um rotulo» que indique : a) o nome 
I espécie ; b) o nome do sócio que a colheu ; cj a época do anno em 
ne foi colhida ; d) a localidade ; e) qualquer indicaçSo util ; como alti- 
ide^ natureza do terreno» usos locaes da planta, etc. (Art. 5.^) 
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Examinadas as planUs e coQTenieDtemeate âetenuinad 
dim de Coimbra, serio distríbnidas por lodos os soaos, âe 
cada um receberá uma coltecçâo completa das plantas qoe 
ligidas por todos, ficando do mesmo jardim os exemiriare! 
nm mandar a mais. (Art 6.°) 

As adbeslies deverão ser commnnicadas ao director 
Botânico da UDÍversidadQ de Coimbra até ao fim de marco 
se possa indicar a tempo aos sócios qual deve ser o namei 
cies e de exemplares de cada espécie, qne cada om deve 
(Art. 7.") 

A direcção do jardim botânico fornecerá todos os esdi 
necessários, quer para a preparação, qaer para a determíiuf 
pecies, e procederá de modo, qne no mez de janeiro se taí 
buiçSo das plantas com rótulos impressos. (Art. 8.°) 

A direcção do jardim botânico publicará, sob soa redi 
jornal — Boletim da Sociedade Broterunta — os trabalhos da 
O boletim será de publicação trimestral. (Art. 9.") 

O prodacto das assignaturas do boUtm, pagas as de^ 
sanas, será destinado a constituir prémios para os taeton 
balbos importantes sobre a flora de Portugal oa das eolooias 

Relativamente ao boUíim, qne acabamos de ver mencioii 
timo artigo do regulamento, é necessário (Merecer á conside 
leitores os esclarecimentos qoe o dr. Jnlio Augusto Heariqi 
tra: 

(O boletim, qne completa o terceiro volume «Hrespoi 
tercaro anuo de publicação, dà a conhecer o serviço fiaito. 
das plantas distribuídas attingiu, felizmente, o numero 863. Ai 
balbos publicados offerecem interesse real, quer para o cont 
da flora lusitana, quer para o conhecimenlo da flora das po 
portuguezas. 

«O governo, a requerimento meu, concedeu a composif 
press9o do bolaim na Imprensa da Universidade, aactorísando i 
até 90i$000 réis aonnaes. É om grande auxilio, sem o qual ' 
mal poderia sosteotar-se. Comtudo nio é auxilio sufiSdeni^ 
a despeza de impressSo excede aquella verba, e a essa des 
jnotar-se a despeza com o papel, estampas, eto 

Para remover este inconveniente occorren convidar os 
que paguem a quota annual de líiK)00 r^s, considerada coot 
tauda de assignatura do boletim. B com efleito, se forem n 
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lesões, è de esperar que a receita dô quanto baste para a crea- 
e prémios, que bajam de ser conferidos aos auctores de impor- 
» trabalhos relativos á flora portugueza. 

Em 25 de abril de 1885 dizia o Conimbricense, ao annnnciar o 
Milo 1.^ do num. m do boletim: 

«Facilmentte se conbece a importância d'este boletim, assim como 
erviços ã sciencia, prestados pela Sociedade Broteriana.— Em es- 
il o sr. dr. Júlio Augusto Henriques tem, pelos seus enexcediveis 
*COS, sabido augmentar notavelmente os créditos do jardim bota- 
, fundado pelo sábio Félix de Avellar Brotero.» 



SOGIEDADB DAS CASAS DE ASVLO DA INFANGU DESVALIDA DE LISBOA 

* 

D' este muito recommendaval assumpto havemos tratado no tomo 
pag. 237 a 248, e no tomo vm, pag. 328 a 331; com a differença, 
ém, de que n'aquelle tomo tem o capitulo a mscripç^o— Casas de 
fio da infanda desvalida; e o do tomo vm, se inscreve — Sociedade 
t casas de infância desvalida. 

Nos indicados tomos e capitules acompanhámos a historia da 
iedade e respectivas casas de asylo desde o anuo de 1833, em que 
QSlitaiçSo foi plantada em Portugal, atè ao anuo de 1851. 

Agora é regular a continuação do assumpto até á actualidade. 

Felizmente, e por uma excepção muito justificada, é fácil o nosso 
líbsittio, Q'este particular. Ainda hoje nos cabe a grande satisfação de 
»der repetir o que asseverámos no citado tomovm, pag. 328; evem 
ser: 

c . . . Não tem esta sociedade afrouxado no zelo e dedicação com 
le, desde longos annos, se esforça por desempenhar a sua tocante e 
enerosa missão. . . De dia em dia se tem tomado mais benemérita 
a humanidade; de dia em dia se admira mais d perseverança no pro- 
dguir as suas lides, de que dão inequívoco testemunho os felizes re- 
altados, de todos bens conhecidos.» 

Precisamente na occasião em que nos occupavamos com o presente 
.apUalo, celebrava a sociedade a sua sessão annual (9 de maio de 1886), 
;endo por fim apresentar o relatório da sua gerência no anuo de 188S. 

Em tudo o que esse relatório expõe ao publico, de novo se paten- 
teia a solicitude admirável com que a sociedade administra um estabe- 
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lecimento, que o coração humano tSo Tivameate recommendai^l 
bem formadas. 

Não se acredita que a commissio execatlTa da sociedade líi 
encargo de gerir interesses alheios, autes parece qne admirnsim 
sua própria e pessoal fortuna : tão assignaladas demonstrações -'a 
zelo que ao bem estar de namerosas creanças desvalidas dedica:! 
vorosa e perseverante. 

D'esse relatório vamos derivar algumas uoticias que nos pars 
interessantes. 

Tem já bastante importância uma sodedade, qne no anno de i 
teve de receita ordinária l!S:522i$513 réis, aliás superior á de 18$t 
1:34S,$950 réis: e de receita extraordinária 0:077,$233 réis. ' 

A despeza ordinária foi de 15:577^275 réis; a extraordinarii, 
7:397*020 réis. 

Construiu-se o'aqueIle anno o asylo da Esperança; sendo deu 
que tivesse logo 79 guias de admissão de creanças, que estavam 
perando a sua vez de entrada. 

Foram aprovadas em seus exames de ínstrucção primaria e\em 
9 alumnas com distincção, e 16 com approvaçSo simples. 

Durante o mesmo anno sairam dos asylos 123 creanças, posse 
DOçSes, mais oo menos desenvolvidas, de conhecimentos elemeoi 

Dá o relatório noticia de que a morlalidade — nos asylos— f 
19 alumnos sobre 1:669 que estiveram matriculados. 

Dá conhecimento de terem sido feitas diversas obras dos a 
da Junqueira, Arroyos e Saola Quitéria. 

Menciona-se a abertura do asylo de Arroyos, para cnmprín 
de uma disposição testementaria do beneficiado Luzindro. 

Effeitnou-se no Asylo da Mendicidade de Lisboa um bazar 
heueflcio das casas de asylo, que produziu, liquido de todas as despei 
(]uanlia de 2:687 i!l!í46 réis. — A sociedade agradeceu os muito dedit 
serviços que a tal respeito prestou o provedor do Asylo da Mendicii 
o sr. Alfredo de Queiroz Guedes. 

Mas a sociedade traçou logo o plano dos trabalhos a qae hav 
proceder, em beneficio da instituição que administra. 

Pretende : 

Restabelecer do asylo da Lapa o antigo quadro de 156 creai 
que havia baixado a 100, em raz3o da abertura do asylo da Espera 

Conslmir uma casa própria, e convenientemente acommcdada. 
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ylo de Arroyos, que ora está estabelecido em casa de renda; sendo 
;inada para cem creanças, ao menos. 

Àugmentar o pessoal de ensino» segundo as exigências d'este im- 
tante serviço. (Actualmente o ensino é ministrado por 26 mestras 
Dmpetentes ajudantas). 

Obter a concessão definitiva das propriedades onde estão funccio- 
ido os asylos de Santa Ânna e Santa Quitéria. 

Melhorar a alimentação das creanças; parecendo desde já indis- 
isayel dar- lhes também almoço. 

Diligenciar a acqaisição de terrenos em Santa Apolónia e Alcântara, 
ra o estabelecimento de dois novos asylos, visto serem localidades 
de abunda a pobreza, e que não estão ainda beneficiados por esta 
itituiçao de caridade. 

Para effeituar os melhoramentos que deixamos apontados são neces- 
rios avultados recursos; mas o conselho de direcção tem confiança 
i caridade publica, e animosamente se abalançará a realisal-os quando 
legar a opportunidade. 



SOCIEDADE DE BENEFICÊNCIA PROTECTORA 
DA INFÂNCIA DESVALIDA DE COIMBRA 

Âo que exposemos no tomo x, pag. 300 a 303, com referencia ao 
Lsylo da Infância Desvalida de Coimbra, acrescentaremos as seguintes 
idicações. 

Pelo alvará do governador civil do districto de Coimbra, de 4 de 
alho de 1881^ foram approvados os estatutos que a respectiva socie- 
lade formulara em sessão de 29 de abril do mesmo anuo. 

Ficaram assim designados os estatutos : 

Estatuto da Sociedade de Beneficência Protectora da Infância Des- 
valida de Coimbra. 

O artigo 37.'' d'este diploma é assim concebido: 

€Fica revogado e substituido por este estatuto o regulamento ge- 
ral da Sociedade de Beneficência de Coimbra para asylos de infância 
desvalida, approvado por decreto de treze de novembro de 1850; sub- 
sistindo porém inalteráveis a natureza e os fins d'esta sociedade.» 

Nos termos do novo estatuto (1881) teria a sociedade por fim re- 
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colher, alimentar, vestir, educar e instrair as creanças pobres de am- 
bos os sexos, desde a primeira edade até aos dezeseis annos. — Depois 
dos dezeseis annos, e antes d'essa edade (se os desvalidos tiverem des- 
envolvimento physico e intellectual bastante), o governo da sociedade 
dará um destino útil ás creanças, completamente privadas de familia 
(Art. 2." e § único). 

Para cumprir os encargos de sua instituição, e proseguir os fins 
indicados no artigo antecedente, a sociedade conservará a adminis- 
tração do actual asylo da infância desvalida; e deverá fundar em Caim' 
bra novas casas de asylo, quando os fundos sociaes o permittirem, e 
a miséria publica o reclamar. (Art. 3.^) 

Interessando-nos, segundo a indole especial do nosso trabalho, o 
que diz respeito á instrucção, tomaremos nota do que em 30 de junho 
de 1882 declarava o presidente da direcção: 

«Os alumnos do asylo sao internos e semi-internos. No regula- 
mento e no estatuto, que redigi em 1881, e que foram approvados 
pelo conselho da direcção e pela assembléa geral dos sócios, acabei 
com a classe dos pensionistas, por ser perturbadora da disciplina, e 
só ulil para produzir benesses pouco legítimos. 

«Observei, apenas tomei posse da presidência, que todo o ensino 
das aulas, de costura e de leitura, era para esta classe privilegiada, e que 
os filhos dos pobres, aquelles para quem o asylo foi fundado, ignoravam 
os princípios rudimentares de um e outro ensino. Nem uma só creança 
desvalida sabia formar uma syllaba de duas lettras, ou fazer uma cos- 
tura singela, ou recitar a mais breve oração do cathecismo. 

«Hoje felizmente posso aíDrmar por conhecimento próprio, que 
são notáveis os progressos dos alumnos, embora os não repute ainda 
suCScientes, para os sujeitar a exame publico, ou para os premiar, em 
sessão solemne dos sócios bemfeitores, como é indispensável que no 
futuro se pratique. 

«E convenço-me de que, depois de reconstruída a casa da escola, e 
provida de todos os elementos necessários para a pôr ao nivel das me- 
lhores do seu género, o asylo de Coimbra poderá gloriar-se de dar aos 
seus alumnos uma instrucção elementar completa. 

«Para isto se effeituar, solicitei e obtive da benemérita junta ge- 
ral de districto o subsidio de trezentos mil réis; e um prestimoso nosso 
consócio prometteu auxiliar com dinheiro próprio as intenções da di- 
recção.» íAssignado o dr. Damásio Jacintho Fragoso, Coimbra, 30 de 
junho de 1882). 
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SOGIKDADB DAS SCIBfCUS MEDICAS DE LISBOA 

A Sociedade àp Sciencias Medicas de 
Lisboa, nascida nos dias do renascimento 
da liberdade legal portugueza, quando a 
nação reconquiston os direitos da Uberdade 
do pensamento e da palayra, recebendo o 
baptismo das idéas d'este século, abraçou 
como divisa da sua fiindaçSo fomentar a 
mais esmerada cultura da sciencia da yida, 
imprimir um saudável impulso á medicina 
nacional, e associando-nos ao movimento 
geral de civilisaçfio, contribuir para que o 
paiz possa reconquistar a grandeza, o es- 
plendor, com que n'outros tempos se nobi- 
litou. 

Sr. Arantes Pedroso. 

D'esta importante sociedade tivemos occasiSo de fallar do tomo 
» pag. 331 a 343« apresentando-a formada em 18 de maio de 1835, 
Bgulada pelos estatutos competentemente approvados em 19 de fe- 
eiró de 1836. ' 

Registámos esses estatutos, por serem os primeiros que teve a 
iedade, elevada depois ao maior grau de esplendor, reformada a sua 
orgânica em janeiro de 1870. 

Chegando com as nossas indicações atè quasi á actualidade, apon- 
los rapidamente alguns assumptos transcendentes que a sociedade 
cutio, e os pareceres e relatórios que sabiamente elaborou, no in- 
esse da sciencia e da humanidade, e credito da própria corporação. 

Proseguindo agora o mesmo argumento, bem quizeramos acom- 
nhar a historia da Sociedade das Sciencias Medicas de Lisboa, per- 
rrendo todas as actas de suas- sessTies, todas as suas consultas, re- 
torios, memorias, e suas representações aos poderes públicos. Mas 
var-nos-hia muito longe esse empenho, tomando-nos o espaço que 

m 

)s é indispensável para repartir com outras indeclináveis matérias. 

Restringir-nos-hemos, pois, a resumir — em brevíssimos concei- 
)s— a honrosa apreciação que esta sociedade merece por seus tra- 
alhos e serviços. 

Tem recolhido e aproveitado o poderoso influxo dos progressos ge- 
aes da sciencia, á proporção que elles assumem com segurança o ca- 
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racter de utiE realidade; podendo até dizer-se qae ha ccmti^ 
o adiantameato commam. 

Nos paizes estrangeiros tem a sociedade grangeado a re| 
subirem os sens trabalhos á altura dos coobecimentos actaaef 
se não vae na vanguarda, acompanha a forca principal do ei 

Dentro do nosso paiz, consegue a sociedade chamar 
publica sobre os assumptos interessantes das suas discnssõ 
bíndo-se a imprensa periódica de publicar luminosos artigos 
peito, e despertando a solicitude do governo e de corpora; 
sas, para fazerem discreta applicaçtio das doutrinas estab 
providenciarem o que ao bem geral for conveoiente. 

Por vezes hão sido pedidas consultas á sociedade sob 
mas de hygiene geral, ou sobre especialidades de diGfereote 
Em tal caso a sociedade estuda, inquire, discute,— e por 6 
de maduro exame, expõe em doutos relatórios o seu aacto 
recer. 

Assim, com referencia á bygieoe, tem a sociedade d 
para se conseguirem os felizes resultados, que passamos a 
pelos próprios termos que encontrámos em um dos relatorít 
ma corporação : 

«Proteger a infância nas creches, nas casas de asjlo, 
de educação, nos bospitaes especiaes; a adolescência nas a 
dea, nos bospitaes e nas habitações particulares; a velhice 
pítaes; a todos no exercício das suas proãssSes, dos gabii 
fabricas e campos. > 

S3o poderosas as representações que a sociedade tem fei 
á presença do governo, solicitando providencias dentro da : 
poder executivo, ou outras que demandam a intervenção t 
mento. 

A sociedade estabelece quesitos para premio, com ãew 
condições, sobre assumptos da sua competência scíentíQca. 

No jornal da sociedade encontra-se, entre variados elem 
informação, excellentes elogios históricos, notáveis pela apreci 
escriptos, serviços e merecimento dos sócios fallecidos. 

Antes de cerrar este capitulo, e quasi A hora em qae i 
fazel-o imprimir, apparece do Diário do Governo uma portarí 
dida pelo ministério da justiça, que muito faz ao nosso propt 
parle em que revela o quanto de valiosos serviços pode prest 
ciedade das Sciencías Medicas de Lisboa. 



I 
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portaria de 22 de outubro do corrente anuo de 1886 convida 
ao a benemérita sociedade a propor as providencias que lhe 
1 mais efficazes, para organlsar adequadamente o serciço judi- 
< eacatnes medico-legaes, por forma que possa corresponder ao 
\ estado actual da sciencia, d'elle ha a esperar. 

governo tem uma tal confiança na illustração e patriotismo da 
de, que affoitamente espera receber em breve o resultado dos 
; e trabalhos a que ella vae entregar-se, no intuito de que o in- 

serviço se possa fazer do modo mais apropriado á fácil, prom- 
icienti&ca investigação dos factos, a que é destinado. 



SOCIEDADE DB GEOGRAPHIi COMHERGIAL DO PORTO 

(Homenagem da imprensa periódica do Porto 
do tri-cerUenarío de Camões em 10 de junho de 1880) 

L^^oram approvádos os seus estatutos pelo alvará do governador 
io districto do Porto de 1 de março de 1883. 
O regulamento foi approvado em assemblèa geral de 10 de abril 
esmo anDO. 

O artigo 1.^ dos estatutos é assim concebido: 
«\ fim de solemnisar o tri-centenario de CamQes, é creada pela 
ensa periódica do Porto, e com sede na mesma cidade, uma asso- 
o que se denominará — Sociedade de Geographia Gonmiercial do 

0. 

No artigo 2.^ s3o especificados os fins da sociedade, — os quaes 
os reproduzir textualmente para chegarmos ao conhecimento da 
reza e alcance d'esta interessante creação: 

Ârt. 2.^ Os seus fins sSo : 

1.° Estudar, pelos meios que julgar convenientes, as condições 

diversos centros de producção que possam influir, mais ou menos 
ictamente, no movimento conmiercial de Portugal: 

a) Nomeando e promovendo inquéritos a fim de tomar conbeci- 
Qto das causas de decadência ou prosperidade d'esses centros de 
»àacç3o, quer no paiz, quer nas colónias, quer mesmo no estran- 
ro; 

h) Estudando e publicando o movimento commercial das praças 
traogelras; 

Q. I. lY. 12 
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c) Explorando, mediante a respectiva licença, os irdii 
cos, a fítn de dar conhecimeDlo ao paiz dos docameDioi >! 
indiquem onde existam as causas perturbadoras do imm^. 
mico mais directamente ligado com os interesses de PítIe: 

d) Solicitando dos cônsules portugueses do estrangrá^K 
públicos, os esclarecimeolos necessários para dar coahec: 
condições económicas em que se encontrem as praças esin 




i." Estudar as vias de commuoicaçSo existentes oo i 
suas relações especiaes com o objecto ela sociedade, e bec 
dos os elementos physícos ou sociaes que mais directaoit: 
influir na imporUutissima fuDCÇâu económica da troca de pi 

a) Favorecendo e promoven<lo explorações scientifica: 
Dovas vias ao coinmercio; 

b) Recompensando, segundo a sua iiidole, quaesquer: 
se refiram a esle ramo de geugrapliia commercial ; 

c) Promovendo, pelos meios que a sua natureza lhe 
concorrência de capitães para a formação de quaesquer en 
lajosas ao commercio e especialmente aquellas qae se desti 
a metrópole em communicação com as colónias; 

d) Estudando e tornando publicas as causas que pos 
tirado a decadência da nossa navegação mercantil nos p 
mes, e bem assim apontando os meios de evitar esses m 

e) Inoculando do espirito publico o interesse pela v 
rada ou ordinária, de modo a altrahir n'essa direcçlo os 
iniciatíTa particular; 

f) Apreciando ou fazendo sentir ao publico o alcance 
tratados de commercio, que possam surgir como obstaci 
incentivo favorável oa engrenagem em que roda o commei 

3." Tratar das qnestões, que se referem á emigraçSi 
ção: 

a) Estudando as suas causas e os meios de as dirigi 
mais favorável ao paiz e ao emigrante ou colono ; 

b) Solicitando das auctoridades tocaes ou respectivos 
fflnpregoem os meios ao seu alcance para se conseguir o 
garantias de segurança individual dos eqiigrantes ; 

c) Empregando lodos os esforços, que a índole da s( 
mittir, para a colonísaçSo da parte contÍDeotal do paiz, oi 
Dor a densidade da população. 
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I 
I 

^ Divulgar e generalísar as noções, que conslítaem o vasto com- 

ia geographia, e especialmente da geograpbia commercial; 

> Instituindo conferencias ; 

^ Creándo cursos de geographia em geraU e em particular da 

)rcial, e dando prémios aos que n*elles mais se distinguirem ; 

) Heclamando dos governos a introducçSo do estudo da geogra- 

ornmercial nos cursou oCBciaes de ínstrucçSo secundaria ; 

IJ Instituindo uma bibliotheca na sede da sociedade ; 

l)^ Creando um museu commercial e industrial ; 

"^ Publicando um boletim mensal, que dè conta ao publico dos 

lhos da sociedade; 

7^ Organisando viagens de estudo. 

S.^ Estabelecer relações com todas as sociedades scienlificas, coni- 
laes e industriaes que pela sua indole se aproximem do objecto 
I sociedade, e bem assim com todas as corporações ou indivíduos 
I possam auxiliar na sua missão. 

4 

Na sesão de i de julho de 1888 apresentou o presidente da so- 
de, o sr. J. P. Oliveira Martins, um relatório, rápido e summa- 
los actos mais importantes do período de cinco annos, que tantos 
iva de existência a. mesma sociedade. 

Muito por maior daremos noticia do que o illustrado relator ex- 
ia no seu escripto. 

Caracterísava com a maior precisão o pensamento que presidira 
eaçao da sociedade (á parte o de celebrar a gloria do poeta emi- 
e); e vinha a ser: cRelacionar a economia geogragbica da metro- 

com a do nosso uhramar, estudar commercialmente o systema 
sas relações e procurar saber que medidas seriam mais conve- 
tes ao fomento da mSe^patria e de suas colónias, sob o ponto de 
■\ commercial geographico. » 

Lembrava em primeiro logar a discussão interessantíssima, que 
va enchidq um grande numero de sessões do conselho geral, sobre 
uestão do regimen dos nossos caminhos de ferro. Lastimava o^con- 
.0 que aquelle debate provocara, e de passagem insinuava á socie- 
.e que jamais interviesse nos debates irritaíntes, embora necessa- 
i, da politica. Sob o ponto de vista dos intuitos da sociedade, a 
)stIo vioha a ser, se mais conviria ao commercio nacional o regi- 
n das companhias arrendatárias, do que o da propriedade e explo- 
são pelo estado. Em todo o caso, a conclusão unanime foi <que era 

12» 
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mister para a boa ecoDomia de um paiz que os caminhos deier 
sem propriedade nacional explorada pelo estado, como o s3o » 
reios, os telegraphos. as estradas.» 

Outro ponto memoroa, qual foi o que se referia á coIodííiçí 
sqI do reino; affigurando-se-lbe qué não ha actualmente quatãt 
digna de estudo para a nossa pobre pátria. N'este sentido deriíi 
ciednde ensoberbecer-se pelo concurso que abriu sobre este dj 
toso .issumpto. 

Como expticaçio d'este enunciado observaremos aos leitores 
na sess3o de 20 de outubro de 1884, resolveu o conselho geni 
sociedade abrir concurso para a elaboraçlio de ama memoria l4 
tudo acerca da colonisação do Alemtejo, e em geral da parte : 
dionnl do reino, onde a densidade de população e a intensidiè 
producçSo estão abaixo das médias normaes do paiz. 

Voltando ao relatório, diremos que foi apcmtada como seoili 
gravi.^sima questão, a do regimen do trabalho. Tal era o themi à 
rie de conferencias do consócio Joaquim António Gonçalres, a prá 
das quaes tinba já sido ouvida com satisfação e proveito. 

A sociedade deu provas de discrição, levantando-se cooln: 
tentaliva de engajamento de colonos para a fundação de um esu^ 
cimento na Africa Occidental, em ponto incerto, e em condicõe> 
do que incertas. Á iniciativa da sociedade deveram uns centos i 
felizes o não irem morrer abandonados nos sertões africanos. 

Caracter diverso tinba o plano colonisador do Caneae, def^ 
em cunferencias pelos proponentes, os sócios Tbemudo Rangel, e: 
e Castro. A sociedade pôde louvar a proposta, decUnaado ahési 
samento de uma garantia de juro da parte do governo. 

Foram discutidos os dois tratados a qne deu logar a qnesií' 
regimen dos territórios ao norte do rio Loge, ou do Zaire. O prii^ 
celebrado com Inglaterra, foi reprovado pela sociedade, que asm 
tribuiu para denunciar um movimento de opinião enérgica emseQ^ 
favor. D'esse movimento, que despertou o cinme das potencias 
a preponderância da Inglaterra, nasceu a conferencia de .Berlini' 
soluções da qual não podia Portugal deixar de sujeitar-se, embon-^ 
proveito, antes com pesado encargo. 

A questão do Zaire deve a sociedade a boa fortuna das coM 
cias feitas pelo sócio, dr. Francisco António Pinto, táerecetasa^if 
duzidas as entbusiasticas expressões do sr. Oliveira Martins a resf^ 
d'estas conferencias: 

tEccõa ainda nos ouvidos de todos a palavra colorida, despK'^ 
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ciosa e elegante do prelector; estSo presentes á nossa memoria os qua- 
dros pittorescos do viver das raças indígenas de Africa, as passagens, 
as descrípçSes da fauna e da flora africana» com que em noites soe- 
cessivas ddiciou a nossa imaginação, abrindo horisontes novos ao nosso 
espirito. — A sociedade cumpriu um dever nomeando-o sen sócio ho- 
norário ; e o grupo de sócios que lhe offereceu um banquete de bonra^ 
patenteou doeste modo a admiração, a sympathia e o applauso que es- 
tavam no espirito de todos.» 

Egoal distiacção de sócio honorário votou a sociedade em favor 
do benemérito Silva Porto^ acceitando os seus diários, que são um do- 
comento precioso para a historia da exploração da Africa. 

Outro benemérito da exploração africana é commemorado, o ma- 
jor Henriques de Carvalho, chefe da expedição commercial em viagem 
90 Mnata-Ianvo. 

Ultíoiamente faz menção honrosa das discussões e estudos da sec- 
{3o de geographia militar— da sociedade— acerca da organisação das 
(orças coloniaes. 

SOGIEDADB DE GlOfiRiPIU DB LISBOA 

Se tivéssemos a inconsiderada pretenção de querer exarar aqui 
orna noticia desenvolvida e completa d'esta Sociedade, seria necessário 
dar a este capitulo as proporções de um volumoso livro, depois de 
tuTermos tomado conhecimento dos numerosos escriptos que a mesma 
sociedade tem publicado, ou tem dado occasião a que se publiquem. 

Inflnitamente, porém, mais modesto é o nosso intento. Só que- 
remos tomar nota, na «Historia dos Estabelecimentos» da existência 
de uma Sociedade benemérita, que dá credito e honra a Portugal, e 
qne tão relevantes serviços tem prestado á sciencia e á palría. 

Assim, limitar-nos^hemos a fazer uma singela indicação dos fins 
a que a Sociedade de Geographia de Lisboa se prop?ie, e apontar um 
OQ outro facto, uma ou outra consideração, que ao menos deixem 
apredar o subido conceito em que é tida — não só entre nós, mas em 
todo o mondo civilisado. 

fTestes limites, pois, se encerra a brevíssima exposição que vamos 
apresentar á indulgência dos leitores. 

A Sociedade de Geographia de Lisboa data do anno de 1875. 
Os seus estatutos foram approvados pelo alvará do governador 
dvil do distrícto de Lisboa, datado de 29 de janeiro de 1876. 



I 



— 182— 

Nos termos d'esses estatutos tem a sociedade por fim o estado, 
a discussão, o ensino, as investigações e explorações scientificas da 
geographia nos seus diversos ramos, principios, relações, descobri- 
mentos, progressos e applicações. 

Especialmente^ porém, dedicar-se-ba, na espbera da sua actividade 
scientiflca, ao estudo e conhecimento dos factos e documentos relativos 
á nação portugueza. 

São os seguintes os meios de realisar o fim a que se propõe a 
sociedade : 

1 .° Sessões, conferencias, prelecções, cursos livres, concursos e co&- • 
grossos scíentiíicos, subsidies de estudo e de investigação, viagens, etc.; ; 

2.^ Publicações, formação de bibliothecas, arcbivos e museus, cor- I 
respondencia e relações com os diversos centros e grémios scientificos. 

Dividir-se-bia a sociedade nas secções ou commissões, provisórias 
ou permanentes, segundo fossem julgadas necessárias. 

Muito avisadamente dispunham os estatutos que só podiam fazer 
parte da sociedade, além dos seus sócios fundadores, os indivíduos que 
tivessem dado provas de estudo assiduo e conhecimento especial das 
sciencias geograpbícas e correlativas, ou contribuído para o progresso 
das mesmas. 

Os estatutos, depois de dividirem os sócios em ordinários e em 
correspondentes y fixavam as obrigações e os direitos de uns e outros ; de* 
signavam os elementos constitutivos da receita; estabeleciam a direcção 
encarregada da gerência dos negócios da sociedade, bem como a com- 
missão fiscal d'essa gerência ; e a composição e a reunião da assemUèa 
geral. 

Em 31 de dezembro de 187 K tinham sido assignados os estatutos, 
do que deixamos exposto um substancial resumo, — e na mesma data 
foi elaborado um regulamento geral provisório, contendo preceitos e 
regras sobre os seguintes objectos: 

Sello social; sócios; diplomas; secções; cargos; direcção; conselho 
central; assembléa geral; escripturação. 

Como disposição transitória impunha-se á direcção o encargo de 
eleger uma commissão encarregada de dirigir a publicação dos anoaes 
da sociedade e de outras quaesquer publicações que hbvuessem de ser 
feitas. 

NB. No que toca á formação das secções determinavam;! os estatutos 
que se attendesse, quanto possivel fosse, ás seguintes divisões: 
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a) Geographia mathematica, astronómica, etc; 

b) Geographia pbysica, geológica, botânica e zoológica; 

c) Geographia antbropologica, ethnologica, medica, histórica, poli- 
tica, económica, commercial, etc; 

d) InstrocçSo geographíca; 

e) Chorographia e historia geographica portngueza: 

f) Cartographia e archeologia. 

Pelo decreto de 17 de fevereiro de 1876 foi creada, junto ao mi- 
sisterío da marinha e ultramar, uma commissSo intitulada — Commissão 
wural permanente de geographia — , e incumbida de collif^ir, ordenar e 
aproveitar, em beneficio da sciencia e da nação, todos os documentos 
qoe possam esclarecer a geographia^ a historia ethnologica, a archco- 
kia, a anthropologia e as sciencias naturaes em relação ao território 
pijriuguez e especialmente ás provindas ultramarinas. 

Esta commissão passou a denominar-se — Commissõo central de 
í^xjraphia — . (Decreto de 12 de agosto de 1880). 

Cumpre saber que a cargo da Sociedade de Geographia de Lisboa 
íanm a guarda e conservação da bibliotheca e archivò da commissão 
central permanente, bem como o expediente da mesma coiumissao. 

Muito providentecnente foi decretado que no boletim da Sociedade 
de Geographia de Lisboa fossem publicados os documentos e infor- 
marnes que se julgasse merecerem publicidade. 

Veja o que a respeito da commissão permanente dissemos no tomo 
xin. pag. 121 a 124. 

A tal grau de importância chegara a Sociedade de Geographia de 
Li>boa, que já em 1881 pôde dizer-se, com toda a verdade, ao recom- 
memlar-se o melhoramento das nossas colónias: 

(Felizmente esta questão agita aciualmenle todos os espíritos e 
desperta no paiz um vivo interesse; e é forçoso confessar que á socie- 
idde de geographia se deve esse magnifico resultado, por que tem sido 
f"a fi alma doesta propaganda e a causa immediata doeste grande movi- 
wen/o.» 

Na representação que em 10 de julho de 1880 a sociedade ele- 
vou á presença do governo, encontranos já um testemunho honroso 
da sua dedicação, fortificado pelb con':eito que havia grangeado na 
opinião geral de todos os portuguezes, e até de muitos estrangeiros. 
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Essa representação merece ser aqui registada, como demonstraç^ 
de profando estudo e do mais exaltado patriotismo. 

Eis o que a sociedade requeria, para bem da civilisaçio do cci 
tinente africano, e do melborameiito da administrado colonial: 

l .° Que se continuasse a axploraçSo geographica, na sua mii 
alta accepçSo e appIicaçSo moderna, dos territórios africo-portugueza 
e circumvisinhos, organisando expedições que investigassem e estudai 
sem a geograpbía physica, zoológica, botânica, geológica, eiboc^ 
phica, linguistica e commercial d*esses territórios. 

2.^ Que se promovesse o estabelecimento de estações portagues 
de exploração e protecção, interessando no desenvolvimento do cos- 
mercio, da agricultura, e em geral, do trabalho culto, os potentados ? 
povos indígenas. 

As primeiras estações deveriam ser estabelecidas D'estes ponte 

Africa Occidental. 

Cabinda. Noki (Zaire). Congo (S. Salvador). Gassange. Bihé, Qmr 
gari. Guanhama. Humbe. Gambos. 

Africa Oriental. 

Cabo Delgado (Bahia de Tangue). Nyassa (Cabo Mac-Lear). Sofalli 
Zumbo. Manica. Districlo de Lourenço Marques (rio Inhampíira). Ides 
(Lodidi, paiz do Mussuate). 

3.^ Que se promovessem as missões porluguezas em Africa, comci 
as adoptam as nações que teem colónias,— e que se reformasse o se- 
minário de Sernache do Bom Jardim, toroando-o apto para a formado 
de bons missionários africanos, os quaes deveriam receber uma soffi* 
ciente instrucçSo de sciencias naturaes, noções de sciencias medicas, 
de agricultura, e de vários officios, bem como das linguas africanas. 

4.^ Que se procurasse sanear nos pontos onde tínhamos começada e 
onde conviesse começar a colonisaç^o, promovendo-se a dessecação dos 
pântanos; as obras necessárias de drainagem; a plantação de eacalj- 
ptos, bem como das plantas que dão a quina; reorganisando o serviço 
medico, multiplicando os sanitários, etc. — A sociedade recommeodan 
particularmente a questão das sguas *de Loanda e da irrigação do valle 
do Bengo. 
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5.^ Qae se organisasse o carso de estudos coloniaes que fora em 
i878 proposto pela sociedade, especialmente destinado a preparar o 
fanccionalismo õltramarino; e que se procedesse á reorganisaçio da 
instrucc3o publica em Africa, desenvolvendo a instrucçSo primaria e a 
profissional, e estabelecendo missões com este destino, de sede fixa 
ou periodicamente mudável. 

6.^ Que se promovesse o melhoramento das communicaçSes, e o 
alargamento e segurança das relações para o interior, creando as re- 
feridas estações de protecção e facilitando o transporte dos productos. 
Occorreu á sociedade que se deveria ensaiar na costa occidental e na 
oriental, a domesticação de elephantes, e tinha por absolutamente ne- 
cessário o caminho de ferro de Ambaca, a construcção do qual deveria, 
porventura; começar pela segunda parte do traçado : do Quanza ao Ln- 
callo. 

7.^ Que se tratasse de melhorar o estado dos portos das nossas 
cosias africanas em harmonia com as exigências da navegação e as 
seguranças e facilidades do conunercio, procedendo-se aos estudos e 
trabalhos necessários de cartographia, balizagem e farolagem.» ' 

A sua creação (para empregarmos expressões já consagradas) foi 
devida a duas circumstancias imperiosas. 

1.^ A energia e vastidão do grande movimento geographico que 
se tem desenvolvido em nossos tempos e sua decidida tendência á 
conquista civilisadora da Africa. 

2.^ A necessidade, para Portugal, de tomar parte honrosa n'esse 
movimento, iniciado nos séculos modernos pelo nosso grande infante e 
proseguido pelos nossos aventurosos navegadores, — e de defender pelos 
meios ao alcance de uma sociedade scientífica e patriotrica, a posição 
que temos direito e dever de conservar e desenvolver*se em Africa, 
como descobridores, civilisadores e- ainda possuidores de largos domi* 
nios. 

No seu seio creou o sociedade uma commissão especial encar- 
regada de estudar tudo o que diz respeito á nossa Africa, e de reivin- 
dicar n'esse movimento geographico a parte que nos compete e que 
nao podemos declinar sem deshonra. 

A essa commissão foi dado o nome expressivo de commissão nacio- 
nal portugueza de exploraçàe e dMisação (T Africa, que hoje está en- 
cartada na significativa denominação de commissão africana. 
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Já a sociedade tinha dado brilhantes demonstraçSes de íntelligencia 
e zelo nos seus estudos e trabalhos^ quando nos fins do anno de 1878 
el-rei D. Luiz i julgou dever pagar-lbe um tributo de louvor e agradeci- 
mento. 

' Referimo-nos á carta de 14 de novembro de 1878, pela qual o 
soberano se declarou protector da sociedade, em satisfaçSo do pedido 
que esta lhe flzera. 

Na referida carta declarou o real protector que, assim, queria sí- 
gnifícar-lhe, de um modo authentico, o sen justo agrado pelo zelo e 
louvável empenho, com que tinha promovido os trabalhos indispensá- 
veis para o desenvolvimento dos estudos e exploraçOes geographicas, 
distiuguindo-se não menos pelo patriotismo e amor da verdade histórica 
com que se tinha dedicado á defesa do bom nome e das glorias nacio- 
naes. 

Como vimos no lorao xni, pag. 19 e20, foi decretada, na dala de 
18 de agosto de 1881, a providencia suggerida pela Sociedade de Geo- 
graphia para o estabelecimento de estações provisórias e permanerún 
d" civilisaçãOf protecção e commercío, no território das provindas ultra- 
marinas tws pontos onde se julgasse mais conveniente. 

No mesmo tomo xm, pag. 416 e 117, aliudimos á fomosa Ejc- 
pediçào Scientifica á Serra da Estrella, em 1881, promovida pela So- 
ciedade de Geographia,— expedição, da qual apresentámos a conve- 
niente indicação no mesmo tomo, pag. 73 e 74. 



SOCIEDADE DE INSTRUCÇAO DO PORTO 

Regulando-nos primeiramente pelos estatutos approvados em 9 de 
maio de 1880, devemos dar, a respeito doesta sociedade, as seguintes 
noticias. 

É a reunião de todos os indivíduos, quer nacionaes, quer estran- 
geiros, de ambos os sexos, que queiram concorrer para o progresso 
da instrucção publica em geral, e em especial para a instrucção publica 
do paiz. 

Tem a sua sede na cidade do Porto, e é independente de toda e 
qualquer ligação officiaL 

Tem por fim promover immediatamente a instrucção dos sócios 
nos differeutes ramos das sciencias, ínediante a diffusão das sciencias 
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em geral, e determinadamente aperfeiçoar e desenvolver os metbodos 
pedagógicos, contribuindo doeste modo, quanto possa, para o aperfei- 
çoamento . das sciencias e para as suas applicações ao bem estar da hu- 
manidade; prestaria, porém, especial attenção e protecção aos esfor- 
ços^ que interessassem a historia da sciencia em Portugal e a explora- 
ção scientiflca do paiz e seus dominios. 

Os estatutos exemplificam^ n'estes termos, o modo por que a so- 
ciedade poderá realisar o fim a que se propõe : 

1.° Por conferencias, prelecções, cursos livres, concursos, con- 
gressos scientificos e Viagens de exploração scientifica. 

2.^ Pela formação de bíbliothecas, archivos e museus, correspon- 
dência com as diversas sociedades scientiflcas do paiz e do estran- 
geiro. 

3.^ Por publicações, especialmente de propaganda, tendentes a 
desenvolver o estudo dos diíFerentes ramos das sciencias entre os ama- 
dores, concentrando os esforços isolados, e aperfeiçoando os metbo- 
dos de trabalho dos sócios. 

4.*^ Pela concessão de prémios a livros de instnicção em geral, 
em lingua portugueza. Os prémios poderão ser em espécie, ou con- 
sistir na compra de um certo numero de exemplares da obra pre- 
miada. 

Prohibição expressa. É prohibida toda a exposição e discussão re- 
lativa a assumptos religiosos e políticos em todas as dependências da 
sociedade. 

Didsão da sociedade. Dividir-se-ha nas secções e commissões pro- 
visórias ou permanentes que forem necessárias. 

Os estatutos marcam os deveres e direitos dos sócios; fixam o 
governo da sociedade; e preceituam tudo o que. se refere á adminis- 
tração económica, e á direcção dos trabalhos nas diversas reuniões. 

Interessa-nos saber que ha na sociedade dois conselhos^ o admi- 
nistrativo e o scientifica. 

Este ultimo, que mais quadra á indole do nosso trabalho, tem a seu 
cargo a direcção de todas as questões que dizem respeito á parle scien- 
tifica da instrucção dos sócios, e divide-se nas seguintes secções : 
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a) Sciencias cosmologicas propriamente ditas (pbysico-matbema- 
ticas) ; 

bj Sciencias pbysiologlcas (natnraes e medicas) ; 

cj Sciencias noologicas propriamente ditas (phílosophicas e noo- 
technícas, pedagogia, litteratara e bellas artes) ; 

d) Sciencias sociaes (etbnologicas e politicas) ; 

NB. k$ secções d'este conselho não serão preenchidas senio á 
proporção que as forças rivas da sociedade se manifestarem. 

O ultimo artigo dos estatutos fixa o sello e a divisa da sociedade, 
nos seguintes termos : 

Art. 69.^ A sociedade usará de um sello próprio, com a data do 
anno da fundação, a divisa — Par est fortuna labori — e emblema ade- 
quado. 

Em sessão de 10 de novembro de 1880 foi approvado o regula- 
mento da sociedade, que se compõe de sete capítulos, assim inscri- 
ptos : 

I. Dos sócios; 
II. Do governo da sociedade ; 

III. Das conferencias; 

IV. Das collecções scientíficas; 
V. Do conselbo scientiBco; 

VI. Do conselbo administrativo ; 
VII. Da assembléa geral. 

Em 20 de março de 1884 apresentava o conselbo administrativo 
á sociedade a conta da gerência até ao flm do anno de 1883. 

Tinha-se despendido a quantia de 6:570^895 réis, a qual foi amor- 
lisada pela maior parte (5:841^775), ficando apenas em divida a de 
729|$120 réis. 

Vejamos quaes foram as d^^spezas feitas até á indicada qaantía de 
6:570^895 réis, e quaes os elementos componentes da receita de réis 
»:841<jl775. 

O seguinte mappa vae satisfazer a nossa curiosidade. 
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BESPEZA DESDE A INSTAURAÇÃO DA SOCIEDADE 
ATÉ 31 DE DEZEMBRO DE 1883 

Recepção dos congressistas em 1880 264i$400 

Exposição de historia natural em 1881 674^055 

Exposição de camélias em Lisboa em 1882. 383fSI960 

Exposição DO centenário de Froebel em 1882. 290^495 

Exposição de industrias caseiras em 1882. . 792^100 

Exposição de cerâmica nacional em 1883.. 2:416^035 

Exposição de ourivesaria nacional em 1883. 1:734^91030 

Exposição de tecidos nacionaes (em projecto). 75^820 

6:570^8'J5 

Os componentes da receita — 
até á quantia de 5:841i$775 
réis — foram os seguintes: 

Recebido de diversos sócios 
para a recepção dos con- 
gressistas 91i9l350 

Recebido de entradas, etc. na 
exposição de historia natu- 
ral 993,5(350 

Recebido de entradas, etc. na 
exposição de camélias, em 
Lisboa 370,5(700 

Recebido de biographias ven- 
didas na exposição do cente- 
nário Froebel 24,5(280 

Recebido de entradas, etc. na 
exposição de industrias ca- 
seiras 803,6(485 

Recebido de entradas, etc. na 
exposição cerâmica nacio- 
nal 1:853,5(640 . 

Recebido de entradas, etc. na 
exposição de ourivesaria na- 
cional I:705g000, . S:84M777 

Saldo negativo réis. . . 729,5(120 
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conselho, com justificada razão, considerava como indispensá- 
vel a constiluíçio de um fnndo permanente, composto de bons papeis 
de credito, que não podessem ser distraídos para qaalqaer fim sem 
auctorísação especial da assembléa geral; d'este modo resiringir-se- 
hia a despeza annuai ao computo dos sócios e dos juros vencidos pelo 
capital social. 

Também o conselho concebia a esperança de que não viria longe 
a época em que a sociedade seria contemplada com a generosa aflaen- 
cia dos beneméritos da instrucção; e então poderia ella desenvolver 
mais eficazmente a sua acção, e alargar a esphera dos seus bene- 
fícios, estabelecendo premies e fundando escolas. 

Na data de 4 de abril de i883 foi apresentado á camará dos se- 
nhores deputados um projecto de lei, que tinha por objecto conceder 
á Sociedade de Instrucção do Porto, para a fundação dos seas insti- 
tutos, a área de determinados terrenos, pertencentes á fazenda nacio- 
nal. 

No preambulo doesse projecto vinbiim enumerados os trabalhos 
que a sociedade tinha já feito, e eram outros tantos grandes serviços 
prestados á sciencia, á industria, emfim á sociedade. 

Eis aqui a alludida enumeração : 

c . . . A sociedade de instrucção celebrou exposições : exposição 
dos modelos de gesso do Lyceu do Porto, em julho de 1881 ; exposi- 
ção de historia natural em outubro do mesmo anno; exposição de ca- 
meUas em Lisboa em março de 1882; exposição de pedagogia fns- 
beliana em abril immediato; exposição. de industrias caseiras em maio; 
e exposição de cerâmica nacional em outubro do mesmo anno; e, para 
que a consulta d'estes grandes documentos vingasse todos os sens pro- 
veitos, a sociedade animou as suas exposições com trabalhos práticos 
de rendeiros de villa do Conde, Yianna do Gastelio e Peniche, de olei- 
ros do Porto e seus arredores, etc, de modo que o visitante entre â 
matéria prima e o artefacto encontrasse o processo. Ell% celebrou cen- 
tenários: o centenário de Frederico Froebel em 23 de abril de 1882; 
o centenário de Pombal. E não contente ainda de ter ministrado as no- 
ções das causas e dos officios nas suas exposições e as noções nSo me- 
nos úteis dos homens e do civismo nas suas commemorações ; enten- 
dendo que importava tornar permanentes as exposições, accumuloa 
coUecções scientificas, collecções artísticas e industriaes e cotfecções 
pedagógicas, ás quaes só falta casa para constituírem um magnifico 
museu ; e, entendendo que importava perpetuar as memorias iUustres, 




—191— 

começou por abrir uma subscripção para se elevar um monumento ao 
infante D. Henrique. — N3o é tudo. Formou uma bibliotheca, promo- 
veu a creação de um curso de desenho e de modelação para os oleiros 
do Porto, auspiciando-o logo com a promessa de prémios para os alum- 
nos operários distinctos; espalhou indicações e conselhos acerca da or~ 
ganisação dos methodos e dos livros do ensino primário e technico ; 
e finalmente propozse ella mesma a fundar a escola elementar de ar- 
tes e oíBcios e a escola primaria inicial, o jardim da infância.» 

Em assembléa gerai de 4 de maio de 1883 foram approvados no- 
vos estatutos, que o governador civil do Porto confirmou pelo seu al- 
vará de 21 de junho do mesmo anno de 1883. 

D'estes novos estatutos vamos apresentar as disposições relativas 
á organisarão e fins da sociedade, que aos leitores poderá ser agradá- 
vel confrontar com as exaradas no principio doeste capitulo, e se refe- 
riam aos estatutos de 9 de maio de 1880. 

São textualmente as indicadas disposições as seguintes: 

• 

Ari. 1.® A Sociedade de Instrucção do Porto é uma agremiação 
de individues de ambos os sexos, quer nacionaes, quer estrangeiros, 
que se propõe concorrer para o progresso da intrucção do paiz. 

Art. 2.® A sua sede é no Porto. 

Art. 3.° O seu fim é promover a instrucção geral do paiz, e em es- 
pecial dos sócios, nos differentes ramos das sciencias, e particularmente 
concorrer para aperfeiçoar e desenvolver os methodos pedagógicos. 

§ único. A sociedade prestará toda a attenção e protecção aos es- 
forços que interessarem a historia das sciencias, das artes e das indus- 
triassem Portugal. 

Art. 4.^ O fim exposto no artigo 3.^ poderá realisar-se do seguinte 
modo : 

Por conferencias, prelecções, cursos livres, concursos, congressos 
scientificos, exposições, creação de escolas e viagens de exploração 
scientifica. 

Pela formação de bibliothecas e museus, e pela correspondência 
com as diversas sociedades scientificas do paiz 6 do estrangeiro. 

Por publicações, especial&iente de propaganda, tendentes a des- 
envolver o estado dos dififerentes ramos das sciencias, e a concentrar 
os esforços isolados. 

Pela concessão de prémios a livros do instrucção em geral, em 
língua portugueza, e a quaesquer esforços em beneficio da educação 
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nacional. Os prémios poderão ser em espécie, ou dados na forma qoe 
a sociedade julgar mais adequada. 

Àrt. 5.^ A sociedade dividir-se-ba nas secções e commissões pro- 
visórias ou permanentes, que forem necessárias. 

Apontaremos algumas particularidades interessantes da historia 
d'esta sociedade até aos princípios do anuo de 1883. 

A fundação data de fevereiro de 1880, com 145 sócios. Em Gns 
de 1882 tinha 337 sócios. 

Realisou duas exposições em 1881, e quatro em 1882; sem sub- 
sidio, a não ser na 6.* (de cerâmica nacional), para a qual deu o go- 
verno 300fil000 réis para prémios. 

Na eocposição das industrias caseiras conseguiu a sociedade chamar 
ao Porto rendeiras de Yilla do Conde, de Yianna do Castello e Peniche, 
que trabalharam nas suas almofadas durante duas semanas, seodo-lhes 
paga a viagem e o trabalho, hospedadas em casa dos sócios. 

Na exposição cerâmica houve trabalhos práticos dos oleiros do 
Porto e arredores. 

Na exposição do centenário de Frcebel houve prova pratica, exe- 
cutada pelos alumnos do collegio do sócio dr. Pedro Roxa. 

Em sessão solemne celebrada na sala da sociedade, recebeu esU 
os srs. Brito Capello ê A. Ivens, com assistência do sr. Serpa Pinto; 
sendo custeado o banquete pelos sodos. 

A recepção, o banquete e a hospedagem dos membros do congresso 
de anihropologia e archeotogia prAistorica: foi tudo custeado pelos 
sócios. 

Em 22 de abril de 1882 tomou a sociedade a iniciativa da cele- 
bração do centenário de Fro^)el, promovendo a [Nimeira exposição 
completa, portuguesa, do material do Jardim da Iniancia, do aisbo 
elementar profissional e da litteratora firoebeliana. 

Em S de maio de 1882 assodon-se ás festas da Conimissio Aca- 
do Centenário do Marquez ia Pombal, e publíeoa estudos es- 
historíoos, sobre a tpocsí pombaliiia. 
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Apresentoa o programma» desenvolvido, de discussão para o con- 
gresso de ciaria nadonaU 

Data de 3 de dezembro de 4882 a fundação de um curso de desenho 
'' tnodelação para os oleiros do Porto, com prémios da sociedade. 

NB. É creado este curso sob os auspícios da sociedade, no con- 
gresso de olaria nacional. £ inaugurado solemuemente em 4 de fevereiro 
de 1883. 

Conferencias: 

Nos annos de 1881 e 1882 foram celebradas 14 conferencias. 

E por quanto seja este um facto por extremo honroso para a so- 
ciedade, e summamente curioso, vamos reproduzir uma nota das da- 
tas, nomes dos conferentes, e assumptos sobre que versaram as con- 
ferencias : 

« 

Em iS de outubro de 1880. Theopbilo Braga» Sobre a formação da 
litteratura portugueza. 

Em 20 e 22 de abril de 1881. Adolpho Coelho, Sobre a educação 
em geral, e especialmente sobre a educação portugueza e suas tradições. 

Em 8 de julho do 1881. Pinheiro Chagas, Sobre os caracteres es- 
senciaes da civilisação portugueza. 

Em 22 de outubro de 1881 . Consiglieri Pedroso, Sobre o ensino 
da historia. 

Em 7 de fevereiro de 1882. Agostinho de Sousa, O calor. 

Em 17 de janeiro de 1882. Dr. Manuel de Jesus Antunes Lemos, 
A circulação do sangue no corpo humano. 

Em 21 de janeiro de 1882. Dr. Leonardo Torres, O futuro com- 
mercial da A/rica. 

Em 28 de março de 1882. Bento Carqueja, Os progressos da ele- 
ctricidade. 

Em 4 de abril de 1882. Barão d'Astre de Landsberg, Sobre a cul- 
tura da vinha. 

Em 21 de abril de 1882. Joaquim de Yasconcellos, Conferencias 
do centenário de Froebel J.* conferencia. 1.* parte. A vida de Frcebel, 2.* 
parte. Analyse do systema em geral, e seus concorrentes. 

Em 22 de abril de 1882. Joaquim de Yasconcellas, 2.^ conferencia. 
O systema em especial. As dadivas, Gaben num. 1 a 16. 

Em %i de abril de 1882. Joaquim de Yasconceilos, 3.^ conferencia. 
As occupàções, Beschãftigungen num. 1 a 12. 
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— ií»4— 

Em 26 de abril de 1882. Joaquim de Vasconcellos, 4.' conferencia, 
A educaçSo materna e a soa ligação com o jardim da infanda; o jardin 
e s escola popular; o jardim e a officina. 

Em 36 de abril de 1882. Macedp Araajo Jaoíor, Analyse do Jardim 
da Infância, projectado, sob o ponto de vista tetânico, da conslracçâo. 

li em 31 de janeiro de 1883 tioba o gabinete de leitura orna no- 
merosa colleccSo de jomaes e revistas nacionaes e estrangeiras. 

A bibliotbeca, na mesma data, contava perto de dez mil vola- 
mes> deTÍdameote catalogados, e relativos principalmente á instrocção 
publica. 

A Bttisia da sociedade tioba conquistado bom nome dentro e lòn 
éo pait. 

Kram já Dumerosas as collecções da soáedade no seu Museu. 



SOCIBOADE DK SOCCOROS DOS TVPOGRÍPBO& PORTUENSES ' 

Esta sociedade foi instaurada na cidade do Porto no dia I de ji- 
neiro de 18S2; com a mesma denominação continuou a existir; fendo 
por objecto principal— presiar aos associados, quando enfermos, os 
auxílios especificados nos estatutos. 

Mencionamos esta sociedade, por quanto se refere a uma classe 
que tão de perto está ligada com as classes litterarías e scleotificas. 

Nos estatutos approvados em sessão de 3 de junho de 18S6 en- 
contrainos o seguioie artigo addicíonal: 

tA sociedade terá um gabinete de leitura. Um regulamento pron- 
serio tleterminará a soa orgaoisaçSo, e indicará a maneira de elle se 
levar a effeito.— A confecção do regulamento definitivo terá togar de- 
pois da realisaçâo d' este pensamento.» 
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SOCIEDADE DO PAUQO DE GRYSTAL PORTUENSE 

I 

Como este litalo indica, tem esta sociedade a sua sede na cidade 
do Porto. 

Em presença dos seus estatutos, approvados em assembléa geral 
de O de março de 1878, tem por. fim auxiliar os progressos da agrí- 
coltura, da inàustria e das artes em Portugal. 

Com este intuito propõe-se a sociedade: 

1.^ A conservar o palácio actual e a adquirir os terrenos neces* 
sarios para n'aqueUes ou n'estes se fazerem todas e quaesquer expo- 
sições temporárias, permanentes e extraordinárias, nacíonaes e estran- 
geiras ou intemacionaes, e em que se possam vender os productos 
da agricaltura, das bellas artes e da industria. 

2.^ A empregar todos os meios de que possa dispor para pro- 
mover a acclimaçSo de plantas exóticas, arvores fructíferas, omamen- 
taes e próprias para bosques, mattas e jardins, e bem assim para des- 
pertar o gosto pelo aperfeiçoamento das' raças de todos os animaes 
domésticos. 

3.® A auxiliar a fundação de uma escola de canto e a creaçSo de 
uma academia de musica. 

4.^ A auxiliar e promover, tanto quanto possa, tudo o qqe tenda 
ao progresso moral e intellectual do paiz, creando uma bibliotheca e 
museu para instrucçSo e recreio. 

Natureza da Sociedade do Palácio de Crysíal Portuense: 
É essencialmente uma sociedade anonyma de responsabilidade li- 
mitada. 

N'este presupposto, os estatutos regulam o capital, as acções e a 

sua transmissão. . 

No tocante á administração e flscalisação, organisam os estatutos 
uma direcção e um conselho fiscal, especificando as attribuições e ftmc* 
ções d'aquella e d'este, bem como as da assembléa geral, e a designa* 
ç3o da receita e suas applicações. 

Os estatutos d'esta sociedade tinham sido approvados em 1861 
por decreto de 21 de agosto; regeram até 1865, em que foram refor- 
mados pelo decreto de 15 de março. 

13 « 
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A sociedade fundadora foi organisada em 1860, e do dia 3 de se- 
tembro do anno de 1861 pôz el-reí D. Pedro y a primeira pedrada 
edificio, e foi também elle o primeiro subscriptor. 

A colónia portugueza do Rio de Janeiro contribuía com avoludi 
somma para que se effeituasse a obra munumental. 

Foi construído o Palácio de Grystal no formoso sitio da Torre (h 
Marca, d'onde a vista abrange um dos mais bellos panoramas qne m 
gínar-se podem. 

Só em 1862 começaram verdadeiramente os trabalhos de m 
stniccSo; mas continuaram sem interrupção, de sorte que a Í9des6 
tembro de 1865 p6de ser inaugurada no Palácio de Grystal a gnndi 
exposição internacional. 

Veja sobre a parte histórica e descriptiva : Dicdanario Poprúat 
vol. x; — Guia do Porto, A. Pimentel; — Archivo Pittoresco, vol. vn,art 
— Palado de Crystal no Porto. 

Mo meado do anno ^e 1862 foi o governo auctorisado a concdei 
á Sociedade do Palácio de Crystal Portuense a isenção do pagameou 
de impostos por tempo de dez annos, e a importação livre de áivéw 
nas alfandegas, dos materíaes necessários para a constmcção do dit^ 
palácio. 

A concessão de importação livre de direitos nas alfandegas será 
por tempo de três annos, e o governo empregaria todos os meios ^ 
fiscalisação para que os objectos importados fossem exclusivamente en^ 
pregados na constmcção do referido palácio. ÍCarta de lei de 4 deju- 
Ibo de 1862). 

Mais tarde, em 1865, pela carta de lei de 24 de março, foiog(^ 
Temo auctorisado a conceder á sociedade um subsidio de 73:550iSiOOO 
réis para as despezas da exposição internacional, que devia veríficarst 
BO ftituro mez de agosto do mesmo anno. 

Cumpre-nos registar as duas seguintes cartas de lei dos annos de 
1866 e 1878: 

1.* De 19 de junho de 1866. 

Art. 1 ."" O governo dará à Sociedade do Palácio de Crystal P0f 
tnense o subsidio annual de 6:000<$000 réis. Sobre esta sonmia, coído 
amnidade, é a mesma sociedade auctorisada a levantar um empresísio 
m importância de 75:000i|K)00 réis. Este subsidio annual de 6:OOOij!000 
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réis cessará logo que estÍTer compleumento amortísado o emprés- 
timo de .75:000^91000 réis qae a sociedade ti?er loTantado sobre esta 
somma. 

S aoioo. As acc5es ainda nSo emittidas, na inportaocia nomifial 
de 75:000^9(000 réis, serão postas pela sociedade á disposição do go- 
verno. Quando este as tíTer passado e tiver entregado o seu prododo, 
Qcará ella obrigada a empregar o mesmo producto na amortisa^ do 
empréstimo de 75:000i$K)00 réis. 

2.* De 15 de maio de 1878. 

Art. 1.® É restabelecida para ser paga á sociedade do Palácio de 
Crystal Portuense, a datar do anno económico próximo faturo, a an- 
nuidade de 6:000^9(000 réis, de que trata a lei de 19 de junho de 1866. 

§ único. A annuidade a satisfazer no próximo anno económico 
será considerada para todos os effeitos como a segunda a que o tbe- 
souro é obrigado. 

NB. Vè-se por esta lei que no intreyaUo entre 1866 e 1879 
bouye necessariamente alguma providencia, relativamente ao subsidio 
de 6:000^9(000 réis, pois que a lei de 1878 o restabeleceu. 

E com effeito, o governo, considerando que não se tinham realí- 
sado as condições do subsidio, nem tinha sido possível passar uma 
nníca das acçSes depositadas no tbesouro publico; e julgando, em 
presença das apuradas circumstancias da fazenda, que não era justo 
subsidiar uma empreza particular, por isso que semelhante principio 
levaria o estado a subsidiar outras muitas emprezas de não menos 
conhecida utilidade publica; — decretou em 22 de abril de 1870 o que 
vamos especificar: 

1.® São revogadas as disposições da carta de lei de 19 de Junho 
de 1866, que concedeu á sociedade do Palácio de Grystal Portuense o 
subsidio annual de 6:000^91000 réis. 

2.^ Serão restituídas á dita sociedade as suas acç5es na importanda 
de 75:000^000 réis, que se acham depositadas nas caixas centraes do 
ministério da fazenda, em virtude da citada òarta de lei. 

Na própria occasião em que nos occupamos na redacção do pre- 
sente capitulo, é encarecida pela imprensa periódica a «Exposi^o 
internacional de photographia», inaugurada no salão do theatro Gil 
Vicente do Palácio de Grystal. 

Esta exposição foi inaugurada no dia 4 de abril do corrente anno 
de 1886, presidida pelo conselheiro António Augusto de Aguiar. 
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Aproposito d'essa inaogaracSo tomaremos nota de alguns peosi» 
mentos do discurso inaugural : 

A arte e a sciencia deyem á pbotograpbia descobrimentos e it 
TOlacOes importantes. Trouxe a pbotograpbia, para a contemplaçio de 
todas as maravilhas do ceo e as prodigiosas organisações dos infimt^ 
mente pequenos, as beUezas yegetaes, os encantos* das paisagens, o 
portentoso conjuncto dàs artes, a interminável reprodncçSo das formo- 
suras femininas que perpassam successivamente na scena do monde. 

Graças á pbotograpbia, surprehendemos em flagrante e petpe* 
tuamos, por meio de artes correlativas, milbares e milhares de man^ 
festacões do bello, que se perderiam, a nâo ser o generoso auxilio di 
objectiva, boje indispensável para todos os triumpbos sopremos àt 
bellas artes e da sciencia. 

O illustrado presidente agradeceu á direcção da sociedade k 
Palácio de Crystal o haver cedido o circo olympico para a installaçi 
do Museu Industrial, de que ha de advir ao trabalho industrial e cood-I 
mercial do Porto um largo e prospero futuro; e assim teria aqoella 
cidade grande gratidSo á gerência do Palácio. 



SOCIEDADE DOS ARTISTAS LISBONENSES 

N3o obstante pertencer essencialmente ás sociedades de soccom> 
mutuo, julgamos dever mencionar esta, por quanto, entre os fins a qitf 
se propõe, encontramos o de cuidar da educação dos drpbSos dos 
sócios. 

Á mesma sociedade alludimos já, quando no tomo xi, pag. 67 a 
70, chegou, na ordem do nosso trabalho, a vez de tratar do cóllepo 
que ella instituiu no seu próprio seio, para subministrar ensino aos 
filhos dos sócios. 

Registámos então o Regulamento do CollegiOy no intuito de dar do- 
ticia da natureza e organisação d'esse estabelecimento, sui generis. 

Infelizmente, já nos fins do anpo de 1861 estava elle agonisante, 
como vimos no parecer fiscal da commissão que em 26 de setembro 
d'esse anno examinou a gerência da sociedade. Asseverava a conusíssio 
que o collegio estava muito longe da sua verdadeira missão e de satis- 
fazer ao fim para que fora creado. E na verdade, passados algaosi/^ 
nos deixou de existir o collegio, que aliás fora filho de uma inspiração 



É 



—199— 

'eliz, e grandes beneficies poderia prestar, se com acerto e perseve- 
rante zelo fosse encaminhado. 

Não se nos deparoa relatório algum, no qual se fallasse da ex- 
lincção do coUegio; mas fomos informados de que tendo elle sido creado 
no anno social de 1853-Í854, foi extincto no de 1876-Í877. 

éQuaes seriam as causas da indicada extincçSo? Vagamente nos 
foram apontadas as seguintes: 

aj Não aproveitava o ensino aos Qlbos dos sócios, em consequência 
de ser a morada d'estes, pela maior parte, mui distante da sede da 
sociedade. 

bj Occorreram algumas desintelligencias entre os corpos gerentes 
e alguns professores. 

cj Faltou a sala para a aula, em razão da mudança de casa, em- 
bora no mesmo edificio. 

Terminando assim as notícias relativas ao collegiOy passamos a dar 
as que propriamente dizem respeito á sociedade. 

Muito de passagem alludimos já ao solemne acto da manifestação do 
agradecimento da sociedade ao seu fundador, Alexandre Fernandes da 
Fonseca, por occasião de inaugurar o retrato d'este na sala das sessões. 

Egualmente registámos a indicação de dois importantes fins a que 
se queria que a sociedade se propozesse, em virtude dos estatutos ap- 
provados pelo alvará de 11 de setembro de 1877, que substituíram os 
que tinham sido approvados pelo decreto de 27 de dezembro de 1869. 

Em presença dos mencionados estatutos de 1877 aspirava a socie- 
dade aos seguintes propósitos: 

aJ Tratar, quanto possível fosse, do desenvolvimento, progresso e 
melhoramento das artes, nomeando-se para esse fim commissões es- 
peciaes. 

bJ Velar, quanto coubesse na possibilidade, e quando requerido 
fosse, pela protecção dos orphãos dos consócios, promovendo-se a sua 
entrada em qualquer aula de ínstrucção publica, ou em qualquer es- 
tabelecimento industrial. 

Cumpre agora dar algumas noticias mais circunistanciadas acerca 
da fundação da sociedade. 

Foi o já citado Alexandre Fernandes da Fonseca quem concebeu 
o projecto do estabelecimento de uma associação, qual a de que agora 
tratamos, e diligenciou realisar essa creação abençoada. 
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cO sr. Fonseca (disse-se em uma sessSo solemne do aimo k 
1882) trabalhou porcÍQCO annos na sua obra patriótica, como tíkh 
chamava. Innumeras foram as difficoldades com qoe lactoa, — umas, por 
não quererem os mestres remiir-se em commnm com os officiaes, f 
dizerem estes, que sem aqueiles nada se podia fazer; — oatras, peíj 
divergência de opiniões politicas que entSo existia. Este era de toite 
o mai )r estorvo para o sr. Fonseca proseguir com desassombro a 
sua obra. Tinha como impossível creduzir ao silencio do sepnldr 
toda a politica, quando as paixões estavam exaltadas.» Todavia, fir- 
míssimo no seu propósito, convicto da magnitude da sua idèa. Jolgoe 
ter descoberto um meio profícuo, — o de escolher para a primeira m- 
niSo indivíduos que, professando diversas opiniões, fossem toleran^ 
e prudentes.» 

Fixemos datas, para sabermos em que época de agitaçSo poliúa 
e de paixões exaltadas se tratava de fundar uma instituição, toda d*^ 
paz, toda de humanidade. 

No dia 29 de outubro de 1837 reuniu Fonseca 22 concidadioi 
os quaes começaram a discutir os estatutos^ que depois foram appny 
vados pelo ministério do reino em 17 de janeiro de 1838. 

Em 3 de fevereiro do mesmo anno de 1838 realisoa-se a insUi^ 
ração da sociedade com 19 sócios. 

Merece particular mençSo o elevado dos pensamentos de Fonsea 
e o saber-se quão longe collocava este o alvo a que a sociedade àeé 
atirar. 

Queria elle que a Sociedade dos Artistas Lisbonenses, além d? 
satisfazer a sua missão benéfica do soccoro mutuo entre os sócios, e^ 
tabelecesse uma espécie de conservatório de artes e officios, ou, cm 
elle se expressava, em casa própria o armazém de deposito, bypotbee^ 
e exposição dos artefactos nacionaes, quer dos sócios, quer de outros 
artistas. 

Queria o estabelecimento de um jornal, para n*elle serem puU' 
cados mensalmente os factos mais salientes relativos ás artes, Hl^ 
trado com os differentes modelos de machinas, ferramentas e oteo* 
silios convenientes. 

Queria uma escola de ensino elementar, e de ensino profissioiul. 
assim para os sócios, como para os filhos d*estes, etc. 

Alexandre Fernandes da Fonseca, fundador da Sociedade dos Ar- 
tistas Lisbonenses, nasceu no dia 28 de fevereiro de 1778. PassaiMÍ^ 
para a companhia de um tio, cónego da Sé da Guarda, logrou receber 
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li os primeiros elementos da eãucaçSo e da instracçSo. Fallecen no 
ia 5 de maio de 1860, sendo então, desde 3 de abril de 1855, por- 
nro e ao mesmo tempo almoxarife no palácio de Qaelnz. 

NB. Restringimo-nos a estas breves indicações biographicas, por 
lotiYO de brevidade; mas podemos incalcar aos leitores nma boa fonte 
te informações, qnal é o seguinte escripto : 

Biographia do sr. Alexandre Fernandes da Fonseca, fundador da 
Sociedade dos Artistas Usbonenses, primeira em Portugal. Offerecida d 
Tiesma pelo sócio João José dos Santos. Lisboa, 1865. 

Em 11 de março de 1853 foram ampliados, reformados e de novo 
auctorisados os estatutos da sociedade. 

Aqui tomaremos nota da designação dos flns a que ficava sendo 
destinada esta instituição ; e vem a ser : 

1.^ A proteger em geral os sócios, quando o fundo da sociedade 
assim o permittir. 

2.® Subsidiar todos os sócios nas suas doenças^ e alimental-os 
quando por edade, moléstia, ou desastre, completamente se impossi- 
bilitarem de trabalhar; valer-lbes em caso de prisão (que não irrogue 
infâmia) com subsidios pecuniários; tomar sobre si a despeza e de- 
cência de seus enterros ; cuidar na educação dos orphãos, e prestar 
uDQa pensão, para domicilio, ás viuvas dos associados. 

A Sociedade dos Artistas Lisbonenses, agora essencialmente de 
soccorro mutuo, tem já de existência quasi meio século. No fim do anno 
económico de 1884-1885 contava 692 sócios; sendo considerável a 
importância dos subsidios prestados nas doenças, na inhabilidade, nos 
fnneraes, e em ordenados. 

A este ultimo propósito, é conveniente registar as graves pon- 
derações que a direcção da sociedade fez, em presença da prolongação 
das doenças e do numero crescente dos inhabilitados : <A revisão das 
tabeliãs de subsidios é uma necessidade urgentíssima^ a fim de conju- 
rar o mal que promettte invadir o nosso organismo social, e n'esta 
profunda convicção entendemos que a nossa lei precisa ser reformada 
n'este ponto e outros, onde a experiência tem demonstrado as altera- 
ções de que carece.» 

Deve estar presente a todos os que lidam em fundar associações 
de soccorro mutuo a observação feita a propósito do que ponderou a 
referida direcção : 

cNa verdade quando principia uma associação de soccorros mu- 
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tuos estão em regi^a os sócios no vigor da existência, não ha viuvas- 
e tudo parece indicar que esse estado lisongeiro ha de durar indefini- 
damente. O tempo vem, porém, mostrar que tudo isso nio passa de 
uma illusão,» 

Tomámos nota de um facto muito honroso para esta sociedade. 

O enunciado que encontrámos no relatório de i5 de julho de 1883, 
dá conhecimento claro do facto que nos fez agradável impressão: 

, cO grande numero de doentes, de inhabilitado^» e despezas ex- 
traordinárias de mobilia e mais alfaias indispensáveis para a nova casa 
da sociedade, força r-nos-hiam a apresentar deficit, se grande numero 
de associados, attendendo generosamente ao novo appello, não tivesse 
subscrevido com a valiosa quantia de 103f$920 réis.» 

A direcção, depois de noticiar este bello rasgo de amor social, 
encarece-o nos seguintes termos: «Quando assim se encontra apoio, 
dedicação e boa vontade da parte dos associados, fácil é acceitar car- 
gos e desempenhal-os.» 

A sociedade, com quanto absorvida pela dif&cil e melindrosa ta- 
refa de. prestar soccorros, não cessa de occupar-se com os interesses 
geraes do paiz, com as conveniências do ensino, com o desenvolvi-* 
mento da industria e das artes. 

Na data de 6 de maio de i884 dirigiu as suas congratulações aosr. 
António Augusto de Aguiar, dando-lhe a designação de restaurador da 
industria nacional, pelo facio de haver instituido as escolas proíissio- 
naes e os cursos de desenho applicado ás industrias, os museus in- 
dustriaes, e o aprendizado no estrangeiro. 

Em todas as sessões commemorativas da instituição da sociedade 
se ouvem discursos instructivos, e se agitam questões, em que muito 
vae do interesse das associações diversas. 

Chegámos ainda a ver o relatório e contas do anuo económico de 
1885-1886. 

Com grande pezar lemos ali o que a commíssão fiscal da socie- 
dade diz, em data de 24 de julho de 1886; e vem a ser: 

«As circumstancias verdadeiramente extraordinárias em que se 
encontra a Sociedade dos Artistas Lisbonenses são creadas por diver- 
sas causas, mas sobretudo pelos avultados subsídios da inhabilidade, 
que em toda a parte estão destruindo pela base a associação do soc- 
corro mutuo ; além disso a antiguidade da sociedade, e não se tendo 
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renoTado em larga escala o sea pessoal, o qae sempre atteDua de al- 
guma forma os encargos, leva-nos á convicção de que no momento 
actaal se não pode deixar de recorrer aos dois alvitres propostos pela 
direcção — augtnento de quotização e diminuição de subsídios, ^ 

Em outra ordem de idéas, manifestaremos a boa impressão que 
Qos fez a liberalidade, com qne a direcção cedeu gratuitamente a sala 
das soas sessões para a celebração de quatro conferencias sobre as- 
sumptos de grande interesse social. 

E a este propósito, deixaremos aqui registado o qne a direcção 
commuoicou á sociedade no relatório supracitado : 

«Tendo o ex."^ sr. Júlio de Andrade solicitado o empréstimo da 
sala doesta sociedade, para se realisar quatro conferencias doutrinaes, 
e sem caracter politico, dedicadas á classe operaria, a direcção de ac- 
cordo com a mesa facultou a sala gratuitamente em quatro domingos» 
de dia, para se realisar as ditas conferencias, sendo convidados. para 
ellas segundo o desejos do ex.*"^ sr. Andrade os nossos sócios. Foi 
conferente o sr. Affonso Vargas, escriptor publico que habilmente se 
desempenhou d*esta missão. O assumpto das conferencias foi «hygiene; 
considerações acerca do socialismo ; e deveres sociaes. 

«Tanto o prelector como o iniciador d*estas conferencias presta- 
ram com isto mais um serviço ás classes operarias, e deram uma 
prova de consideração por esta sociedade, escolhendo a sua sala para 
realisar tão útil pensamento.» 

O presidente da sociedade, que não pôde assistir á sessão da 
assembléa, dirigiu-se a ella por meio de uma excellente carta, offere- 
cendo á sociedade um exemplar de um jornal — numero único, que a be- 
nemérita Associação dos Jornalistas e Escriptores Portuguezes publi- 
cara para solemnisar o regresso dos heróicos exploradores Capello e 
hens. 

I 

SOCIEDADE DOS ESTIDOS ISDIGOS 

Uma commissão foi nomeada para elaborar um projecto de esta- 
tutos, pelos quaes houvesse de reger-se a Sociedade dos Estudos Mé- 
dicos; e de feito foi elaborado esse projecto. 

Antes d^isso, como é natural, tinha sido votada a fundação da so- 
ciedade, na reunião preparatória dos cursos de medicina da Universi- 
dade de Coimbra, effeituada em 17 de março de 1877. 

A sociedade chegou não só a constituir-se, mas também a func- 
cionar, dando sígnal de vida pela publicação de um jornal intitulado 
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— Estudos Médicos (órgão da cSociedade dos Estados Mediou' é 
Coimbra). 

O i.^ Dum. do indicado jornal apparecen com a data de 1 è 
março de i878; o ultimo, o 25.*, foi pablicado em maio de 1881. 

N3o obstante ser pouco duradoura a existência da publicação \^ 
riodica e da sociedade, quizemo^ dar conhecimento de ambas, embcni 
não ofiérecessem fundamento para encarecer grandes serviços e ap 
goar pomposos louvores. Em todo o caso, os redactores do jornal ínsh 
ram, com singeleza e modéstia louváveis : cNAo é jornal de mesirei^ 
6 um jornal de estudantes, embora mestres nos guiem com o sen m 
selho» nos auxiliem com a sua coUaboraçSo.» ' 

Já um dos artigos dos estatutos abonava a discrição e sisada i 
quem os elaborara: cO jornal é destinado á publicação de artigos i 
qualquer proveniência, que possam interessar os médicos oa estods 
tes de medicina, ou divulgar conhecimentos médicos de útil ou inte^- 
sante vulgarisação.» 



SOCIEDADE— JARDIH ZOOLÓGICO E DE ACCLIIAÇiO EM PORTDfiil 

Do Jardim Zoológico apresentámos, no tomo xiu, pag. 374, m 
simples e brevíssima indicação; mas ahi mesmo tributámos louTorã 
á sociedade, que atravez de mil diíScuIdades logrou levar ao cabo? 
agigantado projecto da creação do importante estabeletimento, que ho^ 
admiramos. Ahi mesmo assignalámos a singular generosidade com q» 
se houveram os proprietários do esplendido parque de S. Sebastião d: 
Pedreira, pondo-o á disposição da sociedade para a collocaçSo do Ar 
dim Zoológico. 

Vamos agora dar umas breves noticias da respectiva socieda^i 
em presença dos seus estatutos. 

É uma sociedade anonyma de responsabilidade limitada, sob a de- 
nominação de— Jardim Zoológico e de Âcclimação em Portugal. 

Fim a que se propõe : 

Estabelecer um jardim destinado á âcclimação, exposiçSo e cod)- 
mercio de animaes e plantas, e a facilitar meios de estudo pratico dií 
sciencias naturaes, proporcionando também condições de recreio p^n 
o publico e promovendo exposições, festas e reuniões de diversos gé- 
neros. 

Meios de realisar o predito fim : 
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Irão seodo soccessíTamente organisados os respectivos estabele- 
dmentos e collecções, coostitaíndo-se também orna bibliotheca, e fa- 
zeodo-se as competentes pablicaçSes, qae devem vaigarisar sempre 
os resultados scieotiQcos oblidos pela sociedade nos estudos e expe- 
neocias, a que proceder. Serão também organisados, qu.mdo possível 
for, corsos e conferencias, destinados á instruccão gratuita. 

Facultará, na forma e nos dias que os regulamento^^ designarem, 
entradas gratuitas nos seus estabelecimentos ás classes que possam 
por qualquer modo utílisar com essas visitas, fazendo (»ara isso dis- 
tribuir os competentes biibetes aos directores e chefes dos respectivos 
çollegios, escolas, associações, asylos e mais institutos. 

Sede da $aciedade. 

A sede da sociedade é em Lisboa, onde está organisado o seu 
primeiro e principal estabeleoiuieuto. Mas, para o melhor preenchi- 
mento dos seus fins, e á medida que os seus meios o permittam, es- 
tabelecerá a sociedade succursaes, estações e depósitos nas províncias 
do continente e ilhas, e nas possessões do ultramar. 

Noticias avulso: 

A concessão do parque onde está o Jardim ZooIoríco termina em 
1888; mas a sociedade tem a fagueira esperança de que os generosos 
proprietários, tão bizarros como são, continuarão a cedel-o para o 
mesmo fim a que está cousagrado. Acautelando, porém, as peores 
hypotheses, a sociedade aucturisou a sua direcção a adquirir, por meio 
de compra, aforamento ou arrendamento a longo praso. os terrenos 
amiexos ao parque, ou seja para novo estabelecimento, ou para o alar- 
gamento do actual. 

O numero e a natureza dos aoimaes que o Jardim Zoológico possuía 
em 31 de dezembro de 1884, era o que consta do seguinte quadro : 
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Foi nomeada ama commissSo para elaborar a reforma dos esta- 
tutos, na corformidade da proposta das alterações que a experiência 
ensinara, para regular a gestão dos negócios da sociedade, e promo- 
ver o seu aperfeiçoamento. 

A abertura publica do jardim só pôde realisar-se no dia 28 de 
maio de 1884, vencidas que foram as grandes difficuldades que a di- 
recção encorj trará na sua gerência. A historia do que a tal respeito 
occorreu pode ver-se no seguinte escripto : 

Relatório da direcção e parecer do conselho fiscal, para serem pre- 
sentes á assembléa geral ordinária de 1885. 

P/tí. No que toca ás diligencias preparatórias para o estabeleci- 
mento e abertura do jardim, veja-se o o relatório e parecer do conse, 
lho fiscal apresentados á assembléa geral de 19 de fevereiro de 1884. 

Na occasiâo em que nos occupavamos com este capitulo (outubro 
de 188(5) foram os representantes da mesa da assembléa geral e da di- 
recção pedir a el-rei a sua protecção, para que o governo auxilie a 
sustentação do Jardim Zoológico, ameaçado de extincção por falia de 
recursos. 

Prometleu o soberano fazer o que a tal respeito podesse. 

Dando conta d'este facto, expoz a Actualidade, periódico do Porto, 
algumas considerações que lemos na conta de muito interessantes e 
merecedoras de séria atttenção: 

aEsta questão da sustentação ou da morte do Jardim Zoológico 
é uma questão de decoro nacional, digamos francamente assim. Era 
uma verdadeira vergonha que não tivéssemos o jardim. Fez-se um 
grande esforço e as economias particulares lançaram na empreza al- 
gumas dezenas de contos de réis. Era evidente que nao bastava. Nem 
a camará municipal nem o governo teem dado um real para aquella 
mstiluíção de ulilidade publica. Mais vergonhoso agora seria deixal-a 
morrer. É necessário salval-a, mns é necessário mais; engrandecel-a 
e removel-a para local próprio, mais na corrente da circulação urba- 
na, que era realmente o que se devia ter feito de ha muito ; garantil-a 
emfim. 

(kA iniciativa particular fez o que pôde e mais do que se podia 
esperar. Estão gastos ali mais de cem contos. Uma familia beoe- 
menta tem emprestado o bellissimo parque, mas o jardim deve ser o 
que é em toda a parte, uma instituição de utilidade e instrucção pu- 
blica, em terreno próprio e ao alcance de todos.» (A Actualidade, de 
24 de outubro de 1886). 
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SOCIKDADE URUNS SARMENTO 

O estádio d'é88a nobre iniciatiya ó a «So- 
ciedade Martins Sarmento» — esse grémio 
extraordinariamente sympathico, hontem 
nm presentimento e uma esperança, — hoje 
volvido n'ama pequena academia de pro- 
vincia. 

Âct. 4 dezembro 1885. 

Esta sociedade, constituída em Guimar36S, tomou a denominação 
le Martins Sarmento/ e assim se nobilitou logo na sua origem, ado- 
>tando o nome illustre do sr. Francisco Martins de Gouveia Moraes 
>armento, natural d'aqueUa cidade. 

Cinco dos seus patrícios resolveram pagar-lhe o tributo da sua 
consideração e sympathia, formando 'uma sociedade litteraria e scien- 
lifica, destinada a perpetuar a gloria do seu tão recommendavel con- 
terrâneo. 

«Quando no anno de 1880 (disseram elles) o nosso illustre pa- 
trício foi condecorado pelo governo da republica franceza, em teste- 
munho do elevado apreço do renome como arcbeologo distinctissimo, 
3s abaixo assignados entenderam que, se podia ter sido até ent^o mo- 
tivo de estranheza o silencio d*esta terra, seria causa de justiflcada 
censura que esse silencio se prolongasse depois que um paiz como a 
Prança, depois que o nosso governo, a nossa academia, e os centros 
scientificos da Europa vieram também publicar, laureando-o, que n'esta 
terra vivia um homem que creara um nome respeitadíssimo, e assim 
I vivara as memorias gloriosas da sua pátria.» 

Desde então mais vivo se tornou o desejo dos vimaranenses, de 
expandir a grafidio devida ao varão «que por seu indefesso trabalho, 
alta intelligencia, e apurada critica conseguia, ainda no vigor da vida, 
para si o renome imperecível, para o nome da sua terra a attençSo do 
mundo dos sábios.» 

^De que modo, porém, satisfariam a divida reconhecida? Depois 
de madura reflexão lembraram-se de crear um estabelecimento de en- 
sino, que sem limite de duração recordasse o merecimento do pres- 
tante cidadão, e por infindo tempo assegurasse beneficies á instrucção 
publica. 

«Para este duplo fim (disseram elles) nenhuma outra instituição 
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DOS pareceu mais ajustada que uma associação de instrocção, cdjii 
cessidade de ha muito sentíamos, creada em condições modestas, pa 
que a tentativa não intimide por ostentosa, mas contendo os gem 
do mais largo e proveitoso desenvolvimento.» 

Celebrava-se a reunião dos cinco vimaranenses em 20 de noia 
bro de 1881, e desde logo se assentou que a inauguração se realisi 
no dia 9 de março de 1882, anniversario natalício do sr. Martins S 
mento, cujo nome era dado á instituição «como titulo de nobreza.) 

Em 7 de janeiro de 1882 foram competentemente approvado^ 
Estatutos da Sociedade Martins Sarmento, promotora da instrucçm 
pular no concelho de Guimarães. 

Na conformidade d'estes estatutos tem a sociedade por fios pi 
cipaes os seguintes: 

1.^ Promover por todos os meios legaes a creação de escoli 
institutos de instrucção popular, quer primaria, quer secundaria, f 
profissional. 

2,^ Promover o adiantamento dos alumnos, distribuindo pren 
aos que tiverem maior aproveitamento, e aos professores que mosj 
rem maior solicitude no ensino. (Esta distribuição será sempre f^ 
no dia 9 de março). 

NB. Â sociedade pode, sob proposta da direcção^ ou de qoa!? 
sócio, approvada em assembléa geral, empregar quaesquer outros i»a 
conducentes ao seu fim. (Â direcção é constiluida por cinco yogae? 
fectivos, que d'enlre si escolherão o presidente, secretario e tbi 
reiro ; e por cinco supplentes para servirem no impedimento pêra 
nente dos effectivos). 

Em assembléa geral de 14 de agosto de 1882 foi approvadooi 
gulamento da Sociedade Martins Sarmento. (Regula os direitos eai 
veres dos sócios efièctivos, e dos honorários ; a reunião e trabalh«5i 
assembléa geral ; a organisação, reuniões e deliberações da dímc^ 
as propostas, deliberações, votações e requerimentos ; e as pena^ ^ 
que incorrem os sócios que não cumprirem o disposto nos estatoK*^ 
no regulamento). 

Tem a data dé 12 de novembro de 1882 o projecto defufii4 
dos cursos nocturnos. 

Na casa da sociedade era fundado um curso de desenho pr(^^^ 
nal, comprehendendo desenho linear, de ornato e figura. 
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Semelbantemente era findado nm curso Doctorno da lingua fran- 
eza na casa da sociedade. 

Em assembléa geral de 7 de novembro de 1882 foi approvado o 
egulameoto para o instituto escolar. 

Este ínstitato seria destinado ao ensino da instrucção primaria ele- 
Qentar e complementar, e das diversas disciplinas que constituem o 
^urso geral dos lyceus nacionaes. (As aulas d'este instituto funnccio- 
lariam na casa da sociedade sem prejuizo do serviço regular da biblio- 
Lheca). 

Na sessão da direcção de 11 de outubro de 1882 foi approvado 
regulamento da Bibliotheca Municipal de Guimarães. 

A este respeito cumpre saber que a Bibliotheca Municipal de Gui- 
marães, creada pelas deliberações da Sociedade Martins Sarmento e 
pelas da camará municipal da mesma cidade, se divide em duas sec- 
ções : 

1 .^ Bibliotheca publica ; 

2.^ Bibliotheca popular. 

A bibliotheca publica constará de todas as obras de erudição e 
sciencia pura, de todas as coUecções de grande valor artistico, das 
edições raras, dos manuscríptos, e> em geral, de todas as producfões 
litterarias e artísticas que não tenham immediata applicação ao ensino 
popular. 

A bibliotheca popular conterá duas classes de producções ; classe 
geral, e classe especial. 

A classe geral abrange os livros de religião, moral, historia, di- 
reitos e deveres políticos, viagens, litteratura, hygiene, obras recrea- 
tivas e quaesquer outras necessárias aos usos da vida das classes po- 
pulares. 

A classe especial abrange revistas, modelos, manuaes industriaes, 
agrícolas, commerciaes, desenhos e inventos relativos ás artes e offi- 
cios, conforme as especiaes condições económicas e industriaes do con- 
celho de Guimarães. 

A administração da primeira secção é da exclusiva competência 
da sociedade; a da segunda fica snjeita, na conformidade das leis e do 
regulamento, á vigilância do governo e da camará. 

O regulamento contém preceitos sobre a leitura no estabelecimen- 
to, DO domicilio dos habitantes de ambos os sexos do concelho de Gui- 
marães; sobre as leituras publicas ou conferencias, feitas nas salas da 
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bibliotheca ; sobre o pessoal da biblíotheca e fóniu dos servitos 
pectivos ; sobre a fiscalisaçSo da camará. 



Ainda a Bibliotheca. 

Em 30 de sotembro de 1884 existiam nas salas da bibli 
6:217 Yolumes, pela maior parte propriedade da Sociedade 
Sarmento, qne os faculta ao publico juntamente com os que 
cem ao estado e á Gamara Municipal de Guimarães. Posterio 
enriqueceu-se a bibliotheca chegando a ter (no principio do anDof 
1886) 6:453 volumes» não contando os ainda não catalogados, ai 
numerosos. \ 

É considerável o numero de leitores que aflQuem á bibliothei| 
segundo se võ do relatório do respectivo director, o sr. Joaquim k 
de Meira. 

Julgou-se necessário pedir que o governo augmente a bibliotbeo 
dispensando- lhe os exemplares dos relatórios e de outras publicaçâ 
existentes nos diversos ministérios, e nomeadamente no ministério à 
obras publicas. 

Na noite de 9 de março de 1885 foi celebrada na sala da bibiM 
theca uma conferencia pelo dr. Avelino da Silva Guimarães, tendo po 
assumpto : Caridade social e christà pela imtrucção popular. 

O instituto escolar. 

Continua prestando ao publico da cidade de Guimarães rele^s 
tes serviços. 

cCom instituições d'esta natureza (diz avisadamente a direcção t 
sociedade) a jnstrucção secundaria deixa de ser um privilegio de Sj 
de capitalistas, e com ellas as nossas gerações de cidadãos osteotari 
desenvolvimento intellectual que honre o nome da pátria.» (Hdcm 
da Direcção da Sociedade Martins Sarmento, lido e approvado em ot 
sembléa geral de 16 de março de 1885). 

Eis o movimento escolar do instituto: 



Matriculados nas diversas aulas 59 alumnos 

Gratuitamente 19 » 

Por paga 40 » 

Cursos nocturnos. 

No principio do anno concorriam ao curso de desenho mdostni 
23 alumnos, e 6 ao de francez. Desde, porém que pelo governo b 
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instituida uma escola de deseobo indastrial, cessoa o curso de dese- 
nho; mas a sociedade prestou aíuda um graude senriço. Cedeu a sala 
do curso nocturno para a nova escola, até que podesse conseguir casa 
própria, por virtude de esforços empregados pelo sr. Parada LeitSo, 
itíoso inspector. Na escola de desenho matrícularam-se os alomnos do 
curso nocturno da sociedade ; e o total dos matriculados em a nova es- 
cola, entre os de desenho elementar e complementar de um e outro 
sexo, subiu a 150 1 

O curso nocturno de francez tem continuado regularmente, com 
quanto nSo muito numeroso ainda ; mas apresentando notável aprovei- 
tamento nos alumuos assíduos. 

Ao professor que tem regido este curso, sem vencer ordenado, 
entendeu a direcção que devia otTerecer-lbe um brinde, como agradeci- 
mento devido á sua dedicação, e arbitrar-lbe uma gratificação pelo 
trabalho corrente. Gostosamente registamos o nome de Joio Pinto de 
Queiroz, que 6 esse o do dedicado professor. 

• 

Successos e factos diversoã. 

No dia 9 de março de 1884 foram solemnemente distribuídos 
prémios aos alumnos dos cursos nocturnos, do instituto escolar e das 
escolas de iostrucção primaria e secundaria do concelho; e por essa 
occasião offerecidos dois brindes a António Augusto da Silva Cardoso, 
Qin pela sociedade como homenagem ao mérito, e outro pelos artistas 
Timaranenses, agradecidos ao seu dedicado mestre. 

Annunciou-se para o dia immediato a primeira distribuição dos 
prémios — Guimarães Ferreira (o commendador Manuel da Cunha Gui- 
marães Ferreira) sr. Maríanno Cyrillo de Carvalho. 

NB. Eis a explicação d*este §, tal como o encontramos no rela- 
tório da direcção de 8 de março de 1885 : 

cUm dos mais notáveis successos durante a gerência finda foi a 
manifestação de interesse pelos progressos doesta sociedade realisada 
generosamente pelo nosso benemérito sócio honorário e estimável pa- 
trício, o sr. conunendador Manuel da Cunha Guimarães Ferreira. — Á 
dedicação pela instrucção popular d'este concelho, que caracterisa a 
soa bella alma, não passaram despercebido» os esforços e serviços 
doesta corporação. Na solemnidade de amanhã deverá ter logar a pri- 
meira distribuição do premio — Guimarães Ferreira. — Também adis* 
tincto publicista, o sr. Marianno Cyrillo de Carvalho se dignou escolher 
esta sociedade como administrador do premio de 20ii(000 réis, por 
s. ex.* instituído para a escola oflScial de desenho, para cuja creação 
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tio eficazmente cooperou. É ama distíDcçlo que muito lisongeoQ tí 
sociedade.» 

No dia 4 de maio realisoo-se na casa da sociedade nma caoítm 
pelo sr. Eliseu Aguitar, que rege uo Porto a escola dos surdos-miá 
e veiu demonstrar a efficacia do eusiuc d'estas, quando o professor 
ioàgue na aptidão pedagógica, e possue o segredo dos bons metboi 

O acontecimento mais notável é a Exposição Industrial ii Q 
marões, inaugurada do dia IK de junho de 1884. 

Foi devida essa exposição á iniciativa da benemérita Sociedi 
Martins Sarmento. 

A este propósito disse nm orgSo da imprensa periódica: «ASm 
dade Martins Sarmento não se limita somente á instrucção, prop 
mMite dita, não procura só o progresso intelleclual e scienlifico;Q 
redobrando de esforços, e alargando a sua espbera de acção, deoui 
lambem as conquistas da arte e o aperfeiçoamento do trabalho.* 

Muitas paginas quizeramos consagrar a esta interessantissímn 
peciatidade; mas é força que remettamos os leitores para ama pui 
cação do anuo de 1884, onde se lè não só uma cabal noticia dosí^ 
ctos expostos, senão também as apreciações e encarecimentos Vfii 
joraaes de todo o paiz fizeram acerca da mesma exposição. 

A publicação a que alludimos é a seguinte: 

Belalorio da Exposição Industrial de Guimarães em 1884. n^ 
sentado pela sub-commissão incumbida de o formular á Commissão O 
lr<U encarregada de promover e organisar a mesma exposição. M 
1884. 

Cabe-nos grande satisfação em tomar nou do decreto de 91 
abril de 1886, pelo qual foi auctorisada a direcção da Sociedade Vi 
Uns Sarmento para adquirir, por melo de emphytense, pelo prep^i 
1 :200iSI00O réis, um terreno pertencente a Gaspar Lobo de Sousa I 
cbado, sendo-lhe aforado por uma pensão annual não excedente 1 1'^ 
réis, e ficando o preço da venda mutuado á dita sociedade a jam^ 
4 por cenlo ao anno com hypotheca no mesmo terreno. 

A acquisição de que se trata destina-se á edificação de ami c^ 
na qual convenientemente se possam installar a bibliolheca, aulín f 
marias, instituto de instrucção secundaria, cursos nocturnos e imni 
de areheologia e numismática, organisados por aquella sociedadí' 
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SOGISDiDB raARIiCEUnCA LDSITiNâ 
(Breve indicação relativa ao período de 1864*1861) 

Doesta sociedade falíamos no tomo rm, pag. 373 a 385, acompa- 
Dhando-a desde o aono de 1835, em que se consUtaia, até ao de 1853, 
etú qne terminoa o reinado da senhora D. Maria n. 

No presente capitulo restríngimo-nos ao período de 1854-1861 (re- 
gência dk» el-rei D. Fernando e reinado de D. Pedro t), embora apro- 
veitemos já om docamento do anno de 1862, que aliás nos procura t 
occasiSo de apontar nma particnlarídade que anteriormente nSo podemos 
expor. 

Em todo o caso prevenimos os leitores de qae havemos de cami- 
nhar moito apressado, como quem necessita de chegar com brevidade 
ao termo da Tiagem. 

Em 17 de fevereiro de 1854 dirigin-se a Sociedade Pharmacratíca 
a eUrei D. Pedro y, pedindo-lbe qne se dignasse de a tomar sob a soa 
(MxMecçio, e de permittir que o sen real nome fosse inscripto no qoadro 
da sociedade, do mesmo modo que snccedera com sens augustos pae& 

No dia immediato (18 de fevereiro de 1854) foi communicado 
oficialmente á sociedade, que el-rei se dignara de annuir com bene- 
Tolenda aos desejos que ella manifestara; e assim a tomava debaixo 
da soa real protecção. 

Passados sete annos foi a sociedade favorecida com um vantajosa 
mercê, qual foi a de lhe ser concedido om ediflcío do Estado para ali 
se accommodar e funcciooar. 

E com effeito, o governo, attendendo a qne o ediflcio do extineto 
convento de S. JoSo Nepomuceno estava abandonado, sem uso on des- 
tino algum publico, depois da mndança do Lycea Nacional de Lisboa 
para oatro local : concedeu á Sociedade Pharmaceutica Lusitana o uso 
do dito edificio, para n'elle estabelecer a sala das suas sessões e gabn 
netes de coomiissões. 

Esta concessão, porém, foi feita com a clausula de cessar o indicado 
uso, logo que ao governo se tomasse necessário dispor do mencionado 
edificio. (Poriaría de 18 de maio dê 1861). 
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A sociedade chegou effectíyamente a estabelecer-se no ediflcio do 
extincto convento de S. João Nepomuceno, depois de haver feito algumas 
despezas de reparação e de accommodaçSo ; chegando por fim a estar 
muito satisfeita na casa que tão attenciosamente fora posta á sua dis- 
posição. 

Mas não durou este estado de coisas. 

ediflcio, onde a sociedade estava já alojada com grande vantagemi 
foi concedido a um estabelecimento de beneficência da capital, aliás 
de si muito sympalhico, o Asylo dos orphãos desvalidos da freguezia de 
Santa Catharinay o qual ainda hoje ali permanece. 

Ouçamos o desafogo da sociedade desalojada, expressado ha muitos 
smnos, quando não tinha ainda cicatrisado a ferida: 

cNão podendo prestar-se ao pagamento de uma renda superior 
ás rendas do seu mesquinho cofre, solicitou e obteve do governo de 
S. M. um edificio abandonado e em ruinas, o convento de S. João 
Nepomuceno. 

t . . . Passou-se então a reconstruir no edificio concedido os reparti* 
mentos e mais obras necessárias para n'elle funccionar. 

tFez um inaudito esforço, gastou perto de 400(51000 réis, efifeituoa 
a sua mudança e ficou maravilhosamente bem coUocada. 

cporém, senhores, aquelle montão de ruinas não havia até então 
despertado a attenção de alguém. Logo que se viram aquelles melho- 
ramentos, as coisas mudaram inteiramente. • . À sociedade foi desalo- 
jada, perdeu quanto tinha despendido ^> 

Muito avisadamente determinam os estatutos, que a sociedade 
promova, como for mais conveniente, a publicação de todos os trabalhos 
sobre a sciencia, tanto nacionaes como estrangeiros, que merecerem i 
sua approvação; ou mesmo aquelles que, posto não sejam próprios da 
sciencia, tenham relação immediata com os interesses e fins da socie- 
dade: para o que estabelecerá, pela imprensa, um jornal denominado 
€ Jornal da Sociedade Pharmaceutica.Jí 

Desde o anno de 1836 tem a sociedade publicado o alludido jor- 
nal, e cremos não exaggerar quando dizemos que é elle o repositório 
de instructivas noticias em matéria de pharmacia e das sciencias ac- 
cessorias, — interessante registo das actas, discursos solemnes inaaga* 
raes, consultas, analyses, representações, propostas da mesma sociedade» 

1 Veja o Relatório apresentado á assembléa geral da Sociedade Pharmacea* 
tica Lusitana, na sessão solemne annivorsaria de 24 de julho de 1862. 
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— e nio menos nm coríoso indicador da legislacio especial de todo o 
que respeita á phannacia e á sande poblica. 

Por muito tempo foi este jornal sustentado pela sodedade* até 
qne no anno de 1861 lhe foi concedido mn subsídio mensal de iOifOOO 
réis para ajuda da impressio do mesmo jornal na Imprensa Nacional; 
6 Gnalmente, pelo citado Relaiorio de 24 de julho de 1862, vemos que 
foi ainda concedido outro subsidio», de que resultou ser a despeza da 
inpressSo do jornal» incluindo o papeU feita por conta do governo. 
(Note-se que nos estamos referindo aos fins do reinado de D. Pedro v 
e aos princípios do de D. Luiz i). 

NSo deixaremos de registar a noticia do estado 8nancein> da socie- 
dade na época de qne ora tratamos, isto é» quando terminou o pe* 
ríodo de 1854-4861. 

Receita 734^466 

Despeza 731^165 

Saldo... 3^300 

Mtmie-pio Pharmaeeuiico. 

Receita 144^80 

Despeza I7(MH)M 

Saldo a favor do thesoureiro 284140 

Existiam em inscrípções da Junta do Credito Publico 3:800^000 
rèís; em metal 249^1700 réis; empréstimo feito á sociedade, de qtie 
pagava os juros competentes. 

Temos por conveniente dar conhecimento de uma particularidade, 
que, a nosso ver, abonava grandemente a illnstraçio dos fundadores 
da sociedade. 

Entre os trabalhos da sociedade figura, nos termos do S 8.^ do 
artigo 27.* dos seus estatutos, o seguinte: 

tPropor questões sobre objectos da scienda, as quaes; reduzidas 
a progranuna, serio julgadas e premiadas a concurso.» 

Para que se veja um exemplo do modo por que a sociedade mos« 
tra desempenhar este encargo, registaremos aqui o pragramfna para o 
MIO de 1862^1869: 
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A ^ísftirts i3 pi 



pofftBgKB desde a fiuidacio dam» 



portogoeD, 



pffCHiie • estadt) aetni da 



7i 
A 



e rt iTFiiifxin laolopa dos 



que ttaiâ 



A aoalTse chimka completa de «sa planta indigeiía, que tá 
o» fdifinal rtconhcôttaiente profeílcMO, acompanhada da rtsi 
cúf2 descripcão e dassificação twtaDka e propriedades therapeoia 

QmhÊÊm fnefláie. 

Uma memoria que compreheDda: 

I.* O estado actual da pbaniuda em Portogal, ea rda(ã)i 
progreâsos da sdenda; 

2.* O seo parallelo oo oomparaçâo com a phannaria ^tran.-: 

3/ InfloeDcia que, sobre o seo meOiorameiílo, interesses e. 
riaes e sdeotificos, pode exercer a restricta obserranda de mu '^ 
regulada policia medica ; 

4/ Prquizos qoe de oma tal obserrancia podem provir â da^d 
á scirada, on á bununidade; 

S.'' Causas da decandeoda entre nós, e meios de a editar í íh 
trmr. 



Os prémios consistirão em medaBias de onro, tendo de qb is 
00 centro de oma corto de louro, a seguinte inscripcio: Aa Mf^" 
Benemérito^ e do outro o timbre da sociedade e a legenda: Sx»^ 

A estes prémios ferio direito os iodiridoos qoe satisáasn» ^ 
bafaneule a qualquer das questões propostas. Os qoe, aio sa£^^'^ 
cabalmente, a sociedade julgar dignos da bonra do nrcmif, KCcirf^ 
o dq>loffia de membros bonorarios. 

Todas as memorias que rierem a concurso serio escriptas €!i :' 
tngnet, se os seus anctores Cmou naturaes d'estes reinos» — e a^- 
cez, se forem estrangeiros, e virão expedidas ao piiinfiiii s«t^' 
da sociedade, por todo o mez de abril do anno em qne komais : 
ser julgadas. 

De^ttSo tmer o nome do auctor em carta farliidi, m {oa * 
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lerá por fora, como divisa» a mesma epigrapbe da memoria, e qne se- 
rá aberta na sessão solemne, se a memoria for premiada; e pelo con- 
trario a carta seri queimada sem ser aberta, se a memoria não obtiver 
premio, e esta será entregue a sen anctor, pedindo-a, com a mesma 
epigrapbe declarada no exterior da carta. 

As memorias que houverem de ser lidas na sessSo solemne an- 
niversaria deverSo ser approvadas para isso pela sociedade ; ontrosim 
serSo impressas e publicadas na collecçSo que terá por titulo — Memo- 
rias da Sociedade Farmacêutica Lusitana. 

Além dos prémios acima mencionados, o auctor da memoria pre- 
miada, impressa e publicada, terá mais cem exemplares, sendo a edi- 
^ de mil, — e cincoenta, sendo de quinhentos. 

Finalmente, os prémios concedidos aos concorrentes nem sempre 
serio uma prova decisiva de que a sociedade sancciona absolutamente 
a doutrina das memorias; mas sim um testemunho autbentico de que 
seus auctores desempenharam em geral o exigido pela sociedade no 
sea programma.» 

Fõra-nos muito agradável tomar nota de um avultado numero de 
interessantes escríptos que encontrámos no jortèol da sociedade ; mas, 
para assim o fazermos, seria indispensável encher numerosas paginas, 
—o que a estreiteza do espaço nSo nos permitte. 

Vejam os leitores curiosos a dilatada série dos números do Jor- 
fud da Sociedade Phartnaceuíka Lusitana, e reconhecerão comnosco a 
JQStica, com que deve ser considerada benemérita uma associaçlo, que 
já conta mais de meio seado de existência, e tem dado inequívocas pro- 
vas de amor da sciencia, da pátria^ e da humanidade. 
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SOCHDADS PnUNIItOPICO-ACADEIlCA DE COUBU 

I 
AcadeDiicoí generosos, «mdoidciiéi J 
quinha Modíçlo de «Ignis irmiM mh 
lides do estado, sos qoMS ■ ulncBèj 
pensan talento e virtudes e a sortt no 
Mva meios pare prosegairpm u uns 
das lettras, conceberan o graiidiow |)d 
mcoto de institiiir anu auoâttío Kfl 
mica, destinada a sooDMrer os estsAai 
escassos de meios, qne, pela saa ínteJín 
da, spplicaçío e procediíoeDU) monL.ii 
sem merecedores de tal coadjunclo. 
Rd. im. 



No tomo Tin, pag. 385 a 391 , consagrámos um ca^ntolo a esu i 
ciedade, qae d9o besítámos em qualificar de veneraada, em atteoi^A 
nobreza e gravidade dos fins a que se prop^. 

Ali mencionámos a approTaç9o dos seus estatutos no am»d 
1853,-0 objecto da sociedade, em presença dos mesmos estatoti^- 
démos as conveDientes noticias da saa historia económica e doseon 
gimen, — registámos a representação que no anoo 1863 levoo a dini 
çSo da sociedade á camará dos senhores deputados, — e, finalmeal 
tivemos occasiSo de referir as disposiç5es da benigna lei de fOJ 
abril de 1877, e n3o de 1878, como escapou ímprímir-se. 

Vamos agora tocar algumas espécies nSo expostas ainda, e is 
envolver ontras que apenas apontámos. 

A imprensa periódica loma-se merecedora das bençSos dos pom 
quando é orgSo da opinião publica, e maiormento nas coisas da btor- 
ficencia e dos melhoramentos da condição da communídade. N'e$Eeprr 
snposlo, grande satisfação experimentanos em oflerecer A consideiv 
ç3o dos leitores o que disse um jornal de Lisboa em abono e Ice^ 
da Sociedade Philantropico-Academica : 

< A Sociedade Philantropico-Academica fundou-se com o fim, emioA 
temente nobre e social, de proteger os estudantes pobres e falios^ 
recursos. Esta aspiração generosíssima tem sido, felizmente, ^'"^ 
por diante, graças aos esforços de muitos académicos e proieWC 
desvelados. Alguns estadistas notáveis conseguiram fonnar-se, einii' 
tnde do auxilio recebido d'esta benemérita associaçlo, e muitos ^^ 
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gados do nosso paiz devem a essa ÍDstítoiçio a posIcSo vantajosa em 
que hoje se acham. 

cDe modo qoe a protecção, concedida á Sociedade Philantropicíh 
Académica facilmente reverte em protecçSo feita á instmccSo publica. 
E por tal motivo, justo é que lembremos a todos os homens ricos do 
pais, que nos seus testamentos se nio esqueçam nunca das institui- 
ções de beneficência, que tomem a peito o proteger, quanto possível, 
pelo seu lado, esta nobilíssima sociedade de Coimbra, que, pelo fim 
jQSto 6 elevado a que se propõe, bem deve merecer de nós o nosso 
apoio e os nossos sacríficíos. 

cQuantos homens, cheios de talento e de aptidões, deixam de se- 
guir um curso para o qual, aliás, se sentiam inclinados, por uma com- 
pleta carência de meios pecuniários e de protecçOes sociaes? 

«É por isso, que a Sociedade Pkikmtropico-Aceídemica de Coimbra 
DOS merece a mais particular deferência e a mais sincera admiraçSo. 
Olhando pelo futuro do paiz, que está na instmcçSo, cumprimos um 
dever de bons cidadãos, cecommendando ardentemente esta santa in- 
stituição aos espíritos nobres e generosos, obedecemos aos impulsos 
da consciência, que, n*este momento, nos dieta estas singelíssimas li- 
nhas, i 

Em 28 de julho de 1857 offereceu a direcção da sociedade a el-rei 
D. Pedro v, um exemplar da obra intitulada — HÊemoria Histórica e 
Detcriptiva da Bibliotheca da Universidade de Coimbra — , com que o 
respectivo auctor havia brindado a sociedade. 

Na mesma data pediu a direcção a el-rei a mercê de se declarar 
e considerar protector da sociedade. 

Em i 8 de setembro do mesmo anno mandou el-rei agradecer a 
oflerta da referida memoria, — e significar que muito se comprazia em 
acceitar, como de feito acceitava, o titulo do protector da Sociedade 
Philantropico-Academica de Coimbra. 

Na data de 30 de setembro do mesmo anno de 1857 fez a direc- 
ção subir ás mãos de el-rei D. Pedro v um exemplar dos estatutos da 
sociedade, visto haver-se S. M. dignado declarar-se protector de tal in- 
stituição. 

Em 3i de dezembro de 1850 dirigiu a direcção da sociedade uma 
representação a el-rei D. Pedro v, como protector da mesma socieda- 
de, agradecendo a mercê que acabava de fazer aos estudantes pobres 
e desvalidos, qual a de lhes conceder uma enfermaria gratuita no bos- 
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pitai académico, mandado organísar no edifido do extincto coDYeÉ 
de S. Jeronymo, pela portaria de II de outubro do mesmo annoi 
1859. 

A direcção dava noticia de que o celebre prestidigitador, Ca 
parse Hermann, doara á sociedade a quantia de iiOOOfiOOO réis, i 
couponsy para « constituição de um fundo permanente, da mesmi \ 
ciedade. 

Merece ser reproduzida a carta «que a Hermann escreven, em agi 
decimeoto, o reitor da Universidade» o dr. Basilio Alberto de Soi 
Pinto (depois visconde de S. Jeronymo) : 

clll."*'' Sr. — Penetrado de admiração pelo vosso talento; ainda i 
miro mais o uso que d'elle sabeis fazer em beneficio da hnmaníd^ 
mostrando assim, que um génio, como o vosso, n3o tem pátria ; a 
é cidadão de todo o- mundo. 

cA generosidade, com que acabaes de beneficiar a saciedade ai 
demica desvalida, não podia deixar de penhorar a minha gratidão, coi 
protector que devo ser d'ella. 

cAcceitae, portanto^ n*este escripto, um testemunho sincero i 
meu reconhecimento, e dos votos que faço ao céo para que tos cú 
serve por largos e felizes annos uma yida, em que tanto interessa aqud 
mocidade e a humanidade. 

cDeus vos guarde. Coimbra, Paço das Escolas da Universidad 
em 9 de dezembro de 1859. — O conselheiro reitor da Universidadi 
Basilio Alberto de Sousa Pinto.» 

Era muito importante» e por extremo generoso aquelle avultai 
donativo, mas não melhorava a situação apurada da sociedade, «fl 
muitos mancebos (dizia-se na representação), a quem a natureza à 
tou com elevado engenho,— que á mingoa de meios não podem S0 
guir a carreira das lettras, para que mostram decidida vocação; ou 
tros, a quem a falta de um pae ou de um protector obriga a interrom 
per os estudos universitários, que haviam encetado com os mais fá 
zes auspiciosos. E assim, perdem elles, que não chegam á posiçid 
por que almejavam, — e perde a pátria, que deixa de receber vaiíâ^ 
serviços, que poderiam ser-lhe prestados.» 

A sociedade dava aos estudantes desvalidos uma prestação m^ 
sal, e lhes pagava no principio e no fim do anno lectivo as matricolss, 
e também os livros que por lei são obrigados a comprar. Essa veit) 
de despeza é avultada, e absorve recursos que poderiam ter mft^ 
em outros destinos necessários e justificados. 

N'esta conformidade pedia a direcção que o soberano hoaTesejwr 
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íin mandar abrir e fechar as matriculas, e dar livros gratnitameDte 
todos os estudantes desvalidos, que fossem prestacíonados pela so- 
edade. 

NB. Ck)mo dissemos no tomo vui, pag. 390 e 391, no anuo de 
yil, foi promulgada a caria de lei de 10 de abril, que dispensou dos 
ipostos de matricula, e das cartas de bacharel e de formatura pela 
Diversidade de Coimbra^ os alumnos subsidiados pela sociedade phi- 
intropico-academica ; sendo applicavel este beneõcio, em cada anno 
3Ctivo, aos vinte estudantes premiados com accessit, ou classificados 
istiDCtos pela respectiva congregação no anno anterior, e que tiverem 
ilém disso informação de exemplar procedimento passada pelo reitor; 
.6, porém, o numero de taes estudantes exceder a vinte, o conselho 
los decanos designará os que devem ser proferidos. 

Em 12 de novembro de 1872 dizia o Conimbricense: 

cEsta utilíssima sociedade está subsidiando a 10 académicos po- 
bres^ com mesadas de 4){1000 a 8i9(000 réis, na importância total por 
mez de tmooo réis. 

«Além d'isto paga aos mesmos estudantes, e ainda a outros, li- 
yros, assim como as matriculas na abertura e encerramento das aulas. 

<kAs matriculas e livros no anno lectivo Ondo importaram em réis 
270]$000, e as mesadas desde 1871 até ao corrente mez de novembro 
importaram em 444f$000 réis. 

cApezar doesta avultada despeza, ainda a sociedade pôde comprar 
uma inscripção de 500^000 réis nominaes. 

cMuito digna de protecção é uma sociedade que tantos beneficios 
está prestando aos académicos desvalidos da fortuna.» 

É muito interessante o relatório do anno de 1875-1876. «Se ele- 
vada (dizia a Direcção) foi a receita que tivemos, grande também foi a 
despeza durante a nossa gerência, já augmentando a importância das 
niemalidades, realmente insufiicientissimas, aos nossos subsidiados, já 
ampliando o numero doestes, pois não nos consentia o animo recusar 
auxilio a quem nol-o implorava com justos e valiosos motivos. 

E proseguia: «Seis eram os subsidiados que a direcção anterior 
nos transmittiu. Alguns d* estes sairam, ou por menos necessitados, ou 
por terem terminado a sua carreira, como vereis nas actas. — Preen- 
chemos aquellas vagaturas, e ampliámos o seu numero, de sorte que 
dez pensionados deixamos hoje (^i5 de novembro de 1876) recommen- 
dados á benevolência da nova Direcção. — Do que deixamos exposto vé- 



— 222— 

des qoe foi este o anno em que a philaotropia mais alargoa a qto 
da saa beDeficencia, e comtado o estado do cofre, se d3o aagmâ^ 
também n3o diminuiu. Á caridade particular sobretudo, que Duoca n 
cusa o obulo quando a supplica 6 justa e o fim bumaDítario, se &q 
este feliz resultado.» 



Alguns alvitres que foram occorrendo. 

Que se tomasse a sociedade n'uma caixa económica, especai 
monte-pio, aonde o lente, o estudante, e o particular; podessem m 
rer n^uma hora de apuro e urgente necessidade. (Relatório de M 
1860). 

Que o prestacionado se obrigue a restituir á sociedade as qui 
tias que com ella dispendeu, quando por circumstancias de pros{>j 
fortuna assim o poder fazer. (ReUuorio de 1875-1876). 

Ê tal a sympatbia que esta sociedade nos inspira, que desejisi 
aproveitar quaesquer indicações, subníinistradas pela successiva leita 

Na Bibliographia da Imprensa da Universidade encontramos ip 
o seguinte apontamento: 

a Esta associação, puramente académica, foi fundada em 23 de j 
zembro de 1849, sendo iniciador da idéa, e quem promoveu a prímá 
reunião preparatória para a fundação da sociedade, o estudante do \ 
anno da faculdade de direito, já fallecido, Feliciano Augusto de Bá 
Correia, natural do Funchal, ilha da Madeira. Os seus estatutos fom 
approvados por decreto de 25 de fevereiro "de 1863.» 

Devemos porém, acrescentar que o projecto de estatutos do an 
de 1850 foi resultado dos trabalhos de uma commissão presidida [^J 
dr. José Ferreira de Macedo Pinto, e composta dos vogaes Feliciai^ 
Augusto de Brito Correia, João Carlos Massa, Frandsco António i 
Miranda, e António Joaquim Ribeiro Gomes de Abreu, secretario er^ 
lator. 

Assim não se nos deparasse também a declaração, feita ws 6i^^ 
anno de 1884, de que a sociedade tem decaido n' estes últimos tewfd^ 
notando-se n'ella um deplorável esmoreàmento . . . 

Associamo-nos ao pensamento revelado pela seguinte pergunta 

tE será crível que a actual geração académica queira, pelo abair 
dono, deixar perecer uma instituição tão útil e com que tanto se ta: 
honrado?» (Veja o Conimbricense num. 3:895 de 20 de dezembro* 
1884). 
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SOGBDiDI PROIOTOBA DIS BELLAS IRTSS IH PORTUGAL 

Em um dos relatórios do conselho administrativo d'esta sociedade 
encontrámos nm enunciado, qae torna bem evidente o alvo a que ella 
alirava. 

Dizia o conselho: cO grande escolho que o desenvolvimento das 
bellas artes encontrava em Portugal, era a estreiteza do mercado, nSo 
tanto pela falta de amadores intelligentes e abastados, que os temos 
em numero relativameinte grande, senão principalmente pela carência 
em qae estávamos de um centro que tomasse conhecidos os trabalhos 
dos nossos artistas, e facilitasse as suas relações com os amadores.» 

Os estatutos d'esta sociedade foram approvados pela carta de 8 
de agosto de 1861, na qual se declarava que se attendia a que o fim 
d'esta associação era excitar a emulação entre os artistas portugue- 
zes, e facilitar a venda das suas obras por meio de exposições an- 
Daaes. 

O artigo I .^ d'esses estatutos era assim concebido : 

cA Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal, tem por 
fim : excitar a emulação entre os artistas portuguezes, propagar o co- 
nhecimento, e facilitar a venda das suas obras, por meio de exposições 
publicas annuaes; e protegel-os com a acquisição de objectos de arte 
expostos. > 

Pela carta de 2 de março de 1863 foram approvadas e confirma- 
das as emendas dos estatutos, propostas pela sociedade, — passando o 
artigo que fica registado a ser concebido nos seguintes termos : 

cA Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal tem por. 
fim: excitar a emulação entre os artistas, propagar o conhecimento, 
facilitar a venda das suas obras por meio de exposições publicas an- 
nuaes, e protegel-os com a acquisição de objectos de arte expostos: 
podendo empregar, além (Testes, quaesquer outros meios que julgar cofi- 
vementes para desenwMmento das bellas artes.^ 

D'aqui vem que a carta de 2 de março de 1863 approvou e con- 
firmou as emendas propostas pela sociedade, com a ei^pressa clausula 
constante d'estas expressões: entendendo-se porém que a referida so- 
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ciedade dará conta ao governo de quaesquer meios que empregar^ 
o desenvolvimento das artes^ além d'aquelles de que faz espeádmti 
no artigo 1.^ dos seus estattUos. 

A esta clausula acrescentava a carta a declaração de qoea: 
firmação concedida seria retirada quando a sociedade se desvu^v 
sua instituição. 

Tem a data de 25 de novembro de 1862 o regulamento áâ i 
dade Promotora das Bellas Artes em Portugal. 

Esse regulamento tinha por objecto as eleições, a secretani 
recebimentos, as exposições, a extracção dos prémios, o final í 
posição, e a compensação aos sócios não premiados. 

Compunha se de quarenta e um artigos; mas o que foi ad i 
posteriormente, datado de 7 de março de 1868, compnnba-se d: 
coenta e seis artigos, o ultimo dos quaes, que não vinha do rt. 
mento de 1862, era assim concebido: 

Artigo 56.® — O jury terá na maior consideração que da ju>i 
parcimonia com que conferir estes prémios resultará, não só o ^^ 
d'elles, como a eíScacia com que este estimulo ba de influir no í: 
lamento das bellas artes no paiz, fim altamente patriótico da Do^^ 
stituição. 

NB. Tratando-se de prémios, tem aqui cabimento. uma o 
vação do sr. Joaquim de Vasconcellos. Especificando as somisi' 
pregadas em prémios, ponderou que os artistas tiveram occas;' 
mostrar tudo o que valiam, visto não poderem ter receio de Ite 
tar o condigno preço. 
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Em 25 de junho de 1862, mostrava-se o conselho administra 
da sociedade muito satisfeito com os resultados que esta havia p 
tido. 

O publico acolhera com sympathia a instituição da sociedade; ^i 
cia o numero dos sócios, e tanto os da classe dos artistas, coao'^^ 
classe dos amadores se esmeravam em trabalhos a favor delia; ^^ 
posição fora esperançosa, e inaugurava brilhantemente a série * ' 
trás; e se a sociedade tivera o profundo desgosto de perder '^< 
primeiro protector, el-rei, o senhor D. Pedro v, esperava lodavu^^ 
contrar egual protecção na pessoa augusta de el-rei o senhor D. L* 

A exposição, que começara em 25 de maio, teve um bom ?^ 
Concorreram 78 objectos ; dos quaes 66 eram destinados a ser ^^ 
dos; foram comprados 27; e o total das sommas que receberas^ 
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artistas expositores foi de 1:174(9(500 réis. — •Sem a nossa exposição, 
diz o conselho, não teriam certamente achado venda os quadros que aU 
obtiveram tão fácil extracção.^ 

E com eflèito, sendo o fim dos sócios fundadores excitar a ema- 
lação entre os artistas portnguezes, propagar o conhecimento, e faci- 
litar a venda das suas obras, — claro está qae Qca demonstrada a uti- 
lidade de nma associaçio de tal natureza. 

Em 6 de fevereiro de 1863 acceitou a rainha a senhora D. Maria 
Pia o protectorado da Sociedade Promotora das Bellas Artes em Por- 
tugal, accedendo assim ao pedido que em nome da mesma sociedade 
lhe fizeram o marqnez de Sousa Holstein, e o visconde de Menezes. 

No dia '30 de abril de 1863 foi aberta solemnemente por el-rei 
D. Luiz I a seganda exposição de bellas artes, promovida pela socie- 
dade. A este acto assistem também el-rei D. Fernando e o infante D. 
Augusto. 

Esta exposiçSo durou até ao fim de maio. 

Concorreram 29 artistas, os quaes exposeram 88 quadros a óleo, 
agnarellas, 1 desenho architectonico, 11 desenhos a carvSo e 7 tra- 
balhos de escuiptura. 

Visitaram a exposição 4:380 pessoas. 

No dia 17 de maio de 1863, reuniu-se na sala da exposição a as- 
send[)léa geral da sociedade para se proceder á extracção dos prémios. 

Veja o Annuario de 1863 por Sousa Telles, e o Relatório e contas 
da Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal no anno de 1862^ 
1863. 

Em 18 de junho de 1863 tinha o conselho administrativo como 
incontestável que a associação progredia Usongeiramente. 

O numero dos sócios augmentou; os pagamentos efleitoaram-se 
com mais regularidade do que em 1862 ; á exposição concorreram (como 
ha pouco se disse) 29 artistas, expondo 1 16 objectos,— dos quaes, 88 
quadros a óleo, 9 agnarellas, 1 desenho architectonico, 1 1 desenhos a 
carvão e 7 trabalhos de escuiptura,— e afora estas obras de arte foram 
expostas 8 antigas» entre as quaes alguns desenhos do iliustre pintor 
portuguez Domingos António de Sequeira. 

A sonuna destinada para prémios foi de 1:196(91500 réis dividida 
em 22 preoiios ; e além d'estes sortearam-se mais 28 prémios oflére- 
cidos. 

o. I. XV. U 
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O conselho mandou photographar algumas (Jas obras expostas, e 
pôr à venda as provas por preço commodo; e o numero das vendas 
respectivas attesta que a lembrança foi excellente 

conselho propoz á approvação da assembléa geral as seguintes 
propostas : 

4.* Auctorisaçao para fundar um jornal órgão official da socie- 
dade. 

2.^^ Auctorisaçâo para se constituir em commissão central e pro- 
mover em nome da sociedade a creação de um monumento recordando 
os serviços prestados pelos porluguezes residentes no Brasil. 

3.* Auctorisação para pôr em venda as gravuras dos annos que 
forem passando, alterado previamente o estado da chapa. 

4.* Auctorisação para crear cursos nocturnos e palestras artís- 
ticas*. 

Como bem pondera o sr. Joaquim de Vasconcellos, o primitivo 
programma da s jciedade <foi profundamente alterado no decurso do 
tempo; tendo primeiro modificações leves, depois outras mais sensí- 
veis, em seguida alterações essenciaes que redundaram em successi- 
vas reformas do estatuto.» 

Encontram-se estas expressões no escripto intitulado — Historia 
da Sociedade Promotora das Bellas Artes — , na qual o insigne critico 
foi acompanhando a vida da mesma sociedade, em presença dos suc- 
cessivos estatutos e relatórios, examinando detidamente e com todo o 
rigor tudo o que estes lhe ministraram de esclarecimentos. 

Como já vimos, além da exposição e venda das obras de arte, 6- 
cava a sociedade auctorisada a empregar quaesquer outros meios que 
julgasse convenientes para o desenvolvimento das belles artes. 

Esses quaesquer outros meios, como se deprehende da analyse 
dos relatórios, consistiam em publicações de obras sobre historia da 
arte e critica artística, palestras sobre os mesmos assumptos, cursos 
nocturnos, creaçao de um jornal artístico, etc. 

1 Para o desenvolvimento dos rápidos enunciados do texto, remettemosos 
leitores pára os seguintes escriptos que consultámos: 

Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal. — Primeira Exposição 
1862.— Lisboa. 1862. 

Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugal, — Segunda Exposição 
1863. 

Relatório e contas da Sociedade Promotora das Bellas Artes em Portugd no 
anno social de 1862-1863. Lisboa 1863. 
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O mecanismo da sociedade» na soa organisaclo de companhia» 
bem como a analyse dos artigos dos estatutos» nSo entram no plano 
especial do nosso trabalho. Felizmente» porém» estio desenvolvidos no 
escrípto sapra-citado — Historia da êocUdade promotora de bellas aríete 
para o qual remettemos os leitores estodiosos. No entanto registaremos 
adiante alguns esclarecimentos a tal respeito» e desde já tomaremos 
oota de uma observação critica que nos parece ser muito significativa ; 
8 vem a ser : 

cUma commiss3o especial regulava a admissão das obras de arte; 
era composta por seis deputados á exposição e nomeada pelo conselho 
administrativo (20 membros) ;elle podia excluir as obras d*arte julga- 
das menos dignas de mérito» ou immoraes. — Contra essa commissão 
dos seis deputados voltou«se logo depois o furor dos artistas espeetêkir 
doreSy por que a tendência mercantil dos sacerdotes da arte logo se tra- 
duziu em foiUos flagrantes. ^ 

Vamos iodicar aos leitores os estatutos» e os catálogos das expo- 
sições da sociedade» que estão impressos» e temos presentes: 

Estatutos datados de 10 de janeiro 1862. (Impressos em 1862). 

Estatutos datados de 25 de novembro de 1862. (Imp. em 1863). 

Estatutos datados de 7 de março de 1868. (Impressos em 1868 e 
1876). 

Exposições: 1.* 17 de maio de 1862.-2.^ 30 de abril de 1863. 
~3.* 1 de maio de 1864.-4/ 4 de maio de 1866.-5.^ 28 de abril 
de 1866.— 6.* 27 de outubro de 1867.-7/ 1 de novembro de 186& 
—8/ 1 de maio de, 1870.— 9/ 9 de maio de 1872.-10.^ 2 de maio 
de 1874.- H.*2 de maio de 1876.— 12.» de 15 de abril de 1880.— 
13.* de 21 de maio de 1884. 

Cada um dos respectivos catálogos é precedido da transcrípção dos 
artigos dos estaUitos que se refere aos prémios. 

Vejamos a transcripção exarada no catalogo da ultima exposição: 

Começa pela designação do fim a que se prop&e a sociedade» am- 
pliado como já o vimos; e segue a transcripção nos seguintes termos: 

cTodo o sócio terá direito 

1 .® A participar na extracção dos prémios de que trata o num. 2.^ 
do artigo 8.^» entrando o seu nom^ na urna tantas vezes quantas fo- 
rem as acções que houver pago, 

2.® Á compensação indicada no num. 3 do referido artigo quando 
nio seja favorecida pela sorte na mesma extracção: recebendo cada 
sócio tantos exemplares quantas forem as suas acções não premiadas. 

16* 
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3.® Á entrada no local da exposição, com as pessoas qne h 
em soa companhia» nos dias em qae nSo estiver aberta ao pobb 

4.^ Ao catalogo das obras expostas, e ao relatório, codUs^j 
lanço, apresentadas annaalmente pelo conselho administrativo, ea^ 
quer outra poblicaçio feita a expensas da sociedade. 

O fupdo da sociedade será formado: 

1.^ Da importância de nm nmnero indeterminado de ac(ú^i 
madas pelos sócios; 

2.^ Do prodncto de cinco por cento, deduzidos dos preços si 
cados nas obras expostas e vendidas; 

3.® De qualquer receita eventual. 

As acções serio de 4^500 réis annuaes cada uma, cuja impon 
cia deverá ser impreterivelmente satisfeita antes da abertura da q 
siçio. 

Será permittido a qualquer, depois da extracção dos preoús 
da escolha das obras em que devem ser empregados, a acquísiçát 
outras obras expostas pelo preço indicado pelo artista e impresiij 
catalogo. 

' • A sociedade receberá a importância de cada obra vendida. ^ 
a entregar ao artista, deduzindo cinco por cento do preço dedar^ 

O numero e valor dos prémios serSo estabelecidos todos os 
nos pelo conselho, devendo aquelle numero corresponder sempre i 
gessíma parte, pelo menos, das acçQes pagas. 

No caso de venda receberá o artista, ou quem suas vezes b 
mn mandado de pagamento para ser satisfeito pelo thesoureiro, de^i 
de acabada a exposiçSo. 

Quizeramos dar conhecimento de todos os relatórios qaeoGi^ 
lho administrativo da sociedade tem apresentado nas sessões dai 
sembléa geral; mas, por brevidade, daremos rápida noticia doqsí^ 
apresentado na sessSo de 21 de maio de 1883. 

O conselho apontou as contrariedades e embaraços em qiK ' 
achava a sociedade, quando elle tomou posse do seu cargo; teodoí^' 
isso que luctar com o quasi esquecimento em que estava esta itf 
toiçlo. 

Esperava reatar as relações que tinha havido com o GabioeteP^ 
tuguez de Leitura, no Rio de Janeiro. 

Obtivera novos correspondentes no Porto, em Setúbal, Vizeo,!^ 
TOS e na ilha de S. Miguel, — aos qoaes, bem como aos antigos (fe<i^ 
aofi 6 Coimbra agradecia os serviços prestados. 



Registaremos integralmente os seguintes enunciados, por serem 
maito ponderosos, como significatiTos do estado, bem pouco animador» 
da sociedade: 

fO conselho tem como certo que uma das causas, entre outras» 
qae mais tem concorrido para que a fundacSo de um jornal d^tíinado 
a traiar questíles artistícas; a creacio de cur$o$ gratuiio$ d^ desefAo^ 
exposic&es de arie industrial, diiirflmiçlio ãê prmniot e recompensai aos 
ariJíiiectos, eontros melhoramentos — se nSo tenham até boje realisado» 
è a falta de uma casa própria da sociedade. Feita ella, atip^meotario 
forçosamente os nossos recnrsos; por que è indiscutível que o nosso 
ftitoro depende dos recursos pecuniários que permittam de.^f'nY(riyer a 
Dossa actividade. Quanto uviís alargarmos a esphera de at rrm da so* 
dedade, e mostrarmos a utilidade das artes do desenho, iiKiíores se- 
iHo as probabilidades da nossa existência.» 

O conselho declarava que tinha cumprido a determinação de tirar 
dez por cento da receita total, para a ediflcacio de uma sala, destinada 
is exposições. Para conseguir este melhoramento, chegaram os do con* 
selho a abrir entre si uma snbscripçSo. Tudo até entSo fora insuflft* 
ciente; parecendo por isso indispensável que a camará da capital, e 
até o governo concorram com os convenientes subsídios, ro intuito e 
para o flm de que ama tilo útil instltuicSo venha a prosper;.r. 

Entendia o conselho que havia necessidade de augmeni.ir as suas 
ddegacOes, como eílicaz meio de tomar conhecida no paiz a sociedade, 
e de atrair para ella as sympathias que houvessem de tríumphar com» 
pletamente da indífferença geral pelas bellas artes. 

Assistiram ao solemne acto da distríbui(3o de prémios el rei D. 
Lqíz I, el-rei D. Fernando, e a rainha a senhora D. Maria Ph. Em res- 
posta ao discurso do presidente, disse, entre outras coisas, o soberano: 

«Prosiga a sociedade no louvável empenho de promov( m\ por este 
poderoso meio, as prodacçOes do gmio «rtistíco^ mantendo st mpre vivo 
o sentimento do bello, e bem merecerá da prtria.» 

As classes em qne estiveram expostas as obras, foram as seguiotes: 

Pintura a óleo; pintura a aguarella; miniatura; esculptura; archn 
tecUira; gravura a talho doce; gravura em madeira; desenho; photo» 
grapbia; cerâmica e artefactos da arte iodostriaL 

O numero de expositores foi o de 60. D*est6s, expunham pela pri- 
meira vez na sociedade as suas obras, 18 individues. 

O numero de prémios distribuídos aos sócios foi o de 3i, na im* 
portancia de 1:285^500 réis. 

Pediu o conselho, no seu relatório, que se nSo visse na pouca re* 



Ik. 



— «30 — 

giriarídade das exposições om sjmptonia de decadeiicia, fiAo £1 
fereoça oa fálU de dediuçio, mas sim o resultado das diffir.:. 
qoe sempre teem acompanhado a sociedade. 

Finalmeote, propex o conselho: 

t." Qoe DeDhom conselbo hitoro, sob qnalqaer pr^exto qwy 
deixe de descontar em cada anno social dez pw ceoto da receitiu 
e de deposiul-a no Monte Pio Geral, á ordem do conselbo, pin ? 
o toDão destinado á constracç^o de ama sala de exposição, lir ' 
lodos os expedientes até bc^e para isso empregados teem sido rr 
fieaoB. 

2." Que para o mesmo fim a qne mira a proposta Dam. I * 
Sf^menlo á sabscripi^o iniciada peto conselho. 

3.** Que a assembléa nomeie uma commlssão qne Qqne en 
gada de alcançar pelos meios qfle lhe pareçam coDveoÍent&. i 
d^aqaelle ioclicado na proposta nom. 2, os meios necessários pani 
bcilmente se reaUsar a constrocçio da casa de qne tanto carecia 



SOCIEDADE PBOMOTORA DAS LETIIUS E ARTES 
DO DIsnílCTO DE ANGRA DO HEROÍSMO 

Esta sociedade Ibi creada na capital do dístrícto de Angra ii 
roísmo em 20 de ontnbra de 4802, e pelos estatutos ent3o apprtn 
se regeu até aos principies de 1860. 

NV:sta ultima data (28 d« janeiro de 1880) foi approvada, «c 
Tari do governador cítíI respectiTO, o conde da Praia da Victori 
reforma dos primitivos estatutos. 

Segando os estatutos reformados vamos dar conheeimenio < 
fins a que a sociedade se propõe; e s3o os seguintes: 

!.• Promover e auxiliar o estabelecimento de cursos diuraoiei 
ctnrnos, gratuitos, onde se professem diversos ramos de coDbediu 
tos humanos, e subsidiar a aprendizagem de individues d'estedi.^ 
cto, qne manifestem reccmbecida aptid3o para as letiras, artes eo^ 

2." Subsidiar a publicação dé livros didácticos e úteis. 

3.<* Conceder prémios aoS professores e alumnos qne mais 2^ 
tinguirem dos differentes estabefeclmentos de ínstracçSo do di^iii' 

4." Promover a realisaçSo de conferencias taidentes á diffus^' 
conhecimentos uteís. 
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5.^ Pablicar uma folha periódica de accordo com a indoIe d*este 

IDStitQtO. 

6.° Manter bibliotbecas populares. 

7.® Finalmente^ empregar os meios ao sea alcance para promover 
a educação moral e intellectaal das classes pobres do districto. 



SOCIEDiDS PROTECTORA DOS ORPHiOS DESVALIDOS, 
YICTIIAS DO CHOLERA-HORBUS El I8S6, E DA FEBRE AMARELLA EH 1857 

O governo, annuindo aos desejos da imperatriz do Brasil, viuva, 
doqueza de Bragança, e das senhoras infantas D. Maria Anna e D. 
Antónia, auctorisou a denomioaçSo com que se inscreve este capitulo, 
em substituição da que tinha a primitiva sociedade com relação ás vi- 
ctimas do cholera-morbos em 1856. 

Doeste modo estendia-se a caridosa solicitude da sociedade ás vi- 
ctimas dos dois flagellos, por serem tSo merecedores de protecção os 
orphãos desvalidos do cbolera-morbus em 1856, como os da febre ama- 
relia em 1857. (Decreto de 21 de dezembro de 18o7j. 

Pelos estatutos pnblicados em 1868 vè-se que tem a sociedade 
por fim «proteger, auxiliar, e dar educação chrístã ás creanças pobres 
de ambos os sexos, que em Lisboa e suas freguezias suburbanas, fi- 
caram orphãos de pae e mãe, por ambos ou algum d*elles ter perecido 
víctima do cholera-morbus no anno de 1856, e febre amarella, no anno 
de 1857.»- 

Eram exceptuados os orphãos d'esta classe que n*aquella época 
estivessem a cargo da aoctorídade publica. 

Também a sociedade auxiliaria a viuva honesta, que tendo perdido 
sen marido pelas referidas moléstias, se achasse cercada de numerosa 
família e sem meios de subsistência; sendo o auxilio, n'este caso, ajudar 
a educaçSo dos filhos, e fazel-os aprender algum oílicio mechanico. 

Em casos excepcionaes. e dignos de contemplação, prestaria a so- 
ciedade soccorros ao pae, que tendo perdido a mulher por effeito das 
indicadas moléstias, estivesse sobrecarregado de família, que evidente- 
mente não podesse sustentar só pelo seu trabalho. 

Findariam o auxilio e protecção da sociedade para os rapazes logo 
que completassem 18 annos de edade, e para as meninas logo que com- 
pletassem 20 annos, ou quando, antes doestas edades, tivessem alcan- 
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çado os meios de subsistência pelo seo trabalho, ou por qnit 
circnmstaocias eventaaes. 

(Esta protecção e aaxilto cootÍDoariam, além das edades i^st 
designadas, qaando os rapazes e as meainas não tivessem aiodi ::. 
cluido os estados para a vida a qae se dedicassem, on apread::*; 
de ofEcios mechaoicos a que se dedicassem). (Alvará do gocem m 
de lÁtboa, de 5 de agosto de 1870). 

A socidade, tendo em consideração as circumstancias especi3^-i 
cada creança, estabelecer-lhe-bia mesadas, ou Ibe pagaria as de<;o 
da inslrucçio primaria, ou do ensino de algum officio mechaniM,:- 
prio das soas forças ou vocaç3o. (Artigos 1." a 7." dos eitatmot pà 
cado* em 1868). 



SOCIEDiDS TSBPSVCSORB CONIHBIUCENSI 

Foi creada esta sociedade para recreio dos sócios e suas f^toui^ 
mas passou depois a ser também sociedade de inslrncção. 

Já DOS fins do auoo de 1869 mereceu ao Conimbricetue esteli^i 
geiro conceito: 

■Com quanto seja uma asociaçSo de ToodacSo recente, ià> 
animada de tão boa vontade, que promette, se n'ella conlinnar ú 
Ter a cautella de d3o dar accesso a intrigas, vir a ser um venÍJoVi 
dub dos artistas, e uma ídsIíIuíçSo altamente civitisadora.> 

Em 6 de fevereiro do aono immediato Inaugurou, com grandei 
lemnidade, a primeira bibliotbeca popular, e uma das maiores e m 
valiosas que bSo sido organisadas em Portugal. 

Mas a sociedade não se couteiitoa com. promover por esie [u^ 
ilIusIracSo do espirito, fundou concorrentemente algumas anlasp^' 
o ensino dos sócios e de seus Qlhos, sem que deixasse iztsAitxsii' 
ver reunião de famillas e outras distracções. 

N'estas circuinstaocias, em verdade prazenteiras e animailort 
acudiu ao pensamento elaborar novos estatutos, e mudar o nome p 
a sociedade linha para o de Ceiúro Promotor de Instrucçào Pop^ 

O que depois succedeu, foi o que dissemos no capilnlo a que^ 
ultimo nome serve de inscripç3o. (Pag. % e 97 do presesente W"*' 




< Veja DO Conimbricetue, Dnm. 3986, de 3 de novembro òe ISKl.i'' 
(«Ueote artigo — O centro promotor — , assignado pelosr. Joaquim '»"*'* 
Carvalho. 
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• 

Fixaçio de algumas datas até ao anno de 1876. 
Em 13 de janeiro de 1867 fundam alguns mancebos uma socie- 
de com a denominaçSo de Terpsyehare Conimbricense. 

Em 6 de fevereiro de 1870 è inaugurada uoia bibiiotheca — , e 
1 24 de agosto do mesmo anno s3o apresentados os estatutos legal- 
3nte approvados. 

Em 1876 procedeu o presidente da associa^So, o sr. A. César de 
í, á reforma dos estatutos, que a assembléa geral approva, e sSo de- 
>is conflrmados pelo alvará de 16 de maio de 1876. 

NB. Nos termos doestes estatutos (que mudavam o nome da so* 
edade para o de Centro Promotor de Instrucção Popular), no caso de 
íssolução da sociedade» a Gamara Municipal de Coimbra fica herdeira 
a bibiiotheca ^ 

SOCIEDADSS AGRÍCOLAS 

No tomo Yin, pag. 408 a 411, dissemos qual é o objecto das so- 
ciedades agrícolas, o encargo especial que a lei ihes commette, e as 
"elações, em que estão com as escolas agronómicas. 

Ahi mesmo apontámos a legislação que instituiu entre nós as in- 
licadas sociedades, isto é, o código administrativo de 1842, o decreto 
M)m força de lei de 20 de setembro de 1844, o decreto regulamentar 
3e ã3 de novembro de 1854, e o notayel ofiScio circular de 30 do 
mesmo mez e anno. 

Recordaremos que logo seguidamente apresentámos a exposição 
histórica da Sociedade Promotora da Agricultura Michademe, e a da 
Sociedade Agrícola Madeirense. (Tomo yiii, pag. 411 a 423). 

Vamos agora dar o indispensável desenvolvimento ao mencionado 
oficio circular de 30 de novembro de 1834, e exarar algumas noticias 
histonco-legislativas posteriores a 1854. 

O decreto de 23 de novembro de 1854 regulou e desenvolveu os 
preceitos do artigo 224.'', num. 13, do Código Administrativo (de 1842J, 
e dos artigos 89.^ e 90."" do decreto de 20 de setembro de 1844. 

Estabeleceu e firmou a organisação e constituição das sociedades 

^ Veja BibUograpkia da Imprensada Universidade de Coimbra, ilntioib 1876. 
Pelo sr. A. M. Seabra d^Albuqaerque. 
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agrícolas; fixou as (uncçCes das mesmas e dos corpos que fHn-.- 
geni; delenniDOQ a procedência e applicaçSo dos respeciivos h 
deu regras sobre a ronnacSo de relatórios; assentou o príDcipo^ 
exposições agricolas; creon e regulon as commisssQes filiaes d» :| 
ce)lio«; e, ãnalmente, deu atgamas proTideDcias geraes, leodecid;! 
toniar effectiva a organisação das mesmas sociedades. 

O ofBcio circular de 30 de novembro do mesmo aDoo de \fU 
diiígido aos goTernadores civis, explicou mui claramente a natorc^ 
alcance das disposições do regulamento de 23 do mesmo mezeiL^ 
despertou a attençao d'aqaelles magistrados sobre a eiecaçSodosb 
mu regulamento, e os convidou a prestar sérios cuidados á orgini; 
çuo das sociedades agrícolas. 

Ha n'este officio um g noiavel, que muito faz ao nosso caso.:] 
quanto encara as sociedades agricolas como um excellente meioè- 
tuJo e de ensino dos conhecimentos relativos á agricultura: 

■Sem duvida, não desconhece v. ex.*, que as associações de 3, 
cultura, organisadas nos paizes cultos^ ou por impulso do governoji 
poi' um movimento espontâneo dos proprietários e agricultores da^c 
calidades, teem efficazmente excitado as tendências para o estudo, 
iuvestigações dos melhoramentos agricolas, resolvendo importanle.^ pr 
blemas de agronomia e economia rural, e empregando assiduos, pe 
severantes, e variados esforços para tirar do seio da terra os ineifl 
taveis thesouros da sua producçSo pelos methodos mais aperfeiçiuii) 
mais simples, e menos dispendiosos.* 

A Sociedade Promotora de Agricultura Micbaelense, approvi; 
por decreto de 24 de abril de 1844, procurou, desde a sua iesiann 
C3Í0, alcançar de am modo muito louvável o Sm a qne tendem as t 
sociaçSes agrícolas, qual é o de promover o estudo e propagarão M 
conhecimentos agronómicos. 

O governo, reconhecendo os sen'íços que aquella sociedade p(^ 
tara, julgou contudo, que os estatutos d'ella, confirmados pelo alnn 
de 7 de maio de 1844, se harmooisassem com as disposições do i^ 
gulamenlo geral das sociedades agriculas. 

N'este intuito, estabeleceu o governo, pelo decreto de 27 de ^í- 
tembro de 1855, as seguintes disposições: 

1." Continua a existir a indicada sociedade, e a reger-sep^ 
seus estatutos, com as seguintes modificações : 

2.0 Presidente o governador civil; vice-presidente, da etív^a^ 
sociedade. 

3." Ficam pertencendo á sociedade os membros natos, de ^ 
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o artigo 2.* do regulameDto geral; mas só terSovoto deliberativo 
Qne contribuírem para as despezas da sociedade, oa conformidade 
s seus estatutos. 

4.® Às secções a que se refere o artigo 12.^ do regulamento ge* 
l serSo compostas de três membros, os quaes poderão servir simul- 
i:xeamente em mais de uma secção. 

5.^ São applicaveis á sociedade promotora as disposições do cap. 
.^ do regulamento geral, e todas as que se não opposerem aos seus 
statatos. 

NB. Relativamente á Sociedade de Agricultura Míchaelense, do- 
emos mencionar a concessão que lhe foi feita, pela carta de lei de 5 
Le julho de 1854, da cerca do extincto convento da Conceição de Ponta 
>elgada, e da parte da cerca adjacente, necessária para o estabeleci- 
nento de um jardim de propagação de plantas úteis, e mais usos con- 
T^enientes ao fim d'aquella instituição^ 

Veja — Sociedade dos Amigos das Lettras e Artes em S: Miguel — 
anno de 1854. 

Veja também — Jardins Botânicos. 

Um louvável exemplo de illustrada dedicado deu a Sociedade 
Agrícola do Porto, promovendo a exposição celebrada nos dias 13, 13 
e 14 de julho de 1857. (Veja-se o que no tomo xi, pag. 157 e 158, 
dissemos acerca do relatório dos dois commissarios encarregados de 
ir estudar aquella exposição). 

Outra exposição foi celebrada no anno de 1860 na mesma cidade. 
(Â respeito doesta, veja no Boletim do ministério das obras publicas, 
num. 1 do anno de 1861, as Impressões da Exposição Agricola Por- 
tuense, pelo sr. Ferreira Lapa. 

Pelo decreto de 29 de dezembro de 1864 (artigo 49.°), foram in- 
stituidas exposições agrícolas geraes, provinciaes, e especiaes; de- 
vendo celebrar-se congressos agrícolas no fim das exposições geraes 
e provinciaes. 

Em 26 de julho de 1865 foi decretado o regulamento das expo- 
siçSes agrícolas. 

O regulamento de 23 de novembro de 1854 dispunha, no artigo 
35.^ o seguinte : 

tO governo publicará annaalmente o programma de alguns as- 
sumptos, acerca dos quaes deseje ouvir as sociedades. 
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cAléfD das malerías designadas oo programau do pr^^crr 
dedadas e as suas saeciSes tratarão de outros assompios da » 

Com reCereocia a esta disposição, foi estabeledda, em i^í: 
colar de 15 de janeiro de 1855, por parte do gorenio, om pr?^ 
do estado de iactos genéricos, a que as sociedades agricoU^ x 
proceder. 

Cootíoba o programnia ama série de qnesitos sot>re os 
objectos genéricos : 

lodostria pecuária, prados natoraes e artifidaes. 

Matas e florestas. 

Hortas, pomares e amoreiras. 

Vinhas e oUvaes. 

Cereaes e ootras coltoras nio especificadas. 

Em cada mn d'estes gropos proponha o prograomia qoesit -^ 
Incessantes, tendentes a investigar o estado das coisas dos ramí£ 
peciaes da agricnltora, e os meios do respectivo melhoramento. 

Tomemos para exemplo os qnesitos relativos aos gados : 

1." Quesito. Estado das criações de gados em geral. 

a) Espécies de gados qne se criam no districto. 

b) Para qual das espécies de gados é mais apropriado o disr 
cto. 

cj Qaantidade de gados com referencia ás necessidades agricci 
e económicas do districto. 

2.^ Queêik). Meios qne devem empregar-se para o progress?^^ 
melhora mento da indostria pecoaria. 



É merecedora de ser ainda mais nma vez recordada, com ^' 
plauso, a consulta que a direcçSo da Sociedade Agrícola do Districto i 
Bragança fez subir á presença do governo, na data de 27 de outotn 
de 1860, ponderando as vantagens que resultariam, para o mesDc 
districto, do estabelecimento de viveiros de plantas, principalmente dt 
amoreiras, — e solicitando para esse fim um subsídio pecuniário. 

Determinou o governo: 1.^ que se concedesse á Sociedade Agr> 
cola do Districto de Bragança o subsidio de l:O00fSi00O réis, pan 
ser distribuído, na razSo de lOOfjíOOO réis, a cada nma das camaní 
municipaes que concorresse com egual quantia para o estabeleomentí 
dos ditos viveiros; 2.^ que o estabelecimento dos viveiros, a suaad 
ministiaçSo e inspecção^ fossem reguladas pelas instrucções qae faziai 
parte da portaria de 10 de dezembro do mesmo anno. 
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Ordenava o governo que o governador civil significasse á mencio- 
a direcção o louvor que merecia, pela solicitude em promover a 
pagaçSo dos arvoredos, fonte inesgotável de riqueza para os que 
cultivam. 

Segando as referidas instrucções, á commíssão directora dos vivei- 
incumbia: 
i .^ Submelter á approvação da direcção da sociedade agrícola o 
mo do estabelecimento dos viveiros; 

2.® Providenciar acerca da conveniente disposição dos terrenos 
ra os fins a que eram destinados; 

3.^ Regular as sementeiras, plantaçSes e cultura dos viveiros ; 

4.° Prover á guarda, defeza e conservação das plantas; 

S.® Marcar os preços por que as plantas deviam ser vendidas; 

6.° Escripturar as contas de receita e despeza; 

7.® Auctorisar todos os pagamentos; 

8.° Nomear o guarda conservador dos viveiros; 

9.^ Enviar á direcção da sociedade agrícola, no fim de cada anuo 
ívil, um relatório do estado dos viveiros, com todos os documentos 
omprovativos da receita e despeza. 

Á direcção inòumbia examinar com a maior attenção os planos do 
istabelecimento dos viveiros, veríficando também se os terrenos pro- 
postos para os viveiros reuniam todas as condições de situação, for- 
aação, extensão e exposição convenientes. 

Outrosim pertencia á direcção organisar o regulamento geral para 
I administração dos viveiros, — e indicar as differentes espécies de plan- 
as que de preferencia deviam ser cultivadas nos viveiros. 

Âo governador civil competia a superintendência dos estabeleei- 
nentos,— bem como a faculdade de providenciar nos casos urgentes e 
lOs omissos nas instrucções,— e, finalmente, era do seu dever informar 
auDualmente o governo, em um relatorío documentado, acerca do es- 
Indo e resultado dos viveiros. 

Já DO presente capitulo dêmos conhecimento do decreto regula- 
mentar de 23 de novembro de 1854, que tamanho vigor communicava 
ás êodedades agrícolas' offidoes. Gabe-nos, porém, agora registar um 
brevissimo artigo de outro decreto regulamentar, o de 28 de fevereiro 
de 1877, que acabou com aquellas sociedades, e as substituiu por 
outras, differentemente constituídas. 

O artigo a que allndimos é o 64.^ do títado decreto de 28 de fe- 
vereiro de 1877, assim concebido: 
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cArt. 64.^ Fica revogado o decreto regulamentar de 23 de 
de 1854, que instituiu as sociedades agricolas officiaes. * 

Vejamos agora qaaes entidades ficaram, de algum modo, sak\ 
iaindo aquellas. 

Os artigos 58.° a 63.^ do ultimo decreto satisfazem a nossa cdti 

sidade : 

Art. 58.^ A fandaçSo das sociedades e comícios agrícolas, ta:' 
por fim o melhoramento das condições geraes e especiaes da agrír. 
tara, fica dependente da iniciativa particular. 

§ onico. As sociedades poderSo occupar-se de todos os assonçi: 
que respeitarem aos diversos melhoramentos da agricultara, artes 
sciencias correlativas; os comicios, porém, terão por fim promove? 
melhoramentos de ramos agricolas especiaes. 

Art. 59.^ Quando quaesquer indivíduos se propozerem a forc^ 
uma sociedade ou comício agrícola, poderio para esse effeito f£? 
convites e ánnuncios, e celebrar as reuniões publicas ou particobr: 
que julgarem necessárias para a organisaçâo dos seus estatutos. 

Art. 60.® Os estatutos das sociedades e comícios agricolas s«n 
submettidos pelos interessados á approvação do governador civil, qc 
depois de ouvido o conselho de agricultura dístrictal, as confirmará f 
seu alvará, se as suas disposições estiverem em harmonia com os r 
gulamentos de administração publica e tenderem a consegair os k 
da sua instituiçio. 

Art. 61.^ Se o conselho de agricultura entender que devem: 
alteradas ou modificadas algumas disposições dos estatutos, serSo w 
dados os signatários dos mesmos para declararem se acceitam as àll&- 
ções ou modificações, e não havendo acordo, poderão os signatari: 
recorrer ao governo, o qual, ouvido o conselho geral do comm^^ 
agricultura e manufacturas, resolverá o que julgar mais conveniente. 

Art. 62.® As juntas geraes, os conselhos de agricultura distrícu 
e as camarás municipaes prestarão ás sociedades e comícios agricoU 
os auxílios que dependerem das suas attribuições, uma vez que as &^ 
sociedades e comícios justifiquem a concessão dos referidos auxilio». 

Art. 63.® As sociedades e comícios agrícohs, que se desviarem i^ 
fins da sua instituição, poderão ser dissolvidos pelo governador cí^ 
ouvindo o conselho de agricultura dístrictal, salvo o recurso pan ^ 
governo. 

NB. Cumpre saber que tinha sido promulgada a carta pe lei de ' 
de abril de 1876,, pela qual foi determinado que em cada um desdiz 
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tríctos administrativos do continente do reino e das ilhas adjacentes, e 
em cada ama das províncias ultramarinas honvesse om agronmno. 

A carta de lei regalava a nomeaçio e vencimentos dos agrónomos, 
e estabelecia varias dísposic9es tendentes a promover o melhoramento 
das condiçOes agrícolas dos districtos. 

Mas o artigo qae agora faz mais ao nosso caso, e prepara a sup- 
pressão das sociedades agrícolas ofiBciaes, é o seguinte: 

Art. 6.^ Fica o governo aactorisado a organisar convenientemente 
as sociedades agrícolas districtaes, de modo a predominar n'ellas o ele- 
mento agricultor. 



Entendemos ser necessarío trazer á lembrança dos leitores a de- 
claração que fizemos (na pag. 5i do presente volume) de não haver* 
mos podido apresentar a enumeração completa das asiociações e socie^ 
dades, mas sim uma seríe, aliás extensa, de taes entidades. 

Fazemos porém votos para que nos seja possível formar um ap- 
pendice, no qual exaremos informações que novas diligencias nos sub- 
mioistrarem. 

Agora mesmo obtivemos algons esclarecimentos acerca das as- 
sociações e sociedades que passamos a mencionar : 



ASSOCIAÇÃO íGADDIIGA DS LISBOA 

Os estatutos d'esta associação foram approvados pelo alvará do 
Governo Civil de Lisboa de 23 de agosto de 1882. 

Elemetiíos comíUuHvos da asiociação : 

É fundada pelos alnmnos das differentes escolas da capital uma 
sociedade denootinada Associação Académica de Lisboa (Art. 1.^). 

Fim aqmé desiinada a CMOCiação. 

Tem por fim esta associação realisar a oniio da classe académica, 
de modo a promover o seu desenvolvimento physico, moral e intelle. 
ctual,— inteiramente alheia a fins poUticos. (Art. 2.^ e % único). 

JUMos para caiueguir os /fm a fm $$ destina: 

1.^ Estabelecer om gymnasio e uma sala de esgrima. 

2.^ Grear um jornal exclusivamente destinado a tratar de assum- 
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ptos scientificos ou outros que mais directamente possam interessar á 
classe académica ; 

3.° Estabelecer cursos de disciplinas de instrucçSo secundaria ou 
superior, em condições vantajosas para os estudantes menos abasta- 
dos; 

4.^ Promover a realisaçSo de prelecções e conferencias sobre as- 
sumptos que interessem aos estudantes ; 

5.^ Fundar um gabinete de leitora e uma biblíotbeca onde prin- 
cipalmente se encontrem as publicações scientificas e litterarias mais 
recentes e de mais interesse; 

6.^ Estabelecer uma caixa de soccorros para auxiliar os estudais 
tes que pela sua capacidade moral e intellectual, e escassez de meios 
pecuniários, sejam dignos de protecção. 



ASS0CIAÇ.40 GAHOXEANA JOSÉ VICTOBINO DAMÁSIO 

Foram approvados os seus estatutos na sessão da assembléa ge- 
ral de S9 de outubro de 1880. 

Fundaram esta associação os alumnos do «Instituto Industrial e 
Gommercial de Lisboa», em homenagem a Luiz de Camões. 

São os seus fins: 

1.® Fornecer livros a alumnos pobres; 

2.^ Instituir prémios ; 

3.^ Estabelecer aulas e cursos de explicação. 



SOCIEDADE — ESCOLA LIVUE DAS ARTES DO DESENHO 

Esta sociedade artística foi fundada em Coimbra no anuo de 1878, 
e logo depois affluiu ás suas escolas um crescido numero de alumnos. 

Não pára aqui a manisfestação dos serviços por ella prestados^ 
Principalmente a toma recommendavel a solicitude com que tem pro- 
movido exposições industriaes. 

No anno immediato ao da sua fundação (em outubro de 1879) fez 
uma exposição domestica, patenteando ao publico os seus trabalhos, 
os fructos da sua applicação. 

Em I de janeiro de 1884 inaugurou uma imponente exposição dos 
artefactos e manufacturas de Coimbra e demais povoações do res- 
pectivo districto. 
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Para conhecimento do que foi esla exposição è seguro e luminoso 
guia o repositório composto pelo sr. Eduardo Mendes Simões de Castro, 
dedicado ao sr. Joaquim Martins de Carvalho, presidente da commís- 
são executiva da exposição, e abalisado redactor do Conimbricense : 

Exposição districial de Coimbra em 1884. — Revista. Conferencias. 
Prémios. Coimbra. Imprensa da Universidade. 

Em 31 de maio de 1881 foi publicado um escripto, no qual en- 
contramos uma clara indicação dos fins a que se propunham os asso- 
ciados da Escola Livre das Artes do Desenho. 

Como elemento de informação vamos registar essa noticia, indis- 
pensável para o conhecimento da Índole da associação de que ora tra- 
tamos: 

Art. 1.^ Com a denominação de — Escola Livre das Artes do De- 
senho — é instituída em Coimbra uma associação que tem por objecto : 

A propagação do estudo do desenho nas suas variadíssimas ap- 
plicaçôes ás artes indnstriaes e industrias fabris : 

A impulsão de todos os meios que possam favorecer em Coimbra, 
e mormente na classe operaria, o desenvolvimenlo do gosto, aperfei- 
çoamento das manufacturas e intellígencia das obras d'drte. 

Art. 2.^ Para inteira realisação dos projectos formados em har- 
monia com o espirito d'esta associação, ao passo que as condições de 
vitalidade — recursos materiaes e influencia morai — o permittam, a 
Escota Livre das Artes do Desenho promoverá conferencias publicas 
sobre assumptos artísticos, ou que com elles tenham relação; 

Estabelecerá lições publicas e gratuitas para o ensino nacional de 
desenho, destinadas a creanças de ambos os sexos e adultos, e cursos 
regulares, onde sejam ministradas noções de esthetica, historia darle, 
estylos, etc; 

Creará uma caixa protectora para subsidiar n'estes estudos índi- 
▼iduos de vocação reconhecida, amantes do trabalho e carecedores de 
recursos ; 

Fundará uma folha periódica de propaganda e instrucção desti- 
nada aos operários; 

Terá em constante aspiração promover, apenas as circumstancias 
necessárias concorram, exposições locaes de objectos de arte e manufa- 
cloras^ e a organisação de um museu permanente, etc.» 

Os signatários do escripto, do qual derivámos a indicação qne fica 
registada, não hesitaram em considerar a Escola Livre das Artes do 

6. 1. XV. *• 



k 
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Desenho como sendo uma &ãi muis uleU e patrióticas ÍDSlitDi('-{ 
em Coimbra tinham sido fundadas. 

Existindu já esta escola, a depois de creada a Escola dt a: 
Industrial— tíroiero — , com razão se disse; «Os populares ife; 
o feliz ensejo de aprender o desenho, que lhes é tSo necessjí,. i 
não se toleram operários rotineiros. As inijustrias fazem prcjr^i 
é indispensável que todos se habilitem a compelir com os >.% 
tes.> 

NB. A escola livre é uma associaç?io popular, qae já exislíi : 
foi creada pelo governo a Escola de Desenho Industrial — Bw ■ 

Esta ultima foi inaugurada, na sala da Associação dos .An 
Coimbra, em 20 de fevereiro de 1885, ficando desde iogo mi': 
dos 41 alumnos. 

Desenvulvitlas noticias merecia a Importante sociedade irti?^ 
de bom grado ns apresentaríamos, se não tivéssemos neceíâila 
reservar espaço para, ao menos, apontar a esislencia de outre 
fiadas entidades. 

Um dociimenlo, porém, de recente data, e muito noticiosa t 
ciavel, podemos inculcar aos leitores que pretenderem adquiríri 
cimento mais amplo do que é e do que tem sido a Esc^ íj^ 
Artes do Desi'n/to. 

Esse documento é o seguinte: 

Relatório e contas desde abril de 1883 a maio de 1885. (ft 
borado pela coinmissão directora da escola licre, e apresentado i 
pectiva assembléa geral). 

Em Ires capUnlos se divide o relatório; sendo o (.'relj-' 
lições nocturnas: o 2." trata da notável exposição dislriclal pra» 
por esta associarão em 1884; no 3." são exaradas as considerafii^ 
a commissSo directora julgou adeqi^das e opportuaas, acena dii 
gia vital de que a associação dispunha em maio de 1883. 

Na licvisla Illtistrada da Exposição Dislrictal de Coimbra ftí 
Irimos uma notável apreciação da escola livre, qual è a seguinlí 

«Os estatutos porque a Escola Livre das Arl^s do Desaiio'^ 
^ula tem a data de 25 de outubro de 1880. mas éaoteriorai"'^ 
loncia, pois que em 31 de julho de 1878 pediu á camará acasi' 
ligo senado, na qual funcciona. Em t3o curto praso cansa ass^' 
que tem conseguido um pequeno grupo de individuos, que prio)'' 
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meDie se agremiaram, tendo como recarsos, quasí únicos» vontades 
tenacíssimas, inabalável amor ao estudo e consciência da própria ener- 
gia. A mais cabal demonstração de que querer é podpr deu-a agora a 
escola, na exposição de manufacturas do dístricto de Coimbra, sob to- 
dos os respeitos: nos cartSes, nas telas, nas modelagens, nas obras 
de talha, nas escuipturas, que expõem os alumnos e sócios, e na rea- 
lisação do certamen industrial. Quanto ali vae de trabalho e canceíras, 
mal o sabem a maior parte dos que vêem somente o resultado. Admi- 
ramos com enthusiasmo esta obra de esforços gigantescos.» (Abril de 
i884). 

SUB-INSPECTORBS Dl IXSTRUCÇlO PRIMARIA 

Não lhes é permittido empregar-se, directa ou indirectamente, na 
leccionação particular. 

(É de reconhecida conveniência que esses funccionarios, para que 
possam gosar do prestigio e auctoridade de que muito carecem no 
exercicio do seu cargo em geral, e em especial uo desempenho das 
funcçoes de julgadores, se abstenham inteiramente do ensino particular). 
Oílicio de 12 de março de 1883. 

O governo determinou, pela portaria de 8 de março de 1882, que 
os inspectores e sub-inspectores de inslrucção primaria sejam auctori. 
sados a transmittir telegramtnas officiaes, sobre assumptos relativos ao 
serviço a seu cargo. 

Para este fim serão os referidos funccionarios inscriptos, como 
dependentes do ministério do reino, na tabeliã num. 1, annexa ao re- 
gulamento geral provisório do serviço telegrapho-posial e de pharoes, 
approvado por decreto de 23 de setembro de 1880. 

Na data de 20 de setembro de 1882 approvou o governo astn- 
strucções que devem ser observadas ^pélos inspectores e sub-inspectores 
de instrucção primaria — nas visitas das escolas publicas e particulares 
dos respectivos drctihs, segundo o disposto nos artigos 218.°e223.* do 
regulamento de 28 de julho de 1881. 

Pelo decreto de 29 de dezembro de 1884 foram fixados em trinta 
dias no continente do reino, e em sessenta nas ilhas adjacentes, os prch 
SOS dentro dos quaes os inspectores e sub -inspectores de instrucção 

16* 
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primaria são obrigados a tomar posse e entrarão exercício dos J 
para que forem nomeados ou transferidos. | 

Contam-se estes prasòs desde a publicação da nomea{iooor 
ferencias na folha oflScíal do governo. 

Podem ser prorogados até trinta dias os prasos, quando pr.: 
houver motivo que o governo julgue grave e justificado; mas 2; 
gacão, no caso de transferencia, dá direito somente a dois tr 
ordenado fixo. 

Os inspectores e sub-inspectores que nos prasos estabelec. 
prorogados deixarem de entrar na posse e exercicio dos logard 
que estejam nomeados ou transferidos, ficam desde logo coDsk 
fora do quadro da inspecção, e os logares serão reputados np^ 
de que o governo os possa prover. 

Não podendo (disse ofiicialmente o director gerai de iD^t: 
publica), muitas vezes os inspectores e sub-inspectores de inân 
primaria fazer em tempo devido a entrega dos livros de regisl:. i 
mentos e mais objectos existentes nas secretarias a sen cargo» t 
mente ás pessoas que hajam de substituil-as, quer no C3S0 de ta 
rencia, quer n' outros em que se verifique alteração ôu mudafi; 
pessoal no quadro da mspecção: 

Resolveu o ministro do reino que, dadas aquellas circnmsl» 
os governadores civis dos districtos^ sedes de circumscrípçio, e '^ 
ministradores dos concelhos, sedes de circulo escolar^ recebam [<^ 
ventario em duplicado os ditos h'vros e mais objectos, e os entrei 
opportunamente e pelo mesmo modo aos novos inspectores e s(^ 
pectores. 

No mesmo sentido foram prevenidos os governadores cms. 4 
dê 30 de dezembro de 1884. 

O Conselho. Superior de Instrucção Publica, na sessão deoGtui 
de 1886, approvou a idéa de que sendo transitória a missio 
pectores e sub-inspectores do ensino primário, convém qne os srà' 
respectivos estejam sempre em alguma repartição publica, coflio!^ 
exemplo, os edificios das camarás monicipaes, administrações <fef<3 
celhos, lyceus nacionaes, ou outros semelhantes. 
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SDBSIDIO A OPERÁRIOS OD APRBIDIZBS 
ODE ViO PRATICAR BH OmCINAS ISTRANfiORAS 

♦ 

A este respeito offerece os conteiúentes esclareciíoentos o pro* 
gramma de 15 de dezembro de 1883, qae tem por titulo: 

Programtna de conatrêo para a admiêíão de oito operartoe ou 
aprendizee de officinas nacianaes, que võo praticar durante dois anno$ 
em grandes officinas esírangeiras. 

Os qoatro primeiros números do programma couteem as regra, 
necessárias para a escolha dos operários e aprendizes ; no que toezs 
poróm, á questão do subsidio» encontramos no num. 5.^ as explicações 
qoe a epigraphe do presente capitulo demanda indispensavelmente. 

Diz assim o num. 5/: 

cÀ cada um dos individues escolhidos abonará o governo todas 
as despezas de ida e volta, e bem assim dará, em Portugal, á sna Ta- 
milia, durante todo o tempo da sua ausência, a importância do jornal 
qne na respectiva officina vencia na occasião em que foi proposto, e, 
no estrangeiro, durante todo o tempo em que lá permanecer, a impor* 
tanda do jornal que, na respectiva oflScina estrangeira, vencerem os 
operários ou aprendizes de categoria egual á sua.» 

Os números 6.® e 7.^ do programmaf com quanto nâo se reflram 
ao assumpto primitivo do presente capítulo, merecem ser aqui regis- 
tados, por isso que as suas disposições são um complemento discreto 
da providencia governativa : 

6.^ Os indivíduos que forem escolhidos ficarão soh a tutda e fis* 
cali$açõo dos respectivos agentes consulares portuguezes dos paizes es- 
trangeiros para onde houverem sido destacados, aos quaes o governo 
enviará opportunamente as precisas instrucções. 

7.® Se qualquer dos escolhidos, peb seu fnau corportamenio, des- 
leixo ou falta de aproveitamento^ não satisfizer ao fim que por este con- 
curso se leva em vista, será mandado regressar immediatamente, e» 
pertencendo a alguma oíBcina do estado, será d'ella expulso. 
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SUBSIDIO AOS ASPIRANTES A FACULTATIVOS DA ARMADA E DO ULIUAIAR 

Considerou o governo que os aspirantes a facultativos navaes e 
os das províncias ultranaarinas estavam coinprehendidos em uma só 
classe, e que por isso convinha reunir em um só decreto todas as dis- 
posições que lhe? são concernentes, harmonisando-as com a importân- 
cia do serviço qu lhes devia competir quando pertencessem aos qua- 
dros de saúde. 

No decreto (U i3 de dezembro de 1869 efifeiluou o governo a reu- 
nião das indicdd;!s disposições, regulando a composição da classe de 
aspirantes a facul itivos da armada e do ultramar, — o seu provimento 
por meio de con. urso documental, aberto na secretaria doestado dos 
negócios da marii ha e ultramar, — quaes documentos deviam instruir 
os requerimentos dos candidatos,— os fundamentos de preferencia en- 
tre os mesmos ca ididatos, — etc. etc. 

(Serão preferidos: 

1.° Os candii latos mais adiantados no curso medico-cirurgico ; 

2.® Os que tiverem melhores habilitações scientificas devidamente 
comprovadas ; 

3,® Em egiurilade de circumstancias os mais robustos, e por ulti- 
mo, os de mais « Inde, não excedente a 31 annos quando os aspiran- 
tes hajam termina lo o curso medico-cinirgico). 

Entre os do. mentos exigidos para o concurso comprehendia-se a 
certidão de recei Neamenlo, e sorteamento na conformidade do artigo 
54.^ da lei de Té de julho de 1855, estando comprehendidos nas dis- 
posições do refeii o artigo. 

Mas a carta e lei de 9 de junho de 1871, dispensou esta exigên- 
cia, como se vè <! i seguinte disposição: 

Artigo L^ S » dispensados de satisfazer a condição 2.* do artigo 
4.° do decreto d 23 de dezembro de 1800, os candidatos ao provi- 
mento dos logan de aspirantes a facultativos da armada e do ultra- 
mar, e os que foi « in admiltidos definitivamente n'esta classe ficam isen- 
tos do serviço d«' «^xercito. 

§ único, N?' são dispensados da apresentação dos documentos de 
recenseamento e >orieamento os candidatos que excederem 21 annos 
completos. 

No artigo 2/ dispunha a lei : Não poderão ser admittidos na classe 
de aspirantes a í icultativos navaes e das províncias ultramarinas os 
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candidatos qne excederem a 27 annos de edade, excepto quando na 
admissão á classe mostrarem que conclníram algmn anno do curso mé- 
dico, o qual Ibes será abonado n'esta edade. 

No artigo 3.^ dispunha a lei : Os alumnos aspirantes a facultativos 
oavaes e das provincias ultramarinas receberão um subsidio com a na- 
tareza de pret, regulado pela seguinte forma : 

De 400 réis diários, os que frequentarem o I .^ anno de qualquer 
das escolas de medicina do reino. 

De 500 réis os que frequentarem o i.^ 
De 600 réis os que frequentarem o 3.^ 4.^ e 5.^ 
NB. O subsidio dos quatro aspirantes a facultativos da armada 
será pago pelo cofre do ministério da marinha, — e dos dezeseis des- 
tinados ao serviço das provincias ultramarinas, pelo cofre das provin- 
cias em que forem servir. 

Ficavam em vigor as disposições do decreto de 23 de dezembro 
de 1869, na parte em que n3o fossem alteradas por esta lei, e revogada 
a legislação em contrario. 



SCBSIDIO LITTERARIO — NO ILTRAMAR 

Pelo decreto de 20 de outubro de 1880 foi suppriínido na provin- 
da de Angola o imposto do subsidio liiterario, que se cobrava na mes- 
ma província, segundo o alvará de 10 de novembro de 1772. 

NB. No relatório que antecede o decreto disse o ministro : « . . . jul- 
guei conveniente supprimir o subsidio litterario que se cobra na pro- 
vincia de Angola, representando apenas um redito annual de 1:400^000 
réis, mas complicando o mechanismo fiscal.» 

Uma breve noticia historico-financial. 

O subsidio litterario, foi creado pela carta de lei de 10 de novem- 
bro de 1772 para acudir ás despezas dos estudos menores. Consistia na 
imposição de um real em cada canada de vinho, de quatro réis cm cada 
canada de aguardente, e de cento e sessenta réis em cada pipa de 
vinagre : isto em quanto ao continente do reino, e ilhas dos Açores e 
da Madeira. 

Foi extincto este imposto no continente do reino, a contar de 1 
de julho de 1857, pela carta de lei de 15 de abril do mesmo anno de 
1857. 
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Em virtude d'esta carta de lei o rendimento do impe-lo k 
sidio lltterario nos dez annos ecooomicos de 1846-Í856, aa iacrl 
cia de i 1 5:940^91780 réis, entraria no computo da contriboiçiD :r . 
que houvesse de ser repartida pelos districtos admínislratívos <k 
nente do reino, desde o dito anno de 1857. 

No que toca ás ilhas adjacentes, foi extíncto o subsidio fiti^^ 
pela carta de lei de li de setembro de 1861, — a qual era as^ 
cebida : 

Art. 1.^ Ficam eitinctos desde 1 de janeiro de 18G3 emU 
na ilha da Madeira, e desde 30 de junho do mesmo anno nas iM 
Açores, os dizimos, decima predial, quinto, subsidio litierario, fiM 
ilha sda Madeira, e Porto Santo, e quartos de maquias na ilha . 
Miguel. 

Art. 2.^ Desde que terminarem os prasos designados no artif 
será applicavel ás ilhas adjacentes a legislação que reger as codI-: 
ç5es industrial, predial e pessoal no continente do reino. 

Art. 3.^ É auctorisado o governo a substituir o dizimo àe: 
ducção de laranja do districto de Ponta Delgada pelo imposto (^ 
gessima parte do valor de cada caixa que se exportar, pago nss 
pectivas casas íiscaes na occasião da exportação, e pelo preço de i 
se assim o julgar conveniente. 

Art. 4.*^ O governo mandará proceder com antecipação i orn 
saçSo das respectivas matrizes, a fim de que nos prasos iodicadof 
artigo 1° possa ter execução a legislação que reger as contriboif' 
referidas no artigo S."" doesta lei. 

O decreto de 1 de setembro de 1881 dispõe o seguinte: 

Artigo 1.^0 imposto denominado — subsidio liíterario — contiDOi' 
a cobrar-se no Estado da índia Portugueza, conforme a legislaçio 
vigor. 

Art. 2." A taxa do referido imposto será referida a réis da ^ 
tropole, computados na moeda da convenção, celebrada em coinpiv 
mento do tratado de 26 de dezembro de 1878. 

NB. Este imposto foi estabelecido nas terras portuguezas da .i^ 
pelo alvará de 10 de novembro de 1772, sendo a collecta de (Oro: 
em cada canada de aguardente. As instrucções de regimento àeU 
julho de 1787, e a carta régia de 23 de agosto de 1805, regularam^ 
cobrança do mesmo imposto. A média do rendimento, nos anDOS ^' 
nomicos de 1873-1874 a 1877-1878, foi de 13:678^9(450 réis;niasa 
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no de 1881, entendia o ministro da marinha que poderia, quando 
lito» chegar a 7:000^000 réis, com a alteração que elle propunha^ 

Veja, sobre o assumpto d*este capitulo : 

Esboço de um diccionario jurídico — por J. C. Pereira e Sousa; 
>. Subsidio lÀtterario. 

Resoluções do Conselho de Estado na secção do contencioso admi- 
Istrativo. Tomo vui, pag. 187 a 191. 



subsídios, prehos, pensões, ETC. 
kl beneficio da instrccçâo primaria 

4 

Â lei de 11 de junho de 1880 dispõe no seu artigo 18.® o seguinte: 

No orçamento geral do Estado será consignada annualmente uma 
verba para: 

Subsídios ás camarás mnnicípaes no pagamento dos yencimentos 
dos professores e ajudantes das escolas primapas, e na creaç3o de es- 
colas nocturnas e dominicaes, e de asylos de educação; 

kuxilio á iniciativa particular e ás associações para estabelecimento 
de jardins de infância, cursos íe adultos, bibliothecas, escolas de de- 
senho e outras instituições que tenham por fim o desenvolvimento da 
ínstrucção popular; i 

Prémios em dinheiro ou em livros aos professores primários, que 
mostrarem zelo extraordinário e grande aptidão no desempenho das 
suas fuDCções; prémios em dinheiro ou em livros aos alumnos das es- 
colas primarias; 

Pensões aos alumnos pobres que pela sua distincta applicaçSo e 
aproveitamento se tomem dignos de ser admittidos á frequência das 
escolas noímaes ; 

Auxílios para fundação de museus e exposições escolares; 

Compra de collecções e instrumentos próprios para o ensino das 
scíencias naturaes. 

Era de toda a conveniência estabelecer as condições que devem 
servir de base á concessão de subsidies, prémios, pensões e auxilies 
de que trata o artigo 18.® que deixamos registado. 

A este desideratum satisfez o governo pelo decreto de 20 de se- 

^ Veja o relatório que antecede o decreto de 1 de setembro de 1881. 
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tembro de 1882, regulando os termos em que ha de ser feita a con- 
cessão dos beneGcios diversos que a lei prescreveu nas suas disposições. 

Subsidios devidos ás camarás municipaes para despezas da íd- 
strucção primaria. 

Foram reguladas as disposições dos artigos 12.® e 13.® da cilada 
lei de 11 de junho de 1880, pelo decreto de 14 de agosto de 1884, 
no sentido e para o flm de se evitarem os ina)nvenientes que na pra- 
tica tinham occorrido, tanto a respeito do lançamento do imposto dis- 
triclal, como acerca da distribuição rio mesmo imposto pelos diversos 
municipios. 



subsídios PROVEME^T£S DOS RENDIMENTOS DA BlIUA DA CRUUDA 

Trata-se aqui da despeza com a instrucçao ecclesiastica, a qual 
tem por objecto: 

1.® Dignidades e cónegos com ónus de ensino; 

2.° Seminários e .cursos ecclesiasticos. 

3.® Alumnos subsidiados pela bulia. 

NB. Afora a applicnçSo que deixamos apontada, devemos também 
tomar nota da que se refere aos seguintes objectos: 

1.® Fabricas das sés e egrejas do continente e ilhas; 

2.® Subsidios a egrejas pobres. 

Veja sobre o assumpto do presente capitulo o que se inscreve: 
— Seminários diocesanos, pag. 135 a 163 doeste tomo. 



SUSPEIÇÕES 

(Apontamento de alguns princípios) 

As suspeições nao podem produzir effeito senão nos processos eoi 
que são deduzidas. 

Segundo o preceito expresso da Ordenação liv. m, lit. xxi, § 3." 
somente são admissíveis em pleitos que pendem em juizo e em cansas 
já declaradas. (Portaria de 9 de abril de 1864). 

Em vista do disposto n'esta Ordenação, e na Reforma JudidaK 
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o 318.°, o juiz averbado de suspeito não pode proferir sentença 
*eito, em quanto não estiver resolvida a excepção de suspeição. 
xeto sobre consulta de 17 de janeiro de 1877). 

As suspeições não são admissíveis nos actos de pura administra- 
. (Veja a applicação d*este principio a uma determinada hypothese 
portaria de 25 de julho de 1870). 

Acerca de suspeições veja o Código administrativo de 1878 nos 
igos 244." a 247.®; — e o Código do processo civil, artigos 292.** a 
4.^, 304.", e 1109.» a 1H7.^ 

Pela portaria de 16 de de janeiro de 1865 foi resolvido iim no- 
^el caso de suspeição. 

Abriu-se concurso para o provimenlo das Ires substituições ex- 
aordinarias na faculdade de medicina da Universidade' de Coimbra. 

Com o respectivo processo recebeu o governo o requerimento de 
m dos oppositores, no qual pedia que fosse annuUado o concurso, 
indando-se em não ter o conselho dos decanos dado seguimento ás 
ispeições oppostas pelo mesmo recorrente a respeito de três lentes 
a faculdade que formavam parte do jury. 

O governo, deferindo ao recorrente, annullou todos os actos do 
oncurso, e ordenou que fosse novamente aberto, na conformidade das 
íis e regulamentos. 

Interessa-nos saber quaes foram os fundamentos em que assentou 
resolução do governo; e constam elles dos enunciados dos seguintes 
lonsiderandos : 

Considerando que o doutor recorrente deduzira com toda a com- 
)etencia os seus< artigos de suspeição, dando por causa a inimizade 
pessoal que a legislação considera como justificativa de suspeições; 

Considerando que o conselho dos decanos indeferira a pretensão 
por suppor que não procediam os artigos pela sua mnteria, quando 
aliás a matéria indicada era d*aquellas sobre cujo fundamento legal 
não podia levantar- se duvida; 

Considerando que o recurso interposto versa sobre um ponto de 
nullidade insanável, por se referir aos julgadores, sendo expresso na 
legislação que todo. o homem deve ser julgado por juizes imparciaes, 
o que não se daria no caso presente, se as suspeições viessem a pro- 
var-se, por isso que a intervenção dos lentes dados por suspeitos po- 
dia inflair para o resultado e julgamento do concurso; 
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Considerando que o conselho dos decanos, e o chanceller prt-j 
deram com excesso de anclorídade, desprezando os artigos deasí> 
çSo que a carta regia de 23 de novembro de 1805 mandava eaàt 
ao chanceller, ouvida a parle no termo peremptório de dez dias.:, 
dos os quaes competia qo conselho e ao chanceller, jalgal-os iz. 
convocação dos dois lentes mais antigos da facnldade de direiu),cr 
trina suscitada pelo disposto do artigo 19.** g único do decrelo rtfá 
meoiar da I de dezembro de 18i5: 

Ha por bem, ele. 

NB. Eis a disposição do S uoico do artigo 19.*, do decreto r$ 
lamentar de 1 de dezembro de 184S: 

(Se os habilitaudos tiverem razões de suspeição contra algmei 
vogaes do jury, poderão deduzil-as, e provadas no lenopo e fõnu' 
labelecida por direito; e conforme a elle, se tomará coDhecúnoK 
decisão acerca d'eãte incidente.» 

O conselho dos decanos da Universidade dirigiu ao governoa 
representação, pedindo, relativamenie ás suspeições opposias por a 
didatos ao magistério, a resolução de varias duvidas. 

O governo resolveu, em quanto a matéria não fosse por «- 
forma regulada para os casos futuros, responder nos seguintes imn 

i." Que o julgamento da questão— se estão ou não provado- 
artigos da suspeição, tem logar unicamente quando não hajam >^ 
julgados improcedentes; 

â.° Que ao chanceller pertence nas suspeições opposias a jok 
do concurso o pronunciar a procedência das suspeições, ficando ^p 
ã'estas para o julgamento do tribunal constituído na forma di (^ 
regia de 23 de novembro de 1805, não obstando porém a áeà^i 
procedência proferida pelo chanceller a que o referido tribuDal è^< 
de mais ampla discussão as julgue improcedentes; 

3." Que 30 conselho dos decanos devem aggregar-se unii^e^' 
dois lentes da faculdade de direito, como foi decidido pela ptKlariíi 
16 de janeiro ultimo; 

4." Que não 6 essencial a presença ou audienda do fiscildii) 
ciildade de direito D'estes processos; 

5." Que o disposto no livro 2.», titulo 26.", | 2.», dos esUB» 
velhos, no caso da suspeição opposta ao reitor, ainda vigora,»»' 
dilTerença de serem os lentes decanos, ahi mencionados, subslíioii' 
pelos da faculdade de direito, e o conselho que nomeia os tip^ 
[lelit conselho dos decanos; 
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6.^ Que os depósitos e multas, ordenados dos estatutos velhos, 
ao abolidos; 

7.^ Que as suspeições oppostas aos vogaes do conselho dos de- 
los se regulam pelo § 8.^ da reformação de i612, e n'estes termos 
[> podem ser todos recusados, devendo flcar sempre dois vogaes ir- 
i^usaveis, que julguem com o reitor as suspeições dos outros mem- 
os do conselho; 

8.^ Que no caso de contra a lei terem sido recusados simultânea- 
ente todos os vogaes do conselho dos decanos, ficam juizes irrecu- 
Lveis das suspeições oppostas aos mesmos vogaes os dois que legal- 
eote precedem; 

9.° Finalmente que, depois de julgados suspeitos alguus vogaes 
o conselho dos decanos, se dá n'estes um verdadeiro impedimento 
ue deverá ser supprido na forma ordinária. 

O governo considerou que a matéria das suspeições, oppostas aos 
arados dos exames pelos candidatos ao magistério, n3o estava conve- 
lientemente regulada, pois que apenas se encontram a tal respeito al- 
gumas providencias dispersas pelos estatutos velhos da Universidade 
le Coimbra e carta regia de 23 de novembro de 1805, e essas mes- 
nas confusas, baseadas em instituições, que, ou já nISo existem, ou 
3xistem diversas do que eram e inadequadas aos estabelecimentos de 
instrucção publica posteriormente fundados. 

Sendo assim, era de evidente necessidade (como ao governo disse 
o conselho gerai de instrucçad publica) um regulamento, que definisse . 
claramente os casos de suspeição e fixasse a competência e o processo 
que devia regular o assumpto das suspeições para as dififerentes c(M^ 
porações litterarias dependentes do miuisterio do reino, quando po- 
dessem competir-lhes as funcções de julgar em matérias de concurso 
para o provimento das cadeiras de instrucção publica. 

D'aqui resultou que o referido conselho geral elaborou um regu- 
lamento das suspeições, e o submetten á approvação do governo. 

Foi effectivamente approvado esse trabalho, e o governo o decre- 
tou, em 7 de fevereiro de 1866, com o seguinte titulo: 

Regulamento das suspeições nos processos de cónwrso e exame para 
o exercido do magistério. 

Não nos sendo possivel reproduzir o regulamento, por muito ex- 
tenso, oflfèrecemos, ao menos, á ponderação dos leitores as bases ge- 
nes em que assentou o trabalho do conselho geral, segundo as suas 
próprias declarações. 



^ 
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Recusou as suspeições nos exames de instrucç5i> prinurii 
cun'!aria, e dos aclos de inslrucç5o superior; entendemlo quesõae:. 
as devia adniJttír nos concursos para o magistério, por ser abi o&t- 
debatein os grandes interesses, e onde a paixão, o interesse e a n 
sade podem especialmente desviar o lente nu professor de anu;. 
c verdadeira apreciação sobre o mérito dos candidatos. 

No processo conformou-se com as regras do direito comiDom. 
a única excepção de admitlir o recurso para o governo, por enle: 
que seria este mais uma sarantia para o preressorado, para os a. 
datos e para o paiz, que interessa oa escolha dos melhores prore$>' 

NR. Em chegando ao capitulo — Umrersidade de Coimbra— li 
mos de ter imprelerivel necessidade de voltar ao assumpto — suspfif 

Dlz-se nos Elementos áe direito ecclesiastieo porluguez e tai'- 
pectivii processo : 

«iVidc pòr-se em duvida a admissão de suspeições no juízo ec 
siastico. A nós parece-nos que as pôde haver, por que são do Toro o : 
mum, cujo processo é applicaTei. (Regim. da Bahia, Tit. in, nam^ 
383 a 290; e Cod. do froc. Civil art. 292, 293 e 304). > 

E acrescenta: 

«Eis um exemplo curioso: Bento Ferreira, que servia de secr 
tario do rei de Cochim, intentando acção de divorcio contra sua moUK" 
deu de suspeito para o julgar o bispo Dom Fr. André de S. fifanv 
com o fundamento de ser da ordem de S. Francisco, onde a mulV 
tinha um irmão n-ade; e deu-lhe razão a C. R. de 28 de fevereiro 
1595. (Rivara, Arch. Port., fase. ni, doe. nam. 170, pag. 415.)» 



SYSTE14 MEnttCO-DSCnUL 

Veja: 

Ensino do Systema Metrico-Decimit. (Tomo xi. pag. 433 a iSS'- 

Pesos e MeíUdas. (Tomo xir. pag. 359 a 363). 

Ás noticias que dêmos nos capítulos apontados, acresceotareiDK 
o seguite: 

Pela carta de Id de 19 de abril de 1876 foi approvada. para se 
ratiCcada pelo poder executivo, a convenção assignada em Paris s^ 
20 de maio de 1875, entre Portugal e a França e varias outras nacúfe 
para o aperfeiçoamento do systema métrico. 
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TACHVGRAPHIA 

D*este assampto, com referencia ao ensino, viemos tratando nos 
omos m, V, vi, vii e xi. 

No tomo XI (capitulo —Ensino da Tachygraphiay pag. 401 a 405) 
li vemos já occasião de registar a deliberação» que as mesas das duas 
L^amaras legislativas tomaram em 18 de julho de 1882, sobre o ensino 
<la tachygraphia. 

Para esse logar doeste nosso trabalho remettemos os estudiosos. 
NB. Se aqui abrimos este capitulo, è por que assim o determinam 
as exigências da ordem alphabetica, tnzendo-nos a palavra — Tachy- 
graphia—, que aliás mais naturalmente se buscará n'este repositório; 
sendo por isso necessária a remissão ao logar onde se encontra a no- 
ticia do ensino de tão importante disciplina. 



TELEGRAPHIA 

(Simples apontamento de algumas deposições governativas) 

Cette invention éiait déjà un grand pro- 
grès. . . Maift elle a été de beaucoup sur- 
passée par le tHegraphe ãectrique, qui trans- 
met les nouvelles avec la rapidité de Ia pen- 
ses. 

A. Chéruel. 

O governo, auctorisado pela carta de lei de 25 de junho de 1864, 
decretou, em 31 de dezembro do mesmo anno, algumas disposições, 
que dependiam de medida legislativa, acerca do serviço de policia, ex- 
ploração e conservação dos telegraphos. 

O decreto de 17 de janeiro de 1866, regulou a execução do de- 
creto com força de lei de 31 de dezembro de 1864, e harmonisou as 
suas disposições com as da convenção telegraphica internacional ap- 
provada pela carta de lei de 23 de de dezembro de 1865. 

Pela portaria de 10 de fevereiro de 1866, foi ordenado que, para 
o iertiço provisório da telegraphia eléctrica dentro do reino, se obser- 
vasse o regulamento provisório da mesma data. 



l 
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Veja a tabeliã da mesma data, qne se refere ao artigo 6.' ! 
regnIameDto. 

Não deixaremos no esquecimento, que, pela portaria de Sdtp 
de (868, offereceu o governo à Gamara MuDÍcipal de Carrazedi íiri> 
ci3es um subsidio, com determinadas clausulas, para o estabelediu 
de uma estação telegraphica mmiícipal. 

Pelo decreto de 33 de dezembro de J868, foi maDdadofitin 

regulamento de serviço iDlemacional destinado a completar i-í 
posições da couTenção telegraphica de Paris. 

O decreto de 31 de dezembro de 1868, teve por fim refom 
direcção dos telegraphos do reino, simplificando o serviço e leá^ 
economias. 

Pela portaria de 3 de janeiro de 1670, foi regulado o nso do it 
grapho para a transmissão dos despachos o/j^aes, concedido a Crí 
minados fdnccionarios pelo ariigo 6." do regulamento profisorioà 
legrapbia eléctrica. 

Para serem bem comprehendidas as subsiituições decrflaisi' 

1 de junho de 1810, registaremos textualmente o respectivo àm 

(Convindo regularisar e uniformisar quanto seja possível a ^ 
viço telegrapbico interoacional e nacional, introduzindo n'esleasi 
posiçSes adoptadas para aqnelle nas ultimas conferencias de Vicic 
bei por bem ordenar que as disposições contidas no artigo 9.° e 'i 
%% K." e 2.° do decreto de 17 de janeiro de 1866, e no artigo K' 
seus \% do regulamento de que trata a portaria de lOdefevereini 
mesmo anoo, sejam substituídas pelas designadas do artigo i^-^ 
convenção telegraphica internacional revista em Vienna, emjnl^^ 
1868. e no artigo 17.° do regulamento annexo á mesnoa codt^'' 
bem assim que as disposiçSes do g 12.° do artigo 8.° do referido^' 
creto de 1 7 de janeiro de 1866, e do artigo 32.° e seus %\ da ^W 
taría de 10 de fevereiro de 1866, sejam substituídas pelo que st''''' 
determinado no artigo 25.° da mencionada convenção eprimeinFK' 
do artigo 18.° do regulamento respectivo.» 

Pelo decreto de 7 de março de 1871, foi declarado da na^ 
elTeilo o % 3.° do artigo 3.° do decreto de 19 de setembro de 1^' 
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NB. O S 3.* do artigo S.^" do decreto de 19 de setembro de 1867, 
disponha o seguinte : 

iQoaodo os expedidores não estiverem no caso de enviar os 
seos despachos em liogaa portngoeza, poderio redígil-os em qualquer 
das liogaas admissíveis na correspondência telegrapbica, devendo po- 
rém apreseutal-os na estaçSo principal» a flm de ali serem traduzidos.» 

A declaração do governo fundou-se na impossibilidade de cumprir, 
n'esta parte, as disposições do decreto de 19 de setembro de 1867, nio 
só por serem 27 as línguas admittidas na correspondência telegraphica, 
como por haver sido extincto, pelo decreto de 31 de dezembro de 1868, 
o logar de interprete nos telegraphos e pharoes do reinou 

Por outro lado, o publico ainda até entSo nSo tinha recorrido, e 
raras vezes teria de recorrer a uma faculdade, pela qual corre o risco 
de ver alterados os seus despachos. 

Pelo decreto sobre consulta de 12 de julho de 1871, Toi declarado 
que não é isento dat c(nUribuições municipaes directas^ o pessoal das 
estações telegrapbicas, por todo o tempo que durar a residência no 
concelho respectivo. 

Pela carta de lei de 1 de maio de 1872, foi approvada para ser 
ratificada pelo poder executivo, a convenção íelegrapUca concluída en- 
tre Portugal e a Hespanha em 7 de fevereiro de 1872. 

NB. Pretendeu-se melhorar o serviço telegraphico, entre ambos 
os paizes, e facilitar-lhes as vantagens de uma tarifa uniforme, mais 
módica do que a vigente. 

Pelo decreto de 5 de junho de 1872, approvou e ratificou o go- 
verno, para que tivessem pleno vigor, as estipulações contrahidas pela 
convenção internacional telegraphica assignada em Roma ao$ 14 de ja- 
neiro de 1872. 

(Convenho telegraphica internacional, segunda revisão da con- 
veoçio de Paris em janeiro de 1872). 

Pelo decreto de 12 de junho de 1872, foi mandado cumprir e exe- 
cutar o regulamento de serviço internacional e tabeliãs que acompa- 
nham esta convençSo, e fazem parte d'este decreto. 

Pela portaria de 19 de junho de 1872, foi determinado que, em- 

^ O logar de interprete fora supprimido, «porque na direcçio deve haver 
qnan poisa redigir em frineez a correspondência estrangeira.» 

o. x. XV. 17 
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qnaoto se d3o publicasse o qovo regulamento de serrico. fossem ú 
ptadas ua correspondência telegrapbíca iulerior, na parte em (jne 
dessem ler applicaçSo, as disposições da couTeação telegraphka m 
nacional reTÍsta em Roma, e do respectivo regulamento, coutiDml 
em vigor todas as outras disposições por que se regia o ser^ lé 
grapbico interior, na parte em que não fossem contrarias ás daãui 
convenção e regulamento a ella annexo. 

-Na portaria de á de agosto de 1872, foram apontadas astssi 
Ç5es com que as partes podiam obter recS>o dos telegrammas, 1 1 
estes ficassem arcbivados por dezoito mezes. 

Pelo decreto de 11 de julbo de 1S73, foi determioado que oii 
legramnuu, tanto ofSciaes como particulares, trocados eotre as tít 
ções do continente do reino e as das ilhas da Madeira e Catw Verde.t* 
como os que fossem trocados entre as estações das citadas ilbas, 
sem considerados internacionaes tanto para o processo de escrípOXf 
ç3o como para O pagamento das tasas, que deviam ser pagas na tx- 
lidade, ainda mesmo pelas anctoridades a quem o artigo 5.° do decr^. 
de 17 de janeiro de 1S66 concede a faculdade de transmittír grau 
tameote telegrammas officiaes entre as estações do reino. 

NB. No dia immediato (12 de julbo de 1873) foi commnniQií 
esta providencia ás anctoridades e funccíonarios dependentes do miu- 
terio do reino. 

Pelo decreto de 6 de agosto de 1873, attenden o governo á & 
cessidade imperiosa, que muitas vezes tem o publico, de traosDiif.^ 
immediata de telegrammas. 

No artigo 1." creoa uma nova categoria de telegrammas parfct 
lares nacionaes, que se denominaria — telegrammas «rjantóí— ; íí| 
restantes artigos regulou esie serviço especial. 

Pela portaria de 23 de agosto de 1873, foi revogado o dispoí!; 
m ^ 1." do artigo 14.' do regulamento provisório para o serviço líl^ 
datado de 10 de fevereiro de 1866. (Pagamento oneroso ^ 
5 réis por cada impresso, de que se servem os expedidores alío"^ 



Pela portaria de 12 de outubro de 1874, ordenoo o goverooíif 
>a<3 dos telegrammas trocados no continente do reino, entre i-' 
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agendas telegraphicas e os seos representantes, fosse reduzida a me- 
tade» uma vez que esses telegrammas contivessem exclusivamente no- 
ticias de interesse geral e fossem destinados a ser publicados nos jor- 
naes. 

Ficavam» porém» as mesmas agencias responsáveis pela diflerença 
da taxa dos tdegramma», que tendo sido taxados com a taxa reduzida» 
se reconhecesse depois nSo estarem comprehencfidos nos termos d'esta 
portaria. 

Nao aproveitava esta reducçSo para os téUgrammas semaphorícoã 
oa que fossem trocados entre as estações succursaes. 

As agencias que desejassem gosar d'este beneficio deviam decla- 
rar na direcção geral dos telegrapbos» os nomes e moradas dos seus 
representantes a quem tivessem de dirigir os telegrammas. 

Pelo decreto de 12 de outubro de 1875 approvou e ratificou o go- 
verno, para que tivessem pleno vigor» as estipulações ajustadas pela 
convenção internacional telegraphica, assignada em S. Petersburgo aos 
22 de julho do mesmo anuo de 1875. 

Pelo decreto de 20 de janeiro de 1876» ordenou o governo que» para 
a correspondência extrcheuropea, a taxa por palavra entre Portugal e 
a Inglaterra» n9o excedesse 60 cêntimos» ficando por esta forma am- 
pliado o disposto no num. 5.® do artigo 3.^ do decreto de 28 de no- 
vembro de 1876. 

Pelo decreto de 19 de novembro de 1879» approvou o governo o 
regulamento de serviço tekgraphico internacional, revisto na conferen-^ 
cia de Londres, e assignado aos 28 de julho do mesmo anno de 1879, 
para substituir o regulamento annexo á convenção internacional tele- 
grapbica assignada em S. Petersburgo em 22 de julho de 1875. 

Pela carta de lei de 30 de março de 1880 foi approvada» para ser 
ratificada pelo poder executivo» a convenção tekgraphica concluida en- 
tre Portugal e Hespanha, em 14 de janeiro de 1880. 

Pela carta de lei de 30 de março de 1880 foi approvada» para ser 
ratificada pelo poder executivo» a convenção telegraphica concluida e 
assignada em Paris aos 14 de março de 1880» mire Portugal, Hespor 
nto e França. 
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Â carta de lei de 29 de maio de 1884 approYoa» para poderá 
ratiflcada pelo poder executiyo» a convenção internacional para a^m 
çQo dos cabos stêbmarinos, assignada em Paris em 14 de maitoic 
1884,— e para o mesmo fim egnalmente approYou o artigo aâdjàoil 
á dita convenção. 

Pelo decr^o de 29 de julho de 1886 foi approtada, para t&t l^ 
de lei, a organisação do serviço externo dos correios, tekgraphos t fi^ 
roes. 

NB. Pelo decreto de 12 de novembro de 1886, foi delermiiai 
a forma por que devem executar-se as disposições do artigo S."" do è 
creio de 20 de julho do mesmo anno de 1886» com respeito a oa 
cess3o de licenças para o estabelecimento de linhas telegraphicasei 
lepbonicas sobre a via publica, quando essas liiãias sejam destináà 
ao serviço exclusivo de emprezas ou particulares, e do sea estabd^ 
mento não resultar inconveniente para os interesses públicos. 

Veja — Tnstrucções regulamentares (de 12 de novembro de IM 
para a execução do artigo 2.^ do decreto com força de lei de 29 dej 
lho de 1886. 

Pelo decreto de 23 de agosto de 1886, foram approvadas ssi 
strucçOes para o serviço da contabilidade dos correios, telegraphos e pi 
roes. 

Nos legares de aspirantes auxiliares seriío providos por concn^ 
os indivíduos habilitados com a carta do curso pratico de telegrapbJ 
e pharoes, que reunam as condições de moralidade, robustez, e& 
marcadas no decreto de 7 de abril de 1884. 



THEilROS 

Traz-nos a ordem alphabetica a entidade — Thsatros — , e por cert 
nos occupariamo^,n'este logar com um tão importante assumpto, si 
nSo tivéssemos promettido consagrar» no decurso do nosso trababa 
breves capítulos especíaes: 1.^ aos estudos tias ordens religiosas; i' 
ás bibliothecas; 3.® aos theatros. 

Decididos a desempenhar — na occasiio opportona — a iiossa p- 
messa, damos a -este capitulo um caracter puramente remissivo. 
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TIIBRES OU SINETES 

Pela Resohição n.® 783, de 3 de abril de 1873, ficaram SDJeitos ao 
rei to de 15 por cento ad valorem. 

Consideroa-se qne os timbres ou sinetes^ pelo fim a que geralmente 
ò applicam^ estavam çomprehendidos na pauta convencional do tratado 
om a França, no grapo de objectos para escriptorio. 

No tomo VI, pag. 198 a 203, e tomo x, pag. 99 a 105, se encon- 
ram dois capítulos que se inscrevem : — Alfandegas, com relação a Ur 
}ros, estampas, musica e objectos de museu. 

Assim, como em continuação do que se disse nos indicados lo- 
irares, mencionamos aqui a espécie — timbres ou sinetes. 



TINTA DE IMPRENSA E DE LITH06RAPHIA 

* 

A carta de lei de 2 de maio de 1882 dispõe, a respeito da enti- 
dade que constituo a epigraphe do presente capitulo, o seguinte: 

cArt. 1.^ A tinta de imprensa e dç lithographia de qualquer cõr 
pagará de direitos de importação, a datar da publicação doesta lei, 60 
réis por cada kilogramma, incluindo no peso as taras.» 

Sirva de commentario a esta lei o que disse a commissSo de fa- 
zenda da camará dos senhores deputados, no Parecer de 3 de abril de 
18S2 sobre o projecto competente: . 

cN'este projecto se trata de estabelecer direito de importação de 
tinta preparada para estampagem typograpbica e lithograpbica, que 
actualmente é livre de direitos, pelo art. 153.^ da classe 18.* da pauta 
geral das alfandegas. 

<A industria nacional, que se dedica á fabricação d'estes produ- 
ctos, não pode por forma alguma concorrer com a industria dos pro* 
duetos similares da industria estrangeira, tendo de importar as maté- 
rias primas indispensáveis para a fabricação, e estando algumas d'estas 
sujeitas a direitos elevados.» 

Já no relatório que precedia o projecto de lei, se aventavam pon- 
derações tendentes a demonstrar a necessidade de adoptar a providen- 
cia proposta. 
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c Todas as naçSes mais adiantadas na dvilisa^o, se abstioba 
scdícttar da indiistría estrangeira um prodncto, qual o da tinu<k 
prensa e de litbographia, indispensável para a poblicacio ^ P^i 
sacão do pensamento. A Portagal campria imitar om tal exempk 

c Proteger esta industria» promoTel-a, proporcionar-lhe ber 
abrir consumo indigena é por isso mesmo» e sem doTÍda» mn ^ 
inadiável; diflScnltal-a» ímpedil-a» beneficiar o commerdo estriai 
com prejuízo da industria nacional poderia ser nm descaído, sei 
fosse também um grave desacerto económico, que a todos cumpnj 
minar.» , 

Três factos económicos havia em Portugal que tornavam becíl 
dente» no conceito do auctor da proposta, a necessidade de favor â^ 
industria nacional» com referencia á feibricaçSo da tinta de qoesen 

1.° A tinta estrangeira era introduzida em Portugal» ãbsolaUsa^ 
livre de direitos; 

2.® A maior parte das matérias primas, necessárias au fabricai 
tínla> pagavam pelo contrario direitos elevadíssimos, quasí probibit •] 

3.® Trabalhos recentes e profiadamente patriotiix^s, intentatl^ 
propósito de crear em Portugal a industria das tintas de imprs, 
corriam risco de se perderem» porventura com ruina de quemt» 
tentou» pela absoluta impossibilidade do fabricante portngaer ^ 
COO) o estrangeiro» tendo este a sen favor a enorme differeoça do: 
reitos que aqui pagavam as matérias primas precisas para o fifn 
direitos que iam addicionar-se ao elevado preço dos transportes, i£ 
ros» commissões» etc.» que» só á sna parte, representavam qid ^ 
difBcil de representar. 

Alguma opposiçSo soffreu o projecto de lei na camará àos pr 
quando ahi chegou a vez de ser discutido» depois de approvado;^ 
camará dos deputados. 

AUegaram dois opponentes — que o projecto tinha por fim ^^ 
uma industria quasi desconhecida entre nós» e lançar isso na in 
taçSo da tinta com imposto tio pesado, que quasi se tomava p^ 
tivo. 

Também se allegou que se estabelecia uma certa cootndiQ^ 
com referencia ao tratado de coounercio com a França» no qoal ^^ 
tipulava um favor de direito para as lithograpbias e outros imprss^ 
e assim» com a disposiçSo do projecto se contradizia a do tnudo 

O governo» pelo orgio do presidente do conselho de míDts^ 
declarou que nSo lhe parecia que se estabelecesse n'esta lei oin ^ 
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prdiibitiTo, mas mu am direito tendente a auxiliar uma indastria nas- 
ceote» que carecia d'este favw para se deeenrolTer e prosperar. 

PTeste sentido faliaram oatros dignos pares» e afinal foi votado o 
projecto»— que depois se converteo na lei de 2 de maio de 1882. 



imnOg Dl UPACDADI 

A liberdade de ensino, nas anlas e coUegios partici^res, ancto* 
risada peio art. SS."" do decreto de 20 de setembro de 1844» era sn- 
bordiaada ás condições de faabilitaçio moral e litteraría» e ás de ins* 
pecção e administraçio iitteraria» estabelecidas pelos artigos 84.^» 85.^ 
6 86.^ do mesmo decreto. 

Para execQcSo da lei, n'este particular» dispoz o decreto regula- 
mentar de 10 de janeiro de 1851 o segaintes 

Art. 24.^ Todos os individnos que pretenderem professar o en- 
sino particular no ramo de instrucçlo secundaria em quaesquer coUe- 
gios» escolas» ou aulas d'aquella natureza» devem habilitar-êe com um 
tUtílo de capacidade. 

Art. 25.^ O titulo de capacidade 6 tandado em proTas documen- 
ties, e proyas por exames públicos; e será expedido ou auctorisado 
pelo Conselho Superior de Instrucçio Publica. 

Art. 26.^ Quem eolicitar o titulo de capacidade^ apresentará ao 
reitor do lyceu respectiyo o seu requerimento, instruído com atteetados 
de bom comportamento moral, civil e religioso» passados pelas camarás 
fflanicipaes» parochos e administradores dos concelhos ou bairros» onde 
08 habílítandos tiverem residido os últimos três annos; — e com doeu- 
mentoi, que provem a aptidão e suficiência litteraria dos mesmos ha- 
bilitandos para dirigirem a educação» e profesnrem o ensino da moci- 
dade, devendo ellès declarar no requerimento quaes sejam as disci- 
plinas e a localidade de suas escolas. 

Os artigos que se seguiam até ao 29.* fixavam as regras do pro- 
cedimento que o Conselho Superior de Instrucçio publica devia ter na 
concessão ou negação do titulo de capacidade. 

Já» porém» o artigo 30.^ se referia a outro titulo especial» isto é» 
o Utído de aucloriiaçÕOf de que os directores dos coUegios particulares 
de educação careciam» com respeito á abertura ou conservação de seus 
astabeletímentos. 



— 266— 

Voltando aos títulos de capacidade, apontaremos doas f«\e\ 
do aQDO de 1861, em que o governo, resolvendo duvidas, faz i^ 1 
(3o da doutrina do regalameoto de 10 de janeiro de 18S1. | 

Na portaria de 23 de janeiro de 1861 assentou os segnÍDtespr 
dpios: 

I. O diploma do curso dos lycens, auctorísado pelos artigos : 
e 76.° do decreto de 20 de setembro de 1844, só poderá ser p^ 
pelos lyceus nacionaes aos alumnos que Q'elles fizerem os seos eic 
na classe de ordinários, na conformidade da portaria de 28 de Eu 
de 1849, artigos 1.", 3." e 4." 

II. Será concedido, independentemente de exame especial, 
de capacidade para o ensino particular das disciplinas que se piw 
sam nos lyceus aos que, tendo as maia ãrcumstancias exigidas pc 
artigo 26.** do decreto de 10 de janeiro de 1851, apresentarem tv 
dCes de approvaçSo plena, perante o jury académico da Uoíver^! 
de Coimbra, em todas as disciplinas que constituem o curso geral - 
referidos lyceus, e compretiendendo sempre o das matérias qoe y 
tenderem ensinar, quando d3o fízerem parte d'aqueUe curso. 

Na portaria de 12 de junho de 1861 , lè-se a segaiDta disposicí 

Art. 2.° A nomeação dos mesties e mestras das escolas ecK 
gios. estabelecidos por associaçSes particulares ou corporações de [^ 
daile e beneficência, será feita pela adminislraçáo das mesmas su- 
ásíifií ou corporações, mas n3o poderá recair senão em pessoas lea 
mente habilitadas com o líUilo de capacidade para o ensino partimlr 
nos lermos do artigo 26.° e seguintes do decreto regulamentar it\ 
de j:icieiro de 1851. 

MB. Em portaria da mesma data se encontra idêntica resdaf. 
expressada pelos seguintes termos: 

oNSo podem ser iaclnidos na lista geral dos professores pirtHí{ 
lares legalmente habilitados, em quanto não apresentarem tUuissI' 
capacidade, qne deverão solicitar pôla direcção geral de instnicçioi^ 
blícu apresentando os seus requerimentos aos reitores dos respetíi'- 
I^Liíiis. instruídos com os documentos comprovativos da suacoudot 
moral, civil e religiosa, e com oa diplomas dos seus aotigos prDiw^ 
tos, eiu vista dos quaes s3o dispensados de novos exames.* 



^ 
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TRABALHOS GIODISICOS, T0P06RAPHIG0S, ETG. 

(1854HL861)* 

Por espirito de ordem recordaremos que do assumpto d'este ca- 
Ltnlo yiemos tratando dos tomos iv, y, yi, ix, desde o anno de 1792 
tè ao de 1853 (final do reinado da senhora D. Maria ii). 

Vamos agora dar umas braves noticias» referentes ao período de 
854-1861 (regência de el-rei D. Fernando n, e reinado de Pedro y). 



Tem o primeiro logar nó anno de 1854» a respeito dos trabalhos 
geodésicos, a providencia decretada pela carta de lei de 21 de feve- 
reiro» que auctorisou o governo para estabelecer um vencimento an- 
nual correspondente a cinco mil francos» moeda franceza» a um dese- 

^ Com referencia à epigraphe que inscreve este capitulo, cumpre ter pre- 
sente a seguinte disposição do decreto de 23 de julho de 1886, an. 1.^» § 2.®: 

A Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos, Topographicos, Hydrographi- 
eos e Geológicos do Reino, passará a denominar-se Direcção geral dos trabalhos 
geadesicoSy topographicos y e hydrographicos^ continuan^ a ser dependência do 
ministério das obras publicas» commercio e industria» eareger-se pelo decreto 
de 18 de dezembro de 1869» excepto na parte relativa ao serviço geológico que 
é incumbido à |lirecção geral de obras publicas e minas» nos termos d'este de- 

creto. 

Também tomaremss nota do decreto de 8 de novembro de 1886» que em 
substituição da eitincta secção geológica (a que se refere o regulamento orgâ- 
nico da Direcção Geral dos Trabalhos Geodésicos» Topographicos, Hydrographi- 
cos e Geológicos do Reino, approvado por decreto de 18 de dezembro de 1869) 
creou uma commissão de trabalhos geológicos do reinOy dependente da direcção 
geral das obras publicas e minas» a qual terá a seu cargo desempenhar todos os 
seniços designados no nnm. 5.® do artigo 41.® da reorganisação da secretaria 
das obrais publicas, approvada por decreto de 28 de julho do mesmo anno de 
1886, e será composta de um engenheiro director dos trabalhos com a gradua- 
ção de inspecção de minas e dos engenheiros de minas» adjuntos» que as neces- 
sidades do serviço exigirem. 
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fihador e gravidar iapographo, que viesse executar em LisboKs^ 
balhos de desenho e gravura que pelo governo lhe fossem commefiir 
bem como dar lições de desenho e gravura topographica zsé&k 
pulos, que estivessem nas circumstancías de poder adquirir a p» 
Cio em taes trabalhos. 

Veja o que no tomo ix« pag. 55 e 56, foi desenvolvido a r^ 
d'esta lei. 

Ali tivemos já occasiSo de indicar o nome de Lewiski, habiliss: 
desenhador e gravador que depois foi contratado para o destino 
esta lei designava. 

Do insigne artista encontrámos um notável elogio em om escripi; 
anno de 1856, — elogio que agora devemos registar, em obseqiôic 
memoria de um estrangeiro que nos fez o relevante serviço de h^ 
tar completamente gravadores portoguezes : 

«Em mr. Lewiscki, além de sen reconhecido mérito na especa 
dade da gravura, vè-se n'elle um perfeito artista em oatros ramos/ 
as suas composições s9o de uma tSo grande naturalidade e corraífí] 
— :e as suas bellas aguarellas e photographias tão esmeradas, qnet» 
merecido muitos louvores das pessoas entendidas.» 

Mas o que mais nos interessa, n'esta conjunctura. é a parte i 
elogio que se refere mais particularmente ao ensino de díscípu/os pr 
tuguezes: 

«Os discípulos d'este eximio artista teem por tal modo apmt 
tado, e feito tão rápidos progressos, que o sen mérito é já tão coé 
eido, que constantemente estão sendo encarregados de diflèrentesobr£ 
para estabelecimentos públicos e particulares. E este seu estado deadíff 
tamento não é, por certo, só devido á sua appljcacão, mas também mdi 
teresse e affabOidade com que seu digno mestre os trata e àirip' 
qnal, inspirando-lhes o gosto pelo trabalho, com a maior franqoa 
lhes tem ensinado muitos processos e segredos da arte, que não ertf 
ainda conhecidos no nosso paiz, e parte dos qnaes são por elle m^ 
descobertos, conseguindo, com a pratica d'estes processos, muiu eco- 
nomia de tempo, e o maior grau de perfeição, no acabamento de rano) 
géneros de trabalhos.» 

Adiante, n'este mesmo capitulo, havemos de mencionar o esa^ 
onde encontrámos o elogio que acabamos de reproduzir; resemnds 
essa indicação para o anno de 1856, em que o mesmo escrip(ofiH> 
blicado. 

O director dos trabalhos geodésicos e topographioos do reinO) i^ 
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presentoa qae, para effeitnar o levantamento da carta topographiea de 
lÀsboa, em grande escala^ como lhe fora ordenado^ era indispensaTel 
estabelecer uma triangulação sobre toda a cidade, e determinar a sn- 
perficie occapada pelas constmccOes civis» a fim de se conhecer com 
toda a exactidão qaal era a parte edificada, e separar do resto não edi- 
ficado o que pertencia a iodiyiduos particulares, bem como a parte que 
Bcava para uso publico. 

PTesta conformidade, era necessário que os offidaes encarregados 
de iaes trabalhos entrassem nos pavimentos térreos de qnasi todos os 
prédios, para tomarem as dimensões da superficie que estes occupa- 
tam,— bem como subissem aos andares de outros prédios, para faze- 
rem as observações que haviam de servir de base aos cálculos da re- 
ferida triangulação. 

Pelo edital de 8 de março de 1854, deu o governador civil do 
districio de Lisboa o devido conhecimento, a todos os proprietários e 
inquilinos dos prédios situados nos concelhos de Lisboa, Belém e Oli- 
vaes, do dever que tinham, por utilidade publica, de fhinquear a en- 
trada, em seus prédios e habitações, aos indicados oflSciaes encarre- 
gados do levantamento da carta topographiea de Lisboa. 

Veja a portaria da ministério do reino de 2 de março de 1854, 
qoe desenvolvidamente trata d'esta especialidade. 

Em data de 22 de novembro de 1854, ordenou o governo que 
a carta topographiea de Usbon fosse effeUuada por meio de empreza 
fortieular; devendo ser fornecida ao empresário a triangulação da ci- 
dade, com as distancias á merídiana e á perpendicular do Observatório 
do GasteUo de S. lorge. 

Seria posta a concurso a execução dos referidos trabalhos, com 
as condições que o director dos trabalhos geodésicos julgasse necessá- 
rias. 

NB. As condições a que se refere esta portaria, foram eflèctiva- 
mente estabelecidas pelo director geral dos trabalhos geodésicos, e es- 
tio exaradas no documonto que tem o seguinte titulo : 

Programma para os trabalhos da carta topographiea de Lisboa, a 
9ue se refere a portaria de 22 de novembro proxkno passado, iranscru 
pta no Diário do Governo num. 277. 

O programma tem a data de. O de dezembro de lto4, e foi pu- 
blicado no Diário do Governo num. 202 de i2 de dezembro do mesmo 
aono. 
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governo» conformando-se com a proposta do director gen. 
trabalhos geodésicos» topographicos e cadastraes» sobre as aba-^ 
que este julgava serem necessárias na argamsaçBto inierna da ooei 
sSo a sea cargo» tomou» pela portaria de 9 de dezembro de 18S 
seguintes resoluções: I 

1 .* A CommíssSo dos Trabalhos Geodésicos» Topographicos Oíi| 
traes do Reino denominar-se-ha d'ora em diante: — Direcção Gei*, 
Trid^alhos Geodésicos, Chorographicos e Hydrographicos do Bánx 

2.* Divídir-se-ha nas três seccOes seguintes: 1.* seccSo, g«As^ 
2.* secção, chorographica; 3.* secção» hydrographica. 

3.* Cada secQSo terá um chefe que flscalise no campo e no h 
sito a boa execução de todos os trabalhos da sua secção» pelos qiz 
será responsável ao director geral. 

4/ As despezas que se fizerem com os trabalhos bydrogriv 
cos» não serão deduzidas da verba destinada aos trabalhos geodésí 
e chorographicos. 

5.* A correspondência relativa á contabilidade dos trabalhos i 
drographicos» será remettida ao director geral pelo chefe do 3/ sec^ 
Exceptua-se a correspondência respectiva á conclusão da planta dik 
da Figueira e do pharol do Gabo do Mondego» a qual continuara a: 
dirigida directamente ao ministério das obras pulicas. 

6/ Nos trabalhos hydrographicos devem ser eApregados com^ 
fereucia os engenheiros hydrographicos. 

No anuo de 1856» que ora nos occupa» foi publicado no IMm 
Gavemo, num. 207, um artigo de G. Gyrillo Machado» com o úvà 
— Visita a um estabelecimenio tmportame—-; e è esse o escriplo af 
nos referimos quando reproduzimos o elogio do habilissimo deses^ 
dor e gravador Lewiscki. 

Na Visita a um estabelecimento importante, historiou o illostnií 
articulista o que em Portugal se fez a respeito de trabalhos geodescí 
até agosto de 1858» que tal é a data do escripto. 
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omissões, qoe posam presnmir-se^de má fé ou negligencia, deverá o 
director propor ao governo que seja exonerado da commissSo geodé- 
sica o oflScial qoe os tiver praticado. 

5.* Pablicar-se-ha annnalmente no Diário do Governo, nma nota 
circamstauciada da chorograpbia que estiver concluida, de modo que 
possa avaliar-se com facilidade e exactidão o mérito absoluto dos tra. 
balhos findos, e o merecimento relativo dos officiaes qoe os tiverem 
executado. 

6.* Os ofBciaes que nSo quizerem sujeitar-se ás presentes condi- 
ções sei^o empregados nos outros serviços da commissSo geodésica, 
se o director o julgar conveniente, e se a verba votada para as respe* 
clivas despezas permittír taes alterações, aliás deverá o director gerai 
propor ao governo, que os mencionados ofBciaes sejam exonerados 
doesta commissão. 

7.* Se a pratica d'este novo systema aconselhar ainda algumas 
modificações nos princípios que lhe servem de fundamento, o director 
geral as proporá ao governo, para este as tomar na devida consideração. 

8/ O director geral é auctorisado a regular por seu prudente ar- 
bitrio os mais detalhes do serviço chorographico, e de toda a com- 
missão a seu cargo, de modo que a respectiva despeza nSo exceda a 
verba, qiie para semelhante objecto for votada no orçamento. 

O director geral dos trabalhos geodésicos, topographicos e cadas- 
iraes do reino expoz ao governo a conveniência de se adoptar, na fei- 
tora da carta cborographica do paiz um systema, por meio do qual, 
sem augmentar a despeza, se conseguisse acréscimo de serviço, e se 
podesse egualmente remunerar os ofBciaes empregados n'esta commis- 
são, segundo a sua maior actividade, e os esforços extraordinários que 
houvessem feito. 

N'esta conformidade expoz o director geral os três systemas que 
podiam ser adoptados; dando, porém, preferencia ao de fixar a uni^ 
dade de trabalho, e pagar todo o accrescimo de serviço que se fizesse, 
—descontando, no caso contrario, do vencimento dos officiaes a quan- 
tia correspondente ao valor do trabalho que faltasse para o completo 
da dita unidade. 

Ordenou o governo, pela portaria de 30 de abril de 1855, que 
fosse adoptado o systema preferido pelo director geral, por ser o que, 
sem comprometter a perfeiçáo e rigor da chorograpbia, servia de esti- 
mulo aos officiaes, prestando-se assim melhor aos ftns que se preten- 
dia conseguir. 
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tarios e inquilinos dos prédios situados n'esla capital, para que frao- 
queassem aos officiaes encarregados dos trabalhos da grande carta to- 
pographica da mesma cidade, e concelhos de Belém e Olivaes, a en- 
trada em suas propriedades e moradas, sem o quê não podiam aquel- 
les determinar a extensão superficial dos pavimentos térreos das casas, 
paleos, jardins, quintas e semelhantes. 

O governador civil appellava para o bom juizo dos proprietários 
e inquilinos, e invocava o zelo que deviam ter pelas coisas de reconhe- 
cida utilidade publica. 

1859— 1860 

Em data de 26 de dezembro de 1860, apresentou o director ge- 
geral, o brigadeiro graduado, Filippe Folque, o relatório de todos o$ 
trabalhos geodésicos, chorographicos, hydrographicos e geológicos do rei- 
no y executados durante o anno económico de 1859-1860. 

No relatório sao classificados os trabalhos pelo seguinte modo: 

1.* classe, reconhecimento e escolha de pontos. 

2.* classe, construcções de signaes. 

3.* classe, observações geodésicas. 

4.^ classe, chorographia. 

5,* classe, hydrographia. 

6.* classe, trabalhos de gabinete. 

7.* classe, trabalhos geológicos*. 

O conselheiro director geral dos trabalhos geodésicos, chorogra- 
phicos, hydrographicos e geológicos do reino, ponderou ao governo a 
necessidade da acquisiçao de um apparelho de registo continuo, deno- 
minado mareographo, para proseguir nas observações das marés, que 
já haviam sido executadas em 18U, — do que proviriam consideráveis 
vantagens á navegação e ás obras hydraulicas dos portos e barras. 

Pela portaria de 4 de maio de 1860, foi auctorisado a despender 
a quantia de lOOfjíOOO réis com a compra do mencionado apparelbo; 
devendo aquella despeza ser deduzida da verba votada no orçamento 
do estado, para os trabalhos da competência da mesma direcção geral' 

^ Veja este importantíssimo relatório no Diário de Lisboa, num. 254, de 
10 de novembro de 1863. 
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Em data de 14 dezembro de 1861, apresentou o director geral, 
o brigadeiro graduado, Filippe Folqae, o relaíario de (odoã os traba- 
lhos geodésicos, chorographicos, hydrographicos, e geológicos do reino, 
executados durante o anno económico de 1860-1861. 

No relatório s9o classificados aqnelles trabalhos pelo modo se- 
guinte: 

1.^ classe, reconhecimento e escolha de pontos. 

2/ classe, constmcçQes de signaes. 

3.* classe, obseryaçQes geodésicas. 

4.^ classe, chorogrraphia. 

5/ classe, geograpbia. 

6/ classe, hydrograpbia. 

7.* classe, trabalhos de gabinete. 

8.^ classe, trabalhos geológicos ^ 



Com qnanto n'este capitulo não passemos além do anno de 1861. 
deliberamo-nos a antecipar, por bem entendida excepçSo, a notícia do 
honroso joizo qne ama revista franceza expressou sobre os trabalhos 
geodésicos de Portugal. 

AUodimos ao jornal de Limoges — La Franco Militaire — de 2 de 
junho de 1881, num. 22, 2.^ anno. 

Ahi, occupando-se a revista com os trabalhos cartographicos exe- 
cutados pela Direcção dos Trabalhos Geodésicos^ Topographicos e Geo- 
lógicos de Portugal, da historia dos quaes se mostra conhecedora, e 
com louTor recorda, mais particularmente faz a resenha dos que per- 
tencem á seccSo de chorographia, da topographia e trabalhos parcel- 
lares. 

Referindo-se á carta topographíca de Portugal, da escala de V^ooooo, 
diz que é ella um trabalho de um acabado perfeito féf tm ftni achev^), 
de uma clareza notável, de uma execução irreprehensivel. 

Considera também como trabalhos assignalados o plano do pinhal 
nacional de Leiria, o plano dos arredores de Elvas, o plano de Lisboa ; 

1 Veja este importantíssimo relatório no Diário ie lAAoa^ num. 286, de 
12 de novembro de 1863. 

18» 
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e elogia os trabalhos da secçSo geológica, e os da secção artística e 
photographica. 

Devemos acreditar na sinceridade de quem tao decididamente en- 
carece a excellencia das coisas portuguezas. Âo passo qae, sem hesi- 
tação, colloca a carta topographica de Portugal na fileira das mais bel- 
las producções do mesmo typo» publicadas na Europa, observa qae, 
no seu entender, seria muito para desejar que as curvas de nivel fos- 
sem mais fortemente accentuadas, a fim de altrahirem mais o olhar, e 
quebrarem a monotonia, demasiadamente uniforme, da successão de 
curvas, cavalgando umas sobre outras. É este o único reparo critico^ 
tudo o mais é uma série de lisongeiros encarecimentos. 

Do modo mais honroso para Portugal fecha a revista franceza i 
sua generosa apreciação, dizendo: 

«Tal é, exposto com simplicidade, o estado dos notáveis trabalhos 
geodésicos, topographícos e cartographicos do reino de Portugal. A pá- 
tria do infante D. Henrique, de D. João n e de D. Manuel, o venturoso, 
não decaiu das suas glorias passadas, das suas brilhantes tradicções 
scientificas; persiste hoje como outr'ora; persistirá ainda amanhã com 
o mesmo bom êxito no desempenho de trabalhos tão proveitosos coax) 
civilisadores*.» 

Também, por uma justificada excepção, mencionaremos (aliás muito 
resumidamente) uma especialidade, que se enlaça com o assumpto ge- 
nérico — Trabalhos geodésicos, e de si é muito importante. 

Alludimos ao relatório do delegado de Portugal na Associação Geo- 
désica Internacional, para a medição da terra, na conferencia celebrada 
em Berlim no dia 21 de outubro de 1886. 

O delegado de Portugal, o sr. António José de Ávila, major do 
estado maior, offereceu a cada um dos delegados á conferencia om 
exemplar da memoria, que acabava de ser publicada, sobre a ligação do 
Real Observatório Astronómico da Tapada, com a triangulação funda- 
mental. Em virtude d'esta ligação ficava sendo o Observatório de Lis- 
boa o ponto astronomico-geodesico, que, sem interrupção, se esteode 
desde as montanhas do Cáucaso até ao Oceano Atlântico. 

Egnalmente offereceu a cada um dos delegados um exemplar do 

* A apreciação feita pela — França Jfilt tar — data do meado do anno de 
1881; mas passados seis annos teve o Instituto^ de Coimbra, a felix lembraoç» 
de a reproduzir nas suas columnas. 

Veja o Irutituto, vol. xxxiv, de setembro de 1886 ; seganda série, noffl. 3. 
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relatório, que a direcçSo geral dos trabalhos geodésicos portagaezes 
apresenta annoalmente ao governo de S. M. F. 

Leu depois á conferencia um relatório, escrípto em francez» scbre 
o estado actoal dos trabalhos geodésicos em Portngal. (Rapport sur 
nua actuei des travaux géodésiques m Portugal). 

Contém esse relatório ama resumida noticia do estado das coisas 
em Portngal, em matéria de trabalhos geodésicos, com referencia ás 
seguintes particalaridades : triangulação ; bases geodésicas ; pontos as- 
tronómicos da triangulação ; observações com o pêndulo ; nivelamentos 
geométricos de precisão. 

O delegado portuguez observou que nSo fallava dos trabalhos da 
carta geral e das cartas especiaes, por qnanto não interessavam esses 
trabalhos directamente á geodesia internacional ; sendo, porém, de no- 
tar que teem absorvido a maior parte do pessoal e dos fundos da di- 
recção geral dos trabalhos geodésicos portuguezes,— e comprehendem 
muitos milhares de estações geodésicas e de triângulos observados, 
completando quasi noventa triangulações especiaes. 

Declarou também o mesmo delegado que Portugal, pela primeira 
yez representado n'esta conferencia, havia de cooperar, quanto cou- 
besse em suas forças, para a continuação e conclusão das operações 
geodésicas, projectadas pela commissão da Associação Geodésica Inter- 
nacional. 

O que n'esta occasião apresentamos como um simples e muito abre- 
Tiado apontamento, encontrarão os leitores devidamente desenvolvido 
no Appendice num. 1 do Diário do Governo^ 19 de janejiro de 1887. 
(Publicação ordenada pelo decreto de 29 de dezembro 1886.) 



TRiNSRRFNGUS DOS ARGHIV08 OD GAKTORIOS DAS IGREJAS 
I CORPORAÇÕES RELIGIOSAS PARA O REAL ARGilIVO DA TORRE DO TOIBO 

Pela carta de lei de 14 de julho de 1863 foi o governo auctorísado, 
em conformidade com o que dispõe o decreto de 2 de outubro de 1862, a 
despender no anuo económico de 1862-1863 até á quantia de l:800i$000 
réis com as despezas a que desse logar a transferencia para o Real 
Archivo da Torre do Tombo, dos archivos ou cartórios de todas as egrejas 
e corporações rdigiosas comprehendidas no artigo 6.^ da carta de lei de 
4 de abril de 1861, incluindo as gratificações aos encarregados da re- 
cepção dos respectivos documentos. 
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NB. Para intellígencia da disposição que deixamos registada, com- 
pre saber que o decreto^ D'eUa citado, de 2 de outubro de 1862 contém 
no seu artigo 1.^ o seguinte preceito: 

cOs archivos ou cartórios de todas as egrejas ou corporações reli- 
giosas, comprehendidas no artigo 5.® da carta de lei de 4 de abril de 
1861, serão transferidas para o archivo nacional da Torre do Tombo 
e n'elle incorporados.» 

Também nos é necessário saber quaes são as egrejas e corporações 
comprehendidas no artigo 5.° da lei de 4 de abril de 1861. 

£ assim concebido esse artigo: 

cSão, para os eGTeitos doesta lei, comprebendidos na denominação 
de egrejas e corporações religiosas os conventos de religiosas existentes 
ou que de futuro existirem, as mitras, cabidos^ collegiadas» seminários 
e as suas fabricas.» 

Sobre o importante assumpto doeste capitulo veja: 
No tomo X, pag. 61 a 63, o que se disse a respeito da Academia 
Real das Sciencias de Lisboa, que tão vivamente se interessou pela 
remessa dos documentos dos cartórios das mitras, cabidos, conveotos 
e coUegiadas, para formarem parte da publicação dos Monumentos His- 
tóricos. 

No mesmo tomo x, pag. 140 a 144, veja o que se disse a respeito 
da opposição feita por alguns cabidos e coUegiadas á entrega dos archi- 
vos ou cartórios, — e o desenvolvido exame do memorável relatório que 
antecede o decreto de 2 de outubro de 1862. 



IRAASFERENGIAS OU TROCAS ENTRE PROFESSORES DE INSTFXGÇiO PRIIARU 

Pelo oflBcio de 11 de fevereiro de 1882, expedido pela direcção 
geral de instrucção publica da secretaria do ministério do reino, foi 
fixada a doutrina sobre o assumpto d'este capitulo. 

As leis em vigor sobre instrucção primaria não permittem em caso 
algum as transferencias ou trocas de professores. 

As cadeiras vagas hão de ser necessariamente providas em con- 
formidade com a lei de 2 de maio de 1878 e instrucções appovadas pela 
portaria de 8 de agosto de 1881. 

Poderá o provimento recair em professor que deseje a transferencia, 
ou cuja transferencia se deseje, mas precedendo concurso nos termos 
da lei; fora d'esta hypotbese, em que ha uma verdadeira nomeaçãOi 
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nio é licito ás camarás, sob qualqaer pretexto ou conveniência de ser- 
viço, remover os professores dos togares qoe occupam, e que lhes estio 
garantidos por lei. 



TRANSPERENGA DOS PROFESSORES DOS LYCEIS 

Eis as disposições do decreto de 29 de julho de 1886 sobre este 
assumpto: 

Art. 12. Os professores do9 lyceus poderão ser transferidos para 
ontros lyceus da mesma ou de diSerenie circumscripçSo, quando assim 
o requeiram ao governo, depois da vacatura e antes de aberto o con- 
curso. 

§ único. Â transferencia de um para outro lyceu fica subordinada 
ás seguintes condíçCes: 

I.* Voto consultivo da secçSo permanente do Conselho Superior 
de InstrucçSo Publica; 

2.' No pedido de transferencia preferem os professores dos lyceus 
centraes; 

3.* A transferencia só pôde realisar-se entre disciplinas idênticas 
ou do mesmo grupo. 

NB. Aqui trata-se de transferencia a pedido dos professores; no 
artigo, porém, que vamos registar, trata-se de transferencia sob o ponto 
de vista de penalidade: 

Art. 22. As infracções e delitos commettidos pelos professores e 
empregados dos lyceus no exercido das suas funções, serão punidos 
com as seguintes penas; 

1.* Admoestação dada particularmente pelo reitor do lyceu; 

2/ Reprehensão dada pelo reitor em presença do conselho escolar; 

3.* Suspensão das funccões officiaes ordenada pelo governo; 

4.* Transferencia para outro lyceu imposta pelo governo. 

5/ Demissão do emprego decretada pelo governo. 

§ 1.* As penas serão graduadas e applicad^s conforme a gravidade 
do delito. 

S 2.* As penas de suspensão, transferencia e demissão só poderão 
ser applicadas, precedendo audiência do interessado e voto afirmativo 
da secção permanente do Conselho Superior de Instrucção Publica. 



-280 



rVPOGRAPHIAS 

Para commodidade dos leitores apontaremos aqui os tomos desta 
obra em que falíamos de typographias ou imprensas de natureza especial: 

Typographia da Academia Rpal doa Sciencias de Lisboa. Tomos ii ex. 

Tj/pographia Chalcographica, Typoplastica e Litteraria do Arc^ do 
Cego, — sob a epigraphe — Casa litteraria do Arco do Cego, Tomo m. 

Imprensa da Universidade de Coimbra. Tomos ii, ix e xiii. 

Imprensa Nacional de Lisboa. Tomos vii e xiii. 

Imprensa Nacional de Goa. Tomo xiii. 

Veja no indice especial de cada um dos tomos apontados as pa- 
ginas competentes. 

Daremos aqui noticia de uma resolução governativa, que embora 
não seja de grande momento, offerece uma certa curiosidade. 

Estavam annexas aos governos civis de Santarém, Évora e Angra 
de Heroísmo, typographias em que se imprimiam os documentos para o 
serviço dos mesmos governos civis, e cnja despeza fora incluída nos 
orçamentos geraes do Estado em consequência de nSo haver imprensas 
onde podessem imprimir-se os mesmos documentos. 

Tendo, porém, desapparecido as causas em virtude das qaaes 
havia a necessidade da existência de taes estabelecimentos, não só por 
que nos districtos acima indicados se encontravam já imprensas, que 
de certo forneceriam os impressos, de que careciam os alludidos governos 
civis, por preços menos elevados do que aquelles em que forçosamente 
haviam de importar os trabalhos de que fossem encarregadas as re- 
feridas typographias,— mas ainda para que estas não concorressem com 
a industria particular: 

O governo, attendendo á conveniência de reduzir quanto possivel 
fosse as despezas publicas, sem prejuizo do regular andamento do ser- 
viço publico,— participou aos referidos governadores civis que, a contar 
de 1 de julho do anno económico de 1880-1881, cessavam as prestações 
que, a titulo de expediente, eram abonadas para custeamento das ty- 
pographias dos mesmos governos civis; cumprindo que todo o material 
ali existente fosse remettido á Imprensa Nacional^ ou vendido em praça 
publica, e que o producto da venda desse entrada nos cofres centraes 
dos districtos sob-designação de receita eventual. (Portaria de 15 if 
novembro de 1879). 



UNIVERSIDADE DE COIMBRA 



1854H1886 



Da Universidade de Coimbra viemos dando successiva mente no 
licias hlstoríco-legislativas, nos termos qne passamos a indicar : 



períodos, tomos e paginas 

Sna organisaç3o desde o reinado de D. Diniz atè D. João m, tomo i, 
pag. 415 a 457. 

Nota chronologica sobre a sua transferencia, em diversos períodos, 
tom. I, pag. 457 e 458. 

Desde D. Diniz até D. José, tom. i, pag. 22, 25, 69, 345, 424» 
437, 448. 

Designadamente desde 1580 a 1640 (reinado dos Filippes), tom. 
I, pag. 117 a 137. 

No reinado de D. José (1750 a 1777), tom. i, pag. 345 a 413. 

No reinado de D. Maria i, (1777 a 1792), tom. ii, pag. 143 a 
212. 

De 1792 a 1826 (príncipe D. João e D. Jo3o vi), tom. v, pag. 1 
a 212. 

De 1826 a 1828 (infanta D. Isabel Mana), tom. v, pag. 290 a 
392. 

De 1828 a 1834 (o sr. infante D. Miguel de Bragança), tom. v, 
pag. 392 a 423. 



i 



282 



De 1832 a 1834 (regeacia de*S. M. I. o doqae de Bnganca ii 
VI, pag. 75 a 79. I 

De 1834 a 1853 (remado da senhora D. Maria n), tom. a,:. 
77 a 422. 

Vê-se, portanto, que chegámos com as noticias atè ao asDc 
1853, no qual terminou o reinado da senhora D. Maria n (15 ài 
vembro de 1853). 

Vamos agora occupar-nos com as noticias relativas á Umrers.: 
de, a contar do anno de 1854 até o de 1886, ultimo termo quebi^ 
ser do nosso trabalho. 

Em continuação do plano que traçámos, havemos de obsenar: 
exposição a mais rigorosa ordem cbronologica, acompanhando at 
tona scientíQca, administrativa e económica doeste estabelecimento. ^: 
presença dos diplomas ofiBcíaes, ou de escriptos diversos, que im. 
na conta de auctorisados subsídios. 

E a este respeito cumpre-nos fazer a seguinte declaraçlo: 

No tomo IX. pag. 78 a 82, apresentámos a indicação dos .# 
díos ou fontes de informação, que tivemos presentes para a histcr 
da Universidade no período de 1834 a 1853. 

Esses mesmos elementos de estudo, são ainda seguros guias pi' 
o período de 1854 a 1872, acrescentando-lhes o Annuario da CniV 
sidade de Coimbra, e outros (que citaremos), no que diz respeito '. 
annos mais chegados á actualidade. 

Em quanto a noticias estatísticas, aproveitamos as que dos i 
subministradas, mais ou menos regularmente, pelos relatórios do Cx 
selho Superior de Instrucção Publica, em exercício na cidade de Cá: 
bra até o anno de 1859. 

Posteriormente a 1859, e designadamente a 1872, recolhemos i 
Atmuario alguns dos mappas que nos pareceram mais illnstrativos. 

Pelo desejo que temos de não demorar muito a conclusão do ^ 
trabalho, limitamo-nos a referir o que nos parece mais essmicíal e í- 
ligenciamos resumir substancialmente a exposição das providencias k* 
gíslativas e regulamentares, bem como a de doutrina, factos e o^^^ 
diversas, — salvas algumas excepções, justificadas pela natureza e is^ 
portancia de alguns assumptos especiaes. 

Antes, porém, de entrar na matéria devemos lançar aqui os ^ 
ços geraes da organísação da Universidade, no tocante á sua díre(^^^ 
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administração e governo immediato, á soa estnictnra escolar (ensino e 
habilikição dos alumfws). 

A este respeito existe já um trabalho» de caracter qoasi of&cíal» 
qae maíto seguramente pode serrir-nos de gaia no resumido quadro 
que vamos apresentar. 

Alludimos á Eocposiçào succinta da organisaçõo aciual da Univer* 
sidads de Cambra, elaborada pelo visconde de Villa Maior, e publi- 
cada em 1878. 

Ahi se encontra, entre outros assumptos importantes, a delinea- 
ção do mecanismo da Universidade; figurando em primeira plana o 
reitor, nomeado livremente pelo governo, encarregado da direcção su- 
perior do estabelecimento scientifico, e revestido de auctoridade para 
presidir a todos os actos solemnes do mesmo. 

Seguem-se os conselhos, com attríbuições especiaes : o grande con- 
selho ou dausíro pleno da Universidade; o conselho dos decanos; os con- 
selhos ou congregações das faculdades. 

Ao primeiro preside o reitor, e para que possa funccionar é ne- 
cessário que estejam presentes 24 dos seus vogaes, lentes cathedra- 
ticos e substitutos. Representa a Universidade como corporaçSo nas 
occasiões solemnes, e em todos os negócios do seu interesse geral. A 
elle se dirige o soberano, quando directamente communica as suas de- 
terminações a toda a corporação universitária. Do mesmo modo com 
elle se correspondem as outras universidades. Os negócios mais gra- 
ves do interesse da Universidade, são por elle consultados ao reitor. 

O conselho dos decanos compõe-se dos cinco cathedraticos mais an- 
tigos das faculdades ; 6 presidido pelo reitor, e serve-lhe de secreta- 
rio o da Universidade. É convocado pelo reitor, o qual deve cônsul- 
tal-o sobre todos os objectos concernentes á administração da Univer- 
sidade.— São da sua especial competência: 1.^ o julgamento dos pro- 
cessos de policia académica por factos de maior gravidade ; 2.^ conhe- 
cer das suspeições nos processos de concurso; 3.^ dar posse aos len- 
tes; 4.^ julgamento dos exames dos capçllães da real capella da Uni- 
versidade; 4.^ representar a corporação universitária em todos os ac- | 
tos públicos a que nSo assiste o claustro pleno. 

Os conselhos académicos ou congregações das faculdades, são con- | 

stituidos^ em cada uma d'estas, pelos respectivos lentes cathedraticos i 

e substitutos presididos pelo reitor ou vice-reitor. Ha, em cada conse- 
lho, um director, que é decano da faculdade, um fiscal^ e um secre- \ 
tario. I 

Ao fiscal compete vigiar o comprimento dos estatutos, leis e re- 
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gulamentos da facoidade. deTendo promovera sQa obsenranda pcm' 
o reitor ou perante a coQgregaçSo. (O flscal da faculdade de dirato^ 
presenta o ministério publico em os processos de policia acadenn 
Os conselhos académicos fiiDCciODam regalarmente uma tk;:. 
mez, e em todas as mais em qae s3o convocados pelo reitor.— Cs' 
pete-lhes; 1." O julgameolo sobre justiRcacSo das faltas de fre^ 
cia dos alumnos ; 2." regalar o serviço dos actos ; 3.° examinar e i 
provar os livros de texto, qae devem servir, para a exposição ^ 
doutrinas nas aulas; 4." prover á distribuição das cadeiras; 5.*dA! 
mioar as disciplinas, metbodos de ensino, forma de exames, e eá 
'uir regatameotos sobre os mais objectos de admiolstração sclent^ 
e policia) cODcementes ás respectivas faculdades ; 6." conferir çtrúiit 
prémios e honras de accessií; 1." dar as informações académicas soly 
o mento litterario dos bacharéis formados, licenciados e doutores; í 
ordenar os programmas e constituir os jarjs dos concursos ; 9.* ícíj 
peccionar OS estabelecimentos annexos a cada ama das respectivasfrí 
culdades. 

Para a adminislràçio geral e puramente económica e policidi 
Universidade, ha uma secretaria e a direcção dos geraes. 

Da 1 .' repartição é cbefe nm secretario e mestre de ceremoDít 
e d'elt3 fazem parte um oGBcial maior, três officiaes ordinários, ia 
ihesoureiro, e um porteiro. 

O pessoal dos gerass compõe-se : I .' de um guarda-mór e pw- 
iiiiro dos geraes; 2," de cinco bedéis, um para cada faculdade; 3.' ^ 
f^eis coniinuos; 4." de dez archeiros. (Estes últimos s3o de nomeap' 
privativa do reitor; os demais s9o de nomeação regia). 

A Capella Reai da Universidade, tem para o serviço divino: I' 
um padre Uiesoureiro, qne è o cbefe dos capeliles e deve ser baáh 
rei formado em theologia ; 2." oito capelI9es presbíteros, todos est» 
rlanles de theologia ou direito; 3." um mestre de musica e organiiU 

O ensino superior na Universidade è dístríbnido por cinco tv^ 
dades: a de theologia, a de direito, a de medicino, a de mathemtí^ 
e a de pkitosopkia. 

Ã faculdade de mathematica está anuexo um curso de deiesis;i 
de direito um curso espedai de administração; á de medicina um <^ 
de pharmacia. 

No que respúta ao corpo docente, ba que particolarísar díwsis 
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cifcamstancías» — taes como, por exemplo: quadro legal de cada facul- 
dade ; provimento para os logares do magistério ; promoçio dos lentes 
sobstítutos a cathedraticos ; yencímentos; angmento de um terço no 
computo do ordenado; jubilaçSo; aposentagio; prerogativa de nio se- 
rem os professores privados dos seus logares senSo por sentença, re- 
caindo sobre processo devidamente organisado» etc. 

Segue-se a organisaçSo dos cursos por faculdades, e em cada um 
d'estes a admissão dos alumnos á primeira matricula e ás que se se- 
guem na ordem dos annos lectivos ; exames, actos, prémios, etc. 

Todas estas especialidades bio tido cabimento na exposição que 
havemos apresentado até ao anuo de 1853, e hão de ser continuadas 
DO período de 1854^1886 no presente volume. 



No tomo xni, pag. 14 e 15, fizemos a enumeração dos estabele- 
cimentos auxiliares do ensino^ pertencentes á Universidade de Coimbra, 
—Escola Medico-Cirurgica de Lisboa, — Escola Polytechnica de Lisboa, 
—Academia Polytechnica do Porto, — e Escola do Exercito. 

Aqui vamos referir-nos á Universidade de Coimbra, única e exclu- 
sivamente, especificando os estabelecimentos auxiliares, ou, o que è o 
mesmo, necessários para o ensino e estado das sciencias. 

N*esta conformidade, tomaremos cada uma das faculdades das 
sciencias naturaes, e mencionaremos os estabelecimentos que respe- 
ctivamente lhe pertencem. 

Á faculdade de medicina, pertencem os estabelecimentos auxilia, 
res seguintes : 

1/ Gabinete de anatomia normal. 

2.^ Gabinete de histologia e physidogía geral 

3.^ Gabinete de medicina operatória. 

4.^ Gabinete de anatomia pathologica. 

5.* Gabinete de chimica medica. 

6.^ Dispensatório pharmaceotíco. 

7.^ Enfermarias de clinica. 

Á faculdade de nuahematica pertence o observatório astronómico. 

Á faculdade de phHoeaphia, pertencem os seguintes estabeleci- 
mentos: 

1.* O jardim botânico. 



1 Os hospi 

^h rada e ú 



2.0 O musea de historia natnral, comprehende os gaUMieí| 
mineralogia e de zoologia. 

3.° O laboratório chimico. 

4." O gabinete e laboratório de pbysica. 

NB. É dependência d'esta mesma faculdade o observtoorio mÀ 
rologico e mogneíico, o qual tem uma direcção e serviço em seprá 
e q3o pode rigorosamente ser considerado estabelecimento de a-J 
mas sim destiaado a Tazer observações meteorológicas e magiteia 

Estabelecimentos ba de serviço geral da Universidade, e m^ 
de ama ou outra faculdade, taes s3o a bibliolheca, e a mtprmsa. C 
nm â'es3es estabelecimentos tem um administrador nomeado pd i| 
veroo, e é sujeito á iuspeccSo do reitor da Universidade. 

Tomar-nos-bia grande espaço a descripç3o, ainda qae resiE i 
fosse, dos estabelecimentos auxiliares do ensino scientíBco, que 3d\ 
mos de enumerar. 

Em lodo o caso, devemos inculcar aos leitores as foDtesoD«I<r:j 
dem beber as noticias competentes ; e vem a ser : l 

fíelaUtrios dos directores dos estabdecitaeníos, enviados ao retunt 
Universidade em 1878, — relatórios especiaes, que se encoDtram ui lÁ 
posição sucànía da organisação actual da Universidade. Coimbra. i^-\ 

ínstituío, revista scientifica e tilteraria, de Coimbra. 

Annuario da Universidade de Coimbra. I 

O Conimbricense. \ 

NB. Com a maior lucidez e conceituosa precisão, enuncia a £n 
tição succitiía os estabelecimentos que ás faculdades s3o indi?p«^-'' 
veis para o ensino e esiudo das sciencias. Para confirmação do ;. 
acima Bca resumido, lançamos aqui esse enunciado: 

lA Universidade tem á sua disposição, e administra os estala': 
cimentos necessários para o ensiuo e estudo das sdendas. Entre e:'- 
estabelecimentos, uns s3o privatiros das faculdades, a qaem incmij 
o seu governo scienti&co, tendo por directores espedaes os lente: '■'- 
respectivas cadeiras ; outros que são destinados para o serviço í^ 
da Universidade, teem direcção separada e independente das faoil^ 
des, sendo todavia subordinados á administração geral, de que èditf 
o reitor da Universidade. Estão n'este caso a bibliotbeca e impreiti 
Os hospitaes da Universidade teem actualmente a administração xi* 
rada e únmediatamenia dependente do governo, porém a facõtdideiií 
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licina tem ali á sna disposição as enfermarias de clinica de que ca- 

Passa depois a indicar por sna ordem, e em relaçSo a cada uma 
faculdades, os estabelecimentos que estão debaixo da sua depen- 
icia. 



Depois da exposição preliminar qúe nos pareceu necessário apre- 
Qtar, è chegada a occasiSo de exarar as noticias historico-legislativas 
: Universidade do período de 1854-1886. 



Vamos registar as importantes declarações^ que a portaria de 27 
le fevereiro de i85i contém: 

1 .* A maioria do ordenado pelo proseguimento de serviço no magts- 
'erio, auctorisada pela lei de 17 de agosto de 1853, será concedida aos 
E>rofessores de instrucçSo superior, e secundaria, quando para essa con- 
cessão estiverem satisfeitas as condições da mesma lei, sem dependên- 
cia do diploma de jubilação, que pela legislação anterior era exigido 
para a outorga do acréscimo do vencimento. 

2.* Para se comprovar a 1.^ condição que a citada lei exige, de 
acquisição de direito á jubilação, da edade quioquagenaria^ e do vicen- 
nio de bom e effectivo serviço, contado do 1.^ despacho para o magis- 
tério, quanto aos professores de instrucção superior, ou derivado da 
mesma edade e qualidade de serviço por tempo de 25 annos, quanto 
aos professores de instrucção secundaria^ cumpre que, para o facto da 
maioria de ordenado alludida no artigo antecedente, seja formado um 
processo, instruído com os documentos comprovativos d'esses requi- 
sitos, 6 com os outros titules de habilitação necessários para a outorga 
da própria jubilação, mediante os mesmos exames e averiguações, que 
devem precedel-a, quando os professores a requererem com o intuito 
de ficarem no estado de inactividade. 

3.^ Â 2.^ condição da lei relativa á idoneidade e aptidão dos pro- 
fessores, para o proseguimento do bom serviço no magistério com a 
maioria de mais um terço de ordenado, deve comprovar-se em con- 
formidade das regras estabelecidas na portaria do ministério do reino 
de 19 de maio de 1883. 



i 
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4.* A jnbilaçSo que, em virtude da citada lei de 47 de 
181(3, for requerida com aDgmeato de ordenado, só poderá t«i 
quando se verificar um decenuio de serviço no magisteiio, poEVr 
promulgação da mesma lei, e ao direito que os professores ol' 
cunistancias ali designadas tiverem adquirido á maioria de vt 

5.' No processo que se formar para base das consultas &l 
selho SiQ)erior de InstroccSo Publica, sobre a concessão do aan^ 
de ordenado pelo proseguimento de serviço no magistério, oopé^ 
bilaç3o requerida nos termos da lei novíssima, devem provisonu^ 
observar-se as insinicçdes regulamentares d'esta portaria, em 1,11 
86 u5o decretar o regulamento geral para a execução da 

No dia 28 de fevereiro de 18IS4 (terça feira de entrado), ki 
um grave conflicto entre um grande numero de aeademicot e «1( 
tantes da cidade de Coimbra. 1 

No dia 2 de março segninte tomaram os académicos a rele- 
de sair de Coimbra e dirigir^se a Lisboa. Gbegaram a Tbonur.: 
ali foram detidos por um emissário do governo, que os moieo 
tarem para GoÍnú)ra. 

Eram em numero de 600 os académicos que abaadonaram (a 
bra, e deliberaram pedir ao governo a mudança da UnivM^dade. 

Do indicado conflicto nasceu a creação da sodedade secreu- 
Liga Académica — , destinada a tornar a academia em tudo iodeçi 
dente da cidade de Coiuibra. 

Vem aqui a propósito dar conhecimento do importante éaa 
de 33 de abril de 18K4. relativo ao conecto entre os aeadmim 
habitantes da cidade de Coimbra. 

Contém elle a noticia officíal das desra^ens occorridas,— aopi) 
que dá testemunbo do modo conciliador e discreto, por que se tno 
o governo em tal coDjunctora. 

Era assim concebido o decreto: 

•Sendo-Me presente que os Itmiiiiw occorridoí em Coidn 
mez de fevereiro ultímo, por oecanão do carnaval, deram It^^'^ 

maç3o de processos administrativos, judiciaes, e académicos, àon!* 
resultara a captura e pronuncia de alguns indivíduos, eaeido^*' 
cursos da Univerâdade, como pena disciplinar, imposta aliesmtt 
dantes, havendo fimdados receios de que nos mesmos processos.'^ 
iiham ainda a ficar envolvidas maior nomero de pessoas com finti^ 



danmo do repouso das familias, e da cnltnra e regnlaridade dos es- 
tados: 

fConsíderando quanto importa, qae, por meio de brandura e be- 
netòleneia $e promova a conciliação franca, sincera e generosa entre os 
aeaiemieos e a população de uma cidade de tão especiaes circumstanr 
das como a de Coimbra, apagando-se até a lembrança dos factos de 
torbolencia, que interromperam as relações de boa amisade, que de* 
vem estreitar-se cada vez mais entre uns e outros: 

tHei por bem, tendo ouvido o conselho de estado, em conformi- 
dade da Carta Constitucional da Monarchia, decretar, em nome de el- 
rei, o seguinte: 

cArtígo 1.^ São amnistiados todos os factos criminosos, commet- 
tidos em Coimbra, por occasiio do carnaval, nos últimos dias de fe- 
vereiro de 1854. 

S único. Os processos, que por taes acontecimentos tiverem sido 
formados, ficario sem effeito algum, qualquer que seja o estado em 
qae se acharem, pondo-se-lhes perpetuo silencio ; e devendo ser im- 
mediatamente soltos os individues, que por aquelle motivo chegassem 
a ser capturados. 

cArt. 2.^ Aos estudantes que, por haverem tomado parte nos men- 
cionados tumultos, foram riscados dos livros de matrícula, é concedida 
a sua rehabilitaçSo, com o fim de ser9m novamente admittidos aos cur- 
sos» actos, ou exames, a que legitimamente estiverem a caber.» 

Pela portaria de 16 de março de 1854, deu o governo algumas 
providencias administrativas e económicas acerca da Imprensa da Um- 
versidade de Coimbra; assentando estas providencias sobre o relatório 
qae em 24 de dezembro de 1853 remettera ao governo a conmússSo 
nomeada pela portaria de 7 de novembro anterior. 

No final da portaria recommendava o governo á conmiissSo encar- 
regada de propor a reforma de que necessitasse a imprensa — , que 
diligenciasse, com a maior actividade, concluir o regulamento defini- 
tivo, pelo qnal deveria dirigir-se a predita repartição typographica ; po- 
dendo, n'este meio tempo, tomar, de accordo com o prelado da Uni- 
versidade, as providencias económicas que o bem da mesma repartição 
exigisse, e não dependessem de resolução regia. 

Cumpre fazer aqui algumas ponderações. 

O regulamento de 9 de janeiro de 1790, que aliás continha ex- 
cellentes providencias, nunca chegou a ter execução cabal ; e ainda a 
limitada porção de disposições, que chegou a estar em vigor nos pri- 

0. B. XV. 19 
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meiros tempos, caiu em desuso, e cedeu o passo a praticis t 
e prejndictaes. 

Gomo já vimos, a única providencia qne posteríorment! 
se deu a respeito de tal estabelecimento, foi a do anno de i^ 
qual consistiu apenas em effeituar uma reducção nos vencíniei 
empregados. 

A essencial providencia para um estabelecimento d'esta 
seria a introducçio do elemento fiscal na sua administração, \m 
a dos melhoramentos que a arte typographica fosse experime^ 
progressivamente. 

Para que o leitor veja quaes praticas abusivas o descuido r 
nativo havia trazido, poremos diante de seus olhos algumas ^ 
vidoncias que a portaria de i6 de março de 1851 contém : 

5.® Cessa a aposentadoria de todos os empregados dentro; 
flcio da imprensa, e bem assim qualquer gratificação que se m 
dar a titulo de aposentadoria. 

7.^ Fica prohibida, como inconveniente e íllegal, a dístríbaK^ 
propinas de exemplares de obras impressas na typographia da f 
sidade a todos os empregados e compositores, a quem actualm^ 
d3o taes propinas. 

8.^ De nenhuma obra impressa, quer por conta da casa, qiHc| 
particulares se extrairá maior numero de exRmplares^ ào que !>; 
que a conferencia, e os auctores declararem por escripto assif 
por elles, que será afBxado na porta da officina, sob peoa de 
no triplo da importância dos exemplares de mais que o impressc 
trair do prelo, sendo metade doesta multa para a parte lesada, e) 
tra metade para quem declarar o abuso. 

O governo, tendo por indispensável estabelecer as regras c&^ 
cenles á melhor e mais fácil execuçio da carta de lei de 13 de f 
de 1853, pela qual foi creado na Universidade de Coimbra (m 
de direito administrativo: 

Promulgou, pelo decreto de 6 de junho de 1854, o respectí^"^ 
gulamento. 

Nos termos d'este diploma, o curso de direito adminisW 
de três annos, e comprehende as seguintes cadeiras e disciplis^ 



/•• Anno: 



i.^ Cadeira. — ^Princípios de physica e chímica (na faculdade de 



osophia). 



I 
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2/ Cadeira. — Direito natural e das gentes (na facnldade de direito). 
3/ Cadeira.— Estatística, economia politica, e legislação sobre fa- 
zenda (na mesma faculdade). 

2.* Aimo: 

4/ Cadeira.— Mineralogia, geologia, arte de minas e sna legisla- 
ção (na facnldade de philosophía). 

5.* Cadeira.^Direito publico universal, direito publico portuguez, 
príncipios de politica, direito dos tratados de Portugal com outros pai- 
zes, sciencia de legislação (na faculdade de direito). 

6.* Cadeira. — Direito civil portnguez (na mesma faculdade). 

5.® Anno: 

7.. Cadeira.— Agricultura, economia e legislação rural, technologia 
(Da faculdade de pbilosopbia). 

8.^ Cadeira. — Direito criminal portuguez e comparado (na facul* 
dada de direito). 

9.* Cadeira.— Direito administrativo portuguez, princípios de ad« 
ministração (na mesma faculdade). 

O regulamento impõe aos conselhos das . faculdades de direito e 
de pbilosopbia, na parte que lhes djsser respeito, a obrigação de fa- 
zer os regulamentos precisos para a boa disciplina e aproveitamento 
dos alnmnos que frequentarem este curso, sem prejuízo dos outros. 

Como preparatório para a matricula exige o regulamento a fre- 
qoaicia e o exame das cadeiras de arithmetica e álgebra elementar, 
geometria synthetica elementar, e princípios de trigonometria, e de in- 
troducção á historia natural dos três reinos. 

As demais disposições regulamentares, relativas a este curso, teem 
por objecto a frequência de aulas, feitura de actos, etc. 

NB. Na conferencia do Conselho Superior de Instrucção Publica, 
de 31 de outubro de 1854, dizia o vice-reitor da Universidade: cA 
creação do curso adminisirativo, em que se adquiram as habilitações 
indispensáveis para a carreira da administração geral, e que já se acha 
m esnrtíciOf toma mais ampla a instrucção superior.» 

Pela portaria de 17 de junho de 1854, foi o professor de grego, An- 
tónio Igoacio Coelho de Moraes, encarregado de continuar a publicação 
do Diceionarto Greco-Latinum. 

A propósito, e como explicação d'esta portaria, daremos aqui ai- 

19* 
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gumas notícias, qae reputamos interessantes, attenta a importância de 
tudo quanto se refere á língua e litteratura grega. 

Pelo alvará de 28 de julho de 1759, foi decretado que em Lisboa 
houvesse quatro professores de grego,— dois em cada uma das cida- 
des de Coimbra, Évora, e Porto; e um em cada uma das outras cida- 
des e villas que fossem cabeças de comarca. 

Pelo alvará de 17 de julho de 1772, foi determinado que, para 
uso das escolas de grego, fosse impressa uma selecta dos clássicos 
gregos, em prosa, e em verso, nos termos da tabeliã que apresentira 
o professor de Lisboa Costodío José de Oliveira. 

Em 1776 foi concluída a selecta em prosa; mas a selecta em 
verso foi impressa em 1830 na imprensa da Universidade. 

Âfóra, porém, as selectas, era conveniente que também se impri- 
misse em Portugal um Lexícon grego-latino. Difficil era por certo a 
empreza, — e só um concurso feliz de circumstancias poderia permittir 
a sua realisaçâo. 

Esse concurso feliz de circumstancias veríficou-se em Coimbra do 
anno de 1830, pois que eram já então muito frequentadas as escolas 
de grego, e três professores havia que tinham adquirido uma grande 
copia de conhecimentos n'esta especialidade, e podiam muito compe- 
tentemente encarregar-se de empreender o indicado trabalho. Os três 
hellenistas, a que alludimos, eram o dr» António José Lopes de Mo- 
raes, José Vicente Gomes de Moura, e fr. Furtunato de S. Boaventura. 

O dr. António José Lopes de Moraes foi encarregado de fazer uma 
edição do Diccionarío greco-latino, tomando como guia o de Hederico, 
por ser o mais copioso em vocábulos, significações e idiotismos,— e 
preferindo a edição de Leipsick de 1796. 

Para coadjuvarem o dr. Lopes de Moraes, foram designados os 
dois professores José Vicente Gomes de Moura e fr. Fortunato de S. 
Boaventura ; como, porém, fossem chamados a outro serviço, recor- 
reu-se a fr. José de Sacra Familia, — o qual bem pouco serviço pôde 
prestar, porque passou a outro exercício em Lisboa ; sendo por isso 
necessário fazel-o substituir por fr. João do Carmo. 

O dr. António José Lopes de Moraes, não obstante ficar privado 
da coadjuvação de José Vicente e de fr. Fortunato, dedicou-se com 
grande zelo ao desempenho da sua tarefa, e já em em 1834 tinha le- 
vado a impressão do Lexicon a grande adiantamento. 

De 1834 a 1839 ficou estacionaria a empreza. N'este ultimo anno, 
porém, foi concedida a José Vicente Gomes de Moura a sua jubilação, 
impondo-se-lhe o encargo de proseguir a edição do diccionarío. O ex- 
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cellente bomanísta, qDe D'aqQella época tinha mais de setenta annos, 
Tiyen ainda até ao de 1854, e logrou a satisfaçSo de dar um grande 
impulso á obra. 

Qnando José Vicente Gomes de Moara falleceu (I de marco de 
1854), representoa o prelado da Universidade ao goyemo a con?e- 
niencía, oo antes a indispensabilidade de se concluir a edíçSo do L&- 
xicon grego-latino. O governo deferiu áqoeUa representação, determi- 
Dando (pela portaria de i 7 de junho de 1854, que ha pouco meneio- 
Dimos) que o professor de grego do Lyceu Nacional de Coimbra, An- 
tónio Ignacio Coelho de Moraes, fosse encarregado da continuaçSo do 
diccionario. 

A este professor de grego no Lyceu Nacional de Coimbra, foi con- 
cedida o gratiflcaçSo de iiSOOO réis mensaes, pelo trabalho da conti- 
oaação do Lexicon grego-latino, de que fora encarregado pelo governo. 
A carta de lei de 13 de maio de 1857, que decretou esta mensalidade, 
dispoz que cessaria logo que a obra estivesse concluída, começando o 
pagamento a contar de 1 de fevereiro de 1855 ^ 

Foi elevado a 150i9K)00 réis annuaes o ordenado do ajudante-pre' 
parador do theatro anatómico da Unwertidade de Coimbra. 

O eecripturario do dispensatório pharmaceuiico e hospital da mes- 
ma Universidade, além do respectivo ordenado, venceria annualmente 
orna gratificaçlo de tiO^OOO réis. 

Taes sio as disposiç9es da carta de lei de 27 de junho de 1854. 

O governo, pelo decreto de 4 de julho de 1854, deu as providen- 
cias necessárias para a execnçSo do artigo 95.* do decreto com força de 
lei de 5 de dezembro de 1836, em quanto á nomeação de um jury 
marregado doe exames preparatórios para a matricula das aulas nas 
diversas faculdades académicas. 

^ Teja no Instituto^ de Coimbra, vol. nr, pag. 142 a i44, o artigo— I«pi- 
ton Grego Latino. — Para desenvolvimento do que dizemos no texto veja o que 
foi exposto nos eapitnlos — Leaeicon Grêco-Latino — dos tomos vm, pag. 69 e 70, 
72 a 75, — e xiv, pag. 11 a 18.^ Entre os esclarecimentos que ali exarámos, 
encontrasse a notícia de um escripto do sr. António Ignacio Coelho de Moraes, 
intitulado — Noticia ia impressão do Lexieon Grego-Latino na Imprensada Uni- 
vertidaie de Coimbra no século xix, desde 1829 até 1873. 

Oatrosim se encontra a noticia de uma curiosa discossio que houve na 
camará dos dignos pares, na sessão de 22 de abril de 1867, na parte relativa 
ao Diccionario Grego-Latino, 
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Inscreve-se este diploma: 

Regulamento doe exames de habilitação para a primeira nr \ 
na Universidade de Coimbra. 

Faz parte do mesmo regulamento mn Programma dai vj 
relativas aos exames de habilitação para a primeira nuUriakv 
versidade de Coimbra. 

Depois de estabelecida a regra gerai, de qae ninguém poik 
admittido á primeira matricula na Universidade, sem juntar cA 
de haver sido approvado no exame de habílítaçlo, — estabélet^ | 
golamento as seguintes disposições capitães: 

1.* O examinando requer ao prelado da Universidade \mri 
admissão a exame de habilitação, declarando a faculdade que piDr 
cursar, e instruindo o requerimento com diploma do lyceu (pt 
frequentado, ou certidão dos exames n'elle feitos sobre as 
disciplinas:— francez; latinidade; grego; arithmetica e geomeiri! 
losophia racional e moral e princípios de direito natural ; poética 
teratura clássica; historia, chronologia, e geographia — especía. 
a commercial. 

2.^ Exame de habilitação — publico, oral e por escripto;Terc 
sobre todas as disciplinas, de que se exigirem certidões; --'/(ti- 
rante um jury composto de oito vogaes, um dos quaes presidia 
outros serão examinadores. — Os vogaes serão professores d^ /ri? 
Coimbra^ e três lentes da Universidade, sendo um d'est6s o pre.^ 
— Quando a necessidade o exigir, poderá haver dois ou mais jarys, 
postos pela mesma forma. 

3/ A nenhum lente da Universidade, ou professor do iyc^ 
Coimbra, que possa ser vogal nos exames, é permittido ensiov 
ticularmente quaesquer das disciplinas que entram do exame de: 
litação: aquelle que o íizer, julgar-se-ha haver por esse fatío^^ 
ciado o ensino publico. 

4.^ As nomeações dos presidentes, examinadores, e sopp- 
dos jurys,— bem como a designação das disciplinas em que nii 
minador ha de argumentar, serão feitas, no fim de cada aono 1^' 
pelo conselho dos decanos, presidindo o prelado da Universidaii^ 



i 



As demais disposições do regulamento, essencialmeDía ^ 
thodo e economia, versam sobre a época Oxada para os exames ' 
de outubro); numero dos exames por dia; inscripção chroúolof^' 
nomes dos examinandos, etc., etc. 

A ultima parte do regulamento refere*se aos exames de f^ 
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oa, aos de allemSo e grego para' doatoramento em direito, e aos de 
hebreu para a matricala do 5.^ anno de theologia. 

Reconheceu o governo qne era necessário saber quaes os incon- 
venientes ou estorvoi qtte se cncotàtravam na execução do Código Penal 
Portuguez; se elles provinham da falta de código de processo crimi- 
nal, ou de outros motivos; e se importava &zer alteraçSes, emendas 
ou substituições em alguns dos seus arligos. 

N^esta conformidade ordenou, em 10 de julho de 1854, que a 
faculdade de direito da Universidade de Coimbra apresentasse ao mi- 
nistério da justiça as observações ou ponderações que se lhe offere- 
cessem sobre os poulos indicados, com referencia ao código penal. 

NB. O governo ouviu também o presidente do supremo tribunal 
de justiça^ os presidentes das relações de Lisboa, Porto e Açores, e 
a associação dos advogados de Lisboa. 

No orçamento do estado para o anno económico de 18!i3*18S4, 
foi votada a verba de OrõiOfJlKX) réis, para despezas e diversos es- 
tabelecimentos da Universidade; comprehendendo algumas do Lyceu 
Nacional de Coimbra. 

É curiosa a conta demonstrativa da applicaçâo que leve a indicada 
verba. É muita extensa essa demonstração, tal como a encontramos na 
conta da secretaria da Universidade, datada de 13 de julho de 1854; 
8 por isso apenas especificaremos os nomes dos estabelecimentos, a 
cujas despezas foi applicada a referida quantia. São os seguintes : 

Lyceu de Coimbra. 

Universidade: 

Secretaria e geraes; 

Tbeatro anatómico; 

Laboratório chimico ; 

Gabinete de historia natural; 

Gabinete de mineralogia e geolop:ia : 

Gabinete de physica; 

Observatório astronómico; 

Hospitaes. (Dietas dos doentes, e comedorias dos empregados); 

Dispensatório pharmaceutico ; 

Biblioiheca ; 

Capella ; 
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Festividades ; 
Casa das obras ; 
Archeiros. 

Resumo: 

Despezas feitas com o lycea f O7|20S 

Despezas com os estabelecimentos e repar- 
tições da Universidade *.*. 4:718éí290 

Despezas com os hospitaes, e dispensatório 
pbarmaceatico 4:68^BB 

o Conselho Superior de Instraccio Publica pedia licença pr: 
blicar no Instituto de Qnmbra, osjeus relatórios armuaesy einM 
ministério do reino. 

O governo, pela portaria de 17 de julho de 1854» concedeof 
missão pedida, para qae os ditos relatórios fossem eSèctivameott 
blicados, conforme proponha o conselho superior» a cxmeçsròú 
meiro elaborado, e assim saccessivamente os outros» segundo i 
ordem chronologica, até ao ultimo, que aliás nio seria, etn 
publicado sem que houvesse decorrido um anno depois da soa rasfij 
ao referido ministério. 

Da muito notável carta de lei de 12 de agosto de 1864, regis 
aqui os artigos, que, directa ou indirectamente se referem i Vm 
dade de Coimbra. 

Art. 1.° É creada, em cada um dos lyceus de Lisboa, Cmtm 
Porto, uma cadeira de arithmetica, álgebra elementar, geometria ^^ 
thetica elementar, principies de trigonometria plana, e geographía 
thematica. 

g único. Em todos os mais lyceus se lerão nas respectivas c^ 
de geometria todas as disciplinas designadas no artigo m\eeeà&áí 

Art. S."" É creada desde já nos lyceus de Coimbra e Porto v 
cadeira de principies de physica e chinuca, e introducçio i ^' 
natural dos três reinos. 

Art. 6.° Os exames das disciplinas designadas, nos artigos i '< 
3.^ da presente lei serão, passado um anno depois da abertura <bi 
cadeiras aU mencionadas, habilitação necessária para a primeira ^ 
trícula em todos os cursos de instrucção superior, em quãlgoarclai^ 
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Art. 7/ Os exames preparatórios para a primeira matrícula na 
ersidade, na Escola Polytechnica, e na Academia Polytecbnica, ser9o 
& em cada uma das três escolas, perante jurys especiaes por ellas 



5 i «^ Cada um d'estes jurys será composto, em Coimbra, de lentes 
rniyersldade e professores do lyceu; e em Lisboa e Porto, dos lentes 
respectiya escola e academia, e dos professores dos lyceus das 
.mas ddades. 

S 2.^ A época, em que devem fazer-se estes exaímes, será annnal- 
ite fixada pelos conselhos académicos e escolares, de modo que 
os os examinadores possam habilitar-se dentro do praso legal para 
espectiya matrícula. 

Art. 8.* Â matrícula, em todas as faculdades da Uni?ersidade de 
imbra, terminará impreterivelmente no dia 15 de outubro de cada 

QO. 

Art. 0.* É da privativa attribuiçSo dos conselhos académicos e es- 
lares de todos os estabelecimentos de instrucçSo superior, sob a im- 
ediata inspecção e approvacio do governo, determinar os methodos 
ò ensino, e a forma dos exames e exercícios académicos, e estatuir 
s competentes regulamentos sobre faltas de frequência ás aulas, e so- 
re os mais objectos de administração scientifica e policial dos respe- 
livos estabelecimentos. 

NB. O artigo 10.^ refere-se á Escola Naval; o 11.^ ás escolas de 
harmacia; e o 12.* ao Lyceu de Santarém. 

O vice-reitor da Universidade deu conta do remliado dos exames 
reparatorios feitos no Lyceu Nacional de Coimbra, e do modo como 
k'este serviço se houveram os presidentes e vogaes dos jurys qualifi- 
adores. 

Pela portaria de 18 de agosto de 1854, foi ordenado que o mes- 
no vicereitor louvasse, em nome de el-rei, os ditos presidentes e vo* 
;aes pelo zelo que uns e outros mostraram, tanto na assiduidade de 
trabalho, como no bem entendido rigor e na egualdade da justiça para 
com todos. 

Também seria louvado o dr. Luiz Albano de Andrade Moraes e 
Almeida, pelo aproveitamento com que tinha sido por elle regida gra- 
tuitamente a cadeira de geometria, em cujos exames tivera grande 
parte. 

Foi aoctorísado o vice-reitor da Universidade para nomear interi* 
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namentei a fim de exercer a$ funeçOes de director da imprema, 
vogaes da respectiva commissSo de reforma e melhoramento,- i 
falta ou impedimento de algmn d'elles, o administrador íoler: 
mesma imprensa. (Portaria de 28 de agosto de 1854). 

Ao Conselho Superior de Instrucção Publica foi ordenado, cc; 
taria de 30 de agosto de 1854» que consultasse sobre as diffic&^ 
que offerecia a inimedíata execução do regulamento dos exames ^^ 
bilitaçSo para a primeira matricula na Universidade; devendo ;<( 
os meios de remover ou superar essas difficuldades. 

NB. Do volo e parecer do Conselho Superior de Instrocçâ 
blica resultou o serem decretados, em 19 de setembro de 18^ 
seguintes preceitos: 

Artigo 1.° Os exames preparatórios para ai.* matrícula ns j 
versidade de Coimbra, em outubro próximo futuro, far-se-hâo' 
systema e methodo até aqui seguidos. 

§ I .° O vice-reitor da Universidade, com o conselho dos àta 
designarrá d'entre os lentes da Universidade, e professores do Ly 
de Coimbra, os presidentes e vogaes das mesas de exame. 

% 2.^ Os presidentes sairão exclusivamente da classe dos len- 

Art. 2.^ Os exames com que devem babilitar-se os aiumnos, 
no próximo outubro pretenderem matricular-se no primeiro aim: 
qualquer das faculdades, serão os mesmos que até agora se eiigu 

Art. 3.° A prohibicSo do ensino particular é extensiva a lod{> 
professores de quaesquer escolas ou estabelecimentos de instro-' 
publica secundaria e superior. 



lÀvroe elementares que o Conselho Superior de Instrucçáo ft*' 
auctorisou interinamente para uso das escolas de ensino superior. 
setembro de 1854): 



[• 



Lições de philosophia cbimica. Pelo dr. J. A. Simões de Gani 

Taboas da Lua reduzidas das de mr. Burckbardt ao meriàíioi'' 
Observatório da Universidade de Coimbra, para facilitar o trabalbo^^| 
ephemerides astronómicas, pelo dr. F. M. Barreto Feio. 

Compendio de veterinária, ou medicina de animaes doinesii^ 
pelo dr. J. F. de Macedo Pinto. 

Index plantarum, pelo dr. António José Rodrigues Vidal. 

Foi auctorisada a transferencia, para o 1.° de outubro, ^^^ 
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htína, qoe dOTÍa ser recitada no anníTersarío natalício de eUrei D. Pe- 
dro Y. (Portaria de 2 de êetembro de 1854). 

A portaria de 19 de setembro de 1854 continha nma dedaraçSo, 
da qual nos campre dar conhecimento. 

Declaroa o governo, qne, nos termos do artigo 100.^ do novo 
compromisso da Misericórdia de Coimbra, tinha esta irmandade obriga- 
ção de contribuir annnalmente para os bospitaes com a consignaçSo, 
pelo menos, de 500^91000 réis ; — e que, para a cobranga da consignaçio 
anonal, estipulada no novo compromisso, como para o seu gradoal an- 
gmenlo, nos termos do sen preceito, devia o prelado da Universidade 
eotender-se com o govevnador dvii, a fim de que, na occasiSo em que 
houvesse de approvar o orçamento, verificasse, se o melhoramento da 
administração, ou o augmeuto dos reditos, ou a menos boa applicaçio 
d^elles, permittiam o augmento da consignação, — e n*esse caso deter- 
minasse. 

Os leitores hão de necessariamente ter reparado em que a carta 
de lei de 12 de agosto de 1854, que ultimamente registámos, contra- 
ria em parte as disposições do decreto regulamentar de 4 de julho do 
mesmo anno, que anteriormente havíamos apontado. 

Esta circnmstancia collocou o vice*reitor da Universidade em grande 
enleio, por não poder dar execução ao Regutamefiio dos exames de ha- 
bilitaçõo. 

Vejamos como o governo cortou a dífficoldade (estando aliás tão pró- 
xima a abertura do anno lectivo) no decreto de 10 de setembro de 1854: 

Attendendo ao que me foi representado pelo vice-reitor da Uni- 
versidade de Coimbra, sobre as difficuldades que ofierece a immedíata 
execução do regulamento dos exames de habilitação para a primeira 
matricula da Universidade, de 4 de julho do corrente anno: 

Considerando que as disposições da recente lei de 12 de agosto pró- 
ximo passado^ contrariando ein parte as do precedente regtdamento, tor- 
nam indispensável a modificação doeste, antes de ser dado d execução: 

Tendo em vista a estreiteza do tempo, e a urgência das circum- 
stancij^s; e 

Gonformando-Me, etc— Hei por bem, em Nome de El-Rei, Decre- 
tar o seguinte: 

Artigo 1.^ Os exames preparatórios para a primeira matricula da 
Universidade de Coimbra, em outubro próximo futuro, far-se-hão pelo 
systema e methodo até aqui seguidos. 
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S 1.^ O více-reitor da Um?ersidade, com o conselho dos deesL, 
designará d'entre os lentes da Universidade e professorado do bz\ 
de Coimbra os presidentes e vogaes das mesas de exame. 

S 2.^ Os presidentes sairão exclasivamente da classe dos te^ 

cÂrt. 2.^ Os exames com qae devem babilitar-se os aIiiiinios.ç:. 
no próximo oatnbro pretenderem matrícular-se no 1.* anno de qm^- 
das facoldades, serio os mesmos qae até agora se exigiam. 

<Art. 3.^ A probibiçSo do ensino particular é extensira a to&s~ 
professores de qaaesqaer escolas, ou estabelecimentos de insiro::* 
publica, secundaria e superior.» 

A portaria de 21 de setembro do mesmo anno de 1854, ddkrky 
ás consultas da cofnmissão do melhoramento dos hospitaes da Vninn 
dade, deu as seguintes providencias : 

1.^ A recepção e admissão dos doentes nos bospítaes da Vaifrl 
sidade, far-se-ha d*ora avante nos termos prescriptos nos artigos % i | 
9, e 15 do alvará de 14 de dezembro de 1825. [ 

2.^ Na época da approvação dos orçamentos das irmandades, i^^ 
serícordías, e mais estabelecimentos análogos, será remettida pela 2C\ 
ministração dos bospitaes da Universidade ao governador cíyíI t^P^j 
ctivo, convenientemente desenvolvida e documentada, a conta da ásè- 
peza que nos mesmos bospitaes se bouver feito com o tratamento d^ 
enfermos pobres do seu districto, declarando-se a naturalidade e i^ 
micilio dos mesmos enfermos, e a importância da despeza respeetif^ 
e designando-se a misericórdia por eUa responsável. 

3.* Esta conta será apresentada pelo governador civil em conseífaoifc 
distrícto, e a sua importância repartida e introduzida entre as vertm 
de despeza obrigatória dos orçamentos das misericórdias respectivas. 

4.® Pelas despezas do tratamento dos enfermos pobres, de natv 
ralidade e domicilio incerto, será responsável a misericórdia aonde fo- 
rem acommettidos da moléstia. 

5.'' As disposições precedentes são applicaveis aos pobres do (Us- 
tricto da Misericórdia de Coimbra, que será responsável pela despedi 
do tratamento d'elles sem prejuizo da consignação annual, prescripu 
no S uníco do artigo 101.° do novo compromisso. 

6.° Serão supprimidas nos orçamentos da Misericórdia de Coimbra 
todas as propinas, e quaesquer outras despezas, que não tiverem por 
objecto directo alguma obra de caridade, ou acto do culto rehgioso; 
ordenando-se que seja a sua importância destinada ao tratameoto dos 
pobres nos bospitaes da Universidade. 
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7.^ Os magistrados administratívos competentes teiKo a seo cargo 
Tigiar na opportnna entrada das qaantias devidas pela misericórdia dos 
seas districtos ao cofre dos hospitaes da Universidade, satisfazendo 
pontaal e diligentemente as requisições qae n*este assumpto lhes fo« 
rem dirigidas pela administração dos mesmos hospitaes. 

As providencias qae deixamos exaradas assentaram em princípios 
qoe o governo estabeleceu previamente,— e que agora mais facilmente 
serSo compreheodidos : 

É obrigação indeclinável e positiva de todas as misericórdias acei« 
tar e tratar nos seus hospitaes os doentes, assim do seu districto, como 
de fora d'elle (S S."" do alvará de 18 de outubro de 4806). 

Esta obrigação seria iUudida, se ás misericórdias do districto do 
Coimbra, e circnmvisinbas, fosse licito deixar de ter hospitaes, ou en- 
viar aos da Universidade, para serem tratados á custa do estado, os 
enfermos pobres, que teem direito a ser soccorridos e tratados á custa 
da misericórdia da sua naturalidade, ou domicilio. 

Por motivos e circunstancias semelhantes ás dos hospitaes da Uni- 
versidade, foram, a respeito do hospital de S. José de Lisboa, estabe- 
lecidas as providencias do alvará de 14 de dezembro de 1826; e por 
identidade, senão por maioria de razão, devem ellas ser applicadas aos 
hospitaes da Universidade. 

Certas propinas que a misericórdia de Coimbra pagaya, e outros 
factos de menos regular applicação de rendimentos, eram Terdadent)s 
desvios da fazenda dos pobres, e delictos de lesa humanidade. 

Tomava-se indispensável fazer intervir as auctoridades adminis- 
trativas na fiscalisação da administração d'aquelles estabelecimentos 
pios, no sentido de promover o serviço mais útil á humanidade. 

Taes são os fundamentos das providencias da portaria de 21 de 
setembro de 1854. 

Pela portaria de 23 de setembro do mesmo anuo de 1854, foi 
suscitada a observância da de 2 de julho de 1880, acerca das analyêes 
medico-legaes, tendentes ao descobrimento dos crimes. 

A indicada portaria de 2 de julho de 1850, ordenava ao director 
da Academia Polytecbnica do Porto, que, sob sua responsabilidade pes- 
soal, pozesse á disposição das auctoridades judiciaes, todas as vezes 
qoe lh*o requeressem para investigações medico-legaes, o laboratório, 
apparelhos e mais utensílios da mesma academia, na intelligencia de 
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que todas as despezas das analyses e operações cbimicas, q&t M 
necessárias, assim como a designação dos peritos operadores, &r; 
a cargo das auctoridades judicíaes. 

Esta disposição, pois, foi mandada applicar á UniTerad^ 
Coimbra, na parte qne lhe respeita. 

Como elemento de estudo acerca do que ainda no anooà^^ 
parecia necessário recordar aos estudantes da Universidade de (^ 
bra, em matéria de boa morigeração, e regularidade de proceiaf^ 
— daremos um breve, mas substancial resumo do ediial do rice-t^ 
de 25 de setembro do mesmo anuo de 1854. 

O vice-reilor, referindo-se aos estatutos antigos, aos de ITd 
regulamento de .policia académica de 25 de novembro de 1^. 
diversas portarias,^— recordava o seguinte: 

1.® Que os estudantes matriculados, que não frequentarem af 
las, ou que, sendo frequentes n'eilas, não mostrarem applicaclo,—^ 
pois de admoestados não tiverem emenda, serão riscados da mítn:, 
do respectivo curso. 

2.^ É probibido percorrer as ruas com toques e àlarídoSy e ps 
feriados. 

3.^ Os estudantes que excitarem tumultos públicos, ou toma 
parte n*elles, ou em reuniões illegaes contra a segurança e tnoça 
dade publica ;— os turbulentos, rixosos ou díscolos, serão visam 
Universidade por tempo de dois annos, ou perpetuamente, segt 
a gravidade das circumstancias. 

4.^ É probibido: 4^ o uso de batinas tão curtas, qae deixem 
as calças e fato vestido por baixo d'ellas; 2.^ trazer no pescoço let 
somente, quer de cõr, quer pretos, sem cabeção preto com volta br-? 
por cima; 3.^ trazer gola do collete por fora do cabeção; 4.Mrazer 
tas ou botins, ou calças caidas do joelho para baixo sobre as lo^ 

5.^ É probibido perturbar as matriculas, ou quaesquer actos ? 
houverem de ser praticados na sala da mesma^ na secretaria, na i^ 
souraria, e na imprensa. 

6.^ É probibido fazer barulhos ou algazarras nos geraes, ^\^ 
mentos ás portas das aulas,— e impedir a entrada n'ellas. 

7.^ Serão seriamente punidos os estudantes, que^ enlrandoii^ 
aulas, perturbarem, ou derem causa a que se perturbe o socegoH 
os que faltarem com os qne estão n'ellas, ou por algum modo os i^ 
quietarem. 

8.^ O mesmo se applica aos qne, por palavras, gestos, oo '4^ 
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pertarbarem os lentes e professores, ou Ibes faltarem ao respeito, on 
deixarem de obedecer promptamente a qaaesqner ordens de policia 
emanadas dos mesmos lentes e professores. 

9.^ Ê prohibido fazer extorsões de dinbeiro contra alumnos, que 
frequentarem de novo os estudos em Coimbra. 

10.^ Nas noites que não sSo vésperas de feriado» devem os estu- 
dantes não se demorar fora de suas casas, depois de corrido o sino da 
Universidade. 

11.^ É prohibido fíimar dentro dos edifícios da Universidade, e 
entrar para dentro dos mesmos com a cabeça coberta. 

12.® A todos quantos entendem na policia académica se recom- 
menda vigilância e sollicilude; — aos empregados subalternos recom- 
menda-se moderação e civilidade ; — dos alumnos espera-se doglídade 
e obedencia. 

Em data de 23 de setembro de 4854, se expediu ordem ao vice- 
reitor da Universidade, para dar ali execução á portaria de 2 de julho 
de 1850, pondo á disposição dos juizes o laboratório cbimico, appare* 
lhos e mais utensílios da Universidade, a fim de se proceder no mesmo 
laboratório ás analyses e invesiigaçOes medico-legaes. 

Toda a despeza que indispensável fosse com esses exames chimi- 
cos deveria ser satisfeita pelas sobras das multas menores do juízo 
competente, ou pelas de qualquer outro que mais habilitado se achasse. 

Para regular a execução da carta de lei de 19 de agosto de 1853» 
acerca do provimento dos togares de substitutos extraordinários, resta- 
bekcidos na Universidade de Coimbra, e de quaesquer outros empregos 
de instrucção superior no primeiro despacho; e bem assim, acerca do 
modo de se e/feituar a promoção dos lentes substitutos e cathedraticos 
á classe immediatamente superior: promulgou o governo o decreto re- 
gnlamentar de 27 de setembro de 1854. 

Este regulamento tem 3 capítulos; o 1.® regula a habilitaçôo doi 
candidatos ao primeiro despacho para o magistério da Universidade; — 
o 2."* regula a promoção dos substitutos extraordinários, demonsirado- 
res 6 ajudantes de clinica incluídos n'aquella designação; — o 3.* e 4.* 
referem-se ás escolas medíco-cirurgicas de Lisboa e Porto, e Acade- 
mia Polytechnica d*esta ultima cidade. 

Pelo edital de 28 de setembro do mesmo anno de 1854, provi* 
dcndou o vice-reitor da Universidade, na parle regulamentar, sobre a 
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execuçSo do decreto de 19 do mesmo mez e anno (que atraz mencio- 
námos), relativamente aos exames das disciplinas preparatórias para 
a primeira matricula nas faculdades da mesma Universidade. 

Pelo edital do 4.^ de outubro, do mesmo anno de 1854, entendeu 
o Yíce-reitor da Universidade ser conveniente recordar aos estodanles 
todas as disposições e providencias a respeito das faltas ás aulas.— O 
vice-reitor, levado do louvável desejo de prover á disciplina académica, 
e ao mesmo tempo ao interesse dos alumnos, apresentou á considera- 
ção d'estes uma resenha cabal das indicadas disposições e providencias, 
no sentido, e para o fim de que os mesmos alumnos tenham conheci- 
mento do que lhes cumpre fazer em matéria de tamanho interesse. 

Por outro edital da mesma data (1.^ de outubro de 1854), cara- 
cterísou o vice-reitor de verdadeira falta de frequência o facto de não 
assistirem alguns estudantes a toda a prelecção^ entrando e saindo com 
o bedel. — Chamou sobre este abuso a attenção dos lentes, e providen- 
ciou convenientemente o remédio adequado. 

Com quanto, em regra, mais entre no plano que seguimos — re- 
gistar as providencias que teem um caracter de generalidade, e dio 
indicio da vida universitária, — julgamos todavia indispensável dar no- 
ticia da portaria de 10 de outubro do mesmo anno de 1854, rela- 
tiva a um incidente notável. 

Dois estudantes do quarto anno da faculdade de direito, nSo po- 
dendo ser examinados pelos lentes d*aquella faculdade, em razSo de 
para isso se terem todos lançado de suspeitos, — pretenderam fazer 
os seus exames em Lisboa perante um jury, composto de alguns dos 
doutores em direito que em então residiam na capital. 

O governo ouviu o procurador geral da coroa sobre aqueUa pre- 
tençSo, o qual encarou o negocio n'estes termos: 

Considerando os mencionados estudantes como legalmente habili- 
tados pela respectiva congregação para fazerem acto ; ao passo qoe a 
suspeição, jurada pelos lentes, era legitimo impedimento para assisti- 
rem aos actos : entendeu que era de justiça dar-se-lhes outros exami- 
nadores. 

^Mas quaes, e onde? 

Os dois seguintes considerandos respondem a esta difBculdade: 

•Considerando que pela novíssima lei de 19 de agosto de 1853, 
foi restabelecida a classe dos substitutos extraordinários na Universi- 
dade de Coimbra, para no simultâneo impedimento dos lentes catbe- 
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dratícos e dos sabstitotos ordinários, concorFerem á regência das ca- 
deiras, e poderem, em caso de necessidade argente e extraordinária, 
ser chamados a qualquer outro serviço do magistério, em conformidade 
do disposto nos artigos 96.® e 97.® g 6.® do decreto de 5 de dezembro 
de 1836, e no artigo 165.® do decreto de 20 de setembro de 1844, am- 
bos com sancção legislativa : 

•Considerando que a citada lei não pôde ser ainda executada na 
parte relativa ao provimento dos referidos substitutos extraordinários, 
e que no emtanto podem os supplicantes ser admiltidos como ouvintes 
nas aulas do 5.® anno de direito». 

Nos termos dos princípios que ficam exarados, resolveu o governo 
o seguinte : 

1.® Os substitutos extraordinários da faculdade de direito, que por 
effeito da lei de 10 de agosto de 1853, vierem a ser providos n'esses to- 
gares, e fossem depois competentemente designados pelo prelado da 
Universidade de Coimbra, serão incumbidos de assistir aos actos dos re- 
feridos dois estudantes, e de prover a todo o serviço correspondente, até 
lhes ser conferido o grau de bacharel. 

S.® Em quanto esta providencia se não eflfeituar, é auctorisado o 
prelado da Universidade a admitiir, na qualidade de ouvintes, nas aulas 
do 5.® anno de direito, os sobreditos estudantes, ficando elles obrigados 
a dar conta das lições, sabbatinas, e dissertações, como os estudan- 
tes ordinários. 

3.® Logo que os requerentes tenham feito os seus actos do 4.® an* 
DO, nos termos do artigo 1.® d*esta portaria, poderão matricularse em 
devida forma, e provar o anno, juntamente com os seus condiscípulos. 

Pela portaria de 20 de outubro do mesmo anno de 1854, foi no- 
meada uma commissão, encarregada de verificar, se na Bibliotheca da 
Universidade de Coimbra existiam todas as obras constantes dos diffe- 
rentes catálogos, e examinar, se estes estavam bem ordenados; no 
caso contrario, devia ella mandar fazer dois catálogos, um systematico 
e outro^ alphabetico. 

, Outrusim era encarregada: 1.® de formar os catálogos de todos 
os livros que estivessem no deposito geral: — 2.® exigir catálogos de 
todas as livrarias annexas á Universidade, e sua bibliotheca geral ; — 
3." indicar ao governo o local mais próprio para a definitiva coUocação 
dos livros das extinctas corporações religiosas, depois de cada uma das 
faculdades se prover d'aquelles que lhe conviessem para a sua livraria 
especial; — 4.® indicar o modo de trocar as restantes obras por outros 

a. B. XV. 20^ 
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livros, memorias, e jornaes scientiflcos; — 5,% e, finalmente, proporás 
reformas que tivesse por bem entendidas, ficando desde logo aactorí- 
sada para dar, de accordo com o prelado, as providencias económicas 
e regulamentares, que o bem da bibliotheca exigisse, e nSo dependes- 
sem de resolução régia. 

Â portaria de 30 de outubro do mesmo anno de (854, contém ex- 
plicações acerca do disposto na de 21 de setembro do mesmo anno (que 
atrás mencionámos), e resoluções sobre duvidas que suscitara: 

1.* O governador civil de Coimbra, para tornar efifectivo o paga- 
mento—ao hospital da Universidade — das despezas do tratamento dos 
enfermos pobres a cargo das misericórdias do districto; n3o necessitava 
de outros esclarecimentos que n3o fossem os fornecidos pelos orçamen- 
tos das misericórdias, irmandades, e demais estabelecimentos análogos, 
uma vez que os fizesse apresentar e examinar, nos termos do decreto 
de 21 de outubro de 1836, e instrucções regulamentares de 12 de de- 
zembro de 1843. 

2.* Não foi por deliberação da Universidade, nem para interesse 
da faculdade de medicina, que o hospital de ensino fôra posto a seu 
cargo, mas sim pelo preceito expresso nos §§ 1.^ e 2.® tit. 6.^ da parle 
!•* do livro 3.° da carta de lei de 28 de agosto de 1772,— que, tor- 
nando necessária, como estabelecimento essencial da faculdade medica, 
a existência de um hospital privativo administrado pela Universidade, 
veiu a realisar definitivamente a providencia, que já havia sido reco- 
nhecida como necessária, do tit. 55.^ dos estatutos velhos (1653), de 
haver hospital próprio da Universidade. 

3.* Não era imputável á Universidade o excessivo augmento de 
enfermos, que então afiluiam aos seus hospitaes; nem tão pouco as dif- 
ficuldades económicas resultantes doeste facto, que papalvelmente tinha 
a sua origem era causas multiplicadas e diversas, de acção lenta, e de 
todo estranhas â mesma Universidade. 

4.* Que a Misericórdia de Coimbra dera provas de não ver de 
mau grado a administração dos hospitaes na posse da faculdade de me- 
dicina. 

5.* O alvitre de entregar a administração dos hospitaes da Uni- 
versidade de Coimbra, oppõe-se ao expresso preceito da lei citada,— 
e daria logar a conflictos, muito fáceis de antever, entre a Misericór- 
dia e a Universidade ; sendo aquella movida pelo desejo de promover 
a' economia, e esta, como è natural, inspirada pelas necessidades e con- 
veniências do ensino. 
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6/ Nlo havia inconveniente algmn em que a Universidade admi- 
DÍstrasse os sens bospitaes, do mesmo modo que administrava outros 
estabelecimentos accessoríos, que fazem parte da soa organisaçSo; nem 
a sopposta inconveniência se revelara no largo espaço de 82 annos, 
em quanto os meios estiveram em proporção com a despeza. — Do 
desequilíbrio entre a receita e a despeza dos bospitaes provinbam to- 
das as difScnldades reaes e apparentes da sna administração actual; 
mas» em tal caso, cumpria ao governador civil buscar os meios de res* 
tabelecer o equilíbrio, de um modo que nem fosse contrario aos pre- 
ceitos da lei, nem aos progressos e aperfeiçoamento da scienda, nem 
aos direitos da bumanidade. 

7.' A dilapidação» ou má administração dos bens das misericór- 
dias ou confrarias provinba indubitavelmente da falta de execução do 
decreto de 21 de outubro de 1836, e particularmente dos artigos 226.® 
S 2.^ e 248.® § 3.® do código administrativo. Logo» ao governador civil 
incumbia fazer cumprir a lei, e prover de remédio contra os abusos. 

8.^ Devia, na presença de tudo o que fica ponderado, cumprir o 
governador civil a portaria de 21 de setembro, e ir estudando pela 
pratica as providencias, que conviesse adoptar, pelo que respeitava á 
dotação dos bospitaes da Universidade. 

Em 31 de outubro de 1854, reuniu-se pela segunda vez o Conse- 
lho Superior de Instrucção Publica ein conferencia ordinária, presidida 
pelo vice-reitor da Universidade, o dr. José Ernesto de Carvalbo e 
Rego. 

No discurso com que o vice-reitor abriu a sessão, disse, em qnanto 
á instrucção superior, que tinba esta melhorado consideravelmente nos 
ullimos annos. No seu conceito, haviam contribuído para esse aperfei- 
çoamento: 1.^ o esmero com que os conselhos de todas as faculdades 
da Universidade tinham escolhido bons compêndios, que estivessem a 
par da sciencia; 2." a preferencia dada aos melhores methodos de en- 
smo, provados pela experiência ; 3.® a melhor distribuição de cadeiras, 
e combinação de disciplinas. 

A creação do curso administrativo, no qnal se adquirem as babí- 
litações indispensáveis para a carreira da administração geral, e estava 
já em exercício, tornavam mais ampla a instrucção superior. 

O regulamento para a execução da ultima lei dos concursos, para 
o provimento dos logares do magistério, havia de concorrer efiScaz- 
mente para o seu progressivo engrandecimento e esplendor. 

O mesmo vice-reitor aproveitava a opportunidade da reunião ge« 

20« 
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ral para ooDYÍdar todos os sábios do paiz a cjae, na fónsi 
32.® do regulamento do conselho» apresentassem as soas 
regulamentos, tendentes a promover o sen progresso, e a c 
providencias mais apropriadas para se alcançarem os ben^ 
educação nacional e moral, conforme as necessidades do sea 
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o decreto regulamentar das sociedades dgricolas, 
membros natos da Sociedade Agrícola de Goimbra os Um^sf 
rios e substitutos da faculdade de phibsophia. Regulamento >>. . 
novembro de 1854, artigo 3.^) 

Pelo relatório do Conselho Superior de Instrocção Pob&& i 
de dezembro de 1854, vè-se, em quanto á frequência da Um'^^ 
no anuo lectivo de 1863 a 1864, o seguinte : I 

' A Universidade deu a inslrucçSo superior a 894 bIujdbos-^j 
selho observou que no anno lectivo anterior indicoa a exista. 
1:212 alumnos; mas que esse numero era o das tnaSnctUasM 
muito maior do» que o dos indivíduos. \ 

Também no anno lectivo anterior dissera que bam cxssti^^\ 
alumno da Universidade ao estado 46^91200 réis ; ao passo que : 
1853 a 1854 custara unicamente a quantia de 374í965 réí&N 
porém, que o calculo agora apresentava maior exactidão, po/ ^i 
tomava em conta unicamente a despeza effectiva, e o que 
fora pago,— e o numero dos alumnos era considerado cjomoiDáih 
e não pelas matriculas. 

Eis aqui o calculo para o anno lectivo de 1853 a l8Si: 

Receita da Universidade (matriculas e car- 
tas de formatura) 2O:453i!í580 

Despeza total 54:364i!í930 

Differença... 33:9HiJi3S0 

Logo, veiu o thesouro a somente pagar a quantia de 33:9il^| 
réis. 

Ora, no anno lectivo de 1852 a 1853 tomara-se para o calcQ^^ 
numero redondo de 78 contos de despeza, tal como estará s(3tà'^\ 
orçamento, quando aliás era sujeita essa quantia a abatimentos ei^J 
contos nos ordenados. 

O conselho diz, afinal, com enthusiasmo: cEm paizoenhoin^i 
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Europa, aoDde a despeza da instracçio saperíor nas nniversídades for 
paga pelo estado, apparece tão pequena ciflra de despeza com cada 
alomoo». 

Passemos, porém, a ootro género de notícias. 

As anlas da faculdade de thedogia foram frequentadas por 58 
alamnos ordinários, isto é, filhos da faculdade, e por 36 que preten- 
diam a instrucção precisa para o estado ecclesiastíco. 

A faculdade de direito foi frequentada por 465 alumnos, dos quaes 
foram approvados nemine discrepafite 414, e simpliciíer 22. Dos res- 
tantes 29, uns perderam o anno ; outros não foram habilitados ; outros, 
sendo-o, não fizeram acto; e 4 foram reprovadas. 

NB. Com referencia a esta faculdade, notava-se que estavam no 
parlamento 5 lentes, e qae a falta d'elles, junta á vagatura de substi- 
toições, era muito prejudicial ao serviço. 

A faculdade de medicina foi frequentada por 62 alumnos ; dos quaes 
i perderam o anno; 6 deixaram de fazer acto; 1 foi reprovado; 48 
approvados plenamente ; e 5 simpliciíer. 

A faculdade de phUosophia foi frequentada por 160 alumnos ; dos 
quaes foram habilitados para actos 133; perderam o anno 27; deixa- 
ram de fazer acto 30; foram reprovados 9; e aproveiuram 94. 

O conselho faz menção de uma offerta de el-rei, o senhor D. Pe- 
dro V, de vários exemplares de conchas, de aves, de mamães, de 
plantas, para o museu, e jardim botânico. 

No anno económico de 1853 a 1854, rendeu a Imprensa da Uni- 
versidade a quantia de réis 8:133^9(991. 

Foi n'este anno económico, que principou a funccionar a commís- 
sio de reforma e melhoramento da mesma imprensa. 

Eis aqui o rendimento d'este estabelecimento nos últimos 4 an- 
Qos: 

1849-1850 6:890^998 

1850-1851 6:464^995 

1851-1852 7:285*583 

1852-1853 6:787f5(652 
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No anno de 1854 mandou o dr. Frederico Welwitsch para o Jar- 
dim Botânico da Universidade de Coimbra uma coUecção de semmtet, 
que colhera em alguns pontos em que tocou na sua yíagem para An- 
gola» e principalmente n'esta região. 

O catalogo respectivo tinha esta designação: 

Semina plantarum Africce tropicce occidentalis, in instdis capUis 
virídis, nec non in continente africano^ imprimis in regno angolensi 
lecta^ Horto Botânico cel. Universitatis Conimbricensis grato antmo of- 
fert M. Dr. Fridericus Welwitsch. (Continet prcesens colleclior, 98 spe- 
cies). Loanda, 24-1-1854*. 

1855 

Acerca do extincto Collegio de S. Pedro de Coimbra, foram decre- 
tadas em 30 de maio de 1855 as seguintes providencias : 

1.^ Incorporação do edifício do exlincto collegio de S. Pedro, con- 
tíguo aos Paços da Universidade de Coimbra, nos mesmos paços, para 
ficar sendo parte integrante d'elles^ a fim de proporcionar acommoda- 
ção á comitiva das pessoas reaes, quando ali forem pousar ou residir: 
para o que se ordenou a feitura das obras convenientes. 

2.^ Conservação da livraria do collegio de S. Pedro no mesmo edi- 
fido, ficando conjunctamente com elle incorporado nos paços das es- 
colas para uso da familia real ; podendo os prelados da Universidade, 
na ausência d'aquella, servir-se da livraria, — e devendo tomar sobre 
si o cuidado da guarda e boa conservação de todo o edificio. 

NB. Dizia-se no preambulo do decreto que a livraria do mencio- 
nado collegio se compunha de oito mil volumes, comprehendendo mui- 
tos livros, manuscriptos e outros objectos raros e preciosos. 

Determinou o governo, pela portaria de 2 de junho de 1855, qoe 
em cada uma das livrarias das faculdades fosse um lente encarregado 
do arranjo e guarda respectivos ; devendo haver dois catálogos assí- 
gnados pelo mesmo lente, um dos quaes seria remettído para a biblío- 
theca da Universidade, para servir de recibo da entrega dos livros. 

Foi também determinado que nenhum livro podesse sair da litra- 
ria da Universidade sem portaria do prelado. 

Os catálogos do deposito geral, as^im como os da livraria, seriam 

* Veja Boletim e annaes do conselho tdíramarino^ nnm. 7 de agosto de 
1864. 
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impressos, promovendo-se á vista d'6ll6s a troca dos livros, de que hou- 
vesse exemplares repetidos, por outros, que faltassem na Universidade. 

Pela carta de lei de 11 de juDho d'este anno de 1855, foi de- 
terminado que o numero de substituições ordinárias e extraordinárias 
nas faculdades de mediana e philosophia da Universidade de Coimbra, 
fosse regulado na conformidade do artigo 98.° do decreto de 5 de de- 
zembro de 1836. 

Supprímiu também os logares de ajudantes de clinica e demons- 
tradores nas faculdades de medicina e philosophia. 

Para intelligencia do disposto n'esta carta de lei, registaremos aqai 
o artigo 98.'' do decreto de 5 de dezembro de 1836 : 

Art. 98.^ Haverá nas faculdades académicas três ordens de pro- 
fessores: 1.' catbedraticos ; 2.^ substitutos ordinários; 3.^ substitutos 
extraordinários. O numero dos substitutos ordinários será egual á me- 
tade dos proprietários; o dos substitutos extraordinários egual á me- 
tade dos ordinários. A respeito dos números ímpares, a metade será 
regulada segundo a pluridade absoluta. 

§ 1.* Nas sciencias naturaes os substitutos extraordinários serio 
os demonstradores natos, e quando estes n9o chegarem servirão os 
ordinários. Uns e outros serSo nomeados pela congregação. 

A carta de lei de 12 de junho de 1855, alterou o § 3.<' do artigo 
4.° da lei de 19 de agosto de 1853, nos seguintes termos: 

1.^ Os lentes stAiíitutos extraordinários da Universidade de Coim- 
bra poderão passar á classe de ordinários, independentemente do praso 
marcado no § 3.^' do artigo 4.^ da carta de lei de 19 de agosto de 
1853, todas as vezes que for absolutamente indispensável preencher 
os respectivos quadros. 

S único. Para se veríQcar o disposto n'este artigo deverá preceder 
proposta das respectivas faculdades. 

i."" Fica por esta forma alterado o citado § 3."" do artigo 4.^ da 
lei, continuando a mesma em vigor em tudo o mais. 

NB. O Conselho Superior de Instrucção Publica, no seu relató- 
rio de 30 de novembro de 1855, dizia o seguinte: 

«A execução dada ás cartas de lei de 19 de agosto de 1853, e 
de 12 de junho de 1855, acudiu a uma das primeiras necessidades do 
ensino, que mal podia caminhar regularmente com a falta em que se 
achavam todas as faculdades do numero suficiente de professorest. 
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O governo mandou dar informações a dois esiudmues pr* 
gue lhes assistiram d formatura^ por se ha?ereni dado de si& 
lentes proprietários e substitutos ordinários. (Portaria di2í: 

de 1855). 

Pelo decreto de 25 de julho de i85S, foi deternunado qfi \ 
gumentos nas conclusões magnas podessem ser repartidos p(^ i 
consecutivos, em logar de um, havendo quatro argumentos ^ 
um, só de manhã, e sem prejuízo do restante serviço acadeiLi 

A faculdade de medicina reclamou perante o gtnyemo a t^ 
cuçõo do privilegio legal, estabelecido no artigo 171.® do de. 
20 de setembro de 1844, a favor dos professores pablicos, di^, 
doos, em beneficio da instrucçSo, de todo o encarg^o pessoêL-,\ 
legio, que a faculdade suppunha postergado no chamameotú; 
de alguns dos lentes de medicina ao serviço de peritos nas sl 
medicolegaes, necessárias para descobrimento de crimes. 

O governo indeferiu a reclamação, cpor não ser applica^- 
lentes que exercerem a clinica civil ou particular o reterido prir:! 
que aliás só foi decretado restricta e exclusivamente em favor à<> 
pies professores». 

NB. Â portaria de 29 de setembro de 1855, na qual ves^j 
rada esta decisão, é um diploma notável pela deducção íogícae: 
ordenada dos competentes fundamentos. Em substancia são os st 
tes: 

As leis de privilegio não admittem applicação, neoi Inlerpre'] 
extensiva ; mas devem ser executadas nos termos expressos, lit 
e precisos em que estão concebidas. 

Os lentes de medicina, desde que se entregam ao exercici 
clinica civil ou particular, perdem ipso facto os privilégios de pi 
sores. 

Nas funcções legaes dos professores não entra a clínica ci^ 
particular; e como o privilegio somente cabe ao que è verdadrc:^ 
mente professor, — segue-se que não pode competir a quem m^ 
as obrigações inherentes ao exercício da clinica particular 

Ora, a exigência judicial de que se trata não é feita aosleoleí 
Universidade, mas sim aos cíinicos da cidade de Coimbra, os 
muito voluntariamente se coUocaram na situaçSo em qne a lei i^ 
impõe deveres. 

As investigações e exames medico-legaes sSo um onns da 
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mil, e se esta, por tal motivo, impedir o pleno adimplemento das 
foocçSes magistraeSt — nem é lícito aos professores exercel-a, por que 
os distrae dos deveres do magistério, — nem, exercendo-a, podem exi- 
mir-se de responder disciplinarmente pelo damno qae assim cansarem 
ao serviço pnblico. 

O Conselho Superior de Insirucção Publica representou ao governo 
as duvidas que se lhe offereciam sobre a qnestSo de saber — <se podiam 
ser propostos para o quarto logar vago de ajudante do Observatório 
Astronómico da Universidade de Coimbra dois candidatos pertencen- 
tes á classe militar». 

Pela portaria de 14 de novembro de 1855, respondeu o governo 
negativamente» nos termos seguintes : 

c Considerando S. M. que o cargo de ajudante do observatório, 
creado pelo artigo 4.^ da carta regia de 4 dezembro de 1799, é em- 
prego civil, alheio á milícia, que demanda continuada assistência e per- 
manente exercício: 

cConsiderando que, segundo o decreto de 12 de janeiro de 1754, 
e régios avisos de 30 de dezembro de 1790, e de 19 de janeiro de 
1791, os empregos civis que exigem serviço próprio s3o incompatíveis 
com os postos militares até ao de brigadeiro inclusive, de modo que 
pela acceitaç3o d'elles deixam os oíQciaes vagos os postos que occu- 
pavam, não havendo disposição em contrario : 

c . . . Declara que, se a patente dos ofSciaes militares nas circum- 
stancias de serem providos no referido cargo..* não é superior á de 
brigadeiro, n^o podem elles ser propostos para o mencionado cargo, 
sem que previamente apresentem a renuncia do posto ; nSo podendo 
alterar ainda este direito a situação de inactividade de um dos can- 
didatos, porque este estado é sempre temporário, estando o oíQcial su- 
jeito ao chamamento para o serviço, e n'estes termos, cumpre que os 
dois candidatos declarem se optam pelo serviço civil com resignação 
de soas patentes, para que possa legal e definitivamente proceder-se á 
proposta para o provimento do logar de que ^ trata». 

Declarou o governo que os exames de pratíca na faculdade de 
pkUosophia deviam provisoriamente ser feitos na conformidade dos es- 
tatutos L. e p. 3.^ tit. 5.^ cap. 1.^, ficando revogado o regulamento de 
24 de abril de 1850. (Portaria de 26 de novembro de 1865). 
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Na data de 20 de dezembro de 1855, particqKm o fi 
Tíce-reitor da Universidade, qae, na conformidade da proposu 
selho doa decanos, fora provido no logar de cirurgião fued i 
toes da UnitHrsidade o cirurgião mmsira$iie A. A. da SihaFr'' 
o qoal deveria ser admittido ao jnramento, posse e exercício 1 
logo qne apresentasse a sna carta em devida forma. 

Reflectia, porém, o governo qne era inconveniente ser o : 
gar occnpado por um individuo de t3o inferiores habilitações; r: 
sentido resolveu que o provimento fosse somente por om anftj^ 

Três mezes antes da expiraçSo d'esse praso, abrir-se^ 
concurso, ao qual seriam exclusivamente adõoittidos dmrgiões 
guiar e completamente habilitados. — No caso de neobom apc4 
assim habilitado, reoovar-se-hia o provimento annnal do referia: 
reira, e semelhantemente se procederia nos annos s^níntes, . 
do-se novos concursos, até que o logar fosse provido em faoi' 
cujas habilitações legaes estivessem em proporçSo com a importl 
do mesmo logar. | 



Vamos registar, na sua integra, o decreto de 21 de d^emlt j 
1855, por quanto nos subministra esclarecimentos sobre a inuw^ 
dos estudos em Coimbra no anno kctivo de 1866-18SS, e sobre 9^^ 
em que se mandaram abrir no mesmo período. 

cÂttendendo ao que me foi representado pelo vice-reitor da 
versidade, e pelos estudantes que se acham em Coimbra, sobre íccí 
niencia e necessidade da abertura das aulas, em visia do prog 
melhoramento da saúde publica riaquella cidade e districio; e tendo 
vido o conselho de saúde publica do reino : Hei por bem decreta 
seguinte : 

Art. 1.^ Abrir-se-hão novamente, no dia 7 de jaDoiro proiinè^- 
turo, as aulas da Universidade, e dos estabelecimentos públicos de^ 
stmcçSo da cidade de Coimbra, que foram prooisoriaimente encerrú» 
pelo decreto de 9 de outubro passado, 

Art. 2.^ A matricula, que fora interrompida por effeiio do a^ 
decreto, será, desde já, continuada, e conduida até ao dia da ií^ 
das aulas. 

Ari. 3.^ As lições ser3o continuadas até ao dia 20 de jnobO; li^ 
aulas de theologia, direito e medicina; e até ao dia 10 á^jd^^ 
de philosophia e matbematica. 
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Vrt. 4.^ Os actos e exames» que nSo poderem fazer-se desde o 
ramento das aolas até ao dia 31 de jõlbo» serSo addiados para 
arneiros 15 dias de oatobro seguinte. 

\rt. fi.^ As ferias de Paschoa, no corrente anno lectivo, tomeça- 
ra Domingo de Ramos, e acabarão no de Paschoa. 
Art. 6.^ Os exames de concurso, e quaesquer outros actos e?en- 
; de habilitação, ou serviço académico, serão regulados, e feitos 
aedo» que se não interrompam, nem prejudiquem as liçOes ordi* 
ais nas aulas, nem o curso regular dos estudos. 
Art. 7.° O vice-reitor, em conselho dos decanos, tomará todas as 
s providencias de que possa carecer-se para a execução d'esle do- 
o, aproveitamento do tempo, e a maior extensão dos estudos, ne 
ãente anno lectivo. 

Algumas particularidades , relativas ao assumpto do precedente de- 
to : 

Em 14 de julbo de 1855 representou o físcal da faculdade de me- 
:ina, fazendo conhecer a falta de roupas nos bospitaes, e as tristes 
cumstancias em que estes se achavam. 

O conselho deu-se pressa em pedir ao governo providencias e 
cursos extraordinários contra o flagello que se ia avisinhando. 

Pelas portarias de 25 e 31 de agosto ordenava o governo as pro- 
dencias solicitadas. 

No principio do outono estava Coimbra ameaçada da invasSo do 
lolera; e o governo tomou a acertada resolução de probibir que a 
íniversidade se abrisse em outubro, e deu ao governador civil as 
onvenientes instrucções para preparar o combate contra o temeroso 
mmigo. 

A epidemia durou em Coimbra desde 14 de outubro até ao meado 
\q dezembro de 1855. Pareceu que de todo cessava n'este ultimo praso, 
e o governo mandou que a Universidade se abrisse no dia 7 de janeiro 
de 1856. 

Reapparecen o cholera n'este ultimo anno, attingindo a sua maior 
violência nos dias 8, 9, e 10 de setembro. 

Veja a exoellente Memoria histórica e commemorativa da faculdade 
de medicina— peio dr.' Mirabeau. 

Um breps apontatnento estatístico. 

Daraote todo o tempo em que houve cholera na cidade de Coimbra, 
deram entrada no hospital dos cholericos 52 doentes (34 hemens e 
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18 mulheres); cnraram-se 26 (15 homois e II 
26 (19 homeos e 7 mulheres). 

NB. Em chegando ao amio de 1856 daremos ooúá^ 
camsiandadas a respeito do cbolera em GrânlM^ai nos am^ri 
e 1856. 



De passagem diremos que, para soleomisar a 
D. Pedro y, foi ftmdado na cidade de Coimbra (no dia 16 áei-.; 
de 1 855) o Asylo de Mendicidade, no edificío do coUegio do Cam 
cente á Ordem Terceira. 



No dia 4 de março de 1855 ficou definitivamenie oo&?c 
Sociedade Agrícola do Districto de Coimbra. 



Algumas notícias acerca da frequência das aulas da Rtreerr t 
etc. I 

No anno lectivo de 1854 a 1855 matricularam-se nas à3^\ 
faculdades 1:050 estudantes; dos quaes foram Bpproyados !»«»( 
crepaníe 667; simpliciter 70; reprovados 31; deixaram áetm\ 
148; perderam o anno 134. 

Importou a receita de matrículas e cartas de formatara esj 
20:525(J663. 

Importou a despeza com o pessoal, material, e eipedieok 
55:1510478 réis. 

Ficou, por consequência, a cargo do tbesouro a quâatíãé 
34:625^9(801. 

Frequentaram a faculdade de theologia 109 alumnos, seoôi 
ordinários, e 36 obrigados; apenas 3 perderam o anno, por motíT: 
moléstia. — Comparado o numero de alumnos doeste anno coibí' 
1853 a 1854, ha um augmento de 15, e todos da classe dos c 
naríos. — Foram approvados nemine discrepante 84; simpUciterll 
provados 6; deixaram de fazer acto 6; graduaram-se 3. 

Matrícularam-se nos differentes annos da faculdade át éir^^ 
alumnos; foram habilitados para fazer acto 447; approvados fl^l 
discrepante 386; simplicUer 32; reprovados 13; nSo fizeram ac^l^^ 
perderam o anno 22. — Além d'estes actos pequenos, houve 3 a(^^ 
grandes. 
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Matricularam-se nos dífferentes annos da faculdade de mathematica 
iil estudantes: foram habilitados para fazer acto 98; approvados ne- 
mine discrepanie 38; simpliciter 8; reprovados 3; deixaram de fazer 
acto 46; perderam o anno 36. — Defenderam tbeses dois; e houve um 
doutoramento. 

Matrícularam-se nos differentes annos da faculdade de medicina 
57 estudantes; um perdeu o anno; 49 foram approyados nemine dis- 
crepanie; 4 approvados simpliciter; 1 reprovado; 2 deixaram de fazer 

acto. 

Matricularam-se na faculdade de philosophia 264 estudantes; per- 
deram o anno 71; foram approvados nemine discrepante 110; appro- 
vados simpliciter 13; reprovados 8; deixaram de fazer acto 62. 

Nas cinco faculdades Gzeram formatura 107 bacharéis; receberam 
o grau de doutor 7 candidatos, e um o de licenciado; foram qualiflcados 
de distinctos, nas informações, 33, entre doutores e bacharéis forma- 
dos; 29 foram julgados bons por unanimidade, 30 por maioria; 18 fo- 
ram julgados suficientes por maioria, o que equivale á reprovação em 
litteratura; na votação sobre procedimento e costumes ficaram reprova- 
dos 5. 

Eis aqui os accessit, e prémios pecuniários que houve n'este anno 
lectivo:— theologia, 8 accessit, 9 prémios; direito, 7 accessit, 13 pré- 
mios; mathematica, 9 accessit» 7 prémios; philosophia, 8 accessit, 8 
prémios. 

A importância dos rendimentos da Universidade, proveniente de 
matriculas e cartas de formatura foi a seguinte : 

1540 matriculas da Universidade 18:659i9[592 

383 dius do lyceu 430^1606 

68 cartas de formatura e doutoramento.. . 1:428<$840 

6 ditas do lyceu 6^8(625 

20:525^663 

À Imprensa da Universidade rendeu n'este anno económico (1854 
a 1855) a quantia de réis 10:525^91663. Confrontando este rendimento 
com o do termo médio dos últimos cinco anos (7:122^91844), desço- 
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bre-se um auginento de réis 3:450(91987.— Noto-se qae emi0; 
de 1854 começoQ a ftinccionar a commissio de reforma e si: 
mento da imprensa. 

É muito curioso o seguinte mappa dos — eauM/me$ prefsn 
feitos perante o jury académico da Universidade de Cotm&rti k 
de 1864 a 1866: 



DI8CIPLIKA8 



LatÍDidade 

Hebraico 

Grego. . • . .- • 

Francez 

Ailemão j 

Philosophia racional e moral, e direito 

natural 

Oratória e poética e litteratura 

Historia, cbronologia, e geographia. 
Arithmeticay álgebra e geometria. . . 
Introdncçao á historia natural 



APPB. 
NEM. 

DIIGHKP. 



864 



APPR. 
8I1IPL. 



219 



37 



2U l 



Por este mappa yimos no conhecimento de quaes preparador) 
exigem para a 1.^ matricula na Universidade de Coimbra, e adquir: 
noticia das approvaçQes e reprovações. Entre 1327 examinanda^í 
approvados plenamente 864; levaram um A 219; è foram reprc> 
244. 

Perdoem-nos os sabedores ; mas é nossa profunda convirr^ 
se toma indispensável todo o rigor, compatível com a justiça, c 
entrada para o sanctuario da sciencia. 



Vamos oflferecer á consideração dos leitores a muito \n\^^'-- 
secção do relatório do Conselho Superior de Instrucçoo Publkú.i^- 
de novembro de 1856. 
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o seu relatório apresenta o prelado da Universidade importantes 
^es e propostas a este respeito, as quaes entende o conselho, que 
as em consideração pelo governo de S. M., muito deverão con- 
para se melhorar a adnmistração dos bospitaes, e o estado la- 
»so em que se acham actualmente. 

Estabelecimentos annexos á Universidade. 
Dos relatórios dos estabelecimentos annexos á Universidade consta 
Qa Imprensa da Universidade, se proseguia no empenho de me- 
r aquelle estabelecimento, tanto na parte material, como nos aper- 
amentos typographicos. 

Outrosim consta que na Bibliotheca da Universidade se cuidava de 

nisar um regulamento, no qual se prescrevessem as providencias, 

lae ainda se carecesse, para que este importante estabelecimento 

mchesse, o mais completamente possiveU os Qns da sua instituição. 

Também se ponderava que o serviço da Secretaria da Universi- 

e, apezar de mais trabalhoso no ultimo anuo, por effeito da affluencia 

processos para provimento dos logares vagos, e de jubilações, e 

numerosas sessões do claustro pleno, — esse serviço, dizemos, se 

regularmente com o auxilio de um amanuense, que desde 1853 

ava servindo na secretaria, e que ultimamente fora proposto para o 

ar de 3.^ ofScial, em consulta do conselho superior de 28 de setembro 

1855. 

O Claustro pleno tinha-se reunido, durante o anno lectivo, para ela- 
rar, como lhe fora ordenado, os regulamentos para a primeira ma- 
cula na Universidade, para as faltas dos estudantes, e outras me- 
ias disciplinares. Estes regulamentos foram elevados á presença do 
berano, nas consultas de 12 de junbo e de 24 de agosto de 1855. 

r*Ia conclusão do relatório diz o conselho, abrangendo o que expõe 
^erca da instrucção primaria, secundaria, superior e especial : 

«O Conselho Superior de Instrucção. Publica, em conclusão doeste 
eu relatório, tem a honra de expor a Y. M. que no seu entender, a 
DStrucção pablica nos seus differentes ramos, não carece actualmente 
le reformas radicaes, mas sim de melhoramentos progressivos e bem 
[)ensados nas que ultimamente se tem feito. As necessidades a que é 
argente acudir mais de prompto, bem como os meios de as satisfazer, 
y3o indicados pelo modo que este conselho soube e pôde fazel-o. O go- 
verno de V. M. avaliará na sua sabedoria essas necessidades, e as reme- 
diará pelos meios que o seu patriotismo ha de certamente suggerír-lhe>. 

0. E. XV. 21 
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Chegou a vez da exposição relativa a cada ama das facoidides. 

Faculdade de theologia. 

Na faculdade de theologia, determinoQ-se qne os estudantes do I. 
aono fossem obrigados a comprar a Bíblia vulgata ; e aomeou-se onu 
commissio para ordenar a historia da faculdade desde o anno de 183i. 

Na faculdade de direito, onde se adoptou para compendio de dh 
reito administrativo o — Préds de droit administratif — por Pra&r 
Fodéré—, foram encarregados— o professor respectivo e o sen suhsii- 
tuto — de coUigír a legislação administrativa de execução permaDeoU, 
até agora dispersa e sempre difficil de encontrar pelos aiamnos. 

Decidiu também o conselho da faculdade» que já no próximo aoDO \t- 
ctivo se addicionassem as matérias da encyclopedia jurídica á de historia 
geral de jurisprudência, e á particular de direito romano» canónico e 
pátrio, que se ensinavam no primeiro anno, adoptando-se para compendio 
a encyclopedia jurídica de Den-Tex, e que os estudantes das aulas áe 
direito ecclesiastico fossem obrigados a comprar a sagrada Biblia. 

Na faculdade de tnathematica foi approvada a 2.^ parte de um coor 
pendio de astronomia physica, composta pelo lente de astronomia B. 
R. de Sousa Pinto, cuja prompta publicação o conselho julga necfôsa^ 
ria para proveito do ensino^ objecto sobre o qual também o Cousehi 
Superior de Instrncção Publica já se dirigiu a S. M. nas suas consuí- 
tas de 30 de março e 19 do corrente anno. 

Âcha-se já coUocado no observatório, e no uso de obsenaç^, 
um dos instrumentos novamente adquiridos ; e também ficou prompta 
uma casa propría para a cadeira de desenho annexa á faculdade. 

Nas faculdades de medicina e de philosaphia, onde o zelo pelo pro- 
gresso sdentifico não é inferior ao das outras faculdades, continuai 
melborar-se o material dos seus estabelecimentos, como permiilem oi 
créditos para esse fim votados. 

Este conselho (o Conselho Superior de Instrucção Publica) tem o 
maior sentimento, em ver, tanto pelo relatorio do prelado da UaiTorsi* 
dade, como pelo da faculdade de medicina, o doloroso quadro qo^ 
apresentam os hospitaes da Universidade — e acha do seu dever eipor 
a y. M. a necessidade de quanto antes se tomarem medidas qoe f^ 
çam sair um estabelecimento de tanta importância para a humaoidada. 
e para as sciencias, do estado de penuría a que se acha reduzido. 
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No seu relatório apresenta o prelado da Universidade importantes 
reflexões e propostas a este respeito, as quaes entende o conselho, que 
tomadas em consideração pelo governo de S. M., muito deverão con- 
correr para se melhorar a admnistração dos bospitaes, e o estado la- 
mentoso em que se acham actualmente. 

Estabelecimentos annexos á Universidade. 

Dos relatórios dos estabelecimentos annexos á Universidade consta 
que na Imprensa da Universidade^ se proseguia no empenho de me- 
lhorar aquelle estabelecimento, tanto na parte material, como nos aper- 
feiçoamentos typographicos. 

Outrosim consta que na Bibliotheca da Universidade se cuidava de 
organisar um regulamento, no qual se prescrevessem as providencias, 
de que ainda se carecesse, para que este importante estabelecimento 
preenchesse, o mais completamente possivel^ os fins da sua instituição. 

Também se ponderava que o serviço da Secretaria da Universi- 
dade, apezar de mais trabalhoso no ultimo anno, por effeito da affluencia 
dos processos para provimento dos logares vagos, e de jubilações, e 
das numerosas sessões do claustro pleno, — esse serviço, dizemos, se 
fez regularmente com o auxilio de um amanuense, que desde 1853 
estava servindo na secretaria, e que ultimamente fora proposto para o 
logar de 3.® oflScial, em consulta do conselho superior de 28 de setembro 
de 1855. 

O Claustro pleno tinha-se reunido, durante o anno lectivo, para ela- 
borar, como lhe fora ordenado, os regulamentos para a primeira ma- 
tricula na Universidade, para as faltas dos estudantes, e outras me- 
didas disciplinares. Estes regulamentos foram elevados á presença do 
soberano, nas consultas de 12 de junho e de 24 de agosto de 1855. 

Na conclusão do relatório diz o conselho, abrangendo o que expõe 
acerca da instrucção primaria, secundaria, superior e especial : 

«O Conselho Superior de Instrucção. Publica, em conclusão doeste 
seu relatório, tem a honra de expor a V. M. que no seu entender, a 
instrucção publica nos seus diJOTerentes ramos, não carece actualmente 
de reformas radicaes, mas sim de melhoramentos progressivos e bem 
pensados nas que ultimamente se tem feito. Âs necessidades a que é 
urgente acudir mais de prompto, bem como os meios de as satisfazer, 
vão indicados pelo modo que este conselho soube e pôde fazel-o. O go- 
verno de V. M. avaliará na sua sabedoria essas necessidades, e as reme- 
diará pelos meios que o seu patriotismo ha de certamente suggerír-lbe». 

G. E. XV. 21 



—322— 

Seja-nos permíttido tomar nota da expressão das esperanças qiie 
o conselho concebia, ao ver subir ao throno um joven soberano tio 
bem conceituado pelo povo portuguez. 

Começava a reinar o senhor D. Pedro y; e o conselho anteTia o^ 
felizes resultados do auspicioso reinado, lembrando-se atè da edocaçí' 
que o príncipe recebera de sua mSe> a senhora D. Maria a. 

Eis as sentidas expressões do conselho : 

«Senhor, subindo t3o auspiciosamente ao throno dos seus maio- 
res, foi V. M. por uma inspiração como prophetica, acclamado pela o^ 
ção com o cognome de esperançoso, e na verdade muito grandes sL 
as esperanças que nutre o povo portuguez de que a sua sorte ba it 
melhorar debaixo do feliz reinado de V. M. Porém sobreuJdo a es- 
merada educação que V. M. recebeu de sua augusta e chorada mie) 
senhora D. Maria ii, e o amor das lettras e das.sciencias, quetaotí- 
distinguem o espirito elevado de V. M., dão a este conselho, bemcoioo 
a todos os portuguezes, seguro abono e esperança fundada de qoe t< 
lettras e sciencias, favorecidas pelo animo illustrado e verdadeirameote 
liberal de V. M., hão de elevar-se entre nós a tão subido grau deei 
plendor, que não tenham que invejar ás estranhas». 



O dr. Welwitsch offereceu, para o jardim botânico, uma rum d 
lecção de sementes da flora angoknse. (Fevereiro de 18Õ6J. 

Em 28 de abríl de 1855 foram adoptados, para compendiou 
cadeira de zoologia, a sexta edição do Cours élémentaire de Miloe 
Edwards, e para a de botânica o Cours élémentaire de Adrien de ]q> 
sieu. 

Em 19 de maio de 1855 decidiu-se que não fossem riscados das 
pautas dos livros da faculdade de philosophia os compêndios nadonm, 
sem audiência dos seus auctores. 

Resolveu-se, em 23 de maio do mesmo anuo de 1855, que não 
fossem admittidos a fazer acto os alumnos do curso administrativo (fi^ 
não apresentassem certidão de exame de introdacção,— e que fize^seoi 
acto na classe de ordinários, na conformidade da lei, os que apreses* 
tassem aquella habilitação. 
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Uma notável consulta do conselho da faculdade de phihsophia: 

O Conselho Saperíor de InstnicçSo Pablíca pediu ao conselho da 
acuidade de phílosophia o seu voto acerca da reforma dos estatutos 
ihilosophicos, que proposera ao governo em consulta de 11 de abril 
le 4851. No parecer pedido em 1855, devia o conselho da faculdade 
leclarar se adoptava ainda a reforma proposta em 1851, ou se conside- 
ava necessárias algumas modificações. 

O conselho da faculdade, para responder ao Conselho Superior de 
:nstrucç3o Publica^ teve por conveniente nomear uma commissão, encar. 
:*egada de estudar o assumpto, e de preparar uma resposta bem fun- 
damentada. 

Em 21 de julho de 1855 apresentou a commissão o seu parecer, 
— o qual abunda em considerações muito judiciosas, e particularmente 
se torna recommendavel pela circumstancia de nos offerecer uma con- 
frontação muito adequada e attendivel. 

Por tal razão reproduzimos aqui esse parecer, e é o seguinte: 

cÂ faculdade de philosophia, ufanando-se de ter sido em todos 
os tempos solicita no cumprimento dos seus deveres, desmereceria hoje 
este conceito, se não tivesse representado ao governo de S. M. a ne- 
cessidade de uma reforma que ponha esta faculdade a par da illustração 
do século, e mais em harmonia com o progressivo desenvolvimento que 
as sciencias tem adquirido. 

Quando por toda a parte os povos dirigem as suas vistas para os 
melhoramentos materiaes; quando todas as nações do mundo civilísado 
estão dando a máxima importância ao estudo das sciencias philosophicas, 
como fonte primordial d'estes melhoramentos, seria com effeito para 
estranhar que o primeiro estabelecimento scientiflco do reino ficasse 
estacionário no meio doeste movimento geral, e que a faculdade de 
philosophia manifestasse pouco empenho em se elevar á altura do seu 
glorioso destino. 

E por esta occasião não pode o conselho deixar de ponderar que 
de todas as faculdades da Universidade é porventura a de philosophia 
a que menos considerada e attendida tem sido n'este ponto; pois, ao 
passo que todas as outras tem comseguido ampliar o quadro das suas 
disciplinas, a de philosophia conta ainda hoje somente duas cadeiras 
roais, do que as que tinha n'uma época, em que o estudo das sciencias 
pbilosophicas era quasi exclusivamente especulativo. 

Depois de haver reconsiderado este assumpto com a madureza e 
circumspecção que elle merece, em conformidade da resolução do Con- 

21 « 
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selbo Saperior de Instrucção Publica» o conselho da faculdade acork 
em que a reforma proposta em 1851 é não só de reconhecida vantâgea. 
mas também indispensável no estado actuai da sciencia ; e resolveu pur 
maioria que nenhuma alteração se âzesse no projecto, tendo para si qa». 
se alguma se houvesse de fazer, seria antes para augmenlar do qi^ 
para diminuir o numero de cadeiras consignado no projecto. 

Os rápidos e avantajados progressos, que a physica tem feito v 
presente século, não consentem que este ranu) se possa estudar, míi 
que muito perfimctoriamente seja, em um só curso anouai. Os trataàb 
do calórico, da luz, da electricidade e do magnetismo, s3o hoje í 
avultados, que dariam matéria de sobejo para coustituirem ontras tanta^ 
cadeiras especiaes. D'uma tal vastidão de doutrinas ha de necessarír 
mente resultar, como sempre tem acontecido, que os alonmos fiqoeiL 
ignorando completamente algumas d'ellas, a despeito de todos os er 
forços e diligencias do respectivo professor, que para adiantar o cú& 
pendio, se vô as mais das vezes obrigado a explicar toda a hora c» 
grave prejuízo não só da disciplina, mas também do aproveitamento à>f 
mesmos alumnos. É portanto indispensável repartir a physica por doa: 
cadeiras da maneira indicada no projecto, observando-se em reJacâi 
a este ramo o mesmo que se observara a respeito da chimica na refòr* 
ma de 1836». 

Pareceu também ao conselho, que, para tornar mais completo : 
quadro scientifíco da faculdade de pbilosopbia, era de absoluta nec^ 
sidade crear uma cadeira de metallurgia e analyse chimica, e restitE* 
á technologia a importância que lhe tinha dado a reforma de 1836. 
fazendo d^ella objecto de uma cadeira. Para que a faculdade de pbi- 
losopbia possa ter uma existência individual e independente, como a 
tem todas outras, são indispensáveis as cadeiras de applicação. 

Na época actual, em que todas as theorias vem prender-se e fir 
mar-se sobre o terreno do mundo pratico e social, estas cadeiras iã^/. 
nem podem deixar de ser, o complemento dos estudos philosophicc>s 
Do mesmo modo que o medico estuda a anatomia, a physiologia e a aia- 
teria medica, por que estas sciencias o habilitam para conhecer as id>> 
lestias e os medicamentos de que deve lançar mão para as combater: 
assim também o philosopho estuda a chimica, a physica, a zoologia. > 
botânica e a mineralogia, por que, sem noções de cada uma á'ti\^ 
sciencias mal poderia estudar os diffèrentes ramos de applicaçãa 

De pouca ou nenhuma utilidade seriam as sciencias, se senisseo 
somente para illustrar o entendimento, e satisfazer a vaidade scíésú 
fica do homem: a sua principal vantagem está na influencia, queelb^ 
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tem sobre a civilrsaçSo, progressos da industria e bem estar da socie- 
dade; e nenhumas vantagens, por certo, resultariam para a sociedade 
do estudo das sciencias philosophicas, se estas se reduzissem unica- 
mente i parte theorica. Os progressos incessantes de todos os ramos 
de industria e as tendências da época em que vivemos, exigem que se 
dè aos ramos de applicaçSo uns desenvolvimentos, que nSo podem ter 
segundo a organisação actual da faculdade. 

* O conselho abstem-se de fazer outras considerações tendentes a 
demonstrar a conveniência do projecto, por que todo o qne a este res- 
peito poderia dizer acba-se amplamente desenvolvido no relatório elabo- 
rado pelo fiscal da faculdade. Gnmpre-lhe somente declarar que tanto 
agora como em 1851, qqando elevou ao governo de S. M. este pro- 
jecto de reforma, o conselho da faculdade de philosophia teve especial 
allençSo aos minguados recursos do thesouro, limitando-se por isso ao 
que lhe pareceu absolutamente indispensável para que o quadro scien- 
tifico doesta faculdade nSo desacredite o primeiro estabelecimento do 
paiz. (Congregação em 21 de julho de 1855)». 

Em 30 de julho de 1855 resolveu o conselho da faculdade de phi- 
losophia que d'ali em diante as dissertações inaugurdps fossem escriptas 
em partNguez, e impressas. 

Em 26 de novembro resolveu o conselho da faculdade de philoso- 
phia, que do laboratório chimico se prestassem os utensilios e possí- 
vel auxilio á faculdade de medicina, que necessários fossem para os 
ensaios analyticos relativos aos cholericos. — Lavrava entSo em Coimbra 
o cholera-morbus, e prelendia-se completar as observações que a epi- 
demia demandava. 

1856 

O governo, pela portaria de 1 de fevereiro de 1856, approvou as 
providencias propostas pela commissão de reforma da imprensa da Uni" 
tersidade no acto de concluir os seus trabalhos. 

Registaremos aqui, attenta a gravidade do assumpto, o decreto de 
5 de março de 1856, relativo ao juramento que devem prestar os funo- 
áonariofi públicos: 

Ari. 1 .• Nenhum funccionario poderá ser admiltldo á posse e exer- 
cido de qualquer cargo publico, sem haver previamente prestado jura- 
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mento nas mãos da auctoridade que, para este acto, se achar compe- 
teotemente constituída. 

§ único. Desta solemnidade se lavrará termo regular em livro 
apropriado; devendo a auctoridade que deferir o juramento lançar a 
verba respectiva no verso do diploma de encarte, |e /irmal-a com a saa 
assignatura. 

Art. 2.° A formula geral do juramento será a seguinte: Juro guar- 
dar e fazer guardar a Carta Constitucional da Monarchia, — ser fiel ao 
rei reinante, — cumprir as leis,— e bem desempenhar as funcções do meu 
cargo. 

Art. 3.^ Aquelles funccionarios, que, achando-se no exercido de 
qualquer emprego publico, ainda não tiverem dado o juramento men- 
cionado no artigo antecedente, serão mandados intimar pela auctori- 
dade competente para o apresentarem dentro do praso que lhes for 
designado. 

Art. 4.® Aquelle funccionario que se recusar a prestar juramento, 
na conformidade da formula prescripta no artigo 2.® d'este decreto, 
entender-sc-ha que renuncia o cargo ou emprego para que se achar 
nomeado ou que já estiver exercendo. 

Art. 0.'^ Da recusa do julgamento se lavrará logo termo regular, 
ou para servir de fundamento á immediata demissão do recusante, no 
caso de se não achar ainda no exercicio do emprego, — ou para se 
mandar formar o processo que deva preceder a destituição, se o em- 
prego for inamovível, e d'elle houver já posse e exercicio. 

Art. 6.® Fica assim modificado na parle regulamentar o preceito 
geral do artigo 222.® do código administrativo de 1836 e das leis an- 
teriores. 

Foi declarado, pela portaria de 29 de maio de 1856, que os dou- 
tores podem servir^ na falia dos lentes, de presidentes e examinadores 
nas mesas do jury académico para os exames de habilitação, prestando 
juramento perante o conselho dos decanos. 

Pela carta de lei de 15 de julho de 1856, foi o governo auctori- 
sado para applicar ao pagamento das dividas passivas do Hospital da 
Universidade de Coimbra a quantia de 2:400^5000 réis. 

Pela mesma carta de lei foi elevada d quantia de 7:000^000 réis 
a verba annual do orçamento geral do Estado, applicavel ás despezas 
do hospital e dispensatório pharmaceutico da mesma Universidade. 
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Pela caria de lei da mesma data (15 de jalbo de 1856) foi resta- 
elecida» nos termos do aviso régio de 13 de novembro de 1801, a 
ratificação ao lentt director do Jardim Botânico da Universidade de 
loimbra, na importância de 100^000 réis. 

Pela carta de lei de 17 de julho de 1856, foi o governo auclori- 
ado para proceder á reforma da administração interna e externa dos 
ospitaes e estabelecimentos da sua dependência, annexos á Universidade 
le Coimbra ; ficando pertencendo á faculdade de medicina a inspecção 
^ direcção dos referidos bospitaes. 

Pela mesma carta de lei foi concedida ao governo a faculdade de 
ncorporar na administração dos bens dos ditos hospitaes os bens e ren- 
liaientos de quaesquer outros hospitaes, e albergarias e misericórdias, 
cuja distancia de Coimbra nao exceda a quatro léguas; providencian- 
do-se para que, nos logares onde forem supprimidos aquelles estabe- 
lecimentos, sejam os enfermos pobres soccorridos promptamente, e 
transportados aos hospitaes de Coimbra. 

Ao governo foi imposta a obrigação de fazer os necessários regu- 
lamentos, ouvido o conselho da faculdade de medicina. 

NB. Com relação á indicada lei de 17 de julho de 1856, convém 
ter presentes as seguintes ponderações : 

cDepois que a faculdade de medicina conseguiu reparar o ediQcio 
do collegio das artes^ organisar o serviço das enfermarias e resolver 
sérios embaraços administrativos, pareceu-lhe conveniente demittir de 
si a administração económica, e reservar simplesmente a inspecção e 
direcção scientiflca. O governo, conhecedor dos serviços que a facul- 
dade prestava na administração dos hospitaes, parecia pouco inclinado 
a coDdescender. Mas as repetidas instancias tiveram por fim despacho 
favorável, e em 17 de julho de 1856 foi assignada a carta de lei, que 
alliviou a faculdade de medicina da administração económica dos hos- 
pitaes da Universidade. A execução da lei ficou dependente de um re- 
gulamento; e, como o governo não tinha pressa de mudar de adminis- 
tradores, espaçou por quatorze annos a publicação do regulamento, e 
a faculdade, que jamais teve remuneração especial pelos serviços de 
direcção e administração dos estabelecimentos, continuou durante aquelle 
tempo com os encargos administrativos, promovendo sempre os melho- 
ramentos de que o novo hospital necessitava». (Dr. Mirabeau — ilfemo- 
ria histórica e commemorativa da faculdade de medicina). 

Foram supprimidos na Universidade de Coimbra e sííos dependen- 
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cias, pela carta de lei de 19 de julho de i856> as legares de «Arír^^i 
dos geraes, relojoeiro, recebedor e pagador das obras, abridor de etíam 
pas e abridor de typos. 

Ficariam estes empregados com metade dos respetivos T^^icímti 
tos, DO caso de não passarem a servir outros empregos. 

Passariam as funcções de meiríoho dos geraes para o gaarda-i& 
6 porteiro. 

Foi creado na secretaria da Universidade um logar de 3.^ o&:s 
com o ordenado de ISOjíOOO réis. 

Foram acrescentados os vencimentos dos seguintes empregado^ 

Porteiro da secretaria ; 

Guarda do theatro anatómico; 

Praticante do observatório astronómico; 

Guarda e operário do ial)oratorio chimico ; 

Guarda do gabinete de physica ; 

Guarda e preparador do gabinete da historia natural ; 

Guarda da aula de botânica e jardineiro ; 

Boticário ; 

Porteiro da bibiiotbeca; 

Administrador da imprensa ; 

Revisor da imprensa; 

Ajudante do revisor; 

Escripturario da imprensa. 

Foram abolidas as gratificações mandadas abonar até entio páa 
despezas aos empregados de que trata esta lei, e bem assim outras pi^ 
gas pelas folhas do expediente; exceptuando a gratificação do ads^i 
nistrador da imprensa, em quanto continuasse na organisaçao do mef 
mo estabelecimento. 

Foi adiada para o i.* de novembro de 1866 a abenwra da Unim' 
cidade, pela razão e nos termos constantes do decreto de 15 de seteiB^ 
bro do mesmo anno, assim concebido: 

cAttendendo a que na cidade de Coimbra grassa actualmente i 
choleramorbus ; 

Considerando que o augmento da respectiva população, pela coo- 
correncia dos estudantes, que hlo de accumular-se na cidade pela aber- 
tura da Universidade e das aulas publicas, pode aggravar a epidenua. 
que vae em decrescimento, e aliás achar-se de todo extincta dentro m 
pouco; 



—329 — 

Conformando-me com o parecer do Conselho de Saúde Publica do 
3ino; e 

Usando das faculdades extraordinárias, conferidas pelas leis de 
) de janeiro de 18Si e de 5 de julho do anno próximo passado: 

Hei por bem determinar o seguinte: 

J.° A abertura da* Universidade e das aulas publicas da cidade 
B Coimbra flca adiada para o 1.** de novembro próximo futuro. 

2." O vice-reitor, em conselho de decanos, consultará propondo 
)das as providencias de que possa carecer-se para a execução d'este 
ecreto, para a maior extensão possivel dos estudos no corrente anno 
íctivo, e para o resarcimento do tempo do adiamento, ou pelo cer- 
eamento das ferias de Natal e de Paschoa, e pelo prolongamento dos 
studos e lições além do termo ordinário, ou pelos meios que parece- 
em mais profícuos para a instrucção dos alumnos. 

Em portaria de 23 de setembro de 1856, foi suscitada a obser- 
^'ancia do -que fora determinado, com referencia á Universidade de 
Coimbra, sobre as investigações e anahjses medicoAegaes, 

Veja o que mencionámos a este respeito no anno de 1855. 

Por effeito do decreto de 15 de setembro, que ha pouco regis- 
támos, promulgou o governo o do 1.° de outubro do mesmo anno, — 
3 qual continha as seguintes providencias: 

1.® Dar começo no dia 15 de outubro aos actos que ficaram por 
Bxpedir desde o anno lectivo ultimo na Universidade de Coimbra; per- 
mitlindo-se que as matriculas se effeituassem por procurador, concluin- 
dose até ao 6m do mesmo mez. 

2.® Até ao dia 20 — apresentação de requerimentos documentados 
para a admissão a actos e exames; fora d'aquelle praso — admissão 
unicamente no fim do anno lectivo. 

3.^ As aulas de theologia e direito abertas até ao fim de maio ; 
prolongaçao facultativa das aulas das sciencias naturaes. 

NB. Adiante havemos de exarar uma breve noticia histórica do 
cbolera-morbus em Coimbra nos annos de 1855 e 1856. 

Declarou o governo, pela portaria de 8 de outubro de 1856, que 
todos 08 rendimentos dos diversos estabelecimentos da Universidade de 
Coimbra, á excepção dos hospitaes (provisoriamente confiados á ad- 
ministração do governo civil) deviam ser arrecadados no cofre acade^ 
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mico, fosse qual fosse a sua procedência, — e pelo mesmo cofre deviam 
ser satisfeitas, com ordem do prelado, todas as despezas legalmente 
documentadas. 

Resolveu o governo, pelo decreto de 23 de outubro de 1856, as 
duvidas que havia sobre o vencimento que directamente devia competir 
aos lentes e professores de instriicção superior e secundaria, quando im- 
pedidos da regência das respectivas cadeiras por motivo de moléstia. 

Eis aqui a resolução: 

«Subsistem em pleno vigor as disposições dos artigos i37.' e 
182.° (lo decreto de ÍO de setembro de 18ii, confirmado pela lei de 
29- de novembro do mesmo anno, para o eíTeito de lerem applicação 
ás diversas hypolheses, ali previstas, com respeito ao pessoal da Uni- 
versidade e das outras escolas, e bem assim ao de quaesquer estabe- 
lecimentos litterarios ou scienlificos». 

NB. Sâo estas as disposições dos artigos 137.^ e 182.® do decreto 
com força de lei de 20 de setembro de 1844: 

An. 137.° Aos lentes proprietários e substitutos, e a quaesquer 
empregados da Universidade e estabelecimentos annexos, somente se- 
rão abonadas, sem desconto, até vinte faltas interpoladas, ou continuas, 
em todo o anno lectivo, quando forem justificadas com certidão de mo- 
léstia em Coimbra. 

I 1 .° Por todas as faltas, que excederem a vinte, seudo abonadas, 
os funccionarios soffrerao o desconto da terça parte, ainda que a mo- 
léstia seja em Coimbra; observando-se outro tanto em todos os casos 
de licença. 

§ 2.° Sobrevindo moléstias aos funccionarios ausentes, que os im- 
possibilite de se acolherem á Universidade, as faltas só lhes podem ser 
abonadas em vista da licença e atteslação de medico, passada nos ter- 
mos do artigo antecedente. 

N'este caso, o desconto das faltas, que excederem as licenças, 
será feito na razão de duas terças partes do respectivo ordenado. 

§ 3.® Quando as faltas não forem abonadas, o desconto será feilo 
na razão do ordenado total. 

§ 4.° Durante o anno lectivo, o vencimento relativo aos dias fe- 
riados, anteriores e posteriores ás faltas, será regulado do mesmo modo 
que o vencimento relativo aos dias d'essas faltas. 

Exceptuam-se as que respeitam aos dias immediatamente ante- 
riores ou posteriores ás ferias do Natal, ás da Paschoa, e bimestre de 
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agosto e setembro. Por estas faltas, sendo abonadas, se não fará des- 
conto algum. 

Ârt. 182.^ São extensivas, em geral, a todas as escolas, e esta- 
belecimentos litteraríos e scientíQcos, na parte que lhes for applicavel, 
as disposições disciplinares, e de policia, que a respeito de algumas 
escolas e estabelecimentos em particular, se acham ordenadas por este 
decreto. 

Foi decretado em 30 de outubro de 1856 o regulamento que deve 
observar-se na fiscalisaçâo e julgamento das faltas dos estudantes da 
Universidade de Coimbra. 

N'este regulamento attendeu o governo ao que lhe foi represen- 
tado pelo claustro pleno da Universidade de Coimbra, e approvando-o, 
conformou-se com o parecer do Conselho Superior de InstrucçSo Pu- 
blica, e com o da secção administrativa do conselho de estado. 

Pela extensão do regulamento nílo podemos reproduzil-o textual- 
mente, como o mereceria pela importância do seu assumpto. Apontare- 
mos apenas, e muito em resumo, os principaes tópicos de suas dispo- 
sições. 

É capital a disposição do artigo 1 .^ assim concebida : 

A qualquer estudante, matriculado em alguma das faculdades da 
Universidade, coutar-se-ha uma falta por cada dia que deixar de assis- 
tir nas horas determinadas às lições ou prelecções de todos ou de cada 
Qm de seus mestres. 

Seguem-se as hypotheses de falta a qualquer sabbatina ou repeti- 
ção e a de deixar de entregar no praso marcado a dissertação que 
tiver sido prescripta. 

Como poderão ser justificadas essas faltas; quando e perante quem 
pode ser admittida a justificação; mas exclusivamente compete ao conse- 
lho de cada faculdade admittir e julgar a justificação das seguintes: 

1.* Das faltas de dissertação; 

2.* Das faltas por moléstia padecida fora de Coimbra; 

3.* Das faltas por desastre ou caso imprevisto; 

4.^ Das faltas que não foram justificadas nos precisos termos e dia 
prescriptos n'este regulamento; 

5.^ Das faltas deliberadas em commum. 

NB. Demandam estas ultimas uma especial explicação. 
O artigo 18.^ do regulamento as define e caracterisa nos seguintes 
termos ; 
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Ari. i8.° Os estudantes de qualquer anno ou curso, que fy 
parede, isto é, que em totalidade ou maioria faltarem delibendci^ 
a uma ou a todas as aulas no mesmo dia, bavendo-se paraes>f 
concertado, perderão o anno. 

§ 1 .® Presume-se que houve parede logo que pelas notas e r* 
tamentos do bedel se Terificar que faltaram á mesma aula, doim 
dia, dois terços dos matriculados respectivos. 

§ 2.^ Ficam isentos da dita pena os que, havendo faltado q> 
mente sem tomarem parte na parede, justificarem a falta. 

§ 3.^ A falta dada eventualmente em dia de parede, sópcMÍr,i 
ficar-se perante o conselho da faculdade. 

São sujeitos á grave pena de perderem o anno, se não jasiiíi n 
a falta: 1.® Os estudantes que não comparecerem a tirar ponto dí 
dia e hora designados para o respectivo acto ou exame; 2.® Os que/ 
tirado ponto não comparecerem no logar, dia e hora designado> pi 
respectivo acto ou exame. 

É esta a disposição do artigo 19.^ do regulamento; seDdoaji 
ficação de taes faltas regulada pelos artigos inmediatos áquelle. 

No artigo Í6.° é estabelecido o seguinte preceito genérico: 
Nenhum estudante pode ser admittido a justificar faltas senâ^i * 
modo e nos termos prescriptos pelo regulamento. 

Outra disposição devemos assignalar, que nos parece poiien 
pressionar fortemente os estudantes briosos, no sentido de arrej! 
de si o desdouro e o infortúnio. 

Aliudimos ao disposto no ultimo artigo do regulamento: 
Art. 27.^ Os nomes de todos os estudantes que por qualquer uí 
perderem o anno, serão logo publicados por edital, com declara{á' 
motivos, e seguidamente remeltidos á secretaria de estado dos dí: 
do reino para se fazer egual publicação no Diário do Govervo. 

NB. É imperfeito o resumo que deixamos exarado, e por isso p- 
mos indispensável indicar, que o regulamento, na sua integra, eslip 
cado na Collecção Ofíicial da Legislação de 1856, pag. 460 a 463, e'^ 
bem no Diário do Governo, num. 277 de 22 de novembro do mesffiíi^c^ 

O marquez de Sousa Ilolstein fez donativo^ para o jardioi f 
nico de Coimbra, de um magnifico exemplar de auracam ^^** 
de 78 espécies de outras plantas. 
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O bacharel formado em philosophía, e primeiro oiBcial da secre- 
taria do conselho ultramarino, AntoDÍo Júlio de Castro Pinto de Maga- 
lhães, ofifereceu, para o Museu de Historia Natural de Coimbra, uma 
importante collecção de productos naturaes das nossas possessões de Africa. 

Em 7 de fevereiro foi auctorisado o lente bibliothecario da facul- 
dade de philosophia, para continuar as assignaturas dos mais importan- 
tes jornaes scientííicos, e fazer acquísições dos volumes que faltassem 
para completar as coUecções. 

Pela portaria de 26 de novembro de 1856 foram mandados ad- 
mittir 00$ concursos da faculdade de theologia os doutores excluidos no 
antecedente por maioria de votos, em virtude dos artigos 11.^ % único, 
e 14.^ do regulamento de 27 de setembro de 1854. 

Pela portaria de iO de dezembro de 1856 foram anuUados os con- 
cursos da faculdade de direito, por terem faltado a diversas Uções dos 
candidatos— três membros do jury, que, não obstante, haviam tomado 
parte nas votações sobre o mérito absoluto e relativo dos mesmos candi- 
datos. 

Em 18 de junho foram substituídos na faculdade philosophia de 
os compêndios das aulas de agricultura, de chimica orgânica, pelos se- 
guintes : 

Na 1.* Cours élémentaires d'agricuUure, de Girardin etDu-Breuil. 
Na 2.^ Abrégé de chimie, de Pelouse et Frémy. Précis d*analyse 
chimique qualificative, de Gerhard et Chartel. 

Na 3.^ Premiers éléments de chimie, de Regnault. 

No anno de 1856, de que ora tratamos, todas as attenções da fa- 
culdade de philosophia estavam voltadas para a consírucção da estufa 
no jardim botânico. 

Em conselho de 1 de julho foi auctorisado o director do mesmo 
jardim, para modificar o risco da estufa, construindo-se na parte central, 
em logar da casa da aula, um torreão para plantas de maiores dimen- 
sões, e para construir a mesma estufa de ferro fundido. 

Em conselho da mesma faculdade, de 31 de julho de 1856, foram 
lidas diversas portarias do governo, nas quaes era louvado o bom 
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andamento que tinha havido no serviço universitário, e em especial no 
dos íictos. 

Na mesma sessão foram mencionados honrosamente vários dire- 
ctores de estabelecimentos, pelo bom serviço e importantes trabalhos 
realisados nos gabinetes a seu cargo. 

Na faculdade de iheologia, em congregação de 2 de junho de 1856, 
foi deliberado, por unanimidade, que as Instituições theologicas de Lie- 
bermann não continuassem a fazer parte da lista dos compêndios nas 
aulas da faculdade; e que assi u se participasse ao director da imprensa 
da Unlvers'dade, para sua intelligencia e governo. 

A este propósito, encontramos no Esboço Historico-Litterario da 
Faculdade de Theologia, a seguinte observação, que nos parece muito 
avisada: 

<É a experiência sempre a melhor mestra: e os professores no 
uso quotidiano da leccionação iam não só deparando com algumas de- 
ficiências nos compêndios adoptados, mas ao mesmo tempo, pelo seu 
estudo e leitura adquirindo conhecimento de novos livros, mais abun- 
dantes em doutrina e mais completos, e por isso preferíveis aos que 
serviam de texto». 

Em chegando ao anno de 1857 veremos um exemplo mui frisanle 
de mudança de compendio n'esta mesma faculdade. 

No anno lectivo de 1855 a 185(5 houve o seguinte movimento dos 
estudantes da Universidade: 

rA^o/oflfta — matricularam-se 99; perderam o anno 11 ; foram ap- 
I)rovados plenamente 75 ; simpHciter 4 ; reprovados 1 ; deixaram de fa- 
zer acto 8; falleceu 1 do 2.^ anno. 

Dím/o — matrícularam-se 473; perderam o anno 20; foram ap- 
provados plenamente 297; simpliciler 43; reprovados 6; deixaram de 
fazer acto 107. 

Medicina — malrícularara-se 58; 1 perdeu o anno; 46 foram ap- 
provados plenamente; 5 simpHciter; 1 reprovado; 5 deixaram de fa- 
zer acto. 

Mathematica — matricularam-se 143; perderam o anno 40; ap- 
provados plenamenie 45; 2 simpHciter; nenhum reprovado; 55 deixa- 
ram de fazer acto; falleceu um do 2.® anno. 

Philosophia — matrícularam-se 211 ; perderam o anno 37; foram 
approvados plenamente 58; 5 simpHciter; 1 reprovado; deixaram de 
fazer acto 111. 
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No curso administrativo matricularam-se 19; dos quaes, 6 per- 
deram o aoDo; 7 foram approvados plenamente; e 6 deixaram de fa- 
zer acto. 

Em outubro de 185G Qzeram acto 157 estudantes das diversas fa- 
culdades, dos quaes foram approvados plenamente 117; 27 simpliciter; 
e 13 reprovados (sendo 7 reprovados em mathematica). 

• 

No indicado anno lectivo de 1855 a 1856 houve na faculdade de 
theologia 5 prémios, e 6 accessit; direito 5 prémios, e 11 accessit; me- 
dicina (relativamente ao anno anterior, excepto um premio do 5.° anno 
que pertence ao período, de que vamos tratando) 12 prémios, e 4 ac- 
cessit; mathematica 10 prémios, e 12 accessit; philosophia 4 premoiSi 
e3 accessit; curso administrativo 4 acc^^^iY.— Total 37 prémios, e 
40 accessit. 

Os eocames preparatórios feitos perante o jury universitário para 
a matricula nas faculdades académicas, no anno lectivo de 1855 a 1856, 
apresentam este resultado : 

Examinandos 1412; dos quaes, 838 approvados plenamente ; US 
simpliciter ; 326 reprovados. 

Note-se que se trata dos mesmos preparatórios que especificámos 
no anno lectivo anterior, com a díBerença de haver, no de 1855 a 
1856, exames da lingua íngleza, no numero de 6, approvados plena- 
mente. 

Em consequência da invasão do cholera-morbus nSo poderam 
abrír-se as aulas da Universidade, e do Lyceu Nacional de Coimbra 
no dia 15 de outubro, em que devia começar o anno lectivo de 1855 
a 1856, — o que somente se realisou em 7 de janeiro ds 1856, em vir- 
tade do decreto de 21 de dezembro de 1855, que no logar compe- 
tente registámos. 

O Conselho Superior de Instrucç3o Publica, no seu relatório de 
2 de dezembro de 1856, diz que, para supprir a falta das lições do 
l.** trimestre, foi forçoso continuarem as aulas nas faculdades de theo- 
logia, de direito, e de medicina, até ao dia 20 de jiuiho^ e nas de ma- 
thematica e de philosophia até 10 de julho; as do lyceu, porém, ter- 
minaram no fim de junho, para haver tempo de se fazerem os exames 
de habilitação dos alnmnos. 

Com este adiamento, com o cerceamento das ferias de Paschoa, 
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e principalmente com o empenho dos lentes, e dos professores em 
adiantar os compêndios, tanto como era costume nos anQ03 regulares, 
conseguiu-sp, diz o conselho, que o aproveitamento dos alumnos não 
soíTreu detrimento sensivel, podendo dizer-se seu grande erro que o 
anno lectivo de 1855 a 1856 foi regular. 

Importou a receita das matriculas e cartas de formatara em réis 

A despeza (deduzida a verba de 5:500^(000 réis para os hospi- 
taes) importou em 52:5HfJ191. 

Veíu, por consequência, a ficar sobre o thesouro somente a des- 
peza de 34:353)51634 para o pessoal, expediente, reparos e melhora- 
mentos dos estabelecimentos universitários. 

Custou cada um dos 786 alumnos da Universidade ao thesooro a 
quantia de 43j5HOO réis. — Note-se que estes 786 sao os alamnos con- 
tados individualmente. 

Na faculdade de theologia o numero dos estudantes foi menor de 
14 do que no anno lectivo de 1854 a 1855; attribuindo-se esta diffe- 
rença á abertura das aulas de theologia no seminário episcopal. 

O conselho doesta faculdade, no sentido de promover a maior fre- 
quência da mesma, propunha ao governo a exacta observância do ar- 
tigo 77.° do decreto de 5 de dezembro de 1836. 

Para esclarecimento dos leitores, lembraremos qne aquelle artigo 
diz assim: «Passados dez annos depois da publicação d'este decreto, 
a formatura em theologia será habilitação necessária para todas as di- 
gnidades ecclesiasticas, e conferirá direito de preferencia para o minis- 
terio parochiaL Passado o mesmo praso, nenhum ecclesiastico poderá 
ser collocado em beneficio, sem que mostre titulo de approvaçSo nos 
estudos geraes do lyceu, e na classe dos ecclesiasticos». 

O decreto de 20 de setembro de 1844, no artigo 97% e sen 5 
único, confirmou aquella disposição: 

«No provimento dos logares do ministério parochial, e bem assim 
dos do magistério ecclesiastico, em egualdade de habilitações moraei, 
serão desde já preferidos os bacharéis em theologia, se não houver 
oppositores mais graduados. 

«§ único. Em chegando o praso de tempo, marcado no artigo 
77.° do decreto de 5 de dezembro de 1836, serão pontualmente cum- 
jíridas as disposições ali estabelecidas, para que ninguém seja promo- 
vido ás dignidades ecclesiasticas, e canonicatos, sem a previa habilita- 
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O de formatara em theologia ; — e para nenhum ecclesíastico ser col- 
mado em beneficio, sem mostrar titalo de approyação nos cursos dos 
»tudos dos lyceus, e escolas ecciesiasticas.» 

O mesmo conselho pedia a creaçõo de uma nova cadeira para o 
isino de theologia pastoral: e este pedido era apoiado pelo Conselho 
jperior, ppla consideração de que, havendo em todas as faculdades 
ideiras de pratica, não era menos necessária na faculdade de theo- 
»gia uma cadeira, na qual os estudantes theologos aprendessem as 
brigações do ministério parochial. 

Veremos, em breve, que esta necessidade scientifica foi satisfeita 
or uma lei. 

O lente de direito administrativo foi auctorisado pelo conselba da 
*espectíva faculdade, para ordenar as suas líçSes pelo modo que lhe 
>arecesse mais útil ao ensino d'aquella disciplina, visto não satisfazer 
Sis condições do mesmo ensino nenhum dos compêndios conhecidos. 

O conselho d'esta mesma faculdade de direito adoptou, para texto 
das lições de hermenêutica, o compendio intitulado — Primeiras linhas 
de hermenêutica juridica e diplomática — do dr. Bernardino Joaquim 
da Silva Carneiro. 

Os lentes da faculdade de medicina tiveram bastante que fazer 
nos cinco mezes, durante os quaes a Universidade esteve fechada; 
pois que se reuniram em conferencias, com o nome de conselho de 
saúde, discutindo instmcções, e combinando meios de estabecer os 
hospitaes dos cholericos; no que mereceu ser lonvada a faculdade pelo 
governo, e encarregada da superintendência d'aquelle negocio. 

O conselho da faculdade de mathematica adoptou, para servir de 
compendio o restante da nova traducçSo das mathematicas puras de 
FraDcoeur ; e um regulamento para a frequência da aula de desenho, 
anDBxa á mesma faculdade. 

Para servir de texto ás lições de astronomia pratica, adoptou o 
mesmo conselho o compendio de astronomia feito pelo dr. Rodrigo Ri- 
beiro de Sousa Pinto. 

Em alguns annos da faculdade de philosophia foram adoptados 
novos compêndios ; progrediram louvavelmente os trabalhos scientifi- 
cos do jafdim botânico, e do gabinete de zoologia ; foram adquiridos 

0. 1. XV. í2 
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alguns instrumentos meteorológicos para o gabinete de pbysica; mas 
sentia-se ainda a falta de muitos instrumentos modernos para as di- 
versas experiências. 

Em virtude da portaria de 20 de seteíbbro de 1855, reuniu*se a 
congregação das faculdades de sciencias naturaes, para deliberar e pro- 
por o que mais conveniente julgasse para o aperfeiçoamento dos es- 
tudos pbilosophicosy sem prejuizo das outras fcculdades nas suas ma- 
tuas ligações. Foi nomeada uma commíssão composta de 3 mem- 
bros, um de cada faculdade, para dar o seu parecer ; e tendo esta con- 
cluído os seus trabalhos^ ia reunir-se a congregação geral para tomar 
uma resolução definitiva sobre o objecto. 

Bibliotheca da Universidade. — A respectiva commissão especial de 
reforma tratava de concluir o regulamento definitivo.— Não tinha sido 
possivel organisar os catálogos, em consequência da invasão do cbo- 
lera-morbos, e principalmente pela falta de meios pecuniários, com os 
quaes se pagasse a amanuenses. 

Lembrava que se imposesse á Imprensa Nacional de Lisboa a 
mesma obrigação, que pelo alvará de 9 de janeiro de 1790, modificado 
pela portaria de 15 de março de 1851, se impoz á imprensa da Uni- 
versidade, de mandar para a referida bibliotheca um exemplar de to- 
das as obras que ali se imprimissem. — Lembrava, outrosim, a ne- 
cessidade de que a Imprensa Nacional fornecesse á bibliotheca da Uni- 
versidade um exemplar de todos os orçamentos e contas, e de outros 
quaesquer documentos impressos, que pelo governo houvessem sido 
apresentados em cada uma das camarás legislativas, — e outro das 
actas das sessões, e diários das camarás dos pares e deputados, e 
também da camará dos senadores desde 1834. 

Imprensa da Universidade. 

Nas ofiBcinas de composição e de impressão, de typographia, e da 
Uthographia, o serviço do anno lectivo de 1855 a 1856 foi superior ao 
dos annos anteriores; trabalhando-se mais e melhor.— A Uthographia, 
que aliás começara a trabalhar regularmente havia pouco, tinha pres- 
tado bom serviço. — A prensa hydraulica fora convenientemente collo- 
cada em sitio apropriado.— Cuidava-se em melhorar o serviço da re- 
visão. 

No final do relatório de 2 de dezembro de 1856 dizia o*conseIho 
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. Lm quanto á instrucçSo soperior» jalga o conselho d3o ne- 
l >r agora de mais alterações. 

i iua remos aqai nota de um inciderue qne encontrámos nas ephe- 

As conitnbricmces : 

«iO de maio de 1856.— Procedendo-se n'este dia, na sala dos ca- 
los da Universidade, á votação para o provimento de quatro Ioga* 
s de substitutos extraordinários na faculdade de direito, e havendo 
Mo reprovado em mérito absoluto o sr. dr. Augusto César Barjona 
de Freitas, causou este facto uma excitação extraordinária na acade- 
mia. 

cO estudante Vieira de Castro, subindo acima de um banco, pro- 
testou contra esta iniquidade. 

•Alguns dos lentes reclamaram contra a votação, e procedendo-se 
a novo escrutinio, foi alterado o primeiro resultado, ficando approva- 
dos os srs. dr. Pedro Augusto Monteiro Castello Branco, dr. João Ba- 
ptista da Silva Ferrão de Carvalho Martens, dr. Joaquim José Paes da 
Silva Júnior, e dr. Augusto César Barjona de Freitas • • 

No dia 1 de outubro de 1856 começa a illuminaçõo a gax na ci- 
dade de Coimbra, 



É esta a occasião de cumprirmos a promessa que fizemos de exa- 
rar uma breve nftticia histórica do cholera-morbus em Coimbra nos ait- 
no8 de 1855 e 1866. 

A este respeito serve-nos de guia o auctorisado elemento de in- 
formação, intitulado : 

Relatório da epidemia do cholera-morbus em Portugal nos annos 
dê 1856 e 1856, feito pelo Conselho de Saúde Publica do Reino. Parte i. 
Lisboa. 

Imprensa Nacional. 1858.^-,Parte ii. Idem. 1866. 

De passagem diremos que o relatório é dividido em duas partes. 
A 1.* parte comprebende a historia da epidemia de 1855, — a segunda 
parte a de 1856; mas a primeira parte é dividida em duas secções, com- 
prehendendo a 1.^ secção a historia da epidemia nos districtos do norte 
até Coimbra,— e a 2/ secção a da epidemia nos districtos do sul até 
Lisboa. 

A historia da epidemia, n'estes relatórios, é acompanhado do es- 
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boco topographico dos districtos e das localidades iQTadidaSt coq - 
hendendo a maior somma de esclarecimentos — com referencia â v -^ 
laçSo — , e outras qaaesquer noticias, e mappas estatísticos, te&df-: 
a aproveitar ao estudo dos phenomenos d'esta epidemia» nasm: 
yasão, marcha, e terminação. 

Eis os districtos que foram acommettidos pêlo cholera-morUbi 
1855, e constituem ai.* secçSo da 1.* parte: 

Guarda; Viiia Real; Braganga; Yizeu; Porto; Braga; Vianfia;!*: 
ro; Coimbra; 

Os districtos da 2.* secçSo da 1/ parte s3o os seguintes: 

Faro; Portalegre; Santarém; Leiria; Lisboa. 

No que diz respeito a Coimbra em 1855, apresenta o relabôr 
historia do choleramorbus, depois de exprimir o juizo que fòmi ; 
condições sanitárias d'aquella cidade. 

Com referencia a este ultimo ponto encontramos ali o seguii 
enunciado: 

€A cidade em geral é sadia, e apenas as intermittentes se p"C-j 
considerar endémicas no bairro baixo, nas localidades mais proiic 
e oppostas ás emanações de algumas aguas estagnadas^ que aiodj 
nas suas visinhanças; porém nas fre^uezias ruraes, e em quãsii-* 
a do campo sdo endémicas não só as febres intermittentes, mas u: 
bem as continuas remittentes graves e de mau caracter». | 

Entrando na exposição histórica (que resumiremos substao 
mente) aponta a epidemia de sarampo, e outras affecções que 
Coimbra reinaram antes do cholera-morbus completamente caract^ 
sado. 

Desde janeiro (1855) grassou na cidade e subúrbios uma ept 
mia de sarampo, que augmentou na primavera, declinando por fio^'^ 
Terão, mas continuando a apparecer até ao fim do anuo um ou oulrob'- 
isolado. Em todo o caso, no decurso da epidemia só morreram trs 
creanças. 

Reinaram tombem ao mesmo tempo as affecções gastro-intestiiut^ 
que já em 1854 tinham grassado^ attríbuidas ao calor, abuso de ínica^ 
etc. 

É certo que alguns casos houve suspeitos; mas nenhum apreseoU^^ 
os symptomas característicos do cholera. 

O primeiro caso bem caracterisado appareceu na noite de li P^ 
15 de outubro: 

c • • • appareceu o primehro caso bem caracterisado na noite de H 
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para IS, seodo a primeira Tictima nm ecclesíastico de edade de 50 
annos» abastado, mas de Tida pouco regalar, e moito timorato, Tiveodo 
com saa família na ma do Almoxarife n'ama casas do lado do sol, e 
em que as coDdiçSes de salubridade nio eram das melhores. — Tinha 
estado D'essa noite em uma loja em Sansão, e recolhendo-se a casa 
moito impressionado com a narração do estado da epidemia em Mira, 
que ali ouviu, moslrando-se muito receioso de ser atacado. Em poucos 
dias succumbiu no periodo de reacção, ou antes no estado typhoide, a 
que passou, no que influiu talvez o susto e o terror de que se apode- 
rou». 

Snccessivamente foram apparecendo diversos casos isolados, que 
até ao fim do mez de outubro chegaram a 32. 

No mez de novembro houve 77 casos. Foi entSo declinando, e 
houve uma interrupção desde 8 de dezembro até 24, em que occorrea 
ainda um caso, e outro em 28. 

Depois de poucos dias de interrupção, continuou a epidemia, nos 
últimos dias de dezembro e em janeiro de 1856, a invadir alguns pon- 
tos, entre elles o hospital da Universidade. Em fevereiro houve ainda 
alguns casos gravíssimos: de 11 pessoas atacadas, 5 foram victimas. 

O maior incremento da epidemia foi desde 25 de outubro até fins 
de novembro. 

Observa-se no relatório que a invasão de flagello coincidiu com o 
vento sul, e que nos dias de nevoeiro e chuvosos apparecia maior nu- 
mero de casos. 

O cholera morbus de 1856 foi, inquestionavelmente muito mais 
intenso e mortífero que o do anuo anterior, diz o relatório que temos 
vindo seguindo. 

Data da invasõo do cholera no districto de Coimbra 24 de julho 
de 1856. 

Data da terminação do cholera no districlo de Coimbra 25 de de« 
zembro de 1856. 

A data da invasão do cholera na cidade de Coimbra foi a de 15 
de agosto, e a da terminação foi a de 14 de novembro. 

Nos domicílios foram atacados 176 indivíduos; sendo 74 do sexo 
masculino, e 102 do sexo feminino; falleceram 47. 

No hospital de cholericos foram atacados 240; sendo 138 do sexo 
masculino, e 102 do sexo feminino; falleceram 100. 



—342— 

Observações que se encootram no relatório: 

Na cidade o primeiro atacado foi nm homem residente no logar 
do Soto, que não tinha ido a parte alguma que estivesse ioficionada. 

Foram geralmente atacados individues de todas as edades, cias- 
ses, estados e proGssões. 

Â cidade de Coimbra foi dividida em dois circulos sanitários, e 
em cada um d*elles se estabeleceu um posto medico. Nas freguesas 
ruraes a falta de postos médicos foi supprida pela distribuição dos me- 
dicamentos necessários para os primeiros soccorros, os quaes foram 
confiados aos presidentes das commissôes parocbiaes e a outras pes- 
soas inteiligentes. O delegado do conselho de saúde não se poupou ao 
trabalho de visitar os doentes das mesmas freguezias. N'estas havia as 
necessárias macas para conduzir com rapidez ao hospital provisório de 
Coimbra os atacados, depois de receberem os primeiros soccorros. 

Temos, porém, outro elemento de informação acerca do assumpto 
que ora nos occupa — a historia do cholera-morbus em Coimbra dos 
annos de 1855 a 1556. 

AUudimos á muito recommeodavel Memoria histórica e comme- 
moraliva da faculdade de medicina, do dr. Bernardo António Serra de 
Mirabeau. 

É esse escripto de tanto maior préstimo para o presente caso, 
quanlo nos dá conhecimento do papel que a faculdade de medícíDa re- 
presentou, combatendo zelosa e denodada, contra o terrível flagello da 
epidemia. 

Para poupar espaço n'esta escriptura, deixaremos de parte o esboço 
histórico, aliás muito conceituoso, com que o douto auctor dá começo 
á sua exposição. 

Tomaremos como ponto de partida a representação que a facol- 
dade elevou ao governo, pedindo providencias e recursos extraordiná- 
rios para debellar o feroz inimigo, que ameaçava invadir a cidade de 
Coimbra, — providencias e recursos extraordinários indispensáveis, e da 
maior urgência, attentas as circumstancias deploráveis, de verdadeira 
pobreza, em que se achavam os hospitaes. 

A representação era datada de 14 de julho de 1855, e pelas por- 
tarias de 25 e 31 de agosto immediato ordenava o governo às provi- 
dencias requeridas. 

D'aqui em diante devemos prestar attenção a todas as expressões 
da Memoria, — que são todas ellas preciosas, por nos pintarem ao vivo 
o que se sentiu^ o que occorreu, o que se fez em tão apurada crise: 
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^^^Cdóoh ^^V^^ ^^ outomno a epidemia ameaçava Coimbra, O go- 

^ ^ ^^te ^' ^ ^<^^r^3da resolução de não permittir que se abrisse a 

^^^do$ ifi^^ em outubro^ e deu as suas inslrucções ao governador ci- 

^ se aprestar para conjurar o mal. Na cruzada contra os 

o/ din(jjA. cbolera coube á faculdade de medicina o posto de honra 

rieceii ob ^^^ ^^^ operações. Por iniciativa d'esta faculdade manda- 

•osfoigg ^^P^^^ algumas enfermarias do antigo hospital da Concei- 

jg p .^^'^ferYirein de hospital de cholericos. Em conselho de 15 de 

QQ^ . í^^íimearam-se por accordo com o prelado os vogaes a quem se 

^0 CO !^^ ^^^^^^^S^^ ^ directoria. No dia 18 foi discutido e approvado 

ís D) ***ento respetivo. Accodiu a Santa Casa da Misericórdia com os 

^^^ camas e roupas; cooperaram as auctoridades administra- 

'■'íPÂííi prompto expediente de todas as providencias; e tão diligen- 

^ueran^^ os esforços dos que trabalhavam n'esta humanitária em^ 

oe quando no dia 20 appareceu á porta do hospital o primeiro 

^ * ^..ornado de cholera, tudo estava em boa ordem para se lhe pres- 

^ ^olerífijnmediatos soccorros». 

'*^^^' Ift^companhemos ainda, por breve espaço, a JUemoria, que vae con- 
'^^dr.k-x sua exposiçãp, narrando eloquentemente o que respeita ao anno 
56, atè chegar ao suspirado termo em que a fatal epidemia se 
mik:-ra da cidade de Coimbra: 

'a.^e. «A epidemia durou em Coimbra desde 14 de outubro até ao meado 
lezembro. Como então parecesse ter cessado totalmente, mandou 
vv)verno abrir a Universidade no principio de janeiro de 1856. Houve 
4a alguns receios de que se protrahisse a doença; mas desvanece- 
sse felizmente, e o hospital dos cholericos fechou-se em 12 de fe- 
^ <>'eiro. Não quíz a fortuna que estivesse fechado por muito tempo; 
^;i agosto reappareceu a cholera, e com ella o desalento pela escas- 
„j^z das colheitas, e horrorosa perspectiva de um anno de fomel A fa- 
^,/^ldade de medicina, receosa de nova epidemia, tinha providenciado 
.^(n congregação de 19 de julho so))re a directoria do hospital dos cho- 
3ricos; por isso, quando o flagello se fez sentir pela segunda vez, 
l^ichou em vigilância os que logo lhe affrontaram os perigos. Foi im- 
.petuosa e aterradora a invasão do mal. Nos dias 8, 9 e 10 de setem- 
bro attingiu a máxima violência, e levou o susto e o receio a todos os 
, os pontos da cidade. Luctaram corajosamente contra o incêndio da 
j cholera os facultativos encarregados dos socorros domiciliários. Lá suc- 
cumbiu na refrega o sextanista de. medicina Cândido Francisco Lopes 
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Leitão i Mas onde o cambate se travoa com maior ardor, onde a de- 
dicação chegou aos extremos de abnegação, foi no hospital dos chole- 
ricos, dirigido por um dos vogaes da faculdade de medicina. Bem suo 
cedidos foram pela maior parte tantos e tão intrépidos esforços. Ar- 
rancaram-se á morte muitas victimas, que já pareciam desamparadas 
da vida ; converteram-se em expansões de jubilo as lagrimas qae a 
ponto estiverem de carpir a orphandade e a viuvez. A epidemia en- 
trou em phase de declinação depois do meado de setembro ; foi dimi- 
nuindo successivamente de modo, que na entrada de novembro se con- 
siderou de todo extiucta». 



1857 

Pela portaria de á4 de março de 1857 exigiu o governo que o vice- 
reitor da Univercidade, juntamente com a faculdade de theologia, lhe 
propozesse um plano de estudos para os seminários diocesanos, com- 
prehensivo das disciplinas da instrucção secundaria e das theologicas e 
canónicas, que fossem necessárias para habilitação da vida ecclesias- 
tica ; com designação das cadeiras, disciplinas e melhores compêndios 
que houvesse, no estado actual da sciencia; — e classificação das ca- 
deiras segundo a ordem genealógica das disciplinas, de modo que pre- 
cedessem sempre aquellas que derramam luz sobre as outras, e podem 
servir-lhes de preparatórias. 

Exigia o governo que o plano dos estudos para os seminários dio- 
cesanos fosse acompanhado de um relatório, no qual se justificasse 
tudo o que a faculdade consultasse, — e que o plano e o relatório su- 
bissem ao seu destino com a maior brevidade, para o governo poder 
dar execução á carta de lei de 28 de abril de 18i5. 

NB. Era lacónico, mas muito conceituoso o preambulo d'esta por- 
taria : Não podendo deixar de considerar-se a faculdade de' theologia da 
Universidade de Coimbra como a escola normal theologíca : Manda S. 
M. el-rei, etc. 

No sentido também de habilitar o governo a dar execução ás dif- 
ferentes prescripções da carta de lei de 28 de abril de 1845, foi de- 
terminado ao cardeal patriarcha de Lisboa e a todos os prelados das 
dioceses onde existiam seminários, que informasse, o mais breve pos- 
sivel, sobre os seguintes quesitos: 

1.^ Qual o numero e classificação das cadeiras, compêndios e dis- 
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ciplinas que em cada uma se ensina no seminário patriarcbal, tanto 
de iostrucçSo secandaría como das matérias theologicas e canónicas» 
e quaes sSo os Compêndios approvados pelo governo ; 

2.^ Quaes s9o os professores empregados no seminário, e se acham 
approvados pelo governo, quaes os ordenados e gratificações d'elle8, e 
por onde sSo pagos ; 

3.^ Se os aluamos estudam as matérias de instrucçlo secundaria 
em aulas do seminário ou de algum lyceu; 

4.^ Quaes os alumnos que teem sido enviados á Universidade, a 
que estado se dedicam, quaes as mezadas que recebem e por onde 
pagas ; 

5.^ Quaes o reitor e mais empregados do seminário, e se foram 
approvados pelo governo; 

6.^ Quaes os estatutos do seminário em vigor, se precisam de re- 
forma, e, no caso affirmativo, qual ella deve ser; 

7.^ Qual é a dotação ou renda do seminário e as fontes d*ella ; 

8.^ Qual o ediScio em que se acha o seminário, e se precisa de 
algumas obras, e quaes, ou seja para a sua conservação ou para o seu 
melhoramento. 

NB. Queria o governo que se apromptasse no mais breve praso 
de tempo, e fossem remettidas á secretaria dos negócios ecclesiasticos 
e de justiça as pedidas informações ; sendo successiva a remessa, á 
proporçãío que estívesssem concluídas a respeito de cada um dos di- 
versos quesitos supra mencionados. Dar-se-hia preferencia aos escla- 
recimentos sobre professores, cadeiras, disciplinas e compêndios dos 
seminários. (Portaria de 24 de março de 1851). 

No anno antecedente vimos uma resolução do governo acerca dos 
vencimentos dos lentes e professores, quando impedidos por motivo dê 
moléstia* 

N*este anno, porém, de 1857, uma carta de lei veiu regular este 
assumpto, collocando-o na legislação geral e commum. 

A carta de lei, a que nos referimos, é datada de 28 de abril de 
de 1857, e a sua disposição é a seguinte : 

cOs vencimentos dos lentes e professores de instrucção publica e 
dos empregados dos diversos estabelecimentos lítterarios e scientiBcos, 
que faltarem ao exercício das suas funcções por justificado motivo de 
moléstia, por licenças concedidas^ ou nomeação legal para outro qual- 
quer serviço do estado, serão regulados pela legislação geral e com- 
mum a todos os outros empregados civis do estado». 
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Â carta de lei revogoa os artigos 137.^ e sens §§ do decreto de 
20 de setembro de 1844, e quaesquer outras disposições especiaes em 
contrario. 

Tinham a data de 27 de abril de 1857 duas consultas do consMo 
da faculdade de mathemaíicay das quaes nos cumpre tomar nota. 

1.^ Relativa ao melhoramento do edificio onde estava o obsena- 
tório astronómico, no sentido de permittir a boa collocação de instni- 
mentos que já então havia, e á acommodação de outros que por ven- 
tura houvesse de adquirir. — Oulrosim se referia á construcção do Ob- 
servatório Meteorológico do Castello. 

2.* Sobre a necessidade da creaçSo de uma nova cadeira na fa- 
'culdade de mathemalica, no intuito de que os estudos da mesma facul- 
dade tivessem a extensão que o estado da sciencia demandava. 

As seguintes considerações justificam a consulta do conselho: 

Na 3.* cadeira, o tempo que era necessário despender no ensino 
do calculo transcendente, nunca tinha permittido que se explicassem 
mais do que os primeiros elementos de geometria descriptiva. 

Também na 4.^ cadeira o tempo empregado no ensino de mecha- 
nica racional nDnca permíttiu explicar parte alguma da acústica, nem 
dar á óptica o desenvolvimento analytico que a sciencia demandava em 
1857. 

N'este estado de coisas, entendeu o conselho que devia crear-se 
uma nova cadeira, para que se explicasse a parte transcendente da geo- 
metria descriptiva, e a parte transcendente e analytica da acústica e 
óptica, fazendo-se também as experiências convenientes, para que este 
ensino se tornasse mais proveitoso. 

Mas a creação doesta cadeira, cuja necessidade parecia ao conse- 
lho demonstrada, não exigia a creação de outra substituição, por que 
depois d'ella continuaria o numero dos substitutos ordinários a ser— 
legalmente — quatro. 

Em confirmação do que fica indicado, relativamente á segunda 
consulta de 27 de abril de 1857, devemos tomar nota do que diz a 
Memoria histórica da faculdade de mathematica * : 

A experiência, adquirida nos annos decorridos desde a reforma 

^ Memoria histórica da faculdade de mathematica nos cem annos decorriéot 
dosde a reforma da Universidade em 1772 até o presente. Pelo conselheiro Fran- 
cisco de Castro Freire 1872. 
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de <844« tiDba demonstrado que nSoera possível» por falta de tempo, 
explicar alguns dos ramos das scieucías mathematicas, e dar a outros 
todo o desenvolvimento que exigiam ; e por isso decidiu a congrega- 
ç3o de matbematica, em 27 de abril de 1857, consultar o governo, 
pedindo que se creasse na faculdade mais uma cadeira, onde se ex- 
plicasse a geometria descriptiva, e a parte transcendente da acústica 
e óptica, e satisGzessem as experiências necessárias para que este en- 
sino se tornasse proveitoso. 

NB. O pedido da congregação de mathematica só foi satisfeito 
pela carta de lei de 28 de fevereiro de 1861, da qual daremos noticia 
quando chegarmos á historia d'e8se anno. 

Â carta de lei de 13 de maio do mesmo anno de 1857, concedeu 
ao professor de grego no Lyceu Nacional de Coimbra, António Ignacio 
Coelho de Moraes* a contar do 1.^ de fevereiro de 1855, a gratificação 
de 12^000 réis mensaes, pelo trabalho da continuação do Lexicon Grego- 
Latino, de que foi encarregado pelo governo, — gratificação que deverá 
cessar quando estiver concluída a obra.— Âo prelado da Universidade 
ifflpoz a mesma lei a obrigação de dar conta ao governo, todos os três 
mezes, do adiantamento d'este trabalho. 

Aqui nos cumpre dar conhecimento das circulares que o Conselho 
Soperior de Instrucção Publica expediu em data de 23 de maio de 
1857 ; e são as seguintes : 

1.* Não tendo produzido os effeitos que se esperavam, para for- 
mar a estatística geral e parcial de todas as escolas de reino, e esta- 
belecimentos litterarios, as providencias consignadas na portaria circu- 
lar de 30 de março de 1855, — era ordenado aos governadores civis 
que fizesssem intimar, pelos administradores do concelho, todos os 
professores e os commissarios dos estudos respectivos, para que im- 
preterivelmente remettessem ao conselho superior os mappas do mo- 
vimento de suas escolas, e o commissario o relatório què lhe perten- 
cia, até ao ultimo dia do mez de setembro de cada anno, — na certeza 
de que depois do dia 15 de outubro, se lhe remetteriam as ordens 
convenientes, e as relações dos que faltaram a este cumprimento, para 
serem excluídos da folha dos vencimentos no mez de outubro. 

2.^ Ordenava aos governadores civis que remettessem, com a 
possivel brevidade, uma relação das escolas publicas do seu districto, 
que estavam collocadas em edificios do estado, municipaes, ou paro- 
chiaes, e bem assim d'aquella8 que se achavam em casa arrendada, 
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indicando, n'este caso, quanto se tinha despendido, e i custa de ^/. 
nos três últimos annos lectivos, e nos arranjos necessários pan 
devida collocação. 

3.* Convindo regular pela melhor forma o serviço dos exao: i 
oppositpres ás escolas publicas, ordenou o conselho superior; 
commissarios dos estudos, logo que terminassem os prasos d:^ i 
cursos, assignassem, com a maior brevidade, dia a todos o$c^ 
rentes a cada uma das referidas escolas para se examinarem : (kn 
as provas escriptas e problemas arilhmeticos ser os mesmos pri 
dos, e no mesmo dia. 

Em 25 de junho de 1857, assentou-se em conselho da íacil 
de philosophía, que, attendendo ao merecimento do alumm^ 
dos Santos Viegas, fosse este convidado em occasião oppportaoa; 
seguir o magistério da mesma faculdade, — e se dirigisse codsé 
governo para lhe ser concedido capello gratuito. 

NB. Em 6 de abril de 1859, resolveu o conselho que naci 
fosse pgualmente contemplado o repetente Albino Augusto Cir ) 
em attençSo ao seu distincto merecimento e aos serviços qn^i 
prestado na regência de cadeiras. 

A consulta foi assignada em 15 de outubro; em 18 conct:^ 
governo a graça pedida. 

No tomo XIV, pag. 386 e 387, trouxemos á lembrança ocafl 
— Necrológios — que o dr. José Maria de Abreu inseriu no sea ^i 
nak de instrucçõo publica, (segundo anno). 

N'esse capitulo ponderava o referido dr. que o anno de 18ó'í 
fatal para o magistério portuguez, pois que a Universidade d<?fi 
bra, e as diversas escolas e academias perderam muitos dos seus i^ 
distinctos membros, — de cujos nomes apresentou a relação. 

Aqui, visto tratarmos exclusivamente da Universidade deC^i*^! 
apontaremos os nomes dos lentes que falleceram no anno de iSí)' \ 
que ora tratamos), reproduzindo aliás o juizo que a respeito de i 
um d'elles expressou o citado auctor do Almanak. Embora de a-^ 
dos lentes houvéssemos já feito honrosa menção, parece-nos p '^ 
todo o cabimento o conceito formado por um tão competente apr^ < 
dor: 

«S. Em.* o cardeal patriarcha D. Guilherme Henrigufs i^ ^^^ 
í)alho, antigo lente cathedratico da faculdade de cânones na Uoí^^^ 
dade de Coimbra, nasceu n'esta cidade no 1.® de fevereiro dei- 
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e recebea o grau de doutor em 23 de julho de 1815. Foi collegíal do 
Real Collegio de S. Paulo ; deputado da real junta da fazenda da Udí« 
yersidade. Em 1863 governou como vigário capitular o bispado de 
Coimbra. Eleito deputado ás cortes de 1838, reeleito em 1841, e pre- 
sidente da camará dos deputados, foi successivamente elevado á digni- 
dade de bispo de Leiria em 26 de fevereiro de 1844, e á de patriar- 
cba de Lisboa em 9 de maio de 1845. Cardeal presbytero do titulo 
de S. Maria Supra Minervam; conselheiro de estado» grão cruz da or- 
dem de Christo : presidente da camará dos pares. O cardeal D. Gui- 
lherme succumbiu na sua residência de S. Vicente de fora, em Lis* 
boa, no dia 15 de novembro, victima da epidemia reinante n*esta ci- 
dade. 

c Professor ,consummado nas sciencias jurídicas, moraes, e econó- 
micas que por largos annos ensinara na Universidade com grande lu- 
zímento : prelado exemplar, e infatigável no desempenho do seu apos- 
tólico ministério, não menos, que no serviço da pátria e das lettras, o 
cardeal D. Guilherme Henriques de Carvalho deixou honrada memoria 
de um nome glorioso nos fastos da egreja e da sciencia, de que fora 
nm dos maiores ornamentos». 

cDr. António Bellarmino Correia da Fonseca, cónego doutoral na 
Sé do Algarve, lente cathedratico da faculdade de theologia na Uni- 
versidade de Coimbra, collegial do Real Collegio de S. Paulo, recebea 
o grau de doutor em 24 de novembro de 1822, e falleceu na villa da 
Figueira da Foz no mez de novembro de 1857. O dr, Bellarmino era 
professor douto; e ecclesiastico exemplar». 

€ António Joaquim de Figueiredo e Silva, doutor em medicina, ba- 
charel formado em pbilosophia, lente de economia e administração agrí- 
cola e contabilidade rural no Instituto Agrícola de Lisboa, vogal do con- 
selho geral do commercio e agricultura, sócio da Academia Real das 
Sciencias de Lisboa, e n'ella secretario da classe das sciencias bisto- 
ríto-naturaes, achava-se fora do reino» em commissão para estudar nos 
priocipaes estabelecimentos agrícolas estrangeiros a parte pratica da 
administração rural, quando poz termo á existência, suicidando-se. 

O dr. Figueiredo, entre outros importantes trabalhos scientificos, 
publicou uma traducç3o do Curso de Agricultura e Economia-Rural de 
M. Raspail». 

Dr. António Sanches Goulão, commendador da ordem de Christo, 
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lente cathedratico da faculdade de philosophia, sócio da Academia Real 
das Sciencias de Lisboa, bacharel formado em medicina, natural de 
Coimbra, recebeu o grau de doutor em 19 de junho de 1836, fallecea 
a 27 de setembro de 1857. 

«Dotado de claro engenho, e de talentos não vulgares; o dr. Gon- 
lão gosou sempre a merecida reputação de professor distincto, e mui 
versado nos diversos ramos das sciencias physicas. Em 1854 havia esie 
illustre professor publicado os seus Princípios geraes de mechanica—y 
1 vol. em 8.^, obra que foi adoptada para o ensino da cadeira de phy- 
sica na faculdade de philosophia*. 

^ Barão de Santiago de Lordello, José Machado de Abreu, do con- 
selho de S. M., comraendador da ordem de Christo, leate cathedratico 
da faculdade de direito, reitor honorário da Universidade de Coimbra, 
vogal do Conselho Superior de Instrucçao Publica, nasceu a 1 1 de abril 
de 179Í, e falleceu em 22 de novembro de 1857. 

Tendo-se graduado na antiga faculdade de leis em 2 de jnlho de 
1818, o dr. J. Machado de Abreu seguiu primeiro a -carreira da ma- 
gistratura; depachado, porém, em 1831 lente de leis, voltou á Univer- 
sidade, onde desempenhou com zelo e distincção as funcções do ma- 
gistério académico. Na qualidade de vice-reitor, e depois de reitor, 
teve o governo da Universidade durante alguns annosB. 

A carta de lei de 4 de julho do mesmo anno de 1857, elevou 
a réis 8:800^000 a verba de 4:800í5000 réis destinada á conservação 
e reparos nos edifícios da Universidade e ás despezas do ensino, nos seus 
differentes estabelecimentos. 

No anno lectivo de 1856 a 1857 matricularam-se na faculdade de 
theologia 80 estudantes; perderam o anno 3; foram approvados ple- 
namente 68; simpliciter 5; nenhum reprovado; não fizeram acto 4. 

Direito — matriculados 433; perderam o anno 18; approvados 
plenamente 366; simpliciter 38; reprovados 3; não fizerem acto 8. 

Medicina — matriculados 65; perderam o anno 3, approvados ple- 
namente 59 ; simpliciter 1 ; nenhum reprovado ; não fizeram acto 2. 

Mathematica — matriculados 60; perderam o anno 7; approvados 
plenamente 30; simpliciter 2 ; nenhum reprovaio; não fizeram acto 21. 

Philosophia — matriculados 94; perderam o anno 12; approvados 
plenamente 46 ; simpliciter 4 ; reprovados 5 ; não fizeram acto 27. 

Curso administrativo — matriculados 21; perderam o anno2;ap- 
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los plenamente 1 1 ; simpUciter 3 ; nenham reprovado ; nSo fize- 
icto 5. 

>}o mesmo anno lectivo de 1856 a 1857, houve na Universidade 
^emios, e 38 accessit; distribuidos do seguinte modo: 

FacuUUides Prémios Accessit 

Theologia 7 4 

Direito 7 15 

Medicina 16 S 

Mathematica 9 6 

Philosophia 4 4 

Curso administrativo 11 1 

Note-seque as distincções da faculdade de medicina, com quanto 
òridas no anno de que tratamos, são relativas ao anno anterior, 

é pratica n'aquella faculdade. 

No mesmo anno lectivo (1856 a 1857) formaram-se cento e trinta 
3ve bacharéis; e houve três doutoramentos, sendo um em tbeolo- 
6 dois em mathematica. 

No mesmo anno lectivo (1856 a 1857) os exames preparatórios 

1 a matrícula nas faculdades académicas apresentam este resul- 

Examinandos (outubro de 1856, e julho de 1857) 1:695; dosquaes 
im approvados plenamente 983: simpliciter 314; reprovados 399. 

Para estudo comparativo dos aunos lectivos de 1855-1856, e 
Í6-1857, vamos registar os dois seguintes mappas: 
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NB. Em 1856-1857 as matrículas na Universidade foram 753, 
isto é, menos 261 do qoe no anno lectivo antecedente. Em grande 
parte eiplica-se esta differenca pelo aagmento do preparatório — Intro- 
ducçào á historia natural dos três reinos. A este exame tiveram de sa- 
tisfazer os estudantes de uma das faculdades da Universidade. No anno 
lectivo antecedente já estava estabelecido o novo preparatório; mas houve 
dispensa do respectivo exame; em attençSo a ser o primeiro anno em 
que era exigido. 

Pela portaria de 1 7 de julho do mesmo anno declarou o governo 
anullada, em virtude do régio indulto concedido por decreto de 20 
de outubro de 1855, em todos os seus efifeitos, moraes, civis e políti- 
cos, a decisão académica pela qual fora riscado um alumno da Univer- 
sidade. 

Declarou o governo, pela portaria de 3 de outubro de 1857, a 
incompetência do conselho da faculdade para, no apuramento final das 
faltas commettidas durante o anno lectivo, julgar de novo as que uma 
vez foram abonadas no competente livro do secretario, na sessHo im- 
mediata ao commettimento d*ellas, quando no conselho seguinte nlo 
tiver havido reclamação alguma; e que no acto do apuramento final 
são íllegaes, em vista do regulamento de 30 de outubro de 1856, as 
relações com que se pretender substituir o livro do assentamento das 
faltas. 

Pelo edital do prelado da Universidade de 6 de outubro, confir- 
mado pela portaria de 10 do mesmo mez, e anno de 1857, foi man- 
dado observar o vestido talar estabelecido pelo artigo 27 J^ do decreto de 
de 25 de novembro de J839, que regulou a policia académica. 

O decreto de 23 de outubro de 1857, mandou vigorar os artigos 
137.'' e 182.'' do decreto de 20 de setembro de 1844, em quanio de 
faltas dos lentes. 

O governo, considerando que o preceito dos estatutos, 1. l.^ tit. 
4.% cap. 6.^ §S 22, e 1. 2.^ tít. 11.*^ cap. 7.% § 10, mantido pela carta 
regia de 6 de dezembro de 1793, confere ao lente decano da faculda- 
de, e no sen impedimento ao immediato em antiguidade, a presidência 
dos actos de conclusões magnas, e que o decreto de 5 de dezembro de 
1836 nada dispoz em contrario ; e, finalmente, que o acto de conclii- 

0. B« XV. 23 
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s5es magnas não Tersa unicamente sobre as disciplinas estudai 
armo de repetição, mas sobre todas as do curso medico : resoKcL. ; 
portaria de 10 de novembro do mesmo anno de 1857, que zprtsíx 
do acto de conclusões magnas continuasse a pertencer ao le«u dar, 
director da respectiva faculdade, sem embargo (na bypothese si. 
de estarem já impressas sob o nome de outro lente as t^k. 
tbeses. I 

Em 16 de novembro de 1857 é nomeado patriarcba de Lts 
arcebispo conde D. Manuel Bento Rodrigues, para substituir oVi.^ 
patriarcba D. Guilherme Henriques de Carvalho^ um dos mais iíkr 
filhos de Coimbra, que falleceu em Lisboa no dia 1 5 do mesiD^ : 
e anno. 

Relativamente ao preclaro patriarcba D. Guilberaie, veja-sej: 
rosa menção que d*elle se fizera já no tomo xiv. pag. 38i e 



Vejamos agora, em resumido quadro, as ponderações queoí 
selho Superior de Instrucção Publica apresentava ao governo, ^ i 
relatório de 27 de novembro de 1857. 

Ponderava a instante necessidade da reforma do regulameoit 
27 de setembro de 1854 sobre concursos, pois que a pratica tíi 
de sobejo demonstrado, que não podia continuar a subsistir. 

Notava que nos últimos annos tinha havido muito maior ok 
rencia de alumnos aos estudos theologicos; no que o conselho via is 
prova evidente de que o clero deseja instruir-se, e reconhece a ílí 
pensabilídade da sciencia. — Lembrava novamente a necessidade 
creaçSo de uma cadeira de theologia pastoral. 

Os grandiosos edificios que o marquez de Pombal erguera j< 
berço e assento das sciencias naturaes, necessitavam agora de ^^ 
riquecidos de instrumentos e productos das mesmas sciencias,-^^ 
os demandam os progressos scientiBcos doestes últimos tempct^ 
Agora, e no estado actual da civilisaçSo moderna, jã não é penu^^- 
extremar a pratica da tbeoria, nem separar do gabinete a caàd^^ 
professor de sciencias naturaes. 

vA faculdade de medicina instava pela feitora de umpaTÍlbi)^ 
tomico, que o dQcreto de 20 de setembro de 1844 promettera. '^' 
esdareciUiento dos leitores, diremos que o referido decreto, dô^ 
artigo 106.^ dizia: cSerd organisado um novo theatro anatmico»¥^ 
príado ás dissecções, preparações e observações nUcroscopicas)- 



— 355 — 

A faculdade de mathematica mostraTa a necessidade de se apro- 
veitar o antigo observatório no sitio do Castello, para ali collocar os 
instrumentos de maior alcance, ultimamente adquiridos, e que não po- 
diam servir por falta de capacidade no acanhado observatório actual. 

A faculdade de phihsophia consultava a urgente creaçSo de um 
observatório meteorológico^ para ligar as suas observações com as fei- 
tas no da capital, e no do Porto. 

Instava egualmente para que se concedesse a um ou mais dos 
seus membros a permissão de ir estudar em paizes estrangeiros « parte 
pratica das sciencias que professavam. 

Bibliotheca da Universidade. — Composta de mais de 50:000 volu- 
mes, e nâo obstante haver sido enriquecida com as livrarias dos ex- 
tinctos conventos, estava carecida de obras modernas (a contar do 
principio do presente século), e não podia satisfazer ás exigências 
actuaes do estudo. 

O conselho superior lamentava o estado de abandono em que via 
este estabelecimento, — e lembrava a indispensabilidade da compra de 
livros, e de jornaes scientiria)s e litterarios, próprios para proporcio- 
nar o conhecimento e apreciação dos progressos que a humanidade 
tem feito nas sciencias, nas lettras, e nas artes;— e, finalmente, lem- 
brava a indispensabilidade de tornar effectiva a disposição das leis que 
ordenam a remessa para aqiiella bibliotheca de todas as publicações 
que se imprimissem nas imprensas nacionaes. 

Imprensa da Universidade. 

Melhorava progressivanfkente, graças á ultima reforma ; e dizia o 
conselho superior que já então pouco tinha que invejar d Imprensa 
Nacional. 

O systema de revisão, porém, nãó satisfazia ainda ás exigências 
do serviço. 

A conclusão do citado relatório de 27 de novembro de 1887 merece 
ser registada, por quanto nos dá conhecimento do estado da Univer- 
sidade no anno lectivo de 1856 a 1857, segundo a valiosa e competente 
apreciação do Conselho Superior de InstrncçSo Publica, que aliás abran- 
gia os demais ramos do ensino e do estudo : 

cEm conclusão, senhor (dizia o conaelbo), e para^ nSò cançar mais a 
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attençâo de V. M., persuade-se o conselho ser mui lisongeiro o quadro 
que apresenta a instrucção publica, relativamente ao anno lectivo de 
1856 a 1857. Foi sensivelmente maior a concorrência dos alumnos, e 
notável o seu aproveitamento ; e n'isto são conformes todas as estatis- 
ticas presentes ao conselho. O serviço do magistério correu regular- 
mente, e os prefessores mostraram zelo e boa vontade no desempe- 
nho das suas obrigações. Não ha duvida, senhor, que a instrucção pu- 
blica melhora entre nós, e se aperfeiçoa de dia para dia, e o seu pro- 
gresso, por ser mais lento, mas constante, não é menos de estimar, 
por que assim lambem é mais firme e mais seguro. 

«O conselho entende, que por emquanto não ha que fazer grandes 
reformas na instrucção secundaria, e menos ainda na instrucção supe- 
rior, e somente queria que n'este ultimo ramo houvesse mais ligação 
8 harmonia entre as escolas,' e que estremando-se melhor os seus li- 
mites, segundo os fins diversos da sua instituição, se lhes desse mais 
nexo e unidade, para mutua mente se ajudarem, e concorrerem com 
mais força para o fim commum — a diffusão das leltras e sciencias, a 
instrucção da mocidade, e o bem ser do paiz. Pelo que tnca á instrucção 
primaria, insiste este conselho na sua prompla e immediala reforma, 
continuando a offerecer para base de discussão o projecto de lei, que, 
junto ao seu relatório anterior, teve a honra de elevar á augusta pre- 
sença de Y. M.» 

Pela portaria de 17 de dezembro do mesmo anno de 1857, foi 
auctorisada a nomeação interina de três collabaradores extraordinários 
para os irabnlhos do observatório, em conformidade com as auctorisa- 
ções concedidas pelo aviso de 9 de dezembro de 18^1 e portarias de 
27 de agosío e 6 de outubro de 1852.— Venceria cada ura d'ellesréis 
lãOjJOOO; sendo essa quantia satisfeita pela verba de 480^5000 réis, res- 
pectiva aos dois logares vagos de ajudantes do dito observatório.— O 
eflfeito d'esla auctorisação devia cessar, logo que aquelles logares fos- 
sem providos nos termos da lei. 

Na data de 31 de dezembro de 1857, mandou o governo coUigir 
e convenientemente preparar em Angola três collecções de animaes prO' 
prios para museiL 

Uma das collecções seria para o museu da província de Angola, 
e as outras rluas viriam para o reino, onde o governo lhes daria o des- 
tino que julgasse acertado. 

Cumpre saber que o governo aproveitou a circumstancia de estar 
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oa proYincia de Angola o cirurgião de 2/ classç, da mesma provinda» 
Jo3o Pereira Lapa e Faro, qae possaia sofficientes conhecimentos dd 
historia natural. 

O ministro que expedia esta ordem foi o visconde de Sá da Ban* 
deira (depois marquez do mesmo titulo), — o qual, no caso de conse- 
guir que chegasse a formar as exigidas fioU^cções, contemplaria com 
uma d'ellas a Universidade de Coimbra. 

No anno lectivo de 1856-1857 abriram-se as aulas quinze dias 
mais tarde do que de costume. 

O conselho da faculdade de mathematica resolveu que o ponto nas 
respectivas aulas se reafísasse no dia 30 de junho, deixando ainda ao 
arbitrio dos professores poderem continuar até 11 de julho, no caso 
de lhes faltar tempo para a conclusão das matérias designadas nos pro- 
grammas de ensino. E com effeito, tendo-se posto ponto no dia marcado 
nas aulas do 4."^ e 5.^ anno, foram ainda continuadas até 9 de julho as 
do l.^ 2.^ e 3> anno. 

N'este anno lectivo resolveu o conselho que fossem escriptas em 
portuguez e impressas as dissertações inauguraes dos repetentes. 

Approvon para compendio a continuação da nova traducção do 
curso de mathematicas puras de L. B. Francceur. 

Obteve do prelado da Universidade que pela dotação da bibliotbeca 
se fizesse desde logo a assignatura do jornal de mathematicas puras e 
applicadas de M. Liouville, mandando vir cada um anno quatro vo- 
lumes anteriores d'essa publicação, de maneira que dentro em pouco» 
e sem despeza sensível, se encontrasse na mesma bibliotbeca aquella 
preciosa collecçâo. Egual pedido, e egual resultado obteve relativamente 
ás memorias de Mrs. Saint-Venant e Lamé, sobre aquella sciencia» — 
as quaes julgou conveniente requisitar. 

Resolveu elevar ao governo as competentes consultas: 1.° sobre a 
concessão dos meios pecuniários para a conclusão do edificio do obser- 
vatório do Castello; — 2.^ Sobre a necessidade de ser creada uma nova 
cadeira, na qual se explicasse a parte transcendente da geometria 
descriptiva, e a parte transcendente e analytica da acústica e da óptica, 
fazendo-se também as experiências necessárias para que este ensino sd 
tomasse mais proveitoso. 

O director interino do observatório astronómico, o dr. Rodrigo Ri- 
beiro de So isa Pinto, ponderou ao conselho a impossibilidade de, com o 
limitado numero de empregados que então havia n'aqueUa repartição. 
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satisfazer assidna e regularmeDte aos dois senriços de caki : 
observações, que áqoelles empregados incombíam. A esteres;-^ 
termíQoa a faculdade» em congregação de 30 de jonbo, coibi: 
governo, expondo os inconvenientes que de tal falta haviam in 
tar, e lembrando os meios de a remediar. Ainda em oongre:: 
29 de agosto instou pela solução de tão urgente negocio.— Nr.^ 
tima congregação foi escolhido o dr. Florêncio Mago Barreio Fr 
dirigir as obras da collocação do equatorial no observatório a>: 
mico, encquanto a collocação no observatório do Castello não ; 
effeituar-se deflnitivamente. Para o desempenho de tal imamki 
ceberia o escolhido os esclarecimentos de que carecesse, da p:r 
direcção do observatório, por intermédio do director interíno K> 
Ribeiro Sousa Pinto. Foi também convidado o guarda do obserr/ 
Francisco António de Miranda, para coadjuvar, no que estivesse i 
alcance, o vogal nomeado para esta importante commissâo. 



Na esuitistica litteraría, do dr. António José Teixeira, fàà 
no Instituto de Coimbra, encontrámos uma indicação maí caríosa, ] 
é a dos pontos que os conselhos académicos assignalaram, para ai i 
sertaçQes inauguraes» aos candidatos que defenderam theses. 

Em 1855-1856, na faculdade de theologia: 

1.^ (S. Paul. Epist. ad Rom, cap. i, w. 19-23), 

Ad veras adòuratasque notiones obtinendas de Deo, de má 

ideoque de homine; atque ad integras easdem, amissa revelate^ 

vandas, sola ratio minime valet. 

2.** (Evang. Joan. cap. m. vv. 3-8). 

Originale peccatum in omnes Adami pósteros (nisi aliquis P 

privilegio excipiatur) transfunditur. 

Em 1856-1857, na faculdade de theologia: 
(Epist. I, S. Joan. cap. i, w, 1-3). 
Myticum Straussii systema Evangeliorum libris minime appl^ 
iHle. 

Faculdade de mathematica. 

1.® De barómetro. 

2.^ De minimo crepúsculo. 
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A faculdade de matbematica, desde 1834 a esta parte, tinha dado 
objecto das dissertações inanguraes diversos pontos, expressados 
atim, — os qnaes todos foram desenvolvidos em dissertações latinas, 
estão arcbivadas na bibliotbeca da Universidade. Por n3o se en- 
rar dissertação relativa ao primeiro, foi este dado, em 1857, ao 
tente António Pinto de Magalbães Aguiar ^ 

Em 1856-1857 habilitaram-se para o magistério nove candidatoe, 
lo três em tbeologia, e seis em direito; ficaram preteridos dois 
ta nltima; e em tbeologia foram propostos para os dois logares 
os os candidatos pela ordem da soa antiguidade. 

Em 11 de fevereiro de 1857 acceiton o conselbo da faculdade de 
osophia, e agradeceu, uma proposta do Museu Australiense, ofife- 
endo a troca de exemplares com os da faculdade. 

Em 23 de março tomon-se a resolução de solicitar do governo os 

^ Para satisfazer a curiosidade de algum leitor, a quem interesse o coohe- 
lento d'esta especialidade, aqui reproduzimos a indicação dos assumptos que 
acuidade de malhematica deu para objecto das dissertações inauguraes : 
De vibrationibus chordarum. 

Macbinarum, vaporum ope agentium, motum definire. 
Punctorum oequinoxialium motus, causas, atque effectus investigare. 
Utrum caelestia corpora, quas nunc ad sequilibrium consistunt, stabili 

ejusdem sequilibrií forma donentur. 
Quantum et quo seusu gravia a verticali devieut, dum magoa descen- 
duDt altitudine, calculo subducere, terrs figura, et medii resistentia 
perspecta. 
Corporum motus in mediis resistentibus ita definire, ut ad artis Bal- 

listicae praxim facile accommodentur. 
De principio minimae actionis. 
Âttractionis legem tubis capillaribus applicare. 
Qua ratione fluminum motui dirigendo, aut coercendo, aggeres cons- 

truendi sint. 
De attractione sphoeroidum a sphsera parum aberrantium. 
Qusnam meihodus ad Telluris magnitudinem figuramquedetegendam, 

coDteris pro&ferenda sit. 
De barómetro. 
De minimo crepúsculo. 
(Estatística Litteraria da Universidade de Coimbra nos annos kctivos de 
18S5-1856. e 18S6-18S7. A. J. T.). 



— 360 — 

meios necessários para a immediata construcção de um cosem' 
meteorológico. 

Oatrosim se resolveu representar ás cortes a necessidade der 
na faculdade de philosophia três novas cadeiras; e yem a ser: 

1.' de docimasia e metallurgia; 

2.' de pbysica transcendente e meteorologia, ficando a aí 
actual de pbysica reduzida a um curso de pbysica geral ; 

3.' de technologia, separando-se este ensino do de agricoltcr. 

NB. Estas representações foram apresentadas, approvadas^er 
das ao sen destino em conselbo de 27 de abril do mesaio aono de N' 

Muito vivamente continuava a tratar-se de consiéiuir uma t^ 
no jardim botânico da Universidade. 

Na data de 13 de abril de 1857, apresentou o dr. José Mari: 
Abreu á camará dos senbores deputados um projecto de lei p^' 
creação — em Lisboa e Coimbra — de dois cursos superiores deír- 

Veja o que a tal respeito dissemos no tomo xi, pag. 265 e f 

Na data de 18 de jnnbo de 1857 ponderou o conselha a gr^ 
conveniência de enviar um, ou mais dos seus vogaes, a estudar mp 
zes estrangeiros a parte pratica dos ramos mais importantes das ^r^ 
cias physicas e naturaes. 

NB. Na mesma sessão de 18 de junbo decidiu -se enczmp 
d*aquella commissão o dr. Matbias de Garvalbo, que para tal serv 
se offereceu. 

Na congregação de 1 de agosto de 18.H7, da faculdade de (ki 
gia, propoz o vice-reitor para compendio de moral no terceiro am 
compendio de moral de Amaro de Scbeokl, por estar mais em bar^ 
nia com o desenvolvimento das outras sciencias subsidiarias, em' 
nova cadeira da theologia pastoral, cuja proposta estava pendente^ 
camará dos senbores deputados. 

Foi nomeada, no seio do conselbo da faculdade, uma commiss}: 
para examinar o novo livro, e dar o seu parecer sobre a conreoieú:s 
de se adoptar este compendio, com' preferencia ao de Luby. 

Na jcongregação de 15 de dezembro do mesmo anno d&àz(^ 
missão a devida conta do seu trabalho. Segundo vemos pelo&hçí* 
dr. Motta Veiga, lé-se na respectiva acta: «Depois a commissioifr 
meada pelo conselho da faculdade para examinar o compendio de thet"- 
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logia moral de Schenkl, apresentou o seu parecer concebido nos se- 
guintes termos: — que comqnanto n9o fosse perfeito, era preferível 
ao de Luby, e que por isso devia ser adoptado, emqnanto não appa- 
recesse outro melhor.— O conselho approvou este parecer, e ordenou 
a mim secretario, que desse conhecimento ao ex."*^ conselheiro vice- 
reitor para os seus effeitos convenientes». 

NB. A cadeira de thedogia pastoral e eloqtíencia sagrada (cuja 
proposta estava pendente na camará electiva, como acima se disse) 
foi creada pela carta de lei de 27 de fevereiro de 1861. (Veja adiante 
o que se historia com referencia ao anno de 18G1). 

Para o compendio doesta cadeira adoptou o conselho da faculda- 
de, em congregação de 1 1 de abril do mesmo anno de 1861 , a Theo- 
logia pastoral de Schenkl. (Mauri de Schenkl, Theologice Pastoralis 
SystemOf de fwvo recognitum, emendatum atqtie adauctum a Joa. Gear- 
gio Wesselak. Ratisbonae, mduu.ix). 



Em 5 de dezembro do mesmo anno foi lido e approvado pelo 
conselho da faculdade de philosophia o programma de estudos de chi- 
mica e phynica, a que devia satisfazer o vogal dr. Mathias de Carvalho 
na sua viagem aos paizes estrangeiros. 

Em 6 de dezembro de 1857 foi presente ao conselho o compe- 
tente risco, offerecido por Pezerat, professor de desenho da Escola Poly- 
technico. O conselho recebeu com agrado este trabalho, qualiflcando-o 
de aprimorado, e mandando que no livro das actas se fizesse menção 
honrosa d'elle. 

A este propósito, se resolveu que fosse auctorisado o director do 
jardim botânico^ para consultar em Lisboa os homens de arte sobre o 
modo de realisar o projecto da indicada construcção, e informar-se dos 
preços porque o realisariam as differentes ofBcinas. 

Em 18 do mez de dezembro foram presentes ao conselho as por- 
tarias do governo, de 4 e 10 do mesmo mez, pelas quaes era conce- 
dida a competente auctorisação para o dr. Mathias de Carvalho ir es- 
tudar a Paris a parte pratica de chimica e physica. — Também appro- 
vava o governo o programma proposto pela friculdade para aquella viagem. 

Em 23 de dezembro tomou o conselho uma resolução summa- 
mente curiosa, qual foi a seguinte: 

Resolveu unanimemente que se eliminasse das theses a declaração 
em kaim, que até então era costume imprimir á frente das mesmas 
aissim enunciada — Ex decreto Phibsophice FacuUatis Consilii: his, si* 
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cut et aliis philosophicis positionibus opiniones emissas earum auctori- 
bus, non Facultatis Consilio tribuendas, palam testamur. 

Ao prelado da Universidade foi remettida uma relaçôo de Uvm 
modernos sobre os mais importantes ramos de sciencias physicas, chi- 
micas e naturaes ; pedindo-se com urgência a acquisiçSo d'esses livros 
para a bibliotheca. 

O dr. Mathias de Carvalho foi incumbido de contratar um komm 
pratico, para vir a Coimbra ensinar os guardas e ajudantes dos esta- 
belecimentos de historia natural. 

Decidiu-se pedir ao governo que mandasse a Coimbra um engt- 
nheiro, para dirigir a conslrucção da estufa, e outras obras projectadas 
no jardim botânico, edificação do observatório meteorológico, e mais 
obras dos diversos estabelecimentos da faculdade. 

Em 25 do dito mez foram approvadas as requisições feitas pelos 
diversos directores, destinadas a enriquecer os seus estabelecimentos 
com machinas novas, productos naturaes, livros e jornaes scientificos, 
— impreterível necessidade, a que successivamente é forçoso acudir, 
no interesse da cultura das sciencias. 

Com referencia á estufa de que ha pouco fizemos menção, (no- 
ticia relativa ao dia 6 de junho) diremos agora que na data de 18 de 
junho deu o director do jardim botânico parte de que o Instituto In- 
dustrial de Lisboa se compromettiá a construir a estufa sagundo o risco 
já approvado, não sendo o preço superior ao das outras fabricas. 

iVB. Em 23 de julho foi o conselho informado de que estava de- 
finitivamente contratada a obra na mesma oíTicina com todas as segu- 
ranças e vantagens. 

Resolveu o conselho representar ao governo que as observaçõss 
meteorológicas fossem feitas no observatório astronómico, sob a imme- 
diata inspecção do lente director do gabinete de physica, visto não ha- 
ver local próprio para taes trabalhos. 

Também resolveu pedir a creação de dois ajudantes para faze- 
rem as observações, attendendo á falta de pessoal e de recursos, com 
que a faculdade tinha até então lutado, para satisfazer regularmente a 
este serviço. 
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Começaremos por tomar nota de algumas particularidades relati- 
Tas á cidade e Universidade de Coimbra, no tocante ao eclipse do sd 
acontecido em 15 de março de 1868. 

Foi este eclipse objecto de observação do director e astrónomos 
do Observatório Astronómico da Universidade de Coimbra, e dera oc- 
casiSo a que os conimbricenses desenvolvessem a mais viva curiosidade, 
e até o mais ardente enthusiasmo, em examinar todas as circumstancias 
do interessante phenomeno. 

Em um artigo publicado no Instituto, dias depois de ter sido pre- 
senciado o referido eclipse^ encontrámos os elementos da informação 
qae pretendemos offerecer aos leitores. (Era datado o artigo de 22 de 
março, e assignado com as inicíaes L. A). 

Começava o articulista por dizer que é agora geralmente conhe- 
cida a causa d*esses phenomenos astronómicos, que em todos os tem- 
pos tanto chamaram a attenção da humanidade: tHa muito (proseguia 
elle) que a intelligencia humana^ despojando os eclipses do sol do mys- 
terio que os envolvia, e de que muitas vezes tiraram partido o fana- 
tismo e a maldade, os conquistou para a sciencia, sujeitando-os ás leis 
do calculo.— A interposição da lua entre nós e o sol em linha recta, 
o que só pode ter logar na conjuncção, ou lua nova, é a causa dos 
eclipses do sol». 

Deixando outras considerações technicas, em que seria longo en- 
trar, tomaremos conhecimento de um facto curioso. cQuando os ele- 
mentos astronómicos não eram bem conhecidos, os próprios homens 
de sciencia punham em duvida a possibilidade de um eclipse total. 
T;cho, segundo o testemunho de Arago^ ainda em 1600 duvidava da 
realidade de um phenomeno, que mesmo então tinha milhares de tes- 
temunhos vivos : era o eclipse total do sol, de que Clávices dava noti- 
cia, que fora observado n'esta cidade de Coimbra no anno de 1560». 

Ainda outro facto, hoje também curioso: cA imperfeição das ta- 
boas astronómicas, e a ignorância dos calculadores, fizeram também 
algumas vezes commetter erros grosseiros nos annuncios dos eclipses. 
Em 1684 annunciou-se em Roma como total um eclipse, em que so- 
mente desappareceram os três quartos do sol 1 Mas a França presen- 
ciou um annnllar em 1836, e outro total em 1842». 
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No dia 15 de março foi o eclipse o objecto de ama m 
dade em Coimbra, visto (er sido annanciado anlecipadameDi? : 
Daes, e por se apresentar aquelle dia maito claro e sereno. 

Vejamos o que occorreu na cidade, o qne se fez no obsc- 
astronómico, e o quanto foi reconhecida a necessidade da nb^ 
que presumivelmente haveria de ser feita pelos astrónomos [r 

•Quando se aproximou a hora annunciada, viam-se m- 
curiosos, munidos de seu vidro defumado, occuparem as emi 
os terraços, as janellas, as ruas e as praças: por toda a pane: 
ciam astrónomos improvisados, que admiravam o sol e/n li;- 
crescente lunar,— e a lua coberta de luto, offerecendo toda^^ 
mesma face, que na lua cheia se ostenta clara e brilhante por • 
emprestada. 

•No Observatório Astronómico da Unicersidaie foram m^: • 
na observaç?io todos os óculos disponíveis, de que tomaram o 
astrónomos, ajudantes, collaboradores das ephemerides, e iíp' 
riosos. O digno director actual do observatório, que foi quemi^/ 
o eclipse, encarregou-se do equatorial, provisoriamente wWm: 
este fim especial. 

•A dififérente força dos óculos, e outras circumstancias ídI' 
e accideotaes, originaram discrepância de alguns segundos no^ - 
SOS observadores; mas a época média, e mais ainda a obsemV 
director, correspondeu á do annuncio da ephemeride de Coimbn 
tro dos limites do erro. 

•Como, porém, a longitude de Coimbra não tem estado ri^; 
mente determinada, segundo mostram as òb^^ervações das cdIw 
que se vão publicando n' este jornal, e de cuja média resulta jiQO)' 
sensível; o actual director do observatório trata de buscar oa <^/}^ ' 
ção do eclipse uma confirmação d*aquella correcção. Como. p>^r:: 
calculo é longo e laborioso, ainda não podemos dar conta do resc 
o que breve faremos, com a devida permissão: bem como notimr: 
os resultados para Lisboa, de que o mesmo illnstre astrónomo se oc"^ 

•Nós esperamos com anciedade a noticia da observação, p^"' 
duvida terão feito os astrónomos francezes, a quem a Jf^morí^i - 
Faye devia augmentar a curiosidade, por snppor n'aquelle ph^^^^ 
um meio de correcção ao mal determinado diâmetro angalardos' 

^ Entendia-se que a observação franceza havia de ter sido eseropolo^À> 
feita, até porque se empregavam a telegraphia eléctrica e a plioto^*^-^' 
postas ao serviço da astronomia. 
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Na data Se 15 de abril do menciODado anno de 1858, publicou o 
dr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto, director do observatório astronó- 
mico, os promeltidos cálculos (tomo yii do Instituto). 

Calculou, com os elementos deduzidos da Connaissance des Temps, 
as circumstancias do eclipse no Observatório de Coimbra, comparando 
o resultado do calculo com o da observação no mesmo logar. 

Calculou depois, com os elementos deduzidos das Ephemerides as- 
tronómicas de Coimbra, as circumstancias do eclipse no Observatório 
da Marinha de Lisboa, comparando o resultado do calculo com o da 
observação no mesmo logar. 

• Procedendo depois a outras operações de calculo, e apreciações ri* 
gorosas, terminou apresentando a resenha dos principaes valores do 
semi-diametro do sol, calculados pelos diversos astrónomos. 

Uma particularidade, que merece ser mencionada. 

No Instituto de 1 de abril de 1858 se nos deparou a seguinte 
DOta: 

Já chegaram os seguintes livros, mandados tir pela faculdade de 
philosophia para a bibíiotheca da Universidade. 

Trata-se de obras, recentemente publicadas em França, sobre os 
diversos ramos de philosophia natural, próprias para serem consulta- 
das na bibíiotheca pelos alumnos em seus estudos. 

Não será desagradável aos leitores encontrarem aqui os esclare- 
cimentos bibliographicos respectivos. 

Eis os livros que vieram de França : 

D*Orbigny. Dictionnaire universel d'histoire naturelle. Paris. 16 
Yol. in-8.°, et 3 vol. de planches coloriées. 

Duírénoy. Traité complet de minéralogie. 2.^ édit. 5 vol. in-8.* 
Paris. 1856. 

Combes. Uexploitation des mines. 3^vol. in-8.^ et atlas de 58 plan- 
ches. Paris. 1845. 

De la Ríve. Traité de télectriáté. 3 vol. in-8.® Paris. 1854-1857. 

Becqnerel. Trailé d'électricité et magnétisme. 7 vol. in-8.^ et atlas. 
Paris. 1834-1840. 

Arago (F.). OEuvres completes. 12 vol. in-8.^ Paris. 1854-1857. 

Archiac. Histoire des progrès de la géologie de 1834-1845. 6. vol. 
in-8.^ Paris 1847. 

Humboldt. Cosmos. 4 vol. in-8.° 

Dumas. Traité de chimie appliquée aux arts. 8 vol. in-8.® et atlas. 
Paris. 
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Milne Edwards. Lpçons de physiologie générale et comparei des ani- 
maux. 6 vol. in-8.° Paris. 1857. 

Geoffroy St. Hilaire. Histoire nalurclle générale des règnes orgam- 
quês, 5 vol. in-8.^ Paris 1857. 

Na bibliotheca da Universidade havia já os seguintes livros sobre 
os assumptos de philosophia natural, também de moderna data: 

Pelouse et Fremi. Traité de chimie general. 

Charles Gerhard. Traité de chimie organique, 

Gasparin. Cours d'agricnlture. 

Dictionnaire des arts et manufactures. 

Além d'estas obras, outras havia dignas de serem consultadas, 
tanto nas sciencias physico-chimicas^ como em historia natural; bem 
assim alguns jornaes scientificos, por exemplo: Annales de chimie et 
physique; — Ánnales des sciences naturelles; — Annales des mines, 

Observava-se que embora nâo estivesse ainda completa a collecção 
de livros sobre as sciencias philosophiras, constava desde já das obras 
mais auclorisadas, e não offerecia a pobreza, que ainda ha pouco^ an- 
nos se notava na bibliotheca da Universidade, n'esta repartição. 

Finalmente ponderava-se que as sciencias philosophico-naturaes 
careciam de constantes e successivas acquisições de obras, em razão 
dos progressos que incessantemente faziam; sendo aliAs d'esses esta- 
dos, que mais dependentes eram os benéficos serviços á humanidade, 
e o impulso dado á civilisação. 

O conselho dos decanos e o prelado da Universidade, represen- 
taram ao governo, pedindo que os membros d^aquella corporação pu- 
dessem usar, nos actos solemnes não académicos, do uniforme qiie o con- 
selho propunha, ou aliás, das insignias que estão adoptadas para os 
actos universitários. 

Considerou o governo, que as insignias de que, desde longa data, 
se revestem os lentes da Universidade de Coimbra sao inconstestavel- 
mente as mais apropriadas ao caracter respeitável do primeiro corpo 
scíentifico do paiz, e á gravidade do magistério e da importante missão 
que elle desempenha na sociedade ; e que devem por isso ser prefe- 
ridas em todos os actos públicos, a quaesquer uniformes e distinctivos. 
por mais ostentosos que pareçam. 

Accedendo á 2.* parte das mencionadas representações, permit- 
liu, em portaria de 14 de abril de 1858, que o prelado e os lentes 
das diversas faculdades da Universidade de Coimbra, quando lenham 
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de se apresentar, individoal oa collectivamente, nas solemnidades pu- 
blicas, possam usar das mesmas insígnias, de que usam nos actos so- 
lemnes académicos. 

O decreto de 21 de abril de 1858 revogon o regulamento de 27 
de setembro de 1854, publicado para execução da carta de lei de 19 
de agosto de 1853, na parle relativa ao provimento dos togares de sub- 
stitutos extraordinários, que pela mesma lei hayiam sido restabelecidos 
na Universidade de Coimbra, e bem assim de outros quaesquer empre- 
gos da instrucção superior no primeiro despacho. 

A experiência tinha mostrado os inconvenientes que resultavam 
de algumas das idsposíções do indicado regulamento, — e o governo 
pretendia remover esses inconvenientes, como prejudiciaes que eram 
à ordem, regularidade e justiça, com que deve proceder-se em assum- 
pto de tal melindre, qual o do provimento d'aquelles legares e em- 
pregos. 

Vejamos as disposições do indicado decreto regulamentar : 

Art. 1.^ Na votação sobre o merecimento absoluto dos candidatos 
ao concurso para o provimento dos logares de substitutos extraordiná- 
rios da Universidade de Coimbra, ou de quaesquer outros empregos 
de instrucção superior, no primeiro despacho, de que tratam os arti- 
gos 9.% ^l.^ 31.^ e 32." do regulamento de 27 de setembro de 1854, 
a admissão, ou rejeição dos candidatos resolver-se-ha por maioria ab- 
soluta. 

§ 1.® A maioria absoluta, quando o numero dos vogaes do jury 
fòr impar, forma-se de metade e mais um do numero par immedia- 
tamente inferior. 

§ 2.^ Se a rejeição for votada por unanimidade, o candidato ficará 
inhibido de entrar em segundo concurso por dois annos ; se for por 
maioria absoluta, esta inhibição durará por um anno somente. 

§ 3.° No caso de duas rqeições unanimes, ou de três por maioria 
absoluta de votos, o candidato não poderá ser admittido a concurso, 
sem que tenham decorrido três annos. 

Art. 2.^ A votação sobre o mérito relativo dos candidatos, de que 
tratam os artigos 12.^^e 33.* do citado regulamento, será feita da mes- 
ma forma determinada pelos artigos 10.^ e 31.*^ d'elle; e o resultado 
será lançado no respectivo livro, mencionando-se n*elle os nomes de 
todos os candidatos, e o numero e a qualidade de votos que cada um 
obteve. 
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I único. Ficam assim de nenhum effeilo as exclusões de que tra- 
tam os artigos li.° e 32.° do mesmo regulamento. 

Art. 3.^ Os vogaes do jury que faltarem ao que se determina no 
artigo 1S.° e no § único do artigo 35.° do mencionado regulamento, 
deixando de assistir ás lições e votações finaes de todos os candidatos 
ao provimento do logar a concurso, ou de justificar a sua falta, ou sob- 
traindo-se, depois de haverem concorrido a qualquer parte d'aquelle 
acto, ao desempenho de alguma das obrigações impostas pelo mesmo 
regulamento, serão punidos, com as penas previstas no artigo 181.^ 
do decreto com força de lei de 20 de setembro de 1844, segundo a gra- 
vidade do caso. 

§ único. As multas não poderão ser superiores á quantia fixada 
no artigo 489.° do código penal. 

Art. 4 ° Para occorier ao impedimento fortuito e justificado, que 
por ventara se dê em algum ou alguns dos vogaes do jury, durando 
o acto das provas publicas, haverá cinco vogaes supplentes extrahidos 
à sorte d'entre os professores que houver jubilados na escola, ou, na 
sua falta, d'entre as pessoas idóneas escolhidas e convocadas pela maio- 
ria dos professores promptos para esse serviço ; e não as havendo, d'ea- 
tre os professores cathedraticos ou substitutos effeclivos das escolas 
análogas, tirados á sorte. 

§ uriico. Os vogaes supplenies são obrigados a assistir a todas as 
provas publicas do concurso e a substituir nas votações os vogaes or- 
dinários do jury, que tiverem deixado de ser presentes a alguma d^essas 
provas. 

Art. 5.° Os vogaes do jury que não estiverem presentes a todas 
as provas publicas do concurso são inhibidos de votar sobre ellas. 

Art. 6.^ Dada a eventualidade de se ausentarem alyuns dos vogm 
do jury, em numero tal que não sejam bastantes porá occorrer a seme- 
lhantes faltas os cinco supplentes para esse fim sorteados, progredirão, 
não obstante, os tr abalhos do concurso, até á sua ullimação, com tanto 
que seja presente a todo o acto, pelo menos, a maioria absoluta dos 
vogaes com que o jury se constituirá nos termos do regulamento. 

Art, 7.° O resultado das votações sobre o inerecimenío absoltUo e re- 
lativo dos candidatos será exarado nos respectivos livros, bastando para 
a validade do acto a assignatura da maioria absoluta dos vogaes que to- 
marem parte nas votações, e que se mencionem os nomes dos vogaes 
que não assignaram, e os motivos d'essa falta. 

Art, 8.° O jury porá termo aos seus trabalhos fazendo a proposta 
graduada de todos os oppositores, que será logo entregue ao prelado 
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-versidade, on ao director do estabelecimento litterario onde se 
-lado o acto das provas publicas, com todos os papeis e documen- 
' processo da candidatura para os fins designados nos artigos 14.® 
~ do mencionado regulamento. 

irt. 9.^ O relatório e a informação do prelado da Universidade, 
• director do estabelecimento litterario onde se tiver dado o acto 
•rovas publicas, com a proposta graduada, e com o processo da 
datara e quaesquer documentos que lhe tiverem servido de base, 
remettidos ao Conselho Superior de Instrucção Publica, para que 
faça subir ao governo pelo ministério competente a respectiva con- 
ácerca da execução e observância das formalidades legaes» e in- 
nha o seu parecer sobre a proposta graduada. 
Art. 10.^ Ficam derogadas as disposições do decreto regulamen- 
6 27 de setembro de 1854, que forem contrarias ás que no pre- 
\ se conteem». 

O seguinte mappa dá conhecimento dos estudantes matriculados, 
pecifica os annos dos cursos das faculdades: 

Mappa dos estudantes matriculados na Eniversidade de Coimbra, 

no anno lectiTo de 18S7-18S8 



FACULDADES 



rheologia 
Direito... 



Medicina 

Mathematica 

Philosophia 

Curso administra- 



tivo. 



Totaes . . . 
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24 
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254 


139 


139 


147 


136 


14 



TOTAES 



77 

432 

54 

92 

136 



38 



829 



0. K. XT. 



24 
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NB. Este mappa dSo é âerivado do relatório do Gonselbe Sç' 
de InstracçSo Publica, mas sim do Almanak da insimcçSo pákí 
Portugal, 2.° anno. 1858. Pelo dr. José Maria d^Abrea. 

No relatório dos trabalhos do conselho da faculdade de o^: 
tica 00 anuo lectivo de 1857-1858 (elaborado e assignadopt 
António José Teixeira) encontramos o seguinte mappa estatistk 
clusivamente relativo á indicada faculdade : 



Estatística do moyimeiíto dos estudantes da facnldado ie Bathoufifi 

no anno leetifo Indo de 1857 para 18S8 



ANNOS 



1° 

3.0 

5.0 
6.0 

Total.. 



N.« de iQ*. 
trlcalados 



58 

16 

10 

8 

3 

3 



93 



Perderam o 
anno 



10 



IS 



Riaeadoft. 
Pelo regu- 
lamento de 
policia 
demlea 



1 



APPROTÁDOS 



Nemlne 
dlaerepante 



27 
6 
8 
5 
3 



50 



SimpUeiter 



5 



li 



Afora estes actos, outros se fizeram extraordinariamente; a sabê^ 
No 1.^ anno 8, dos quaes 3 approvados nemine discrepaotói i^ 

pliciter, e 1 reprovado; no 2.* anno 5, dos quaes 2 approTados o^ 

mhie discrepante, 2 símpliciter, 1 reprovado. 

No mesmo anno lectivo poz-se ponto em 2 de junho, ao qudtí^^ 

aos annos 4.^ e 5.^; em 30 de junho para os annos 1.^ e 3.*; em Si 

jidbo para o 2.^ anno : 
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NSo sendo possível ultimar todos os trabalhos académicos até ao 
fim de jalho, teye a faculdade de congregar*se ainda no mez de agosto, 
distribuindo por essa occasião os partidos, prémios e honras do ae- 
cessit aos estudantes distinctos. 

» 

N'este anuo de 1858 foi dado á estampa na Imprensa da Univer- 
sidade o seguinto livro : 

Tratado elementar de medicina legal, coordenado segundo a legis^ 
loção portugueza, por Januário Peres Furtado Galvão, e José Ferreira 
Macedo Pinto. 

De um excellente artigo publicado no vn tomo do Instituto, de 
Coimbra, vamos extrair uns breves trechos de noticia e apreciação de 
mna obra, que, em verdade, é merecedora de elogio: 

cO sr. dr. Macedo Pinto acaba de dar um documento de sua infa- 
tigável actividade, e do seu acrisolado amor pela scíencia. 

cO illustre professor da faculdade medica de Coimbra, continuou 
o tratado de Medicina legal, principiado pelo sr. Peres Galvão, distin- 
cto professor da Escola Medico-Girurgica do Porto, que tão cedo foi 
roubado á scíencia no meio dos mais esperançosos trabalhos, e ainda 
DO vigor da edade. 

cContinuar uma obra, planisada por outro, segundo o plano já 
traçado, e fazendo um todo harmónico, era uma tarefa melindrosa e 
um trabalho espinhoso, capaz de levar o desalento a um animo menos 
ousado, do que o do sr. Macedo Pinto. 

cO auctor, porém, não esmoreceu em empresa tão arriscada, e 
associandO'Se ao seu coUega do Porto, em uma obra de fraternidade 
Utteraria, prestou um serviço relevante á instrucção medica, e pro- 
testou honrosamente contra certos preconceitos, com que espíritos 
exclusivistas e intolerantes, teem pretendido desunir os professores 
das differentes escolas do paiz». 

Depois de registar com satisfação e encarecido louvor esta colla- 
boração dos dois professores, esta prazenteira allíança lítteraria, dá 
uma idéa do livro, fazendo sentir o interesse e importância de tal tra- 
balho, e a valia do serviço prestado pelo dr. Macedo Pinto, pela indi- 
cação dos graves assumptos de que trata. 

É da maior exactidão o seguinte resumo : 

c A obra dividida em duas secç5es— Toxicologia e Cirurgia forense — 
è a continuação do Tratado elementar de medicina legal do sr. Peres 
Galvão, e forma um volume de 650 paginas, em 8.^ impressas na Ty- 
pographia da Universidade. 

24» 
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c A primeira secção è dividida em nove capitulos, em qai r 
catem as mais importantes questões de medicina forense, reb: 
matrimonio, á gravidez, á snperfetaçio, ao aborto, ao parto, i -. 
midade, á exposição, ao infanticidio, e aos crimes da incontioe: 

cA segunda secção principia por noções geraes, sobre a .-. 
ç9o respectiva ás offensas corporaes, e consagra capitalos espe^ 
causas e sede das ditas offensas, ás cicatrizes das feridas e fn 7 
ao diagnostico e progonostico das lesões, terminando por prece: 
raes sobre os exames cirurgico^forenses». 

Outras muitas circumstancias e ponderações de diversa Ji^r 
se encontram no artigo bibliographico e critico de qne temos ti: 
dar conhecimento. Limitamo-nos ao que fica apontado, por st: : 
tante para o nosso intento. 

Na data de 29 de julho de 1858, em cumprimento do arti: 
da lei de li de agosto de 1854, submetten o conselho da hc^ 
de philosophia á approvação do governo o noto plano e distn: 
das cadeiras e disciplinas do curso philosophico, pelos cinco ãuír. 
qne elle se compõe. 

Eis aqui o plano e programma geral dos estudos : 

Faculdade de philosophia. 

J.* anuo. 

1.* cadeira. Physica elementar — 15 de outubro a 31 àejz. 

Cbimica inorgânica — 1 de fevereiro até ao ponto. 

Geometria e álgebra, na faculdade de mathematica, 

2.® anno, 

2.* cadeira. Cbimica brganica — 16 de outubro até 30 de mr 

Analyse cbimica — 1 de abril até ao ponto. 

Calculo, na faculdade de mathematica. 

3.^ anno. 

3.' cadeira. Physica superior. 



4.® anno. 

4.* cadeira. Anatomia e physiologia comparadas. 

5.* cadeira. Anatomia e physiologia vegetaes, botânica. 
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6.^ anno. 

6.* cadeira. Mineralogia — i6 de oatobro a i5 de janeiro. 

Geologia — 16 de janeiro a 15 de abril* 

Montanistica e legislação sobre minas — 16 de abril atè ao ponto. 

7.* cadeira. Agricultura geral— 16 de outubro a 31 de janeiro. 

Economia e legislação agrícola — 1 de fevereiro até 15 de abriU 

Zootecbnía — 16 do abril até ao ponto. 

tf.® anno. 

Repetição da 3.' e 6.* cadeiras. 

Para a matricula no 6.^ anno seria babilitação necessária a fire- 
qnencia e acto como ordinário ou voluntário do 3.® anno mathematico; 
mas esta disposição não c^mprehendia os alumnos que fossem bacha* 
reis ao tempo da sua publicação. 

Para a matricula da 3.^ cadeira seria habilitação necessária a fre- 
quência e acto de l.'' e 2.® anno mathematico. 

Vejamos agora os fundamentos do novo programma de estudot qoe 
o conselho submetteu á approvação do governo : 

cEsta nova organisação pode consíderar-se em relação ás scien- 
cias physico-chimícas, e ás historico-naturae^ em que se divide o curso 
pbilosophico. Quanto ás primeiras é evidente que os princípios da phy* 
gica^ que precedem o estudo da chimica, deviam ter maior extensão» 
do que até aqui teem tido ; não só para tornar mais completo o es* 
tudo da chímica, mas também para se poder dar maior extensão na 
cadeira de physica superior a alguns dos mais importantes ramos d'esta 
sciencia» que por falta de espaço eram até aqui tratados com menos 
extensão do que convinha. 

cPor outro lado a experiência mostrara que a cadeira de physica 
superior só podia na actualidade ser lida com verdadeira vantagem do 
ensino, tendo os seus alumnos completado o curso de matbematica do 
1/ e 2.® anno da respectiva faculdade, e que era mais regular e con- 
veniente não interpor, mediante o intervallo de um anno, a cadeira d9 
physica entre a de chimica inorgânica, e a de chimica orgânica, cujo 
ensino em annos consecutivos era muito mais profícuo. 

cEstas reformas, porém, não podiam levar-se a effeito ém quanto 
os alumnos, que se mairicularam no 1.^ anno da faculdade, se nio 
achavam habilitados com os exames de geometria e introducçlo á hi^ 
toria natural, bases indispensáveis doeste plano; mas como felizmente 
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todos os alomnos que se destinam ao curso philosophico p<^^ • 
aquellas habilitações, nenhuma duvida pode haver em haroKmisirsd 
estas novas habilitações a distribuição dos estudos na faculdade de ;^! 
losophia, como o conselho propõe. ! 

cPelo que respeita ás sciencias historíco-naturaes era taás 
evidente, que deviam ser precedidas pelo estudo das sciencias phpv 
cbimicas; e que consideradas mesmo entre si, a zoologia ebotaDka^ 
viam preceder a geologia, cujo estudo em muitos dos seus mais k. 
tantes pontos depende essencialmente d*aquellas duas sciendas. 

c Quanto ao ensino da technologia entendeu o conselho, qn^^ 
era não só pouco próprio dos estudos de uma escola normal, m 
pela sua extenção Dão podia continuar a subsistir no programou ^ 
faculdade, sendo apenas objecto de algumas lições n'Qma cadein 
tinada também ao ensino da agricultura, economia, legislaçio na 
yeteriDaria; 9lém de que os respectivos lentes poderiam com d 
vantagem, cada um na sua cadeira, indicar as principaes applicaç 
das diversas sciencias. E relativamente á veterinária, julgou o oxé 
que o lente da cadeira de agricultura geral deverá limitar-se ao es3 
da zootechnia, como mais conforme com a indole dos estudos date 
dade». 

O conselho ponderou ainda que a nova distribuição não prei^ 
cava os alumnos das faculdades de medicina e maibematica, mi 
do curso administrativo, que são obrigados a frequentar alguot^^ii 
cadeiras da faculdade de philosophia, — por quanto para todos d 
eram compatíveis. 

Em 5 de junho de 1858 representava o conselho da faetAdé' 
philosophia — ao governo — cos motivos da impossiblidade anqo^» 
tava de continuar a obra da estufa e abrígadouro, no jardim bõt0^ 
— já em parte começada, e para a qual contratara com o Inslitoto^ 
dustrial dé Lisboa uma porção considerável da sua armação de (^ 
que dentro em pouco, na conformidade do respectivo contracto, de^a^ 
assente no local, que, pelo risco approvado, lhe estava disignado^ 
mesmo jardim». 

A representação do conselho é notável pelo amplo desenTolTÍiQ@^ 
que dá ao assumpto, pela clareza com que expõe todas as áTCOJ0 
cias e factos, e principalmente pela energia e nobre isenção com<|Q^^ 
tranha a demora do governo em fazer baixar a solicitada deá^si^ 
os incidentes que embaraçavam a continuação de importantisimosl'^ 
balhos. 
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A este ultimo respeito é Decessario citar as próprias eipressSes 
da representação: 

cAté boje, porém, nenhuma resolnçSo baixon ainda; e o conse- 
lho da faculdade vé com profunda magua inutilisados todos os seus 
esforços para prover o jardim botânico de uma estufe e abrigadouro, 
sem os quaes a conservaçlo e aclimaç3o de um grande numero' das 
mais raras plantas da flora tropical é aqui impossível. Vô perdidas as 
importantes despezas, que já por conta d'essa obra se téem feito. Vé final- 
mente illndidas as sabias intençSes do governo e do corpo legislativo» 
que destinaram a verba annnal de 1:400^91000 réis para essa obra, sem 
que para isso haja outro motivo mais que o pessoal interesse de um 
particular, a quem nSo se fez injuria nem damno, exigindo-lhe o cum- 
primento das clausulas do seu arrendamento, e dando-se-lhe a devida 
indemnisaçSo». 

SSo admiráveis de energia e desisSo os últimos §S d'esta notável 
representação : 

cO conselho da faculdade nem por um momento pode suppor que 
os interesses da sciencia, o credito do governo, e a dignidade do pri- 
meiro corpo scientiflco do paiz sejam sacrificados por conveniências 
particulares ; e que o mais bello e grandioso estabelecimento que en- 
tre DÓS existe consagrado ao estudo e ensino da botânica, fique pri- 
vado de uma estufa e obrigadouro, que estejam em harmonia com a 
grandeza e magnificência d'este estabelecimento, e que são condições 
essencialmente necessárias para cabalmente satisfazer ao seu fim scien- 
tiflco. 

cMas o conselho, confiando devidamente no zelo e solicitude do 
governo de S. M., faltaria ao seu dever, se, ponderando os gravissimos 
prejuízos que da demora na resolução doeste negocio resultam, deixasse 
de submissamente expor a Y. M., que sem aquella decisão ficarão inu- 
tilisados os trabalhos e obras começadas ; perdidas todas as despezas 
feitas com a construcção da estufa e abrigadouro n'este jardim botâ- 
nico ; e por consequência privado este estabelecimento de uma das suas 
partes mais essenciaes para bem do ensino, e pbra o progresso da 
sdencia. 

cPor outro lado, o jardim botânico não pode prescmdir de uma 
aula e gabinete para as lições e trabalhos práticos junto á escola, e de 
casas para arrecadação de sementes, de utensílios, e acommodação dos 
empregados subalternos ; e, não se estabelecendo estas o£Bcínas todas 
n'uma parte do edíficio que foi coUegio de S. Bento, como está deter- 
minado pelo citado decreto de 21 de novembro de 1848, será forçoso 
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coDStniil-as á custa de avultadíssimas despezas em outro locd,ei 
mesmo com o grave defeito de alterar completamente o plano er^ 
do jardim botânico, em qnanto qae para estabelecel-as n^aqoá: 
ficio a despeza setía mui insignificante. 

c A conveniência portanto do ensino publico, e a economu \ 
zenda reclamam instantemente a resoluçSo d'esie negocioi. 

Devemos mencionar aqui o decreto de 21 de setembro à !* 
por quanto dá um destino especial a doutores nas faculdada d^ ^ 
logia e direito pela Universidade de Coimbra : 

Artigo. 1.° Seis dos canonicatos da sé patríarchal serio ^ 
tados exclusivamente em presbyteros doutores nas faculdades de r 
logia e de direito pela Universidade de Coimbra, os guaes lerh 
nexo o encargo de exercer o magistério das sciencias ecclesiastiãf 
coUegio ou seminário do patriarcbado na villa de Sautarem. 

§ único. A apresentação terá logar successivamente, i n^ 
que houver vacaturas, até o numero designado n'este artigo, y- 
dendo informação e consulta do cardeal patriarcha ou do prelad:. 
na sua falta reger a metrópole lisbonense, em harmonia com o i^ 
acha disposto no artigo 4.^ da carta de lei de 28 de abril de 18^ 

Art. 2.^ Os doutores apresentados em qualquer dos caooDi 
de que trata este decreto, deverão, no acto da sua instituição ca& 
assignar termo, pelo qual se obriguem: primeiro, a exercer o idi^ 
terio no seminário patriarchal, por tempo de quinze annos sem i: 
rupção, salvo o caso de impossibilidade, ou de impedimento jnsti^ 
perante o prelado da metrópole ; segundo, a comparecer na sé p^' 
chal em todas as festividades solemnes do anuo, e em qaaesqoei' 
trás extraordinárias, para as quaes forem convidados pelomesoio, 
lado. 

I único. Esta obrigação porém entende-se somente para o et 
da vacatura dos respectivos canonicatos, nos termos do artigo sef^ 
e de modo nenhum inbibe os agraciados, de que se trata, de r^ 
ciarem livremente os seus logares, neúi tão pouco de acceítaFeis 
tros. 

Art. 3.® Quando qualquer dos cónegos apresentados (a qo^ ^ 
decreto se refere) recusar assignar o termo mencionado do artí,^^ 
tecedente, e bem assim quando depois de instítuido no canoDíc^t*^' 
occupado no magistério por tempo de um mez consecutivaoiâo/^' ^ 
rante o anuo lectivo, entender-se-ha por esses factos, que elle t# 
tariamente renuncia á mercê da respectiva cadeira capitaíar, ^^ 
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esta declarada competentemente vaga, para se proceder a noya apre- 
sentaçio nos termos estabelecidos n'este decreto. 

Art. 4.® O cónego professor, que tiver completado quinze annos 
de senriço do magistério no seminário, ficará desobrigado de continuar» 
e somente sujeito ás funcções próprias do seu canónica to. 

Art. 5.® O cardeal patríarcba ordenará a tabeliã ou pauta, em que 
se designem as festividades solemnes do anno a que os cónegos pro- 
fessores devam assistir na sé patriarcbal; e tanto o mesmo cardeal 
como o prelado, que na sua falta reger a metrópole lisbonense, indí* 
cará aos ditos cónegos professores os dias de festividade extraordiná- 
ria, em que seja conveniente que elles compareçam na sé. 

Art. 6.^ Ficam alteradas, para o caso de que trata o presente de- 
creto, as disposições geraes do decreto de 18 de março doeste anno, 
relativamente ao modo de proceder na apresentação das dignidades, 
canonicatos e beneBcios das sés cathedraes. 

Vimos ha pouco o programma e plano geral da distribuição dos 
estudos pbilosophicos na Universidade, proposto pelo conselho da fa- 
culdade de philosophía, em consulta de 29 de julho de 1858. 

Cabe agora dar conhecimento do parecer da commissão nomeada 
para examinar esse programma e plano geral, em relação ds faculda- 
des de medicina e mathematica. 

O indicado parecer é o seguinte : 

« Senhores I A commissão encarregada pela congregação geral das 
sciencias, em virtude da portaria do ministério dos negócios do reino 
de 21 de setembro ultimo, de examinar, em relação ás faculdades de 
medicina e mathematica, o programma e plano geral da distribuiçio 
dos estudos pbilosophicos na Universidade, proposto pelo conselho da 
faculdade de philosophia, em consulta de 29 de julho ultimo: 

c Considerando, pelo que respeita á faculdade de medicina, que 
nenhuma alteração ou inconveniente resulta para a regularidade e apro- 
veitamento dos estudos médicos, da nova distribuição das disciplinas 
philosophicas ; e que a única duvida, que poderia offerecer-se, quanto 
ao estudo n'um só anno, para os alumnos que se destinam ao curso 
medico, das duas cadeiras de historia natural orgânica, com a de pAy- 
iica superior, pela diíQculdade das matérias, se acha removida pela al- 
ternativa das lições, proposta já pela respectiva faculdade : 

c Considerando que o estudo da mineralogia, que até aqui não tem 
entrado no plano do curso medico, só poderia ter logar n'algum dos 
annos da faculdade de medicina, se esta assim o julgasse necessário: 
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c Considerando, em relato á faculdade de mathemaUea, (ft 
ganisado o programma da parte de physica elememar^ queden.- 
no primeiro anno pbilosophico, de accordo -com o lenie de ine<k 
poderão os alamnos da facaldade de mathematica ourir aslirV: 
physica superior no terceiro anno de ambas as faculdades, s^ 
jaizo do ensino; oa freqaental-as no segnndo anno, o qnearfép* 
faculdade poderá regular como melhor for, deyendo por isso && 
quencia, com respeito á faculdade de matbematica» somente, ser i 
tatiya no segundo ou terceiro anno : 

É de parecer que n'estes termos o referido plano e progm 
geral da faculdade de philosopbia merece ser approvado». (Tm:. 
de 9 de outubro de 1858, e foi approyado em If do mesmo: 
anno). 

Na circular de 14 de outubro de 1858 fez o CooseIboSG>! 
de InstrucçSo Publica do Reino constar aos commissarios dos ests 
e na falta doestes aos governadores civis, que era de rigorosa é 
ção — nas escolas — o ensino do systema métrico- decmal; devaná 
professores fazer uso do compendio e cartilha que opportnnamaitê;: 
haviam de ser distribuídos. 

Nos exames dos professores haveria a mais exacta e rigorosas; 
ciação da proficiência dos examinandos n'este particular; o^ccf^ 
de que as competentes qualificações seriam tomadas em muiu c 
para o provimento das cadeiras. 

Que, na conformidade da portaria de 18 de setembro oltiísc^ 
recommendasse aos professores que se entendessem, como IbesN 
possível, com os inspectores de pesos e medidas dos distríctos,e^ 
binassem com elles o melhor modo de facilitar a instrucçSo dos it 
nos. 

Do relatório dos trabalhos do Consdho da faculdade de mti0 
tica^ no anno lectivo de 1857-1858, consta que esse anno lecti^'^' 
reu com toda a regularidade. As aulas abríram-se na época m^ 
e os trabalhos escolares foram desempenhados com todo o zelo ei^^ 
duidade pelos respectivos professores. 

Foi suscitada a exacta observância do artigo 3.^ § i-^^^ 
lamento de policia académica, que manda riscar da matricula os & 
dantes, que pelas suas lições não mostrarem aproveitameato i¥ 
No 2.^ anno da faculdade applicou o prelado este castigo a dois 
nos. 
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Estava fechada a aula de desenho, com grave detrimento dos alam- 
DOS de mathematica. Lembrou ao conselho apresentar ao Conselho Sur 
perior de instmccio publica a disposiçSo exarada no S 2.®, artigo 27.^ 
do regulamento de 2K de jonho de I85L 

O conselho superior concedeu auctorisação para nomear pessoa ido* 
nea, que Interinamente se encarregasse da regência d'aquelia aula. Ef- 
fectivamente foi nomeado um professor particular de desenho, o qual 
entrou em exercício no dia 3 de novembro, por effeito de resolução to< 
mada em congregação de 27 do referido mez, sendo approvados os com- 
petentes regulamentos. 

O conselho tomou outras deliberaçOes, que vamos especificar: 

I.* «No anuo lectivo anterior havia o conselho resolvido, para maior 
proveito dos alumnos, que os ordinários e voluntários começassem os 
actos por ama dissertação em portuguez lida por elles, e argumentada 
em seguida pelo presidente; vindo assim a haver quatro argumentos 
até ao 4.^ anno, e cinco na formatura. Em congregação de 2 de outu- 
bro de 1857 decidiu a faculdade, em complemento da deliberação an- 
terior, que o presidente dos actos argumente sempre: aos ordinários e 
voluntários na dissertação; aos obrigados no primeiro ponto. E deter- 
minou que e^tes últimos estudantes tenham d'aqui em diante três ar- 
gumentos em vez de dois que d'antes tinham. 

2.* «Outro objecto occupou também a attenção do conselho. Fo- 
ram ponderados os inconvenientes, que se seguiam de serem feitos fora 
do bimestre os actos dos estudantes licenciados; e a faculdade obviou 
a este mal, resolvendo o segumte: «Durante o tempo lectivo não po- 
«derá haver actos extraordinários sem que a congregação o determine. 
«E n'este caso o acto se fará com o mesmo turno respectivo de lentes 
«do ultimo bimestre, excepto no impedimento legitimo de algum dos 
«mesmos lentes; porque então o conselho determinará como se deve 
«sapprir: com tanto que fique a maioria do turno; e que presida o 
«lente da respectiva cadeira. Se este estiver legalmente impedido, dará 
«á mesa as informaç5es da frequência do estudante. 

3.* «Apezar das maiores diligencias empregadas pelos respectivos 
professores, não foi possível, em algumas cadeiras, lèr todas as maté- 
rias dos programmas ; e o conselho vendo-se assim muito embaraçado 
pelo progressivo atrazo, com que de uns annos para os outros ficavam 
08 alumnos, resolveu que se considerassem como dadas as disciplinas 
de cada uma das cadeiras da faculdade, e se começasse no próximo 
aono lectivo nas que constituem os respectivos prograounas; incum- 
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bindo os lentes do 1.^ e 2.^ anno de confeccionar am de oo' 
snas aolas, que deverão ser alliviadas da maior parle das mw 
se exigem no exame de geometria, com qae os alumoos t% 
tados para a faculdade. E d'esta forma o ensino das mathen. 
ras pode ler muito maior desenvolvimento do qae até aqai; x. 
haver o risco de não chegar o tempo para se lerem todas ih : 
das três cadeiras, que na faculdade s9o destinadas para este r 

4.^ cResolveu o conselho que as aulas terminassem a i d- 
deixando ao arbítrio dos professores poderem ainda continoar , 
tempo se assim julgassem necessário. N*este dia poz-se effecr - 
ponto no 4.^ e 5.^ anno. O 1.^ e 3.*^ continuavam ainda até5'l: 
A aula de desenho fechou-se a 5 de junho. 

Procedeu-se ao serviço dos actos, o qual se effeitaoa cooi 
regularidade. 

NSo sendo possível ultimar todos os trabalhos academi>> 
fim de julho, em consequência do curto espaço qne mediou i- 
ponto, teve a faculdade de congregar-se ainda no mez de agoy 
essa occasião distribuiu, em resultado da boa frequência da: . 
dos actos distinctos, partidos, prémios e honras de accesstíã^ 
tes de diversos annos do curso». 

Em 10 de agosto de 18S8 falleceu o dr. João Alberto Per: 
Azevedo; decano e director da faculdade de medicinai 

Por seus relevantes serviços médicos nos hospitaes miliur; 
dispensado do acto de conclusões magnas, e gratuitamente coou- 
com o grau de doutor em 30 de julho de 1810. 

Deu á estampa um muito notável escrípto, dedicado ao f' 
,Terena, reitor da Universidade de Coimbra. 

D'esse escripto, intitulado — A Universidade de Coiínbraf^ 
— dêmos noticia no tomo ix, pag. 196 a 20 i. 

Ahi vimos que o escripto do dr. João Alberto era destíoad' 
envolver e completar as representações que a Universidade A' 
rainha e á camará dos dignos pares, pelo motivo de ter sido ^p/*^ 
poucos dias antes, na camará dos senhores deputados, um pr^K 
lei de instrucção pnbJica, no qual a mesma Universidade sejol^^^''' 
judicada. 

Acompanhámos o douto escriptor nas conclusões derivadas -i 

^ Azevedo, e não Figueiredo como por equivoco se escreveu do tomo Q^ 
Historia dos Estabelecitnentos, etc. 
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nos três primeiros capítulos; na impugnação do modo porque se 

.dia constituir o conselho supremo de instrucçSo publica ; no exame 

guinas especialidades interessantes sobre a organisaçSo dos estn- 

:\a opposiçSo ao pensamento de se conferirem diplomas de mérito 

rio aos alumnos ordinários dos liceus que fossem approvados nas 

clivas disciplinas; e, finalmente, na historia da direcção dos estn- 

m Portugal desde o anno de 1759. 

IsVo no que diz respeito ao escripto do dr. João Alberto: no que 
D, toca á bíographia â'elle, veja a muito interessante — Memoria 
ajjhica do dr. João Alberto Pereira d' Azevedo,^— esmpiSi pelo sr. 
cisco António Rodrigues de Gusmão, e publicada no Instituto de 
bra, vol. vii, março, 15, 1859. 

Um documento muito importante se nos depara, com referencia á 

ria da faculdade de mathematica no anno lectivo de 1857-1858* 

Muito para desejar fora que a respeito de outros annos lectivos, 

\\\ersas faculdades, podessemos encontrar elementos de informação 

. como aqueile a que estamos alludindo. 

Era secretario da faculdade o dr. António José Teixeira, e foi este 

n elaborou uma noticia do que se passou na faculdade de mathema" 

no anno lectivo de 1861 para 1868. 

A competência do illustrado signatário de tal documento move-nos 
;sumir os enunciados de alguns paragrapbos, e a reproduzir os de 
ros que demandam mais largo desenvolvimento. 

1 .^ O conselho de mathematica resolveu que os instrumentos me- 
vlogicos fossem collocados, sob a direcção do observatório astróno- 
mo, e com elles se fizessem as observações que o pessoal do mesmo 
jervatorio comportava. 

2.^ Foi approvada para compendio a continuação da nova traduc- 
) do curso de mathemalicas puras de L. B. Francoeur, que compre- 
endia o resto do calculo integral. 

Submetteu o dr. Raymundo Venâncio Rodrigues á approvação da 
■'mldade o seu compendio de geometria, do qual a parte que era apre- 
ntada, com parecer favorável do vogal nomeado para a rever, andava 
rrendo os vistos, para ser opportunamente julgada. 

3:^ O dr. Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto, terceiro lente cathe- 
>atico, pediu o augmento do terço do ordenado, por ter completos vinte 
anos de serviço académico. 
« A faculdade de mathematica foi unanime em declarar bom e effe- 
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ctivo o serviço d'aquelle lente» e qae era de moito prorn 
sua continuação no magistério. 

4.^ Sob proposta do prelado da Universidade, deddkc 
ç9o que se mandasse um ajudante do observatório Tisitar s!,^ 
servatorios da Europa, onde a arte de observar se encoDtnsir': 
perfeição; praticando ali algum tempo, segundo as instroo;' 
fossem dadas pela faculdade. E que previamente â misâão 1 \ 
se mandasse aquelle dos três astrónomos, que, segando i >i: 
dade, a isso se prestasse, fazer uma visita aos priocipaes ot-r^ 
da Europa, com o fim de tomar conhecimento do seu esui 
pôr em correspondência com o nosso . 

Este astrónomo devia- ao mesmo tempo ser encarrefi^: 
minar os observatórios em que, de preferencia, conviria que 
praticasse. Outrosim devia o astrónomo tratar com os dired' 
ranjos e ajustes prévios, a fim de que da visita do referido i 
colhessem — a faculdade e a sciencia — o maior proveito poisi 

5.^ A pedido do dr. Mathias de Carvalho, em commissâ: 
dos fora do reino, determinou a faculdade mandar um ern 
cada uma das obras que os seus membros tivessem publicai' 
demias celebres da Europa. 

6.^ O conselho de mathematica, vendo o progressiro ^r, 
trabalhos do observatório, instou em congregação de 6 de d 
pelas providencias exaradas na consulta, qae ao governo de ^ 
rigiu em 30 de julho de 1857 ; e resolveu qne se fizesse esta : 
pelo conselho superior de instrucção publica, visto o nenham r 
da sua primeira supplica, e a urgência de prover ao estado, z 
lamentável, em que se achava aquelle estabelecimento pela faiD 
pregados. Em congregação de 20 de novembro fez o conselhos 
stancía, pelo aperto, cada vez maior, em que se encontraTa aq^^ 
partição, e pediu providencias ao prelado, o qual, manifestando^ 
res desejos de obviar a tão grande falta, prometteu fazer o ç 
vesse ao seu alcance. Em congregaçãu de 4 de dezembro de*:: 
director interino do observatório, que teria de fechar este ^ 
mento, se o vice-reitor da Universidade não acudisse desde já c^^'' 
videncias. O digníssimo prelado adoptou então os alvitres /v^i 
pelo conselho em consulta de 30 de junho, os quaes depois bn: 
provados pelo governo de S. M, em portaria de 17 do b^' 
communicada ao conselho em 12 de janeiro de 1858. 

T."" Tendo o vogal dr. Florêncio Mago Barreto Feio ^' 
tigumas duvidas sobre a execução da obra do observatório (b (^ 
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4 ^ez o projecto da constracção do novo observatório o^aquelle 
eme tildo a uma commissão, para o examinar, e apresentar o 
;asse mais rasoavel. A commissSo desempenhoa-se de parte 

-icumbencia, propondo para ser interinamente coUocado o eqaa . 

' o actaal observatório, no alto do torreio central, por forma que 
a que se empregue n'esta collocação provisória, venha a servir 
haja de se proceder á dífinitiva. A commissão reconheceu tam- 
urgência de uma casa para habitação do porteiro, e espera ul - 
s esclarecimentos, para concluir o objecto que foi incumbida de 
r. O conselho approvou as indicações feitas, e em resultado mau- 
oceder ás obras necessárias para a collocaçSo provisória do equa- 

. e approYoa o orçamento e planta relativa á construcçSo, entre 
oriental do observatório astronómico e o coUegio de S. Pedro, 
a destinada para descanço dos astrónomos, e habitação perma- 
do porteiro do estabelecimento. 

. .^ O conselho resolveu que se fizesse menção dos valíoosos ser- 

.prestados ao observatório pelo praticante do guarda, F. A. Mi- 
, e pelo porteiro M. P. Botto ; sollicitando do governo a gratifica- 
e l^iO^OOO réis para o primeiro, e de 80(9000 réis para o segundo, 
."^andamentou-se este pedido nas seguintes razões : 
1.^ Terem sido os ordenados d'aqnelles empregados estabelecidos 
do decreto que ordenou, que os funccionaríos públicos pagassem 
aa, tíko havendo estes ao menos sido contemplados na reforma que 
836 se effeitnounos ordenados dos empregados da Universidade; 
er além disso, augmentado consideravelmente o serviço d o obser- 
rio, depois que a este estabelecimento accresceu o pesado encargo 
observações regulares; 3.^ terem-se n'outros estabelecimentos uni- 
ilarios proposto, e conseguido gratificações e augmento de orde- 
) a empregados em circumstancias menos attendiveis; 4.^ julgara 
Idade de rigorosa justiça, deverem ser recompensados tão relevan- 
serviços, como os que desenvolvidamente referiu o director interino 
observatório astronómico, na occasião da visita annual que o con- 
10 faz a este estabelecimento i. 

Tem a data de 24 de dezembro de 1858 um escripto que no /i»- 
tto (7.^ tomo) publicou o lente cathedratíco da faculdade de medicina^ 
loão Maria Baptista Calixto, com o fim de combater a disposição do 
:igo 94.^ do decreto de 5 de dezembro de 1836. 

A disposição impugnada é assim concebida : 

A lingua grega epfUintiard a ser preparaioria para as sdendas 
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naturaes na forma dos estatutos; será porém suffidente que c> 
dêem conta doeste exame até ao fim do seu curso. 

Entendia o dr. Calixto que na primeira parte da disposítt 
tabelecia o preceito gerai de ser a língua grega um preparatorij ; 
scieucias naturaes, — ao passo que na segunda parte se destn. 
mesmo preceito, permittindo-se que os estudantes dessm r. 
respectivo exame até ao fim do seu curso. D*este modo, vinhi 
paratorio a ser estudado quando já nlo podia servir como r^ 
quando já n3o podia ser tido como preparatório. 

Dirigindo-se mais especialmente aos estudantes médicos, >. 
que lhes è necessário o estudo preliminar da iingua grega< 
menos dos seus rudimentos, não tanto para se iastmirem^ m.^ 
originaes dos auctores gregos (que foram traduzidas, pela mai<x; 
na Iingua latina, e depois na língua franceza), — como príoc/jui. 
para bem entenderem as obras e escriptos de medicina, cajá d 
clatura é quasi toda do origem grega. 

Depois de examinar atténtamente os estatutos da Univers. 
de apontar o exemplo das nações mais cultas,— e de encarar r 
tSo por todos os espectos, — chega a estas conclusões: 

A todos os estudantes que houverem de seguir o curso di 
ãade de medicina se exigirá — como documento indispeosãrel ;-' 
matricula do primeiro anno medico, certidão de terem sido er: 
dos e approvados em língua grega. 

Deve ser exigida a mesma certidão, para a matricula do p'- 
anno das faculdades de philosophia e mathematica, na qnalídr 
estudantes obrigados, devendo ser abolida a classe dos tolw 
como muito prejudicial ao ensino e ao adiantamento das scienc 
quaes se destina esta classe de estudantes. — Por maioria de r 
os estudantes ordinários, ou Olhos das duas faculdades de phi!o> 
e mathematica devem apresentar certidão do referido exame, co/s 
cumento necessário para a matricula do curso destas facuIdaitN 

O dr. Mathias de Carvalho» vogal em commissão da faculdsi' 
philosophia, remetteu ao prelado da Universidade, em Idi^f 
âe 1858, um relatório sobre trabalhos e estudos de chimica, i^' 
andava occupando-se em Paris. 

O conselho da faculdade declarou tomar em conta Bqaeílestr 
lhos, e o encarregou de agradecer a Mr. Quetelet a offerla que fc ■ 
das suas publicações á Universidade. 

O mesmo vogal em commissão informou o conselho da facQl<S' 
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em 3 de jolho de 1858, das tendências que então tinham, e direcção 
que então seguiam os estudos philosophicos em França. Lembrava a 
urgente necessidade que havia de enriquecer os gabinetes da nos- 
sa faculdade de pbiiosophica com o material exigido pelos progressos 
das sciencias ; apontando algumas das mais importantes acquisições que 
era conveniente fazer. 

Dava parte de haver concluído os seus trabalhos na casa da moeda 
de Paris, e de ter começado o estudo pratico de chimica orgânica junto 
do illastre chímico Mr. Wurtz. 

Annunciava também que trazia entre mãos um trabalho importante 
do qual esperava dar conta drcumstanciada ao conselho, se as analyses * 
lhe dessem novos resultados na sciencia, como esperava. 

Em 14 de dezembro de 1858 ponderava o conselho da faculdade 
de philosophia que o quadro da faculdade estava então reduzido a um 
pequeno numero de professores, — não só por que havia dois logares 
vagos de substitutos ordinários, mas por que dois dos seus vogaes 
estavam ausentes, um com exercício em cortes, outro em commissão 
scientifica em paiz estrangeiro. 

N'estas circumstancias, e considerando o conselho que, com' tão 
restricto pessoal, era impossível satisfazer com regularidade a todas as 
eventualidades do serviço, na regência das cadeiras, e na expedição 
dos actos finaes: resolveu declarar que era urgente proceder ao provimento 
dos dois logares vagos de substitutos ordinários, — e que, n*este pre- 
supposto, se representasse ao governo de S. M., pedindo a execução do 
artigo 1.^ da carta de lei de 12 de junho de i855. 

{Artigo invocado, — Os lentes substitutos extraordinários da Uni- 
versidade de Coimbra poderão passar á classe de ordinários, inde- 
pendentemente do praso marcado no § 3."" do artigo 3.^ da carta de 
lei de 19 de agosto de 1853, todas as vezes que for absolutamente 
indispensável preencher os respectivos quadros. — % único. Para se ve- 
rificar o disposto n*este artigo deverá preceder proposta das respectí^- 
vas faculdades. — Artigo 2.° Fica por esta forma alterado o citado % 3.* 
do artigo 4.^ da referida lei, continuando a mesma em vigor em tud^o 
o mais). 

Pela carta de lei de 14 de agosto do mesmo anuo de 1858, foi o 
governo auctorisado para applicar ao pagamento das dividas passivae 
do Hospital da Univ^sidade de Coimbra a quantia de 8:300^000 réis. 

a. ■. XV. 2S 
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Pela carta de lei de 1 7 de agosto do mesmo anoc de 1^ 
elevado o ordenado annual do ajudante preparador de anaum:^ ] 
300f$000» e o do ajudante do boticário administrcular do áifgti 
phannaceutico da Universidade de Coimbra a I60«S(000 réis. 

A mesma carta de lei concedea uma gratificação atum . 
60^000 ao bedel da faculdade de medicina ^ pelo aagmeDto de r 
que tem na mesma faculdade, em relação aos outros bedéis. 

Abel Maria Dias Jordão, doutor em medicina pela Escola •:- 
pediu ser admittido perante a faculdade de medicina da Tmr 
de Coimbra ao exame de habilitação necessária para o exeràck:. 
fissão n' estes reinos. 

Pela portaria de 20 de agosto do mesmo anno concedea o ç 
a pedida permissão ; mandando observar, na constitaíção do jr 
minador, e nos demais termos do exame* as disposições do r 
mento de 23 de abril de 1840, e da portaria de 13 de novea: 
1855, exercendo o vice-reitor e o secretario da Universidade ^^ 
ções attribuidas no dito regulamento aos directores e secreUr^ 
escolas medico-cirurgicas. 

Veja Exames dos medicoSy cirurgiões^ etc. anno de 1858. 

O mesmo vice-reitor, de acordo com o conselho da (n 
de medicina, deveria adoptar outras quaesquer providencias, ç' 
dispensáveis fossem para a execução do dito regulamento^— prc; 
pelo ministério do reino, aquellas que por ventura dependessem^ 
(Saimento da intervenção do governo. 

Pela carta de lei de 31 de agosto do mesmo anno de \^^ 
determinado — que os dois officiaes da bibliotheca da Vniveráic^ 
Coimbra, habilitados em conformidade do artigo 151.® dodem. 
29 de dezembro de 1836, vencessem o ordenado de 250iJÍOOO rei' 
um. 

Pela carta de lei do 1.® de setembro de 1858 foi elevado &^^ 
réis diários o vencimento dos archeiros da Universidade de OÁfh^ 

Attenta a sua especialidade, registaremos aqui a portaria d:' 
dezembro de 1858 : 

cS. M. el-rei^ ficando sciente da participação feita pelogo^ 
dor civil do districto de Coimbra no oflScio num. 127, l.*rep3n: 
flAtAdo de 3 do corrente, acerca da innundação gue teve logar 9o i^ 
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da dita cidctde, em consequência da extraordinária enchente do 
ego, e das providencias adoptadas para acudir aos habitantes que 
aliavam em perigo, e á saa alimentação : manda significar ao re- 
:> magistrado qne approva as ditas providencias, e qae são dignas 
»uYor as auctoridades locaes pelo sen zelo, assim como a Mesa da 
\ Casa da Misericórdia, pela promptidSo com qae forneceu soccor- 
para a sustentação dos indigentes durante aquella crise. Paço, em 
\ dezembro de 1858. — Marquez de Lóuléi. 

NB. (A ianundaçSo occoreu em 30 de novembro de 1858). 

Vamos offerecer aos leitores as convenientes noticias acerca da 
versidade, que encontrámos no relatório do Conselho Superior de 
rucçao Publica de 30 de novembro de 1858, relativas ao anuo le- 
o de 1857 a 1858. 

FaculcUide de theologia: matrícularam-se 79 alumnos; provaram 
nno 78; 1. perdeu o anno; foram approvados plenamente 72; sim- 
yiur 5 ; nemhum reprovado; concluiram a formatura 13; graduou-se 1. 
Direito : matricularam-se 432 ; provaram o anno 428 ; perderam 
anuo 4; foram approvados plenamente 404; simpUciter 17; repro^ 
dos 3 ; coocluiramí a formatura 96 ; graduou-se 1 . 

Cur^o administrativo: matricularam-se 38; provaram o anno 28; 
Tderam o anno 9; foram approvados 16; reprovados 2. 

Medicina: matricularam-se 52; provaram o anno 52; nenhum 
3rdeu o anno; approvados plenamente 50; simpUciter 1; reprovado 
3nhum; concluiram a formatura 12; graduara m-se 2. 

Mathematica: matricularam-se 90; provaram o anno 76; perdo- 
am o anno 1 4 ; foram approvados plenamente 50 ; simpUciter 5 ; re- 
rovados 7; foram licenciados, para nao fazerem actos 14; concluíram 
Drmatura 3; graduou-se 1. 

Philosophia: matricularam-se 134; provaram o anno 117; perde- 
ram o anno 17; foram approvados plenamente 69; simpUciter 7; re- 
orovados 6; concluiram a formatura 9. 

O quadro completo do magistério (proprietários e substitutos) na 
Universidade é o seguinte: 
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Theologia 13 

Direito 27 

Medicina 17 

Matbematica 13 

Philosophia 13 

Total . . ."83 

Mas o serviço no anno lectivo de 1857 a 1858 fez-se com os se- 
guintes lentes: 

Theologia 9 

Direito 15 

Medicina 11 

Matbematica 12 

Philosophia 7 

Total... "54 

Faltaram todo, ou uma grande parte do anno, 27; uns por vaga- 
tura, e algumas de longa data; e outros por ausência em cortes, cm^ 
missões, e outras causas justificadas. 

O conselho superior tecia os maiores elogios aos lentes que eff^ 
ctivameíite serviram, pelo bom e exemplar desempenho de suas peno- 
sas funcções de regência das cadeiras, actos grandes e pequenos, e 
até de presidência de exames preparatórios. 

A despeza geral da Universidade, deduzida a respectiva aos hos- 
pitaes, importou em 59:810??i31 réis. — A sua receita (matriculas acar- 
tas) em 19:861^380 réis — Recaiu sobre o Ihesouro a quantia de réis 
39:948á751, — repartida a qual pelos alumnos, vem a succeder que o 
estado gastou por cada um, termo médio, 60íJ254|||. 

JVíJ faculdade de theologia foi adoptado para texto das lições do 
5.® anno a Synopsis de hermenêutica sagrada, do dr. Francisco António 
Rodrigues de Azevedo; o primeiro compendio publicado n'estes últimos 
tempos por um professor d'esta faculdade. — Para as lições do 3.° anno 
foi subtituida a Theologia moralis de Luby, pela Ethica christiana de 
Mauro de Schenkl. 

Constava ao conselho, emquanto á faculdade de direito, que es- 
tava no prelo um compendio novo de direito ecclesiastico do dr. João 
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de Sande BlagalhSes Mexia» — e ootro de economia politica $ e$tadítíioa 
pelo dr. AdríSo Pereira Forjaz de Sampaio. 

Esta faculdade recebea a honrosa missão de dar o sea aactorí- 
sado parecer acerca do projecto do código dvU, publicado pelo coose- 
Iheíro António Loiz de Seabra. 

Nomeou desde logo no seu seio uma commissão, composta dos 
professores mais habilitados na theeria e na pratica de direito e do 
processo civil, a fim de examinar e estudar aquelle importantíssimo es- 
Grípto. 

A instancias do doutor em medicina José Ferreira de Macedo Pinto, 
den-se principio a um gabinete chinUco, no antigo Hospital da Cioncei- 
ç3o; — considerando-se como sendo de grande importância para muit^ 
ramos da faculdade, e especialmente da medicina legal. 

No theatro anatómico eram consideráveis os melhoramentos ; nSo 
assim, porém, nos demais estabelecimentos dependentes d'esta facul- 
dade> pelas diflSculdades de coUocaçSo, emquanto continuasse o lyceu 
DO edificio do collegio das artes, e pela estreiteza das dotaçOes. 

Lamentava a faculdade a falta de matriculados na escola de phar- 
macia da Universidade, o que importava graves inconvenientes ao dis- 
pensatório pharmaceutico, e procedia dos abusos que se tinham intro- 
dozido no cumprimento da lei. 

A affluencia de doentes aos hospitaes, e o peso do deficit dos ao* 
DOS anteriores, tomaram insuficientes as verbas de receita consigna- 
das para tal fim, — nlo só para o eflèito de melhorar esses estabeleci- 
mentos, mas até para remover a penúria de objectos de primeira ne- 
cessidade. 

Instava-se ainda, e supplicava-se a creaçSo da já requerida cadeira 
de clinica cirúrgica. 

Resumia-se o movimento dos hospitaes nos seguintes termos : 

Existência de enfermos 234; entraram 2:572 ; sairam 2:448; mor- 
reram 214; existência 144. 

Na faculdade de mathematica estava ainda vaga a cadeira de de- 
wího; tendo aliás sido regida interinamente^ mas bem, por Luiz Au- 
gusto Pereira Bastos, — o qual satisfez dignamente a sua missSo em 
todo o anno lectivo, segundo os regulamentos dictados pela faculdade. 

Foi approvada para compendio a contínuáção da traduc$So do 
curso de mathematicas puras de Francceur, que comprehendia o resto 
do calculo integral. 
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TratOQ-se de examinar um novo compendio de geomtíria 
tado pelo dr. RaymuDdo Venâncio Rodrigues, lenie de mati-*. 

A faculdade, convencida da altíssima importância das yí^t'^ 
tificas, resolveu que um dos três astrónomos fosse Tisitar os n 
ditados observatórios da Europa, escolhendo o que tivesse &t 
ganisaçSo, para ser enviado ali um ajudante do Obsercatoric : 
hra, que estudasse profundamente a parte, pratica, e estabel^: 
mesmo tempo relaçOes scientiflcas entre este e aquel^ontros 
tórios. Esperava-se que o governo sanccionasse esta deiibeni.' 
bilitasse a faculdade com os meios indispensáveis para a effr 

Tornara-se effectiva a coUocaçao interina e o exercido i 
torial no alto do torreão central do observatório, em quanto b- 
stancias não permittiam a muito necessária constmcçlo de c. 
vasto e competente observatório; nos fundamentos 4faqudU 
conselho) que o génio eminentemente grandioso e creador do 1 
quez de Pombal havia delineado, e feito principiar no seu casi^ 

NB. É de justiça reproduzir aqui o magnifico ologio que 
selbo superior tecia á faculdade de mathematica : 

«A faculdade de mathematica conservou e transmittín intar 
gado de honra, que recebera, desde longuíssimo tempo, das Çf^' 
anteriores ; e pelo qual o seu credito se estende muito além dos : 
do reino. E a estatistica do movimento escolar maniresta qn^c -. 
mente persevera no rigor salutar de seus julgamentos, e na dii 
missão a elles, no qual muito conviria que fosse imitada. 0:^ 
mesmo e tão louvável intuito tomou acertadas providencias àce: 
dissertações, que os alumnos tem para fazer nos actos. — a fimò-: 
venir o possível abuso das licenças concedidas para nio fazereu 
no competente logar, fugindo ao perigo das merecidas reprovac': 
e nSo menos no tocante á melhor distribuição das matérias di>^ 
meiros annos da faculdade i. 

Os magníficos estabelecimentos da faculdade de philosopl^'r 
ças ao augmento da sua dotação, receberam novos contingentes dt. 
duetos, instrumentos e livros; e consideravelmente foram meU^' 
na parte material. 

Mas o estabelecimento de agricultura continuava no maior ^^ 
por falta de uma suficiente e apropriada dotação. 

Instava-se pela construcção de um observaiorio metemhgii»''^' 
tendendo-se que podia edificar-se, sem avultada despeza, sobre a i^^ 
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Va extremidade do corredor superior do antigo Hospital da Coq- 

» 

. N\2Lgeta scientifica, por conta do estado, do lente substituto or- 
3 doesta faculdade, o dr. Mathias de Carvalho e Yasconcellos, se- 
» o programma que a mesma faculdade proposera, e o governo 
loDara, rematava brilhantemente a historia d'este anno lectivo, com 
encia às sciencias philosophicas. 

Real Capella da Universidade: 

Dvzia o conselho superior, que muito seria para desejar que, de- 
de concluídos os reparos em que se andava lidando, se restabele- 
3 o cumprimento do disposto nos estatutos velhos da Uníversida- 
ãcerca das orações nas quartas e sextas feiras da quaresma, pelos 
3S e doutores da faculdade de theologia, sem prejuízo das aulas, 
o se praticou até 1834, a bem da instrucção dos alumnos nos altos 
iterios da religião. 

Tinha dito antes, que urgentemente se necessitava dos grandes re- 
08 já encetados na real capella, e sem os quaes não era possível que 
amuasseoi a celebrar-se ali, com a devida solemnidade, os actos do 
to, que muito podiam concorrer para a educação religiosa da moei- 
ie, e para a mais apurada cultura da oratória sacra. 

Bibliotheca da Universidade: 

Durante o anno, de que vamos tratando, fez a bibliotheca a acqui- 
ç3o âe algumas obras modernas; afora consideráveis melhoramentos 
lateriaes. 

Com referencia a este género de estabelecimentos, são muito cu- 
losos os esclarecimentos que dizem respeito a visitantes, e aos livros 
[ue elles consultavam : 

Visitaram a bibliotheca^ durante o anno lectivo de 1857 a 1858^ 
3:428 leitores, e 535 visitantes, propriamente taes; ao todo 6:963 pes- 
soas. 

Subiram a 16:143 as obras que pediram os leitores; sendo o má- 
ximo numero, de direito, 5:190, — o mínimo, de geographia 473, — e 
211 manuscriptos. 

Vejamos agora a riqueza bibliographica da bibliotheca, no mesmo 
anno lectivo: 
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Obras classificadas 16:298 em 47:271 ynAnm 

Ainda por classificar , 5:197 » 

52:468 

Adquiria 83 obras, em 261 > 

Gomo base para a catalogação , qne havia muito tempo se;- 
necessária, inventariaram-se 17:740 obras, e 36:740 volooiei. 

Lembrava-se a conveniência de qne a Bibliotheca Nadoni : 
boa remettesse á Universidade uma relaçSo dos livros» qne hirr 
objecto de transacções de troca entre aqnelle estabelecimento r 
mas casas de livros, especialmente com a de Rey e Belbate, ir 
com os convenientes esclarecimentos acerca dos preços attriba. 
obras e edições antigas, a fim de qne podessem servir de basc ; 
sacções análogas sobre as obras repetidas do deposita, qne esu 
cammulado no antigo Hospital da Conceição, das livrarias dos 
ctos convénios. 

Ao mesmo tempo era inculcado o alvitre de estremar pn 
mente algumas collecções das obras ecclesiasticas e theologicas, : 
a biblíotbeca não precisasse, e entregal-as aos seminários epií: 
em beneficio do clero. 

Em todo o caso, era lastimoso, e até indecoroso o esUdo i 
ferido deposito; livros amontoados, cheios de pó, pasto deveriih: 
sujeitos a descaminho e estragos na mudança de local f 

Imprensa da Universidade. 

Continuava em mau estado o serviço da revisão; tomundo-st 
gente a reforma que o administrador proposera em 2 de outá' 
1858. 

Importou a receita em 11:269^536, que, com o saldo ioi 
anuo findo, réis 663^423, perfaz ll:932f$959 réis, e sua despes 
ll:446i$120, vindo a restar um saldo de réis 486Í(939. 

O conselho ignorava qual era o numero das publicações feii^^ 
ultimo anno; mas dispunha-se a encher esta lacuna, exigindo ifi^' 
tantes esclarecimentos estatísticos a semelhante respeito. 

Voltando ao serviço da revisão, ponderava o conselho superio^?^ 
o indicado atraso se realisava, a despeito de ter a imprensa oníp 
soai completo e superior ao de outras épocas, como secotàecuf^ 
relatórios respectivos. 

Era urgente a reforma eflectiva que o administrador tiniu P^ 
posto e o conselho havia consultado. 




—393— 

fim toAo o caso, sem que melhorasse a revisão, eram iasufficien- 
dos os demais esforços para desenvolver e aperfeiçoar este vas- 
lO e rico estabelecimento. 

Registemos agora a conclasSo do relatório que temos vindo a re- 
r (datado de 31 de novembro de 1858): cSenhor, parece aocon- 
superior. que a instrucçSo publica do paiz (exceptuando a pri- 
1, CQ)o lastimoso estado a opinião geral unanimente accnsa e egual- 
;e a dos almnnos pharmaceuticos), não carece por emquanto de 
das extraordinárias ; e que» favorecida com a augusta protecção de 
(., como certamente continuará a ser, e cumpridas rigorosamente 
As vigentes, progredirá com esplendor e publico proveito». 



1^0 dia 1 de fevereiro de 1859 publicou o vice-reitor da Univer- 
ide, o dr. José Ernesto de Carvalho e Rego, um edital, fazendo sa- 
que o conselho da faculdade de mathematica resolvera, em sessão 
18 de janeiro do mesmo anno, que no anno lectivo de 1858-1859 
lem ohrigcidos a exame de desenho os estudantes matriculados no 1.^ 
.^ annos da mesma faculdade. 

O regulamento dos exames continha, em resumo, as seguintes dis- 
lições principaes : 

O exame terá logar no fim de cada anno lectivo: assistirá a elle 
1 íury, presidido por um lente de mathematica, e composto de dois 
ofessores da arte (proprietário e substituto), que serão os examina- 
stes. 

O professor de desenho designará, pelo menos, um trabalho es- 
3cial a cada alumno, para ser feito na aula durante o anno, e apre- 
mtado no acto do exame ; e nenhum alumno poderá ser admittido ao 
lame, sem ter executado esta prova. 

Os exames far-se-hão por turmas; e versarão principalmente so- 
re a parte pratica do desenho, executando os alumnos n'aquelle acto 
m in promptu; e este, juntamente com o trabalho que. deixamos ín- 
licado, serão as provas mais importantes para o julgamento. Os ori- 
',lQaes (16 pelo menos) para o in promptu serão escolhidos pelo pro- 
fessor, em harmonia com o programma da respectiva aula, já appro- 
vado pelo conselho da faculdade; devendo o 1.^ alumno de cada turma 
tirar á sorte um exemplar, que servirá para toda a turma. 
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Deixando as micudencias relativas ao papel pan os de^i 
assignatora d'estes pelos almnnos, e tempo de duração dds :■ . 
diremos que o julgamento terá logar em publico por Totaçào c 
RR., em acto continuo á conclusão dos desenhos. Feita a ni 
vrar-se-ba» em um livro para este fim destinado, o resultado : 
tínio, relativo a cada alumno. 

Nenhum alumno poderá matricolar-se em qualquer aon 
senho, sem ter approvaçSo nas matérias do anno antecedeott 

Pela carta de lei de 20 de abril do mesmo anno de 1839, 
cedida a dispensa da frequência do 6.^ anno da faculdade dt r 
a Abel Maria Dias Jordão, bacharel pela mesma faculdade. : 
ser admittido ás provas do exame para o acto da formatura, l 
mos dos estatutos da Universidade. 

O dr. José Ferreira de Macedo Pinto, vogal do Conselho 5: 
de Instrucç3o Publica, apresentava, em 29 de abril de 1859, m 
tório, do qual recolhemos algumas indicações que julgamos devr' 
municar aos leitores. 

Chamava a attençSo do conselho sobre a imperiosa nece^ 
de continuar a promover o desenvolvimento dos estudas espenn 
nas sciencias physico-mathematicas, para que os estudos superíccr 
dessem corresponder ás necessidades novamente creadas pehi 
sas transformações, que a sociedade tem soffrido. — O estudo : 
sciencias na Universidade (proseguia elle) não é de applicaçõe^ 
ciaes, como forçoso é que o seja n'outros institutos ; mas, sem 
de ser transcendente e tocando até o máximo desenvolvimeofó 
se pode elevar, deve ser experimental quanto ser possa, eporí 
que ás theorias correspondam sempre os experimentos, qoe lifò 
vem de base e demonstração. 

Passava depois a fazer uma resenha das providencias qoe 
selho superior propoz, ainda recentemente^ em suas coosoto^ 
tórios. 

Na consulta de 8 de fevereiro propoz o augmento do ontv 
para os empregados do observatório da Universidade; na de * 
mesmo mez, fez egual proposta emquanto ao administrador (i^ - 
prensa, — com o fim de animar estes empregados a promover o <if^' 
volvimento dos respectivos estabelecimentos ; e finalmente, na coo> 
de 22 de março propoz que do serviço da faculdade de medi^^j 
separada a clinica dos hospitaes da Universidade, estranao ah 0' 
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3 inlento de que o pessoal d'esta faculdade se nSo distraísse do 
I e cultura das sciencias medicas, propoz providencias para que 
3stitulos extraordinários se occupassem devidamente das demen- 
tes e estudos práticos. 

3 conselho superior tinha sido cuidadoso em promover que se 
[etassetn os quadros legaes do pessoal, tanto das faculdades como 
dscolas. — Em 15 de dezembro de 1858 consultou o provimento 
es substituições extraordinárias na faculdade de medicina ; em 25 
meiro de 1859 consultou o provimento da 10.^ cadeira da mesma 
dade; em 21 de abril consultou a urgente necessidade de serem 
aoYídos a substitutos ordinários dois extraordinários da faculdade 
»h\losophia ; em 29 de março propoz que os quatro substitutos ex- 
rdinarios da faculdade de direito fossem promovidos a substitutos 
aarios. 

Chamaya-se a attenç3o sobre os exames de pbarmaceuticos de 2.^ 
se. Não se pedia a extincçSo da escola empirica dos pbarmaceuti- 
da 2.^ classe ; pois que se entendia que n'este» como n'outros ra- 
s das sciencias» é indispensável uma certa gradação nas habilita- 
ã» constituindo diversas cathegorias, que possam satisfazer todas as 
essidades da variada situação do modo de vida e condições dos po- 
. l£, porém, necessário que se não admíttam justificações sobre 
*oveitameDto e pratica de pharmacia, senão no praso fixo de seis 
izes depois da época em que devera eS^eituar-se a matricula respe- 
va^ a cada um dos oito annos, de que se compõe o curso dos pbar- 
iceuticos da 2/ classe. 

É também necessária uma severa contemplação para com os phar- 
aceuticos, que utilisando-se dos serviços dos praticantes, deixam de 
ter as matriculas. A este propósito, sollicitava-se a mais activa fis- 
ilisação do conselho de saúde, publica do reino,-^ visto tratar-se de 
01 grave assumpto de policia medica, tão directa e intimamente ligado 
)m a saúde dos povos. 

O conselho superior viu com magoa o quanto era limitado o nu- 
lero dos alumnos que frequentam os cursos pbarmaceuticos da facul- 
dade de medicina e das escolas medico-cirurgicas ; julgava, porém, ser 
le razão que antes de tentar novas reformas, se promovesse a boa 
)xecução do actual systema, extirpando-se os abusos, que desviam os 
ilumnos dos estudos scientificos para os eropiricos. — Julgava também 
aecessario que se concedessem maiores garantias aos pbarmaceuticos 
de 1.' classe, limitando-se as dos de 2.^ classe. 

As principaes necessidades da Universidade, que o conselho su- 



—396— 

perior reconhecia, com quanto nSo fossem especificadas no relatório do 
vogal Macedo Pinto, somente poderiam ser proficaas, se os recursos 
do thesouro pablico fossem menos aparados do qae o eram. 

No dia 23 de abril de 1859 tomou posse do logar de reitor da 
Universidade o conselheiro doutor Basílio Alberto de Sousa Pinto. 

No discarso que recitou n'este acto encontram-se pensamentos ei- 
cellentes, como este que para exemplo aqui apontamos: 

«As lettras mereceram o nome de humanidades; porqae, pulindo 
os génios, e amaciando os costumes, desterram do coração o egoísmo 
e ruins paixões, e plantam no logar d'ellas a benevolência, a urbam- 
dade, a fraternidade, e outros sentimentos benéficos, que devem ligar 
todo o género humano como uma só familía; e por isso, devem os cul- 
tores d'ellas dar provas de que lhes sabem colher o fructo : e seria es- 
tranho que, devendo as scíencías e as lettras ligar os sábios de todo o 
mundo, não podessem ligar os do mesmo corpo». 

Apontamento de particularidades importantes, a respeito de cada 
uma das faculdades, depois de concluídos os trabalhos escolares do 
anno lectivo de 1858-1839. 

A faculdade de theologia não tinha ainda conseguido a creação da 
cadeira de theologia pastoral, que sollicitava. 

A faculdade de direito aguardava a discussão do parecer de uma 
commissão para a reforma dos estudos da mesma faculdade. 

A faculdade de medicina tinha pendentes de resolução superior a 
creação de uma nova cadeira — a de clinica cirúrgica — , e*o projecto 
para a separação da administração económica dos hospitaes — , deixando 
de estar a cargo do conselho medico. 

A faculdade de mathematica sollicitava ainda a creação de uma 
nova cadeira, que permitisse dar ao estudo da geometria descriptivOj 
da acústica e da óptica, o desenvolvimento necessário, explanando-se 
mais, depois de melhor distribuição dos ramos do ensino, o estudo da 
mechanica applicada. — Diversas consultas tinham versado sobre o me- 
lhoramento do material, bem como do pessoal do observatório. — Aal- 
tenção da faculdade fora applicada também ás viagens scientificas, que 
deviam ser emprehendidas. 

A faculdade de philosophia tinha pendente de resolução o pro- 
jecto de reforma do quadro das suas disciplinas. 

N'este anno de 1859 encontramos um decreto, de summa impor- 
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^^ ra o ensino ecclesiastico professado nos semioarios dioce- 

'^^'^-idimos ao decreto de 26 de agosto de 1859, do qnal dêmos 
aento no capítulo — Seminários Diocesanos — , do presente yo- 
-; ag. 143 a 145. 

^- -*ui fazemos menção d'este diploma, em razão de dispor que se- 
•-- -'K/ore*, ou. bacharéis formados em íheologia, ou em direito, os 
K- .slicos que pretenderem ser proyidos nos canonicatos que tenham 
^i::.. a obrigação canónica de ensino das disciplinas ecclesiasticas, nos 
'v**-! i\os seminários episcopaes. 
"- ?{■ 

: >. o dia 4 de maio de 1859 reuniu-se, em conferencia geral, o Gon- 
j: Superior de Instrucção Publica. Por esta occasião proferiu um 
:z .* 1 discurso o dr. Basilio Alberto de Sousa Pinto, na qualidade de 
V, ^residente do mesmo conselho. 

V- ) acto âa reunião da conferencia era celebrado pouco antes de ser 
lada a creação de um conselho com a sede em Lisboa, e a esse 
-■. ado acontecimento allude já o vice-presidente do conselho que 
;. a sua sede om Coimbra. 

O discurso que passamos a registar é merecedor de particular at- 
;. , o: 

«Senhores! A administração da instrucção e do ensino é o ramo 
.^. > importante da administração publica ; e poderemos afSrmar, sem 
" io de parecer encarecidos, que do aperfeiçoamento d'este ramo de- 
' ie o melhoramento de todos os outros. 

• ■ 

<Lk instrucção não pode chegar a todas as classes da sociedade: 
mais que a civilisação progrida, ha de sempre haver homens, cuja 
"a seja mai^ material do que intellectual ; porém, quanto mais se ge- 
ralisar, mais a sociedade ha de prosperar em todos os sentidos. 

cNos povos onde a instrucção existe, as idéas nacionaes elevam-se: 
' pensamentos communs fortificam-se : desterram-se os erros e pre- 
.zos: aperfeiçoam-se todos os ramos de administração». 

Estabelecidos estes princípios, que não podem ser contestados^ 
ercorre o orador os reinados successivos da monarchia portugueza, 
-' a cada um assigna a parte que lhe coube nas lidas da instrucção dos 
ovos, 

■ « 

cConvencidos doestas verdades, os príncipes portuguezes, diz o 
nosso erudito João Pinto Ribeiro, pbr entre o estrondo e confusão das 
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armas» d9o se descaidaram de amparar e favorecer as lettn 
Gonta, o conde D. Sisnaodo, logo qae recaperoa o senhori* .- 
de Coimbra, fondoa n^ella um semioarío de moços, qae poV^ -, 
trar com a sdencia todo o reioo. O feliz resultado d*esle eusi. 
diz o mesmo escriptor, despertou em D. Diniz a idâa de cL 
em Coimbra escolas publicas, nas quaes embebea o semim* 
Sisnando ; e foi por isso que merecea, o bosso Camões Ir*^. 
no sen immortal poema um padrão de gloria mais firme e :.- 
do qae se fosse aberto em mármore ou em bronze : 



FeE primeiro em Coimbra exercitar-se 
O valoroso oflGu:io de Minenra ; 
E de Helicona as musas fez passar-se 
A pisar do Mondego a fértil berra. 
Quanto pode de Athenas desejar-se. 
Tudo o soberbo ApoUo aqai resenra: 
Aqui as capellas dá tecidas d'oiiro. 
Do bacharo, e do sempre verde louro. 

«Ainda D. Affonso nr e D. João n tentaram separar as ici 
mai^ens do Mondego, porém vendo D. Joio m qae deficLvi 
mingua e saadade» como o proscrípto longe da pátria, restu 
sea antigo e nobre solar. 

cO sr. D. José I alargoa-o e engrandecea-o com ricos est^ 
mentos, e principalmente com uns estatutos, qae ainda hoje ^v 
siderados como monamento de grande sabedoria, por Dadon2^ 
traogeiros qae os sabem ler e apreciar. Soa aagasta "filha a > 
D. Maria i, querendo completar o magestoso edificio, qnesei;;! 
nha levantado das ruinas, em qae jazia, e convencida de qae 3 u 
tração deve estar onde estiver o assento d'eUa, creoa do seio : 
versidade, pela carta de regia de 17 dezembro de 1791, a &^ 
geral dos estados, a qual creoa e organanisoa o ensino prímsr 
candario poblico, que até então qaasl qoe nio eiistia. 

A senhora D. Maria ii, vendo o resultado d'esta admioisirs, 
levada do mesmo pensamento, qae a creoa, nio só a oio ei-^-^ 
mas depois de a ter conQrmado no decreto de 15 de aoi^' 
1836, qae estabeleceu o conselho director de OMmbrai esteoiie^'^ 
ensino superior no decreto de 20 de setembro de 1814, P ^' 
Conselho SupericM* de Instrucçio Poblica». 
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lãi n^este ultimo § transluz a alIasSo á providencia, que estava 
ma a ser decretada, de ser transferido para Lisboa o conselho 
\lè enlSo estivera janto da Universidade. Nos §§, porém, que se 
3m, apparece já bem clara uma antecipada defeza da causa que a 
.br a era tão cara. 

«QuatOTze annos que este conselho conta de existência, teem sido 
arbados, em grande parte, pelo flagello de guerras civis, e quasi 
s pelas lutas de partidos politicos, que nlo deixam ganhar consis- 
ia, nem estabilidade ás instituições. Fluctuando, no meio das tem- 
ades politicas, entre o favor e ódio dos partidos; e desconfiadas 
.orle que as espera, s3o como a arvore, que sacudida dos ventos, 
mais robasta e vigorosa, que se plante, nSo chega a langar raizest 
^m ellas não pode dar fructos. 

cApezar da incerteza sobre a sua sorte, este conselho, cuidando 
s do importante objecto, que está a seu cargo, do que de si, em- 
gou sempre a maior solicitude e actividade no desempenho dos seus 
eres. Seria longo referir compridamente os seus trabalhos, e im- 
•prio doeste logar : porém, felizmente, não estão fechados nas gavetas 
sua secretaria, estão patentes a quem os queira examinar: acham-se 
drídos DOS seus relatórios, e duas vezes em cada anno dá o conse- ' 

conta d^elles ao publico, pelos relatórios especiaes de cada uma das 
\s secQões, e convida não só os seus membros ordinários e extraor- 
larios, senão todos os homens illustrados para que o auxiliem com 

suas memorias, com os seus conselhos, e com as suas luzes. 
' cTal é o fim da presente conferencia, e, por isso, o illustre relator 
' primeira secção, tem a palavra para ler o seu relatório». 

No relatório de 18 de maio, que dizia respeito ao semestre findo 
n abril de 1859, apresentava já o conselho superior uma nobre de- 
za da saa gerência, que bem via estar a terminar : 

cO Conselho Superior de Instrucção Publica, na sua duração de 
uatorze annos, sem jamais deixar de satisfazer de prompto a todos os 
-esejos rasoaveis de verdadeiro progresso na instrucção secundaria e ^ 
^ uperior, consultado em cumprimento das ordens do governo de V. M., 
•lonra-se especialmente de poder apresentar-se perante V. M. e perante 
) publico, imparcial e reflectido» com os seus relatórios e consultas nu- 
nerosissimas, provando por elles o seu constante cuidado pelo aper- 
feiçoamento e melhoramento da instrucção popular. 

cVelandò sobre a execução das leis, activando incessantemente a 
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accSo dos seos subordinados» accasaodo a V. M. a indolenm 
yersação dos qae o tem merecido, significaodo ama e miriUiv 
ioefficacia dos seus meios para conseguir dos mesmos a effioi 
vaçSo que precisava; seguindo por norma inalterável a jnstip^ 
yimento e proposta dos empregos; e consultando V. M. freqi- 
mamente no muito que transcende da esphera da aactoridade, : 
exercido: parece ao Conselho Superior de Instrucção Publica. : 
é dado gosar a segura convicQSo de terminar os seus trabal 
honra, e plena tranquillidade de consciência para seas membr^n 
V. M. e ao corpo legislativo aprouver decretar a sua extinot^ » 

Precedentemente expoz o conselho superior no mesmo r 
de 18 de maio, que, no intuito de animar os empregados odl 
Ihoria de retribuição, propozera: 

1.° Na data de 8 de fevereiro o augmento do ordenado [ 
empregados do observatório astronómico da Universidade; 

2.® Na data de 29 do mesmo mez para o administrador . 
prensa da Universidade. 

Com o mesmo intuito propozera, em data de 22 de marçi} 
clinica dos bospitaes da Universidade se separasse do serric , 
culdade de medicina, a fim de que o pessoal d'esta faculdade m ? 
distraído da sua própria missão, a cultora e o ensiúo das scieDcia 
dicas, e para que os substitutos extraordinários se occapassem 
mente com as demonstrações e estudos práticos. 

Asseverava ter sido sempre soUicito em promover qae se [ 
chessem os quadros legaes do pessoal do magistério, condição 
pensavel para o cumprimento dos fins a que são destinadas ase> 

N'este sentido consultara, em 15 de dezembro, sobre o provt 
de três substitutos ordinários na faculdade de medicina ; em 25 ^ 
neiro sobre o da 10.*^ cadeira da mesma; em 21 de janeiro > 
necessidade de serem promovidos a substitutos ordinários dois eit 
dinarios da faculdade de philosophia; em 29 de marco, sobrei: 
moção dos quatro substitutos extraordinários da faculdade de c ' 
a substitutos ordinários. 



A carta de lei de' 7 de junho de 1850 extinguia o Conselk S^ 
rior de Insírucção Publica, que tinha a sua sede em Coimbra, e o ^^^ 
stituiu pelo denominado — Conselho Geral deínstrucção Puito»^^ 
este a sua sede em Lisboa junto ao ministério do reino. 
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O decreto de 7 de julho do mesmo anno mandoa constitair e funo 
cionar o novo conselho, nos termos do qoe passamos a ver, reprodo- 
zíndo textualmente o mesmo decreto: 

Tendo sido extincto, pela carta de lei de 7 de jnnho de 1859, o * 
Conselho Superior de Instmcçlio Publica, ora existente em Coimbra; 
e sendo pela mesma lei creado em Lisboa nm conselho geral de in* 
stmcçSo publica, com attribnições consultivas e de inspecção, para 
ftmccionar junto ao ministério do reino ; 

Âchando-se, por decreto da data de hoje, nomeados os vogaes 
eflectivos e extraordinários, que devem formar o quadro do mesmo 
conselho ; 

Considerando quanto importa que as outras disposições da citada 
lei, relativas a este objecto, tenham mui prompta e inteira execução: 

Hei por bem decretar o seguinte : 

Artigo 1.° O Conselho Geral de Instrucção Publica, creado em 
Lisboa pela lei de 7 de junho de 1859, será quanto antes constituído, 
reunindo-se para esse ãm os vogaes effectivos e extraordinários em 
uma das salas do ministério do reino, sob a presidência do ministro 
e secretario d'e$tado d'essa repartição, em cujas mãos prestarão o de~ 
vido juramento. 

Art. 2.® Constituído o Conselho Geral de Instrucção Publica dará 
desde logo principio aos seus trabalhos, preferindo, entre elles, os de 
um projecto de regulamento, em que se fixem as attribuições que, se<» 
gundo o disposto no § único do art. 7.^ da citada lei, lhe devam flcar^ 
competindo, e sejam estabelecidas as regras necessárias para execução 
dos outros preceitos legaes. 

Art. 3."^ Os empregados subalternos do extincto conselho, em- 
quanto não forem definitivamente collocados, terão o destino seguinte : 

§ 1.^ O secretario do conselho e o 1.^ ofiicial da secretaria res- 
pectiva são chamados a fazer serviço junto do Conselho Geral de In- 
strucção Publica, devendo com esse objecto apresentar-se sem demora 
no ministério do reino. 

§ 2.^ Os outros empregados serão encarregados dos trabalhos allu- 
didos no artigo 4."" d'este decreto, e de todos aquelles que, nos termos 
do artigo S."" da lei de 7 de junho de 1859, lhes forem incumbidos 
pelo reitor da Universidade. 

§ 3.® Todos estes funccionários perceberão os respectivos venci- 
mentos por meio de folhas regularmente processadas pelas repartições 
coaipetentes. 

o. E. XV. 26 
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Art. 4." Os processoB e Urros da secretarii e sàmlm 
ooDselbo, a sua bibliotbeca e mais objecios, perleoceotei » 
d'aqaelle tribanal, b3o de ser devidameote classificados eimo! 

§ 1." Os procflssos e livros sobre negodos em aadane 
'auceessivaoiente eaviados ao miDÍsterío do reiao mediiD\ei 
coDTdnieatas, effeitiiando-se a soa remessa pelo metbodo ali 
gaido. 

§ 2." A remessa dos processos e livros Bodos, a da bi 
mais objectos do ettincto conselbo, depois de condaida a : 
caçSo e iavaotario, será Teita pelo modo qne posteriormen 
Buoar. 

Art. 5." O reitor da Universidade de Coioibra é ene 
direcção e inspecção do serviço mencionado no artigo ao' 

Art. 6." A correspondência official das aoctorídades 
agora ao extiocto conselho, será d'aqai em diante remeti 
terio do reino. 

Na mesma data de 7 de jaobo de I8S9 tinham sidc 
Tt^aes effuctivos e extraordinários, que deviam formai 
novo conselho. Recaia a escolha em pessoas muito con 
sua illastração, — quaes as seguintes : 

O cardeal palriarcba de Lisboa, Manuel Bento Rod 

O doutor da faculdade de direito pela Universidad 
Adrião Pereira Forjaz de Sampaio. 

O doutor na faculdade de philosopbia pela Uuivers 
bra, José Maria de Abreu. 

O lente jubilada da Escola Medico-Cirurgica de 1 
dine António Gomes. 

O lente jubilado da Escola Polytecbnica. Jo3o Fi 

O professor do Curso Superior de Leltras, AdIo: 
Castilho. 

O bacharel formado em medicina pela Universid: 
António Ferreira de Macedo Pinto. 

O professor do Curso Superior de Lettras» Luiz 
da Silva. 

Eram estes os oito Togaes effectivos do novo coi 
} quatro vogaes extraordinários : 

D. José Maria Correia de Lacerda, delo da Sè I 

O bariu de Castello do Paiva, lente jubilado da 

a do Porto. 
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losè Ednardo de MagalhSes GoatÍDho, lente da Escola MediC(H!Ii« 
j^ica de Lisboa. 
3o%o de Andrade Gorro, lente da Escola Polytecbmcaé 

j. Como vimos ha pouco, o novo conselho devia dar preferencia, ttH 
:>s seus primeiros trabalhos, aos de um projecto de regulamento» 
aal se fixassem as suas attribuiç5es, e se estabelecessem as regras 
^. asarias para a execuçSo dos outros preceitos legaes. 
^;i,E com effeilo, o novo conselho habilitou o governo para no dia 
-rv:d agosto de 1859 decretar o regulamento do Conselho Geral de In- 

ção Publica. 
^^,>N*esse regulamento, organisado segundo â proposta donovocon-* 
^, X foram definidas as regras que este devia seguir no exercício òb 
^^^^j/uncçBes. 
' . J'inha o regulamento dois tituloSt o i.^ Da organisação do Come- 

jral de Instrucçáo Publica; o 2.^ Doe funcções do conselho. 

>ividia-se o 1.® titulo em três capítulos: 1.^ Dos vogaes do con- 

^ 2.** Do presidmte; 3.® Do secretario e da secretaria, 
. Jompunha-se o titulo 2.^ de dois capítulos: 1.^ Funcções do con- 
^!' ^ 2.° Das sessões do conselho. 
^^ íB. Com prudente aviso determinava o ultimo artigo do regnla- 

^ (43.^) que <a divisão dos trabalhos, e a forma interna do pro- 
*^ .. Lieaio dos negócios, poderia ser modificada pelo conselho, se- 
^^^ a experiência fosse mostrando». 

^^^^^ Quaes razões teve o governo para propor, e as cortes para ap- 

,,em esla mudança? 
■t^ ão poderíamos responder mais adequadamente a esta pergunta» 

^tisfazer mais seguramente a curiosidade dos leitores, do que 
, I^^. defronte de seus olhos as próprias palavras do governo: 



>!*• 



ps conselhos destinados a funccionar junto dos differentes mi-* 

^ )s, a esclarecer o governo nas varias especialidades de serviço, 

jiUar as providencias de maior utiUdade publica, sSo inquestio- 

aSi ^ ente uma salutar instituiç3o, um proveitoso complemento do m^ 

jpo governativo. As vantagens, porém, de taes conselhos, qnasi 

« 0i i^mnulladas inteiramente, se a lei, por um paradoxo administra- 

JScil de explicar, os desterra para longe do centro do governo, 

3da^n[iibe de prestarem a cada instante ao ministro, que os preside 

liladod^nbeote, a cooperação da sua inteUigencia, e a^auctoridade do 
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seu voto, nas questões que occorrem» muitas â'ellas improvisaBk:: 
e com urgência, no tracto quotidiano dos negócios. 

cO governo precisa, para proceder com madureza, com segura' 
de bom êxito, no mais prompto e efficaz aperfeiçoamento do a>. 
publico e da educaçSo oflBcial, commetter ao exame e á medilafí 
grayissimas questões, que suscita uma tSo momentosa reforma. I^^: 
áò o ouYir, de o consultar durante a preparação das iaiportaates [ 
videncias, que, acerca da instrucç9o publica, deseja trazer ao [c* 
mento ua próxima sessão lêgislati?a. Fora ofifensivo da ?ossa íUl? 
ção o adduzir mais fundamentos, todos elies óbvios e incoDtfêU< : 
para yos persuadir que o primeiro passo no progresso do ensbi ; 
blico, é a trasferencia do conselho superior para junto do mínistm. 
reino, e a sua immediata reorganisação. Só um conselho que (udo: 
junto da repartição superior central, que reúna no seu seio osrr: 
sentantes de todas as jerarchías intellectuaes, e as mais eminente .- 
pacidades provadas no magistério, auctorisadas por escriptos nky 
attestadas por serviços distinctos em favor da instrucção publica, i 
todos os requisitos do saber e da imparciaUdade para attender a» .1 
teresses legítimos, para aconselhar o governo no intuito generoso 
alargar as fronteiras da illustração, para respeitar os institutos si 
tificos, ennobrecidos por venerandas tradições, e para dar logar ^ 
novos estabelecimentos, que a nova ciyilisação torna hoje M^^- 
sáveis^». . 

Afídi alteram partem. 

Sem pretendermos entrar em discussões, que não qoadran: 
plano d'este nosso humilde trabalho, temos na conta de um dever; 
nossa imparcialidade — tomar nota do modo por que a primeira cav 
ração scientifica de Portugal encarou a extincção do Conselho Soj^-' 
de Instrucção Publica, a organisação do novo conselho, e a colloc :. 
doeste em Lisboa. 

Deixaremos fallar a própria Universidade, na sua represeotaçi' -' 
27 de abril de 1859, endereçada á camará dos dignos pares doreii^ 
contra a proposta de lei apresentada na sessão de 16 do mesmo cr> 
de abril da camará dos senhores deputados, para a extincção do cc^ 
selho superior, e creação de uma Direcção Geral de Instrucção I^ 
junto do ministério do reuio. 

1 Relatório que precede a proposta de lei de 15 de abril de 1859. 
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Registaremos as passagens mais notáveis, oa mais instractivas, ou 
mais particolarmente relativas aos tópicos principaes: 

c. . .A proposta extingue o Conselho Saperíor de InstracçSo Pq- 
blica (art. 4.^)» e cria nma DirecçSo Geral de Instmc^io Pnblica (art. 5.^ 

cEsta verdadeira demissão do actnal Conselho de Instrucçio Pn- 
blica não éy certamente^ caladada para a collocação dos amigos ou par- 
ciaes da nova creaçáo; mas revela menos consideração e deferência 
para com os actnaes membros do Conselho Saperíor de InstracçSo Pn- 
blica» aos quaes os seus mesmos inimigos nSo poderam negar intelií- 
gencía, probidade, zelo e actividade nos negócios a sen cargo. 

cA Universidade não pretende fazer o elogio dos actnaes mem- 
bros do conselho snperíor; mas julga qne é, pelo menos, arriscado de- 
mittir nma corporaçSo inteira, a qnem a experiência e o tempo tem 
adestrado na gerência d'esta especialidade da publica administração, e 
substitoil-a de improviso por outra inexperiente, ainda que esta fosse 
só composta de homens de talento transcendente. 

cSe não ha homens necessários, exige a razão, e o bom senso, qne 
se aproveitem para as especialidades os que já se conhecem mais ha- 
bilitados». 

Segue-se a demonstração, aliás brilhante, da necessidade de. exa- 
rar expressamente na lei a representação que á Universidade cabe, pela 
natureza das coisas, no Conselho de Instrucção Publica. Passa depois 
a encarar de frente a principal questão, e exprime-se nos termos que 
vamos transcrever: 

«O ponto principal do projecto é a collocação do conselho em Lis- 
boa, junto do ministério do reino. 

cSe sobre este ponto fosse consultada a razão e a experiência sem 
prevenção, talvez elle não viesse á camará, depois de ter sido proposto, 
combatido e rejeitado muitas vezes no espaço de 24 annos. 

cO local escolhido para este conselho (o conselho superior), ha 
sessenta annos, e reconhecido como o mais próprio por governos e 
partidos politicos diversos, e até contrários, tem em seu favor um ar- 
gumento bem ponderoso. E não só a experiência conflrma a proprie- 
dade do logar, mas a razão desapaixonada o inculca. 

cA collocação do Conselho de Instrucção Publica, junto á Univer- 
sidade, tem — nas nossas peculiares drcumstancias — a incontestável 
vantagem de aproveitar os talentos e as capacidades, provadas nos di- 
versos ramos dos conhecimentos humanos, que fazem o objecto das 
diflerentes faculdades, e dos diversos cursos, que aqui se acham ren- 
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nidos. Seja qnal for o numero âos membros do conselho em Coimbra, 
elle lerá sempre por mepibros — gratuitos — todas as caUiegorias intcl- 
lectoaes, todas as capacidades eminentes da Universidade, que no exer- 
cício do magistério tenham adquirido o tacto e a prudência, que só é 
filha dos annos e do exercício. 

cSe Coimbra é local vantajoso, em raz3o da Universidade, não o 
é menos pela sua posição geograpbica, em relação ao reino. Os negó- 
cios sobre que tem de entender o conselho, não se limitam a uma d- 
dade, a uma provinda, mas estendem-se a todo o reino; e como ao 
conselho concorrem muitos pretendentes, é claro que para a sua col- 
locação deverá ser preferida Coimbra, como cidade mais central de todo 
o reino. 

cNem contra tal collocaç3o pode valer a necessidade de centrali- 
sar esta repartição junto do governo. A Universidade também quer or- 
dem na administração, mas quer esta pela unidade, que é a liberdade, 
6 não pela central isação, que é o despotismo. Não é a divisão noníiBal 
dos poderes, que garante a liberdade, mas a real, segura em institui- 
ções locaes, fortes e robustas, que possam auxiliar o governo, quando 
elle marchar pela estrada de um progresso bem entendido, e resistir- 
lhe, quando elle se desviar para a do despotismo, ou da anarchia. Haja 
unidade na administração, que regule essas instituições em harmoma 
para um centro commum, sem as destruir, sem as annuUar; mas não 
baja a centraiisação, que as absorve e que as anniquila. 

cOs inconvenientes da contralisação, a respeito do Conselho de 
Instrucção Publica, sao agravados em Lisboa pela atmosphera politica 
da corte, que ha de desvairar a intelligencia dos vogaes, e pela pres- 
são, que o governo necessariamente ha de exercer sobre a vontade 
dç empregados de commissão. A administração litteraria, qae— para 
se elevar á altura da sua missão — deve ser estranha á politica, e in- 
dependente do governo, será em Lisboa dominada por este, e desvai- 
rada por aquella, com damno graviss imo da instrucção publica. 

cA distancia, que separa o cons elho em Coimbra do governo em 
Lisboa, não merece attenção, quando ha tão fáceis e rápidas commu- 
oicações entre estes dois pontos, quando a electricidade commuaíca 
qualquer noticia, em poucos minutos, e quando se esperam vias fér- 
reas, que façam de Coimbra um bairro da capital. 

cO inconveniente que o ex.°*° ministro allega no seu relatório, e 
a que chama — paradoxo administrativo — de estar o conselho sepa- 
rado do seu presidente, que é o ministro do reino, é fácil de remediar» 
nomeando presidente aquelle, que hoje se chama vice-presidente. Mes- 
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mo em Lisboa o mioistro oio seria o verdadeiro presidente d'este coih 
leUio, como saeeede agora com os outros conselhos» ou commiasSes, 
a qae elle nanca assiste, e de qne só é presidente nominal. 

cO mioistro respectivo terá de consultar moitas vezes o conselho 
«dure a resoloQSo de negócios graves de iostrucçio publica ; mas, se 
a resoluçio do ministro deve ser madura e segnra (como diz o rela^* 
torio)> Bio deve ser menos pensada e meditada a consulta do conse- 
lho. Para taes consultas — que sio mais seguras quando escriptas, do 
que quando verbaes — para taes consultas, dtzemos. nio è indispen* 
sável que o conselho esteja em Lisboa. 

cPelo contrario, junto do governo essas consultas, votos ou iofor^ 
mações, serSo talvez menos imparcíaes e mais precipitadas. 

cÁ vista doestas considerações, e de outras muitas, que nSo se 
eq)endem, mas que n3o escaparSo á sabedoria e intelligencia dos cor^ 
pos legislativos, a Universidade de Coimbra espera, que vós, dignos 
pares do reino, nSo consentireis jamais, que a direcQio dos estados 
sqa separada da Universidade de Coimbra ; e, quando na orgasinaQio 
d^essa direcção ou conselho em Coimbra, tenha de fazer-se alguma 
reforma, eguaimente confla, que vós conservareis á nossa Universidade 
o logar e preponderância, que sSo devidos ao primeiro corpo scienti- 
fico do paiz. — Coimbra, em Claustro Pleno da Universidada, aos 27 
de abril de 1859». (Seguem-^ as auigfMuras). 

No mesmo sentido representou á camará electiva a Academia P> 
kftechnica íq Parto, em data de 3 de maio de 1859. 

A academia representante fez ver que o conselho superior tiuha 
organisado muitos regulamentos geraes sobre cada um dos graus de 
ínstrucçSo, — regulamentos que o govenio approvara, e que ainda es- 
tavam em vigor, e o estariam por muito tempo; — que um grande nu- 
nmnero de acertadas providencias haviam sido provocadas pelo coose- 
Bh); — que as suas consultas eram apreciáveis, com quanto estivessem 
esquecidas na secretaria do reino, d espera que o proisetaio emse^ 
gmd as fosse ler ao ouvido do minisiro. 

Fez ver que o conselho superior, em matéria de msíruefão primO' 
ria, tinha pedido, uma e mil vezes, a ereaçSo de escolas normaes em 
todas as cabeças de distrícto; — tinha pedido, uma e mil veetes, que, 
00 se estabelecessem inspectores encarregados de visitar frequenta 
mente as escolas, ou se abonasse uma gratíficaçio aos coounissarios 
dos estudos, para as despezas d'essas visitas, sem as quaes, nem a in- 
dolência dos mestres pode ter castigo ou remédio» nem o sen zelo o 
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estimulo e o premio liocessaríos ; — linha pedido a mnlliplicacão de . 
deiras, maiarmenie para a instrucção do sexo feminino. . . Mas sear/ 

em Tão i 

Em matéria de instrucção secundaria, conseguia o conseBioca 
stitair os lyceuSf e depois do provimento das respectivas cadeira. 
das qae lhes são annezas, pensava em encaminhar este gnníc: 
stmcçlo para a coitara das artes chimicas, physicas» e agrícolas. Yk 
intuito chegaram a ser creadas algumas cadeiras, que deviam d^>r 
tar no povo o amor aos estudos de applicação. As escolas índosl'.. 
decretadas em 1853 não sSo mais que o proseguimento da idèa r- 
sentada pelo conselho no seu relatório de 1852. 

Em matéria de instrucção superior, e de instrucção especial, í 
apresentou o conselho, é verdade, um plano de organísacio geral ;i^ 
isto deve lançar-se á conta da resistência que opposeram esses r^- 
belecimentos, favorecidos pelos diversos ministérios a que estOâ^ 
jeitos. Mas, em compensação, suggeríu, propoz, e advogou calor^^ 
mente o melhoramento d'esses estabelecimentos; e em partícolii: 
mostra muito reconhecida a academia representante, pela dedica^ 
que o conselho superior consagrou aos estabelecimentos litterario) 
scientifleos do Porto. 

Vejamos agora, em resumido quadro, as razões que a acadas 
representante allegou contra a transferencia do conselho para List»! 

Não era politico, no seu entender, sujeitar as instituições à m 
stancia caprichosa dos governos, fonte da desconfiança publica, do it 
credito d'essas instituições, e da desaminação geral. Em Portagaal^i 
acolhidas com um favor e applausos frenéticos todas as novidades, p' 
que fomentam as ambições, sôfregas de lograr os proveitos, quei- 
novação apresenta em perspectiva. 

A mudança occasionava um augmento de despeza, que talvez i^ 
gasse a um pouco mais de 3:000^000 de réis. Pequena sommai.-' 
verdade; mas melhor seria visto não ser justificada a mudança, e» 
pregal-a na fundação de 33 escolas primarias, as quaes, segood^' 
média da estatistica, poderiam ser frequentadas por 1 :600 alanuó^ 

O máximo inconveniente da innovação, de que se trata, era ^^ 
tar o conselho do centro da instrucção publica do paiz, onde muito ai 
turalmente se lhe offereciam os elementos de observação e inío^^^ 
das necessidades, das exigências do progresso das lettras e das s0 



epresentações contra a extincção do conselho superíori e 
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o estabelecimento do conselho geral em Lisboa, foram inúteis; 
Is que o parlamanto decretou, e o soberano sanccionou a carta de 
de 7 junho de 1859, que atraz mencionámos, — e a 7 de julho im- 
ediato promulgou o governo o decreto, que também mencionámos, 
lo qual mandava constituir em Lisboa, e junto do ministério do reino, 
conselho geral. 

No dia 8 de julho do mesmo anno de 1859, dirigia o governo ao 
:>nselho Superior de Instrucção Publica em Coimbra a seguinte por- 
ria: 

cS. M. El-Rei Manda, pela Secretaria de Estado dos Negócios 
3 Reino, remetter ao Conselho Superior de Instrucção Publica, para 
ia intelligencia e execução, na parte que lhe toca, o incluso exemplar 
[ipresso do decreto de 7 do corrente mez de julho, sobre o exacto 
imprimento, que deve ser dado ás disposições da carta de lei de 7 
ò junho d'este anno, pela qtial ê extincto o Conselho Superior de In- 
rucção Publica em Coimbra» e creado em Lisboa um Conselho Geral 
e Instrucção Publica: e Ha por bem significar ao mesmo conselho su- 
erior, que S. M. ficou satisfeito do bom serviço, que o tribunal, no 
xorcicio de suas attribuições, prestou com intelligencia e zelo, orde- 
ando que este testemunho de consideração real seja consignado na 
cta final de encerramento, a qual será opportunamente remettida ao 
ulnisterip do reino». 

Tem aqui cabimento, pela sua data, a portaria de 18 de agosto de 
1859, grandemente lisongeira para a Universidade de Coimbra, e em 
especial para dois repetentes da faculdade de philosophia da mesma 
Universidade. 

Era assim concebida : 

«Foi presente a S. M. el-rei o officio com data de 8 do corrente 
mez, em que o reitor da Universidade de Coimbra, dá conta de se ha- 
verem concluído os trabalhos académicos, nos quaes se comprehendem 
Dão só a acta relativa ao anno lectivo findo, senão também os exames 
preparatórios para a matricula do próximo futuro anno, e vendo S. M. 
que a respeito de tão ponderoso serviço foram pontualmente cumpri* 
das as disposições da lei, efieituando-se todo elle com a maior regula- 
ridade e exactidão; e que nos actos académicos houvera seis de con- 
clusões magnas, e cinco de exame privado, com feliz e bem merecido 
exilo, distingulndo-se muito de entre os repetentes os dois da facul- 
dade de philosophia António dos Santos Viegas Júnior, e Albino Au- 
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gosto Giraldes: manda dedarar ao reitor, qae moito se oompriz 
Ter tido occasiSo de apreciar estes resultados, por qoe re^bniot, 
assim o desyelo da auctoridade academicai como a zelosa einpr 
dedicacSo dos lentes no exercido de saas nobres flmc{5esiiil 
mesmo tempo ama expressiva e lisongeira prova do tataito eifi 
applicaçSo dos almnnos mais distínctos. 

cS. M. tem plena crafianca, em qae estes exemplos de rsc: 
dade, disciplina e bem entendida severidade, dados dos enerám^ 
tificos e lítterarios do aono lectivo findo, sejam miui segon ^ 
de outros ainda mais proveitosos no próximo anno lectivo, se i^n 
tara for continuado, e invariavelmente mantido o mesmo syste& 
mínistrativo e disciplinar da Universidade. 

cS. M. manda finalmente declarar ao prelado, que torm m 
das n'este ministério as dissertac5es, relativas aos actos das cm: 
magnas, e qae deve de faturo fozer*se egaal remessa». 

• 

O decreto de 8 de setembro do mesmo anno de 1859 m) 
sou a secretaria de estado dos negócios do reino, em vírtodé da a 
risaçSo concedida ao governo pela carta de lei de 7 de jonho do sf 
anno de 1850. 

Campre tomar aqai nota de qae ama das direccOes gem^ 
qae ficava dividida aqaella secretaria, se denominoa — Direcfô9<l 
de Instrucçio Publica. — A 2/ repartiçSo d* esta direcçSo foi dí^i 
em dnas secções, pela 1/ das qaaes corre a correspondência, ei 
bem a exeooçSo das leis e regulamentos relativos á Universiàà 
Coimbra. 

Data do 1.® de outubro do mesmo anno de 1859 um edital ii 
tantissimo do novo reitor da Universidade, o dr. Basílio Albef 
Sousa Pinto, relativo á falta de frequência ás aulas da UniversÂbC! 
do Lycen Nacional de Coimbra, e á policia académica. 

O circomspecto e grave reitor dá as mais avisadas pro^^K 
no sentido de mover a mocidade estudiosa a frequentar as aoias' 
assiduidade, applicaçio e decência. — E no que, em particalar, resi^ 
á policia académica, susdta fortemente, e com uma bem enteou 
veridade, as disposições do regulamento de 25 de novembn) de iv 
e de outras leis análogas. Poucas peças offlctaes, relativas is a^ 
niencias da iustmcçio publica, e especialmente ao modo de eo^ 
nbar a mocidade para a applicação nos seus estudos, para a cffsf 
tnra de costumes e regularidade de procedimmto, — poacas pe(3^^* 
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eiM8, dizemos, serio concebidas em melhores termos, do qne o edital 
que passamos a transcrever: 

cFaço saber que, devendo a policia académica reprimir pateraal- 
neate todos os factos qne directa oa indirectamente concorrerem para 
a reiaiac9o da disciplina escolar oa perturbar o socego da cidade em 
qoe as escolas se acham, intervindo n'eilas pessoas académicas, na 
Arma da art. 1 .^ do regulamento da dita policia de 25 de novembro 
de 1839; conformando-me com as disposições doeste regulamento e de 
outras leis no mesmo sentido: 

Logo que> por informações dos lentes, professores, chefes de es- 
tabelecimentos, empregados de policia, ou por outras fidedignas, che- 
gar ao meu conhecimento que algum estudante da Universidade ou do 
Lyceu Nacional de Coimbra deixa de frequentar as aulas com assídui- 
dade, ou frequentando-as, nio mostra applicaçSa, ou é discolo e tur- 
bulento, o farei intimar para vir á minha presença, a fim de ser adver- 
tido do errado caminho que trilha, e admoestado para que, desvian- 
do^e d'ene, siga o do homem de bem, que 6 mais seguro e mais útil, 
tanto á sociedade, como a quem o segue, evitando assim outra de- 
moDstraçIo mais severa. 

Se porém esta primeira admoestaçSo nSo produzir o effeito espe- 
rado e desejado, serSo as suas faltas, tanto litterarias como moraes, 
participadas ofiBciatmente a seus pães, tutores ou outras pessoas a quem 
pertença, com recommendaçSo para o fazerem recolher a sua casa por 
auctoridade própria; evitando assim, a elle o desar e a mim o desgosto 
de o fazer riscar da matricula e sair de Coimbra por auctoridade pu- 
blica. 

Se ainda esta recommendaçSo nio produzir effeito, e elle conti- 
nuar no mesmo caminho» ver-me-hei na dura necessidade de empregar 
aquelle procedimento, para que nio caia no abysmo, e para que o man 
exemplo dos ruins nio corrompa nem perverta os bons, nem as dis- 
tracç?iès e desvarios dos ociosos e vadios perturbem a applicaçio dos 
estudiosos e diligentes. 

Para que esta policia paternal possa ser levada a effeito com se- 
gurança deverio os lentes, professores e chefes dos estabelecimentos 
iH)tar com exaciidio as faltas de frequência dos seus discípulos, rela- 
tal-as e julgal-as com rigorosa imparcialidade nos conselhos das facul- 
dades, e dar conta mensalmente d'aquelles que se houverem assigna- 
lado por seu mérito ou demérito litterarío ou moral, na forma dos 
SS 3.® e 4.^ do art. 6.^ do sobredito regulamento. 
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E tendo mostrado ama triste experiência o pernicioso áte 
se faz de attestações falsas para jastiQcar aqaellas faltas, k^ i;^ 
pareçam suspeitas contra alguma, Qcará suspenso o juizo d*e^t2i 
se fazerem as diligencias necessárias para averiguar a verdade. Si 
for favorável á attestaçSo, serão as faltas havidas por jostífiait 
porém for contraria, além de serem havidas por nlo jastificaè 
procederá contra os auctores de tal attestacSo, e contra qoêit 
feito uso d'ella, para serem punidos na forma do art. 224.Mo 
penal. 

Os empregados da policia académica deverSo ser diligeotef 
mesmo tempo discretos na averiguação dos delictos ou contraTt 
commettidas por pessoas académicas, e dar-me parte circomst^: . 
de todos, capturando aquellas pessoas que encontrarem em Ht 
delicto. Guardando a maior consideração para com as qde se cr. 
rem com termos, maneiras e palavras de homens bem edacado^ 
marão para comparecerem na minha presença as que, com t^l 
indecentes, termos e maneiras grosseiras e palavras descomedida>. 
mentirem aquella qualidade, a fim de^ serem repreendidas, e tr 
os seus nomes e faltas notados no livro competente, na fórma ò 
14.^ do citado regulamento. 

As auctoridades administrativas, judiciaes e militares defeiin 
ticipar-me todos os acontecimentos criminosos em que forem eo^' 
das algumas d'aquellas pessoas, prestar-me os auiilios qae fores 
clamados e coadjuvar as rondas de polícia académica, na forma d: 
21.^ do mesmo regulamento. Este auiílio e coadjuvação sincenr 
ctiva, que de todas espero, serão o meio mais seguro de prevê: 
crimes, poupando assim a triste necessidade de os castigar. 

Ninguém melhor do que a mocidade académica deve coobr 
nobre missão para que a pátria a tem destinada; mas é preciso ^^ 
torne digna d'ella não só pelo desenvolvimento das faculdades í: 
ctuaes, senão também dás moraes, porque corruptio optimi p^< 
Felizmente já lá vão os tempos em que o cynismo, a insoIeDdae^s 
moralidade davam uma triste celebridade a alguns alumnos das IV' 
sidades da meia edade, esse heroísmo. caiu no mais completo desp^ 
ena execração que merecia. Hoje os estudantes distinctos peloso'- 
lento, pela sua applicação, pelo seu comportaàiento civil, moral e^ 
gioso, e pelos seus termos e maneiras cortezes e delicadas âoi^ 
dos seus condiscipulos, o credito de seus mestres, a gloria da tt^' 
"^«dade, as delicias das suas famílias e as esperanças da palrís». 

(Este edital, para que chegasse á noticia de todos, na fònna ^ 
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nada do art. 28.^ do referido regulamento, e na portaria do ministério 
do reino datada de 1 1 de junho de 1859, seria aífixado nos geraes da 
Universidade e do Lyceu, e publicado no Diário do Governo, e em alguns 
dos periódicos de Coimbra). 



N'este anno de 1850 foi tomada uma providencia muito importante, 
qual a da reorganisaçâo dos seminários diocesanos, operada pelo de- 
creto de 26 de agosto do mesmo anno. 

D*esse decreto dêmos substancial noticia no presente volume, pag. 
t43 a i45. 

Abi vimos que o pensamento doesse decreto consiste especialmente 
em dar maior desenvolvimento aos seminários diocesanos, a fim de que 
o clero possa receber a conveniente iliustraçSo e educação moral, e se 
fixem as habilitações necessárias para o provimento dos cargos eccle- 
siasticos, no interesse da egreja e do estado. 

A disposição capital do decreto é a seguinte: 

«Em todas as cathedraes do reino e ilhas adjacentes serão pro- 
vidos no quadro capitular até ao numero de quatro canonicatos, tendo 
annexa a obrigação canónica de ensino das disciplinas ecclesiasticas nos 
respectivos seminários episcopaes». 

A este propósito, inteiramente referido ao ensino do clero, con- 
vém que esteja sempre na lembrança a luminosa explicação que se en- 
contra no relatório do citado decreto; e vem a ser: 

«Ligar quaiito seja possivel as instituições capitulares com os es^ 
tabelecimentos de instrucção ecciesiastica, provendo úma parte dos ca- 
nonicatos em ecclesiasticos que se dediquem ao magistério nos semi- 
nários diocesanos, para se obter por este meio, com menos dispêndio 
dos recursos especialmente votados para aquelles estabelecimentos, 
maior numero de professores habilitados; animar o magistério eccle- 
siastico com o accesso que se lhe proporciona para os togares do qua- 
dro capitular, como recompensa de suas fadigas e serviços; são meios 
qae devem produzir uleis resultados para a egreja e para o estado, não 
só porque no corpo capitular entrarão ministros respeitáveis, que, de- 
pois de terem exercido o magistério com provas publicas de sciencía 
e moralidade, continuarãcf prestando oteis serviços no desempenho das 
outras obrigações que lhes incumbem, ma« porquê d'esta sorte conse- 
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goir-se-ba qae uma parte considerável dos corpos capitulares seja pro- 
ficuamente applicada ao mais importante dos seus deveres» qoal é» sen 
duvida, constituir a forma de todo o outro clero. ministrando*lbe o ea- 
sino desde os dias da sua preparaçSoi. 

Se podessemos hesitar na apreciaçSo da importância do diploma 
de que nos estamos occupando, dissiparia todas as duvidas a porUría 
de 29 de julho de 1861, que antecipadamente aqui registaremos, como 
prova de que o governo julgava necessário acautelar o iDconvemeote 
de ser o ensino theologico, ministrado na Universidade, inferior ao (joe 
ficavam offerecendo em suas aulas os seminários diocesanos. 

É assim concebida a indicada portaria: 

cFoi presente a S. M. el-rei a proposta apresentada pelo conse- 
lho da faculdade de tbeologia, de 8 de maio ultimo, contendo os pro- 
gramnias da distribuição das cadeiras, e a ordem das matérias pano 
curso da faculdade, assim como os da reorganisaçSo do curso especiíl 
dos habilitandos, segundo o artigo 95.^ do decreto de 20 de setembro 
de 1844, para o estado ecclesiastico, e indicação dos preparatórios pan 
a matricula; e, considerando que as cadeiras de direito ecclesiastico 
portuguez e a de direito natural não podem deiíar de fazer parte do 
curso de theología, á face do artigo 94.° do citado decreto com força 
de lei de 20 de setembro de 1844; Considerando guê^ sem estes esUt- 
dos, o plano do ensino, adoptado na faculdade de theologia do primtín 
estabelecimento de instrucção superior do paiz, ficaria inferior ao e^ 
sino ecclesiastico dos seminários, reorganisado pelo decreto de 26 à 
agosto de 1859: É servido o mesmo augusto senhor, conformando-se 
com o parecer do coi)selho geral de instrucção publica de 16 do cor- 
rente, e com o do reitor da Universidade de 1 1 de maio ultimo, ap- 
provar a proposta da faculdade de theologia de 8 de maio prpxímo pas- 
sado em todas as suas partes, com excepção da sappressão das duas 
cadeiras de direito ecclesiastico portuguez, e de direito natural, as qaaes 
continuarão a ser frequentadas, como ate aqui, na faculdade de direito 
pelos estudantes do curso de theologia; devendo também frequentar 
a de direito natural os alumnos do curso especial de habilitação para 
o estado ecclesiastico. — Outrosim é servido o mesmo augusto senhor 
auctorisar o conselho da faculdade de theologia a modificar o program- 
ma das disciplinas theologicas de modo que os alumnos do curso fre- 
quentem as duas indicadas cadeiras; devendo o reitor informar poste- 
riormente sobre a resolução definitiva dos programmas, na conformi* 
dade das disposições da presente portaria». 
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NB. Em chegando ao anoo de 1886 veremos ordenar o governo 
que a faculdade de theologia indicasse as reformas on melhoramentos 
especíaes de que hoavesse de carecer, em harmonia com as conveniên- 
cias do ensino e com os progressos das sciencias. — Em resposta opi- 
nava o conselho pelo desenvolvimento successivo da historia ecclesias* 
Uca, da theologia moral, e dos estudos bíblicos, preliminares da her- 
meDeatica e exegética. 



Registaremos na sna integra as dísposícSes da portaria de 11 de 
outubro do mesmo anno de 1 859, por que dão noticia da eollocação de 
diversos estabelecimentos da Universidade, e das obras que se fizeram, 
ou se mandaram fazer para a indicada colhcação : 

1.^ Que além da continuação das obras nos edifícios do Museu, e 
Collegio de S. Pedro, incorporado nos Paços das Escolas por decreto 
de 30 de maio de 1855, logo que se effeitne a mudança já auctorisada 
das aulas do Lyceu Nacional do antigo Collegio das Artes, se deverá 
transferir para a parte doeste edlQcio, onde aquellas aulas se conser- 
vam ainda, o Dispensatório Pharmaceutico, e as enfermarias ora exis- 
tentes no extincto Collegio de S. Jeronymo, que ficará destinado para 
n'elle se estabelecer uma enfermaria gratuita para estudantes pobres, 
e outra não gratuita para os que, não se achando n^aquellas círcum- 
stancias, quizerem ser ali tratados comoé ordenado nos estatutos, liv. 
3.«p. 1/ lit. 6.*cap. 1.» S *•'' 

2.® Que, verificada a mudança do Dispensatório Pharmaceutico, se 
collocará ali e nas salas e ofiicinas do Theatro Anatómico o Laborato^ 
rio Chimico, ficando incorporado no Museu o correspondente claustro 
com todas as suas oficinas e casas em volta. 

3.® Que, para o edificio do actual Laboratório Chimico passará de- 
pois a aula e gabinete de anatomia e o Theatro Anatómico, feitas para 
este fim as competentes obras, e concluída a sua frontaria do lado do 
Museu. 

4.^ Que metade do 1.^ andar do CoUegio de S. Pedro, contigua ao 
Observatório Astronómico, será apropriada ao serviço dos calculadores 
e mais empregados doeste estabelecimento durante as observações no 
ctarnas, evitando-se assim a despeza da construcção de uma nova casa 
que teria de levantasse de novo para esse fim. 

5."* Que a Seertíaria da Universidade e as suas respectivas ofici- 
nas serio removidas do local que actuahnente occupam no i.^ andar 
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dos Paços Reaes das Escolas, onde fora mandada coUocar por portam 
de 29 de janeiro de 1855, para a parte do mesmo andar que pert& 
cera ao referido GoUegio de S. Pedro; devendo reuDír-se ali todas £ 
repartições d'aqueila secretaria e o sea cartório, ao qual se juntara 
os livros e documentos que ainda existem no archivo da exlintía Jwíã 
de Fazenda y e que disserem respeito aos serviços e á historia littenrâ 
e económica da Universidade. 

6.° Que as obras no Jardim Botânico, e na parte do edificio •! 
extincto Collegio de S. Bento^ que é destinada para o serviço do jank 
e estabelecimento de agricultura, serão incessantemente continoadis 
segundo o plano já approvado. 

NB. A portaria mandava louvar os lentes directores do Mumi 
Historia Natural, e do Jardim Botânico pelos bons serviços que b^ 
viam prestado nas obras e melhoramento d'aquelles estabelecimeotri 

O decreto de 12 de outubro do mesmo anno de 1859 auctotm 
o conselho da faculdade de philosophia para alternar as aulas do curr^ 
philosophico, nos annos que julgasse mais conveniente ao ensino k 
sdencias. 

Note-se que o referido conselho representara, em consulta de S 
de julho de 18S8, sobre a necessidade e conveniência de se permíl* 
que as lições das disciplinas de algumas cadeiras da faculdade de píii- 
losophia podessem ter logar em dias alternados.— O Conselho Sorf 
ríor de Instrucção Publica, em consulta de 2 de outubro do mesii 
anno de 1858, interpoz o seu parecer, — com o qual se confomoQ 
governo, tomando a resolução que deixamos exarada. 

Â portaria de 18 de outubro do mesmo anno de 1859, relatmi 
permissão de alternar as aulas em algumas faculdades, è concebida dcq 
seguintes termos: 

cAchando-se auctorisadas as faculdades de direito, maihemati^^ 
philosophia da Universidade de Coimbra pelos decretos de 20 de (^ 
tnbro de 1852, 26 de outubro de 1853 e 12 do corrente mez,j)cn 
alternar as aulas dos respectivos cursos nos annos que for mais c<nt&- 
niente ao ensino das sciencias; e sendo necessário, para qne esta salo- 
tar providencia possa produzir o fim que se teve em vista com taes ao- 
ctorisações, uniformisar n'esta parte os regulamentos académicos: Ha 
S. M. El-Rei por bem ordenar, tendo em vista as consultas das mes- 
mas faculdades de 9 de outubro de 1852, 28 de julho de 1853, e39 
de julho de 1858, que o mínimo do tempo das aulas que se lérm ff 
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dias alternados seja de hora e meia completa na faculdade de direito, e 
duas horas completas nas de mathematica e philosophia; ficando para 
et las supprímido o feriado da quinia feirai. 

NB. É dever nosso dar conhecimento do qne pode esclarecer as 
disposições governativas, em matéria de instracçSo publica. 

Com referencia á portaria qne deixamos registada, encontrámos 
no Instituto de Coimbra um artigo, tendente a explicar a razSo por 
qne, apezar da mesma portaria, se conservava ainda, e provavelmente 
se conservaria, na faculdade de direito, o feriado da quinta feira. 

A faculdade jurídica tinha verdadeiramente progredido desde 1834, 
como o demonstravam: 1.^ o quadro dos seus cursos de hoje, compa- 
rado com os de então; 2.® as dissertações inauguraes sobre assumpto 
de superior interesse actual, em linguagem pátria, e impressas; 3.® a 
forma de dar liçSo, tão própria para habilitar os alumnos a fallar nas 
assembleas politicas; etc. 

Não lhe foi indifferente a parte disciplinar, que rege os dias, e o 
espaço das lições. Entendeu que não podia exigir-se dos alumnos o es- 
tudo exacto e regular de três disciplinas, quer philosophicas, quer, 
e muito menos positivas, em cada dia; ao passo que è por extremo 
curto o breve espaço de uma hora para dar entrada, verificar a fre- 
quência, expor a doutrina, e tomar conta do aproveitamento dos alum- 
nos.— Por estas razões a faculdade de direito propoz, e obteve do go- 
verno a necessária auctorisação para ensaiar um plano de aulas alter- 
nadas com hora e meia de tempo em cada uma, e duas só por dia. 

Mas a idéa era inseparável da conservação dos feriados das quin- 
tas feiras, fundados nas boas razões dos estatutos: cpara n'ellas pode- 
rem repetir os estudantes as lições precedentes; para se prepararem 
para os exercidos particulares nas aulas; e também para se dar ex- 
pedição aos actos, que forem permittidos no tempo lectivo; e se po- 
derem ajuntar as congregações das faculdades, sem que com ellas se 
embaracem os lentes nos dias lectivos*». 

N'esta conformidade^ entendeu a faculdade que a portaria de i8 
de outubro de 1859 lhe não era applicavel, em quanto á suppressão 
dos feriados, pois que os fins d'ella estavam plenamente preenchidos, 
sem que fosse necessário quebrantar os estatutos, e obrigar a moci- 
dade estudiosa a um acréscimo de três horas mais de assistência nas 
aulas em cada semana. 

Observaremos, porém, que a suppressão dos feriados nas quintas 

> Estatutos (1772), liv. 2.», lit. 2.«, eap. 8.*, S 6.» 

«. B. XV. *7 
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feiras poderá, com boas razões àe coaveniencía, jastificar-se, no con- 
ceito da faculdade jurídica*. 

Enlrou em duvida — se as certidões dos seminários das differentet 
dioceses, passadas aos alamnos que rCelles teem feiío exames, podem ser 
admittidas nos lyceus nacionaes, como tendo a mesma validade qw as 
dos exames feitos perante estes estabelecimentos. 

Pela portaria de 9 de novembro de 1859 resolveu o governo. «que 
os exames dos lyceus não podem ser suppridos por os exames feitos 
nos seminários; não sõ para a matricula nos mesmos lyceus e para ob- 
ter os respectivos diplomas, senão também para a admissão aos corsos 
e logares, onde aquelles exames são exigidos ou dão preferenciai. 

Os fundamentos da resolução que o governo proferiu são os se- 
guintes : 

Os seminários são considerados como estabelecimentos públicos 
de instrucção para todos os eSeitos legaes; mas teem um fim especial, 
a instrucção e educação do clero, e não estão sujeitos á inspecção e di- 
recção dos estudos, estabelecidas no decreto de 20 de setembro de 1844. 

O exame nos lyceus é exigido para as matriculas nas respectivas 
aulas, e para se obter carta de approvação no curso dos mesmos ly- 
ceus, assim como para a admissão aos cursos superiores. 

A portaria de 21 de novembro do mesmo anno de 1859 mandou 
crear uma commissão^ encarregada de formar um projecto de regula- 
mento geral do serviço económico e disciplinar na Universidade de Coim- 
bra. 

Esta commissão devia ser eleita pelo conselho geral de todas as 
faculdades, o qual escolheria no seu próprio seio os cinco vogaes, de 
que o governo a mandava compor. 

O reitor da Universidade, ouvindo o voto do conselho geral, con- 
seguido por meio da commissão indicada, consultaria ao governo o pe* 
dido projecto de regulamento. 

O governo attendeu, n'esta exigência, á consideraçSo de n)o se 
terem até áquella época ordenado os estatutos económicos, pelos qnaes 
houvesse de ser regida a Universidade ; estando ainda, por isso, em 
vigor, pela carta régia de 5 de novembro de 1779, os antigos estatu- 
tos com as alterações subsequentemente introduzidas sem maior nexo 
n'esta parte da legislação académica. Para remediar este incoaveníente, 

^ Instituto, lomo 8.% pag. 279 e 286. 
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e dar nova forma e regalaridade ao serviço económico e disciplinar de 
uma tSo importante corporação scientiQca, e das repartiçSes da sua de- 
pendência, — tomou a discreta resoinçio que deixamos exarada. 

Note-se qne já no anno de 1837, e pela portaria de 12 de setem- 
bro, tinha sido encarregada ao conselho dos decanos a formaçSo da 
parte administrativa, económica, e disciplinar dos novos estatutos, que 
em verdade estão incompletos, por lhes faltar esta parte dispositiva, 
aliás tão importante; mas esta incumbência não foi desempenhada, em 
razão de embaraços que sobrevieram. 

Cumpre também notar que — no claustro de 23 de dezembro de 
1859 — propoz o reitor da Universidade a nomeação da commissão que 
o governo ordenara na portaria de 21 de novembro do mesmo anno 
de 1859; e porque o numero de cinco membros parecia indicar, que 
fosse um de cada faculdade, se resolveu que ficasse a cargo de cada 
uma d'ellas essa escolha. 

O reitor da Universidade participara ao governo qne estavam im- 
pedidos, para o serviço clinico dos hospitaes da mesma Universidade, 
dois dos três substitutos extraordinários da faculdade de medicina, por 
haverem sido encarregados das demonstrações que lhes competem nas 
cadeiras de anatomia, e matéria medica ; e pedira amtorisação para 
prover áquelle serviço^ encarregando^ a facultativos fora do quadro da 
mesma faculdade. 

O governo, pela portaria de 2 de dezembro do mesmo anno de 
1859, auctorisou o reitor para nomear os facultativos que deviam sa- 
tisfazer ao serviço clinico dos mesmos hospitaes, continuando a íncluil-os 
na respectiva folha, como até então, até que o governo submettosse ao 
poder legislativo as indispensáveis porpostas para a nova organisaçio 
económica dos hospitaes da Universidade, de modo que, ampliando-se 
n'eUes o exercicio pratico» como convém aos superiores estudos da fa- 
culdade de medicina, se provesse egualmente ao seu bom regimen eco- 
Domico, alliviando o conselho da mesma faculdade doeste onerosissimo 
encargo, para poder applícar-se todo á parte scíentifica, qne é o prin- 
cipal objecto da sua elevada missão. 

Pela portaria de 3 de dezembro do mesmo anno de 1850, per- 
miiliu o governo que se procedesse desde logo d proposta dos substitutos 
extraordinários para as síU>stituiçOes ordinárias, vagas na facutdadê 
de medicina, na conformidade do artigo í.^ da carta de lei de 12 de 
junho de' 1866. 

27* 
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O conselho da faculdade de medicina ponderara a orgenle neca- 
aídade de se preencherem os logares vagos de substitutos ordioanoi 
da mesma faculdade, e pedira, em conformidade com o citado artigo {.' 
da carta de lei de 42 de junho de 1855, ser auctorisado para propor 
para aquelles logares os acluaes demonstradores, apezar de não Ur 
ainda decorrido o praso designado no S 3.® do artigo 4.^ da lei dê ií 
de agosto de 1853. 

Com a maior satisfação registamos aqui a acta do clausíro deií 
de dezembro do mesmo antio de 1869, por ser smumameote UsoDg^ 
para a Universidade de Coimbra. 

Presidia ao claustro (estando presentes quarenta voga es) o d'p) 
reitor da Universidade, o conselheiro doutor Basilio Alberto de Soo^a 
Pinto: 

Aos 23 de dezembro de 1859, na sala grande dos actos, sent. 
presente o ill."® e ex."® sr. conselheiro dr. Basílio Alberto de Soqíj 
Pinto, reitor d'esta Universidade, e os membros do claustro, procr 
deu-se á chamada e reconheceu-se acharem-se presentes quarenta t> 
gaes. Leu*se a acta da precedente sessão^ que foi approvada. E logo o 
sr. conselheiro reitor disse: que todos os actos ordenados pelo clau5- 
tro para demonstração de sentimento pela morte de S. M. a rainba a 
senhora D. Estephania, tinham sido cumpridos religiosamente, meocô 
na apresentação da carta de pezames a S. M. elrei, pelos motivos quf 
constam do oflQcio do ex.*° sr. Joaquim António de Aguiar, presideiit 
da deputação encarregada d'aquella apresentação, que se ia ler. Ox- 
cluida a leitura doeste documento e de um aviso n'elle incluso, do m.- 
nislerio do reino, os quaes vão transcriptos em seguimento d*esta, ooq- 
tinuou s. ex.^ dizendo : — que d'aquelles documentos se via que a apre- 
sentação da carta não deixara de ser feita por descuido do ex.^ sr. 
Aguiar, que d'este negocio continuou a dar provas de zelo e diligeoda 
com que toma a peito os da Universidade ; nem da falta de considen- 
^ de S. M. pela Univ^sidade, que no referido aviso era tratada cosi 
as expressSes da maior benevolência, mas por effeito da resolução gt 
ral, que S. M. se dignara tomar, de não receber deputação alguma^ 
para ião rasgar mais a profunda ferida, que aquelle golpe fatal abrira 
BO seu coração ; e que por isso lhe parecia, que se deveria declarar aa 
acta do claustro— que tanto as expressões do officio, como as do ayiso, 
íoram ouvidas com especial agrado : e assim foi approvado por onaoí- 
midade de votos. 
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« 

Disse mais s. ex.\ que : tendo recebião um officío do eommissa** 
rio da Universidade, em Paris, o sr. dr. Mathias de Carvalho e Vas^ 
concellos, lente da faculdade de phílosophia, participando a remessa* 
qae a Academia das Sciendas d*aqaella cidade resolvera fazer das saas 
publicações á nossa Universidade, encontrara, também, no Cosmos de 
2 do corrente mez, o extracto da sessão respectiva, na qaal, apresen* 
tando mr. Elie de Beaumont as instancias da Universidade por aqadia 
remessa, e admirando-se de qne mn desejo tSo legitimo ainda nSo fosse 
satisfeito: o secretario perpetuo, mr. Flourens, se apressara a tran* 
qaíUísaro seu illustre coUega, dizendo — que a Universidade de Coim- 
bra se achava classificada no numero das sociedades mais privilegiadas; 
€ que, por isso, não só lhe seriam remettidos os rehUorios, e memorias^ 
senão também os jd publicados, ali onde as forças da academia o per^ 
miuem. Estes factos eram tâo honrosos para a Universidade, disse &. 
ex/, que não precisava de os encarecer para justificar a resolu(So» 
qae tomara de os trazer ao conhecimento do claustro, e occupar com 
elles a sua atten^ão. Quando todos reconheciam a necessidade de des- 
envolver o commercio das sciencias e extinguir as alfandegas littera* 
rias, as relações com uma corporação scientifica, tal como a Academia 
das Sciencias de Paris, sõ poderão ser bem avaliadas por outra corpo- 
ração scientifica, como é este claustro ; e que por isso oflerecia este 
objecto á sua deliberação. 

c Depois de varias e profundas reflexOes, que se feeram sobre 
esta proposta, disse s. ex.^: que lhe parecia estarem todos conformes 
em três pontos capitães: 1.® que se reconhecesse e louvasse o zelo e 
efiSeacia com que o sr. dr. Mathias de Carvalho e Yasconcellos sollicir. 
tou e conseguiu para a Universidade, não sõ as obras, senão lambem 
a consideração e relações da Academia das Sciencias de Paris; 2.^ que 
se consignassem na acta do claustro, com os termos mais honrosos e 
expressivos, o alto apreço e elevada estimação, que elle faz d'aquellas 
obras, consideração e relações como sendo da primeira corporação scien- 
tifica, não sõ da França, senão também da Europa, e talvez do Mundo ; 
3.® que, tendo já sido remettidas iquella academia pela nossa Univer- 
sidade, algumas das suas obras, se continuasse a fazer-lhe a remessa 
das que se publicarem, dando-lhe de tudo conhecimento, por interven- 
ção do dito commissario : E sendo todos estes pontos approvados por 
unanimidade de votos, ficou confiada a s. ex.* a execução d*elles. 

cDisse mais s. ex.* que. achando-se incompletos os novos esta- 
tutos da Universidade, por lhes faltar a parte económica, administra- 
tiva e disciplinar, apezar de ter sido promettida na carta régia de 5 de 
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dezembro de 1779, tinha sido encarregada ao conselho de decanos, pè 
portaria de 42 de setembro de 1837, a formação d'essa parte; por^s 
como nio fosse levada a effeito, por embaraços que sobre?ieram, or 
denara agora o governo, por portaria de 21 de novembro precedeoté. 
qne o claustro nomeie uma commissSo de cinco membros para aqutit 
importante servido; e que por isso propunha a dita nomeação. M^- 
veu-se que, parecendo indicar o numero de cinco membros^ que ^-^ 
um de cada faculdade, ficasse a cargo de cada uma d'ellas essa e^> 
lha». 

Foi assignada esta acta pelo reitor e cinco vogaes mais anii^' í 
que foram presentes. (Eis os nomes dos signatários: Basilio Alberto u^ 
Sousa Pinto, reitor. — José Ernesto de Carvalho e Rego,— Frederb 
de Azevedo Faro e Noronha, — Cesário Augusto de Azevedo Pereira,- 
Franscisco de Castro Freire, — Furtunato Raphael Pereira de Sem 



Algumas noticias estatísticas relativas á Universidade , no amn 
ctwo dê 18Õ8 a 1859. 

Faculdade de theologia: matricularam-se 84 alomnos; perderam 
o anuo 4; foram approvados plenameote 71; simpliciter 6; reprmè 
nenhum; deixaram de fazer acto 3. 

Direito: matricularam-se 462; perderam o anno 8; approvadò 
plenamente 387; simpliciter 43; reprovados 20; deixaram àe kd 
acto 4. 

Curso administrativo : matricularam-se 62 ; perderam o aDOO H: 
approvados plenamente 25 ; simpliciter 2 ; reprovados nenhum ; deín- 
ram de fazer acto 13. 

l^dicina: malricularam-se 48; nenhum perdeu o anno; appron 
dos plenamente 47 ; simpliciter 1 . 

Mathematica: matricularam-se 125; perderam o aDno24;appr> 
vados plenamente 44; simpliciter 14; reprovados 2; deixaram de faiirr 

acto 41. 

Pkilosophia: matricularam-se 169; perderam o anno 21; appro- 
vados plenamente 74; simpliciter 12; reprovados S\ deixaram de íazéf 
acto 54. 

De a$mos anteriores fizeram acto, no de 1858 a 1859, 33 
dantes : 

Theologia 1 appprovado plenamente. 
Direito 5 idem. 
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Curso administrativo 4 idem. 

Medicina 2 idem. 

Mathematica 1 approvado pleDamente ; 4 simplieiter; 2 repro- 
vados. 

Philosophia 9 approYados plenamente; 3 simplieiter; 2 repro' 
:ados. 

Prémios, pecuniários, e honras de accesstt : 

Faculdades Prémios Accessit 

Theologia 7 4 

Direito 5 17 

Mathematica 6 4 

Philosophia 9 7 

Curso administrativo 1. . . • 5 

Os prémios de medicina ficaram para ser dados em outobro; mas 
com relação, como é estylo, ao anno lectivo anterior. 

Os prémios do 1 .^ anno de mathematica também Qcaram para ser 
dados em outubro, por terem ficado algans actos para esse mez. 

Eai philosophia, um dos prémios, e 2 accessit, no 1.® anno per- 
tence ao anno de 1857 a 1858.* 

No curso administrativo 1 premio e 2 accessit pertenciam ao anno 
lectivo de 1857 a 1858; pela razão de ser resolvido que só se dessem 
os do 1.° anno, no fim da frequência do 2.", anno e conjunctamente 
com os d'esle. 

Graus: 

Formaram-se 115 bacharéis, 4 doutores^ e 1 licenciado, sendo 
3 doutores em direito, um em medicina, e um licenciado em philoso- 
phia. 

Apresentaremos um spedmen curioso, qual é o dos pontos que al- 
guns conselhos académicos assignaram para as dissertações inauguraes 
aos candidatos que defenderam theses, no anno de 1858 a 1859 : 

Faculdade de direito: 

1.° Se a instituição dos morgados é conveniente, ou prejudíal ao 
estado. 

2.® íO navio francez Charles et Georges, capturado pelos portu- 



—424 — 

guezes nas agaas de Moçambique, deve considerar-se — boa, oa^ 
presa ? 

3.° Se a legitimação por subseqaente matrimooio deve iiimUr^ 
aos filbos nataraes, ou estender-se aos espúrios. 

4.^ Se é josto e conveniente adoptar a deportaçlo para pena; -. 
no caso afiSrmatiyo, em que termos. 

Faculdade de medicina. 

^ Serão príncipios immediatos do organisnK) a diastase salinr,i 
gasterase, e a pancreatiaa ? 

^Cada uma doestas substancias que importância tem nos ^ 
menos chimicos da digestão? 

Faculdade de philosophia. 

i'^ ^Quaes são as relações da cbimíca com as outras sdeDd£ 
íQne benefícios presta ella á civilisação e á humanidade? 
^Em relação ao nosso paiz^ que temos a esperar da chimica in- 
dustrial? 

2.^ Constituição pbysica da atmosphera. 

Não escapará ao bom juizo dos leitores a consideração de qoe fê- 
tas theses apresentam as feições de t}m interesse geral, immediabi, 
actual, — e por isso teem um caracter essencialmente proveitoso,^ 
real, — afastando-se da região das especulações nebulosas e escltob^ 
ticas dos tempos antigos. 

Já no anno lectivo anterior (1857 a 1858) encontramos as m^ 
mas feições. Assim, por exemplo, na faculdade de direito eram ests 
as tbeses : 

1 .^ Artigo quarto do acto addicíonal á carta constitucional da mO' 
na^rcbia portugueza. 

2.^ Se o systema das circumstancias attenuanles e aggravaotesi 
conveniente, ou prejudicial á ordem publica. 

E na faculdade de phibsophia. 

3.® ^Deve admittir-se a aclimação dos vegetaes? 

^Será vantajosa para a agricultura? 

6 Determinará modificações nos limites das regiões agrícolas? 

No anno lectivo de 1857-1858 teve logar a habilitação para om^ 
gisterio pelo systema de concurso, de 2 candidatos na faculdade á^t^ 
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ophia; ambos os qaaes foram approvados, e propostos por ordem 
I antiguidade. 

Houve também mn concurso para ajudante do observatório; com- 
recendo um só candidato, que foi approvado. 

No anno lectivo de 1858 a 1859 habilitaram-se 6 candidatos; sendo 
em. theologid, e 4 em medicina. — N'esta faculdade foi exclaido o 
ais antigo, e os outros três propostos pela ordem da sua antiguí- 
)de. — Em theologia foram ambos os concorrentes approvados, cada 
01 em seu concurso ^ 

Para se poder instituir comparação entre os annos de 1857-1858 
1858-1859, registamos aqui os dois seguintes mappas: 



Estatística do moTiment« dos estudantes da Universidade em 18S7-1858 



FACULDA0B8 




Matricula* 
dot 



79 

432 
52 
90 

134 



38 



825 



Perderam o 



1 

4 



14 
17 



9 



48 



APPHOTADOS 



Hemtne 
diacrspaat* 



72 
404 
80 
80 
60 



16 



661 



Simpltcttar 



8 

17 

1 

8 

7 



38 



Reprorados 



7 
6 



16 



Deixaram 

defaser 

acto 



1 

4 
1 

14 
38 



11 



.66 



J 



^ Instituto tomo vin pag. 142 a 145. 
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Tem a data de 28 de junho de 1859. 
Nos seguintes termos formulou o seu parecer a commissSo em 
conselho : 

1 .° A commissão reconhece a absoluta e instante necessidade de 
estudar a legislação de fazenda e economia, n'um curso especial^ des- 
tacando-se dos cursos de economia politica, e de direito administrativo, 
as correspondentes disciplinas; isto é, do 1.^ a legislação de fazenda, 
que o artigo l.'' do regulamento de 6 de junho de 185i ahi manda es- 
tudar; e do 2.^ a parte da administração geral, que comprehende as 
leis relativas ás industrias extractivas, transportantes, manufactoras e 
agrarias, e ao commercio ; o que constitue a applicação dos princípios 
da theoria da policia económica. 

2.® Parece-lhe egualmente que convirá experimentar, durante o 
tempo que for indispensável, se será possivel reduzir os cursos de di- 
reito ecclesiastico e canónico a um só, restricto a matérias puramente 
jurídicas, e de uso actual; e que no entretanto, e desde o próximo 
anno lectivo, se poderá ensaiar, na cadeira de direito canónico, inte- 
rinamente, o curso, supra indicado, de legislação financial e econó- 
mica. 

3.^ A commissão entende, que muito convirá augmentar o quadro 
das disciplinas da faculdade, pelo desenvolvimento de alguns dos ou- 
tros cursos, accrescentando-se mais dois — um, de direito das gentes, 
philosophico e pratico, e dos tratados, especialmente de Portugal com 
as outras nações, — segundo o pensamento, nunca desenvolvido por 
mingua de espaço, do artigo 78." do decreto de 5 de dezembro de 
183G; e outro, á imitação do que se observa nas Universidades de 
Hespanha, de direito do processo, separado da praxe, e comprehen- 
dendo a theoria do processo administrativo, civil, penal, commerdal, 
ecclesiastico e militar; cuja applicação ficará sendo o único objecto da 
cadeira de pratica. 

A commissão espera que d'esta innovação resultará a grande van- 
tagem de sairem os alumnos mui habilitados para os exercícios do (&ro; 
e que poderá egualmente requerer-se ao governo, depois de posta em 
exercício, que se reduzam a um só anno os dois requeridos de pra- 
tica do foro, para a admissão aos concursos dos delegados. 

4.^ A commissão nao ousa propor a substituição da cadeira de 
hermenêutica por alguma das supra indicadas, porque entende que um 
hábil professor pode tornal-a muito interessente, por meio de bem es- 
colhidas analyses de artigos de legislação civil, pátria, que ou não te- 
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ham sido estodados do respectivo biennío, por falta de tempo, ou que 
emandem superiores desenvolvimentos, vindo a ser d'este modo a ca- 
eira de hermenêutica a suplementar e completiva das duas de direito 
^atrio. 

5.^ Creadas as daas cadeiras de direito das gentes, e do processo, 
íu as três, isto é, a de direito financial e económico, se, por ventura, 
experiência demonstrar, que deva conservar-se o curso bienoal do 
Lireito canónico^ entende a commissSo, que todas as do curso jurídico 
levarão distribuir-se por seis annos, recebendo-se o grau de bacharel 
IO 5.^ anno, e a formatura no 6.^ 

O anno de repetição poderá supprimir-se, admittíndo os bacharéis 
aos actos grandes, desde que se habilitem com os trabalhos e exames 

ndispensaveis.. 

6.^ A distribuição das disciplinas da faculdade, mais adaptadas 
[>ara um acto de ostentação, qual é o das conclusões magnas, parece 
também á commissão, que convirá regular-se pela seguinte forma : 

1.* Repartição — dissertação; 2.* historia do direito natural, pu* 
blico, das gentes e pátrio; 3/ philosophia do direito, direito publico 
universal, e direito das gentes; 4.* direito ecclesiastico, e romano, e 
historia de um de outro; 5/ economia politica, e sciencia de adminis- 
tração; 6.* direito financial e commercial; 7.* direito politico e admi- 
uistrativo ; 8;** direito civil. 

7.^ Pelo que respeita ao tempo do ponto para os actos, e regula- 
mento d'estes, parece á commissão não haver sufiiciente razão para 
cercear aquelle que o conselho da faculdade, em harmonia cora á lei, 
tem fixado para o caso de serem três os pontos a estudar ; os quaes, 
n3o só pelo disposto nos estatutos tit. 4.®, c. 4, § 12 — (correspon- 
dentes ás matérias das lições e dos exercidos de cada semana) ,^ msíS 
pela mesma circumstancia de haverem de servir, em actos de turma, 
aos de três examinandos, no 1.^ e 2,^ anno, não podem deixar de ser 
extensos ; e em regra carecerão mais de 24 horas, para devidamente 
serem estudados, ficando sempre um largo campo ao examinador para 
bem explorar, pelos principies geraes, e analogias das materías, se a 
sciencia do examinando se limita precisamente ao que aprendeu du- 
rante o espaço do ponto. 

8.® Nos exames, porém, dos alumnos do corso administrativo, que 
tenham somente dois, ou um só ponto, a estudar, bem como no dos 
voluntários militares, que frequentam economia politica, é de razão : 1 .^ 
qae não se lhes dô mais do que as 24 horas do ponto, que tinham an- 
tigamente os examinandos do 1.^ e 2.^ anno» com só dois pontos; e 
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2.*^ que os exames de todos elles se submeitam á regra geral, de de- 
verem ser feitos com um jury, pelo menos de três juizes, sendo ao 
menos dois os arguentes. 

9.® A commissão entendeu dever aproveitar o ensejo para convi- 
dar o conselho da faculdade a refletir profundamente, sobre os meios 
mais adaptados a attrahir ao serviço do magistério os mais beneméritos 
alumnos ; e n^este sentido, considerando no gravisssimo embaraço pe- 
cuniário do doutoramento, tem a honra de propor, que se consulte ao 
governo o seguinte : 

Conceder-se-ha gratuitamente o doutoramento áquelles alumnos 
de distincto e provado mérito litterario e moral, que tenham obtido no 
curso jurídico, ou — quatro prémios de dinheiro, ou — três somente de 
dinheiro e duas honras de accessit; e que sobre os actos grandes, ha- 
jam sido julgados dignos, em escrutinio secreto, doesta nova distincçlo 
e mercê. 

10.'^ Ultimamente a commissão entende que muito convirá repre- 
sentar ao ex.™° prelado, e solicitar do seu zelo e elevada intelligencia, 
que se digne, logo que seja possivel, mandar reformar o material das 
aulas, reduzindo-o á forma de amphitheatro, como a do museu e as 
de malhematica nos geraes. 

Mas depois um muito esclarecido talento do curso de direito, ana* 
lysou o parecer que deixamos registado. 

Essa interessante analyse vamos nós acompanhar, dando uma sub- 
stancial noticia da mesma, como sendo um excellente elemento de es- 
tudo. 

1.^ O estudo das sciencias economiohsociaes è de absoluta neces- 
sidade em' um curso de direito, já pela íntima relação que as prende 
á jurisprudência, já porque sem ellas fica impossível formar uma idéa 
adequada da organisação e combinação das forçai sociaes, indispensá- 
vel ao jurisconsulto. 

Considera, pois, mui louvável e útil a creação de utn curso espe- 
cialmente consagrado a estas disciplinas, no qual possam ser estuda- 
das com maior extensão e desenvolvimento ; d'oatra fómiay ou o es- 
tudo ba de ser mutilado, ou superficial. 

Era portanto, n'esta parte, digno de todo o elogio o projecto ela- 
borado pela commissão ; não assim, porém, no que toca i coliocaçio 
de algumas de taes matérias no quarto anuo. 

S.^ A fusão e reducção dos cursos de direito caponico e ecdesiasiieo 
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% mcuerias puramente jurídicas de applicação e importância actual, com* 
prehendidas n*um só anno, não só é possível» mas fácil, útil e precisa. 
Nem se qner se carecia de ensaios, porqae a priorí se reconhece como 
supérflua a proliiidade com que ainda se estudam. 

É luminoso o desenvolvimento que a este ponto dá o illnstrado 
critico : 

cEm matérias de direito publico ecclesiastico pequeno é o numero 
das que teem relação e applicaç3o á organisaçSo politica e civil da so- 
ciedade, debaixo do ponto de vista jurídico ; a não ser no direito eccle- 
slatico externo, ou jus imperantis arca sagra, como lhe chamam os 
homens da sciencia — relações do estado com a egreja — beneplácito — 
concordatas — nomeação dos funccionarios ecclesiasticos, etc, muitas 
das quaes entram na esphera do direito publico, politico e administra- 
tivo, e que conjunctamente com elle podem mui bem ser estudadas. 
«Sem desconhecer o importante papel que o direilo canónico re- 
presentou em differentes mas remotos tempos ; a reputação de que go- 
sou, e a influencia que exerceu na vida politica e civil dos povos na 
meia edade; a importância, secundaria porém, que ainda hoje merece, 
como fonte de muitos artigos de legislação moderna no nosso e em ou- 
tros paizes; podemos dizer, sem perigo de desacerto, que o seu es- 
tudo no campo da jurisprudência civil pode e deve ser mui reduzido. 
A sua importância em muitos pontos é apenas histórica ; como doutrina, 
serve, em alguns, mas raríssimos casos, de esclarecer a mente do ju- 
risconsulto; como legislação vigente ou subsidiaria, podemos affiançar 
com segurança, que nem existe para nõs« nem para nação alguma ci- 
vilisada; ou como se exprime Eschbach é apenas um facho que, depois 
de ter espalhado a luz por entre as trevas da meia edade, propagou 
seu baço clarão até nós. De todas as razoes quõ apontamos, e que pa- 
recem convidar a revolver ainda o Corpus júris canonici, nenhuma é ca- 
paz de reclamar o seu estudo como necessário e de vantagem imme- 
diata. A preferencia dada, e com sobeja razão, ao direito romano em 
matéria civil, e a separação dos dois foros, o tornam de nulla impor- 
tância na pratica» . 

N'esta parte está de accordo com a commissão; ha, porém, di- 
vergência em quanto á collocação e distribuição d*este estado e tempo 
que se lhe deve consagrar. 

3.* É muito aproveitável o parecer da commissão, em quanto a 
dever ser creado um curso de direito da gentes, comprehendendo os 
príncipios geraes d'e8ta sciencia, sua applicação ás relações intemacio- 
naes, e conhedmeDto positivo dos tratados. 



— 432— 

Este pensamento entra e se acommoda naturalmente na esphera 
da sciencia jurídica. 

4.° Egualmente julga louvável a addição de um curso de processo, 
abrangendo a tbepria e a pratica. 

Uma consideração judiciosa abona a approvação que se dá ao es 
tabelecímento de uma cadeira de theoria do processo: 

«Não basta crear o que é, ou o que tradições do passado nos le- 
garam, — é preciso estudar também o que deve ser, por que é da os- 
cíUação entre o que foi e é, e o que deve ser, que os melhoramentos 
podem nascer e prosperar». 

5.° A commissão não ousou propor a suppressao da cadeira de 
hermenêutica. A este respeito diz deliberadamente a analyse: 

«Parece-nos nao ser de grande perda a suppressao da cadeira de 
hermenêutica. Esta, na sua parte geral, limita-se a recordar-nos as re- 
gras que nos devem guiar na interpretação de algumas leis de escuro 
6 ambíguo sentido, ou textos de duvidosa redacção: regras, que, pela 
maior parte, se devem suppor estudadadas nos livros de lógica, exce- 
pto algumas peculiares á interpretação das leis ou partes obscuras da 
lei. É com effeilo supérfluo e inútil repelir aquillo que já se deve ler 
estudado, roubando o tempo precioso a outras matérias interessantís- 
simas, e de reconhecida utilidade; mas doestas demasias de ensino exis- 
tem ainda muitas na faculdade de direito, as quaes cumpre cercear e 
proscrever. As que são privativas da hermenêutica jurídica poderão 
aprender-se em qualquer dos cursos de direito civil, ou comprehen- 
del-as na theoria do processo; porque é principalmente na pratica e 
no foro onde semelhantes difliculdades occorrem, e se torna preciso o 
auxilio da hermenêutica. Demais, só se recorre á interpretação dieta 
doutrinal, nos casos em que não a havendo auctorisada pelo poder le- 
gislativo, ou como lhe chamam alguns authentica, o jurisconsulto ou 
magisirado é obrigado a procurar uma interpretação sua. — Se atéaqoi 
era isso frequente e ainda hoje o é pelo estado de desordem e confu- 
são em que se acha o nosso direito pátrio, não será para o futuro pela 
esperança, de que, com um systema melhor ordenado e completo de 
legislação, desappareçam muitas obscuridades, autonomias e contradi- 
ções, em que abundam as leis que entre nós vigoram». 

Suspendendo o douto critico a analyse do projecto da commissão, 
começa a chamar a attenção para o exame de alguns pontos, de som- 
ma importância, dos quaes se não fazia menção no referido projecto, 
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e qae aliás moito de perto interessavam á pretendida noya organisa- 
ç9o dos estados jnridicos. 

1.® Ponto: — i Estada r-se-ha como convém actualmente, e se toma 
necessário, a philosophia do direitol 

No curto espaço de tempo em qae a sciencia philosopbico-joridica 
é tratada nas aalas, n3o é possível adquirir o conveniente conhecimento 
geral d'este importante ramo de estado, nem percorrer esse vastís- 
simo campo. Forçosamente ha de ser, como é, superficial e mutilado 
esse estudo. 

A conclusão a que chega a analyse é esta : 

Êpois de grande utilidade, que se consagre mais outro jmno ao 
estudo da philosophia do direito. 

2.^ Ponto: — íSerá o estudo da jurisprudência romana como ora 
se faz (1859), mais extenso, e comprehenderá mais do que convém, e 
as necessidades reclamam? 

A resposta a esta pergunta é a seguinte: 

Cumpria portanto restringir muito o estudo da jurisprudência ro- 
fnana. 

Vejamos o argumento em que a analyse firma este enunciado. 

Estudar hoje como no tempo de Justiniano o direito romano é um 
anachronismo em jurisprudência, e também em civilisação. 

Que nos importa, ou que utilidade theorica ou pratica poderá 
achar-se em conhecer as ficções do post liminium — luminis et aquce — 
a compra e venda per ces et libram — o casamento por cqnfarreaçâo — a 
usucapio^os excessos odiosos do pátrio poder e áomaritalf — Para que, 
ou a que vem a organisação da familia romana, tão contraria á natureza, 
em que a mulher é a filha de seu marido e a irmã de seus filhos, o irmão 
pae de seus irmãos, e outras aberrações d'esta ordem?! Que- vale boje 
esse dédalo inextricável da agnação e gentilidade, esse parentesco legal, 
essa humilhação da natureza em frente da lei civil?! 

Para que cançar a memoria e perder tempo com essas inutilida- 
des, outros tantos parasitas do estudo?! 

Que interesse poderá despertar boje esse apparato ridículo e su- 
persticioso do fórum romano?! 

Porque não se observa o disposto e aconselhado na lei de 18 de 
agosto de 1769 e no liv. 2.^ tit. 5. cap. 3 dos estatptos da Universi- 
dade? 

iy. I. XV. SB 
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3.® Ponlo. A Encydopedia jurídica. 

Desde 1855 existia na faculdade de direito uma cadeira, que tioha 
por objecto especial o ensino da encydopedia jurídica, ramo de scieo- 
cia originário da Ailemanha, usado depois na França, onde o fomos 
buscar para o introduzirmos na Universidade de Coimbra. 

Em poucas palavras nos explica a analyse. o que seja a encydo- 
pedia jurídica : 

Esse estudo kva-nos a percorrer, n'uma vista synthetica, todo o 
vasto campo da sciencia do direito, É a jurisprudência reduzida a idéa 
universal e abstracta, classificada, relacionada, delimitada, comprehen- 
dida em circulo synoptico e geral. 

É certo que a encydopedia juridica realisa, em parte, uma eco- 
nomia no estudo da jurisprudência ; mas uão é tal e tão grande a soa 
força, a sua virtude, que possa dispensar-nos um estudo circumstan- 
ciado e minucioso de cada um dos ramos da vasta sciencia juridica, 
em particular. 

E por esta ultima ponderação se justifica a conclusão a que chega 
a analyse e vem a ser: 

Reputamos o estudo da encydopedia, tal como actualmente (1859) 
se acha estabelecido na nossa Universidade, collocado no 1.^ anno jurí- 
dico, não só inconveniente, mas impossivel. 

Depois de um grande numero de considerações e desenvolvimen- 
tos, nos quaes não podemos acompanhar a analyse, encontramos, afir 
nal, o seguinte enunciado: 

Repetimos portanto o já exposto com franqueza — ou se remova 
para o quinto anno a cadeira de encydopedia — ou reforme-se o methodo 
de ensino nas cadeiras especiaes — ou finalmente suppríma-se o seu estudo. 

4.° Ponto. A parte pratica da jurisprudência. 

É tão necessária, tão essencial (diz a analyse), que sem ella a theo- 
ria é corpo sem vida — perfeito cadáver. 

Na faculdade de direito da Universidatfe de Coimbra, e acaso em 
outras Universidades, dá-se ao estudo «um ramo inteiramente theorico 
e doutrinal ; criam-se professores em theorias, mas não se cura de os 
habilitar com as praticas do foro, cora as regras e meios de bem diri- 
gir os negócios e as instituições administrativas e económicas, de os 
munir com as habilitações, de que precisa o magistrado civil, commer- 
cial e administrativo, no immediato desempenho de suas funcções tanto 
na parte graciosa como no contencioso ; e isto porque a pratica é ob- 
jecto secundário no programnaa dos estudos universitários». 
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5.® Ponto. Augmentar um anno aos cinco, que compõem o curso 
de direito. 

Não se opp5e a analyse a esse aagmento, com tanto qne o sexto 
anno seja facultativoy distribaido por tres cadeiras, que determinada- 
mente fixa, e nos termos qne expressamente marca. 

Interessa-nos agora o quadro synoptico, com a distribuição de ma- 
térias, qne a analyse prop5e, em conclusão e como corollario do que 
fica exposto: 

Curso de direito. 

1.^ Anno. 

i.* Cadeira. Principios geraes de direito romano. 

2.* Cadeira. Princípios racionaes de philosopbia de direito. 

3.*^ Cadeira. Princípios racionaes de economia social. 

2.° Anno. 

i.^ Cadeira. Continuação da pbilosophia do direito — analyse de 
systemas, historia litteraria e bibliographia d'esta sciencia. 

2.^ Cadeira. Sciencia da fazenda e administração geral. 

3.* Cadeira. Politica — organisação social debaixo do ponto de vista 
politico, ecciesiastico e administrativo. 

3.° Anno. 

1/ Cadeira. Politica internacional ou direito das gentes — analyse 
da nossa constituição e dos tratados internacionaes. 
2.^ Cadeira. Legislação económica e administrativa. 
3.* Cadeira. Direito civil portuguez. 

4.° Anno. 

1.^ Cadeira. Jurisprudência civil. 

2.^ Cadeira. Jurisprudência commercial. 

3.^ Cadeira. Jurisprudência criminal. 

6.® Anno. 

1.* Cadeira. Jurisprudência civil. 

2.* Cadeira. Theoria do processo civil e criminal. 

3.* Cadeira. Theoria do processo commercial e administrativo. 

28« 
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ff.® Anno. 

(Facultativo). 

1/ Cadeira. Legislação comparada. 

2.° Cadeira. Tribunal civil e criminal. 

3.® Cadeira. Tribunal commercial e administrativo*. 



Algumas resoluções e noticias do conselho da faculdade de philoso- 
phia no anno de 1859: 

Em 3 de fevereiro de 1859 foi auctorisada a assignatura dos prin- 
cipaes periodiocos francezes e inglezes— de sciencias physicas, chimicas 
e naturaes — para a bíbliotheca da faculdade. 

Em 15 do mesmo mez e anno foi presente ao conselho uma col- 
lecção carpologica de 114 especiaes de vegetaes, colhidas pelo dr. Wel« 
witsch em Angola, e por elle offerecida para o jardim botânico da Uni- 
versidade de Coimbra. (Repetidos louvores ao distincto naturalista, 
assim como eram repetidas as remessas de collecções diversas, desti- 
nadas a enriquecer o jardim botânico, o museu, os gabinetes e outros 
estabelecimentos). 

Novamente se nos depara o nome do dr. Mathias de Carvalho e 
Vasconcellos, vogal em commissão fora do paiz. 

Em 1 de março de 1859 foi lido perante o conselho da faculdade 
um officio, que acompanhava um catalogo de sementes, publicado por 
M. Decaisne, e por este offerecido á faculdade de philosophia. 

Annunciava o mesmo oíScio que o director do Jardim das Plantas 
de Paris ia offerecer para o jardim botânico da Universidade todas as 
peças que possuisse no seu estabelecimento. 

Em 6 de abril leu-se em conselho um trabalho scientifico do dr. 
Mathias de Carvalho, que se mandou imprimir. 

Por essa occasião propunha ao conselho troca de objectos de mi- 
neralogia, por parte do mineralogista russo, o dr. Rauch, designando 
algumas espécies que este sábio offereceu, por espécies de Portugal, 
Ilespanha e Brasil. 

Insistia pela remessa dos livros dos professores da Universidade, 

* Veja no lomo viu do Instituto os artigos : Breves reflexões sobre o prcjé- 
do de reforma da faculdade de direito ^1859). 
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sim como pela troca d'aquellas obras, que a bibliotheca possuísse em 
iplicado, por outros que não possuía, e que se podiam conveniente- 
ente realisar. 

Declarava que tinha em seu poder, para serem remettidas á Uni- 
(rs idade de Coimbra, todas as publicares disponíveis da Academia 
ea\ da Bélgica, as do Observatório Real de Bruxellas, e as da Com- 
liss^o Central de Estatística. 

Também na congregação de 12 de maio foi lido um officio, em 
ue o dr. Matbias de Carvalho accií^ava a recepção àe algumas obras 
los professores da Universidade de Coimbra — as quaes foram por elle 
fferecidas, em nome da mesma Universidade, ás Academias de Paris 
da Bélgica, fazendo a primeira especial menção doesta offerta no Com- 
ete Rendu da sessão de 11 de abril de 1859. 

Juntamente com este ofBcio vinha um catalogo de numerosas e 
mportantes publicações, que algumas corporações scientificas offere- 
;eram para a Universidade, avultando as seguintes : 

Vários tomos das memorias da Academia Real da Bélgica; das me- 
norias coroadas e do boletim da Academia Real das Sciencias da Bél- 
gica; aonuarios da mesma Academia; annaes do Observatório Real de 
Bruxellas; observações meteorológicas; e mais de quarenta volumes 
diversos sobre vários ramos de sciencias physicas, chímicas e náturaes, 
pela maior parte da Bélgica I 

Esta preciosa offerta foi recebida pelo conselho com o maior agra- 
do, e o mais vivo reconhecimento. 

AiDda o dr. Welwitscb. Offereceu para o gabinete de zoologia o 
craneo de um bíppopotamo, e a pelle e craneo pegado de um corco- 
dílo. 

O director do Instituto Industrial de Lisboa participou ao conselho 
qne as obras da estufa estavam promptas para serem enviadas para 
Coimbra atè o fim de maio. — Esta communicação, datada do mesmo 
mez de maio, agradou muito ao conselho, e em geral aos conimbri- 
censes, pelo desejo que havia de ver .concluída aquella obra. 

Resolveu o conselho^ que na consulta ao governo, solicitando o 
capello gratuito para o repetente António dos Santos Viegas, fosse 
egualmente contemplado o repetente Albino Augusto Giraldes, em at- 
tenção ao seu merecimento e aos serviços que tinha prestado na regên- 
cia de cadeiras. 
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Foram tomadas em coDsideraçio, em 12 de maio, algamas pn^^i 
tas; taes como: 

1.^ Cada lente catbedratico deve apresentar ao cooselbo no rt: 
tório sobre os livros que na sua respectiva cadeira servem actoais^ 
de compêndios, no qual demonstre se esses livros estão ou nlo a par i 
sciencia; e quando o não estejam, indique aquelles que os devem ^ 
stituir e dè as razões que fundamentam estas substitaiçoes. 

2.* Que estes relatórios, depois de approvados pelo conselho, r 
jam remettidos pelo prelado ao governo, a fim de que S. M . avalie o t- 
tado de adiantamento da faculdade e de como n'ella se promove k 
barmonia com os progressos da sciencia. 

3.^ Que no fim do bimestre dos actos, e antes da visita d(^ e^ 
tabelecimentos, se leiam no conselho os relatórios especiaes de eacj 
cadeira e estabelecimento respectivo, no qual se mencione o apraf: 
tamento dos estudantes, as novidades scientificas que ali se explicarei, 
e os trabalhos práticos que se fizeram durante o anno. 

4.* Que no próximo anno lectivo se publiquem no jornal o Intíi:^\ 
os programmas do ensino. 

5.^ Que no mesmo jornal se publiquem os trabalhos práticos^ 
se fizerem nas aulas. 

Em 24 de maio era lida perante o conselho uma commanicací 
do marquez de Sousa Holstein, o qual andava em viajem fora do m:^ 

O viajante fazia uma apreciação iisongeira da nossa Uníversidii^ 
comparada com muitos estabelecimentos scientificos estrangeiros, por 
elle visitados e estudados. 

Ânnunciava, por esta occasião, a offerta, para o museu da hcA 
dade, de uma bella collecção de productos mineralógicos do YesiF^ 
que obtivera em Nápoles. 

Com grande contentamento recebeu o conselho esta commimieâ[i), 
aguardando-a com interesse, para então a agradecer convenientemei^ 

Tem sempre hnportancia a questão da escolha, ou mudança di €$9t 
pendios nas aulas. 

No conselho de 24 de maio fizeram-se as seguintes alterações ií 
compêndios, para vigorarem no próximo anno lectivo: 

Em mineralogia, em logar da obra de Leymeríe, que estava incos- 
pleta, foi adoptada a ultima edição de Beudant. 

Em physica foi escolhido o tratado de Deguin, em logar da obrs 
de Desains, que estava por concluir. 
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Nas dnas aulas de chimica foi adoptado o Cours élémentaire de chi- 
mie, de Cabours. 

Em 24 de julho recebeu o cóoselbo uma commuDicaçSo do mar- 
qnez de Sousa Holsteiu, anDunciando o cumprimento da promessa feita 
na coDgregaçSo de 24 de maio ultimo. 

Remettia efléctiYamente o marquez, uma preciosa collecçSo de mi- 
neraes do Vesúvio, offerecida por Palmierí, professor da Universidade 
de Nápoles e director do observatório do Vesúvio, para o museu da 
nossa Universidade,— como já tivemos occasiSo de referir. 

Promettia o o^esmo marquez obter das universidades de Roma e 
Nápoles a troca de livros, e declarava ter obtido da Academia medico- 
cirúrgica, por interyenção do medico Farina, uma collecçSo dos seus 
compies-rendus de 1844 a 1856, — assim como conseguira já os€sta- 
tutos e legislação académica de muitas universidades. 

Pela portaria do ministério do reino de 18 de outubro de 1859 
foi concedida a graça, que o conselho consultara, do doutoramento 
gratuito para os dois licenciados — António dos Santos Viegas, e Albino 
Augusto Giraldes. 

Em 17 de dezembro resolveu o conselho pedir ao governo os 
meios necessários para estabelecer um observatório meteorológico. 

Tem a data de 1 de agosto de 1859 um interessante documento 
assim intitulado : Relatório do conselho da faculdade de mathematica da 
Universidade de Coimbra no armo lectivo de 1858 para 1869. 

No 2.^ anuo d'esta. faculdade alguns alumnos, receando serem 
riscados da matricula, por nSo mostrarem aproveitamento, pediram elles 
próprios ser riscados. (Resultado de ter sido suscitada, no anno de 1858, 
a observância do § 1.^ do artigo 3.^ do regulamento de policia acadé- 
mica). 

Constou, na congregação de 12 de maio de 1859, que fora cum- 
prida a resolução tomada em 1858, de enviar ás academias celebres 
um exemplar das obras publicadas pelos vogaes da nossa Universidade. 
—Na mesma occasião constou que aquellas academias haviam já cor- 
respondido á nossa ofiferta, mostrando os melhores desejos de travarem 
relações com a Universidade de Coimbra. 



I 
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Foi approyada para compendio a parte da geomeiria elemetías ; 
DO anoo lectivo findo fõra apresentada pelo dr. RaymiiDdo Ye&L: 
Rodrigues. 

No 4.^ anno do curso matbematico foi acrescentada a lisU das Lt: . 
que os estudantes eram obrigados a comprar, com as seguintes (àns 

Astronomia e calculo da$ ephemerides^ do dr. Rodrigo Ribeir 
Sousa Pinto; 

Taboas astronómicas, do dr. José Monteiro da Rocha. — ^Epbemeriir 
astronómicas do anno respectivo. 

Unanimemente abonou o Gonselbo o bom e efléctivo serviço á'^ 
Francisco de Castro Freire, segundo lente calhedratíco de mathemãtk:, 
para . o augmento do terço do ordenado, por ter completos mte m- 
de serviço académico. 

A exemplo do que em outra época se praticara com o dr. kp^ 
tinbo José Pinto d'AImeida^ e ainda ha pouco também se praticara m 
o dr. Francisco António Rodrigues de Azevedo, da faoildade de Èa^ 
logia. resolveu a congregaç?lo que fosse dispensada o dr. Rodr^ 
Ribeiro de Sousa Pinto, da regência da sua cadeira, para quanto mlà 
concluir o compendio de astronomia, que andava elaborando. 

No anno lectivo tinha o conselho recommendado, com a mais aper- 
tada instancia, a remuneraçio devida ao praticante do guarda do obsern^ 
tório e ao porteiro do mesmo estabelecimento, pelos valiosos serfi(âi 
que haviam prestado. 

Mas essa recommendaçio foi ine£Bcaz,— e a faculdade espre^ 
energicamente o desprazer com que via tal desattenção : 

«Até hoje nenhuma providencia governamental acudia aos l»i<i^ 
de justiça, que soltara a faculdade! Deixa-se definhar e morrer lenta- 
mente um estabelecimento que tanto carece de vida e animaçio ^ 
enorme trabalho que pesa sobre os empregados que o sustentam! ^ 
balde se esforça o Conselho, debalde se cança o director, coo a pr^ 
posta de medidas, que tendem a eleval-o ao grau de prosperidade^ 
que pode e deve ser elevado I Nem uma pobre e mesquinha gratificacio 
se concede áquelles servidores do estado, de certo dos mais fifí^ 
com tio penosos serviços». 

Continuou o silencio do governo; mas a Ciculdade não cessava '^ 
suas instancias, porque tinha a consciência do cumprimento de ui^ i^' ; 
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Dirigia por fim ao governo uma coosnlta, de mais largas proporções, — 
na qual tratava de harmonisar os vencimentos de todos os empregados, 
na proporção do trabalho assídno e ardoo que tinham, e em comparação 
com outros empregados da mesma cathegoría. 

Inston-se pela construcção de uma casa destinada para descanço 
dos astrónomos, e habitação permanente do porteiro; egualmente se 
diamou a attenção do governo sobre a necessidade de fazer progredir 
os trabalhos de calculo e a publicação das ephemerídes annuaes, que 
tão grande credito para o paíz grangearam dos sábios estrangeiros. 

Merece ser reproduzido o seguinte trecho do relatório que temos 
vindo a resumir: 

cO conselho de mathematica, á vista d'estes bons precedentes, e 
considerando quão vantajosa seria a execução dos artigos 43.® e 14.® 
da carta de iei de 4 dezembro de 4799, que serve de regulamento ao 
nosso observatório astronómico, e onde expressamente se recommen- 
dam estas viagens, elevou em 26 de junho de 4859 á soberana pre- 
sença de S. M. uma consulta, expondo a imperiosa necessidade de se 
mandar algum dos ajudantes do observatório estudar fora do reino, 
aos principaes estabelecimentos scientificos da Europa, em que esteja 
mais aperfeiçoada a arte de observar, a fim de colher os conhecimen- 
tos de pratica, de que tanto se carece, e cada dia vão sendo mais urgen- 
tes. E para que da visita do referido ajudante possam a sciencia e a 
faculdade tirar o maior proveito, entendeu que, previamente á missão 
d'elle, devia ir algum dos três astrónomos, que segundo a sua antigui* 
dade a isso se prestasse, fazer uma visita a esses observatórios com 
o fim de escolher, qual lhe parecesse mais conveniente, e de arranjar 
os ajustes precisos com os directores, para a maior utilidade da visita 
do commissionado da faculdade. 

cAqui renova o conselho os seus votos, certo de que pelo governo 
de S. M. será attendida a sua tão justa supplica, da qual podem re- 
sultar para o paiz grandes vantagens, de todos bem sabidas, para que 
haja mister encarecel-as n'este logar». 

Pediu o conselho ao governo que attendesse á reclamação que lhe 
foi dirigida em consulta de 27 de abril de 48S7, para se conceder uma 
noTa cadeira para o quadro da faculdade, na qual pudesse ser ampla- 
mente desenvolvido o estudo da geometria descriptiva, da acústica e 
da óptica ; e para então se reservava organisar o ensino do modo mais 
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proveitoso^ e em harmonia com as necessidades crescentes da ciYilisa- 
ç3o e do progresso. 

A congregação julgou da maior conveniência obrigar os alomnos, 
qm frequentam as aulas de desenho, a um exame regular d'esta disci- 
plina. 

De passagem tomamos nota do seguinte decreto, datado de 7 de 
dezembro de 1859: 

Artigo único. A escolha dos cónegos professores do seminário pa- 
triarchal, de que trata o artigo l.° do decreto de 21 de setembro de 
1838, poderá recair não só em doutores na faculdade de theologiaede 
direito pela Universidade de OÁmbra, mas também em bacharéis for- 
mados nas ditas faculdades pela mesma Universidade^ em quaesquer 
outros presbyleros, que ou estejam exercendo o magistério ena algum 
dos seminários diocesanos do reino^ ou tenham n'eiles completado, com 
distincção, o curso Iriennal de estudos ecciesiasticos, na conformidade 
do que se acha estabelecido no artigo 4.^ do decreto de 26 de agosto 
do presente anno. 

O reitor da Universidade, dr. Basílio Alberto de Sousa Pinto, deu 
conta — ao governo — da solemnidade com que, na sala grande dos 
actos da mesma Universidade, fora celebrada a distribuição dos pré- 
mios aos mais distinctqs e beneméritos alumnos de todas as faculda- 
des académicas, com assistência do corpo académico, do prelado dio- 
cesano, e mais auctoridades ; vindo acompanhado o oíBcio do reitor da 
copia do discurso que por aquella occasião recitara o mesmo reitor: 

Em resposta dizia-se na portaria de 13 de dezembro de 1859: 

«E o mesmo augusto senhor viu com muita satisfação no honro50 
testemunho prestado pelo conselheiro reitor da Universidade e todo o 
corpo académico, n'este solemne acto, um novo documento do esme- 
rado empenho com que os lentes e alumnos da Universidade procuram 
corresponder dignamente ao elevado fim de uma instituição scientifica, 
que em todas as épocas tem prestado á cultura das lettràs e das scien- 
cias relevantes serviços. — S. M. corapraz-se também de reconhecer 
quanto ha concorrido para a boa ordem e regularidade, que se observa 
no serviço académico, a maneira judiciosa com que o prelado da Uni- 
versidade entende na sua administração económica e scientiOca». 

Eis a descripção do solemne acto, publicada no Instituto de I de 
janeiro de 1860, tanto mais merecedora de ser recordada, quanto coo- 
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tém nma enlhusiastica apreciação do discurso proferido pelo reitor da 
Universidade : 

cTeve logar no dia 8 de dezembro de 1859^ na sala dos actos 
grandes da Universidade, a distribuição dos partidos» prémios e hon- 
ras de accessity aos estudantes quo mais se distinguiram no anno le- 
ctivo pretérito, por seus talentos e applicação. 

A saia achava-se apinhada de espectadores ; na teia viam-se as au- 
ctoridades ecclesíasticas, administrativas e judíciaes, e grande numero 
de pessoas de distincçSo; as tribunas estavam adornadas de senhoras 
da mais escolhida sociedade de Coimbra ; e nos doutoraes assistia todo 
o corpo cathedratico. O ex."^ prelado da diocese tinhase também di- 
gnado honrar com a sua presença esta funcçHo, de todas a mais digna 
e própria de quantas celebra a nossa primeira escola scientiHca. 

«Abriu a solemnidade o ex.™^ prelado, recitando o memorável dis- 
curso que transcrevemos em o numero passado do Instituto; e que, 
para nos servirmos da consubstanciosa frase de um collega nosso, re- 
sume o mais eloqueute regulamento de policia académica. 

«O discurso produziu na verdade a mais viva sensação; e tem ca- 
pitulos admiravelmente escriptos. Notam-se ahi um profundo conheci- 
mento do coração humano, os fructos de uma longa experiência, a sa- 
gacidade e o subido engenho do seu sábio aactor. Ninguém fallou nunca 
melhor ao coração de mancebos, que, se teem os verdores da edade, 
possuem também no mais subido grau as excellencias de uma alma não 
corrompida ; ninguém lhes fez mais ampla justiça aos seus nobres sen- 
timentos; ninguém lhes deu mais valiosos conselhos. 

«A oração do prelado da Universidade é um monumento de gloria 
para elle, e para a mocidade esperançosa, que tão prudentemente di- 
rige. Ao ouvir aquella palavra tão auctorisada por um saber profundo, 
e uma longa pratica de serviços âo paiz e ás lettras, todos os especta- 
dores se commoveram e regosijaram, de ver assim representada a Uni- 
versidade por um chefe, que a faz respeitar, e tomar a posição que 
lhe compete na hyerarchia das lettras. 

«Quando o respeitável prelado recitou o período relativo ao esta- 
belecimenlo da liberdade em Portugal: quando comparou a geração de 
que é digno representante com a geração nova ; não resoaram por toda 
a parte os mais signiflcativos signaes de unanime approvação, porque 
as praticas universitárias não permitlem doestas expansões; mas um 
silencio cada vez mais comprimido, uma attenção mais e mais profun- 
da, utn ancear progressivo e crescente, bem deviam manifestar ao di- 
gno reitor, que a assembléa estava enthusiasmada por ver que do alto 
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proveitoso, e em harmooia com as necessidades crescentes da cÍTÍIÍsa- 
(3o e do progresso. 

A coDgregaç3o julgou da maior convenieDcia obrigar os almnnos, 
que frequentam as aulas de desenho, a um exame regular d'esta disci- 
plina. 

De passagem tomamos noia do seguinte decreto, datado de 7 de 
dezembro de 1859: 

Artigo único. A escolha dos cónegos professores do seminário pa- 
tríarchal, de que trata o artigo 1." do decreto de 21 de setembro de 
1858, poderá recair nSo só em doutores na faculdade de theologia e de 
direito pela Universidade de Cr^tmbra, mas também em bacharéis for- 
mados nas ditas faculdades pela mesma Universidade, em quaesquer 
outros presbyteros, que ou estejam exercendo o magistério em algam 
dos seminários diocesanos do reino, ou tenbam n'elles completado, com 
distincfão, o curso iriennal de estudos ecclesiasticos, na conformidade 
do que se acba estabelecido no artigo 4." do decreto de 26 de agosto 
do presente aono. 

O reitor da Universidade, dr. Basílio Alberto de Soosa Pinto, deu 
conta — ao governo — da solemnidade com que, na sala grande <i— 
actos da mesma Universidade, fòra celebrada a distribuição dos ' 
mios aos mais distinclQs e beneméritos alumnos de todas as f 
des académicas, com assistência do corpo académico, do p' 
cesano, e mais auctoridades ; vindo -acompanhado o odiei 
copia do discurso que por aquella occasiSo recitara <■ 

Em resposta di^a-se na portaria de 13 de do 

oE o mesmo augusto senhor viu com mui' 
testemunho prestado pelo coi^itfMll^^^'' 
corpo académico, n'esle í 
rado empenho com c 
corresponder dig^ 
que em lodasj 
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tém nma enthusiastica apreciação do discunb proferia l*? »)-- 
UníTersidade: 

■Teve legar do dia S de dezembro de KSb if n- -^ ^ 
grandes da Universidade, a distríbaiçãD dof pmiót». naik 
ras de accemi, aos estudaotes qoo maú ite didiopciK. 3l 
ctÍTO pretérito, por seus taleotos e a[^bca^. 

A sala achava-se apiotiada de espbtiaàans- a-- ts tb^' ^ 

ctorídades ecclesiaslicas, admlnistratívu « ^draie. - rsz:-^^ ^^ 
de pessoas de distiocção; as tríbtmae estarás ^fy-u:-. --^ 
da roais escolhida sociedade de Coimbra : t- ao- aaorTH-^ ■£- 
o corpo calhedratico. O eu."* prdado (t> diccw' i2i_- j=- ,-9 ^yg 
gnado honrar com a sua presença esta (onc^. —. ii=_ -- ,bilaçõps 
e própria de quantas celebra a nofija pnomrL i^. =1=:^ ^'^t^ ^jitlo 
lAbriu a solemnidade o «.•• pr-íwk.. man -ic ^ oMantó d 
corso que transcrevemos em o BDOim ismil ^ mi''ntns lítle- 
para aos servirmos da coosubslaocèMa fr»- «- <_ 2. 
some o mais eloqueule regolamemo (fe i«ter - xar 

"^' izevedo, segundo 

•^ lo generosamente, 

.lira, da propriedade 

icra HertnemuliceB — 

; exegética, na mesma 

Tir da Universidade iou- 

.le por este novo testemu- 

itio das funcções do magís- 

e 3 de dezembro de 1959). 



tO discurso pr»dnzÍQ na 
pitulos admiravelmente escriplas. 
mento do coração bumauo, a> frnclae w-. 

i;.K-ulailLM'-.-,|l..|,.r(r...,í, . : -, 

iDúllior a>' ctiração ile iiu[ice]f>c 4^- 
possuem lambem no mais mittúi z- 
corrompida ; ninguém Ibet fez m 
lifoeutos; ninguém lhes den v 

«A oracSo do prctailo '' 
{lara elle, a para a mod'' 
rjgu. Ao OQvir aqaeUa 
t! uma longa pratica 
il')res se coramov 



. tivemos occasiSo de alludir a 
[ue um estrangeiro, o prestidi- 



■"'"'* l""" ,1,1 a. beneficiando a Sociedade Phi- 

'""P*"" ,,|r com um'avuUado donativo, para 

;*^" iinuie da benemérita associação. 

'■'■''' ,,ii[,i ([ue o reitor da Universidade, o 

' Alberto de Sousa Pinto (depois visconde 

estimável bemfeitor, para lhe agradecer a 

iira a um tão sympatico instiloto. 

jamos com a Universidade de Coimbra, e pre- 

io anno de 1859, em que o toeante aconteci- 



\ 
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daquelle espaldar saíam idéas tSo verdadeiras, tão justas> quanto li- 
beraes e progressivas*. 

cÀ este discurso seguia-se o do decano da faculdade de philoso- 
pbia, a quem competia por turno orar também n'aquelle dia. Depois 
fez-se a chamada dos alumnos premiados, e se lhes dislribairam os di- 
plomasi». 

Em 28 de setembro de 1859 enviara o reitor da Universidade 
o relatório, preceituado pela portaria circular de 6 de agosto de 1845, 
sobre o estado material, litterario e moral da mesma Universidade no 
anno lectivo de 1858-1859. 

O governo viu n'esse relatório um novo testemunho do esclare- 
cido zelo com que o reitor entendia na boa administração litteraría e 
económica dos estudos académicos, e as acertadas providencias que 
propunha para o aperfeiçoamento do ensino, aproveitamento dos alu- 
mnos e engrandecimento dos estabelecimentos da Universidade. 

N'esta conformidade, mandou declarar ao reitor, na portaria de 
11 de outubro de 1859, que iam ser expedidas as providencias indi- 
cadas no seu relatório, que não dependiam da medida legislativa, — e 



^ Para esclarecimento doeste trecho da descripção, registaremos aqui o pe- 
ríodo do discurso a que ella se refere: 

cPara nós que temos vivido sempre envoltos em revoluções e guerras ci- 
vis, tem sido somente as dores: para a nova geração será o fructo, se o souber 
colher com mâo cautelosa. — Nós, para conseguir a liberdade, tivemos de aíTron- 
tar a sanha temerosa do despotismo; a nova geração, para a conservar, basta 
que saiba evitar os baixios da anarchia. — Nós paradebellaro despotismo, tive- 
mos de exagerar os principies da liberdade, por que um gigante só com outro 
se combate; á nova geração pertence moderai -os, e conduzir a nau do estado i 
porlo seguro, com o leme da razão e da justiça. — Nós colhemes coroas de car- 
valho, ou antes de ferro, em luctas fraticidas; à nova geração pertence colhei -as 
de louro e de oliveira nos gloriosos combates de Themis e de Minerva». 

Engenhosamente, e muito a propósito coroa o orador este período do seu 
discursa, proseguindo assim: 

«Felizmente á frente d*esta geração está um rei moço, e seus augustos ir- 
mãos, que, educados, como os íilhos de D. João i, no santo temor de Deus, e 
amor de pátria, por uma mãe extremosa e illustrada, poderá, comoelles, levar 
a brio.^^a nação portugueza a occupar o logar que lhe pertence entre as mais ci- 
vilisadas da Europa. Acompanhae-os, illustres mancebos, n*esta nobre empre- 
sa; mas procurae tornar-vos dignos d^elles* e d^ella com o estudo e com o tra- 
balho». 
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e as oatras seriam opportunamente submettidas á approvação do po- 
r legislativo. 

O conselho da faculdade de philosophia consultou ao governo a 
;cessidade e conveniência de se permíttir que as lições das discipli- 
ts de algumas cadeiras da mçsma faculdade podessem ter logar em 
as alternados. 

O governo, pelo decreto de !2 de outubro de 1859, auctorisou o 
)nselho para alternar as aulas do curso philosophico. nos annos que 
ligasse mais conveniente ao ensino das sciencias. 

Ordenou o governo, em portaria de 8 de outubro de 1859 que 
)âos os requerimentos de interesse particular, processos de jubilaçõps 
u aposentações, e quaesquer outros do serviço publico, que até então 
ram dirigidos á secretaria do reino, fossem apresentados, quanto d 
fstrucção superior, aos chefes dos respectivos estabelecimentos litte- 
arios e scientiScos. 

Tendo o dr. Francisco António Rodrigues de Azevedo, segundo 
ente cathedratico da faculdade de theologia, cedido generosamente, 
)m beneficio da Imprensa da Universidade de Coimbra, da propriedade 
Ja primeira edição do compendio — Synopsis Sacrce Hermenêuticos — 
]ue elle ordenara para as lições da cadeira de exegética, na mesma 
faculdade: determinou o governo que o reitor da Universidade lou- 
vasse, em nome do soberano, o referido lente por este novo testemu- 
nho do seu zelo e dedicação no desempenho das funcções do magis- 
tério, que dignamente exercia. (Portaria de 3 de dezembro de 1959). 



Já no presente volume, pag. 220, tivemos occasiSo de alludír a 
um brilhante rasgo de generosi^dade, que um estrangeiro, o prestidi- 
gitador Herrmann, praticou em Coimbra, beneficiando a Sociedade PAi- 
lantropico-Academica d'aquella cidade com um' avultado donativo, para 
a constituição de um fundo permanente da benemérita associação. 

Ahí registámos uma nobre carta que o reitor da Universidade, o 
preclarissimo doutor Basilio Alberto de Sousa Pinto (depois visconde 
de S. Jeronymo), dirigiu ao estimável bemfeítor, para lhe agradecer a 
liberalidade com que acudira a um tão sympatico instituto. 

Agora que nos occupamos com a Universidade de Coimbra, e pre- 
cisamente nos referimos ao anno de 1859, em que o tocante aconteci- 
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mento se passou, indispensável é que recordemos esse episodio da his- 
toria académica de Coimbra, acrescentando aliás algumas circumstan- 
cias, que um org3o da imprensa periódica d'quelia cidade recolheu, 
nos Iransmittiu, e nós agora reproduzimos. 

No curto espaço de tempo em que Herrmann se demorou em 
Coimbra, distribuiu pela pobreza o seu dinheiro. Acudiu com valiosissi- 
mos soccorros a uma companhia de artistas, que estava em criticas 
circumstancias; deu um beneficio para os asylos da infância desvalida 
e da mendicidade, —outro para a Sociedade Consoladora dos AiDictos, 
— e outro para a Sociedade Philantropico-Academica. E como para re- 
matar as obras de caridade, já tão crescidas, consignou a esta ultima 
uma renda de quinhentos francos annuaes, por meio do donativo de 
2:000ál000 réis em coupons. 

Não foi indifTerente a mocidade académica a um tao bizarro pro- 
cedimento, nem tão pouco o corpo cathedratico e em geral os conim- 
bricenses. 

Nas noites dos benefícios, que apontámos já, foi Herrmann viclo- 
riado com o mais vivo enthusiasmo, com as manifestações mais calo- 
rosas de sympathia e gratidão. 

As nossas frias expressões são insuflicientes para pintar o que no 
theatro académico de Coimbra se passou nas noites das duas recitas. 
É forçoso deixar fallar o narrador que nos tem servido de guia, teste- 
munha presencial: 

a O que se passou n'aquellas duas recitas e especialmente na ulti- 
ma, em que teve logar o beneficio da Philanlropica, sente-o o coração, 
mas não ha palavras que o digam. Nunca se nos riscará da memoria a 
impressão que sentimos em a noite de 9 de dezembro (1859). Foi uma 
ovação completa, enthusiastica, brilhante, como nunca houve n'esta ci- 
dade, e, ousamos dizel-o, nem nos outros thealros do paiz. Os applau- 
sos, as coroas, as flores, as pombas, os vivas, as poesias, os abraços, 
o acenar dos lenços, as frenéticas expanções de amisade e gratidão, fo- 
ram aos centos, aos milhares. N'aquella saia não havia um só peito, de 
velho, mulher ou mancebo, em que não trasbordasse o nobre ardor do 
enthusiasmo. Era um frenesi, um completo delirio». 

Afora a preciosissima carta do reitor da Universidade, recebeu 
Herrmann uma medalha de ouro, tendo de um lado a legenda— 0< 
estudantes da Universidade de Coimbra — , e no reverso : Ao professor 
Herrmann, 1859, 

Renunciando ao propósito de acompanhar todas as particularida- 
des do episodio da historia dos académicos de Coimbra, limilar-nos-he- 
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»s a recordar entre outras poesias que foram recitadas por aquella 
^asiSo, as do inspirado poeta, sr. João de Deas, e do nosso primeiro 
ico^ o sr. Jo3o de Lemos. 

A poesia do sr. João de Deus, dedicada a Herrmann, por occa- 
o do seu beneficio á Sociedade Philantnapico-Âcademica, terminava 
3Ste modo: 



\ 



O orpbão diz; e os ais d'alma lhe saem 
Como suspiros d^arpa eoIia em ermo ; 

Ninguém no mundo o ouvia: 
Mas se a teus pés as lagrimas lhe caem 
Tocou a mão de Christo a mio do enfermo t 

O Lazaro surgiu t 

Herrmann! Herrmann, espantas-me! Nao scismo 
Nos prodígios da milagrosa vara. 

Que o senhor Deus te deu : 
Teu coração, Moysés do chrístianismo, 
Tua alma é que eu admiro, e te invejara, 
Se o queé teu fosse teu t 



É esta á poesia do sr. João de Lemos : 

A Mr. Herrmann 

As maravilhas fallazes 
Da tua magica mão 
Não valem as que tu fazes 
Com teu nobre coração. 

N'aquellas, a mão que illude 
Finge só que transformou , 
N*estas, realmente a virtude 
Transforma os males que achou 

Muda em risos a tristeza 
Muda em prazeres a dor. 
E os gemidos da pobreza 
Em doces bcnçãos d'amor. 
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Em virtude, engenhosa 
Mais que a toa destra mão 
Do rico uma hora ociosa 
Ao pobre converte-a em pão. 

E nunca és tio feiticeiro 
Gomo quando assim tu Yens, 
Com talisman verdadeiro, 
Mudar os males em bens.! 

Por taes feitiços aceita 
Esta coroa em galardão: 
Yô que a flor que mais a enfeita 
£ a flor da gratidão. 

Que a pobreza agradecida 
Pede a Deus nos votos seus, 
Te seja esta convertida 
Em coroa de luz nos oeu». 



(Veja o Instituto, de Ck)imbra, yoL vm, dezembro 15 de iS-''' 
janeiro 1 de 1860). 

No Dom. iO de 15 de janeiro de 1860 encontra-se a poesia :- 
ceza — Tétnoignage de gratitude. Â messieurs les professeurs, H z- 
sienrs les étudiants de rUniversité de Coimbre, par leur três drr v 
três reconnaissant serviteur Herrmann. 

Ahi a podem ler, na sua integra, os curiosos. 



No anno que viemos historiando, e precisamente no ponto em ç 
nos encontramos, desappareceo d'entre os vivos o mais illostre i 
sábios modernos, o Barão de Hnmboldt. 

Seja-nos permíttido intercalar aqui a commemoraçao de m ^' 
grandioso vulto, e recordar o esplendido elogio que lhe tecea um takr 
toso doator da nossa Universidade: 

«Newton e Laplace dístingoiram-se nas mathematícas, Linoec: 
Buflfon na historia natnral. Bacon e Kant na philosopbia, CnUen e&~ 
raave na medicina, Lawoisíer na chimica, Bichat na anotomia ;— mas Hm- 
boldt, como o provam os preciosos escríptos, qoe nos legoo, foi vens! 
na geologia, na botânica, na zoologia, na geograpbia, na chímici. r^ 



i 
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bysica, na astronomia^ na philosophia, na economia politica, na litte- 
aiXura» — em todos os ramos dos conhecimentos humanos. Nos nossos 
smpos ninguém possuiu tamanho cabedal de sciencia ; na antiguidade 
^õ, e só no génio sublime de Aristóteles acha o grande Humboldt 
larallelo condigno. N9o é nossa a idéa; Hoefer chama-lhe o moderno 
Aristóteles, e outros escriptores ha que notam esta mesma semelhança 
intre o sábio prussiano e o philosopho grego'». 

Seria, porém, uma desattençSo imperdoável o nao citar, a res- 
peito do Barão de Humboldt, outro escripto portuguez de grande valia, 
que ennobrece as Memorias da Academia Real das Sciencias de Lis- 
boa. 

Alludimos ao Elogio Histórico do Barão de Humboldt, lido na ses- 
são pnblica da referida Academia, em 10 de março de 1863, pelo seu 
íUustre secretario geral, o sr. Latino Coelho. 

Esse elogio foi depois convertido pelo insigne estylista em uma 
completa biographia de Humboldt, «na qual estão compendiados os 
seus vastíssimos trabalhos, scientificos e litterarios, as suas longas e 
fructaosas excursões e a parte que lhe coube no movimento iutellectual 
àa BOSsa edade». 

Aos leitores será agradável encontrar aqui o epilogo d'esse bel- 
lissimo trabalho: 

c Assim passou á posteridade um dos nomes que mais tem abri- 
lhantado os fastos da razão e da sciencia. A gloria de Humboldt, solem- 
nemente canonisada por todas as nações, não é apenas património da 
Allemanha, se não thesóuro commum da humanidade. A natureza não 
tem pátria, nem a sciencia tem solar. Assim também os altíssimos en- 
genhos, que personificam outra época, -e resumem uma inteira civili- 
sação, não pertencem apenas á terra do seu berço. Como seu próprio 
cidadão os podem reivindicar, os que acima dos interesses egoístas, que 
dissosciam as nações, veneram a razão cosmopolita, que tende a enfei- 
xar pela idéa e pelo espirito em uma só familia a humanidade. Hum- 
boldt foi uma d'essas abençoadas intelligencias, que illuminam todo um 
século e desferem os seus voos esquecendo as fronteiras dos estados. 
A vaidade e a lisonja tomaram por synonymos o século dos Medíeis, de 
Augusto, de Péricles e as épocas brilhantes, em que mais primbu a arte 
e a cultura. Com melhor fundamento poderão as futuras gerações ap- 
pelVidar o tempo em que vivemos, o século de Humboldt. Porque o seu 

* Alexandre de Humboldt. Artigo do dr. A. Filippe Simões. 

Q. B. XV. 29 
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Adrião Pereira Forjaz de Sampaio (O dr.) 

O seu compendio de economia politica e estadística 389 

AíToDso Vargas. 

Quatro conferencias doutrinaes promovidas e custeadas pelo sr. JuIio 
de Andrade, e celebradas na sala da «Sociedade dps Artistas Lis- 

bonenses» SK)3 

Affreixo (J. M. da Graça). 

Com referencia á cAssociaçao dos Artistas de Coimbrai 67 e 68 

Albino Augusto Giraldes (O dr.) 

Foi-lhe conferido o capello gratuito 348, 437, 438 

Alexandre Fernandes da Fonseca. 

Com referencia i cSociedade dos Artistas Lisbonenses* i99 a 201 

Alfredo de. Queiroz Guedes. 

Serviço que prestou, como provedor do Asylo da Mendicidade, á cSo- 
ciedade das Casas de Asylo da Infância Desvalida de Lisboa» .... 172 
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António Augasto de Aguiar. 

Com referencia à cSociedade do Palácio de Grystal do Porto». 197 -: 1 

Com referencia á «Sociedade dos Artistas Lisbonenses» i 

António dos Santos Viegas (O dr.) 

Foi-lhe conferido o capello gratuito 343, 318, 4T7 ti 

António Icnacio Coelho de Moraes. 

Gratilicaçâe pelo trabalho da continuação do Lexioon Grego-LaÚDo. '.\ 
António Luiz de Seabra. (Depois visconde de Seabra). 

Sobre o seu projecto do código civil foi encarragado de dar parecida 

faculdade de direito -^ 

António Maria Seabra d*Albuqnerqne. 

Bibliographia da Imprensa da Universidade de Coimbra 103. í 

António Pinto de Magalhães Aguiar. 

Repetente na faculdade de matbematica na Universidade de Coimbn. 

Ponto que o respectivo ccnselho lhe assignalou para dissertação ius- 

gural 2 

António Rodrigues Sampaio. 

Com referencia á c Associação dos Jornalistas e Escríptores Porto- 

guezes» 69 e ' 

Augusto César Baijona de Freitas (O dr.). 

Incidente relativo á votação na faculdade de direito ^ 

Augusto José Gonçalves Fino. 

Com referencia á cAssociaçao dos Artistas de Coimbra» 



• ' • 



í 



Basilio Alberto de Sousa Pinto. (O dr.) Depois visconde de S. JeroDyn» 

Carta que escreveu a Herrmann, celebre prestidigitador, agradeceo- 
do-lhe, na qualidade de reitor da Universidade, o generoso ioni- 
tivo de 2:000|KK)D réis em ooupons, que aquelle fei â tSoáeò^ 
Philantropico-Academica de Coimbra». •••• 

Importantíssimo edital relativo á falta de frequência ás aulas da Uni- 
versidade e do Lyceu Nacional de Coimbra, e i polieia academia U 
a 413. 

Notável discurso proferido por elle na qualidade de vioe-preâdeste 
do Conselho Superior de Instrucçio Publica 397^ ^ 

Ezoellentes pensamentos do discurso proferido no acto de tomar posse 
do logar de reitor da Universidade em tf de abril de 1889 ^ 

Acta do claustro de 23 de dezembro de 1859, summamente lisongeirt 
para a Universidade de Coimbra iV^ *^ 

Discurso proferido em 8 de dezembro de 1889 U2*^ 
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Bernardino Joaquim da Silva Carneiro (O dr.) 

O seu compendio — Primeira» linhcu de hermenêutica jurídica e diplo- 
mática 337 



PA6. 

Corazzi (David). 

Com referencia à cAssociaçao dos Artistas de Coimbra» 68 



Damásio Jacintho Fragoso (O dr.) 

A sua declaração a respeito da instrucçao dos alumnos das aulas da 
cSoeiedade de Benifícencia Protectora da Infância Desvalida de 

Coimbrãs 174 

Domingos António de Sequeira. 

Com referencia à «Sociedade Promotora das Beilas Artes em Portu- 
gal» 226 



Eduardo Coelbo. 

Com referencia á cAssoeiaçIo dos Jornalistas e Escriptores Portugue- 

zes» .' '. 70 

Egydio José da Costa (O padre). 

O seminário dos orphãos por elle instituído 13i e 132 



Filippe Folque (O dr.) 

Com referencia a ctrabaihos geodésicos» 267 a 277 

Florêncio Mago Barreto Feio (O dr.) 

Encarregado de dirigir as obras da coUocaçSo do equatorial no Obser- 

vatorio Astronómico de Coimbra 388 

Com referencia i obra do Observatório do Gastello de Coimbra 382 

e383. 
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Fraocisco Angelo de Almeida Pereira e Sousa. 

Com referencia á «Associação Typographica Lisbonense e AnesGor- 

relativas» 

Franscisco Amónio de Miranda. 

Giíarda do Observatório Astronómico de Coimbra. Convidado pui 
coadjuvar o dr. Florêncio Hago Barreto Feio na collocaçio do equa- 
torial ' 

Francisco António Pinto. 

As muito notáveis conferencias que faz na «Sociedade de Geognpini 
Commercial do Porto», grandemente elogiadas pelo sr. Olivân 

Martins 480t 

Francisco António Rodrigues de Azevedo (O dr.) 

O seu compendio — Synopsis de hermenêutica sagrcida — adoptado pan 

texto das lições na faculdade de theulogia 

Francisco José Patriciu (O padre) . 

Com referencia à «Associação dos Jornalistas e Homens de Ledras do 

Porto» 

Franscisco Martins de Gouveia Moraes Sarmento. (Famoso ardieologo). 
Com referencia á a Sociedade Martins Sarmento» 20? a i- 



Henriques de Carvalho (O major). 

Chefe da expedição commercial ao Muata-Ianvo 1' 

Herrmann. (Celebre prestidigitador). 

Com referencia á «Sociedade Philantropico-Academica de Coimbrsi- ? 

Complemento de noticias da sua liberalidade; — e manifestação da 

agradecimentos que lhe foram tributados 44õa^ 

Humboldt. (Alexandre, barão de). Eminente sábio allemão, honra do S4^ 

CUlo XIX. 

O seu elogio pelo talentoso dr. Augusto Filippe Simões, — epelopre- 
claríssimo académico, o sr. José Maria Latino Coelho 443 i ^' 



Januário Peres Furtado Galvão. 

O seu Tratado elementar de medicina Ugal^ coordenado segundo aU- 
gislação portuguexa—ccínXinxiSLáo pelo dr. José Ferreira áeU^o 
Pinto J'» 
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>lo Alberto Pereira de Azevedo (O dr.) 

O seu escripto — A Universidade de Coimbra em 1843 380 e 381 

>ão Carlos Rodrigues da Costa. 

Com referencia á cAssociaçâo dos Jornalistas e Escríptores Portn- 

guezeso 69 e 70 

>ao Correia Ayres de Campos. 

O seu Catalogo dos objectos eanstentes no Museu de Archeologia do In- 
stituto de Coimbra j e Supplemento ao mesmo catalogo 103 

i>ao de Deus. 

Com referencia á c Associação de escolas moveis pelo methodo de João 

de Deusi 59 a 62 

o^ de Sande Magalhães Mexia (O dr.) 

O seu compendio de direito ecclesiastico 388 e 389 

oão Pereira Lapa e Faro. 

Cirurgião de !f .* classe da província de Angola. Possuía conhecimen- 
tos de historia natural ; . . . 357 

loaquim de Yasconcellos. 

Cum referencia ao «Centro Artístico Portuensev 100 

losé Aiiemào de Mendonça Cisneiros de Faria. 

O seu Questionário para o exame dos guardas marinhas 49 

íosé António Dias. 

Com referencia à «Associação Typographica Lisbonense e Arti^s Cor- 
relativas! 87 e 88 

losé Ernesto de Carvalho e Rego (O dr.) 

Preside, como vice-reitor da Universidade de Coimbra ao Conselho 

Superior de Instrucçâo Publica em conferencia ordinária. . 307 e 308 
O seu edital relativo ao exame de desenho na faculdade de mathema- 

tica 393 

losé Ferreira de Macedo Pinto (O dr.) 

Continuou o Tratado de medicina legal de Januário Peres Furtado 

Galvão 371 

O seu relatório como vogal do Conselho Superior de Instrucçâo Pu- 
blica 394 a 396 

José Miguel dos Santos. 

Com referencia á c Associação dos Jornalistas e Escriptores Portugue- 

zes» 78 

Júlio de Andrade. 

Promove e custeia quatro conferencias doutrínaes sobre bygiene, — 
considerações acerca do socialismo,— é deveres sociaes 203 



«. B« XV. 30 
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Lewiski. 

Habilíssimo desenhador e gravador topographo 268 

Luiz Augusto Pereira Bastos. 

Regeu interinamente a cadeira de desenho annexa á faculdade de ma- 

thematica 389 

Luiz de Quiilinan. 

Com referencia ao a Atbeneu Commercial e Académico» 96 



Manuel Benlo Rodrigues (D.) 

Nomeado palriarcha de Lisboa, para substituir o douto patriarchaD. 

Guilherme 354 

Manuel da Cunha Guimarães Ferreira. 

OÍTerere o premio denominado — Guimarães Ferreira — em beneficio 
da instrucçào popular, promovida pela tSociedade Martins Sar- 

mentoi 213 

Manuel M. Rodrigues. 

Com referencia ao c Centro Artístico Portuense» 100 

Marianno Cvrillo de Carvalho. 

Offereee o premio de 20|>000 réis paraaaulaofficial de desenho, con- 
stituindo administradora do mesmo premio a tSociedadc Martins 

Sarmento» 2ii e 2lÍ 

Marquez de Sousa Holstein. 

Com referencia á c Sociedade Promotora das Bellas Artes em Porta- * 

gal» 225 

Por intermédio d'elle recebe a Universidade importantes prodactos e 

publicações • • 337 a 439 

Mathias de Carvalho e Vasconcellos (O dr.) 

Como vogal em commissão da faculdade de philosophia. • 260^ 36i, 
362, 382, 384 e 375, 391, 436 e 437. 
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Nomes dos conferente* na c Sociedade de Instracçio do Porto» i880 a 1882. 193 
o 194. 

• dos conferente» na cSociedade de Geographia Commercial do Porto. 180 
o 181. 

» dos individoos, com quem o director dos trabalhos geodésicos e to- 
pographic/Os do reino recebeu ordem para contratar a execuçlo 
da carta topographica de Lisboa 270 

9 dos iniciadores, promotor» e professores da «Associação Civilisaçao 

Popular» até ao fim do auno de 1863 S5 a 87 

» dos lentes da Universidade de Coimbra que falleceram no anno 

de 18r57 348 a 380 

» dos lentes que compunham a commissao encarregada de elaborar 
o projecto de reforma da faculdade de direito da Universidade 
de Coimbra, na data de 28 de junho de 4859 , 427 

9 dos lentes mais antigos que assignaram a notável acta do claustro . 

de 23 de dezembro de 4859 422 

» dos professores a quem o cSociedade Martins Sarmento» oíTerece 

brindes 211 

» dos sábios e dos litteratos estrangeiros que visitaram a c Associa- 
ção dos Jornalistas e Escriptores Portuguezcs» em 1880 78 

» dos vogaes da commissao (presidida pelo dr. José Ferreira de Ma- 
cedo Pinto) que elaborou, em 1850, os estatutos da cSociedade 
Philantropico-Academica de Coimbra 222 

» dos vogaes da direcção que se encarregou de estabelecer a «Asso- 
ciação das escolas moveis pelo methodo de João de Deus» 89 

» dos vogaes effectivos e extraordinários, que haviam de formar o qua- 
dro do novo Conselho Geral de Instrucção Publica. (1889). . • . 402 
e403. 



Martins (J. P.) 

CSom referencia á cSociedade de Geographia Commereial do Porto» . 179 
a 181. 
Oljmpio Nicolau Ruy Fernandes. 

Com referencia á c Associação dos Artistas de Coimbra» 62 e seg. 

30« 
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Palmíerí. Professor da UniTersidade de Napdes, e director do observito- 
torio do Vesúvio. 
Offerece, para o Museu da Universidade de Coimbra, uma predoa 

rollecçao de míneraes do Vesurio U 

Pedro Weoceslau de Brito Aranha. 

Com referencia à «Associação dos Jornalistas e Elscriptores Ptirta- 
guezes» ) 



Raymundo Venâncio Rodrigues (O dr.) 

Submette á approvação da faculdaJe de mathematica o sea oompeo* 

dio de geometria 381 a ! 1 

Ricardo d^Almt-ida Jorge. 

Com referencia á • Associação dos Jornalistas e Homens de Lettras do 

Porto» i 

Rodri^n Ribeiro de Sousa Pinio (O dr.) 

A faru Idade de mathematica foi unanime em declarar bom e etTectiro 
o seu serviço para obier o aupmi nto do terço do ordenado. 381 •> ^ 

O seu compendio de astronomia ^ 

Como director interino do observatr rio astronómico 357 e '' 

Com referencia ao eclipse do sol de 15 de março de 1858. . . . 3fô a 3d 



Silva Porto. 

Os seus Diários — documento precioso para a historia da explora^ 
da Africa • 



Theophilo Braga. 

Com referencia i c Associação dos Jornalistas e Escriplores Ponngaft- 
zes» 76 « Jf 
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enancio Deslandes. 

Com referencia á «Associação Typograpbica Lisbonense e Artes Cor- 

relaliiras» 85 

iscM>iide de Sá da Bandeira (depois marquez do mesmo titulo). 

Como ministro da marinha e ultramar 387 



Welwilsch (O dr. Frederico). 

Remessa de uma.collecçao de sementes para o Jardim Botânico de 

Coimbra. O catalogo respectivo 310 

Remessas diversas que excitam repetidos agradecimentos da parte da 

faculdade de philosopbia &36 e 437 

Wurtz. 

Ulustre chimico, com quem praticou o dr. Matbias de Carvalho. . . . 38K 



Zofimo Consiglieri Pedroso. 

Com referencia á Associação dos Jornalistas e Escriptores Portugue- 
ses» 87 



IV 



Aoetores e respectivos eseriptos citados a'este toao 



PÁ«. 

António José d*AYÍIa — major do estado maior: 

Relatório io delegado de Portugal na Aseoáa^ Oeoiêika htemaeuh 
nal^ para a medição da terra, na conferencia celebrada em Berlim 

no dia 27 de outnbro de 1886 276 o 177 

António José Teixeira (O dr.) 

Esiatistiea LUteraria da Vmvertidade de Coimbra noí annot leeiitos 

de 1866-1856^ e 1886-1867, publicada no Instituto. 368 a 360. 361 
Noticia do que u passou na faculdade de matkematiea no anno lectivo 

(fa 1857 para 1888 381 a 383 

Augusto Filippe SimOet. 

Elogio de Humboldt M8e 419 

Augusto Mendes SimSes de Castro. 

Guta do Vicgante em Coimbra ^ ....•• • 64 

(Aqui supprimos a falta que houTO de expressar os louTores que 
merecem os excellentes eseriptos do sr. Augusto Mendes Simões 
de Castro, e os agradecimentos que lhe devemos pela bondade com 
que sempre se presta a ministrar-nos indicações litterarías). 



Bernardino Joaquim da Silva Carneiro (O dr.) 

Elementos de direito ecdaiastico portuguex e seu respectivo processo. . Kí 
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Bernardo António Serra de Mirabeau (O sr.) 

Memoria histórica e commemorativa da faculdade de medicina nos cn 
annos decorridos desde a reforma da Universidade em 4772 aié o pr?- 
senU 315, 327. 342 a 



Carlos Cvrillo Machado. 

Visita a um estabelecimento importante | S 



Klvino de Brito: 

Annunrio Estatístico de Portugal. 1884 



Francisco de Castro Freire (O dr.) 

Memoria histórica da faculdade de mathematica nos cem annos decor- 
ridos desde a reforma da Universidade em 1772 até o presente 346 

Francisco António Rodrigues de Gusmão. 

Memoria biographica do dr* João Alberto Pereira de Azevedo 3^í 



João Joaé dos Santos. 

Biographia do sr, Alexandre Fernandes da Fonseca, fundador da cSo- 

ciedade dos Artistas Lisbonensesi. Lisboa, 1865 KH 

João José de Sousa Telles. 

Annuario portuguez sdentifico^ litterario e artístico. 1863 25 

João Ignacio Ferreira Lapa. 

Impieessõf^s dti exposição ngricola portuense 2S 

João Maria Baptista Calixto (O dr.) 

Impugnação do artigo 91." do decreto de 5 dezembro de 1836, eom 

referencia á lingua grega como preparatório 383 e 384 

Joaquim Augusto Simões de Carvalho (O dr.) 

Memoria histórica da faculdade de philosophia. Aproveitados os com- 
petentes esclarecimenos acerca da referida faculdade nos annos de 
1864 a 1859 



I 

^ 
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9AM. 

uim de Yasconcellos. 

Historia da Sociedade Promotcra das Bella» Artee em Portugal, 226 e 227 
uim Martins de Carvalho. 

Maito il lustrado redactor do Contmòrtc^M; benemérito das lettras pá- 
trias; incansável investigador da erudição lilteraria e histórica de 
Portugal. 
Indispensável subsidio é o Conimbricense para o estudo relativo a 
Coimbra e á Universidade, como riquissimo repositório de noticias 
a tal respeito. 
Dias Ferreira (O dr.) 

Código civil portuguez annotado 15, BO 

I Ferreira de Macedo Pinto (O dr.) 

Bãedicina administrativa e legislativa 116 

^ Júlio Rodrigues. 
A Secção ph4ographica ou artística da direcção geral dos trabalhos geo- 
désicos no dia 1 de dezembro de 1876. Breve noticia acompanhada 

de 12 specimens 129 

6 Maria de Abreu (O dr.) 

Almanak de instt-ucção publica. (2.* anno) 318 

Relatório apresentado ao conselho da faculdade de philosophia sobre as 
obras feitas no museu de historia natural da Universidade de Caim- 

bra^ desde novembro de 1857 até julho de 1859 &27 

lé Maria Latino Coelho. 

Elogio histórico de Alexandre de Humboldt 448 e 449 

lio Augusto Henriques (O dr.). 

Com referencia á cSociedade Broterianat.Bofe/tmanntui/, — instmc- 
çôes para a colheita e preparação de productos botânicos. — Noticia 
deAilguns trabalhos tendentes a fazer conhecida a flora portugueza. 
— Regulamento da cSociedade Broterianai 167 a 171 



anuel Eduardo da Motta Yeiga (O dr.) 

Esbo^ historico-litterario da faculdade de theologia da Univeròidade 
de Coimbra, etc 360 e 361 

arquez de Si da Bandeira 

Relatório acerca do Seminario-lyceu de S. José de Macau 134 
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Pedro Wenceslaa de Brito Aranha. 

Supplemento ao Dkcionario Ubliúgraphieo de Innocencio Franeisoo da 
Silva 6« 



Ricardo Raymundo Nogueira (O dr.) 

Prekcções de direito fubtico interno de Portugal .* BI 



V 



Golleecoes, rep«sitorios, escríplos uoijmos, 
joFDaes líttenríos, seientíBeos, ete., meDcíonados H'esle tomo 



PÀO. 

Anniiario da UnÍTenidade 286 

Boletim do minUterio das obras poblicis.. i35» 273 

Boletim 6 annaes do conselho oltramariBO 310 

Conimbricense (O). 

Em tudo o que se refere a Coimbra e Unitersidade de Coimbra. . Pouim 

IKario do GoTemo 274 e 276 

Instituto de Coimbra. 

Pfifitfn, em tudo o que se refere a Coimbra, e Universidade de Coim- 
bra.- 

LaFrance Militaire. (Journal deUmoges) 276 e 276 

Relatório da epidemia do cbolera-morbus em Portugal nos annos de 1866 

e 1866, feito pelo conselho de saúde publica do reino 339 

Relatórios diversos.. 69, 206, 210, 212, 214, 222, 226, 226, 228, 229, 242 
274, 276, 286. 



EKRATAS 



ORO! 81 Lft LnA-8B 

Suplemento no mesmo catalogo. Suplemento ao mesmo catalogo. 

27 de agosto ^ 2G de ag«>sto 

dr. António dr. Antonino 

Baptista Baptista 

Insistia Instava 

Lawoisier Lavoisier 



Outros erros são de fácil correcção. 
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